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ATO CONJUNTO No
- 15, DE 5 DE JUNHO DE 2008

Institui o Diário da Justiça do Trabalho
Eletrônico e estabelece normas para envio,
publicação e divulgação de matérias dos
Órgãos da Justiça do Trabalho.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que compete ao Tribunal Superior do Trabalho
e ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho expedirem normas
relacionadas aos sistemas de informática, no âmbito de suas com-
petências;

Considerando o disposto no art. 4.º da Lei n.º 11.419, de 19
de dezembro de 2006;

Considerando que, à exceção das decisões previstas no art.
834 da CLT, os demais atos, despachos e decisões proferidas pela
Justiça do Trabalho são publicados no Diário da Justiça;

Considerando a conveniência e o interesse dos Órgãos da
Justiça do Trabalho em contar com meio próprio de divulgação das
decisões, atos e intimações, resolve:

Art. 1.º Este Ato institui o Diário da Justiça do Trabalho
Eletrônico e estabelece as normas para sua elaboração, divulgação e
publicação.

Seção I
Finalidade do Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico e

Endereço de Acesso
Art. 2.º O Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico é o

instrumento de comunicação oficial, divulgação e publicação dos atos
dos Órgãos da Justiça do Trabalho e poderá ser acessado pela rede
mundial de computadores, no Portal da Justiça do Trabalho, endereço
eletrônico www.jt.jus.br, possibilitando a qualquer interessado o aces-
so gratuito, independentemente de cadastro prévio.

Seção II
Do Início da Publicação de Matérias no Diário da Justiça

do Trabalho Eletrônico
Art. 3.º A publicação de matérias no Diário da Justiça do

Trabalho Eletrônico terá início em 9 de junho de 2008, com a di-
vulgação do expediente do Tribunal Superior do Trabalho, do Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho, da Escola Nacional de For-
mação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e de Tribunais
Regionais do Trabalho.

Parágrafo único. A publicação dos expedientes dos Tribunais
Regionais do Trabalho será feita gradualmente, na forma do cro-
nograma a ser fixado pela Presidência do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho.

Art. 4.º Os Órgãos da Justiça do Trabalho que iniciarem a
publicação no Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico manterão,
simultaneamente, as versões atuais de publicação por no mínimo
trinta dias.

Art. 5.º Nos casos em que houver expressa disposição legal
as publicações também serão feitas na imprensa oficial.

Art. 6.º Considera-se como data da publicação o primeiro dia
útil seguinte ao da divulgação do Diário Eletrônico no Portal da
Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Os prazos processuais terão início no pri-
meiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação.

Seção III
Da periodicidade da Publicação e dos Feriados

Art. 7.º O Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico será
publicado diariamente, de segunda a sexta-feira, a partir de zero hora
e um minuto, exceto nos feriados nacionais.

§ 1.º Na hipótese de problemas técnicos não solucionados até
as 11 horas, a publicação do dia não será efetivada e o fato será
comunicado aos gestores do sistema para que providenciem o rea-
gendamento das matérias.

§ 2.º Caso o Diário Eletrônico do dia corrente se torne
indisponível para consulta no Portal da Justiça do Trabalho, entre 11
e 18 horas, por período superior a quatro horas, considerar-se-á como
data de divulgação o primeiro dia útil imediato.

§ 3.º Na hipótese do parágrafo anterior, havendo necessidade
de republicação de matérias, o presidente do órgão publicador baixará
ato de invalidação da publicação da matéria e determinará a sua
republicação.

Art. 8.º Na hipótese de feriados serão observadas as se-
guintes regras:

I - no caso de cadastramento de feriado de âmbito nacio-
nal:
a) as matérias já agendadas para data coincidente
serão automaticamente reagendadas para o primeiro dia útil sub-
seqüente, cabendo ao gestor do órgão publicador intervir para alterá-
las ou excluí-las;
b) serão enviadas mensagens eletrônicas aos gestores, ge-
rentes e publicadores dos órgãos e unidades atingidas;

II - na hipótese de cadastramento de feriado regional, a
publicação de matérias já agendadas para a mesma data será mantida,
cabendo ao gestor do órgão atingido intervir para alterá-la ou excluí-
la;

III - o agendamento de matérias para publicação em dia
cadastrado como feriado nacional será rejeitado;

IV - o agendamento de matérias para publicação nos feriados
regionais será aceito, caso haja confirmação para essa data.

Seção IV
Da permanência das Edições no Portal da Justiça do Tra-

balho
Art. 9.º Serão mantidas no Portal para acesso, consulta e

download, as trinta últimas edições do Diário da Justiça do Trabalho
Eletrônico.

§ 1.º O acesso e a consulta às edições anteriores a 30.ª
somente serão possíveis mediante requerimento formulado diretamen-
te ao gestor do órgão publicador.

§ 2.º O Tribunal Superior do Trabalho e os Tribunais Re-
gionais do Trabalho definirão os procedimentos para guarda e con-
servação dos diários, bem como para atendimento dos requerimentos
de que trata o parágrafo anterior.

Seção V
Da Assinatura Digital, da Segurança e da Numeração Se-

qüencial
Art. 10. As edições do Diário da Justiça do Trabalho Ele-

trônico serão assinadas digitalmente, atendendo aos requisitos de au-
tenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da In-
fra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil.

Art. 11. O Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico será
identificado por numeração seqüencial para cada edição, pela data da
publicação e pela numeração da página.

Seção VI
Dos Gestores Nacionais e Regionais, dos Gerentes e dos

Publicadores
Art. 12. O Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico será

administrado por um gestor nacional, com as seguintes atribuições:
I - registrar e manter atualizado o calendário dos feriados

nacionais;
II - incluir, alterar e excluir os gestores designados pelo

Tribunal Superior do Trabalho, pelo Conselho Superior da Justiça do
Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho;

III - incluir, alterar ou excluir tipos de matérias utilizados no
sistema.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior do Tra-
balho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho designará o
gestor nacional e respectivo substituto.

Art. 13. Ao gestor regional, além das atribuições conferidas
aos gerentes, compete:

I - cadastrar as unidades publicadoras do respectivo regio-
nal;

II - incluir, alterar e excluir os gerentes das unidades pu-
blicadoras e os gestores regionais substitutos;

III - incluir, alterar e excluir do calendário os dias de feriados
regionais.

Art. 14. Cada unidade publicadora designará os seus gerentes
e publicadores responsáveis pelo envio das matérias para publicação
no Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico.

Art. 15. Aos gerentes, além das prerrogativas conferidas aos
publicadores, compete:

I - excluir matérias enviadas por sua unidade;
II - incluir e excluir os gerentes substitutos e os publicadores

no âmbito de sua unidade.
Art. 16. Publicador é o servidor credenciado pelo gerente de

sua unidade e habilitado para enviar matérias.
Seção VII

Do Horário para Envio e para Exclusão de Matérias
Art. 17. O horário-limite para o envio de matérias será 18

horas do dia anterior ao do agendado para divulgação.
Art. 18. A exclusão de matérias enviadas somente será pos-

sível até as 19 horas do dia anterior ao da divulgação.
Seção VIII

Do Conteúdo, das Formas de Envio de Matérias e Con-
firmação da Publicação

Art. 19. O conteúdo ou a duplicidade das matérias publicadas
no Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico é de responsabilidade
exclusiva da unidade que o produziu, não havendo nenhuma crítica
ou editoração da matéria enviada.

Art. 20. As matérias enviadas para publicação deverão obe-
decer aos padrões de formatação estabelecidos pela Secretaria de
Tecnologia da Informação do Tribunal Superior do Trabalho.

Parágrafo único. Nos casos em que se exija publicação de
matérias com formatação fora dos padrões estabelecidos, essas de-
verão ser enviadas como anexos por meio de funcionalidade existente
no sistema do Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico.

Art. 21. Após a publicação no Diário da Justiça do Trabalho
Eletrônico, não poderão ocorrer modificações ou supressões nos do-
cumentos. Eventuais retificações deverão constar de nova publica-
ção.

Art. 22. A confirmação da publicação das matérias enviadas
depende de recuperação, pelo respectivo órgão publicador, dos dados
disponíveis no Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico.

Seção IX
Disposições Finais e Transitórias

Art. 23. Compete à Secretaria de Tecnologia da Informação
do Tribunal Superior do Trabalho:

I - a manutenção e o funcionamento dos sistemas e pro-
gramas informatizados relativamente ao Diário Eletrônico;

II - o suporte técnico e de atendimento aos usuários do
sistema;

III - a guarda e conservação das cópias de segurança do
Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico.
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Art. 24. Serão de guarda permanente, para fins de arqui-
vamento, as publicações no Diário da Justiça do Trabalho Eletrô-
nico.

Art. 25. No período referido no artigo 4.º deste Ato, em que
haverá simultaneidade na publicação no Diário da Justiça do Trabalho
Eletrônico e no Diário da Justiça ou na versão atual utilizada pelo
órgão publicador, constará a informação da data do início da pu-
blicação exclusiva no Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico.

Parágrafo único. Enquanto durar a publicação simultânea no
Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico e no Diário da Justiça ou
versão atual utilizada pelo órgão publicador, os prazos serão aferidos
pelo sistema antigo de publicação.

Art. 26. Os horários mencionados neste Ato corresponderão
ao horário oficial de Brasília, independentemente do fuso horário
local.

Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência
do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho.

Art. 28. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Con-

selho Superior da Justiça do Trabalho

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

<!ID1293800-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-197079/2008-000-00-00.5

REQUERENTE : JORCÉLIO ALVES DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO

N E T TO 

REQUERIDO : TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 17ª REGIÃO

D E C I S Ã O
Cuida-se de reclamação correicional, apresentada por Jor-

célio Alves de Souza contra o v. acórdão de fls. 97/99, por meio do
qual o Eg. Tribunal Pleno do TRT da 17ª Região negou provimento
ao agravo regimental interposto nos autos de reclamação correicional
(RC-00068-2008-000-17-00-1).

Ao assim decidir, o Eg. Tribunal Regional manteve decisão
do Exmo. Sr. Juiz Presidente do TRT e Corregedor Regional, Dr. José
Luiz Serafini, que julgou improcedentes os pedidos formulados na
aludida reclamação correicional.

Relata o Requerente que, na reclamação correicional ajuizada
perante a Eg. Corregedoria Regional, insurgiu-se contra ato do Exmo.
Sr. Juiz da MM. 13ª Vara do Trabalho de Vitória, Dr. Ricardo Me-
nezes da Silva, praticado na audiência realizada em 12/3/2008, nos
autos da Reclamação Trabalhista nº 00059-2008-013-17-00.0.

Argumenta o Requerente, Autor da referida ação trabalhista,
que o aludido magistrado subverteu a boa ordem processual, por-
quanto se teria recusado a registrar em ata protestos formulados em
relação às seguintes condutas adotadas em Juízo:

1) o recebimento das informações prestadas na primeira au-
diência como aditamento à petição inicial da reclamação trabalhista,
mesmo contra a manifesta vontade do Reclamante;

2) o adiamento da audiência; e
3) a não-aplicação dos efeitos da revelia à Primeira Re-

clamada.
No particular, o Requerente sustenta que, na hipótese de a

petição inicial revelar-se inepta, deve o juiz determinar a extinção do
processo quanto ao pedido mal formalizado. Não lhe caberia, pois,
exercer os poderes de que se encontra investido para "receber adi-
tamento, de ofício, contra a vontade da parte reclamante, adiando a
audiência, também contra a vontade de parte, de modo a provocar o
indeferimento da aplicação de revelia à reclamada regularmente ci-
tada e ausente à audiência". Tal situação configuraria "fato por demais
TEMERÁRIO E SUBVERSIVO À BOA ORDEM PROCESSUAL."
(sic) (fl. 6).

Aduz, ainda, que o Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª Vara do
Trabalho de Vitória, ao prestar informações ao Exmo. Sr. Corregedor
Regional, pertinentes à reclamação correicional nº 00068-2008-000-
17-00-1, teria adotado postura "incompatível com o exercício da Ju-
dicatura" (fl. 8), dirigindo-se de forma não respeitosa ao advogado da
parte, sobretudo ao supostamente pretender divulgar o conteúdo de
tais informações em "outdoors, panfletos e murais", para que sejam
observadas por outros advogados militantes da Justiça do Trabalho.

Por tais razões, segundo o Requerente, o Eg. Tribunal Pleno
do TRT da 17ª Região, ao negar provimento ao agravo regimental
interposto nos autos da reclamação correicional nº TRT-RC-00068-
2008-000-17-00-1, acabou por endossar tumulto processual perpe-
trado no âmbito da MM. 13ª Vara do Trabalho de Vitória.

Ao final, requer, liminarmente, a adoção das seguintes pro-
vidências:

a) declaração de nulidade dos atos processuais praticados na
audiência realizada em 12/3/2008, nos autos da reclamação trabalhista
nº 00059-2008-013-17-00.7;

b) aplicação dos efeitos da revelia à Primeira Reclamada na
aludida ação trabalhista e conclusão dos autos ao Juiz para prolação
de sentença; e

c) determinação para que o Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª Vara
do Trabalho de Vitória abstenha-se de "enviar mensagem eletrônica a
todos os advogados que conhece; fixá-las nos corredores das fa-
culdades; colocá-las em outdoors; distribuir panfletos nos sinais de
trânsito próximos ao prédio onde se situam as Varas do Trabalho" (fl.
11 ) .

Sucessivamente, requer que se expeça determinação para o
registro, em ata, dos protestos feitos em audiência, do seguinte modo:
"protestos do reclamante quanto ao recebimento das informações
prestadas como razões de aditamento, de ofício; registro de protestos
do reclamante quanto ao adiamento da audiência, também de ofício,
e registro de protestos do reclamante quanto ao indeferimento da
aplicação à 1ª reclamada, regularmente citada e ausente à audiência,
dos efeitos da revelia" (fl. 11).

É o relatório. DECIDO.
De um lado, incontestável a irrecorribilidade do ato ora im-

pugnado, ante a inexistência de recurso contra o v. acórdão do Tri-
bunal Pleno do Eg. TRT da 17ª Região que julgou o agravo re-
gimental em reclamação correicional.

De outro lado, entendo que, ao menos parcialmente, a pre-
tensão ora deduzida pelo Requerente deve ser examinada à luz do art.
13, § 1º, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, de seguinte teor:

"§ 1º Em situação extrema ou excepcional, poderá o Cor-
regedor-Geral adotar as medidas necessárias a impedir lesão de difícil
reparação, assegurando, dessa forma, eventual resultado útil do pro-
cesso, até que ocorra o exame da matéria pelo órgão jurisdicional
competente." (grifo nosso)

Contempla-se aí, como visto, uma modalidade de reclamação
correicional de natureza eminentemente acautelatória, que visa a
impedir a consumação de prejuízos irreversíveis à parte enquanto
pendente de julgamento em definitivo o processo principal.

No caso vertente, o v. acórdão ora impugnado, ao sim-
plesmente negar provimento ao agravo regimental interposto nos au-
tos da reclamação correicional ajuizada perante a Corregedoria Re-
gional em face do Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª Vara do Trabalho de
Vitória, manteve o potencial lesivo dos atos praticados pelo aludido
magistrado na condução do processo referente à ação trabalhista nº
00059-2008-013-17-00.7.

Daí exsurge nítido, a meu ver, o justificado receio de dano de
difícil reparação, a que cumpre a esta Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho pôr cobro.

Senão, vejamos.
A documentação carreada aos autos permite concluir que, em

audiência realizada no dia 12/3/2008, nos autos da reclamação tra-
balhista nº 00059-2008-013-17-00.7, o Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª
Vara do Trabalho de Vitória, Dr. Ricardo Menezes da Silva, negou-se
a registrar requerimento de protestos do ora Requerente, manifes-
tando-se nos seguintes termos:

"[...] O juízo verifica que a causa de pedir inserta no item 2
é obscura, na medida em que não há qualquer informação sobre a
periodicidade do trabalho, especialmente com menção aos dias em
que ocorriam e existência ou não de folgas; alem do mais, a inicial se
refere ao adicional de 100% para pagamento da sobrejornada, não se
fazendo acompanhar de qualquer instrumento normativo ou motivos
que justifiquem o tal acréscimo.

Instado a esclarecer, o Reclamante disse que a jornada era de
12 horas de trabalho, seguidas de 36 de descanso; acresce que o
adicional de 100% era o praticado pela Reclamada.

Porque o fato inova substancialmente à causa de pedir, re-
cebo a informação prestada como aditamento à inicial, sendo in-
dispensável a reabertura do qüinqüídio para defesa.

Cite-se a 1ª Reclamada, com cópia desta ata.
O Reclamante requer que se aplique à 1ª Reclamada os

efeitos da revelia, que por motivos óbvios é rejeitado." (fl. 51)
Tal conduta rendeu ensejo ao ajuizamento de reclamação

correicional perante a Corregedoria Regional (RC nº 00068-2008-
000-17-00-1).

Em um primeiro momento, o Exmo. Sr. Presidente do TRT
da 17ª Região e Corregedor Regional, Dr. José Luiz Serafini, in-
deferiu o pedido liminar formulado na aludida reclamação correi-
cional. Na mesma assentada, determinou a Autoridade então reque-
rida que prestasse as informações de praxe, para julgamento do mé-
rito da correição parcial (fl. 55).

Em atenção a tal determinação, o Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª
Vara do Trabalho de Vitória, Dr. Ricardo Menezes Silva, a pretexto de
prestar informações nos autos da reclamação correicional, encami-
nhou à Corregedoria Regional o Ofício nº 252/2008, em que assim
conclui:

(...) Para tal finalidade, em pleno exercício de cidadania
judiciária (a expressão é nova!), penso em estender o teor das

informações aqui prestadas ao Excelentíssimo Juiz Corregedor,

divulgando-as para outros. Estou propenso a enviar mensagem

eletrônica a todos os advogados que conheço; fixá-las-ia nos cor-

redores das faculdades; colocá-las-ia em outdoors; distribuiria

panfletos nos sinais de trânsito próximos ao prédio onde se si-

tuam as Varas do Trabalho... seria atitude pequena, dada a sin-

gularidade e solidão da fonte, mas já seria alguma coisa cons-

trutiva." (fls. 59/64; grifo nosso)
Após recebidas as informações prestadas pelo Exmo. Sr. Juiz

da MM. 13ª Vara do Trabalho de Vitória, o Exmo. Sr. Corregedor
Regional, Dr. José Luiz Serafini, mediante a v. decisão de fls. 78/79,
julgou improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação correi-
cional nº 00068-2008-000-17-00-1.

A aludida decisão desafiou a interposição de agravo regi-
mental, ao qual o Eg. Tribunal Pleno do TRT da 17ª Região negou
provimento, por meio do v. acórdão de fls. 97/99.

Daí a presente reclamação correicional.
A meu ver, de fato, o teor das informações prestadas pelo

Exmo. Sr. Juiz da 13ª Vara do Trabalho ao Exmo. Sr. Corregedor
Regional mereceriam, no mínimo, alguma observação por parte do
Exmo. Corregedor Regional, a quem incumbe velar pela boa conduta
dos Juízes de primeiro grau.

É patente que a manifestação do Exmo. Sr. Ricardo Menezes
da Silva, nos autos da reclamação correicional nº 00068-2008-000-17-
00-1, reveste-se de cunho intensamente depreciativo da qualificação
técnica do representante legal do ora Requerente, agravado em face
da declarada intenção de divulgação das impressões pessoais e sub-
jetivas do magistrado à comunidade jurídica local.

Tal comportamento afigura-se-me plenamente passível de ge-
rar dano de difícil reparação não só ao ora Requerente, Autor da ação
trabalhista, e a seu advogado, sujeito passivo direto do eventual cons-
trangimento decorrente da concretização das intenções do aludido
magistrado, como também à própria União, em eventual ação por
danos morais.

Nesse sentido, inclusive, o registro do d. representante do
Ministério Público do Trabalho, nos autos da reclamação correicional
nº 00068-2008-000-17-00-1, por ocasião da emissão de parecer em
face do agravo regimental interposto pelo ora Requerente:

"Registre-se, ainda, que esperamos que o Excelentíssimo Juiz
da 13ª Vara do Trabalho, Dr. Ricardo Menezes Silva, não faça a
ampla divulgação de suas informações, como prometido e, se o fizer,
caberá à parte prejudicada buscar as reparações que entender ca-
bíveis." (fl. 93)

De sorte que a completa omissão, quer da Corregedoria Re-
gional, quer do Eg. Tribunal Pleno do TRT da 17ª Região, no que
toca à adoção de qualquer providência tendente a coibir eventual
difusão, perante a comunidade jurídica local, do conteúdo intensa-
mente pejorativo do Ofício nº 252/2008 (fls. 59/64), acabou por
reforçar a conduta temerária e desvestida de imparcialidade perpe-
trada pelo Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª Vara do Trabalho de Vitória.

Por fim, entendo que a questão relativa à eventual nulidade
da audiência de fl. 51, em decorrência da ausência de registro de
protestos do ora Requerente contra o recebimento de suas declarações
como aditamento da inicial, bem como pela não-aplicação de revelia
à Primeira Reclamada, consubstanciaria, quando muito, error in pro-
cedendo, não causador, por si só, de tumulto processual.

O entendimento adotado pelo Exmo. Sr. Juiz condutor do
processo, no particular, traduz o exercício de atividade tipicamente
jurisdicional, sobre a qual não compete à Corregedoria-Geral da Jus-
tiça do Trabalho intervir, até porque passível de reexame no âmbito
do TRT mediante a interposição de recurso próprio nos autos do
processo principal, a teor do que dispõe o artigo 795, caput, da
C LT.

Ante o exposto, com fundamento no § 1º do artigo 13 do
Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho,
defiro parcialmente a liminar requerida na presente reclamação cor-
reicional unicamente para determinar ao Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª
Vara do Trabalho de Vitória, Dr. Ricardo Menezes da Silva, que se
abstenha de dar publicidade às informações de fls. 59/64, conforme
pretendido.

Providencie o Requerente a autenticação das peças de fls.
14/58, 65/77, 80/90, 94/96 e 101 dos autos, em 10 (dez) dias, sob
pena de revogação da liminar.

Dê-se ciência, com a máxima urgência, via fac-símile, do
inteiro teor da presente decisão ao Exmo. Sr. Juiz da MM. 13ª Vara
do Trabalho de Vitória, Dr. Ricardo Menezes da Silva, e ao Exmo. Sr.
Juiz Presidente do Eg. TRT da 17ª Região, Dr. José Luiz Serafini,
solicitando-se-lhe que preste as informações necessárias, querendo, no
prazo de 10 (dez) dias.

Reautue-se, a fim de que conste, como Requerido, Tribunal
Pleno do TRT da 17ª Região.

Exclua-se da capa dos autos a indicação de Terceiros In-
teressados.

Intime-se o Requerente.
Publique-se.
De Fortaleza para Brasília, 6 de agosto de 2008.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID1293801-0>

PROC. Nº TST-RC-197198/2008-000-00-00.0

REQUERENTE : ARGEU MAZZINI FILHO

ADVOGADO : DR. ARGEU MAZZINI FILHO

REQUERIDA : COMISSÃO DE CONCURSO PARA PROVIMENTO DO
CARGO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA
3ª REGIÃO

D E C I S Ã O
Trata-se de reclamação correicional formulada por Argeu

Mazzini Filho, postulando em causa própria, em face da "Comissão
de Concurso da 1ª prova (múltipla escolha), do TRT da 3ª Região,
Desembargador José Eduardo de Rezende Chaves Júnior, Desem-
bargadora Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt e Repre-
sentante da OAB, Dr. André Schmidt de Brito, e também contra a
Comissão Central".

Segundo alega o Requerente, fora equivocadamente repro-
vado na 1ª etapa de concurso público para provimento do cargo de
Juiz do Trabalho substituto da 3ª Região, em virtude de suposto erro
no respectivo gabarito.

Sustenta que, por essa razão, impetrou mandado de segu-
rança no âmbito do TRT da 3ª Região (processo nº 00514-2008-000-
03-00-4), com pedido liminar, objetivando participar da 2ª etapa do
certame, ocorrida em 18 de maio de 2008.

Argumenta, ainda, que a petição inicial da ação mandamental
foi liminarmente indeferida, o que desafiou a interposição de agravo
regimental, a que se negou provimento, e ulterior recurso ordinário,
supostamente ainda não "processado".

Registra, ainda, que a prova de sentença ocorrerá em 17 de
agosto próximo, razão pela qual, em tese, busca a intervenção da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
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A partir de então, o Requerente passa a reproduzir o teor de
diversas questões supostamente constantes da prova aplicada na 1ª
fase do certame, alegando, também, que detém o direito líquido e
certo à "correta interpretação das questões".

Por fim, requer, em caráter liminar, que esta Corregedoria-
Geral determine, "ao Tribunal 'a quo', 'inaudita altera pars', que ela-
bore uma 2ª prova escrita ao requerente, pois não pode o mesmo ficar
ao alvedrio de um gabarito totalmente furado e às delongas de um
processo, pois o concurso está em andamento".

Pleiteia, ainda, que "seja julgada procedente a reclamação
correicional, revigorando a liminar anteriormente concedida, e de-
terminando o processamento do 'mandamus' impetrado". (fl. 7)

É o relatório. DECIDO.
Primeiramente, reputo inapta a presente reclamação correi-

cional, tendo em vista a ausência de indicação precisa, na petição
inicial, da decisão impugnada e de quem emana. Tal circunstância
inviabiliza, inclusive, a aferição da tempestividade da presente me-
dida.

Ademais, o Requerente, aparentemente, não se insurge contra
ato de Tribunal Regional, de seu Presidente ou Juiz, no tocante a um
processo específico.

No particular, não obstante aluda ao trâmite de mandado de
segurança impetrado no âmbito do TRT da 3ª Região, em nenhum
momento demonstra a pretensão de impugnar qualquer ato praticado
no processo referente à aludida ação mandamental.

Ao contrário, o inconformismo explicitado na petição inicial
da reclamação correicional parece dirigir-se unicamente à Comissão
Organizadora de concurso público para magistratura trabalhista, em
flagrante inobservância à competência do Corregedor-Geral da Justiça
do Trabalho estabelecida nos artigos 709, inciso II, da CLT e 5º,
inciso II, do RICGJT.

Assim, porque não impugna especificamente ato praticado
por Tribunal Regional, seu Presidente ou Juízes de 2º Grau, afigura-
se-me também incabível a presente reclamação correicional.

Afora isso, a petição inicial ressente-se de autenticação das
peças que a compõem ou de declaração de sua autenticidade, a teor
do disposto no inciso I e no § 2º do artigo 14 do RICGJT.

Avulta, assim, a inaptidão formal da petição inicial.
Ante o exposto, com fulcro no artigo 17, inciso I, do Re-

gimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, in-
defiro, de plano, a petição inicial da reclamação correicional.

Publique-se.
Intime-se o Requerente.
De Fortaleza para Brasília, 6 de agosto de 2008.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA SEÇÃO
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID1294156-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-194836/2008-000-00-00.1

A U TO R : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE

CONSTRUÇÃO DE AERONAVES, EQUIPAMEN-

TO S 

GERAIS AEROESPACIAL, AEROPEÇAS,

MONTAGEM E REPARAÇÃO DE AERONAVES

E INSTRUMENTOS AEROESPACIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO - SINDIEROESPACIAL

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RÉU : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MA-

TERIAIS ELÉTRICOS DE SÃO JOSÉ DOS CAM-

POS E REGIÃO

D E S P A C H O

Conforme se verifica de fls. 729/732 o Exmo. Sr. Ministro
Presidente deste C. Tribunal, nos estritos termos do art. 35, XXX, do
Regimento Interno do TST examinou o pedido liminar, deferindo-o.

Saliente-se, desde logo, que este Relator havia determinado à
fls. 420/422 a autenticação das peças que formam a presente, já que
irregular àquela altura a formação do processo, razão pela qual foi
indeferida a liminar, já que impossível o exame do pedido, em razão
da irregularidade.

Cumprida a determinação com a juntada das peças devi-
damente autenticadas, renovou a autora o pedido de liminar para
imprimir efeito suspensivo ao recurso de revista interposto.

Diante do recesso forense, em cumprimento à norma re-
gimental já referida, foram os autos remetidos ao Exmo. Sr. Pre-
sidente do Tribunal, que tem como encargo a apreciação de pedidos
de liminar em ações cautelares.

Deferida a medida liminar ( fls. 732 ), foi determinada a
notificação do Réu para contestar o pedido, encontrando-se a resposta
às fls.737/753, com pedido de revogação da liminar deferida.

Diga-se desde logo que na presente ação cautelar incidental
discute-se exclusivamente o pedido de efeito suspensivo ao recurso de
revista interposto, daí porque nada pode ser examinado neste feito
com relação ao acerto ou não da r. decisão regional recorrida, bem
como não há como adentrar no exame da representação da categoria
pelos sindicatos litigantes e questões daí decorrentes, pois estranhas
aos limites da ação cautelar, como busca a defesa.

Por outro lado, como foi dito, o indeferimento inicial da
liminar deu-se por defeito de formação do processo, o que postergou
seu exame no mérito.

Não há "interferência da Presidência do Tribunal", como
alegado, mas cumprimento de norma regimental, rejeitando-se as ale-
gações que possam sugerir eventual irregularidade procedimental.

E quanto ao mérito da medida liminar concedida, que apenas
dá efeito suspensivo ao recurso de revista, tem inteiro acerto a de-
cisão ora contestada.

Isso porque se limita a dar efeito suspensivo ao recurso de
revista, o que preserva a vigência de convenção coletiva em vigor.

Não há consideração alguma a respeito da legitimidade do
sindicato autor, nem tampouco de irregularidade procedimental na
tramitação regional de origem, matérias que serão objeto de exame no
eventual conhecimento do recurso de revista interposto, fato este,
igualmente, que só poderá ser apreciado no momento e pela via
adequada.

Eis por que mantenho a medida liminar deferida.
Dê-se ciência às partes, para que digam sobre eventuais ou-

tras provas, especificando-as em caso positivo.
Publique-se.

Brasília, 06 de agosto de 2008.

Ministro PEDRO PAULO MANUS
Relator

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdãos do TRT proferidos em re-
curso ordinário e embargos de declaração; inteiro teor da petição do
recurso de revista; comprovante do depósito recursal; comprovante do
pagamento de custas e a procuração outorgada ao advogado do agra-
vante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2/2007-021-21-40.4

A G R AVA N T E : POTIPORÃ AQUACULTURA LTDA.

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA CARVALHO DE LUCENA

A G R AVA D O : ROSELITO ANDRADE BARBOSA

ADVOGADO : DR. EINSTEIN ALBERT SIQUEIRA BARBOSA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento ( Dra.
Valéria Carvalho de Lucena ) nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3/2003-078-03-40.4

A G R AVA N T E : FRANCISCO CÉLIO GROSSI E OUTRO

ADVOGADO : DR. MANOEL JOSÉ BRANDÃO TEIXEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : ANTÔNIO SOARES DOS REIS

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES MOREIRA

A G R AVA D O : ADRIANO CAMPOS

ADVOGADO : DR. ENNIO GUILHERMINO JÚNIOR

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

19/12/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 7/1/2008 (em razão do recesso forense), findando
em 14/1/2008; o agravo de instrumento, porém, somente foi apre-
sentado em 28/1/2008, quando já decorrido o prazo estabelecido no
art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-6/2007-016-20-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CANINDÉ DO SÃO FRANCISCO

ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA MENDONÇA

A G R AVA D O : ANGELA CHRISTINA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. KÁTIA LÚCIA CUNHA SIQUEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

<!ID1293495-1>

PROC. Nº TST-AIRR-137/2006-037-03-40.2

A G R AVA N T E : FERNANDO LUIZ FERREIRA

ADVOGADO : DR. OLIVIO VICENTE DE CAMPOS

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-

CUÁRIA - EMBRAPA

ADVOGADO : DR. CÂNDIDO TELES DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, Dr. João Bráulio Faria de Vilhena, único subs-
critor do agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de
revista. Tal peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse
provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AI-684/2007-000-15-40.7

A G R AVA N T E : ADRIANO MOLINARI FRITOLI

ADVOGADO : DR. ÂNGELA VÂNIA POMPEU FRITOLI

A G R AVA D O : MEX LIVRARIA E POSTAGENS LTDA. - ME

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1/2007-028-03-40.2

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO VALE LTDA.

ADVOGADO : DR. FABIANO SALLES DINIZ LARA

A G R AVA D O : ALEXANDRE APARECIDO LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. FERNANDO ANTÔNIO SANTOS DE SANTANA
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Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a parte não providenciou a cópia do recurso de
revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho
impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-7/2007-070-03-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PASSOS

ADVOGADO : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O : LUCIANA FREIRE DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS PIMENTEL DE MELO

A G R AVA D O : AMPLA COOPERATIVA DE SERVIÇOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-9/2006-655-09-40.7

A G R AVA N T E : C. VALE COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

ADVOGADO : DR. CARLOS ARAÚZ FILHO

A G R AVA D O : ROSELI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS BOFI

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

9/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 12/11/2007, findando em 19/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-11/2007-007-08-40.0

A G R AVA N T E : JOÃO MATIAS DE SALES NETO

ADVOGADO : DR. MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

A G R AVA D O : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - CO-

S A N PA 

ADVOGADO : DR. SALIM BRITO ZAHLUTH JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-13/2006-666-09-40.9

A G R AVA N T E : INPACEL AGROFLORESTAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. NALINLE MARIA APARECIDA OLIVEIRA
ALENCAR

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS PINHEIRO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO RIBEIRO FRANCO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-13/2007-012-08-40.4

A G R AVA N T E : JOSÉ ANJOS DOS SANTOS - ME

ADVOGADO : DR. ARMANDO FERREIRA RODRIGUES FILHO

A G R AVA D O : BONIFÁCIO CARVALHO DE JESUS

ADVOGADA : DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-15/2007-122-06-40.0

A G R AVA N T E : PAULO ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA FRANCISCA DA SILVA

A G R AVA D O : ÁGUIA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. EMMANUEL BEZERRA CORREIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a cópia da certidão de publicação do despacho agravado
encontra-se ilegível, peça essencial para o exame da tempestividade
de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art.
897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-15/2007-122-06-41.2

A G R AVA N T E : ÁGUIA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ RENATO DE PAULA PESSOA SERAPHIM

A G R AVA D O : PAULO ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA FRANCISCA DA SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que o advogado subscritor do agravo de instru-
mento não possui procuração válida nos autos, o que importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ressalte-se que o substabelecimento de fl. 34, que conferiu
poderes ao subscritor do agravo de instrumento, Dr. José Renato de
Paula Pessoa Seraphim, foi firmado em 10-08-2006, anterior, por-
tanto, à procuração de fl. 33, datada de 19-09-2006, que outorgou
poderes ao substabelecente. De acordo com o item IV da Súmula n.º
395 do TST, há irregularidade de representação quando o substa-
belecimento é anterior à outorga da procuração.

A Súmula n.º 383 desta Corte dispõe que é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao juízo de 1.º grau.
Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o oferecimento tardio de
procuração, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que
a interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-18/2006-007-04-40.2

A G R AVA N T E : PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVE-

JAS E REFRIGERANTES S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA HORN OLIVEIRA

A G R AVA D O : MAURÍCIO ANTUNES DO AMARAL

ADVOGADO : DR. LUCIANO PIPPI DA SILVA

A G R AVA D O : MALTE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA KÄFER DIAS

A G R AVA D O : BHIRMÂNIA COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ESTER VENITES GERHARDT

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-19/2005-012-10-40.9

A G R AVA N T E : ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU

(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DE-

SENVOLVIMENTO - PNUD)

PROCURADOR : DR. DIOGO PALAU FLORES DOS SANTOS

A G R AVA D O : NATALINA MARIA DE JESUS LIMA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-19/2007-026-01-40.2

A G R AVA N T E : SUPER MERCADO ZONA SUL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : MARIA CÍCERA TORRES

ADVOGADO : DR. CYRO FRANKLIN DE AZEVEDO JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Além disso, a parte não providenciou o traslado do inteiro
teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-20/2007-101-03-40.8

A G R AVA N T E : ANTÔNIO OTÁVIO DA SILVA PASSOS

ADVOGADO : DR. DÉLZIO MARTINS VILELA

A G R AVA D O : COMPANHIA AÇUCAREIRA RIO GRANDE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS PENZIN FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia da procuração da agravada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-23/2007-009-08-40.7

A G R AVA N T E : MANOELITO BORGES SARMANHO

ADVOGADO : DR. MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

A G R AVA D O : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - CO-

S A N PA 

ADVOGADO : DR. GILBERTO JÚLIO ROCHA SOARES VASCO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-24/2007-002-23-40.5

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. GRASIELA ELISIANE GANZER

A G R AVA D O : SUZELY MARIA SILVA

ADVOGADO : DR. EDMILSON CIRO GONÇALVES PRATES

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada, Dr. Grasiela Elisiane Ganzer, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não consta
dos autos o inteiro teor da procuração concedendo poderes ao ad-
vogado substabelecente. A ausência desse instrumento de mandato
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-24/2007-003-24-40.6

A G R AVA N T E : ROSEMAYRE MALHORQUIM FERREIRA COR-

RÊA

ADVOGADA : DRA. THAIS HELENA WANDERLEY MACIEL

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADA : DRA. REGINA CÉLIA LOURENÇO BLAZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-26/2006-226-01-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. CARLOS AUGUSTO PEREIRA

A G R AVA D O : PAULA ROBERTA MACHADO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE SAÚDE TO-

TAL SAÚDE

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-26/2007-018-03-40.9

A G R AVA N T E : CENTRO MINEIRO DE ENSINO SUPERIOR LT-

DA. - CEMES

ADVOGADO : DR. GLÁUCIO ALESSANDRO LIMA

A G R AVA D O : EDIMEIA MARIA RIBEIRO DE MELLO

ADVOGADO : DR. EDMUNDO COSTA VIEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
941/955 está incompleto. Tal peça é indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-27/2005-012-01-40.4

A G R AVA N T E : LOJAS AMERICANAS S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO DA SILVA PORTO

A G R AVA D O : FERNANDA DAS CHAGAS CARDOSO

ADVOGADO : DR. REGINALDO SEVERINO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-27/2007-019-03-40.0

A G R AVA N T E : SOCIEDADE BRASILEIRA DE PROGRAMAÇÃO

EDUCACIONAL LTDA. - SOBRAPE

ADVOGADO : DR. ADRIANO SÉRGIO SIUVES ALVES

A G R AVA D O : RODRIGO SILVA NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. EDMUNDO COSTA VIEIRA
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia legível da certidão de
publicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da
tempestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-28/2004-049-01-40.4

A G R AVA N T E : TRANSPEV TRANSPORTES DE VALORES E SE-

GURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : ROBERTO WAGNER DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento nem
está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da pro-
curação importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou as cópias
da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de
revista e a certidão de publicação do acórdão do TRT, peças de
traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de
instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-29/2006-104-22-40.3

A G R AVA N T E : SERRANA MOTOS SUL LTDA.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO NONATO BORGES BARJUD

A G R AVA D O : FRANCISCO DELAMARES FORTES DE MEDEI-

ROS

ADVOGADO : DR. LINDOVAL CAMPOS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293495-2>

PROC. NºTST-AIRR-29/2007-020-10-40.0

A G R AVA N T E : CAIO SOARES

ADVOGADO : DR. MARIA DE FÁTIMA MENDONÇA DOS SAN-
TO S 

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. TAISE MACHADO MELO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-32/2006-102-22-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO

ADVOGADA : DRA. ANA KARLA VASCONCELOS CARVALHO

A G R AVA D O : VALQUÍRIA PEREIRA DE JESUS

ADVOGADO : DR. ANTONINO COSTA NETO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial n.º 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-32/2007-094-03-40.9

A G R AVA N T E : ANGLOGOLD ASHANTI MINERAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELA LAGE MEJIA ZAPATA

A G R AVA D O : ALAÉRCIO DA CONCEIÇÃO LINHARES

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 19-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 07-01-2008, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 28-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-33/2007-027-01-40.2

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MADUREIRA CANDELÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : CLÁUDIO ROBERTO PAES DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCIONIL MUNIZ DA PAIXÃO FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-38/2007-121-08-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ANANINDEUA

PROCURADORA : DRA. ANA PAULA DA COSTA E SILVA

A G R AVA D O : MAURO NAZARENO SANTOS LOUREIRO

ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA MARIA CUESTA CAVALCANTE RO-
CHA

A G R AVA D O : B M SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. HENRIQUE CEZAR SANTOS LOBATO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-39/2005-073-01-40.9

A G R AVA N T E : RUI COUTINHO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DA SIL-
VA 

A G R AVA D O : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO - EMOP

PROCURADOR : DR. LUÍS MARCELO MARQUES NASCIMENTO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão
regional; certidão de publicação do despacho agravado; procuração
outorgada ao advogado do agravante. A ausência dessas peças im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-39/2007-102-10-40.2

A G R AVA N T E : PAULINO JORGE DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE SOUSA BARROSO

A G R AVA D O : GCR - GENIVALDO CLARET ROSSI & CIA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. CARLOS SIDNEY DE OLIVEIRA



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 200832 ISSN 1677-7018

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-41/2007-100-03-40.7

A G R AVA N T E : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADA : DRA. ANDRÉIA DA CUNHA PEREIRA FARIA

A G R AVA D O : ALVIMAR DE SOUZA ELEUTÉRIO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EUSTÁQUIO LACERDA FONSECA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-42/2006-035-01-40.7

A G R AVA N T E : BCP S.A.

ADVOGADO : DR. RENZE LAGE GOMES

A G R AVA D O : ANDREA DE BARROS

ADVOGADO : DR. CLEBER MAURÍCIO NAYLOR

A G R AVA D O : CAMARGO VIEIRA COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. EDIMÁRIO MENDES DA SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Renze
Lage Gomes, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A
ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-44/2005-026-01-40.4

A G R AVA N T E : QUANTUM INTERNACIONAL DE CONSULTORIA

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. ANNA LUIZA DE PÁDUA OLIVEIRA PEREI-
RA DE S. TENÓRIO

A G R AVA N T E : CONSULTORIA E COOPERATIVA DE PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. PROSERVICE

ADVOGADO : DR. ZELSON LUIZ PINHEIRO TENÓRIO

A G R AVA D O : TATIANA TAÍS DE ALMEIDA HAZONANI

ADVOGADO : DR. JOSÉ OCTÁVIO F. SALGADO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; procuração outorgada ao advogado do agravante. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-45/2001-055-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. JOSÉ JÚLIO MOURÃO GUEDES JÚNIOR

A G R AVA D O : JOSE MAURÍCIO DEODATO

ADVOGADO : DR. HAMILTON JOSÉ PEREIRA DE SOUZA NETO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 08-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 09-11-2007, findando em 16-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 19-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-46/2006-044-02-40.0

A G R AVA N T E : ANA LÚCIA VIEIRA GARBINI

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO PEREIRA

A G R AVA D O : REDECARD S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE FARALDO

A G R AVA D O : RESOURCE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA GIUSTI IMPARATO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DE INFRA-ES-

TRUTURA EMPRESARIAL - COOPEMP

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA GONÇALVES SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor da petição do recurso de
revista; despacho agravado e respectiva certidão de publicação. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-47/2004-050-02-40.5

A G R AVA N T E : WILSON LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : DR. NELSON ROBERTO VINHA

A G R AVA D O : CARVOARIA SACY LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-48/2003-007-01-40.2

A G R AVA N T E : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. ÉRICO CAVALCANTE DE SANTANA

A G R AVA D O : RENEIDA VELLOSO DA ROCHA VIDAL

ADVOGADO : DR. PABLO ZAMPROGNO COELHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-50/2006-012-12-40.0

A G R AVA N T E : PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO VINÍCIUS ZIEMANN

A G R AVA D O : MARILENE VERLINDRO DRUN

ADVOGADO : DR. FERNANDO DIAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos o inteiro teor da pro-
curação concedendo poderes ao advogado, único subscritor do agravo
de instrumento, Dr. Roberto Vinícius Ziemann,. nem está caracte-
rizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração im-
porta o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da
Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a parte agravante também não providenciou o
traslado do inteiro teor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. NºTST-AIRR-52/2007-002-03-40.1

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADA : DRA. ANDRÉIA DA CUNHA PEREIRA FARIA

A G R AVA D O : PAULO CÉSAR TEIXEIRA VIEIRA

ADVOGADO : DR. CAMILO EUSTÁQUIO REZENDE LIMA

A G R AVA D O : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO GONTIJO MENDES

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada, Dra. Andréia da Cunha Pereira Faria, cujos po-
deres foram conferidos por meio de substabelecimento (fls. 65/66 e
188). No entanto, não consta dos autos o inteiro teor da procuração
concedendo poderes à advogada substabelecente. A ausência desse
instrumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia do inteiro teor da procuração que concedeu poderes à advogada
substabelecente da subscritora do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-53/2005-225-01-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. CARLOS AUGUSTO PEREIRA

A G R AVA D O : MILENE SOARES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA BUSCH

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
intimação pessoal do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A
ausência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Vale acrescentar que a cópia do acórdão dos embargos de
declaração encontra-se sem a devida assinatura.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-56/2003-102-22-41.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GUARULHOS

ADVOGADO : DR. ANA KARLA VASCONCELOS CARVALHO

A G R AVA D O : MARIA DA PAZ FRANÇA PEREIRA

ADVOGADO : DR. GILMAR GOMES DE NEGREIROS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia completa do
despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação
das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fun-
damentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-57/2006-058-19-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CANAPI

ADVOGADO : DR. MANOEL GONZAGA DA SILVA

A G R AVA D O : VALDEREZ MARCIEL DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA TEODÓSIO MONTEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do acórdão do TRT pro-
ferido em agravo de petição e a petição do recurso de revista. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-69/2007-065-03-40.1

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA DHARMA LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS LINDOMAR DE SOUZA

A G R AVA D O : ADELINO DONIZETTI DA SILVA

ADVOGADO : DR. WANESSA DE SOUSA GUIMARÃES

A G R AVA D O : APARECIDA MARIA DE SOUZA SILVA

ADVOGADO : DR. WANESSA DE SOUSA GUIMARÃES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da guia do recolhimento das
custas, inviabilizando a aferição do regular preparo do recurso de
revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT, para que, caso provido o agravo, seja possível a imediata
apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-74/2004-025-12-40.3

A G R AVA N T E : CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMU-

NIDADE - CNEC

ADVOGADO : DR. LINO JOÃO VIEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : MARIA MARGARIDA TOMAZINI

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; comprovante do depósito recursal; comprovante do
pagamento de custas; procuração outorgada ao advogado do agra-
vante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-74/2006-031-01-40.7

A G R AVA N T E : AIRTON MOLINA DA COSTA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO SELANO BACELLAR

A G R AVA D O : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-75/2005-007-03-41.9

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O : MAGALLY MIRANDA ALEIXO

ADVOGADO : DR. MARCOS MODESTO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-75/2007-058-19-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CANAPI

ADVOGADO : DR. MANOEL GONZAGA DA SILVA

A G R AVA D O : ADEILSON GOMES SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROGÉRIO CARVALHO OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293495-3>

PROC. NºTST-AIRR-76/2006-051-01-40.0

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS RAMOS

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-76/2006-086-24-40.9

A G R AVA N T E : A3A INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. THAIS PEREIRA RIHL

A G R AVA D O : JAILSON NUNES JARDIM

ADVOGADO : DR. VALCÍLIO CARLOS JONASSON

A G R AVA D O : EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROS-

SO DO SUL S.A. - SANESUL

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração e respectiva certidão de publicação (conforme
depreende-se das razões do recurso de revista (fl. 71) e da data da
publicação do acórdão certificada no despacho denegatório). A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-79/2007-020-13-40.1

A G R AVA N T E : ODON FRANCISCO DE AMORIM

ADVOGADO : DR. ADERALDO CORREIA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX

ADVOGADO : DR. DAVID DE SOUZA E SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-82/2007-005-17-40.0

A G R AVA N T E : VALMIR DE JESUS

ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA PLAZZI CARRARETTO

A G R AVA D O : COMPANHIA DE TRANSPORTES E ARMAZÉNS

GERAIS - SILOTEC

ADVOGADA : DRA. ELIANE CRISTINA CREMASCHI

A G R AVA D O : ENESA ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE AUGUSTO VIEIRA DE MELO

A G R AVA D O : ELCO ENGENHARIA DE MONTAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR. ADRIANA ENCARNAÇÃO FRANCISCO

A G R AVA D O : HOCHTIEF DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. MAGALY LIMA LESSA

A G R AVA D O : KOMIDA CAPIXABA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

E REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. ISABELLA RODRIGUES MASSUCATTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-85/2007-668-09-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GUAÍRA

ADVOGADO : DR. WILSON DA COSTA LOPES

A G R AVA D O : VILMA MARIA POSSENTI REPA

ADVOGADO : DR. CASSIUS ANDRÉ VILANDE

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

09/11/2007, sexta-feira (fl. 355); a contagem do prazo começou no
primeiro dia útil seguinte à publicação, 12/11/2007, findando em
27/11/2007 (prazo em dobro); o agravo de instrumento, porém, so-
mente foi apresentado em 04/12/2007, quando já decorrido o prazo
estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-86/2005-017-01-40.4

A G R AVA N T E : WALMIR FERNANDES

ADVOGADA : DRA. TATIANA GOMES S. MOTTA

A G R AVA D O : RODOVIÁRIA A. MATIAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANNIBAL FERREIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Tatiana Gomes S. Motta, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que padece do mesmo vício à subscritora do
recurso de revista, uma vez que não possui instrumento procura-
tório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-86/2007-641-04-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE TIRADENTES DO SUL

ADVOGADO : DR. CHARLES V. SCHNEIDER

A G R AVA D O : VERA MARLENE KLUGE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ORLANDO SCHÄFER

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte agravante não providenciou o traslado do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-88/2006-043-12-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE IMBITUBA

ADVOGADO : DR. RAMIRIS FERREIRA

A G R AVA D O : ROSA MARIA RAMOS SOUSA

ADVOGADO : DR. LEDEIR BORGES MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-88/2007-134-03-40.8

A G R AVA N T E : RODOBAN SERVIÇOS E SISTEMAS DE SEGU-

RANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O : CARLÚCIO SOARES

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA PARREIRA DE OLIVEIRA BOTELHO

A G R AVA D O : RODOBAN TRANSPORTES TERRESTRES E AÉ-

REOS LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JURANDI GOMES FERREIRA
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D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento (48). No entanto, não consta dos autos procuração
concedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse
instrumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que padece do mesmo vício o subscritor do
recurso de revista, uma vez que não consta dos autos procuração
concedendo poderes ao advogado substabelecente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-93/2001-102-22-41.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO

ADVOGADA : DRA. DANIELA MARIA OLIVEIRA BATISTA

A G R AVA D O : ELZA PAULO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia completa do
despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação
das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fun-
damentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-95/1999-342-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. CIRO DE SOUZA

A G R AVA D O : OLIVANO FERREIRA TEIXEIRA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. SIDNÉIA ALVES DE SOUZA

A G R AVA D O : SANKYU S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO AIRES CALDEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 372). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-96/2006-264-01-40.4

A G R AVA N T E : RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ ALEXANDRE CASTELO BRANCO

A G R AVA D O : ELIO PADILHA

ADVOGADO : DR. ALAN DE SOUZA CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-98/2002-063-01-40.7

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE CARVALHO SANTOS VELIHOVET-
CHI

A G R AVA D O : EDINA RAMOS

ADVOGADO : DR. PABLO ZAMPROGNO COELHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-99/2007-003-03-40.1

A G R AVA N T E : SHERLE NEVES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. CÁTIA RAQUEL ESCOBAR PINZON ZABKA

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA COTA MARTINS PERDIGÃO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia legível da certidão de
publicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da
tempestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-99/2007-004-20-40.5

A G R AVA N T E : FASTMIX PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ROMANO RESENDE CRUZ

A G R AVA D O : MANOELITO DA SILVA ACIOLI

ADVOGADO : DR. JOSÉ RINALDO BARRETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do despacho agravado contida nestes
autos não traz a assinatura do juiz prolator, sendo, portanto, inválida,
na forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-105/2004-301-01-40.0

A G R AVA N T E : BILL'S BURGER COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : ISABEL GRANJA REIS

ADVOGADO : DR. SIDNEY DAVID PILDERVASSER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-105/2007-137-03-40.6

A G R AVA N T E : ADAUTO FERNANDES PINHEIRO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ MARQUES FERREIRA PEDROSA

A G R AVA D O : ROGÉRIO BURGARELLI PUNGIRUM

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO MACHADO FLORES PEREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento intempestivo.
O despacho agravado foi publicado em 23-10-2007, (fl. 27) e

a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à pu-
blicação, 24-10-2007, findando em 31-10-2007. O agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 28-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.
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Ressalte-se que não cabe agravo regimental contra despacho
que denega seguimento a recurso de revista, desde modo, a contagem
do prazo recursal não se interrompe, acarretando a intempestividade
do agravo de instrumento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-107/2007-016-15-40.0

A G R AVA N T E : ANTÔNIO ARANHA

ADVOGADO : DR. REGINA CÉLIA CAVALLARO ZAMUR

A G R AVA D O : ALTEVIR DE OLIVEIRA COSTA

A G R AVA D O : RECICLA COMÉRCIO DE LIXO RECICLÁVEL

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-109/2004-069-01-40.9

A G R AVA N T E : CNT RIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO CÉSAR A. CARVALHO

A G R AVA D O : TEONAS CARVALHO FERREIRA

ADVOGADO : DR. RONIDEI GUIMARÃES BOTELHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

24/9/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 25/9/2007, findando em 2/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 30/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Vale acrescentar que, na petição do recurso de revista tras-
ladada, o registro do protocolo está ilegível.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-110/2006-104-04-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRATINI

ADVOGADO : DR. PATRICK FARIAS PEREIRA

A G R AVA D O : NEI FERNANDO FURTADO GARCIA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO AURÉLIO ALVES INSAURRIAGA

A G R AVA D O : COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES

AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA. - CO-

O M TA A U 

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-113/2007-011-17-40.5

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CATARINA MODENESI MANDARANO

A G R AVA D O : ADENILSON CAVALCANTE

ADVOGADO : DR. CHRISTOVAM RAMOS PINTO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-116/2007-002-24-40.0

A G R AVA N T E : ELISÂNGELA CRISTINA ANTONIO COSTA E OU-

TRO

ADVOGADA : DRA. LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA
FONSECA

A G R AVA D O : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADOR : DR. SULEIMAR SOUSA SCHROEDER ROSA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT em embargos de declaração, pois o documento jun-
tado às fls. 40/42 está incompleto. Falta-lhe a última folha em que
consta o nome e assinatura do Juiz prolator. Tal peça é de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou
irregularidade dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista
imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-118/2005-461-05-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : FRANCISCO DANTAS DE ANDRADE

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE SERVIÇOS E TRABALHO LT-

DA. COOLABOR

A G R AVA D O : EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEA-

MENTO S.A. - EMASA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-119/2004-067-03-40.0

A G R AVA N T E : MARLENE MARY VOLPI GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. WAGNER AUGUSTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : GERALDO ANTÔNIO MACIEL E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCIO TAVARES DE AVELAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-123/2003-078-02-40.7

A G R AVA N T E : AMPLACON - IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ TADEU FILHO

A G R AVA D O : HOMERO MANCINI

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO MARQUES GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293495-4>

PROC. NºTST-AIRR-123/2004-482-01-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MACAÉ

PROCURADOR : DR. MARIA CLARA GALIZA DE ALMEIDA

A G R AVA D O : BRUNO MACHADO PACHECO

ADVOGADO : DR. HENRIQUE JOSÉ MACHADO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. NºTST-AIRR-128/2006-101-15-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O : ANDERSON APARECIDO GEORGETTI DOS SAN-

TO S 

ADVOGADO : DR. MAURO MARCOS

A G R AVA D O : AURORA ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. ALFREDO VANDERLEI VELOSO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Mauro
Marcos, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A au-
sência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-130/2007-005-10-40.9

A G R AVA N T E : CONFEDERAL - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE

DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. DARCY MARIA GONÇALVES DE ALMEIDA

A G R AVA D O : RAIMUNDO NONATO ALVES DA CUNHA

ADVOGADO : DR. JOÃO CÂNDIDO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-130/2007-022-09-40.0

A G R AVA N T E : ALEXSANDER CEZARINO

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAULO DAMACENO PEREIRA

A G R AVA D O : ROCHA TOP TERMINAIS E OPERADORES POR-

TUÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. IWERSON LUIZ WRONSKI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. NºTST-AIRR-136/2003-054-01-40.1

A G R AVA N T E : HENRY HOYER DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. FREDERICO DA COSTA RIBEIRO

A G R AVA D O : ARMINDO PARANHOS DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR. ALZIRA MARIA PESSOA VIEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-145/2007-801-04-40.0

A G R AVA N T E : PAULO WALDIR LUDWIG

ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

A G R AVA D O : GENI COUTO RODRIGUES

ADVOGADO : DR. MARCELO SOUZA LUZARDO

A G R AVA D O : MARCELO SOUZA LUZARDO

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-147/2005-066-02-40.8

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE DA GRAÇA

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA PEINADO AGUDO TORRES

A G R AVA D O : LUÍS INÁCIO DA CUNHA

ADVOGADO : DR. ERICK WESLEY SPAZZAPAN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-149/2006-074-01-40.8

A G R AVA N T E : JOSÉ CARLOS DA COSTA FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE LONGO DE SOUZA

A G R AVA D O : RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO JORGE FRAGATA DE MORAIS
C O S TA 

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

<!ID1293496-1>

PROC. Nº TST-AIRR-279/2006-027-01-40.3

A G R AVA N T E : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A.

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA MARIA CORREA PINTO FELÍCIO

A G R AVA D O : ANDERSON FERREIRA RAMOS

ADVOGADO : DR. RODRIGO DE NARDI ARANHA

A G R AVA D O : SEPROF SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS RENATO HERNANDES ALVAREZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-141/2005-085-15-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SALTO

PROCURADOR : DR. ÁLVARO DELLA PASCHOA

A G R AVA D O : JOÃO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-149/2007-066-03-40.3

A G R AVA N T E : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AR-

QUITETURA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS

- CREA/MG

ADVOGADO : DR. MARIA DE FÁTIMA AMARAL

A G R AVA D O : RENATA ALVES COSTA AFONSO

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA AMORIM

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou o traslado do inteiro teor
do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, pois na cópia
faltam trecho da parte inferior, peça de traslado obrigatório, na forma
do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a
Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-150/2006-022-24-40.8

A G R AVA N T E : ELEVA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. GESSE CUBEL GONÇALVES

A G R AVA D O : WANE FERNANDES DE BARROS

ADVOGADA : DRA. OLGA VIEIRA VERDASCA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-154/2006-342-01-40.0

A G R AVA N T E : SERGIO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. FELIPE SANTA CRUZ

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-156/2003-122-15-40.0

A G R AVA N T E : AJAX - LIMPEZA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD

A G R AVA D O : ILMA DE FÁTIMA ESTEVAM

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JOSÉ VIEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 21-09-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 24-09-2007, findando em 01-10-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 08-10-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-156/2005-341-01-40.2

A G R AVA N T E : DILSON DANIEL NUNES

ADVOGADO : DR. FELIPE SANTA CRUZ

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-156/2007-001-24-40.5

A G R AVA N T E : HUBER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. E

OUTRO

ADVOGADO : DR. DÉCIO JOSÉ XAVIER BRAGA

A G R AVA D O : VALDIR DE LIMA FROES

ADVOGADO : DR. LIDIANE VILHAGRA DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-157/2006-025-09-40.0

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DO ESTADO DO PARANÁ - DER/PR

ADVOGADO : DR. MARILENE PALHARES DE SOUZA AMADEI

A G R AVA D O : VAGNER DOS SANTOS CARDOZO

A G R AVA D O : PROMOVE TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA.

A G R AVA D O : GAISSLER MOREIRA ENGENHARIA CIVIL LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-159/2006-102-04-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO MENEZES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : JAIR XAVIER MEDEIROS

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES LERÍPIO FILHO

A G R AVA D O : LUZMATEL COMERCIAL ELÉTRICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSANE MARIA DA ROSA SUSIN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do
instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir even-
tual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-161/2007-106-03-41.5

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. DORIANA DO CARMO MAIA ZAUZA

A G R AVA D O : ADENILDE DIAS DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. FLÁVIO MARCIO VIANA

A G R AVA D O : MARIA NEUZA MONTEIRO LTDA. - ME

ADVOGADO : DR. NEDINO DE OLIVEIRA CAMPOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT, pois o documento juntado à fl. 28 está incompleto.
Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-161/2007-251-18-40.3

A G R AVA N T E : SÍLVIA HELENA AIRES DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ELISÂNGELA DA SILVA CAMPOS DANTAS

A G R AVA D O : FRANCISCO LUCINEUDO SOUZA E OUTRO

ADVOGADO : DR. EUZÉLIO HELENO DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-165/2006-027-01-40.3

A G R AVA N T E : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS SCHUBERT DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : WELLINGTON PIRES PEREIRA

ADVOGADO : DR. MARCOS DAVI PEREIRA PONTES

A G R AVA D O : PONTEX TRANSPORTES LTDA.

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-169/2007-009-19-40.2

A G R AVA N T E : ESPÓLIO DE JOSÉ ESPERIDIÃO

ADVOGADO : DR. ASCÂNIO SÁVIO DE ALMEIDA NEVES

A G R AVA D O : S.A. LEÃO IRMÃOS AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JACKSON DE MELO SÁ CAVAL-
CANTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-169/2007-019-03-40.7

A G R AVA N T E : ICATU HARTFORD CAPITALIZAÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ ALVES LÉO

A G R AVA D O : LUCIANA PEREIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. WELDER DE OLIVEIRA MELO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-174/2005-331-02-40.1

A G R AVA N T E : INDEPENDÊNCIA TRANSPORTE COLETIVO LT-

DA.

ADVOGADO : DR. IARA DOS SANTOS PENICHE

A G R AVA D O : SILVALDO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO DAVID

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Iara dos Santos Peniche, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-175/2006-022-04-40.0

A G R AVA N T E : BSF ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO STERZI RIBAS

A G R AVA D O : RAFAEL ANTUNES OURIQUES

ADVOGADA : DRA. LOUANA NASCIMENTO

A G R AVA D O : IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS

ÚLTIMOS DIAS

A G R AVA D O : GIRLENE MORAIS MONTEIRO - ME

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Rodrigo Sterzi Ribas, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista, também a procuração do segundo agravado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-177/2007-009-06-40.0

A G R AVA N T E : ZONA SUL DIAGNÓSTICO LTDA. (HOSPITAL RE-

SIDÊNCIA)

ADVOGADO : DR. VOLGRAN CORREIA LIMA JÚNIOR

A G R AVA D O : CRISTIANE CARLA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA MOSTAERT SCAVUZZI DOS SAN-
TOS QUIDUTE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-178/2006-025-09-40.6

A G R AVA N T E : TEREZINHA MARIA DE ANDRADE PONTES

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

A G R AVA D O : MITRA DIOCESANA DE CAMPO MOURÃO

ADVOGADO : DR. MARCOS DE CASTRO ALVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT; petição do recurso
de revista; certidão de publicação do despacho agravado e procuração
outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas peças im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-181/2007-024-03-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. DORIANA DO CARMO MAIA ZAUZA

A G R AVA D O : CÍCERA RITA FRANCISCA DE MELO

ADVOGADA : DRA. NÁGILA FLÁVIA GODINHO MAURÍCIO

A G R AVA D O : PANAMERICANO ADMINISTRADORA DE CAR-

TÕES DE CRÉDITO S/C LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. GILBERTO LUPO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-183/2006-089-09-40.8

A G R AVA N T E : AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APUCA-

RANA

ADVOGADO : DR. BEATRIZ BESEL

A G R AVA D O : EDVALDO BARBOSA DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. TÂNIA VALÉRIA DE OLIVEIRA OLIVER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Além disso, a agravante também não providenciou o traslado
do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não
do despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-191/2007-007-13-40.2

A G R AVA N T E : EXPRESSO GUANABARA S. A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CLETO GOMES

A G R AVA D O : ADARLAN DOS SANTOS CAVALCANTI

ADVOGADO : DR. ALBA LÚCIA DINIZ DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293496-2>

PROC. Nº TST-AIRR-194/2005-262-01-40.8

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : ALEX DE OLIVEIRA E SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA CAMPÊLO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-194/2006-003-24-40.0

A G R AVA N T E : ASTRID PANTOJA DAS NEVES

ADVOGADO : DR. LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTA-
NA

A G R AVA D O : AGÊNCIA MUNICIPAL DE PRESTAÇÃO DE SER-

VIÇOS À SAÚDE- AGÊNCIA DE SAÚDE E OU-

TRO

ADVOGADO : DR. EVANDRO ALVES CORRÊA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou a cópia do recurso de
revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho
impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-196/2007-076-03-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA INDUSTRIAL FLUMINENSE

ADVOGADA : DRA. ELEN CRISTINA GOMES E GOMES

A G R AVA D O : RIVELINO ADRIANO DE RESENDE

ADVOGADO : DR. DANIEL GONÇALVES PEDROSA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Elen Cristina Gomes e Gomes, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista, peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria
a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o
agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-197/2007-312-06-40.8

A G R AVA N T E : MARIA APARECIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR. AGEU MARINHO

A G R AVA D O : ABRHÃO FLORÊNCIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. FÁBIO ROBERTO BARBOSA SILVA

A G R AVA D O : POLYSOL INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. FÁBIO ROBERTO BARBOSA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-198/2007-019-03-40.9

A G R AVA N T E : SOPERO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. E OU-

TRA

ADVOGADO : DR. AMIR TADEU EL AOUAR

A G R AVA D O : MÁRCIA SEVERINO

ADVOGADA : DRA. FELICISSIMA FRANCA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

17/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 18/10/2007, findando em 25/10/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/10/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-207/2007-771-04-40.6

A G R AVA N T E : ELEVA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

A G R AVA D O : ORIENTINA MENDONÇA CASTRO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES FACHINI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-208/2007-058-19-40.1

A G R AVA N T E : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR. LUIZ JANUÁRIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : SITRÂNIA PEREIRA CARDOSO

ADVOGADO : DR. LAMARX MENDES COSTA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 23-10-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 24-10-2007, findando em 08-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 28-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-212/2007-012-18-40.8

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

A G R AVA D O : ADRIANA GOMES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RODOLFO NOLETO CAIXETA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimentos. No entanto, não consta dos autos o inteiro teor das
procurações concedendo poderes ao advogados substabelecentes. A
ausência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento
do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-212/2007-113-03-40.4

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. GLÁUCIO GONÇALVES GOIS

A G R AVA D O : CRISTIANE DE NAZARÉ FREITAS COSTA AN-

DRADE

ADVOGADA : DRA. MAGUI PARENTONI MARTINS

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos o inteiro teor da
procuração concedendo poderes ao advogado substabelecente. A au-
sência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
do inteiro teor da procuração que concedeu poderes ao advogado
substabelecente do subscritor do recurso de revista. Peça de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-218/2005-008-10-40.8

A G R AVA N T E : VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANA CAROLINA MARTINS SEVERO DE ALMEI-
DA

A G R AVA D O : GILSON GUEDES DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. PATRICIA MACIEL DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogados, Drs. Ana Carolina Martins Severo de Almeida e
Igor Banquette Severo, cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimentos, fls. 7, 56 e 77. No entanto, não consta dos autos
procuração concedendo poderes aos advogados substabelecentes, Drs.
João Tadeu Severo de Almeida Neto e Fábio José Gomes Aguiar. A
ausência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento
do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-220/1994-062-01-40.8

A G R AVA N T E : DJALMA FURTADO DE ARAGÃO

ADVOGADO : DR. ROBERTO BASTOS GONÇALVES

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LAÍS HELENA ORLANDO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-220/2007-106-08-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CASTANHAL

PROCURADOR : DR. STELLIO JOSÉ CARDOSO MELO

A G R AVA D O : ELISEU LOPES DOS SANTOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-222/2007-081-01-40.0

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : ALINE ARAÚJO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TARCISO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 149). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-227/2004-007-01-40.0

A G R AVA N T E : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE ROMILSON MARCELINO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 09-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 12-11-2007, findando em 19-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 21-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-228/2002-021-02-40.4

A G R AVA N T E : GUILHERME JACOB

ADVOGADO : DR. ANTONIO CELSO SOARES SAMPAIO

A G R AVA D O : FRANCISCO CARLOS VIEIRA LOPES

ADVOGADA : DRA. HELEN CRISTINA VITORASSO SOUZA

A G R AVA D O : DOLCE CLUB EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MANOEL GOMES CURI

A G R AVA D O : MARCO ANTÔNIO DE CASTRO

A G R AVA D O : VALQUÍRIA INÁCIO DE SOUZA

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogados cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.
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Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o agravante também não providenciou a
cópia da procuração que concedeu podres ao advogado substabe-
lecente do subscritor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-231/2006-654-09-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ULTRAGAZ S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA PISA QUEIROZ

A G R AVA D O : JOSÉ PASTOR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCOS WILSON SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-233/2006-027-01-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO

DE JANEIRO - CEG

ADVOGADA : DRA. GISELA DE MATTOS LYRA BARBOSA

A G R AVA D O : JORGE LUIZ RAFAEL DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOHN CHARLES COSTA DA FONSECA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-237/2006-064-01-40.2

A G R AVA N T E : PAULO CESAR SANTOS DO AMARAL

ADVOGADO : DR. NEWTON VIEIRA PAMPLONA

A G R AVA D O : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBA-

NA - COMLURB

ADVOGADO : DR. GIOVANNI FRANGELLA MARCHESE

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

29/1/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 30/1/2008, findando em 6/2/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 7/2/2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-238/2007-111-14-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : ANDRÉIA VIDIGAL

ADVOGADO : DR. EMILDA LANGAME PEREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do acórdão do
TRT e da petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-239/2006-044-15-40.0

A G R AVA N T E : SOCIEDADE MANTENEDORA DE ENSINO SUPE-

RIOR DE MIRASSOL S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE

A G R AVA D O : IVONE APARECIDA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. FAUSTO JOSÉ DA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-239/2006-056-24-40.1

A G R AVA N T E : HELIO GUALBERTO NERES

ADVOGADO : DR. CIRILO RAMOS JUNIOR

A G R AVA D O : PAPACOSTA JÚNIOR & MARCELO ALVES LT-

DA. - EPP

ADVOGADO : DR. LÉCIO GAVINHA LOPES JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado do inteiro
teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-239/2007-007-10-40.9

A G R AVA N T E : RAIMUNDO BARROS CABRAL

ADVOGADO : DR. MATHEUS BANDEIRA COELHO

A G R AVA D O : CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA CAROLINA SOARES DA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-240/2006-012-10-40.8

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

PROCURADOR : DR. CAMILA DIAS MARQUES

A G R AVA D O : ERICA CORRÊA DE LIMA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS

A G R AVA D O : ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA - UNESCO

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-241/2004-057-01-40.0

A G R AVA N T E : HOTEL CASABLANCA COPACABANA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS COELHO PALADINO

A G R AVA D O : KELLY CRISTINA LEITE

ADVOGADO : DR. EDSON PEREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.
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As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293496-3>

PROC. Nº TST-AIRR-242/2002-322-01-40.4

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO

S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O : SÉRGIO GOUVEIA BARBOSA

ADVOGADA : DRA. DARLETE GOMES DA COSTA

A G R AVA D O : NGN SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-243/2004-058-01-40.6

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : JAQUELINE DE JESUS MELO

ADVOGADO : DR. MOYSES FERREIRA MENDES

A G R AVA D O : TELEFÔNICA CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSISIO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogadas, Dras. Anna Beatriz França Pinto Batista e Ana
Paula dos Santos Bento, cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento, fls. 177/178. O advogado substabelecente, Dr.
Douglas Fernandes Júnior, recebeu poderes através do substabele-
cimento de fl. 180. No entanto, não consta dos autos procuração
concedendo poderes ao advogado substabelecente, Dr. Roberto Do-
mingues Brandão. A ausência desse instrumento de mandato importa
o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Sú-
mula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-243/2004-058-01-41.9

A G R AVA N T E : TELEFÔNICA CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSISIO

A G R AVA D O : JAQUELINE DE JESUS MELO

ADVOGADO : DR. MOYSES FERREIRA MENDES

A G R AVA D O : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos o inteiro teor da pro-
curação concedendo poderes aos advogados subscritores do agravo de
instrumento, Drs. Cláudia Vaz Ximenes e Nelson Osmar Monteiro
Guimarães, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A
ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-243/2007-084-02-40.0

A G R AVA N T E : VIA NORTE TRANSPORTES URBANOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELA STRINGASCI ALBUQUERQUE COE-
LHO DE A. MORAIS

A G R AVA D O : MILTON CLEMENTE DA ROCHA

ADVOGADO : DR. ANGELO TADAO KAWAZOI

A G R AVA D O : SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ALESSANDRO BERTAZI BRAZ

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes às advogadas, subscritoras do agravo de instrumento, Dra.
Daniela Stringasci Albuquerque Coelho de A. Morais e Dra. Emilene
Rodrigues, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A
ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração das subscritoras do recurso de revista. Tal peça é de
traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de
instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-243/2007-084-02-41.2

A G R AVA N T E : SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELA STRINGASCI ALBUQUERQUE COE-
LHO DE A. MORAIS

A G R AVA D O : MILTON CLEMENTE DA ROCHA

ADVOGADO : DR. ANGELO TADAO KAWAZOI

A G R AVA D O : VIA NORTE TRANSPORTES URBANOS LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes às advogadas, subscritoras do agravo de instrumento, Dra.
Daniela Stringasci Albuquerque Coelho de A. Morais e Dra. Emilene
Rodrigues, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A
ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração das subscritoras do recurso de revista. Tal peça é de
traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de
instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-244/2006-051-01-40.8

A G R AVA N T E : JOEL DE ARAÚJO LOPES DA COSTA

ADVOGADA : DRA. VIVIANE CLEMENTE DANTAS SANTOS

A G R AVA D O : ALISSON ALVES GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. TÂNIA CRISTINA MANHÃES

A G R AVA D O : ÂNGELA MARIA GOMES DA COSTA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-246/2006-011-03-40.7

A G R AVA N T E : KÊNIA MARA DIAS

ADVOGADO : DR. SAULO SILVA

A G R AVA D O : RICARDO JUDICE CARDOSO E OUTRA

ADVOGADO : DR. WILSON DA SILVEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : TALENTO PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO TERRA DE OLIVEIRA NETO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 19-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 07-01-2008, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 31-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-247/2007-001-18-40.3

A G R AVA N T E : AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS

- AGETOP

ADVOGADO : DR. LEONARDO PETRAGLIA

A G R AVA D O : VALDIONIR COSTA E SILVA

ADVOGADO : DR. OSVALDO FERREIRA RAMOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Leonardo Petraglia, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante também não providenciou a
cópia da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso
de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-248/2007-012-03-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS

- CEMIG

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GROSSI LOBO MARTINS

A G R AVA D O : ARRENILDO BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. DARLI DOMINGOS RIBEIRO

A G R AVA D O : RONDA SERVIÇOS ESPECIAIS DE VIGILÂNCIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. VITORIANO LOPO MONT'ALVÃO NETO

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO NETTO ANDRADE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-249/2000-342-01-40.9

A G R AVA N T E : CSN CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O : JOÃO CUSTÓDIO DA SILVA FILHO

ADVOGADA : DRA. ANNA MARIA GESUALDI CHAVES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-249/2007-009-06-40.9

A G R AVA N T E : LINALDO PEREIRA

ADVOGADO : DR. JAIRO AQUINO

A G R AVA D O : AÍLTON JOSÉ VIEIRA DA CRUZ PINHEIRO E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. PAULO AZEVEDO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-249/2007-019-10-40.4

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. BRUNO NASCIMENTO COELHO

A G R AVA D O : MARCO CÍCERO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH TOSTES PEIXOTO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado e respectiva certidão de publi-
cação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-251/2003-063-01-40.7

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : VALÉRIO CONCEIÇÃO GOMES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA CAMPÊLO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Kelly Nery Ferreira, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-254/2007-008-13-40.7

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSANE PADILHA DA CRUZ

A G R AVA D O : UMBERTO GUIMARÃES DA SILVA

ADVOGADO : DR. RENATO GALDINO DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

22/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 23/11/2007, findando em 30/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 3/12/2007, quan-
do já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Vale acrescentar que a petição do recurso de revista tras-
ladada o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância im-
possibilita a verificação da tempestividade da interposição da medida,
pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria a sua
imediata apreciação, caso provido o agravo de instrumento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-257/2006-076-15-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE FRANCA

ADVOGADO : DR. DARCY DE SOUZA LAGO JÚNIOR

A G R AVA D O : LEILA HADDAD CALEIRO

ADVOGADO : DR. RUBENS CALIL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-259/2006-099-03-40.5

A G R AVA N T E : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. GLAYDSON SARCINELLI FABRI

A G R AVA D O : TARCISIO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ RIBAMAR MATOS AMARAL

A G R AVA D O : DEF - DINIZ EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS

LTDA. E OUTROS

A G R AVA D O : SONIA PEPE LEÃO E OUTRO

D E S P A C H O
Verifica-se que o advogado subscritor do agravo de instru-

mento não possui mandato válido nos autos, o que importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ressalte-se que o substabelecimento de fl. 79, que conferiu
poderes ao subscritor do agravo de instrumento, Dr. Glaydson Sar-
cinelli Fabri, foi firmado em 3/3/2004, anterior, portanto, à procu-
ração de fl. 78, datada de 14/4/2004, que outorgou poderes ao subs-
tabelecente. De acordo com o item IV da Súmula n.º 395 do TST, há
irregularidade de representação quando o substabelecimento é anterior
à outorga da procuração.

A Súmula n.º 383 desta Corte dispõe que é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao juízo de 1.º grau.
Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o oferecimento tardio de
procuração, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que
a interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia dos
embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-259/2007-138-03-40.4

A G R AVA N T E : JOÃO EDUARDO DOS REIS LOPES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO PEREIRA DE FREITAS

A G R AVA D O : WUDSON FLÁVIO GONÇALVES LOPES

ADVOGADO : DR. MARIA DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA DIAS RO-
DRIGUES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 45ISSN 1677-7018

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-262/1999-253-02-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSI-

PA 

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O : JOÃO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. RODRIGO LOPES GAIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-262/2005-104-15-40.3

A G R AVA N T E : PRISCILA ISABEL FERREIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS CATALANI

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA

ADVOGADO : DR. MAYRTON PEREIRA MARINHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-264/2003-025-01-40.0

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : MÁRCIO DE JESUS ROCHA CABRAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ RODRIGUES MANDU

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante certifica em suas razões
que não houve expediente em 16/11/2007, contudo, não comprova
nos autos a ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não
tenha havido expediente forense, de modo a justificar a prorrogação
do prazo até a data da interposição do agravo, conforme disposto na
Súmula nº 385 do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-266/2002-055-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUA E ESGOTOS

- CEDAE

ADVOGADO : DR. GIANCARLO BORBA

A G R AVA D O : ALBANO COSME DE AZEREDO

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA ASSUMPÇÃO FERNANDES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Giancarlo Borba, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de revista
e a certidão de publicação do acórdão do TRT, peças de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-267/2007-026-01-40.3

A G R AVA N T E : CESA S.A.

ADVOGADO : DR. RODRIGO THADEU BADIN DE SOUZA

A G R AVA D O : ROBERTO SEBASTIÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ALUÍSIO CÉSAR DE WECK

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, tendo em vista a ocorrência feriado
nacional no dia 15/11/2007, findando em 23/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-271/2005-012-01-40.7

A G R AVA N T E : SENDAS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADA : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O : DELSO CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR

ADVOGADO : DR. MARCELO HENRIQUE DE MELO SALES

A G R AVA D O : MASTER-VIG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. SIDNEY DO ESPÍRITO SANTO JÚNIOR

A G R AVA D O : IGORNETO SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D O : CASASHOW HOME CENTER

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que a parte agravante não providenciou a cópia do
despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação
das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fun-
damentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do despacho acima citado, peça essencial para
o exame da tempestividade de sua interposição.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-274/2006-023-06-40.8

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE

A G R AVA D O : COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL NOSSA SE-

NHORA DO CARMO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva intimação pessoal; procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-275/2006-101-04-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRATINI

ADVOGADO : DR. PATRICK FARIAS PEREIRA

A G R AVA D O : DARLI ANTUNES DUARTE

ADVOGADO : DR. MÁRCIO AURÉLIO ALVES INSAURRIAGA

A G R AVA D O : COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES

AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA. - CO-

O M TA A U 

ADVOGADO : DR. RAFAEL PERIUS DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293496-4>

PROC. Nº TST-AIRR-276/2007-152-03-40.8

A G R AVA N T E : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADA : DRA. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS

A G R AVA D O : JULIO CESAR OLIVEIRA BERNARDO

ADVOGADO : DR. VANDERLI COSTA IBITURUNA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT, pois o documento juntado às fls. 95/104 está in-
completo. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça impossibilita a
Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-277/2002-062-01-40.8

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA GARIOLI DE ALMEIDA AL-
L E G R E T TO 

A G R AVA D O : MARCELO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELLO LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-278/2007-018-03-40.8

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O : FABIANA DE FÁTIMA ARAÚJO DUARTE

ADVOGADO : DR. SANDRO COSTA DOS ANJOS

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA PATRÍCIA DE MOURA CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-278/2007-080-03-40.8

A G R AVA N T E : ANDA LUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS ELÉTRI-

COS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIS MIRANDA

A G R AVA D O : VANDERLI JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. DIVINO ALVES FERREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

15/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, findando em 23/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007 (via
Sistema de Protocolo Postal constante na folha de apresentação do
recurso juntada à 2 verso), quando já decorrido o prazo estabelecido
no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-278/2007-111-14-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : JOVERCINA DE FÁTIMA SILVA

ADVOGADO : DR. EMILDA LANGAME PEREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e petição do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-279/2006-004-19-40.1

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO VAZ TORRES

A G R AVA D O : CÍCERO CAETANO DA SILVA

ADVOGADO : DR. FELIPE DE PÁDUA CUNHA DE CARVALHO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada, Dra. Maria do Socorro Vaz Torres, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento (fl. 50). No entanto,
a cópia do referido documento está ilegível a assinatura do advogado
substabelecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o
não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula
n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou corre-
tamente a cópia do substabelecimento que conferiu poderes aos subs-
critores do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-279/2007-004-21-40.1

A G R AVA N T E : JOSÉ MARCELO FERREIRA COSTA E OUTRAS

ADVOGADO : DR. RENATO DE LIMA E SOUZA

A G R AVA D O : FACULDADE NATALENSE PARA O DESENVOL-

VIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE - FARN

ADVOGADO : DR. MARCEL HENRIQUE MENDES RIBEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração e a petição do recurso de revista. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-281/2005-004-15-40.1

A G R AVA N T E : ADRIANO COSELLI S.A. - COMÉRCIO E IM-

P O RTA Ç Ã O 

ADVOGADO : DR. DENILTON GUBOLIN DE SALLES

A G R AVA D O : NEIDE MARIA PENNA

ADVOGADO : DR. WILSON CARLOS GUIMARÃES

A G R AVA D O : PLEOPACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. E

OUTRO

ADVOGADO : DR. FERNANDO CÉSAR CASSIANI DA COSTA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Mateus
Carneiro da Costa, tampouco restou caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo (fls. 478/484)

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-281/2006-016-03-40.8

A G R AVA N T E : MARIA DAS DORES SANTOS

ADVOGADO : DR. GILBERTO LINO PAES LANDIM

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO DO EDIFICIO FRANCE

ADVOGADO : DR. BRENO QUEIROZ DE ANDRADE

A G R AVA D O : ULTRA CLEAN RECURSOS HUMANOS E SERVI-

ÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

<!ID1293497-1>

PROC. Nº TST-AIRR-385/2005-001-17-40.6

A G R AVA N T E : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A.

- USIMINAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MILTON SOARES BITTENCOURT

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. GUILHERME MACHADO COSTA

A G R AVA D O : SAVOYA TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado do inteiro
teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.
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Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-282/2006-029-12-40.0

A G R AVA N T E : ETEVALDO GOEDERT BLASIUS

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO

A G R AVA D O : KOERICH ENGENHARIA TELECOMUNICAÇÕES

S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO GOUVÊA DOS REIS

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADA : DRA. DANIELA SAVI BILÉSSIMO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, pois o do-
cumento juntado às fls. 140/142 está incompleto. Tal peça é de tras-
lado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-285/2005-009-10-40.9

A G R AVA N T E : ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA - UNESCO

PROCURADOR : DR. LUIZ F. C. DE MORAES FILHO

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS SOUZA GOMES

ADVOGADO : DR. AIRTON ROCHA NOBREGA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-288/2005-039-01-40.3

A G R AVA N T E : ROBERTA RODRIGUES MACIEL DO PRADO

ADVOGADO : DR. TAICÊ TEIXEIRA ACATAUASSÚ NUNES

A G R AVA D O : BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. MARCELO FIGUEIREDO DE SÁ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-288/2006-246-01-40.9

A G R AVA N T E : NITPARK NITERÓI PARK LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ COSTA DE FIGUEIREDO

A G R AVA D O : MANOEL TEODORO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO PEREIRA BRAGA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-289/2005-008-19-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. DILENE MARIA RAMOS PEIXOTO

A G R AVA D O : CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMU-

NIDADE - CNEC

A G R AVA D O : RENILDES PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE BARBOSA DE SAMPAIO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte não juntou a cópia da petição do
recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-289/2006-000-11-40.5

A G R AVA N T E : MÁRIO DE SOUZA CASTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA ROCHA FREIRE

A G R AVA D O : COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA -

CNA

ADVOGADO : DR. LUIS HIGINO DE SOUSA NETTO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-289/2006-033-15-40.4

A G R AVA N T E : OSVALDO PINES ZANGUETTIN

ADVOGADO : DR. RITA GUIMARÃES VIEIRA

A G R AVA D O : DENILSON APARECIDO URSULINO

ADVOGADO : DR. JETHER GOMES ALISEDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-289/2006-050-12-40.6

A G R AVA N T E : EBV - LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS

ESPECIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D O : MARIA DAS GRACAS CARVALHO

ADVOGADO : DR. JÚLIO SÉRGIO FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-289/2007-001-10-40.8

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. MILENA ROSSINE SBRAVATTI

A G R AVA D O : ABIEL ALCÂNTARA LACERDA

ADVOGADO : DR. ABIEL ALCÂNTARA LACERDA
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado e respectiva certidão de publi-
cação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-290/2006-012-03-40.3

A G R AVA N T E : EGEL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : EXPEDITO GONÇALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR. LEONARDO MACHADO CARDINALI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-291/2005-047-01-40.1

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. ÉRICO CAVALCANTE DE SANTANA

A G R AVA D O : UBIRAJARA ALVES PINHEIRO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. NELSON G. DE SOUZA MONTEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-291/2006-019-10-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. LUIZ F. C. DE MORAES FILHO

A G R AVA D O : EDINÓLIA LUSTOSA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. IGOR ARAÚJO SOARES

A G R AVA D O : MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIE-

NIZAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-291/2007-001-03-40.5

A G R AVA N T E : JOÃO CAMILO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO SILVEIRA

A G R AVA D O : BRASIL IMÓVEIS LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR. JUSCELINO TEIXEIRA BARBOSA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT em recurso ordinário, pois o documento juntado às
fls. 123/127 está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-294/2006-026-09-40.1

A G R AVA N T E : REGIONAL HOSPITAL DE CARIDADE NOSSA SE-

NHORA APARECIDA

ADVOGADO : DR. VIRGÍLIO CÉSAR DE MELO

A G R AVA D O : NOEMIA TOM CZYK FIGUEIRA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado e respectiva certidão de publi-
cação; procuração outorgada ao advogado do agravante; procuração
outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas peças im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-296/2003-001-19-41.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS -

CEAL

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE JOSÉ AUSTREGÉSILO DE
ATHAYDE BRÊDA

A G R AVA D O : BENEDITO GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-296/2007-003-20-40.8

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. CAROLINA DE CASTRO LEITE E ANDRADE

A G R AVA D O : ALBERTO BRITO DOS PASSOS FILHO E OU-

TROS

ADVOGADA : DRA. MARIA DA CONCEIÇÃO BEZERRA

A G R AVA D O : SERGISERV TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. KLEYBER DE SOUZA FRANÇA ARAÚJO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-298/2005-048-15-40.3

A G R AVA N T E : RUI DA SILVA BARBOSA

ADVOGADO : DR. ADILSON CÉZAR BAIÃO

A G R AVA D O : SAINT-GOBAIN VIDROS S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE MARTINS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão
regional; petição do recurso de revista; despacho agravado e res-
pectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impossi-
bilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Vale acrescentar que a cópia do acórdão regional encontra-se
sem a devida assinatura do seu prolator.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-300/2007-125-08-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MOJU

ADVOGADO : DR. ANDRÉ RAMY PEREIRA BASSALO

A G R AVA D O : AMÉLIA PAES DA SILVA

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.
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Vale acrescentar que o agravante não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-301/2005-131-03-41.3

A G R AVA N T E : BENEDITO DE OLIVEIRA SANTOS - ME E OU-

TRO

ADVOGADO : DR. WALMIR BERNARDES JARDIM

A G R AVA D O : ANDERSON ROBERTO RIBEIRO RODRIGUES -

ME

ADVOGADO : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES

A G R AVA D O : ABASTECER - ABC

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado da petição do
recurso de revista e da certidão de publicação do despacho agravado.
A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-302/2006-002-22-40.9

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal devidamente autenticada, inviabi-
lizando a aferição do regular preparo do recurso de revista. Tal peça
é de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para
que, caso provido o agravo, seja possível a imediata apreciação do
recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-302/2006-051-12-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GASPAR

ADVOGADO : DR. AURÉLIO MARCOS DE SOUZA

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. RUI HOBUS

A G R AVA D O : PARCEL SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-303/2006-062-01-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL

ADVOGADA : DRA. MARIA TERESA GORDILHO LORETO

A G R AVA D O : RAIMUNDO FÉLIX DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista e procuração outorgada
ao advogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Daniele Araujo Agner, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-307/2004-001-16-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GÓIS JÚNIOR

A G R AVA D O : FRANCILÚCIA DAMASCENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. NAZIANO PANTOJA FILIZOLA

D E S P A C H O

Verifica-se que o advogado subscritor do agravo de instru-
mento não possui procuração válida nos autos, o que importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ressalte-se que o substabelecimento (fl. 63) que conferiu
poderes ao subscritor do agravo de instrumento, Dr. José Caldas Góis
Júnior, foi firmado em 11/3/2004, sendo, portanto, anterior ao ins-
trumento de mandato que conferiu poderes ao Dr. Cláudio Lins de
Vasconcelos (fl. 22 verso), datado de 12/1/2007, por meio do qual
recebeu poderes do Dr. José Américo Pereira dos Santos Buentes,
substabelecente. De acordo com o item IV da Súmula n.º 395 do TST,
há irregularidade de representação quando o substabelecimento é an-
terior à outorga da procuração.

Cabe ressaltar, ainda, que o segundo subscritor do agravo de
instrumento, Dr. Gustavo Sousa Dieguez Cateb, recebeu poderes do
Dr. José Caldas Góis Júnior, o qual não tem instrumento de mandato
válido, conforme acima esclarecido. Por essa razão, torna inválido o
referido substabelecimento, visto que todos os atos praticados sem a
adequada capacidade postulatória são tidos como inexistentes, con-
forme preceitua a referida Súmula.

A Súmula n.º 383 desta Corte dispõe que é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, cuja aplicação restringe-se ao juízo de 1.º grau.
Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o oferecimento tardio de
procuração, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que
a interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.

Além disso, a parte não providenciou a cópia legível da
certidão de publicação do despacho agravado e a procuração que
concedeu poderes ao advogado subscritor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-307/2004-001-16-41.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CÉSAR DE ARAÚJO FREITAS

A G R AVA D O : FRANCILÚCIA DAMASCENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GÓIS JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia legível da certidão de
publicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da
tempestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

<!ID1293497-2>

PROC. Nº TST-AIRR-304/2007-011-12-40.4

A G R AVA N T E : TOK SUL CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCOS SÁVIO ZANELLA

A G R AVA D O : ADÉLIA MARIA QUINTINO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ TITO VOSS

A G R AVA D O : TAIKA CONFECÇÕES DE JEANS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS SANDRO HEINERT

A G R AVA D O : ZION INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA. E OU-

TRA

ADVOGADO : DR. MARCOS SÁVIO ZANELLA

A G R AVA D O : COMPANHIA ROTTA COMÉRCIO E CONFEC-

ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO FERREIRA

A G R AVA D O : WCA ACÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. JULIANO A. PAESE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: comprovante do depósito recursal do
recurso de revista e o comprovante do pagamento de custas. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-306/2006-093-09-40.0

A G R AVA N T E : COMTRAFO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

TRANSFORMADORES ELÉTRICOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELE ARAÚJO AGNER

A G R AVA D O : REINALDO MARCELINO

ADVOGADA : DRA. ROBERTA CARLA SOTTILE SERRARENS
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-307/2005-062-19-40.0

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A G R AVA D O : PAULO LOURENÇO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO BARROS CORREIA

A G R AVA D O : PENHA SERVIÇO INDUSTRIAL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-307/2006-054-03-40.4

A G R AVA N T E : GERALDO LUÍS GURGEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO KALIL FERREIRA

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-307/2007-134-03-40.9

A G R AVA N T E : AUTO TINTAS UNIÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO CASABONA

A G R AVA D O : VANDUIR ASSIS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARIA SOLENE DE FÁTIMA CUNHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-312/2007-001-18-40.0

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FLÓRENCE SOARES SILVA

A G R AVA D O : EDMUNDO MARTINS DA CUNHA

ADVOGADO : DR. RUBENS DONIZZETI PIRES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Mariângela Jungmann G. Godoy e Flórence Soares Silva, nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-313/2006-011-10-40.5

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. ANGÉLICA V. F. DUBRA

A G R AVA D O : WELLINGTON ANDRÉ PINHEIRO

A G R AVA D O : DOM BOSCO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ENIO CARLOS DE ALMEIDA SILVA

A G R AVA D O : FACULDADE TELEOLÓGICA BATISTA DE BRA-

SÍLIA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-314/2003-009-01-40.0

A G R AVA N T E : EDISON DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA MANHAES BARRETO

A G R AVA D O : FIANÇA IMÓVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS PINHEIRO CASTEDO

A G R AVA D O : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E IN-

FORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. ÉLIO ANTÔNIO COLOMBO JERÔNIMO

A G R AVA D O : PRESTOLABOR ASSESSORIA E CONSULTORIA

DE PESSOAL LTDA.

A G R AVA D O : ABASE ASSESSORIA BÁSICA DE SERVIÇOS LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
153/157 está incompleto. Tal peça é indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-315/2002-003-22-40.0

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO

A G R AVA D O : MARIA RIZETE DA SILVA SOARES

ADVOGADO : DR. MARCOS LEONARDO DE CARVALHO GUEDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-315/2006-051-12-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GASPAR

ADVOGADO : DR. AURÉLIO MARCOS DE SOUZA

A G R AVA D O : IVO CÂNDIDO VELOSO

ADVOGADO : DR. RUI HOBUS

A G R AVA D O : PARCEL SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-316/2003-044-02-40.0

A G R AVA N T E : ITUO OTANI

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA C. XAVIER

A G R AVA D O : WARNER BROS SOUTH INC.

ADVOGADA : DRA. CIBELLE LINERO GOLDFARB

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-316/2005-461-05-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ITABUNA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO NERI MALTEZ DE
SANT'ANNA

A G R AVA D O : ALEX SENNA VIEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARNEIRO ALVES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Carlos
Eduardo Neri Maltez de Sant'Anna ) nem está caracterizada a hi-
pótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-322/2006-036-23-40.1

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES - EMBRATEL

ADVOGADA : DRA. GISELA ALVES CARDOSO

A G R AVA D O : DOMINGOS ANDRÉ DA COSTA

ADVOGADO : DR. ÉLIO ARAÚJO SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não juntou a cópia do acórdão
regional.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-324/1995-030-01-40.9

A G R AVA N T E : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

A G R AVA D O : LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA GUIMARÃES

A G R AVA D O : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE

JANEIRO - METRÔ

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-326/2005-282-01-40.6

A G R AVA N T E : CRISTIANO VIANA ROSA

ADVOGADO : DR. ELI MOTA DE AZEVEDO

A G R AVA D O : ETE ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E

ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LAUDELINO DA COSTA MENDES NETO

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Vale acrescentar que a cópia da petição do recurso de revista
encontra-se incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-326/2006-031-01-40.8

A G R AVA N T E : ROSANE SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES BARREIROS

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. ANA REGINA SHUENQUENER DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-327/2005-024-01-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORA : DRA. MARIANA RODRIGUES KELLY E SOUSA

A G R AVA D O : FERNANDO ANTÔNIO CALADO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LUZIA BROMONSCHENKEL

A G R AVA D O : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO CONJUN-

TO CAMPINHO

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-330/2007-087-15-40.5

A G R AVA N T E : CORPUS SANEAMENTO E OBRAS LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GALVÃO DE SOUZA CAMPOS

A G R AVA D O : ANTONIO ESTRELA ALVARENGA

ADVOGADA : DRA. ANA CÉLIA SOUSA ESTEVES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-335/2007-073-03-40.0

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-

GOTO DE POÇOS DE CALDAS - DMAE

ADVOGADO : DR. MARIA INÊS MURGEL

A G R AVA D O : JOSÉ JACINTO DE LIMA

ADVOGADO : DR. MAYLON FURTADO PASSOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes às advogadas subscritoras do agravo de instrumento, Dra.
Maria Inês Murgel e Dra. Graziele da Costa Lamounier, tampouco
restou caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da
procuração importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente,
nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-336/1995-061-01-40.1

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE GHESSA TOSTES MALTA

A G R AVA D O : FRANCISCO MIRANDA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA REIS NEVES BEZERRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-338/2005-052-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTE, EN-

GENHARIA E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADO : DR. FÁBIO NUNES DA COSTA

A G R AVA D O : NELSON ELIAS FERREIRA

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE SOUZA CHÍRICO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-344/2006-020-01-40.6

A G R AVA N T E : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR. JAMES FREDERICO DE MIRANDA JORDÃO
CLARK

A G R AVA D O : DEIVISON DE CASTRO DE ROCHA

ADVOGADO : DR. NEILTON MEIRA DA SILVA

A G R AVA D O : LIDERANÇA EM SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO CARLOS BRONZATO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-346/2006-006-20-40.5

A G R AVA N T E : TRUSTNORTH IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E

COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. ROOSEVELT RODRIGUES DE SOUZA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE ALVES FEITOSA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-347/1993-022-01-40.7

A G R AVA N T E : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : PAULO FERNANDO FERREIRA

ADVOGADO : DR. RODRIGO GHESSA TOSTES MALTA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-348/2006-025-09-40.2

A G R AVA N T E : ROGÉRIO CESAR ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

A G R AVA D O : FOX FIBRA DO BRASIL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; certidão de publicação
do despacho agravado e a procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-348/2007-005-20-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO

ADVOGADO : DR. PATRICK CAVALCANTE COUTINHO

A G R AVA D O : JOSÉ DOMINGOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Patrick Cavalcante Coutinho e Mayka Evangelina Lima Brito, nem
está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da pro-
curação importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-349/2007-005-08-40.9

A G R AVA N T E : SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. WALTER TAVARES DE MORAES

A G R AVA D O : JOÃO CARLOS DA FONSECA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

<!ID1293497-3>

PROC. Nº TST-AIRR-342/2007-003-21-40.3

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ANDRESA MARIA DOS SANTOS

A G R AVA D O : JAN EMIDIO JUSTI

ADVOGADO : DR. CRISTINA DALTRO SANTOS MENEZES

A G R AVA D O : CENTRO MÉDICO SÃO PAULO S/C LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-351/2005-015-01-40.1

A G R AVA N T E : ROSANE RICCI

ADVOGADO : DR. JOSÉ SCALFONE NETO

A G R AVA D O : MONY CONSULTORIA E CORRETAGEM DE SE-

GUROS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO RIBEIRO TOLEDO

A G R AVA D O : FÁBIO BARBOSA LIMA COLAFERRO E OUTRO

ADVOGADO : DR. OLEGÁRIO GUIMARÃES MOTTA JÚNIOR

A G R AVA D O : MARCELO RUDGE RIBEIRO

ADVOGADO : DR. LAILA DE BRAGA CAVALCANTI

A G R AVA D O : VALDEMAR DO NASCIMENTO FAITÃO SILVA

ADVOGADO : DR. BRUNO DE MEDEIROS TOCANTINS

A G R AVA D O : JOÃO HAGOP NERCESSIAN

ADVOGADO : DR. MÁRCIA MARTINS MIGUEL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-355/1999-101-22-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA PAIVA

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE DE ALENCAR VIEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, tendo em vista o ocorrência de
feriado nacional, findando em 23/11/2007, o agravo de instrumento,
porém, somente foi apresentado em 26/11/2007; quando já decorrido
o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-355/2007-015-06-40.4

A G R AVA N T E : ALCATEL - LUCENT BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O : CLÁUDIA ROSENDO SALES

ADVOGADA : DRA. VÂNIA VALÉRIA DA COSTA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Abel
Luiz Martins da Hora ) nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-355/2007-033-03-40.2

A G R AVA N T E : NILTON GOMES DE LAIA

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O : AUTOTRANS TRANSPORTES URBANOS E RODO-

VIÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LONGUINHO DE FREITAS BUENO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, pois o documento juntado às fls. 122/124
está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça in-
viabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única finalidade é
desconstituir os fundamentos do despacho que denegou seguimento
ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-361/2006-051-01-40.1

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO CASCÃO FILHO

ADVOGADA : DRA. ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZE-
VEDO

A G R AVA D O : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. GIANCARLO BORBA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 14-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 16-11-2007, findando em 23-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 26-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-363/2004-033-01-40.7

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LOPES MOREIRA

A G R AVA D O : ALEXANDRE DOS SANTOS FABRE

ADVOGADO : DR. ARISTIDES GOMES RIBEIRO

D E S P A C H O

Verifica-se que a procuração concedendo poderes ao advo-
gado subscritor do agravo de instrumento encontra-se incompleta. A
ausência da procuração ou qualquer irregularidade importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-363/2007-005-08-40.2

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRANSPORTES NOVA MARAM-

BAIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO SÉRGIO PINTO TOSTES

A G R AVA D O : MILTON MACHADO PEREIRA

ADVOGADA : DRA. ELOIZA MAGNA BRIZUEÑA ARSIE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-365/2006-096-15-40.4

A G R AVA N T E : DAE S.A. - DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGO-

TO DE JUNDIAÍ

ADVOGADO : DR. CELSO AUGUSTO VELHO LOPES

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DE PURIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE

ÁGUA E EM SERVIÇOS DE ESGOTO DE JUN-

DIAÍ - SP

ADVOGADO : DR. THEO ARGENTIN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado e respectiva certidão de publi-
cação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Ressalte-se que o traslado do acórdão do TRT (fls. 25/29) e
do despacho agravado (fl. 24) não é cópia dos autos principais nem é
de site oficial.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-368/1999-011-06-40.7

A G R AVA N T E : CASA LUX ÓTICA SOCIEDADE COMERCIAL

LT D A . 

ADVOGADO : DR. NICKSON MONTEIRO DE ARAÚJO

A G R AVA D O : ROSEANE GUEDES CALHEIROS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; comprovante do depósito recursal; comprovante do
pagamento de custas; procuração outorgada ao advogado do agra-
vante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-369/2005-247-01-40.4

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO HENRIQUE DIAS MARTINS

A G R AVA D O : DANIELE MONTEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JACQUELINE DE OLIVEIRA CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-371/2006-052-01-40.3

A G R AVA N T E : ADILSON WERNECH ROSA

ADVOGADA : DRA. YEDDA DE MELO E SOUZA

A G R AVA D O : CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA

S.A.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-371/2006-052-01-41.6

A G R AVA N T E : CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA

S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : ADILSON WERNECH ROSA

ADVOGADA : DRA. YEDDA DE MELO E SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-372/2005-057-19-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. DILENE MARIA RAMOS PEIXOTO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE CAMPESTRE

A G R AVA D O : MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. GIRLENE FEITOSA DE FARIAS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que a agravante não providenciou a cópia do acórdão
contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou o
traslado do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-372/2006-025-05-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : BENÍCIO ALVES SILVA

A G R AVA D O : AUTO POSTO ITAIPU LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado; procuração outorgada ao advo-
gado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-373/2006-391-06-40.2

A G R AVA N T E : GILBERTO OLIVEIRA LOPES

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MARIANO BARROS

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOAQUIM DE ALENCAR CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-373/2007-021-23-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GUIRATINGA

ADVOGADO : DR. ROSSILENE BITENCOURT IANHES BARBOSA

A G R AVA D O : LUZIA CARDOSO PEREIRA GOMES

ADVOGADO : DR. VANDERLEI SILVÉRIO PEREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-374/2005-311-02-40.0

A G R AVA N T E : XYZ TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURICIO MICHELS CORTEZ

A G R AVA D O : JORGE LIMA

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA SANT'ANNA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-374/2007-101-08-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MUANÁ

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO FERNANDO MENDES

A G R AVA D O : ANTÔNIO FERREIRA DOS REIS

ADVOGADA : DRA. VILMA APARECIDA DE SOUZA CHAVAGLIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o correto traslado do
recurso de revista, uma vez que na cópia juntada aos autos não existe
a assinatura do representante legal, o que torna a peça inexistente.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293497-4>

PROC. Nº TST-AIRR-375/2006-291-04-40.4

A G R AVA N T E : ADEMAR BLUM

ADVOGADO : DR. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO

A G R AVA D O : CASCADURA INDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : DR. ANA CLÁUDIA FERNANDES DE CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-377/2006-009-06-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE

A G R AVA D O : EMPREENDIMENTOS FATOR LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIA RINO MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva intimação pessoal; procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-377/2006-014-17-40.7

A G R AVA N T E : MOACYR FERNANDES CABRAL

ADVOGADO : DR. ÉCIO JOÃO BAPTISTA FARINA

A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO - BANESPA

ADVOGADO : DR. UDNO ZANDONADE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
às fls. 129/149.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-380/1995-002-16-40.2

A G R AVA N T E : CARLOS JOSÉ NOGUEIRA FONTOURA

ADVOGADO : DR. OSÉAS DE SOUZA MARTINS FILHO

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO PAVÃO SANTANA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-380/2005-018-01-40.2

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LEONARDO MARTUSCELLI KURY

A G R AVA D O : MARIA TEREZA SOUZA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARCIA CRISTINA FERREIRA PACHECO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-382/2006-006-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE TABORDA RIBAS

A G R AVA D O : MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIE-

NIZAÇÃO LTDA.

A G R AVA D O : MÁRCIO FERNANDO SOUZA ROCHA

ADVOGADO : DR. JOMAR ALVES MORENO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da intimação pessoal, já que nele não há
registro de datas. Vale destacar que o juízo de admissibilidade ad
quem é independente do exercido pelo Tribunal a quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293498-1>

PROC. Nº TST-AIRR-516/2005-002-01-40.9

A G R AVA N T E : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO

DO RIO DE JANEIRO - CRA/RJ

ADVOGADO : DR. AIRES ALEXANDRE JÚNIOR

A G R AVA D O : SERGIO KILINS GEHRT

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-386/2006-026-01-40.5

A G R AVA N T E : SEBASTIÃO CESAR DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR. JOSÉ NASCENTES COELHO NETO

A G R AVA D O : MNKF EVENTOS E PROMOÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR. MILTON DEMIER

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-386/2007-333-04-40.2

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. STELA CÔRREA DA SILVA

A G R AVA D O : IVANI SIMONE DE LIMA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO SZULCSEWSKI

A G R AVA D O : INCENTIVE HOUSE S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O : ATENDE BEM SOLUÇÕES DE ATENDIMENTO IN-

FORMAÇÃO COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUIZ CÉSAR KEPPES AYUB

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADO : DR. NEWTON DORNELES SARATT

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-388/2004-010-01-40.7

A G R AVA N T E : MARIA REGINA GONZALEZ PINHEIRO MACHA-

DO CHONCHOL

ADVOGADO : DR. CUSTÓDIO LUIZ CARVALHO DE LEÃO

A G R AVA D O : MARIA ECI DIAS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. DANIELA CASIMIRO DRUMMOND

A G R AVA D O : ORGANIZAÇÃO TED DE SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-390/2006-007-05-40.3

A G R AVA N T E : TALMA VALDENICE SANTOS FERREIRA

ADVOGADA : DRA. SOLANGE PEREIRA DAMASCENO

A G R AVA D O : DEIB OTOCH S.A.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Solange Damasceno, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-390/2007-004-14-40.6

A G R AVA N T E : IRMÃOS RUSSI LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO ROGÉRIO JOSÉ

A G R AVA D O : JOSÉ EDVALDO LIMA BARBOSA JUNIOR

ADVOGADO : DR. JESSE RALF SCHIFTER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-395/2005-018-04-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

ADVOGADO : DR. RAFAEL DA SILVA VICTORINO

A G R AVA D O : DÉBORA MACHADO GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. SIRLEI SGARBI

A G R AVA D O : GAÚCHA SERVICE - SERVIÇOS TERCEIRIZA-

DOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-398/1999-244-01-40.8

A G R AVA N T E : RENILDA MARIA LOPES DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. BRUNO PROVENÇANO

A G R AVA D O : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO AMPLA DE SEGURIDADE SOCIAL -

BRASILETROS

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Bruno
Provençano, tampouco restou caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-399/2001-009-01-40.4

A G R AVA N T E : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIZ ROCHA SOARES

A G R AVA D O : GILSONIEL CARVALHO PEIXOTO

ADVOGADO : DR. EDUARDO PEREIRA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-399/2005-466-02-40.0

A G R AVA N T E : DIONÍSIO ONEDA

ADVOGADA : DRA. CESIRA CARLET

A G R AVA D O : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : DR. SUDIMAR ANTÔNIO FERREIRA DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-401/2005-071-23-40.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER

A G R AVA D O : JOÃO JOSÉ NUNES

ADVOGADA : DRA. NÍCIA DA ROSA HAAS

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE JACIARA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-403/2007-103-03-40.9

A G R AVA N T E : REGIANE GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VIVIANE MARTINS PARREIRA

A G R AVA D O : LUIZ ANTÔNIO DONIZETE CAMILO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-405/2005-042-01-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTE E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CAMILLA XIMENES VIANA CABRAL

A G R AVA D O : PAULO DOMINGOS DE OLIVEIRA FILHO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE SOUZA CHÍRICO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-405/2007-005-08-40.5

A G R AVA N T E : SAGA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E TRANS-

PORTE DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. CARIMI HABER CEZARINO

A G R AVA D O : ALCIR DA CUNHA FARIAS

ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA MARIA CUESTA CAVALCANTE RO-
CHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-410/2007-005-20-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO

ADVOGADO : DR. PATRICK CAVALCANTE COUTINHO

A G R AVA D O : ALOÍSIO SANTOS SILVA

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Patrick Cavalcante Coutinho e Dra. Mayka Evangelina Lima Brito,
nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da
procuração importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente,
nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-411/2003-041-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : JONAS TEIXEIRA ALVES

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ TIMÓTEO FERREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-414/2005-191-17-40.3

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS

ASSALARIADOS DE LINHARES, RIO BANANAL,
S O O R E TA M A 

, JAGUARÉ, SÃO MATEUS, CONCEIÇÃO DA

BARRA, PEDRO CANÁRIO, SÃO GABRIEL DA

PALHA E VILA VALÉRIO - ES - SINTRASS

ADVOGADO : DR. JOÃO BONAPARTE

A G R AVA D O : SAYONARA DALLA BERNARDINA BACCARIN

(FAZENDA DELTA)

ADVOGADO : DR. ALDO HENRIQUE DOS SANTOS

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE

CONCEIÇÃO DA BARRA - ES

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-416/2007-117-08-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA DO PARÁ - COSI-

PA R 

ADVOGADO : DR. FERNANDO MENEZES CUNHA

A G R AVA D O : JOSÉ VALDENII DE MOURA

ADVOGADA : DRA. RANIELE MARIA OLIVEIRA DA SILVA E DU-
TRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-419/2003-114-15-40.6

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO ECOCAMP

ADVOGADA : DRA. ANÚNCIA MARUYAMA

A G R AVA D O : JOSÉ VALDECIR RODRIGUES

ADVOGADO : DR. JORGE VEIGA JÚNIOR

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE CAMPINAS

ADVOGADA : DRA. MARÍLIA CRISTINA BORGES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-419/2006-031-01-40.2

A G R AVA N T E : HOCHTIEF DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. WILLIAN MARCONDES SANTANA

A G R AVA D O : ANTONIO MARQUES DE FARIA

ADVOGADA : DRA. CRISTIANNE CORDEIRO CANTREVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-422/2007-111-14-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : LUZIA DO NASCIMENTO BESERRA

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO CÂNDIDO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-425/2003-151-17-41.5

A G R AVA N T E : ANTOMÉLIO PEDREIRA DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO SCHER-
RER

A G R AVA D O : SAMARCO MINERAÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. ÉLIO FERREIRA DE MATOS JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-426/2005-071-23-40.2

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER

A G R AVA D O : MARIA APARECIDA BERNARDES CORDEIRO

ADVOGADA : DRA. NÍCIA DA ROSA HAAS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão acima mencionado, peça de tras-
lado obrigatório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-426/2007-111-14-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : SANDRA REGINA RODRIGUES REICHEMBACH

ADVOGADO : DR. EMILDA LANGAME PEREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-427/2006-015-10-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. LUIZ EMANNUEL ANDRADE FARIAS

A G R AVA D O : ÉRICA DIAS DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. JUNIOR RODRIGUES DE MENDONÇA

A G R AVA D O : AUDICARE - CONSULTORIA E AUDITORIA E

GESTÃO EM SAÚDE LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TULIO CHAVES DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293498-2>

PROC. Nº TST-AIRR-428/2003-110-08-41.2

A G R AVA N T E : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL

S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO : DR. LUCYANA PEREIRA DE LIMA

A G R AVA D O : JUSCELINO DANTAS LIVINO

ADVOGADO : DR. JARBAS VASCONCELOS DO CARMO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-429/2005-071-23-40.6
A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER

A G R AVA D O : CLAUDINÉIA LAMUNIER

ADVOGADA : DRA. NÍCIA DA ROSA HAAS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 59ISSN 1677-7018

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão acima citado, peça de traslado
obrigatório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-429/2006-015-15-40.2

A G R AVA N T E : GERSON LUÍS SCHNEIDER

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO CARETA

A G R AVA D O : CARLOS ROBERTO BADOCO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-432/2006-015-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE TABORDA RIBAS

A G R AVA D O : CÉLIO ANTUNES MACÊDO

ADVOGADO : DR. UBIRAMAR PEIXOTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : FLORA GARDEN GRAMADOS E PAISAGISMO

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da intimação pes-
soal do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A ausência
dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da interposição
da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-433/2007-111-14-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : FLORAMI ROQUE ALVES

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO CÂNDIDO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das cópias do
acórdão do TRT e da petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-436/2006-033-01-40.2

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. ALZIRA ILDA DA SILVA

A G R AVA D O : ELENIR ALBUQUERQUE QUEIROZ GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. LILIANE FÁTIMA BARBALHO MAIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-437/2005-066-01-40.7

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CAMILLA XIMENES VIANA CABRAL

A G R AVA D O : REGINALDO VILLAÇA MENEZES

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-437/2005-253-02-40.1

A G R AVA N T E : ALFREDO ANTÔNIO BATISTA CARDOSO E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SADY

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA PERAL RENGEL

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. ADRIANA NADUR MOTTA CLEMENTE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte não providenciou a cópia do inteiro teor
do acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-438/2002-036-01-40.7

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO HELDER PINHEIRO JÚNIOR

A G R AVA D O : DANIELLE SOBRAL FERNANDES

ADVOGADO : DR. PABLO ZAMPROGNO COELHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-438/2007-111-14-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA ROTHER-

MEL

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO CÂNDIDO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte não juntou a cópia da petição do
recurso de revista.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-439/2003-251-02-40.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSI-

PA 

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

A G R AVA D O : PAULO EDILBERTO DE ANDRADE SILVA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional pro-
ferido nos embargos de declaração juntada a estes autos não contém
a assinatura legível do juiz prolator, sendo, portanto, inválida, na
forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-441/1990-074-03-41.4

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA -

UFV/MG

PROCURADOR : DR. PAULO AUGUSTO MALTA MOREIRA

A G R AVA D O : ACIR ALVES DA FONSECA E OUTROS

ADVOGADO : DR. CRISTIANO TANURE ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-441/2004-007-07-40.4

A G R AVA N T E : EDMAR ASSUNÇÃO E SILVA

ADVOGADO : DR. EDVALDO ASSUNÇÃO E SILVA

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CLAUDIANO VITORIANO MONTEIRO DE MO-
RAES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-443/2003-431-01-40.1

A G R AVA N T E : ADEJAIR DOS SANTOS FERREIRA

ADVOGADA : DRA. BENIZETE RAMOS DE MEDEIROS

A G R AVA D O : AUTO VIAÇÃO SALINEIRA LTDA.

ADVOGADO : DR. WILLIANS LIMA DE CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação dos embargos
de declaração e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-443/2005-069-09-40.0

A G R AVA N T E : NATURE'S PLUS FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. ELIS DANIELE SENEM

A G R AVA D O : ROSENI MULLER GALON

ADVOGADO : DR. ROBERTO CÉZAR VAZ DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-447/2006-053-01-40.7

A G R AVA N T E : LUIZ FERNANDO SOBREIRA

ADVOGADO : DR. RONIDEI GUIMARÃES BOTELHO

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA DA SILVA NASCIMENTO FERRAZ

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Vale acrescentar que na petição do recurso de revista tras-
ladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância im-
possibilita a verificação da tempestividade da interposição da medida,
pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria a sua
imediata apreciação, caso provido o agravo de instrumento..

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-449/2007-371-04-40.7

A G R AVA N T E : PAULO WALDIR LUDWIG

ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

A G R AVA D O : JOSÉ SILVIO MEIRA DOS CAMPOS E OUTRA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FERNANDES BECKER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do original de sua
petição de recurso de revista, peça necessária para o imediato jul-
gamento deste apelo, caso provido o agravo. O traslado do fac-símile
da petição do recurso de revista apresentado perante o TRT de origem
não é suficiente para a formação do agravo de instrumento pois, nos
termos do parágrafo único do art. 4º da Lei n.º 9.800/99, o usuário do
sistema de transmissão será considerado litigante de má-fé se não
houver perfeita concordância entre o original remetido pelo fac-símile
e o original entregue em juízo. Desse modo, compete ao julgador
fazer o confronto entre as duas peças, a fim de averiguar o cum-
primento do comando legal.

Ademais, para a verificação da tempestividade do recurso de
revista, há necessidade de averiguar se os originais do apelo foram
entregues até cinco dias da data do término do prazo recursal, con-
forme estabelece o art. 2º do mencionado diploma legal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-451/2005-201-05-40.0

A G R AVA N T E : ANTÔNIO DO CARMO ÂNGELO E OUTROS

ADVOGADO : DR. GILMAR ARAÚJO RIBEIRO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE RUY BARBOSA

ADVOGADA : DRA. MARIÂNGELA ESPINHEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

15/2/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/2/2007, findando em 23/2/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 28/2/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-452/2007-082-03-40.5

A G R AVA N T E : COMERCIAL E TRANSPORTADORA POSTO JAI-

BÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. WAGNER AUGUSTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : RODRIGO PEREIRA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO DIAS SILVEIRA

A G R AVA D O : AUTO POSTO DOIS AMIGOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-453/2006-002-02-40.6

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO

DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA PEDROSO DE MORAES

A G R AVA D O : HOSPITAL ESCOLA SOFHIA MARCHETTI

ADVOGADA : DRA. ELIZA YUKIE INAKAKE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado do recurso
de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho
impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-454/2007-003-10-40.4

A G R AVA N T E : CARMEM JENÁ MACHADO CAETANO

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE

A G R AVA D O : INSTITUTO RUI BARBOSA DO BRASIL LTDA.

(FACULDADE MICHELÂNGELO)

ADVOGADO : DR. ERICO NUNES CRISTOFARI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-458/2007-381-04-40.5

A G R AVA N T E : PAULO WALDIR LUDWIG

ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

A G R AVA D O : DIRCEU ANTÔNIO TOMAZINE E OUTROS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FERNANDES BECKER

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-462/2006-011-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTE, EN-

GENHARIA E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRAND

A G R AVA D O : VANDERLEI TEIXEIRA BASTOS

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-464/2006-027-04-40.1

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-

GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADA : DRA. ANDRELISE MAFFEI

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS MACHADO

ADVOGADA : DRA. GISELDA T. DE SOUZA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, pois o documento juntado às fls. 60/62
está incompleto. Falta-lhe a última folha em que consta o nome e
assinatura do Juiz prolator. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa
peça inviabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única fi-
nalidade é desconstituir os fundamentos do despacho que denegou
seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-468/2004-077-03-40.0

A G R AVA N T E : HUMBERTO ALCIDES COSTA

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A

ADVOGADA : DRA. DENISE ALMEIDA SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293498-3>

PROC. Nº TST-AIRR-468/2006-131-03-40.2

A G R AVA N T E : ANDREIA DA COSTA MARCOLINO

ADVOGADO : DR. ALBERTO MONTEIRO ALVES

A G R AVA D O : OBRA SOCIAL DOM BOSCO

ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO DE GODOI QUINTÃO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE CONTAGEM

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: despacho agravado e respectiva cer-
tidão de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Além disso, nos termos do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 desta Corte, dispõe que o agravo não será conhecido se o
instrumento não contiver as peças necessárias também à comprovação
de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-468/2007-047-12-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO - CASAN

ADVOGADA : DRA. MARIANA MUSSI

A G R AVA D O : MÔNICA FLEISCHMANN VIDAL

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO FAGUNDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; o inteiro teor da procuração ou-
torgada ao advogado da agravante. A ausência dessas peças im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-469/2007-111-14-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : MARIA DO CARMO CORRÊA NOVAKOWSKI

ADVOGADO : DR. EMILDA LANGAME PEREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e petição do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-470/2003-021-01-40.4

A G R AVA N T E : SCHIMIDT INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTA-

ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ORLANDO DOS SANTOS DONIN

A G R AVA D O : ROSANNE SANT'ANNA MEDEIROS DA CONCEI-

ÇÃO

ADVOGADO : DR. RUBENS CHISTE FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-470/2006-037-01-40.2

A G R AVA N T E : FININVEST NEGOCIOS DE VAREJO LTDA.

ADVOGADO : DR. VINICIUS BERNANOS

A G R AVA D O : JULIANA DE LIMA MACHADO

ADVOGADO : DR. VANESSA MARIA LAURA EVARISTO DANTAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento ( Drs.
Vinicius Bernanos e José Luiz C. Ferreira de Souza ) nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-471/2006-006-06-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE

A G R AVA D O : KARBLEN LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-472/2007-022-09-40.0

A G R AVA N T E : CAROLINE FORMIGA DO AMARANTE

ADVOGADO : DR. GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDADE

A G R AVA D O : FRONTEND CARGO SERVICE LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. TIAGO FONTES CÉSAR LEAL

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-474/2006-064-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTE E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADO : DR. LUCIANA CARDOZO MADUREIRA

A G R AVA D O : SEBASTIÃO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-476/2004-033-01-40.2

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADORA : DRA. INGRID ANDRADE SARMENTO

A G R AVA D O : ADRIANA CANDIDA GEVIZIER

ADVOGADO : DR. JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO

A G R AVA D O : ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO SUPERIOR

- ACESU

ADVOGADA : DRA. FLORA STROZENBERG CORRÊA DOS REIS

A G R AVA D O : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL VEIGA DE ALMEI-

DA - AEVA

ADVOGADA : DRA. NAIR NILZA PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-

RO - UERJ

ADVOGADO : DR. RENATO EDUARDO VENTURA FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-480/2005-341-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : JOSÉ ÂNGELO PEREIRA FILHO

ADVOGADO : DR. EDUARDO VALENÇA FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-481/2005-012-01-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTE E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADO : DR. LUCIANA CARDOZO MADUREIRA

A G R AVA D O : CARLOS EURICO BRASIL LOPES

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.
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As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-481/2007-111-14-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : ILDENIA MORAES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. EMILDA LANGAME PEREIRA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e petição do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-484/2006-018-04-40.1

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN

PROCURADOR : DR. PAULO DE TARSO PEREIRA

A G R AVA D O : ALEXANDRE LUIZ RAIMUNDO DA ROSA

A G R AVA D O : PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-485/2006-135-03-40.5

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE CRÉDITO DO VALE DO RIO

DOCE LTDA, - SICOOB CREDIRIODOCE

ADVOGADO : DR. ANA OLÍVIA NEVES DE MACEDO

A G R AVA D O : ANDRÉ ARAÚJO TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. FERNANDO GUERRA JÚNIOR

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogados cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não juntou procuração con-
cedendo que concedeu podres aos advogados subscritores do recurso
de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-486/2007-080-03-40.7

A G R AVA N T E : COOPERATIVA REGIONAL DE CAFEICULTORES

EM GUAXUPÉ LTDA. - COOXUPÉ

ADVOGADO : DR. NILVA MARTINS DE QUEIROZ

A G R AVA D O : FÁBIO FERNANDES LACERDA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 19-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 07-01-2008, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 25-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-487/2006-025-15-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O : APOLONIO BOA VISTA

ADVOGADO : DR. MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

A G R AVA D O : AURORA ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA MACHUCA RAMOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-489/2005-121-04-40.4

A G R AVA N T E : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E OUTRO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO SANTAFÉ AGUIAR

A G R AVA D O : JOÃO HENRIQUE CRIZEL MARONE E OUTROS

ADVOGADO : DR. LEONARDO PEREIRA MAURANO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-489/2006-001-20-40.5

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. CAROLINA DE CASTRO LEITE E ANDRADE

A G R AVA D O : JOSÉ RIBEIRO DE ANDRADE E OUTRO

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO SOBRAL NASCIMENTO

A G R AVA D O : MARGATE CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E EM-

PREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA ANGÉLICA COSTA ARAGÃO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-490/2004-025-12-40.1

A G R AVA N T E : CELULOSE IRANI S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO COUTO DE OLIVEIRA SOU-
TO 

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA ANTUNES MOREIRA

ADVOGADO : DR. CLAUDIOMIR GIARETTON

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-495/2005-403-04-40.4

A G R AVA N T E : NATURAL LINE EQUIPAMENTOS PARA GINÁS-

TICA E MUSCULAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO BUCCO BRUM

A G R AVA D O : SINARA SOARES

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIS GAUER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão
proferido nos embargos de declaração; despacho agravado e res-
pectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impossi-
bilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-496/2007-107-08-40.0

A G R AVA N T E : SIMARA - SIDERÚRGICA MARABÁ S.A.

ADVOGADA : DRA. OCILDA MARIA PEREIRA NUNES

A G R AVA D O : OSIAS ALVES BAHIA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-500/2006-001-24-40.5

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESPUMAS E COL-

CHÕES CUIABÁ LTDA.

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ ALMEIDA RIBEIRO

A G R AVA D O : ANDERSON LUIZ FERREIRA BUZO

ADVOGADO : DR. LEONIR CÂNEPA COUTO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-501/1996-445-02-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP

ADVOGADO : DR. SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O : ADEMAR RODRIGUES PIRES E OUTROS

ADVOGADO : DR. RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

24/1/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 25/1/2007, findando em 1º/2/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 6/2/2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-502/2006-024-05-40.1

A G R AVA N T E : SIDCLEI DE OLIVEIRA NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. MARIA CLÁUDIA ARAGÃO PADILHA

A G R AVA D O : MASP LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CARDOSO DUARTE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST<!ID1293498-4>

PROC. Nº TST-AIRR-506/2006-025-15-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O : SEBASTIÃO CÉSAR DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

A G R AVA D O : AURORA ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. ALFREDO VANDERLEI VELOSO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-507/2005-071-23-40.2

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. LAERTI SIMÕES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ALCIDES DINIZ RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. NÍCIA DA ROSA HAAS

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE JACIARA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-508/2004-005-05-40.9

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : MARIA LAURA DA SILVA NETA

A G R AVA D O : CÁSSIA MARIA ROMANA DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-510/2004-004-15-40.7

A G R AVA N T E : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. NELSON RANALLI

A G R AVA D O : GENILSOM DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROBERTO SÉRGIO FERREIRA MARTUCCI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-513/2005-041-14-40.7

A G R AVA N T E : LAMINADOS ESTRELA DO ORIENTE - ME

ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUIS DOS SANTOS

A G R AVA D O : DIÚNIO CEZAR SOUZA RAMOS

ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-513/2005-097-15-40.6

A G R AVA N T E : JOÃO GRACIANO

ADVOGADO : DR. EDISON SILVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : SIFCO S.A.

ADVOGADA : DRA. PRISCILLA FOLGOSI CASTANHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293499-1>

PROC. Nº TST-AIRR-632/2006-191-18-40.3

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVI-

MENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE

RIO VERDE

ADVOGADO : DR. VIVALDO DE OLIVEIRA SIQUEIRA

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVI-

MENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE

MINEIROS

ADVOGADO : DR. VASCO REZENDE SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Vivaldo de Oliveira Siqueira, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não
consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista ime-
diatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-517/2005-011-05-40.2

A G R AVA N T E : ARISTIDES DE ARAÚJO PORTO

ADVOGADO : DR. ARISTIDES DE ARAÚJO PORTO

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO LACERDA BRITO

A G R AVA D O : RAIMUNDO ANDRADE DE AQUINO

A G R AVA D O : FRANCISCO VIANA DE MELO

A G R AVA D O : ALÍCIO OLIVEIRA ROCHA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado;
procuração outorgada ao advogado do agravante e as procurações
outorgadas aos advogados dos agravados. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-518/2002-102-10-40.4

A G R AVA N T E : HOSPITAL GERAL NOSSA SENHORA APARECI-

DA LTDA.

ADVOGADO : DR. MIRIAM RIBEIRO RODRIGUES DE MELLO

A G R AVA D O : HAMILTON VIDAL CORREIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO REIS

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Valério Pdroso Gonçalves, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento, fl.11. No entanto,
não consta dos autos procuração concedendo poderes para advogada
substabelecente, Dra. Leila Fernandes de Souza. A ausência desse
instrumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-518/2006-019-21-40.1

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ DINIZ DE MORAES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

A G R AVA D O : VILMA DANTAS DOS SANTOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva intimação pessoal; procurações outorgadas aos advogados
dos agravados. A ausência dessas peças impossibilita a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-520/2006-018-01-40.3

A G R AVA N T E : CHRISTINA SZCZERBACKI CASTELLO BRAN-

CO

ADVOGADO : DR. MARCOS CÉSAR DA SILVA

A G R AVA D O : WANOR RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO SOARES PEREIRA

A G R AVA D O : PIZZARIA FARANI LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-521/2005-004-08-40.6

A G R AVA N T E : ESTADO DO PARÁ

PROCURADORA : DRA. LEÁ RAMOS BENCHIMOL

A G R AVA D O : TIAGO MENEZES DA ROCHA

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CABRAL CAVALLI

A G R AVA D O : SERVISEL - EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGI-

LÂNCIA COMERCIAL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da
tempestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Além disso, o agravante não providenciou a cópia do des-
pacho agravado, peça de traslado obrigatório, a ausência dessa peça
inviabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única finalidade é
desconstituir os fundamentos do despacho que denegou seguimento
ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-527/2004-001-22-40.7

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : SAMARA HELENA BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE DE ALENCAR VIEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados, Drs. Mário Roberto Pereira de Araújo e
Lílian Érica Lima Ribeiro, subscritores do agravo de instrumento nem
está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da pro-
curação importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula nº 164 do TST. Ressalte-se que a procuração de fl.
263 encontra-se incompleta.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-527/2005-062-01-40.2

A G R AVA N T E : JORGE ÂNGELO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO ALVES COSTA

A G R AVA D O : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA ALMEIDA VASQUES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-529/2006-003-22-40.0

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO PIAUÍ - DETRAN - PI

ADVOGADO : DR. SEGISNANDO M. R. DE ALENCAR

A G R AVA D O : FRANCISCA REGINA AMORIM FRANCO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA GUIMARÃES LIMA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

19/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 20/11/2007, findando em 5/12/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 6/12/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-532/2002-020-01-40.0

A G R AVA N T E : BANCO MORADA S.A.

ADVOGADO : DR. FÁBIO RODRIGUES ALVES SILVA

A G R AVA D O : ROBERTA DA LUZ DELFINO DA CRUZ

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogados, Drs. Ana Gabriela Burlamaqui e Fábio Ro-
drigues Alves Silva, cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento, fl. 32. No entanto, a procuração concedendo po-
deres ao advogado substabelecente, Dr. Aloysio João Cardoso Corrêa
de fl. 24 está vencida. Súmula nº 383. Diante da existência de pro-
curação outorgada com data de vencimento, não há como afastar a
irregularidade de representação.

A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-538/2004-020-01-40.0

A G R AVA N T E : VERA LÚCIA BRITO FARIAS

ADVOGADO : DR. MILAS DE UZEDA DEKER RACHID

A G R AVA D O : ISJB CENTRO SALESIANO DO MENOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Milas
de Uzeda Deker Rachid ) nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-538/2005-069-01-40.7

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTE E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRAND

A G R AVA D O : ALDELI GUIMARÃES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-539/2006-019-21-40.7

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ DINIZ DE MORAES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

A G R AVA D O : MARIA DA GUIA DOS SANTOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado;
procurações outorgadas aos advogados dos agravados. A ausência
dessas peças impossibilita a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-540/2004-076-02-40.8

A G R AVA N T E : SUELI DE FRANCO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LINHARES PEREIRA

A G R AVA D O : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO BARRETO DE SOUZA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

24/8/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 27/8/2007, findando em 3/9/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 4/9/2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Ainda que assim não fosse, o apelo não mereceria proces-
samento por irregularidade de traslado, pois não foram juntadas có-
pias das seguintes peças obrigatórias: procuração outorgada ao ad-
vogado do agravante; procuração outorgada ao advogado do agra-
vado. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação imediata
do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-540/2006-049-01-40.2

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : GABRIEL PHILLIPE PAES BARROS

ADVOGADO : DR. NELSON G. DE SOUZA MONTEIRO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita pelas advogadas, Dra. Anna Beatriz França Pinto Batista e Dra.
Ana Paula dos Santos Bento, cujos poderes foram conferidos por
meio de substabelecimento. No entanto, não consta dos autos pro-
curação concedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausên-
cia desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente da
subscritora do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-544/2007-010-08-40.4

A G R AVA N T E : RAYMUNDO NONATO VILLELA MONTEIRO

ADVOGADO : DR. DANIEL CORDEIRO PERACCHI

A G R AVA D O : CERVEJARIA PARAENSE S.A. - CERPA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DA FONSECA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2008, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.
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Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-546/2007-007-08-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE BELÉM

PROCURADORA : DRA. MÔNICA MARIA LAUZID DE MORAES

A G R AVA D O : MARIA RAIMUNDA DOS SANTOS BRAGA

ADVOGADA : DRA. ELINETE BARBOSA PENALBER

A G R AVA D O : COMISSÃO DE BAIRRO DE BELÉM - CBB

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-550/2006-027-15-40.4

A G R AVA N T E : NILSON APARECIDO CONSTANTE

ADVOGADA : DRA. ELAINE FERREIRA ROBERTO

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCACIONAL DE VOTU-

PORANGA

ADVOGADO : DR. ADRIANO JOSÉ CARRIJO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-550/2006-054-01-40.3

A G R AVA N T E : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO DE PONTES PINHEIRO

A G R AVA D O : IÊDA ETERNA DO AMARAL

ADVOGADO : DR. JÂNIO CARLOS ALMEIDA DE CARVALHO

A G R AVA D O : PERSONALE CONSULTORIA E TREINAMENTO

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA GONÇALVES CLARO

A G R AVA D O : VELOX CONSULTORIA EM RECURSOS HUMA-

NOS LTDA.

ADVOGADO : DR. VAGNER ROSSI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-551/2004-063-02-40.1

A G R AVA N T E : ORLANDO GOMES EVIDEIRA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO SEVERINO DUARTE

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. IVAN CARLOS DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-551/2007-004-20-40.9

A G R AVA N T E : CALÇADOS HISPANA LTDA.

ADVOGADO : DR. NILO ALBERTO SANTANA JAGUAR DE SÁ

A G R AVA D O : ROSIMEIRE MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JERÔNIMO BASÍLIO SÃO MATEUS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-553/2007-111-14-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO

PROCURADOR : DR. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA URIZZI

A G R AVA D O : MERICA ERNESTA DA COSTA

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO CÂNDIDO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das cópias do
acórdão do TRT e da petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-555/2006-342-01-40.0

A G R AVA N T E : JOSÉ DE OLIVEIRA ROCHA

ADVOGADO : DR. SUZE OLIVEIRA M. RONDELLI

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-556/2002-020-01-40.0

A G R AVA N T E : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES

ADVOGADO : DR. ISABELA AMARAL PALLADINO

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANTÔNIO MONTEIRO DE VASCON-
CELLOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-556/2002-020-01-41.2

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANTÔNIO MONTEIRO DE VASCON-
CELLOS

A G R AVA D O : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES

ADVOGADO : DR. ISABELA AMARAL PALLADINO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento (fls. 02/18).

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293499-2>

PROC. Nº TST-AIRR-556/2004-016-02-40.7

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS NOBRE LACERDA

A G R AVA D O : RRLL BAR E LANCHES LTDA.

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

10/5/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 11/5/2007, findando em 18/5/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/5/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-556/2005-056-19-40.4

A G R AVA N T E : CENTRAL AÇUCAREIRA SANTO ANTONIO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : AMARO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CLISTHENES BARBOSA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-557/2007-013-04-40.4

A G R AVA N T E : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁ-

RIA DO BRASIL - CNA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA FARIAS

A G R AVA D O : FRANCISCO MACHADO CARRION JUNIOR

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, pois o documento juntado à fl. 132 está
incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897,
§ 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça inviabiliza a
apreciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir
os fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-558/1998-003-05-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : ISOMAR DE JESUS SILVA

ADVOGADO : DR. WALTER MOURA FILHO

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO SHOPPING STELA MARKET

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-563/2006-021-10-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. DIOGO PALAU FLORES DOS SANTOS

A G R AVA D O : ROBERTO RANGEL SANTOS

ADVOGADO : DR. GENESCO RESENDE SANTIAGO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇO LTDA. - INFOCOOP E OUTRA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-564/2006-095-03-41.4

A G R AVA N T E : RONALDO GOMES ROLIM

ADVOGADA : DRA. LECI RODRIGUES DA SILVA

A G R AVA D O : EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA.

ADVOGADO : DR. NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚNIOR

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 19-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 07-01-2008, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 16-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-567/2003-031-01-40.4

A G R AVA N T E : PROTEGE S. A. - PROTEÇÃO E TRANSPORTE

DE VALORES

ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK

A G R AVA D O : ANTONIO FAGUNDES DE MOURA

ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO DE AZEVEDO GONÇALVES

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Leonardo Kacelnik, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, na cópia do
substabelecimento, à fl. 27, não está legível a assinatura do advogado
substabelecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o
não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula
n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-567/2005-007-01-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. HUGO PAES RODRIGUES

A G R AVA D O : JOSÉ AUGUSTO DA PAIXÃO

ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA MAGALHÃES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : VIAÇÃO PENHA RIO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-567/2006-023-12-40.2

A G R AVA N T E : NELSON NUNES

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE ASSIS GÓES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ

PROCURADOR : DR. LUCIANO OLIVO DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-568/2005-067-02-40.5

A G R AVA N T E : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS PENNESI

A G R AVA D O : CREUSA FERREIRA BASTOS E OUTROS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT; despacho agravado; procuração outorgada ao advogado da agra-
vada. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-568/2006-023-12-40.7

A G R AVA N T E : JAILSON RAMOS

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE ASSIS GÓES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ

ADVOGADO : DR. LUCIANO OLIVO DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão
regional; petição do recurso de revista; despacho agravado e res-
pectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-568/2006-092-15-40.5

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA

ADVOGADO : DR. RENATO FERRAZ SAMPAIO SAVY

A G R AVA D O : ELIAS PORTE

ADVOGADO : DR. PAULO CELSO POLI

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-572/2006-048-01-40.1

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. GISELE MOREIRA ROCHA

A G R AVA D O : RICARDO CHEBLE DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. AURIMAR DE LIMA BRITO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-574/2006-019-21-40.6

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ DINIZ DE MORAES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

A G R AVA D O : LAUDECI LOPES REGIS SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procurações outorgadas aos advogados dos agravados. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-576/2007-114-08-40.3

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A.

ADVOGADA : DRA. JOSEANE MARIA DA SILVA

A G R AVA D O : ROLDÃO OPINAJÉ BRANDÃO SOBRINHO

ADVOGADO : DR. ADEMIR DONIZETE FERNANDES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

18/3/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 24/3/2008, findando em 31/3/2008 o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 1/4/2008 (petição
eletrônica), quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897,
caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-577/2006-014-08-40.9

A G R AVA N T E : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. MAURO MARQUES GUILHON

A G R AVA D O : DERALDO DE OLIVEIRA LEITE JÚNIOR

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO KULKAMP

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos o inteiro teor da
procuração concedendo poderes ao advogado substabelecente. A au-
sência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o agravante também não providenciou a
cópia do inteiro teor da procuração que concedeu podres ao advogado
substabelecente do subscritor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-579/2006-091-09-40.1

A G R AVA N T E : WANDERLEI LEANDRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. DIRCEU ALBERTO DA SILVA

A G R AVA D O : AUTO ADESIVOS PARANÁ LTDA.

ADVOGADO : DR. ALBERTO MINGARDI FILHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

16/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 19/11/2007, findando em 26/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 27/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-584/2006-026-07-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA

ADVOGADO : DR. PATRÍCIO DE SOUSA ALMEIDA

A G R AVA D O : MARIA APARECIDA FERREIRA DE SOUSA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ SAMPAIO FERREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado;
procuração outorgada ao advogado do agravante; procuração outor-
gada ao advogado do agravado. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-587/2007-094-03-40.0

A G R AVA N T E : ANGLOGOLD ASHANTI BRASIL MINERAÇÃO

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. DANIELA LAGE MEJIA ZAPATA

A G R AVA D O : MÁRIO LÚCIO APARECIDO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 19-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 07-01-2008, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 28-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-588/2006-134-03-40.9

A G R AVA N T E : ROSÂNGELA AUGUSTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ALBERTO ALVES CABRAL NETO

A G R AVA D O : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁ-

RIA DO BRASIL - CNA

ADVOGADO : DR. JOSÉ BORGES DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

15/12/2007, sábado (fl. 248). A contagem do prazo iniciou dia
18/12/2007 (Súmula nº 262, item I), findando em 14/01/2008, em
razão do recesso forense. O agravo de instrumento, porém, somente
foi apresentado em 25/01/2008, quando já decorrido o prazo es-
tabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-590/2006-085-15-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SALTO

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DELLA PASCHOA

A G R AVA D O : MARIA DE LOURDES QUADRO LÚCIO

ADVOGADO : DR. EDER WAGNER GONÇALVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-592/1999-028-04-40.1

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCA-

TIVO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -

FA S E 

PROCURADOR : DR. GABRIELA DAUDT

A G R AVA D O : ENEIDA UBATUBA CIDADE LIMA

ADVOGADO : DR. AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-593/2005-022-01-40.3

A G R AVA N T E : VIAÇÃO NOVACAP S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : JEAN DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. WILLIAM RODRIGUES SANTOS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007, quarta-feira (fl. 78); a contagem do prazo começou no
primeiro dia útil seguinte à publicação, 16/11/2007, findando em
23/11/2007; o agravo de instrumento, porém, somente foi apresentado
em 26/11/2007, quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897,
caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão do TRT, peça indispensável à aferição da tem-
pestividade do recurso de revista, caso provido o agravo.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-594/2004-068-01-40.4

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MADUREIRA CANDELÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : EDSON DE MELO SANTOS

ADVOGADO : DR. FERNANDA ALMEIDA MATEUS DE MELO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-594/2006-771-04-40.0

A G R AVA N T E : ELEVA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

A G R AVA D O : GILBERTO PADILHA

ADVOGADO : DR. MAGDA BRANCHER GRAVINA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-595/2007-006-08-40.7

A G R AVA N T E : IVANILDE SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. FARID BASTOS SALMAN

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BELÉM

A G R AVA D O : FEDERAÇÃO METROPOLITANA DE CENTROS

COMUNITÁRIOS E ASSOCIAÇÃO DE MORADO-

RES - FEMECAM

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293499-3>

PROC. Nº TST-AIRR-596/2007-014-08-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HE-

MATOLOGIA DO PARÁ - HEMOPA

ADVOGADO : DR. ARMANDO FERREIRA RODRIGUES FILHO

A G R AVA D O : DIRCE DA CONCEIÇÃO JUCA DE AZEVEDO

GUAPINDAIA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-596/2007-020-03-40.5

A G R AVA N T E : REINALDO DE ALMEIDA QUEIROZ

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS DE MORAES PINTO

A G R AVA D O : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- CBTU

ADVOGADO : DR. RODRIGO DE ASSIS FERREIRA MELO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

9/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 12/11/2007, findando em 19/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-596/2007-047-03-40.4

A G R AVA N T E : GE PROMOÇÕES E SERVIÇOS DE COBRANÇA

E TELEMARKETING LTDA.

ADVOGADO : DR. LUCIANA MENEZES DE RESENDE

A G R AVA D O : NÁDIA MARIA DE OLIVEIRA CAIXETA

ADVOGADO : DR. ANA CRISTINA BARBOSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-597/2007-138-03-40.6

A G R AVA N T E : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA.

ADVOGADO : DR. MÚCIO WANDERLEY BORJA

A G R AVA D O : HENRICO CHAVES ARAÚJO

ADVOGADA : DRA. GENOVEVA MARTINS DE MORAES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

15/12/2007 (sábado); a contagem do prazo começou no primeiro dia
útil seguinte à publicação, 18/12/2007, findando em 14/1/2008, em
razão do recesso forense; o agravo de instrumento, porém, somente
foi apresentado em 23/1/2008, quando já decorrido o prazo esta-
belecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-599/2004-062-02-40.3

A G R AVA N T E : ART SPRAY TECNOLOGIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO PRISCO DA CUNHA

A G R AVA D O : JOILSON RODRIGUES DE JESUS

ADVOGADA : DRA. ALCINEIDE CAVALCANTE GONÇALVES

A G R AVA D O : INPAR EMPREENDIMENTOS E INCORPORADO-

RA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-600/2006-018-01-40.9

A G R AVA N T E : ENO KLINGER DA CUNHA

ADVOGADO : DR. FELIPE ADOLFO KALAF

A G R AVA D O : TNL PCS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA BENJÓ CESAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-603/2003-036-01-40.1

A G R AVA N T E : ALMIRA DA CONCEIÇÃO SANTOS

ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES

A G R AVA D O : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-603/2006-054-01-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO LEÃO XIII

PROCURADORA : DRA. DANIELE FARIAS DANTAS DE ANDRADE

A G R AVA D O : MARIA JOSÉ DE ANDRADE BATISTA

ADVOGADO : DR. ZACARIAS DE SOUZA ROSA FILHO

A G R AVA D O : ORGANIZAÇÃO SOLIDÁRIA PROSOL LTDA.

A G R AVA D O : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

6/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 7/11/2007, findando em 22/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 23/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-603/2006-301-04-40.9

A G R AVA N T E : ATENDE BEM SOLUÇÕES EM ATENDIMENTO,

INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTI-

CA LTDA.

ADVOGADA : DRA. LISIANE ANZZULIN

A G R AVA D O : ELISÂNGELA LOURENÇO NUNES

ADVOGADA : DRA. ZULEICA BAHIA SALDANHA

A G R AVA D O : BANCO CITICARD S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANE FIQUEIRÓ

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Lisiane Anzulin nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-605/2006-136-03-40.0

A G R AVA N T E : MARCILIO DE MATTOS DAMASCENO

ADVOGADO : DR. FERNANDO MÁXIMO NETO

A G R AVA D O : SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA DE

BELO HORIZONTE - SLU

ADVOGADO : DR. PAULO NÉLIO REZENDE
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão, pois na cópia faltam trechos da parte inferior, contra o qual
interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na forma
do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a
Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-607/2006-121-04-40.5

A G R AVA N T E : MAURO VIÉGAS SEQUEIRA

ADVOGADA : DRA. JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE FENILLI DE MIRANDA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
O agravo de instrumento foi interposto por meio do Sistema

de Protocolo Postal e, embora conste no verso da folha de apre-
sentação do recurso a juntada do comprovante referente a Sedex
convencional, em que se observa data relativa ao último dia do prazo
recursal (17/12/2007), não é possível admitir a postagem do men-
cionado recurso na agência de Correios para efeito de se aferir a
tempestividade do apelo destinado a esta Corte Superior, uma vez que
não há norma positivada apta a validar o protocolo postal na esteira
de diversos julgados do TST.

A jurisprudência desta Corte Superior assenta que o pro-
tocolo do Tribunal, e não a data de postagem, é o meio adequado para
se aferir a tempestividade do apelo. Precedentes: STF-AI-290.095/SP,
Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, DJ de 20/4/2001; TST-RR-AIRR-
2.187/2005-771-04-40.6, Min. José Simpliciano Fontes de Faria Fer-
nandes, 2ª Turma DJ de 17/11/2006; TST-AIRR-762/2004-031-23-
40.5, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma DJ de 8/9/2006;
TST-AIRR-360/2005-026-04-40.0, Rel. Min. Alberto Luiz Bresciani
de Fontan Pereira, 3ª Turma, DJ de 25/8/2006; TST-RR-2.115/2002-
141-06-00.0, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Tur-
ma, DJ de 15/9/2006; TST-E-AIRR-9.196/2002-906-06-40.1, Red.
Designado Min. Milton de Moura França, SBDI-1, DJ de
31/3/2006.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-608/2005-002-17-40.1

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CATARINA MODENESI MANDARANO

A G R AVA D O : FRANCIANA FERREIRA BERNARDINO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

A G R AVA D O : BELCOSA DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS

LT D A . 

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes às advogadas subscritoras do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista. Peça de traslado obrigatório, pois sua
ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-609/2006-014-03-40.3

A G R AVA N T E : TIM NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE ABREU

A G R AVA D O : RONALDO PATRILLO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ SEVERO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ANGELO CARISIO NASCIUTTI - ME

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão de fls. 45/49, contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista ime-
diatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-610/2005-040-01-40.4

A G R AVA N T E : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE

DADOS - SERPRO

ADVOGADA : DRA. ÉRIKA LEIBEL RABINOVITSCH

A G R AVA D O : RAIMUNDA ARAÚJO PEREIRA

ADVOGADO : DR. GILBERTO BAPTISTA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-610/2006-009-10-40.4

A G R AVA N T E : TAIANE APARECIDA DA SILVA BAIA

ADVOGADO : DR. JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ISABEL CRISTINA PINHO BANDEIRA ALBU-
QUERQUE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-613/2003-097-15-40.0

A G R AVA N T E : AMCOR PET PACKAGING DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

S.A.

ADVOGADO : DR. IGOR SÁ GILLE WOLKOFF

A G R AVA D O : AGUINALDO DE OLIVEIRA PORTELA

ADVOGADO : DR. ADONAI ÂNGELO ZANI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor recurso de revista, uma vez que a assinatura do subscritor
da petição não é visível, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-613/2007-021-12-40.1

A G R AVA N T E : ELIANE APARECIDA FERNANDES

ADVOGADO : DR. ISRAEL DIAS DOS SANTOS

A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO ARTNER

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-616/2005-059-19-40.8

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. DILENE MARIA RAMOS PEIXOTO

A G R AVA D O : FAZENDA ÁGUA BRANCA

A G R AVA D O : MARIA CÍCERA DOS SANTOS LIRA

ADVOGADO : DR. VALÉRIA SOARES NUNES COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT; petição do recurso
de revista; procuração outorgada ao advogado da agravada. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-618/2005-007-02-40.0

A G R AVA N T E : YORK INTERNACIONAL LTDA.

ADVOGADO : DR. HERMES PEREIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : ANTÔNIO NELSON DE LIMA ROSA

ADVOGADO : DR. EDUARDO TOFOLI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-618/2005-039-01-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. HUMBERTO PESSOA PAES PINTO

A G R AVA D O : PAULO CEZAR CHAVES COSTA

ADVOGADA : DRA. CLÉA CARVALHO FERNANDES CAVALCANTI
DE SOUZA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Hum-
berto Pessoa Paes Pinto, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, nos termos do item X da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência
para suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item
III da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, também, verifica-se que, na petição do recurso
de revista trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base nos artigos 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Ri
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-621/2004-204-01-40.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA

JUIZ DE FORA - RIO

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA MARIA FERRARI BARBOSA

A G R AVA D O : REGINALDO RANGEL DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCIO SOARES RODRIGUES

A G R AVA D O : ON SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista, Dra. Lucília Maria
Martins Nascimento Frazão. Tal peça é de traslado obrigatório, pois
sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, caso fosse provido o agravo, conforme previsto no art. 897,
§ 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-621/2005-109-15-40.4

A G R AVA N T E : ÁPICE MEDICINA DESPORTIVA S/C LTDA.

ADVOGADA : DRA. LAURA FERNANDA REMÉDIO

A G R AVA D O : GLAUCIA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e a petição do re-
curso de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-621/2006-037-03-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

A G R AVA D O : JOSÉ ANTONIO LOPES MEDINA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-621/2007-023-06-40.3

A G R AVA N T E : VIA MIX DISTRIBUDORA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO ROBSON REMÍGIO MEDEIROS

A G R AVA D O : JOSELI VIEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. DJALMA PESSOA DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293499-4>

PROC. Nº TST-AIRR-623/2003-052-02-40.6

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O : CCBR - CATEL CONSTRUÇÕES DO BRASIL LT-

DA.

ADVOGADO : DR. PIRACI UBIRATAN DE OLIVEIRA JUNIOR

A G R AVA D O : HELOISA DO AMARAL DANTAS RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ ZAKKA BRANDÃO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada, Dra. Carolina Cervenka Ferreira da Silva, cujos
poderes foram conferidos por meio de substabelecimento. No entanto,
não consta dos autos o inteiro teor da procuração concedendo poderes
à advogada substabelecente. A ausência desse instrumento de man-
dato importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-624/2006-037-01-40.6

A G R AVA N T E : VIAÇÃO VERDUN S.A.

ADVOGADO : DR. FERDINANDO TAMBASCO

A G R AVA D O : ROSALVA MARIA DIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-625/2003-057-01-40.2

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : JOÃO CRISÓSTOMO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que também não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento da subscritora do recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-626/2006-511-04-40.7

A G R AVA N T E : TODESCHINI S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO E

OUTRO

ADVOGADO : DR. RICARDO ABEL GUARNIERI

A G R AVA D O : ELIANE GAIESKI SEGUETTO

ADVOGADO : DR. VANDERLEI ZORTÉA

A G R AVA D O : ORDENE S.A.

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA MAGALI DA SILVA

A G R AVA D O : MÓVEIS 3 PRIMOS LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. ADRIANO MINOZZO BORGES

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do inteiro teor do
original de sua petição de recurso de revista, peça necessária para o
imediato julgamento deste apelo, caso provido o agravo. O traslado
do fac-símile da petição do recurso de revista apresentado perante o
TRT de origem não é suficiente para a formação do agravo de ins-
trumento pois, nos termos do parágrafo único do art. 4º da Lei n.º
9.800/99, o usuário do sistema de transmissão será considerado li-
tigante de má-fé se não houver perfeita concordância entre o original
remetido pelo fac-símile e o original entregue em juízo. Desse modo,
compete ao julgador fazer o confronto entre as duas peças, a fim de
averiguar o cumprimento do comando legal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-631/2007-095-03-41.1

A G R AVA N T E : INSTITUTO EDUCACIONAL PEQUENO EDUCAN-

DO LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. RODRIGO PINHEIRO DE MORAIS

A G R AVA D O : TEREZINHA GONCALVES DIAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ OSVALDO DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-635/2006-085-15-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SALTO

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DELLA PASCHOA

A G R AVA D O : ROSALY MARQUES TOMAZINI

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-636/2004-042-01-40.4

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

- UFRJ

PROCURADORA : DRA. ROZANE DIAS DA SILVA

A G R AVA D O : MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA SANTOS

ADVOGADO : DR. EDISON JOAQUIM FERREIRA

A G R AVA D O : ALL SERVICES - COOPERATIVA DE PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS E ADMINISTRA-

ÇÃO DE EMPRESAS LTDA.

ADVOGADO : DR. CÉLIO PEREIRA RIBEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-637/2006-039-01-40.8

A G R AVA N T E : EVERALDO BARCELLOS FELIZARDO

ADVOGADO : DR. MARCELO REIS SIMÕES

A G R AVA D O : SERVI CENTER ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM ELE-

TRODOMÉSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. BENHUR DOS SANTOS CAVALCANTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

<!ID1293500-1>

PROC. Nº TST-AIRR-774/2006-001-10-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

A G R AVA D O : JOSÉ ITAMAR DA COSTA

ADVOGADA : DRA. CÉLIA MARIA RÉGIS VALENTE

A G R AVA D O : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO BORGES COSTA DE SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-635/2006-012-10-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

A G R AVA D O : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR

A G R AVA D O : ALESSANDRO BERTOLETTI JARDIM

ADVOGADO : DR. AMÉRICO PAES DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-637/2007-181-18-40.0

A G R AVA N T E : EDNA ARANTE PEREIRA

ADVOGADO : DR. ADAIR JOSÉ DE LIMA

A G R AVA D O : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES MINER-

VA LTDA.

ADVOGADO : DR. BRUCE DE MELO NARCIZO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e a petição do re-
curso de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-640/2000-701-04-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE JÚLIO DE CASTILHOS

PROCURADOR : DR. GRAZIELA BELLÉ LANGE

A G R AVA D O : SIRLEY ROSA DA SILVA

ADVOGADO : DR. OSCAR SIQUEIRA ÁLVARES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-640/2004-002-01-40.3

A G R AVA N T E : NOEMI CARNEIRO THALES DE MILETO

ADVOGADO : DR. LUIZ GONÇALVES DA LUZ

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU) (EXTINTA COMPANHIA DE NAVE-

GAÇÃO LLOYD BRASILEIRO - LLOYDBRÁS)

PROCURADORA : DRA. REGINA VIANA DAHER

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-640/2005-003-02-40.5

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O : MICHELLI FERRÃO PINTO

ADVOGADA : DRA. ALICE MARIA MARQUES PERAZZINI

A G R AVA D O : CREDICARD BANCO S.A.

A G R AVA D O : ORBITALL SERVIÇOS E PROCESSAMENTO DE

INFORMAÇÕES COMERCIAIS S.A.

ADVOGADA : DRA. ROSANA HIROMI ONITA

A G R AVA D O : INOVAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento ( Drs.
Jussara Iracema de Sá e Sacchi e Osmar Lino Peixoto ) nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-641/2002-014-15-40.0

A G R AVA N T E : WALTER TORRE JUNIOR CONSTRUTORA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ADERBAL WAGNER FRANÇA

A G R AVA D O : EMÍLIO JOSÉ DOS SANTOS FERRO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE FARIA BRINO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão dos embargos de declaração
do Tribunal Regional juntada a estes autos não contém a assinatura do
juiz prolator, sendo, portanto, inválida, na forma do item IX da citada
instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-643/2007-069-03-40.7

A G R AVA N T E : MIP ENGENHARIA S.A.

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA MELO

A G R AVA D O : JOÃO LOURENÇAO TOMAZ

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 18-12-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 19-12-2007, findando em 14-01-2008; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 21-01-2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-650/2005-021-01-40.8

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O : CÁSSIA ALBERTINA SOARES ANDRADE

ADVOGADO : DR. HAMILCAR DE CAMPOS FILHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 05-07-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 06-07-2007, findando em 13-07-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 16-07-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-650/2006-003-01-40.7

A G R AVA N T E : SERVIÇAL SERVICOS AUXILIARES DO COMÉR-

CIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO FIGUEIREDO DE SÁ

A G R AVA D O : FLÁVIO JOSÉ GOUVEIA

ADVOGADO : DR. FILIPE LOPES FIGUEIREDO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-651/2005-076-03-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

A G R AVA D O : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO VERSIANI PENNA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o correto traslado do
recurso de revista, uma vez que na cópia juntada aos autos não está
legível a assinatura do representante legal. O que torna a peça ine-
xistente.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 200876 ISSN 1677-7018

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-651/2006-059-03-40.5

A G R AVA N T E : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES

COLETIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON ANTÔNIO FIÚZA GOUTHIER

A G R AVA D O : GUILHERME MOTTA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MÍRIAN DE AZEVEDO GOMES FRAGA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-655/2006-012-08-40.2

A G R AVA N T E : TRANSLOG - TRANSPORTES E LOGÍSTICA LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. MÔNICA DOS SANTOS STORINO

A G R AVA D O : MANFRED CHAGAS GRAIN

ADVOGADO : DR. MARIANA FILIZZOLA GOMIDE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração e o inteiro teor do despacho agravado. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-656/2004-481-01-40.0

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE GHESSA TOSTES MALTA

A G R AVA D O : PAULO AUGUSTO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-656/2005-058-01-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GUIMARÃES SIQUEIRA

A G R AVA D O : ANTONIO CARLOS DA SILVA CECÍLIO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SANTANA NASCIMENTO

A G R AVA D O : COOPEX - COOPERATIVA DOS TRABALHADO-

RES TELEFÔNICOS EM MESA DE EXAME - RJ

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPPE CHELLES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-660/2007-104-03-40.7

A G R AVA N T E : DEIVSON DA COSTA MAIA

ADVOGADA : DRA. VIVIANE MARTINS PARREIRA

A G R AVA D O : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRI-

BUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. MANOEL MENDES DE FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-663/2005-070-01-40.7

A G R AVA N T E : FININVEST S.A. NEGÓCIOS DE VAREJO

ADVOGADO : DR. VINICIUS BERNANOS

A G R AVA D O : CÉSAR DA SILVA COSTA

ADVOGADA : DRA. SORAYA RAMOS GOMES PERNA

A G R AVA D O : UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - UNIBAN-

CO

ADVOGADA : DRA. ADRIANA TOZO MARRA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-665/2005-030-01-40.7

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CÉSAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : MARTHA FABIANO ALVES

ADVOGADA : DRA. CLÉA CARVALHO FERNANDES CAVALCANTI
DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-665/2006-441-02-40.9

A G R AVA N T E : NEW CTC PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. RENATO PERIM

A G R AVA D O : PRISCILA FARIA DE MIRANDA

ADVOGADO : DR. CAROLINA VICENTINI DE BARROS CORRÊA
DOS SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, Dra. Kênia Lopes Mota, única subscritora do
agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-666/2006-662-09-40.2

A G R AVA N T E : ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍ-

CIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CÉSAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE

A G R AVA D O : ALDINÉIA SOARES VIEIRA

ADVOGADO : DR. ARI ALVES PEREIRA
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-670/2005-008-01-40.9

A G R AVA N T E : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. THIAGO TEIXEIRA RABELLO MESQUITA

A G R AVA D O : LEANDRO DO CARMO WANDERLEY DE ANDRA-

DE

ADVOGADO : DR. ANDRÉ GOUVEA DE MEDEIROS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-680/2002-003-01-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O : MARCOS BARROS DE LIMA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293500-2>

PROC. Nº TST-AIRR-680/2005-121-15-40.6

A G R AVA N T E : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. JOAQUIM BASÍLIO

A G R AVA D O : CECILIA OTAVIANO NORONHA

ADVOGADO : DR. RUBENS SIQUEIRA DUARTE

A G R AVA D O : ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SO-

CIAL

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-683/2005-402-04-40.6

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. CARLOS ALBERTO NUNES

A G R AVA D O : EATON LTDA.

ADVOGADA : DRA. NADIR BASSO

A G R AVA D O : ANTÔNIO GILMAR CARENHATO

ADVOGADO : DR. SANDRA HELENA BETIOLLO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-684/2003-011-01-40.3

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : SIMONE MATOS CAVALCANTE

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ MIRANDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; inteiro teor da petição do recurso de revista e a cer-
tidão de publicação do despacho agravado. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-684/2006-102-10-40.4

A G R AVA N T E : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : COSMO LOURENÇO SAMPAIO

ADVOGADO : DR. DIVINO CAVALHEIRO LEITE

A G R AVA D O : CONSTRUTORA E ELÉTRICA SABA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ DE MATTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-685/2006-005-03-40.8

A G R AVA N T E : SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA DE

BELO HORIZONTE - SLU

ADVOGADO : DR. PAULO NÉLIO REZENDE

A G R AVA D O : CYNTHIA MARIA COSTA CARVALHAIS E OU-

TROS

ADVOGADA : DRA. KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia do
inteiro teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório. A
ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do agravo,
cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do despacho que
denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-689/2006-061-19-40.7

A G R AVA N T E : OSN CONSTRUTORA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FERREIRA GOMES

A G R AVA D O : MARIA DO SOCORRO FERREIRA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ ROBERTO DOS SANTOS GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-690/2005-006-19-40.9

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A G R AVA D O : PAULO SÉRGIO DOS SANTOS TRINDADE

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ PEREIRA

A G R AVA D O : J. SIMÕES ENGENHARIA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-691/2006-001-06-40.3

A G R AVA N T E : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. TATIANA MARIA DE ASSIS OLIVEIRA

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. DALVACI TEÓFILO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte não providenciou a cópia do inteiro teor
do acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-692/2004-069-01-40.8

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. MAURO CHAVES REIS

A G R AVA D O : CELSO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ANA ROCHA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : PROFISSIONAL DIVULGAÇÃO E SERVIÇOS LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidões de publicação do acórdão do
TRT e do despacho agravado. A ausência dessas peças impossi-
bilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-692/2007-002-14-40.1

A G R AVA N T E : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADA : DRA. MONAMARES GOMES GROSSI

A G R AVA D O : MARIA DO CARMO COSTA DAS NEVES

ADVOGADO : DR. RAUL RIBEIRO DA FONSECA FILHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/1/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 15/1/2008, findando em 22/1/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 23/1/2008, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-696/2006-001-08-40.5

A G R AVA N T E : MARCOS TADEU BRAGATTO E OUTROS

ADVOGADO : DR. RUBENS BRAGA CORDEIRO

A G R AVA D O : JOSIAS MARTINS GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA CUNHA DE MELLO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

4/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 5/10/2007, findando em 15/10/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 12/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 16/10/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-696/2006-016-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

A G R AVA D O : HOTEL BURITI

ADVOGADO : DR. GRIMOALDO ROBERTO DE RESENDE

A G R AVA D O : JERRY GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VERA GESSY FERREIRA FARIA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-697/2004-071-01-40.7

A G R AVA N T E : JOÃO CUSTÓDIO GOMES DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. LUÍS HENRIQUE RODRIGUES DA SILVA

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA EMPRE-

SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

E SIMILARES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

- SINTECT

ADVOGADO : DR. ALEXSSANDER TAVARES DE MATTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-700/2006-056-24-40.6

A G R AVA N T E : ELIAS GUIMARÃES JELEZNHAK

ADVOGADO : DR. LAERTE ROGÉRIO GIGLIO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA

ADVOGADO : DR. EDIVALDO ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-701/1989-002-23-41.5

A G R AVA N T E : SILVIO DE CARVALHO FILHO

ADVOGADO : DR. MANOEL LITO DA SILVA DALTRO

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. JOSE FREITAS DE SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução normativa.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão do TRT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-705/2004-061-02-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOAQUIM ASÉR DE SOUZA CAMPOS

A G R AVA D O : MÁRIO LUIS DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO PASCHOAL

A G R AVA D O : EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. EDGAR DE VASCONCELOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado completo da
cópia do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-705/2004-203-01-40.3

A G R AVA N T E : JOSE ALDENO VIEIRA DE MELO

ADVOGADO : DR. ANTONIO JESUS DOS SANTOS

A G R AVA D O : SADIA S.A.

ADVOGADA : DRA. MAGALY DA SILVA VIANA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-705/2006-054-01-40.1

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MADUREIRA CANDELÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : JOAQUIM PEREIRA

ADVOGADO : DR. MAURILIO PATRÍCIO DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-706/1989-036-01-40.2

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL DO RIO

DE JANEIRO

PROCURADORA : DRA. TATIANA SIMÕES DOS SANTOS

A G R AVA D O : JORGE DA ROCHA SIQUEIRA CAMPOS

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-708/2003-008-01-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE

JANEIRO S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O : FABIANA ALVES LUCIANO

ADVOGADO : DR. AUGUSTO RICARDO DE CARVALHO

A G R AVA D O : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : CTM CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-708/2005-036-01-40.2

A G R AVA N T E : IMMUNO PRODUTOS BIOLÓGICOS E QUÍMI-

COS LTDA.

ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O : MAURO RIBEIRO DE ASSIS

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO RODRIGUES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-708/2006-026-01-40.6

A G R AVA N T E : LEONIDES NUNES BEZERRA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SANTANA NASCIMENTO

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. VICKY RIBAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Alexandre Santana Nascimento, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração do subscritor do recurso de revista e a certidão de
publicação do acórdão do TRT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-709/1997-065-01-40.1

A G R AVA N T E : RICARDO NEVES FERREIRA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO REIS

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. FLÁVIO HECHTMAN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-710/2003-076-02-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPO-

LITANOS - CPTM

ADVOGADA : DRA. MARIA EDUARDA FERREIRA RIBEIRO DO
VALLE GARCIA

A G R AVA D O : JOSÉ CLÓVIS BUENO

ADVOGADA : DRA. IVONETE GUIMARÃES GAZZI MENDES
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia legível da guia de
recolhimento do depósito recursal, uma vez que não consta auten-
ticação bancária, inviabilizando a aferição do regular preparo do re-
curso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo, seja possível a
imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-710/2003-291-02-40.2

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDA-

ÇÃO CASA/SP

ADVOGADO : DR. MARISA ANTÔNIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ELIAS VALENTIM

ADVOGADO : DR. EUCLYDES DOURADOR SERVILHEIRA

A G R AVA D O : COLUMBIA VIGILÂNCA E SEGURANÇA PATRI-

MONIAL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-712/2006-221-01-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : ELIZETE GARCIA ROSA

ADVOGADA : DRA. TOLENTINA DOS SANTOS

A G R AVA D O : MULTIPROF - COOPERATIVA MULTIPROFIS-

SIONAL DE SERVIÇOS

ADVOGADO : DR. JOÃO CYRO DE CASTRO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-713/2006-051-01-40.9

A G R AVA N T E : CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR. LEONARDO XIMENES MATOS

A G R AVA D O : MARCELO DE MACEDO CIPRIANO

ADVOGADO : DR. MARCELO LUÍS FRANCO DE SÁ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-714/2006-008-10-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADA : DRA. JOSEFINA SERRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. EZEQUIEL FLORÊNCIO MARTINS BARBOSA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-715/2004-291-02-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-

NOR - FEBEM

ADVOGADO : DR. MARISA ANTÔNIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : HIGOR DE JESUS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO SANTANA

A G R AVA D O : EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-715/2006-003-19-40.6

A G R AVA N T E : JOSÉ LINS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JORGE LAMENHA LINS NETO

A G R AVA D O : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRI-

BUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO NÓBREGA NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a cópia da pro-
curação do agravado, peça igualmente de traslado obrigatório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-718/2006-281-04-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ESTEIO

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO CORRÊA BARLEM

A G R AVA D O : ANA CAROLINA STEIN

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

<!ID1293500-3>

PROC. Nº TST-AIRR-711/2006-654-09-40.4

A G R AVA N T E : CLARICE PEREIRA

ADVOGADO : DR. GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDADE

A G R AVA D O : NOVOZYMES LATIN AMERICA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-718/2006-702-04-40.2

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES

A G R AVA D O : CARMEM EULINA ALMEIDA PIMENTEL

ADVOGADO : DR. GIRNEI ROBERTO DA CÁS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-719/2007-053-01-40.0

A G R AVA N T E : ELIANDES FERREIRA NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DA SIL-
VA 

A G R AVA D O : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBA-

NA - COMLURB

ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-720/1994-020-06-40.0

A G R AVA N T E : ALBERTO CRISTANO DE OLIVEIRA PAES RO-

DRIGUES

ADVOGADO : DR. VICTORINO DE BRITO VIDAL

A G R AVA D O : OPEL OPERADORA DE LOJAS S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-723/1999-016-05-40.5

A G R AVA N T E : RITA MARIA SANTOS DE JESUS

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE NAJAR

A G R AVA D O : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. RENATA SAMPAIO SUÑÉ

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 29-06-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 02-07-2007, findando em 09-07-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 10-07-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-726/2007-113-03-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. DORIANA DO CARMO MAIA ZAUZA

A G R AVA D O : SAFETECH - SISTEMAS TECNOLÓGICOS DE SE-

GURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. TAINAH FERNANDES TEIXEIRA

A G R AVA D O : PATRICIA LUIZA DE RAMOS

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-727/2005-050-01-40.5

A G R AVA N T E : NÁDIA NASCIMENTO DE MESQUITA

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

A G R AVA D O : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : FININVEST S.A. ADMINISTRADORA DE CAR-

TÕES DE CRÉDITO

ADVOGADO : DR. VINICIUS BERNANOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório. A ausência da mencionada peça
impede a verificação da tempestividade da interposição da revista,
pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, impossibilitando
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-729/2006-247-01-40.9

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO HENRIQUE DIAS MARTINS

A G R AVA D O : FERNANDA SILVA DE MORAES

ADVOGADA : DRA. DENISE MARTINS

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO DE JESUS TELES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT e a petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-731/2006-201-04-40.4

A G R AVA N T E : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO

PAULO - CELSP

ADVOGADA : DRA. CRISTINA BATISTA VARGAS

A G R AVA D O : CRISTIANE FERNANDA GESSINGER

ADVOGADA : DRA. HÉLIDA LIANE FIGUEIREDO CATELAN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-732/1991-009-01-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE ARAUJO DE MATOS

A G R AVA D O : JORGE BOTELHO PRATA E OUTRO

ADVOGADO : DR. IVO BRAUNE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.
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As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-732/2006-020-09-40.3

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

- DER

ADVOGADO : DR. MARILENE PALHARES DE SOUZA AMADEI

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA DA SILVA

A G R AVA D O : DELTA CONSTRUÇÕES S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-733/2004-211-02-40.0

A G R AVA N T E : ANTONIO FRANCISCO MONTEIRO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. TÂNIA CRISTINA GIOVANNI BEZERRA DE
MENEZES

A G R AVA D O : VIAÇÃO CIDADE DE CAIEIRAS LTDA.

ADVOGADO : DR. NELMA CRISTINA MANZANARES TUPINAM-
BÁ DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Tânia Cristina Giovanni Bezerra de Menezes, nem está caracterizada
a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o
não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula
n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o agravante não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-737/2007-002-08-40.0

A G R AVA N T E : RAFAELA CRUZ AUDAY

ADVOGADO : DR. BRUNO MOTA VASCONCELOS

A G R AVA D O : PONTE IRMÃO & CIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO RABELLO SORIANO DE MELLO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Bruno
Mota Vasconcelos, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-738/2003-025-01-40.3

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : CARLOS ANTONIO SANT' ANNA ROCHA

ADVOGADA : DRA. MARIA TEIXEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-740/2003-052-01-40.5

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-

RO - UERJ

ADVOGADO : DR. RENATO EDUARDO VENTURA FREITAS

A G R AVA D O : CARLOS ALBERTO LOPES

ADVOGADO : DR. ROBERTO AUGUSTO LOPES GONÇALE

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração do subscritor do recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-741/2006-001-20-40.6

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. CAROLINA DE CASTRO LEITE E ANDRADE

A G R AVA D O : DIEGO SANTOS DOS ANJOS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO LAPORTE

A G R AVA D O : MARGATE CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E EM-

PREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA ANGÉLICA COSTA ARAGÃO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento (fls. 02/10).

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-744/2003-053-15-40.3

A G R AVA N T E : LUIZ CARLOS MONARI

ADVOGADO : DR. HÉLIO FERREIRA CALADO

A G R AVA D O : QUALIBRÁS ELETRÔNICA LTDA.

ADVOGADO : DR. WILSON CESCA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a cópia do despacho à fl. 55 não é cópia dos
originais nem é de site oficial, além de não está legível a data de
publicação.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-749/2007-002-06-40.6

A G R AVA N T E : TRADE CENTER COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO HENRIQUE BRAGA REYNALDO AL-
VES

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE PRODUÇÃO VIISUAL E AR-

TES MANUAIS LTDA. - COPERVISA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SANTA CRUZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : PATRÍCIA SANTIAGO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CÉSAR PACHECO DE GOIS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-750/1999-010-01-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE ARAÚJO DE MATOS

A G R AVA D O : OSMAR INÁCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. BEROALDO ALVES SANTANA

A G R AVA D O : POCAPO S.A. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SE-

GURANÇA

ADVOGADO : DR. DAVI BRITO GOULART
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST<!ID1293500-4>

PROC. Nº TST-AIRR-751/2004-030-01-40.9

A G R AVA N T E : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA DE

REALENGO - SEARA

ADVOGADO : DR. ALFREDO BASTOS BARROS FILHO

A G R AVA D O : LUÍS ANTÔNIO CARDOSO DA SILVA

ADVOGADO : DR. WAGNER GIL JANSEN PEREIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-761/2007-008-21-40.7

A G R AVA N T E : ELÍSIO MANOEL NOVAES

ADVOGADA : DRA. SIMONE LEITE DANTAS

A G R AVA D O : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR. EDUARDO GURGEL CUNHA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

25/9/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 26/9/2007, findando em 3/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 4/10/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-763/2006-087-03-40.5

A G R AVA N T E : BETIM VEÍCULOS S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO EUGÊNIO ABREU R. DE SOUSA

A G R AVA D O : MARIANO ANTÔNIO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. VANESSA PEREIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : MAGNESITA SERVICE LTDA.

ADVOGADA : DRA. GEÓRGIA GUIMARÃES BOSON

A G R AVA D O : COMPLETA ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura legível do juiz prolator, sendo,
portanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução nor-
mativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-763/2006-112-03-40.0

A G R AVA N T E : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O : FELIPE AURÉLIO SOARES SILVA

ADVOGADO : DR. CAMILO EUSTÁQUIO REZENDE LIMA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Aroldo Plínio Gonçalves, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não consta
dos autos procuração concedendo poderes ao advogado substabe-
lecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista. Peça de traslado obrigatório, pois sua
ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-764/2002-325-09-40.1

A G R AVA N T E : WILSON VIEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

A G R AVA D O : ARTHUR OBERG

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a cópia da pro-
curação do agravado, peça igualmente indispensável à formação do
instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-777/2004-093-09-42.1

A G R AVA N T E : ALÉCIO TERUO KURODA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA BERNABEL FURLAN

A G R AVA D O : VILSON EVARISTO DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-777/2005-033-02-01.0

A G R AVA N T E : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS TERUAQUI TOMIOKA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. HÉLIDA MARIA PEREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-780/2006-017-12-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. MÁRCIO AMARAL CALDEIRA DE ANDRADA

A G R AVA D O : MARCOS ANTÔNIO HENKER

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CÉSAR NASSIF

A G R AVA D O : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRA-

SIL S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

<!ID1293501-1>

PROC. Nº TST-AIRR-897/2003-076-15-40.4

A G R AVA N T E : MAYSA MITIDIERI DA SILVA - ME E OUTRO

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO CARETA

A G R AVA D O : ELAINE CRISTINA ALMEIDA DA SILVA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-783/2000-007-17-40.6

A G R AVA N T E : FLORIAL MORO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO

A G R AVA D O : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-

DESA

ADVOGADO : DR. FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-783/2006-145-03-40.2

A G R AVA N T E : MARCO ANTÔNIO ESTEVES PERES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EDVALDO ROCHA

A G R AVA D O : CIA. INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER - CI-

SER

ADVOGADO : DR. JORGE DA SILVA SALLES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-784/2005-003-23-40.7

A G R AVA N T E : COUNTRY SHOPPING S.A.

ADVOGADA : DRA. GISELA ALVES CARDOSO

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. APARECIDA SIQUEIRA MARQUES

A G R AVA D O : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔ-

NOMOS DO ESTADO DE GOIÁS - COOTRAUGO

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-785/2005-026-01-40.5

A G R AVA N T E : ARTHUR BRANDI SOBRINHO

ADVOGADA : DRA. LUCIANA F. SOUZA DE ALMEIDA

A G R AVA D O : ERON CRISTÓVÃO PEREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA PINTO

A G R AVA D O : STANDARD COMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. CLAUDIO J. TORRES PEREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-785/2006-022-13-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA - DOCAS/PB

ADVOGADO : DR. JOSÉ AMARILDO DE SOUZA

A G R AVA D O : LÁZARO VICENTE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. EUDÉSIO GOMES DA SILVA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. DARIO DUTRA SÁTIRO FERNANDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-785/2007-070-03-40.4

A G R AVA N T E : WALDEMAR VILHENA

ADVOGADO : DR. ROBERTO RAYMUNDO DE SOUZA

A G R AVA D O : EURÍPEDES PORFÍRIO DE FARIA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-787/2005-011-10-40.6

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. LUIZ EMANNUEL ANDRADE FARIAS

A G R AVA D O : RAIMUNDO FRANCISCO DE PAULA

ADVOGADO : DR. JOMAR ALVES MORENO

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS GERAIS

LTDA. - EBASA

A G R AVA D O : MILENE RODRIGUES COELHO

A G R AVA D O : RAFAEL DOS SANTOS CÔCO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-791/2005-014-05-40.0

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADO : DR. THIAGO GUERREIRO PINTO

A G R AVA D O : MARIA SINEA DA SILVA CORDÃO

ADVOGADO : DR. ARLINDO CAMILO DA CUNHA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-791/2006-013-06-40.0

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. ESPEDITO DE CASTRO JÚNIOR

A G R AVA D O : JASON JOSÉ DE ABREU

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O : LISERVE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-

LORES LTDA.

ADVOGADO : DR. EMMANUEL BEZERRA CORREIA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Es-
pedito de Castro, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-792/2007-135-03-40.7

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO PERCIVAL FARQUHAR

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO VINÍCIUS DORNAS

A G R AVA D O : JOSÉ LUIS AGUIAR FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR. MICHEL PIRES PIMENTA COUTINHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-794/1992-024-09-41.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE TIBAGI

ADVOGADO : DR. JOSÉ RUITER CORDEIRO

A G R AVA D O : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MU-

NICIPAIS DE TIBAGI

ADVOGADO : DR. ROBERTO PONTES CARDOSO JÚNIOR

A G R AVA D O : AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-794/2006-921-21-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU) (SUCESSORA DO BNCC)

PROCURADOR : DR. CAROLINA MARIA PEIXOTO DE BARROS

A G R AVA D O : SÉRGIO FLÁVIO BOUÇAS

ADVOGADO : DR. JACQUELINE GERMANO MEDEIROS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-795/2007-019-21-40.5

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ DINIZ DE MORAES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

A G R AVA D O : MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-796/2005-047-01-40.6

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRE-

SAS SANEAMENTO BÁSICO E MEIO AMBIENTE

DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO - SINTSAMA

ADVOGADO : DR. WELLINGTON SANTANA DE SOUZA

A G R AVA D O : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Além disso, o agravante não providenciou a cópia da cer-
tidão de publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios.
A ausência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da
interposição da revista, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-797/2006-131-17-40.7

A G R AVA N T E : AGROPECUÁRIA CARVALHO BRITTO S.A. E OU-

TRA

ADVOGADO : DR. LOURENÇO STANZANI

A G R AVA D O : MAURÍCIO JÚLIO AZEREDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e petição do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-799/2003-043-12-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA

ADVOGADA : DRA. GRASIELI RODRIGUES

A G R AVA D O : ADAUTO DOS PASSOS DE AVILA

ADVOGADO : DR. VALDECIR JOSÉ MASCARELLO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Grasieli Rodrigues, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de revista
e a certidão de publicação do acórdão do TRT, peças de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-799/2004-073-01-40.5

A G R AVA N T E : RGIS SERVIÇOS DE INVENTÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR SILVA ALVES

A G R AVA D O : RAIMUNDO NONATO FERREIRA FERNANDES

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO FONTES DE SIQUEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-803/2003-003-13-40.8

A G R AVA N T E : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAEL-

PA 

ADVOGADO : DR. LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

A G R AVA D O : RONALDO HENRIQUES DE PAIVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERREIRA MARQUES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, Dr. Leonardo José Videres Trajano, único subs-
critor do agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.
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Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: certidão de publicação do despacho agravado e
procuração que concedeu poderes ao advogado subscritor do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação ime-
diata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instru-
mento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-804/2007-147-03-40.3

A G R AVA N T E : JOSÉ DE CASTRO PINTO JÚNIOR

A G R AVA D O : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTEN-

SÃO RURAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS -

E M AT E R / M G 

ADVOGADO : DR. ANDERSON FERNANDES DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; certidão de publicação
do despacho agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-807/2003-023-15-40.0

A G R AVA N T E : AEQ ALIANÇA ELETROQUÍMICA LTDA.

ADVOGADO : DR. IVAN JOSÉ SILVA

A G R AVA D O : EDUARDO RODRIGUES DOS REIS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FERNANDES PINTO DA
S I LVA 

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-809/2005-064-01-40.2

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. DANIELLA DOS REIS LISBOA PIRES

A G R AVA D O : ROGÉRIO CASTRO DE LUCENA

ADVOGADO : DR. HENRIQUE CASIMIRO FARIAS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-810/2001-004-01-40.0

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : MARCELO EDUARDO BARBOSA SOBRAL

ADVOGADA : DRA. WAULENA D'OLIVEIRA SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Aristides Magalhães, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento, fl. 109. No entanto, não
consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente, Dr. Flávio Hechtman. A ausência desse instrumento de
mandato importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-815/2003-025-01-40.5

A G R AVA N T E : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : MARILEIDE SOUZA SILVA

ADVOGADO : DR. NELSON HALIM KAMEL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-815/2006-028-01-40.7

A G R AVA N T E : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -

SEBRAE/RJ

ADVOGADO : DR. GABRIEL NOGUEIRA PORTELLA NUNES PIN-
TO BRAVO

A G R AVA D O : GLAUCE NASCIMENTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. TATIANA FERNANDES GOMES AFFONSO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

<!ID1293501-2>

PROC. Nº TST-AIRR-811/2006-086-15-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

ADVOGADA : DRA. MARINA ONOFRE MACHADO

A G R AVA D O : JOSÉ VALTER ROSSI E OUTROS

ADVOGADO : DR. JAMIR JOSÉ MENALI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração e respectiva certidão de publicação (conforme
depreende-se da numeração dos acórdãos no recurso de revista e
diante da data da publicação certificada no despacho denegatório). A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-813/2005-072-01-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : PAULO ROBERTO BASTOS

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ TIMÓTEO FERREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-816/2005-003-15-40.8

A G R AVA N T E : ELIZABETE ROSA GARCIA

ADVOGADO : DR. MÁRCIA CRISTINA SOTO

A G R AVA D O : CHIANG PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. E

OUTRO

ADVOGADO : DR. LUIZ PAVESIO JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT; despacho agravado e respectiva certidão de publicação; pro-
curação outorgada ao advogado do agravante; procuração outorgada
ao advogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-822/2000-065-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

A G R AVA D O : MÁRCIA CID LIMA E OUTROS

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-822/2004-021-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : NILTON VIEIRA DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-822/2006-037-03-40.9

A G R AVA N T E : AUTORIO ADMINISTRADORA E CONSTRUTO-

RA LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR. MICHELANGELO LIOTTI RAFFAELE

A G R AVA D O : HÉLIO DE CASTRO CUNHA FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O : MANCHESTER MINEIRA DE AUTOMÓVEIS LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-823/2004-013-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. ERIKA DE SOUZA BARBOSA

A G R AVA D O : JONAS DA SILVA DEMANI

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE SOUZA CHÍRICO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes a advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra. Erika
de Souza Barbosa, tampouco restou caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão de embargos de declaração, peça indispensável à
aferição da tempestividade do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-823/2006-003-19-40.9

A G R AVA N T E : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS DO NOR-

DESTE

ADVOGADO : DR. JOÃO ARTUR ANDION MELO

A G R AVA D O : CRISTIANO DELFINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. FÁBIO ALVES SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-823/2006-011-10-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : RAMOM GARCIA CARNEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARQUES DE ANDRADE

A G R AVA D O : AGROSERVICE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. CARLITA ROCHA BRITO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-823/2006-068-01-40.2

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. HUMBERTO PESSOA PAES PINTO

A G R AVA D O : JOSÉ LUIZ NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. BRUNO PROVENÇANO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Hum-
berto Pessoa Paes Pinto ) nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-826/2005-511-04-40.9

A G R AVA N T E : VALMIR DA SILVA GHENO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO LUNELLI

A G R AVA D O : VIP TRANSPORTES LTDA.

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-828/2006-002-10-40.4

A G R AVA N T E : LEONICIA DOS SANTOS BORGES

ADVOGADO : DR. MARCELO HENRIQUE DOS SANTOS SOARES

A G R AVA D O : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-829/2006-001-18-40.9

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. LUIS FERNANDO TEIXEIRA CANEDO

A G R AVA D O : EMBRACE - EMPRESA BRASIL CENTRAL DE EN-

GENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCÍLIO OSSAMU YANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-832/1991-004-01-40.7

A G R AVA N T E : HAMILCAR LOPES DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. FERNANDO TRISTÃO FERNANDES

A G R AVA D O : BANCO CENTRAL DO BRASIL

ADVOGADA : DRA. DENISE DOMINGUES SANTIAGO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-833/2003-043-12-40.9

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA

ADVOGADO : DR. DIOGO NICOLAU PÍTSICA

A G R AVA D O : AGNALDO DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. VALDECIR JOSÉ MASCARELLO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-833/2007-014-08-40.9

A G R AVA N T E : GLENDA CRISTIANE DA SILVA LIMA

ADVOGADA : DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

A G R AVA D O : PAYSANDU SPORT CLUB

ADVOGADO : DR. ALACY VIANA NAHUM

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-835/2005-461-01-40.4

A G R AVA N T E : EXPRESSO REAL RIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. LIA SUSANA SOARES DE SOUZA

A G R AVA D O : DILMO DO ROSÁRIO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. DANIELLE SIQUEIRA DE CASTRO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-837/2005-017-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. DIOGO PALAU FLORES DOS SANTOS

A G R AVA D O : MÁRCIA DE OLIVEIRA UCHOA

ADVOGADO : DR. GENESCO RESENDE SANTIAGO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO PARA CONSER-

VAÇÃO DO SOLO MEIO AMBIENTE DESENVOL-

VIMENTO AGRÍCOLA E SILVICULTURA - COO-

TRADASP

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-839/2004-074-15-40.9

A G R AVA N T E : CLÁUDIO ZAFANI

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO AMANTE

A G R AVA D O : COMPANHIA AGRÍCOLA LUIZ ZILLO E SOBRI-

NHOS E OUTRO

ADVOGADA : DRA. DENISE OMODEI CONEGLIAN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-839/2005-226-01-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : IVANILDA VIEIRA DE LIMA

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT em recurso ordinário
e em embargos de declaração (a cópia juntada às fls. 36/40 está sem
assinatura do Juiz prolator); respectiva certidão de publicação e pe-
tição do recurso de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 89ISSN 1677-7018

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-844/2006-203-04-40.2

A G R AVA N T E : MAICON OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. REINALDO PEREIRA DA ROCHA

A G R AVA D O : RÁPIDO TRANSPAULO LTDA.

ADVOGADO : DR. CELSO ALVES DE JESUS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-845/2007-005-08-40.2

A G R AVA N T E : ELOY LOBATO DE ALBUQUERQUE NETO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUÍS AMORAS CONTREIRA

A G R AVA D O : AMAZÔNIA CELULAR S.A.

ADVOGADA : DRA. FABRÍCIA CASTRO MESQUITA LINHARES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-849/2004-032-15-40.2

A G R AVA N T E : VBTU TRANSPORTE URBANO LTDA. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH FERREIRA PIRES OLIANI

A G R AVA D O : CLAUDENIR EUGÊNIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTONIO QUEIROZ

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-850/2005-461-01-40.2

A G R AVA N T E : NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. -

NUCLEP

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : ADILSON GABI

ADVOGADO : DR. ISMAEL MARIA MENDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-853/2005-030-01-40.5

A G R AVA N T E : CICERO FIRMINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO FRANCISCO SÁ

TREZE

ADVOGADA : DRA. DEBORAH PIETROBON DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-853/2006-065-01-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA MANHAES BARRETO

A G R AVA D O : INAH TERRA COIMBRA ZEBRAL

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO COSTA BASTOS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, findando em 23/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-854/1999-026-04-40.5

A G R AVA N T E : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. LÚCIA COELHO DA COSTA NOBRE

A G R AVA D O : NILZA MARÍLIA GARCIA FURTADO

ADVOGADO : DR. FELIPE ESPÍNDOLA CARMONA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-857/2006-002-10-40.6

A G R AVA N T E : PIER 21 CULTURA E LAZER S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO RIBEIRO ALVES

A G R AVA D O : ADALBERTO FIORE

ADVOGADA : DRA. TEREZA SAFE CARNEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferidos em agravo
de petição e respectiva certidão de publicação. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293501-3>

PROC. Nº TST-AIRR-848/2005-020-01-40.5

A G R AVA N T E : ROSSANA MARIA SALES DE CAMPOS

ADVOGADO : DR. SIMONE VIEIRA P. VIANNA

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LEONARDO MARTUSCELLI KURY

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-858/2007-025-13-40.9

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A

ADVOGADO : DR. LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

A G R AVA D O : SUZANA LÚCIA BRINDEIRO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MEDEIROS DE ALBURQUERQUE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do despacho
agravado e a procuração outorgada para advogada substabelecente,
Dra. Patrícia de Araújo Barbosa, que outorgou poderes ao subscritor
do agravo de instrumento, Dr. Leonardo José Videres Trajano. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-861/2006-104-03-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. AMAURI DE SOUZA

A G R AVA D O : MARCOS AURÉLIO SANTOS PEREIRA

ADVOGADO : DR. GERALDO LIMA BRANDÃO

A G R AVA D O : OSVALDO LICIO DA SILVA E OUTRO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do acórdão do
TRT em agravo de petição e a intimação pessoal do despacho agra-
vado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-863/2006-314-02-40.1

A G R AVA N T E : ZEZITO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO DE DEUS GALDINO RAMOS

A G R AVA D O : CLAUDIO FERNANDES

A G R AVA D O : JUMBO JET TRANSPORTES INTERNACIONAIS

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-863/2007-036-23-40.0

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA TRIUNFO S.A.

ADVOGADO : DR. ROSÂNGELA SCALABRINI CAMELLO LOPES

A G R AVA D O : INOCÊNCIO LOPES VIEIRA FILHO

ADVOGADO : DR. RUI CARLOS DIOLINDO DE FARIAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Rosângela Scalabrini Camello Lopes, nem está caracterizada a hi-
pótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-865/2007-036-23-40.0

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA TRIUNFO S.A.

ADVOGADO : DR. ROSÂNGELA SCALABRINI CAMELLO LOPES

A G R AVA D O : MANOEL DE MENDONÇA

ADVOGADO : DR. RUI CARLOS DIOLINDO DE FARIAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dr.
Rosângela Scalabrini Camello Lopes, nem está caracterizada a hi-
pótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-866/2002-083-15-40.0

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O : JOÃO LUIZ LEIGUI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-866/2006-016-02-40.3

A G R AVA N T E : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FERREIRA

A G R AVA D O : BENEDITO APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS NOGUEIRA MERLIN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-867/2003-058-01-41.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO

DE JANEIRO - CEG

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

A G R AVA D O : JORGE DA COSTA DANTAS

ADVOGADO : DR. EDUARDO RIBEIRO TARJANO LÉO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-868/2005-021-05-40.0

A G R AVA N T E : SUZANE MARIA COSTA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. DANIELA CORREIA TORRES

A G R AVA D O : VIVO S.A.

ADVOGADA : DRA. VIRGÍLIA BASTO FALCÃO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-869/2004-512-04-41.2

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL BENEFICENTE SÃO

ROQUE E OUTRA

ADVOGADO : DR. ARILTON PORTELLA

A G R AVA D O : EDSON LUIZ AGUZZOLI

ADVOGADO : DR. MARCELO AQUINI FERNANDES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, pois o documento juntado às fls. 123/125
está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça in-
viabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única finalidade é
desconstituir os fundamentos do despacho que denegou seguimento
ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-871/2007-007-03-40.0

A G R AVA N T E : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERI-

NÁRIA DE MINAS GERAIS

ADVOGADA : DRA. REGIANE REIS DE CARVALHO

A G R AVA D O : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE CONSE-

LHOS E ORDENS DE FISCALIZAÇÃO DO EXER-

CÍCIO PROFISSIONAL DE MINAS GERAIS - SIN-

DECOFE/MG

ADVOGADO : DR. ÁLVARO FERRAZ CRUZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-872/2005-132-15-40.6

A G R AVA N T E : URBANIZADORA MUNICIPAL S.A. - URBAM

ADVOGADA : DRA. MARGARETH MITIE HASHIMOTO KUAMO-
TO 

A G R AVA D O : ANTÔNIO DONIZETE DIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. LUCIANO CÉSAR CORTEZ GARCIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do acórdão do
TRT e a petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-873/2005-003-17-40.6

A G R AVA N T E : OLÍCIO MOURA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JADER NOGUEIRA

A G R AVA D O : VIAÇÃO SANREMO LTDA.

ADVOGADA : DRA. HÉLIDA BRAGANÇA ROSA PETRI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-873/2006-062-03-40.0

A G R AVA N T E : FERLIG FERRO LIGA LTDA.

ADVOGADO : DR. RENATO PACHECO DE OLIVEIRA MELO

A G R AVA D O : ROBERVAL DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. GABRIELA RESENDE RIOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Renato
Pacheco de Oliveira Melo, tampouco restou caracterizada a hipótese
de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhe-
cimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-874/2003-317-02-40.8

A G R AVA N T E : VISTEON SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O : ERASMO DA CUNHA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS JOSÉ ROMÃO

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial n.º 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-874/2005-461-01-40.1

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA MANHAES BARRETO

A G R AVA D O : EVANIR DE OLIVEIRA MOREIRA

ADVOGADO : DR. ALBERTO PASTOR DOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-878/2006-023-04-40.5

A G R AVA N T E : VEM MANUTENÇÃO E ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR. JIMMY BARIANI KOCH

A G R AVA D O : JOÃO CARLOS GARCIA JUSTINO E OUTROS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA

A G R AVA D O : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. EMÍLIO ROTHFUCHS NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-882/2006-005-19-40.0

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA MARQUISE S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SANTOS FIDELIS

A G R AVA D O : JESUINO FARIAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LOPES RODRIGUES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-884/2005-511-04-40.2

A G R AVA N T E : COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES

AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA. - CO-

O M TA A U 

ADVOGADO : DR. IURI DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : SIRLEI SUTIL DE SOUZA LACERDA

ADVOGADA : DRA. JANETE CLAIR MEZZOMO ZONATTO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ BASSO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293501-4>

PROC. Nº TST-AIRR-885/2005-067-15-40.0

A G R AVA N T E : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSI-

DADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. GUILHERME MALAGUTI SPINA

A G R AVA D O : MÁRCIA SILVA QUINTINO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ LIMA DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-886/2006-001-10-40.1

A G R AVA N T E : TV FILME BRASÍLIA SERVIÇOS DE TELECOMU-

NICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO DO ESPÍRITO SANTO NETO

A G R AVA D O : PATRÍCIA MOREIRA NEVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. AMÉRICO PAES DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do acórdão do TRT pro-
ferido em embargos de declaração e o inteiro teor do despacho agra-
vado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-891/1991-018-01-40.8

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. JOSÉ MAURO MONTEIRO

A G R AVA D O : MARCO AMENDOLA

ADVOGADO : DR. ONAIR NUNES DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-891/2006-009-10-40.5

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DA REGIÃO

DO DISTRITO FEDERAL - COOPA

ADVOGADO : DR. ALESSANDRO FREITAS DA ROCHA

A G R AVA D O : WELLINGTON FERREIRA JUSTINO

ADVOGADA : DRA. MARIA CÉLIA PITOMBO

A G R AVA D O : FAMÍGLIA CONTI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

ALIMENTOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-899/1995-061-01-40.0

A G R AVA N T E : ESPÓLIO DE ALFREDO FELIX E OUTROS

ADVOGADO : DR. NAPOLEÃO TOMÉ DE CARVALHO

A G R AVA D O : BANCO CENTRAL DO BRASIL

ADVOGADO : DR. MICHELE MENEZES DA CUNHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT e a petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-900/2006-046-01-40.7

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MADUREIRA CANDELÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : MARCO ANTÔNIO REYMÃO COSTA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SOARES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-902/2005-192-05-40.2

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE GARCIA

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR. LEONOV PINTO MOREIRA

A G R AVA D O : MASTEC BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

<!ID1293502-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1038/2006-044-03-40.6

A G R AVA N T E : SUDOESTE CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : OSMANE MENDES MACHADO

ADVOGADO : DR. DÉCIO RODRIGUES DANTAS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Jorge Estefane Baptista de Oliveira, nem está caracterizada a hipótese
de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhe-
cimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-898/2006-811-10-40.9

A G R AVA N T E : JC DISTRIBUIÇÃO, LOGÍSTICA, IMPOTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-

DOS S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA DA SILVA

A G R AVA D O : GERALDO MAGELLA MARIANO DE SIQUEIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA HULGA LEAL
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Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 157). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-904/2004-059-15-40.3

A G R AVA N T E : LUCIANA BASON MARQUES

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA PINHEIRO REIS

A G R AVA D O : BENEDITO GOUVÊA FILHO E OUTRA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do Tribunal Regional não
contém a assinatura do juiz prolator e respectiva certidão de pu-
blicação; o inteiro teor do recurso de revista; certidão de publicação
do despacho agravado; procuração outorgada ao advogado do agra-
vante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-904/2005-463-05-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ITABUNA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO NERI MALTEZ DE
SANT'ANNA

A G R AVA D O : IRAILDES XAVIER DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ODUVALDO CARVALHO DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-904/2006-014-03-40.0

A G R AVA N T E : CRUZEIRO ESPORTE CLUBE

ADVOGADO : DR. FABIANO DE OLIVEIRA COSTA

A G R AVA D O : WAGNER DE CARVALHO BASTOS

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-909/2007-119-08-40.6

A G R AVA N T E : JOSÉ ROBERTO AMARAL MENDES

ADVOGADA : DRA. RUTH HELENA OLIVEIRA E OLIVEIRA

A G R AVA D O : SILNAVE NAVEGAÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. GRACO IVO ALVES ROCHA COELHO

A G R AVA D O : TRANSBEL TRANSPORTES DA AMAZÔNIA LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-910/2006-224-01-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : MARICLER CHAGAS PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO PATROCÍNIO FIGUEIREDO GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-911/2005-029-05-40.9

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. RENATA PROTÁSIO

A G R AVA D O : ANTÔNIO SIDNEY DERZE LIRA E OUTRO

ADVOGADO : DR. LEON ÂNGELO MATTEI

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Renata Protásio, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-915/2002-010-01-40.1

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADOR : DR. RODRIGO DE LACERDA CARELLI

A G R AVA D O : VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE - VARIG

ADVOGADO : DR. FREDERICO G.T. DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou o traslado da cópia da intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT. Ressalte-se que a cópia juntada à
fl. 1227 não foi preenchida e se encontra sem o ciente do Pro-
c u r a d o r.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-919/2003-050-01-40.0

A G R AVA N T E : LINHA AMARELA S.A. - LAMSA

ADVOGADO : DR. PAULO ELISIO DE SOUZA

A G R AVA D O : IVONE SOUZA DE OLIVEIRA BARROS E OU-

TROS

ADVOGADO : DR. MARCELO SILVA GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-919/2006-007-24-40.5

A G R AVA N T E : CHRISTIANE FERREIRA OSHIRO VIEIRA DE

MELLO

ADVOGADO : DR. LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTA-
NA

A G R AVA D O : AGÊNCIA MUNICIPAL DE PRESTAÇÃO DE SER-

VIÇOS À SAÚDE- AGÊNCIA DE SAÚDE E OU-

TRO

PROCURADOR : DR. MATUSAEL DE ASSUNÇÃO CHAVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-921/2000-009-06-40.0

A G R AVA N T E : QUALIX SERVICOS AMBIENTAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : FLÁVIO JOSÉ DOS SANTOS ALVES

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ALVES BEZERRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-921/2003-012-01-40.2

A G R AVA N T E : DAISY TELLES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. PAULO FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL

A G R AVA D O : GOLDEN CROSS - ASSISTÊNCIA INTERNACIO-

NAL DE SAÚDE

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Ressalte-se que o requisito recurso deve estar presente no
momento da interposição do recurso, não comportando qualquer di-
ligência para suprir a irregularidade pertinente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-921/2005-011-08-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE BELÉM

PROCURADORA : DRA. HELOISA IZOLA

A G R AVA D O : RAIMUNDA NOGUEIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA SEQUEIRA MELO

A G R AVA D O : COMISSÃO DE BAIRROS DE BELÉM - CBB

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do acórdão do TRT pro-
ferido em agravo de petição e do despacho agravado. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-921/2005-466-02-40.3

A G R AVA N T E : MURIEL DO BRASIL INDÚSTRIA DE COSMÉTI-

COS LTDA

ADVOGADO : DR. LUZANIRA CASTURINA DE ARAUJO

A G R AVA D O : SIMONE DOS SANTOS

A G R AVA D O : COOPERWAY ADMINISTRAÇÃO SOC.COOP.

TRAB. MULTIPROFISSIONAL

A G R AVA D O : ARTECOOP ADM SOC COOP TRAB PROF AD-

MINISTRAÇÃO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão
proferido nos embargos declaratórios e procurações outorgadas aos
advogados dos agravados. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-924/2004-027-04-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE FENILLI DE MIRANDA

A G R AVA D O : CLÁUDIO LEVITAN E OUTROS

ADVOGADO : DR. ADRIANO SOUZA DE ABREU

A G R AVA D O : CAIXA SEGURADORA S.A.

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

ADVOGADA : DRA. LUCIMARA MORAIS LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração da se-
gunda agravada, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-924/2004-027-04-41.2

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

A G R AVA D O : CLÁUDIO LEVITAN E OUTROS

ADVOGADO : DR. ADRIANO SOUZA DE ABREU

A G R AVA D O : CAIXA SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. MARCOS DE BORBA KAFRUNI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gunda agravada, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-924/2005-071-23-40.5

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. LAERTI SIMÕES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : DULCINETE MAGNY SOARES

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE JACIARA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-924/2006-043-02-40.1

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DR. RODRIGO CHAGAS SOARES

A G R AVA D O : BAR E RESTAURANTE HIGIENÓPOLIS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ALEXANDRE FUNABASHI

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o agravante também não providenciou a
cópia da procuração que concedeu podres ao advogado subscritor do
recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-927/2006-011-10-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : WALDETE LEONARDO MENDES

ADVOGADO : DR. HUDSON LINHARES BATISTA

A G R AVA D O : COSMOPOLITAN TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-928/2005-027-12-40.5

A G R AVA N T E : JOSÉ AIRTON DE STEFANI

ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA CORRÊA FAVILLA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-929/2004-067-01-40.8

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. ARIADNE MARIA CAVALCANTE MARANHÃO
DA CRUZ

A G R AVA D O : RACHEL CARDOSO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS JUREMA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-933/2005-022-01-40.6

A G R AVA N T E : FRANCISCO LOPES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROBERTO PINHO GILVAZ

A G R AVA D O : CÂMARA DE COMÉRCIO AMERICANA PARA O

BRASIL

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ MACHADO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-934/2004-001-02-40.3

A G R AVA N T E : SÍLVIA SADDI CURY

ADVOGADO : DR. MIGUEL DÁRIO DE OLIVEIRA REIS

A G R AVA D O : JOSÉ SONIEL RAMOS LIMA

ADVOGADO : DR. MARCELLO D'AGUIAR

A G R AVA D O : METROPOLITANA DISTRIBUIDORA DE VEÍCU-

LOS E PEÇAS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Vale acrescentar que a parte não juntou a cópia do acórdão
regional.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-934/2004-048-01-40.2

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : MÔNICA LARANJEIRA PINTO

ADVOGADO : DR. MOYSES FERREIRA MENDES

A G R AVA D O : TELERJ CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSISIO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-934/2004-048-01-41.5

A G R AVA N T E : TELERJ CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O : MÔNICA LARANJEIRA PINTO

ADVOGADO : DR. MOYSES FERREIRA MENDES

A G R AVA D O : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

<!ID1293502-2>

PROC. Nº TST-AIRR-933/2005-039-15-40.1

A G R AVA N T E : AGROPASTORIL UNIÃO SÃO PAULO LTDA.

ADVOGADO : DR. DOUGLAS MONTEIRO

A G R AVA D O : ALCEDINO DE JESUS SOUZA

ADVOGADO : DR. CILENE LOURENÇO ANDRADE DOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
41/45 está incompleto. Tal peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-933/2006-006-24-40.2

A G R AVA N T E : YACARÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFEC-

ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA

A G R AVA D O : RAFAEL ANTUNES ABUD

ADVOGADO : DR. WILSON ABUD

A G R AVA D O : RUTH DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO PEIXOTO MACHADO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-933/2006-054-12-40.1

A G R AVA N T E : CENTRO DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - CIASC

ADVOGADO : DR. VICTOR GUIDO WESCHENFELDER

A G R AVA D O : ANDRÉ LUIZ MACHADO

ADVOGADO : DR. VERUSCA FERNANDES ORIGE

A G R AVA D O : COOSERVI - COOPERATIVA DE TRABALHO E IN-

FORMÁTICA

A G R AVA D O : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA - IPESC

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

- BESC

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-936/2006-016-03-40.8

A G R AVA N T E : ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GON-
TIJO MENDES

A G R AVA D O : SÉRGIO EDUARDO NUNES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ROBERTO BARRA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogada, Dra; Michele Resende Valadares, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento, fl. 143. No entanto,
não consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado
substabelecente, Dra. Daniela Savoi Vieira de Souza. A ausência
desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do re-
curso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-938/2005-019-06-40.9

A G R AVA N T E : SANTA CLARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MICHEL GRISI SAMPAIO CARVALHO

A G R AVA D O : SÉRGIO JOSÉ DE SOUZA

ADVOGADO : DR. DJALMA PESSOA DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-939/2004-431-01-40.6

A G R AVA N T E : KARINA SILVANA GARCIA

ADVOGADO : DR. MARCOS SAMPAIO DE SOUZA

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA DE VILLEMOR VIANNA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

12/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 13/11/2007, findando em 20/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-939/2004-431-01-41.9

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA DE VILLEMOR VIANNA

A G R AVA D O : KARINA SILVANA GARCIA

ADVOGADO : DR. MARCOS SAMPAIO DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-939/2006-055-01-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Além disso, não consta dos autos o inteiro teor da procuração
concedendo poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento
(fls. 25/26).

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-945/2004-040-01-40.1

A G R AVA N T E : CELSÃO VALER 2002 COMÉRCIO DE ROUPAS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. WALDIMAR DE PAULA FREITAS

A G R AVA D O : FABIO FLORENTINO SOARES

ADVOGADO : DR. JAIR FERREIRA LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT em embargos de declaração; despacho agravado e respectiva
certidão de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-948/2005-241-01-40.9

A G R AVA N T E : SOLIMAR PINHO GILVAIZ

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CARVALHO DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O : VICTOR CARÂP

ADVOGADO : DR. JOSÉ MAURÍCIO TOSTES CALDAS

A G R AVA D O : MARIA DAS GRAÇAS GAMA CARÂP

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-949/2005-116-15-40.9

A G R AVA N T E : MARIA ELI PIRES DE CAMARGO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE CAMPOS CAMARGO JÚNIOR

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE TATUÍ

PROCURADORA : DRA. MARIA JOSÉ DE ALMEIDA MELLO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-950/2006-027-03-40.5

A G R AVA N T E : LUIS GONZALO ALEU MARCET

ADVOGADO : DR. FLAVIO MARCIO RANIEREI DE ALBUQUER-
QUE

A G R AVA D O : BECHTEL DO BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-950/2006-070-03-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PASSOS

ADVOGADO : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O : ARNALDO SOARES DA CUNHA FILHO

A G R AVA D O : AMPLA COOPERATIVA DE SERVIÇOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-955/2004-046-01-40.5

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ANNA BEATRIZ FRANÇA PINTO BATISTA

A G R AVA D O : DANIEL LEONARDO SIMÕES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO FREITAS DE AGUIAR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-955/2005-009-23-40.6

A G R AVA N T E : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO HUMBERTO BUDOIA

A G R AVA D O : ROBERTO CARLOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. KÁTIA CRISANTO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-956/2002-062-01-40.7

A G R AVA N T E : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

A G R AVA D O : ALDENIR ALVES DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. KÁTIA GRANEIRO SEIXAS RIBEIRO

A G R AVA D O : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE

JANEIRO - METRÔ

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-957/2004-225-01-40.0

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : ANDERSON ALMEIDA SOARES

ADVOGADA : DRA. CERES HELENA PINTO TEIXEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-957/2007-113-03-40.3

A G R AVA N T E : VIDRÁLIA LTDA.

ADVOGADO : DR. FABIANO ALVES DOS SANTOS

A G R AVA D O : CRISTIANO DE ASSUMPÇÃO CORDEIRO

ADVOGADO : DR. GILBERTO PAULO BARCELOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Vale acrescentar que a agravante também não providenciou a
cópia da procuração outorgada ao advogado do agravado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-964/2005-072-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : JORGE DE SOUZA LABRE

ADVOGADA : DRA. ELIANE BAPTISTA RIBEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-972/2003-031-01-40.2

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEIROZ

A G R AVA D O : ÉLZIO JOÃO ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL -

SISTEL

ADVOGADO : DR. JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-972/2005-010-02-40.8

A G R AVA N T E : WELT JOSÉ SANTOS ALVES

ADVOGADO : DR. DARMY MENDONÇA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDA-

ÇÃO CASA/SP

ADVOGADO : DR. NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

29/6/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 2/7/2007, findando em 9/7/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 10/7/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.
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Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-978/2002-341-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O : HÉLIO VIANA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. BENEDITO DE PAULA LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-978/2006-171-06-40.2

A G R AVA N T E : LIMPOPLUS LTDA.

ADVOGADO : DR. INALDO GERMANO DA CUNHA

A G R AVA D O : ROBERTO DE BARROS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

A G R AVA D O : COTONIFÍCIO JOSÉ RUFINO S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, pois o documento juntado às fls. 48/49
está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça in-
viabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única finalidade é
desconstituir os fundamentos do despacho que denegou seguimento
ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-982/2005-071-23-40.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. LAERTI SIMÕES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : CATARINA BOM DESPACHO DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-983/2006-821-10-40.4

A G R AVA N T E : FRANCISCO JOSÉ RAMOS DE MELO

ADVOGADO : DR. CLOVES GONÇALVES DE ARAÚJO

A G R AVA D O : TORC ENGENHARIA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-984/2007-031-03-40.0

A G R AVA N T E : MAGNESITA S.A.

ADVOGADA : DRA. GEÓRGIA GUIMARÃES BOSON

A G R AVA D O : CARLAILE LEAL NETO

ADVOGADA : DRA. FABIANA AMARAL TERESA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/12/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 17/12/2007, findando em 11/1/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/1/2008, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-988/2006-141-06-40.6

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : MARIVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROMUALDO JOSÉ DE SOUZA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Antonio Henrique Neuenschwander, Dr. Peterson Capucho Parpinelli
e Dra. Mariana Gonçalves de Almeida, tampouco restou caracterizada
a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o
não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula
nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-989/2005-069-15-40.8

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLARO MACHADO JÚNIOR

A G R AVA D O : MARCOS DE SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR. CLAUDIA MACEDO GARCIA PIRES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293502-3>

PROC. Nº TST-AIRR-978/2003-004-13-41.4

A G R AVA N T E : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA

PARAÍBA - SAELPA

ADVOGADO : DR. LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

A G R AVA D O : MARIA BELIZIA JORDÃO ANDRADE

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERREIRA MARQUES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-978/2005-029-01-40.5

A G R AVA N T E : CARLOS ROBERTO SCHLESINGER ADVOGA-

DOS S/C

ADVOGADO : DR. LUIZ ANDRÉ DE BARROS VASSERSTEIN

A G R AVA D O : JAQUIENE DA SILVA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. CRISTIANO ALVES MUNIZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.
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PROC. Nº TST-AIRR-991/2005-132-15-40.9

A G R AVA N T E : TOMÉ & TOMÉ LTDA.

ADVOGADO : DR. REGIANE LUIZA BARROS DE SOUZA

A G R AVA D O : CHARLENE DO NASCIMENTO ADÃO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. MARIA DA CONCEIÇÃO GARCIA DE ALMEI-
DA PAGANELLI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
do acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-993/2004-066-01-40.2

A G R AVA N T E : PADRE DA POSSE RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA CORBO

A G R AVA D O : NILDA LUIZA DOS SANTOS DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. FELIPE ADOLFO KALAF

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-998/2002-017-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

A G R AVA D O : ROSALINO DA SILVA ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GALVÃO FARIA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1000/2006-023-06-40.6

A G R AVA N T E : CREFISA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

I N V E S T I M E N TO 

ADVOGADO : DR. ANA MARIA DE ALBUQUERQUE

A G R AVA D O : ARTHUR GOMES DE MATTOS JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA MARIA DO EGITO RODRIGUES

A G R AVA D O : ADOBE - ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA DE

CRÉDITO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANA MARIA DE ALBUQUERQUE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1001/2002-015-01-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CÉSAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : SILVIO MANOEL DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA MONTANHA RAMOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1005/2006-001-19-40.0

A G R AVA N T E : SOCITEC - SOCIEDADE TÉCNICA COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEX GALDINO DA SILVA

A G R AVA D O : FÁBIO HENRIQUE BONFIM DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. FÁBIO ALVES SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1008/2006-016-10-40.2

A G R AVA N T E : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. DARCY MARIA GONÇALVES DE ALMEIDA

A G R AVA D O : JOSÉ RAMOS DE ASSIS

ADVOGADA : DRA. JORIVALMA MUNIZ DE SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1009/2007-108-03-40.0

A G R AVA N T E : ERONDINA REZENDE PASSOS TRINDADE

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO ÁLVARES

A G R AVA D O : LUCILÉIA DIAS

ADVOGADO : DR. CLÉRIO RODRIGUES ALVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1011/2007-333-04-40.0

A G R AVA N T E : BAYER S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

A G R AVA D O : ILDEMAR COLOVINI

ADVOGADA : DRA. ISABEL COSTA LANG

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008100 ISSN 1677-7018

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1015/2005-053-15-40.6

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

A G R AVA D O : HERCÍLIO ALVES DA MOTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTONIO QUEIROZ

A G R AVA D O : ALFA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCOS JOSÉ BERNARDELLI

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos o inteiro teor da
procuração concedendo poderes ao advogado substabelecente. A au-
sência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1015/2005-055-15-40.9

A G R AVA N T E : VALÉRIA DE ALMEIDA PAULETTO

ADVOGADO : DR. RONALDO MARCELO BARBAROSSA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS

ADVOGADO : DR. ELVIS DONIZETI VOLTOLIN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1017/2004-432-02-40.7

A G R AVA N T E : DULCILENE SILVA GOMES

ADVOGADA : DRA. DÉBORA APARECIDA DE FRANÇA

A G R AVA D O : COMERCIAL GLICÉRIO DO ABC LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS LOBREGAT

A G R AVA D O : PANAMERICANO ADMINISTRADORA DE CAR-

TÕES DE CRÉDITO S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ALTINO DE AQUINO E GROSSO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIO-

NAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS E INFOR-

MÁTICA LTDA. - COOPERDATA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1018/2005-068-01-40.5

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : ANSELMO DE OLIVEIRA ADÃO

ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Gustavo Henrique Dias Martins e Ariadne Maria Cavalcante Ma-
ranhão da Cruz, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1024/2004-191-05-40.5

A G R AVA N T E : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADO : DR. GUILHERME NEUENSCHWANDER FIGUEIRE-
DO

A G R AVA D O : JOÃO RODRIGUES DOS REIS

ADVOGADO : DR. AUGUSTO SÉRGIO DO DESTERRO SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1024/2006-055-03-40.6

A G R AVA N T E : ANTONIO CARLOS CALAIS MOREIRA - ME

ADVOGADA : DRA. LEILA ALVES PEREIRA

A G R AVA D O : MARISÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ARISTIDES GHERARD DE ALENCAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia legível da guia de
recolhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do re-
gular preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o
agravo, seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1025/2004-086-03-40.7

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNI-

FA L 

PROCURADOR : DR. ANAMARIA PEIXOTO E SOUZA CRUZ

A G R AVA D O : MARIA DE LOURDES SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR. TANILDA DAS GRAÇAS ARAÚJO

A G R AVA D O : ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1027/2005-001-20-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO

ADVOGADO : DR. VANESSA GARCIA DE MORAIS

A G R AVA D O : MÁRCIO PAULO PEQUENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS EM SAÚDE

NO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO - COOPSAUD

ADVOGADO : DR. JOSÉ VIEIRA DA ROCHA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dr.
Vanessa Garcia de Morais, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1028/1997-016-01-40.0

A G R AVA N T E : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : DAYSE CABRAL MENDES ALVES

ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO GOUVÊA DE MAGALHÃES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.
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Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293502-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1028/1999-022-01-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- CBTU

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : ALOIZIO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ PERELMITER

A G R AVA D O : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICAS - CENTRAL

ADVOGADO : DR. PEDRO MUXFELDT PAIM BENET

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Vale acrescentar que também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão do TRT.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1029/2005-019-10-40.6

A G R AVA N T E : JOSÉ MACIEL DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. EUVALDO THOMAZ SOARES

A G R AVA D O : VIAÇÃO ALVORADA LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCINEIDE DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1032/2005-071-23-40.1

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER

A G R AVA D O : MÁRCIA SILVA RAMOS

ADVOGADO : DR. CLAUDINEZ DA SILVA PINTO JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do acórdão do
TRT e da respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

Vale acrescentar que a cópia do acórdão regional encontra-se
sem a assinatura do seu prolator.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1045/2006-078-02-40.0

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE SÃO PAULO -

SINTRACON

ADVOGADO : DR. RICARDO AVELINO MESQUITA DOS SANTOS

A G R AVA D O : CONSTRUÇÕES DIORO S/C LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Ri-
cardo Avelino Mesquita dos Santos, nem está caracterizada a hipótese
de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhe-
cimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1050/2005-058-19-42.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CANAPI

ADVOGADO : DR. MANOEL GONZAGA DA SILVA

A G R AVA D O : MARIA SILVANIA SOARES DE LIMA

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA TEODÓSIO MONTEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

17/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 18/10/2007, findando em 5/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriados nos dias 1º e 2/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 8/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1050/2006-002-24-40.4

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESPUMAS E COL-

CHÕES CUIABÁ LTDA.

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ ALMEIDA RIBEIRO

A G R AVA D O : GUILHERME QUANDIT DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MARCELO REBUÁ DOS SANTOS

A G R AVA D O : GISELI ADRIANI VEIBER DE OLIVEIRA - ME

ADVOGADO : DR. DANNY FABRICIO CABRAL GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

<!ID1293503-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1183/2006-135-03-40.4

A G R AVA N T E : USIVAL USINA SIDERÚRGICA VALADARES LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : WANDERSON ALEXANDRE PARREIRAS

ADVOGADO : DR. MICHELL HENRIQUES GUERRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1042/2005-226-01-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : ROBSON JOSÉ DA SILVA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ROSA GOMES CARREIRO

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1053/2003-004-01-40.3

A G R AVA N T E : VIAÇÃO VERDUN S.A.

ADVOGADO : DR. FERDINANDO TAMBASCO

A G R AVA D O : HERONDINA DUARTE PINHEIRO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SOARES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1053/2005-221-06-40.0

A G R AVA N T E : MARLIETE CÂNDIDA DA SILVA LIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ BORBA ALVES JUNIOR

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DA ESCADA

ADVOGADA : DRA. VIVIANE ALVES URSULINO

A G R AVA D O : ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E APOIO TÉCNICO AO VOLUNTARIADO - ADE-

S AT E V 

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1054/2006-103-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

A G R AVA D O : DAMIÃO EPAMINONDAS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. DOMINGOS SILVA

A G R AVA D O : PETRO - RIOS COMÉRCIO DERIVADOS DE PE-

TRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1058/2006-134-03-40.8

A G R AVA N T E : GLEIDIANE NOGUEIRA DO AMARAL

ADVOGADA : DRA. VIVIANE MARTINS PARREIRA

A G R AVA D O : ACS - ALGAR CALL CENTER SERVICE S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1066/2005-101-22-40.9

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR. LUÍS SOARES DE AMORIM

A G R AVA D O : FRANCISCO CAETANO DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, tendo em vista a ocorrência de
feriado nacional no dia 15/11/2007, findando em 23/11/2007; o agra-
vo de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1067/2004-068-01-40.7

A G R AVA N T E : CARMEN VALÉRIA PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCELO JOSÉ DOMINGUES

A G R AVA D O : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA S.A. -

GUARDA MUNICIPAL

ADVOGADA : DRA. LÚCIA CRISTINA CABRAL MAGALHÃES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 07-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 08-11-2007, findando em 16-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 19-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1068/2007-129-03-40.9

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS COSTA

ADVOGADO : DR. LUIZ MAURÍCIO DELFINO

A G R AVA D O : MAX MONT MONTAGENS E MANUTENÇÃO IN-

DUSTRIAL ESPECIALIZADA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO WOLF BORGES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Marco
Túlio Fonseca Furtado, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1070/2000-002-01-40.5

A G R AVA N T E : PST VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS COELHO PALADINO

A G R AVA D O : FLAVIO CESARINO FROES

ADVOGADO : DR. FLÁVIO CUZANO SILVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1070/2006-311-02-40.0

A G R AVA N T E : GUARULHOS TRANSPORTES S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. CARLOS CRISTIANO DE CAMARGO ARANHA

ADVOGADA : DRA. RENATA MARIA ALVES LEITE

A G R AVA D O : LAILSON SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1071/2007-129-03-40.2

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : PAULO CÉSAR DE SOUZA

ADVOGADO : DR. LUIZ MAURÍCIO DELFINO

A G R AVA D O : MAX MONT MONTAGEM E MANUTENÇÃO IN-

DUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO WOLF BORGES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Marco Túlio Fonseca Furtado, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1076/2005-027-01-40.3

A G R AVA N T E : ANTÔNIO BASTOS CARVALHO

ADVOGADA : DRA. SIMONE VIEIRA PINA VIANNA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

ADVOGADO : DR. GUILHERME NITZ CAPPI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1077/2002-029-01-40.8

A G R AVA N T E : MARIA ALICE DA COSTA PEREIRA

ADVOGADO : DR. DAVID MACIEL DE MELLO FILHO

A G R AVA D O : MARIA ANGÉLICA MAZZOCCO MACHADO

ADVOGADO : DR. ANNIBAL FERREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1079/2004-281-04-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ESTEIO

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO CORRÊA BARLEM

A G R AVA D O : SUZETE DE PÁDUA MARTINI

ADVOGADO : DR. WILSON WOJCICHOSKI JUNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1079/2006-021-10-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. LUIZ EMANNUEL ANDRADE FARIAS

A G R AVA D O : CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. GRACE MARY VÉRAS OSIK

A G R AVA D O : MILTON PEREIRA DA SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. NABIAN MARTINS DE PAIVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidões de intimações do acórdão do
TRT e do despacho agravado. A ausência dessas peças impossi-
bilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1079/2006-044-03-40.2

A G R AVA N T E : RINALDO GIL DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. VIVIANE MARTINS PARREIRA

A G R AVA D O : SADIA S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do de-
pósito recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agra-
vado e respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao
advogado do agravante e a procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1080/2006-035-03-40.6

A G R AVA N T E : MARIA APARECIDA MAURÍCIO

ADVOGADO : DR. GUILHERME LOUREIRO MÜLLER PESSÔA

A G R AVA D O : CLÁUDIO JOSÉ DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ALCYR LOPES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento ( Drs.
Guilherme L. Müller Pessôa e Luis Alberto Côrtes ) nem está ca-
racterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1081/2003-015-01-40.4

A G R AVA N T E : LÍDIA PINTO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO DALCIR COSTA DE CASTRO

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADO : DR. SAYDE LOPES FLORES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Cláu-
dio Dalcir Costa de Castro ) nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não juntou cópia da certidão de
publicação do acórdão regional e do despacho denegatório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1084/2005-101-15-40.9

A G R AVA N T E : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO

PROCURADOR : DR. HEITOR TEIXEIRA PENTEADO

A G R AVA D O : APARECIDA DE LOURDES CANALLI GONÇAL-

VES E OUTROS

ADVOGADO : DR. AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da intimação pessoal, já que nele não há
registro de datas. Vale destacar que o juízo de admissibilidade ad
quem é independente do exercido pelo Tribunal a quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1086/1992-010-01-40.1

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

- UFRJ

PROCURADOR : DR. NOREVALDO CARVALHO MOREIRA DE SOU-
ZA

A G R AVA D O : ANIZIO KALILI FILHO

ADVOGADO : DR. EDEGAR BERNARDES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1086/2002-065-01-40.2

A G R AVA N T E : LEONARDO PINTO DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. VANESSA ROCHA BORGES LOPO CARNEIRO

A G R AVA D O : VARIG S.A. VIACAO AEREA RIO GRANDENSE

(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. DIONÍSIO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293503-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1086/2005-005-10-40.2

A G R AVA N T E : GERALDA FERREIRA DE CASTRO

ADVOGADA : DRA. ANA PATRÍCIA SERRANO ALÉSCIO CAMPOS

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO ROMANO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1086/2006-030-03-40.1

A G R AVA N T E : BELGO BEKAERT ARAMES LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

A G R AVA D O : EDUARDO DO CARMO RAMOS

ADVOGADO : DR. OBELINO MARQUES DA SILVA

A G R AVA D O : BRASIL SERVICOS TÉCNICOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA PINHEIRO POLESE

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. João
Bráulio Faria de Vilhena, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1089/2002-047-01-40.4

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA MARIA DE MOURA CRUZ VARAN-
DAS

A G R AVA D O : GILSON COUTINHO DA FONTE

ADVOGADO : DR. ALEXSSANDER TAVARES DE MATTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: procuração outorgada ao advogado do agravado e
procuração que concedeu poderes ao advogado subscritor do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação ime-
diata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instru-
mento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1090/2006-004-10-40.5

A G R AVA N T E : GIDÁLIA DE SANTANA BRITO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA SILVA MIRANDA

A G R AVA D O : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

- CONAB

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CAPUTO BARRETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1091/2002-057-01-40.0

A G R AVA N T E : LEONARDO PINTO DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. VANESSA ROCHA BORGES LOPO CARNEIRO

A G R AVA D O : VARIG S.A. VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE ANDRADE DA CRUZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1091/2005-071-23-40.0

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. LAERTI SIMÕES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ECY MARIA QUEIROZ DA SILVA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1092/2005-226-01-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : LUCIENE ANGELO DA CUNHA

ADVOGADO : DR. MARIANO BESER FILHO

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1093/2003-095-09-40.3

A G R AVA N T E : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. NESTOR APARECIDO MALVEZZI

A G R AVA D O : MANOEL ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Nestor Aparecido Malvezzi,nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1096/2004-225-01-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : RENATA DE ALMEIDA AGUIAR

ADVOGADO : DR. LEONARDO CAMPBELL BASTOS

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE

SAÚDE - COOPSAÚDE

ADVOGADO : DR. JORGE DOS SANTOS DAHER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1096/2006-018-03-40.3

A G R AVA N T E : UTIL - UNIÃO TRANSPORTE INTERESTADUAL

DE LUXO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS DE CASTRO PINTO COELHO

A G R AVA D O : ROBERTO FLÁVIO DA COSTA

ADVOGADO : DR. GUILHERME CAESAR SOARES PEREIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Marcos
de Castro Pinto Coelho, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1097/2006-024-03-40.0

A G R AVA N T E : BARRABELA AUTO POSTO LTDA.

ADVOGADO : DR. KLAISTON SOARES DE MIRANDA FERREIRA

A G R AVA D O : MARIO LIBERATO

ADVOGADA : DRA. GENOVEVA MARTINS DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1101/2007-057-03-40.1

A G R AVA N T E : SIDERÚRGICA ÁLAMO LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO RAIMUNDO DE OLIVEIRA MELO

A G R AVA D O : JORGE DE DEUS PEREIRA

ADVOGADO : DR. GILBERTO SOARES MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1102/2005-015-03-40.2

A G R AVA N T E : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FERREIRA DA CRUZ

A G R AVA D O : AMAURI MARQUES ALCANTARA

ADVOGADO : DR. GILBERTO RODRIGUES GONÇALVES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/8/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 15/8/2007, findando em 22/8/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 23/8/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1103/2006-020-01-40.4

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE APOIO AOS TRABALHADO-

RES EM CARGA E DESCARGA

ADVOGADA : DRA. IZABELLA BARBOSA GONÇALVES MORAES

A G R AVA D O : ALEXANDER DE FREITAS

ADVOGADO : DR. JAMES DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1106/2005-077-15-40.1

A G R AVA N T E : VERZANI & SANDRINI LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO MARTINI

A G R AVA D O : REGINALDO HÉLIO VIEIRA

ADVOGADO : DR. APARECIDA TEIXEIRA FONSECA

A G R AVA D O : TOYOTA DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. FÁBIO CHONG DE LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1107/2006-012-06-40.0

A G R AVA N T E : SOCIEDADE PERNAMBUCANA DE COMBATE

AO CÂNCER - SPCC

ADVOGADO : DR. FABIAN ANDRADE DE CARVALHO

A G R AVA D O : PATRÍCIA VELHO BARRETO BOTELHO

ADVOGADA : DRA. JULIANA TEIXEIRA ESTEVES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1108/2005-101-05-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SIMÕES FILHO

ADVOGADO : DR. RODRIGO VELLOSO FONTES

A G R AVA D O : EDSON SIMÕES

ADVOGADO : DR. DILTHON BITTENCOURT PEIXÔTO

A G R AVA D O : CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

ADVOGADO : DR. ALBÉRICO DE OLIVEIRA CASTRO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Ro-
drigo Velloso Fontes ) nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1109/2004-069-01-40.6

A G R AVA N T E : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.

ADVOGADA : DRA. AMANDA SILVA DOS SANTOS

A G R AVA D O : TÂNIA MARA PESSANHA PEDRA

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ PINTO STEINACHER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1109/2007-202-08-40.9

A G R AVA N T E : SERVI-SAN LTDA.

ADVOGADO : DR. FELIPE ANDRÉ SOUZA DE CASTRO

A G R AVA D O : ROBÉRIO DUARTE DOS SANTOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1112/2006-006-10-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : VALDECY CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. CÉLIA MARIA RÉGIS VALENTE

A G R AVA D O : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. DARCY MARIA GONÇALVES DE ALMEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1118/2002-026-01-40.7

A G R AVA N T E : EVERALDO PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. VIOLETA MARIA MARQUES DOS SANTOS

A G R AVA D O : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SU-

DESTE S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO A. R. DE ALBUQUERQUE MARA-
NHÃO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1119/2000-048-01-40.7

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. DILCINÉA DA SILVA REIS

A G R AVA D O : DAISY DA CRUZ MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO ROLO FACHADA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT, pois o documento juntado à fl. 77 está incompleto,
falta-lhe a última folha em que consta o nome e assinatura do Juiz
prolator. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão do TRT, peça indispensável à aferição da tem-
pestividade do recurso de revista, caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1119/2005-223-01-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : PATRÍCIA REGINA MOURA DA SILVA FERNAN-

DES

ADVOGADO : DR. EDSON GOMES NEVES

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1120/2006-245-01-40.4

A G R AVA N T E : ROGÉRIO GUIMARÃES BARRETO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CARVALHO DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E IN-

FORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO BENEDITO PETRAGLIA JÚNIOR

A G R AVA D O : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO TELLES DE MIRANDA FILHO
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293503-3>

PROC. Nº TST-AIRR-1121/2006-322-09-40.0

A G R AVA N T E : MARTINI MEAT S.A. - ARMAZENS GERAIS

ADVOGADA : DRA. LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS

A G R AVA D O : JOSEFA MARIA RODRIGUES NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. NORIMAR JOÃO HENDGES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento ( Dra.
Maria Patrícia Riesemberg Marques ) nem está caracterizada a hi-
pótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1123/2000-471-01-40.5

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : WAGNER MATEUS HASSE

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1124/2004-096-15-40.0

A G R AVA N T E : AMCOR PET PACKAGING DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O : JOSÉ COSTA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO REGONATO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: despacho agravado e respectiva cer-
tidão de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1125/2002-014-01-40.9

A G R AVA N T E : IBERE Z. BANDEIRA DE MELLO E ADVOGA-

DOS ASSOCIADOS S.C.

ADVOGADO : DR. JÚLIO MENANDRO DE CARVALHO

A G R AVA D O : THAYS VITAL BRAZIL LOBO

ADVOGADO : DR. JOÃO MÁRIO DE MEDEIROS JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1126/2006-015-06-40.6

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : ALMIR BEZERRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1128/2005-008-01-40.3

A G R AVA N T E : COMITÊ PARA DEMOCRATIZAÇÃO DA INFOR-

MÁTICA - CDI

ADVOGADO : DR. RENATO MOURA DA CUNHA

A G R AVA D O : FERNANDO SANTA DE SOUSA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DOS SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento foi subs-
crita pelo Dr. Renato Moura da Cunha e pela Dra. Laura Giaquinto
Herkenhoff Pinheiro, esta última com poderes conferidos por meio do
substabelecimento de fl. 120. No entanto, não consta dos autos pro-
curação concedendo poderes ao advogado substabelecente, Dr. Renato
Moura da Cunha. A ausência desse instrumento de mandato importa
o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Sú-
mula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1128/2006-097-03-40.2

A G R AVA N T E : MARIA HONORINA DA SILVA E OUTRA

ADVOGADO : DR. HILTOMAR MARTINS OLIVEIRA

A G R AVA D O : ROSA MARIA LIMA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANFILÓFIO FERREIRA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois as agravantes não providenciaram a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Além disso, as partes não providenciaram a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório. A ausência
dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única
finalidade é desconstituir os fundamentos do despacho que denegou
seguimento ao recurso de revista.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1130/1996-046-01-40.7

A G R AVA N T E : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR. RODRIGO MANOEL MARTINHO DE TOLEDO
MENEZES

A G R AVA D O : MARXSUEL FABIANO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. AURÉLIO BENÉVOLO GOMES NOGUEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1132/1991-031-01-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE ARAUJO DE MATOS

A G R AVA D O : PEDRO PAULO SIMAS DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. JANAÍNA JARDIM CORREIA DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão proferido em agravo de petição contra o qual
interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na forma
do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da mencionada peça impede
a verificação da tempestividade da interposição da revista, pressu-
posto extrínseco de conhecimento do recurso, impossibilitando a sua
imediata apreciação, caso provido o agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1134/1989-281-01-40.0

A G R AVA N T E : ADILÇA MARTINS DE ALMEIDA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS ANDRÉ FLORES RAMOS

A G R AVA D O : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Daniel Paracampos Pataco e Dr. Marcos André F. Ramos, nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: certidão de publicação do despacho agravado,
procuração e/ou substabelecimento que concedeu poderes ao subs-
critor do recurso de revista e o inteiro teor do acórdão do TRT
proferido nos embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1140/2006-019-03-40.1

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O : MARIA DAS GRAÇAS MENDES

ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO GOMES D'ÁVILA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos o inteiro teor da
procuração concedendo poderes à advogada substabelecente. A au-
sência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
do inteiro teor da procuração que concedeu poderes à advogada subs-
tabelecente do subscritor do recurso de revista. Peça de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1140/2007-129-03-40.8

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : ANTÔNIO MARMO FIGUEIREDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ MAURÍCIO DELFINO

A G R AVA D O : MAX MONT MONTAGENS E MANUTENÇÃO IN-

DUSTRIAL ESPECIALIZADA LTDA.

ADVOGADO : DR. CLEVER DE PAULA MOREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do despacho
agravado e a procuração outorgada ao advogado subscritor do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1143/2005-136-15-40.2

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA

A G R AVA D O : VERA HELENA SOSSAI

ADVOGADO : DR. GABRIEL SPÓSITO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1147/2006-079-03-40.7

A G R AVA N T E : AUTO POSTO DO RENAN LTDA.

ADVOGADO : DR. MÉRCIA APARECIDA TORRES ROMANO

A G R AVA D O : ANTÔNIO FERNANDES DA COSTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARTINS SOBRINHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Na petição do agravo de instrumento e do recurso de revista,
os registros do protocolo estão ilegível. A ausência de legibilidade do
protocolo no agravo de instrumento impossibilita a verificação da
tempestividade da interposição da medida, pressuposto extrínseco de
conhecimento do recurso e a ausência de visibilidade do protocolo no
recurso de revista, como a parte não trasladou o despacho dene-
gatório, não podemos saber se contém datas para que possa se aferir
a tempestividade do recurso de revista.

Além disso, neste caso, o agravo de instrumento está ir-
regularmente formado, pois o agravante não providenciou o traslado
das seguintes peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação
do acórdão do TRT; despacho agravado e respectiva certidão de
publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1148/2004-067-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBA-

NA - COMLURB

ADVOGADA : DRA. SONIA MARIA COSTEIRA FRAZÃO

A G R AVA D O : JOÃO LUIZ MIRALHA FREITAS

ADVOGADO : DR. NEWTON VIEIRA PAMPLONA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1149/2006-001-08-40.7

A G R AVA N T E : AUTO VIAÇÃO PERPÉTUO SOCORRO LTDA.

ADVOGADO : DR. MARIA DO SOCORRO MIRALHA

A G R AVA D O : EVERTON LUIZ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO JORGE SANTOS DE MATOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do despacho agravado, peça essencial para o
exame da tempestividade de sua interposição.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1151/2004-018-15-40.8

A G R AVA N T E : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE ITU

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO

PROCURADOR : DR. MERCIVAL PANSERINI

A G R AVA D O : RITA DE CASSIA BICUDO

ADVOGADO : DR. MOISES FRANCISCO SANCHES

A G R AVA D O : SANATORINHOS - AÇÃO COMUNITÁRIA DE

SAÚDE

ADVOGADO : DR. DERCÍDIO INÁCIO FERREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 21-09-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 24-09-2007, findando em 01-10-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 08-10-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1151/2005-060-03-40.0

A G R AVA N T E : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. JULIANA CAROLINE SANTOS TEIXEIRA

A G R AVA D O : GERALDO EDSON LAGE

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1152/2007-129-03-40.2

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : MAX MONT MONTAGENS E MANUTENÇÃO IN-

DUSTRIAL ESPECIALIZADA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO WOLF BORGES

A G R AVA D O : EDVALDI LÚCIO LOURENÇO

ADVOGADO : DR. LUIZ MAURÍCIO DELFINO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Marco
Túlio Fonseca Furtado ) nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1153/2007-010-08-40.7

A G R AVA N T E : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE

VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA SERRA LIMA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JADER KAHWAGE DAVID

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1156/2007-129-03-40.0

A G R AVA N T E : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : ADMILSON JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ MAURÍCIO DELFINO

A G R AVA D O : MAX MONT MONTAGENS E MANUTENÇÃO IN-

DUSTRIAL ESPECIALIZADA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO WOLF BORGES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, Dr. Marco Túlio Fonseca Furtado, único subs-
critor do agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o substabelecimento juntado à fl. 166
encontra-se sem assinatura do advogado subscritor, além disso não
consta dos autos procuração concedendo podres ao advogado subs-
tabelecente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1161/2005-136-15-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA

A G R AVA D O : CARMEM SÍLVIA CASSIANO

ADVOGADO : DR. GABRIEL SPÓSITO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1162/2005-203-08-40.4

A G R AVA N T E : L C BUENO

ADVOGADO : DR. MANOEL F. PASCOAL JÚNIOR

A G R AVA D O : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. RIVADÁVIA ALBERNAZ NETO

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE MANOEL AGENOR GALDINO DE

SOUZA

ADVOGADA : DRA. ERLIENE GONÇALVES LIMA NO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado da cópia do
acórdão do TRT e da petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1167/2006-202-04-40.3

A G R AVA N T E : ALBERTO PASQUALINI - REFAP S.A.

ADVOGADO : DR. THOMAS STEPPE

A G R AVA D O : PABLO PEREIRA DE MENEZES BORGES

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DA PIRES SERVIÇOS DE SEGU-

RANÇA E TRANSPORTES DE VALORES LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293503-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1171/2006-021-02-40.4

A G R AVA N T E : CORNELIS WILLY EDUARD VAN DER SMITTE

ADVOGADO : DR. PAULO CARLOS ROMEO

A G R AVA D O : SIEMENS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO PATRÍCIO LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1172/2005-007-18-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. MÁRIO PIRES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ALIBERT DE FREITAS CHAVES

ADVOGADO : DR. SIMPLÍCIO JOSÉ DE SOUZA FILHO

A G R AVA D O : SERV-MÉDICO - SERVIÇOS À INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1176/1991-002-10-46.4

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA -

FUB

PROCURADOR : DR. LUIZ CARLOS DE SOUZA

A G R AVA D O : ÉLBIO NÉRIS GONZALES E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento intempestivo.
A agravante foi intimada em 07/05/2007, segunda-feira (fl.

1033) e a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte
à publicação, 08/05/2007, findando em 23/05/2007 (prazo em dobro).
O agravo de instrumento, porém, somente foi apresentado em
12/07/2007, quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897,
caput, da CLT.

Ressalte-se que não cabem embargos de declaração contra
despacho que denega seguimento a recurso de revista. De acordo com
a Súmula n.o 421 do TST, os embargos de declaração são cabíveis
contra decisões monocráticas apenas quando estas encerram conteúdo
decisório definitivo, conclusivo da lide. No caso, o recurso de revista
está sujeito a novo Juízo de Admissibilidade por esta Corte Superior,
por ocasião do julgamento do agravo de instrumento. Logo, o des-
pacho que denega seguimento a recurso de revista não encerra de-
cisão definitiva da lide.

Incabíveis os embargos de declaração, a contagem do prazo
recursal não se interrompe, acarretando a intempestividade do agravo
de instrumento.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão do TRT, peça indispensável à aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1179/2006-105-22-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ESPERANTINA

ADVOGADO : DR. JOÃO ULISSES DE BRITO AZÊDO

A G R AVA D O : RAIMUNDA CRISTINA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1180/1989-030-01-40.0

A G R AVA N T E : CHRISTIANE KOURANY ABOSSAMRA

ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS

A G R AVA D O : INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ES-

TATÍSTICA - IBGE

PROCURADOR : DR. NOREVALDO CARVALHO MOREIRA DE SOU-
ZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1180/2005-014-01-40.1

A G R AVA N T E : PAULO MONTEIRO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. MARCELO JORGE DE CARVALHO

A G R AVA D O : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1182/2006-103-10-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. ALYSSON CAMILO FLORIANO DA SILVA

A G R AVA D O : ALEXANDRA RODRIGUES DE ALMEIDA CA-

BRAL

ADVOGADA : DRA. JUDITE PEREIRA DE SOUZA NEVES

A G R AVA D O : POLITEC LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293504-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1339/2004-057-01-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO

DE JANEIRO - CEG

ADVOGADA : DRA. RENATA MONTEIRO DA SILVA

A G R AVA D O : CARLOS EDUARDO DE FREITAS LINHARES

ADVOGADA : DRA. SANDRA COSTA FERNANDES PEREIRA

A G R AVA D O : INSTELIGÁS INSTALAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA RAMOS CASTELLO COIMBRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são su-
ficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já que
nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de admissibilidade
ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1184/2000-014-01-40.5

A G R AVA N T E : TELELISTAS EDITORA S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MACHADO DA COSTA

A G R AVA D O : ILZO RIBEIRO NASCIMENTO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. CÍCERO LOURENÇO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente forma-
do, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de publicação do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da mencionada
peça impede a verificação da tempestividade da interposição da revista,
pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, impossibilitando a
sua imediata apreciação, caso provido o agravo.
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As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1185/2005-001-17-40.0

A G R AVA N T E : POLIMODAL TRANSPORTES E SERVIÇOS LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARQUES DE ABREU JUDICE

A G R AVA D O : ALFREDO CORREIA

ADVOGADA : DRA. IVANETE RAMLOW

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1186/1999-008-05-40.6

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : MARIOVALDA SALES DA SILVA

A G R AVA D O : SANDRA MARIA SOUZA RAMOS

A G R AVA D O : MÁXIMO GARRIDO CORTIZO

A G R AVA D O : EUNIVALDO GESTEIRA DINIZ

A G R AVA D O : OSVALDO AUGUSTO MAGALHÃES JALIL

A G R AVA D O : PROSIN - PRONTO SOCORRO INFANTIL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1191/2005-017-10-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DRA. IOLAINE KISNER TEIXEIRA

A G R AVA D O : RÔMULO COTA SANTOS

ADVOGADO : DR. ADRIANO PEIXOTO FRANCO

A G R AVA D O : RJA SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi cumprida a intimação

pessoal em 25/6/2007 (fl.125); a contagem do prazo começou no
primeiro dia útil seguinte à intimação, 26/6/2007, findando em
11/7/2007; o agravo de instrumento, porém, somente foi apresentado
em 12/7/2007, quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897,
caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1194/2007-013-03-40.0

A G R AVA N T E : INDUMILL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DRA. JOSIANE CRISTINA LINHARES GIACOMIN

A G R AVA D O : HELDER SANDRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1196/1999-342-01-41.1

A G R AVA N T E : CEREAIS BRAMIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS COELHO PALADINO

A G R AVA D O : SILVÂNIA DOS SANTOS PEREIRA DURÃES

ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO ARAÚJO CAXILÉ

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1196/2004-002-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : SÉRGIO PAIVA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZE-
VEDO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1196/2005-060-03-40.4

A G R AVA N T E : GERALDO VIANA FILHO

ADVOGADO : DR. JORGE ROMERO CHEGURY

A G R AVA D O : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. VÍTOR LUIZ MENEZES DE ANDRADE

A G R AVA D O : ORION ENGENHARIA DE POÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e as procurações outorgada aos advogados dos agra-
vados. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1196/2005-136-15-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA

A G R AVA D O : HELENA APARECIDA ANDRÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. GABRIEL SPÓSITO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1197/2005-136-15-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA

A G R AVA D O : CRISTIANE RIBEIRO

ADVOGADO : DR. GABRIEL SPÓSITO
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1199/2006-002-10-40.0

A G R AVA N T E : CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. JANINE OCÁRIZ ALVES

A G R AVA D O : ROSA MARIA BARROS COELHO HEREDIA

ADVOGADO : DR. OSCAR ALOYSIO SCHEIBEL

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

24/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 25/10/207, findando em 5/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 6/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1200/2005-136-15-40.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS

ADVOGADO : DR. ANTONIO DECOMEDES BAPTISTA

A G R AVA D O : ANA LÚCIA ELISEU RODRIGUES

ADVOGADO : DR. GABRIEL SPÓSITO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1201/2004-069-09-40.2

A G R AVA N T E : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO

A G R AVA D O : CLAITON JOEL SCHLACHTA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ CÉZAR VAZ DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1206/2001-013-01-40.1

A G R AVA N T E : HOTEL CASABLANCA COPACABANA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

A G R AVA D O : MARIA JOSÉ FIRMINO

ADVOGADO : DR. HRNRIQUE DA SILVA FRAGOSO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1208/2005-012-04-40.1

A G R AVA N T E : MIRIAM AURORA BRANCHER E OUTROS

ADVOGADA : DRA. CATIÚSCIA ISRAELA HOESKER

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SO-

CIAL

ADVOGADA : DRA. IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

D E S P A C H O

Verifica-se que o advogado subscritor do agravo de instru-
mento não possui procuração válida nos autos, o que importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ressalte-se que o substabelecimento de fl. 60, que conferiu
poderes à subscritora do agravo de instrumento, Dra. Catiúscia Israela
Hoesker,, foi firmado em 24/10/2004, anterior, portanto, à procuração
de fl. 59, datada de 5/4/2005, que outorgou poderes ao substabe-
lecente. De acordo com o item IV da Súmula n.º 395 do TST, há
irregularidade de representação quando o substabelecimento é anterior
à outorga da procuração.

A Súmula n.º 383 desta Corte dispõe que é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, cuja aplicação restringe-se ao juízo de 1.º grau.
Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o oferecimento tardio de
procuração, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que
a interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1212/2003-046-02-40.6

A G R AVA N T E : CPM BRAXIS S.A.

ADVOGADO : DR. ZANON DE PAULA BARROS

A G R AVA D O : ANDRÉ RICARDO MENDES

ADVOGADA : DRA. CYNTIA SANTOS RUIZ BRAGA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA - MÉTODO CONSULTO-

RES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO NARVAES LEIVA

A G R AVA D O : TELESP CELULAR S.A.

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogada, Dra. Priscila Mara Peresi, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não consta
dos autos procuração concedendo poderes ao advogado substabe-
lecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente da
subscritora do recurso de revista. Peça de traslado obrigatório, pois
sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1218/2006-023-04-40.1

A G R AVA N T E : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL - SEBRAE/RS

ADVOGADO : DR. LEONARDO LAMACHIA

A G R AVA D O : JOÃO ALBERTO BAIERLE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou cópia do des-
pacho agravado.

Ressalte-se que a petição do recurso de revista juntada às fls.
157/161 não contém assinatura do seu subscritor e a certidão de
publicação do despacho agravado à fl. 168, não é cópia dos autos
principais nem de site oficial.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1221/2006-491-02-40.7

A G R AVA N T E : PRODUQUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. JORGE RADI

A G R AVA D O : ODION VIEIRA SANTOS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1225/2006-054-01-40.8

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

A G R AVA D O : JOÃO PONTES SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZE-
VEDO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Além disso, o item III da mencionada instrução normativa
dispõe que o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver
as peças necessárias também à comprovação de atendimento dos
pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1226/2004-244-01-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. FRANCISCO A. RIBEIRO DE LIMA

A G R AVA D O : AMERICO LEITE FILHO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DUARTE DA ROCHA

A G R AVA D O : CASA DE SAÚDE ALFREDO NEVES LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO PEREIRA DE ARAÚJO JÚ-
NIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1226/2005-008-19-40.2

A G R AVA N T E : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADORA : DRA. REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS

A G R AVA D O : JOSÉ CHARLES DOS SANTOS SIMÕES

ADVOGADO : DR. GLÁUCIO JOSÉ BARROS DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS HUMA-

NOS - CARHP

ADVOGADO : DR. RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1228/2005-003-01-40.8

A G R AVA N T E : GLOBO COMUNICAÇÕES E PARTICIPAÇÕES

S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA REGINA DIAS MARTINS

A G R AVA D O : CARLOS GREGORIO JUNIO MACHADO VERAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS OLIVEIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1230/2005-491-01-40.2

A G R AVA N T E : ELIAS GOMES MOJON

ADVOGADO : DR. ALEX KLYEMANN BEZERRA PÔRTO DE FA-
RIAS

A G R AVA D O : MÁRCIO CLÁUDIO AMORIM DA COSTA

ADVOGADO : DR. PAULO PATRÍCIO BEZERRA FILHO

A G R AVA D O : MOTOR-TEC VENDAS E ASSISTÊNCIA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1231/2004-092-15-40.3

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. KARLA ALMEIDA CAVALCANTE

A G R AVA D O : SIDNÉIA APARECIDA ALVES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUCIANO VON ZASTROW

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento ( Dra. Karla
Almeida Cavalcante ) nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1231/2005-026-01-40.5

A G R AVA N T E : LEONIL BASTOS PIRES

ADVOGADA : DRA. MARIA INÊS CÂMARA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. MARCELO RODRIGUES LANZANA FERREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

<!ID1293504-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1230/2005-066-02-40.4

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DR. ROBSON FERRAZ COLOMBO

A G R AVA D O : CLÁUDIO GUILHERME ALIMENTOS - ME

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.
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Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1234/2001-067-01-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O : ODUVALDO SANT'ANA

ADVOGADO : DR. MARCELLO LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1235/2005-009-10-40.9

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ISABEL CRISTINA PINHO BANDEIRA ALBU-
QUERQUE

A G R AVA D O : CARLOS ROBERTO NUNES FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOMAR ALVES MORENO

A G R AVA D O : VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1235/2005-013-10-40.8

A G R AVA N T E : ARISTÓTELES DA SILVA FREIRE E OUTRA

ADVOGADO : DR. JULIANO COSTA COUTO

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. MATIAS DE ARAÚJO NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1241/2003-001-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO CHAGAS

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ TIMÓTEO FERREIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante certifica nos autos a sus-
pensão do prazo, no entanto, não comprova nos autos a ocorrência de
dia útil em que não tenha havido expediente forense, de modo a
justificar a prorrogação do prazo até a data da interposição do agravo,
conforme disposto na Súmula nº 385 do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1241/2005-067-01-40.6

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : DENISE BÁRBARA SALGADO DA ROCHA CAM-

POS

ADVOGADO : DR. GABRIEL JOSÉ DE SOUZA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogadas, Dra. Anna Beatriz França Batista e Dra. Ana
Paula dos Santos Bento, cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1241/2007-026-03-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GE-

RAIS - COPASA

ADVOGADA : DRA. ISABELLA DA SILVA ALVES

A G R AVA D O : EULER SANTANA GONÇALVES

ADVOGADO : DR. MARCÍLIO DE SOUZA FERNANDES

A G R AVA D O : JAIRO MARIA HELENA DA SILVA - ME

A G R AVA D O : MARIZE DA SILVA - ME

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra. Isa-
bella da Silva Alves, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante também não providenciou a
cópia da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso
de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1242/2005-008-10-40.4

A G R AVA N T E : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICA-

ÇÕES - ANATEL

PROCURADOR : DR. ANTÔNIO LUIZ BARBOSA VIEIRA

A G R AVA D O : TELETECH BRASIL SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS SODRÉ JÚNIOR

ADVOGADO : DR. DORIVAL BORGES DE SOUZA NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1243/1995-029-04-40.0

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RODRIGO FERNANDES DE MARTINO

A G R AVA D O : ROSA MARIA ROSI

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a petição do recurso de revista encontra-se sem a devida
assinatura.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1244/2005-042-15-40.7

A G R AVA N T E : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSI-

DADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. LUÍS GUSTAVO SANTORO

A G R AVA D O : MARIA CAROLINA AMBROSIO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ LIMA DE MORAES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1248/1991-029-01-40.5

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

- UFRJ

PROCURADORA : DRA. ROZANE DIAS DA SILVA

A G R AVA D O : CLAUDETE MARIA DA SILVA E OUTRAS

ADVOGADA : DRA. MARA POSE VAZQUEZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da intimação pes-
soal do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A ausência
dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da interposição
da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1251/2005-018-01-40.1

A G R AVA N T E : CSU CARDSYSTEM S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO ANET

A G R AVA D O : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

A G R AVA D O : PEDRO PAULO PEREIRA

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR MANOEL PRUDENTE

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 08-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 09-11-2007, findando em 16-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 19-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1255/2003-068-01-40.4

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DO PETRÓLEO NO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO - SINDIPETRO/RJ

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO RODRIGUES CORDEIRO

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADA : DRA. CARLA BARRETO

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. MARCELO CARDOSO VALLE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1255/2005-071-23-40.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRO-

GRAMAS - IDEP

ADVOGADO : DR. ANA MARIA SORDI TEIXEIRA MOSER

A G R AVA D O : JOANIL MARIA DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. ESTELA MARIS PIVETTA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE JACIARA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão do TRT, peça indispensável à aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1257/1999-057-01-40.2

A G R AVA N T E : PROTEGE SEGURANÇA ELETRÔNICA, MONI-

TORAMENTO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O : DANIEL NOGUEIRA FARIA

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

A G R AVA D O : PROTEGE S.A. PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE

VA L O R E S 

ADVOGADO : DR. WALDEMAR MARTINS LISBOA JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1258/2006-027-01-40.5

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MADUREIRA CANDELÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : ALEXSANDRO LIMA GONCALVES

ADVOGADA : DRA. CÁTIA MARIA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1262/2005-040-01-40.2

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADA : DRA. ALINE ROSSIGALI DO PRADO

A G R AVA D O : SANDRA MOREIRA

ADVOGADA : DRA. CLEYDE AGOSTINHO RAMOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1264/2006-007-18-40.5

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADA : DRA. SILVANA OLIVEIRA MORENO

A G R AVA D O : RUBENS ALVES LEÃO

ADVOGADA : DRA. GIZELI COSTA D'ABADIA NUNES DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia do
inteiro teor do despacho agravado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1265/2005-027-01-40.6

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : FÁBIO GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO COSTA

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1268/2005-006-01-40.9

A G R AVA N T E : LUIZ GONZAGA SOARES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. PAULO QUINTINO DA SILVA LAGE

A G R AVA D O : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEIROZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293504-3>

PROC. Nº TST-AIRR-1269/2005-015-01-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - UNIBAN-

CO

ADVOGADO : DR. SAYDE LOPES FLORES

A G R AVA D O : CELSO SIMÃO ISSA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RIBEIRO DE AGUIAR

A G R AVA D O : INSTITUTO JOÃO MOREIRA SALLES - IJMS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1277/2005-101-10-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. LUIZ EMANNUEL ANDRADE FARIAS

A G R AVA D O : GILBERTO BENÍCIO DE SOUSA

ADVOGADO : DR. AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR

A G R AVA D O : ALVES & MARTINS COMERCIAL DE ALIMEN-

TOS LTDA. (SUPERMERCADOS MINAS) - ME

ADVOGADO : DR. NIVALDO DANTAS DE CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1280/2006-112-03-40.3

A G R AVA N T E : ERNANI DE CASTRO MURTA

ADVOGADA : DRA. HADMA CHRISTINA MURTA CAMPOS

A G R AVA D O : MGS - MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇOS S.A.

ADVOGADA : DRA. KARINA HAUA BARQUETE BRACCINI

A G R AVA D O : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GE-

RAIS - COPASA

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO MARTINS DA COSTA VAS-
CONCELOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
161/178 está incompleto. Tal peça é indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1281/2005-048-02-40.4

A G R AVA N T E : PAULO NUNES DA CRUZ

ADVOGADO : DR. DARISON SARAIVA VIANA

A G R AVA D O : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO -

CET

ADVOGADA : DRA. ROSANI KASSARDJIAN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1281/2006-002-08-40.5

A G R AVA N T E : JONAS VILHENA SANTOS

ADVOGADA : DRA. KAMILA FONSECA KLAUTAU

A G R AVA D O : MADEIREIRA GUARANTÃ INDÚSTRIA, COMÉR-

CIO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. GLEUCE DE SOUZA LINO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1287/2007-006-08-40.9

A G R AVA N T E : ITAMAR PEREIRA DE VASCONCELOS

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA COSTA PEREIRA

A G R AVA D O : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - CO-

S A N PA 

ADVOGADO : DR. NAYARA DA CRUZ BRASIL

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de recurso de revista.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1288/2004-010-01-40.8

A G R AVA N T E : ELTON LUIS VICENTE DE SOUZA

ADVOGADO : DR. NELCELIR LACERDA A. MAIA DOS SANTOS

A G R AVA D O : EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS -

EMGEPRON

ADVOGADO : DR. CARLOS GOMES MOUTINHO DE CARVALHO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Nelceclir Lacerda de Azevedo e Cristiane Rocha da Silva, nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1288/2005-025-01-40.8

A G R AVA N T E : ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABA-

LHO PORTUÁRIO DOS PORTOS ORGANIZADOS

DO RIO DE JANEIRO, SEPETIBA, FORNO E NI-

TERÓI - OGMO/RJ

ADVOGADO : DR. SILENE CARVALHO SIMÕES

A G R AVA D O : CELSO AVELAR DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS FRANCISCO DE PAULA CHAVES

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1289/2004-030-01-40.7

A G R AVA N T E : CENTRO DE REUMATOLOGIA E ORTOPEDIA

BOTAFOGO - CREB

ADVOGADA : DRA. SARA REGINA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : HELENA MARIA CERQUEIRA

ADVOGADO : DR. BENHUR DOS SANTOS CAVALCANTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1292/2003-031-01-40.6

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-

SAS DE TELECOMUNICAÇÕES

, TRANSMISSÃO DE DADOS E CORREIO ELETRÔ-
NICO, TELEFONIA MÓVEL CELULAR

, SERVIÇOS TRONCALIZADOS DE COMUNICA-
ÇÃO, RADIOCHAMADAS, TELEMARKETING, PRO-
J E TO 

, CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MEIOS FÍSICOS

DE TRANSMISSÃO DE SINAL, SIMILARES E OPE-
RADORES DE MESAS TELEFÔNICAS

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINTEEL/RJ

ADVOGADA : DRA. GRAZIELE CARDOSO DA SILVA

A G R AVA D O : ANTÔNIO WALTER FIGUEIRA MACHADO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO CAMELO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1293/2003-001-16-40.7

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADA : DRA. MAÍSE GARCÊS FEITOSA

A G R AVA D O : JUVENILDE AZEVEDO PINTO

ADVOGADO : DR. LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO - FRM

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LINS DE VASCONCELOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1293/2003-001-16-41.0

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO - FRM

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GOIS

A G R AVA D O : JUVENILDE AZEVEDO PINTO

ADVOGADO : DR. LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO JÚNIOR

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, Dr. José Caldas Gois, único subscritor do
agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Ainda que assim não fosse, o apelo não mereceria proces-
samento por irregularidade de traslado, pois não foram juntadas có-
pias das seguintes peças obrigatórias: o inteiro teor do acórdão pro-
ferido pelo TRT e a procuração do advogado subscritor do recurso de
revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação ime-
diata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instru-
mento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1296/2003-001-16-40.0

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO - FRM

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GOIS

A G R AVA D O : ELESANDRA ABREU SERRA

ADVOGADO : DR. LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. ANTONIO CARLOS COELHO JÚNIOR

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: o inteiro teor do acórdão proferido pelo TRT
contra o qual foi interposto o recurso de revista, o inteiro teor do
acórdão TRT proferido nos embargos de declaração, e a procuração
que concedeu poderes ao advogado subscritor do recurso de revista.
A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação imediata do
recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1296/2005-243-01-40.2

A G R AVA N T E : ROBERTO COSTA DAMASCENO

ADVOGADO : DR. ARTHUR BAPTISTA XAVIER

A G R AVA D O : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE JA-

NEIRO - CERJ

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA DE SOUZA DUARTE DO AMARAL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1298/2005-070-01-40.8

A G R AVA N T E : VALDAC LTDA.

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA BORDONI STARLING DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O : ESTHER CEZAR QUEVEDO MONTEIRO

ADVOGADA : DRA. ALEIDA MAVIGNIER POPPE DE FIGUEIREDO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1299/2004-059-01-40.4

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO MARTINS SOARES

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ PINTO STEINACHER

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1302/2006-022-03-40.4

A G R AVA N T E : SANTA TEREZINHA DISTRIBUIDORA DE PRO-

DUTOS INDUSTRIALIZADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

A G R AVA D O : CLÁUDIA MARIA CORRÊA HESPANHA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1302/2006-132-15-40.4

A G R AVA N T E : EMERSON BRESCANCINI

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA MÁRCIA XAVIER RIBEIRO MO-
RAES

A G R AVA D O : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1304/2005-056-19-40.2

A G R AVA N T E : CENTRAL AÇUCAREIRA SANTO ANTONIO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : JOSÉ CÍCERO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. PAULO DE MELO MESSIAS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 9/1/2008;

a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à pu-
blicação, 10/1/2008, findando em 17/1/2008; o agravo de instru-
mento, porém, somente foi apresentado em 18/1/2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Rider de Brito - Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1306/2003-203-01-40.9

A G R AVA N T E : CLEBER SOUZA GUIMARAES

ADVOGADO : DR. JESUS DA SILVA COSTA

A G R AVA D O : C M COUTO SISTEMA CONTRA INCÊNDIO LTDA

ADVOGADO : DR. RICARDO BRAGA FRANÇA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1308/1990-038-01-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. LUIZ TADEU BITTENCOURT SOBRAL

A G R AVA D O : AQUILES ROMAR

ADVOGADO : DR. JOELSON WILLIAM SILVA SOARES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1308/2006-014-06-40.0

A G R AVA N T E : ANTÔNIO BARBOSA DE SOUZA FILHO

ADVOGADO : DR. DULCINÉA COUTINHO DA SILVA

A G R AVA D O : WHIRLPOOL S.A.

ADVOGADA : DRA. FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

A G R AVA D O : RKS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RILZA GOMES QUINTINO DE HOLANDA CA-
VA L C A N T E 

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

21/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 22/11/2007, findando em 29/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 30/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1309/2005-044-01-40.3

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. PAULA CRISTINA VASCONCELLOS COSTA

A G R AVA D O : SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTADORA

HERMES S.A.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LATGÉ MANNHEIMER
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D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritor do agravo de instrumento, Dra.
Ana Paula dos Santos Bento, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1311/2002-271-04-40.2

A G R AVA N T E : PAULO ROBERTO CASTILHO

ADVOGADO : DR. JOELSON MACHADO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

ADVOGADO : DR. HENRIQUE HILLEBRAND POCHMANN

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. ROBESPIERRE MARQUES FERNANDES

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DA CONSTRUTORA LOLITO

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293504-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1311/2006-003-13-40.2

A G R AVA N T E : PAULO FERNANDO XAVIER

ADVOGADA : DRA. LUCIANA COSTA ARTEIRO

A G R AVA D O : BAHIANA DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSENEIDE ARAÚJO PINHEIRO PEREIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento. Dra.
Luciana Costa Arteiro, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1320/2006-771-04-40.8

A G R AVA N T E : ELEVA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

A G R AVA D O : RUDIMAR FARIAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAULO DA SILVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1323/1993-049-01-40.4

A G R AVA N T E : SÉRGIO DOS ANJOS CORDEIROS

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BARBOSA

A G R AVA D O : AROUCA REPRESENTAÇÕES COMÉRCIO E

TRANSPORTADORA DE PRODUTOS ALIMENTÍ-

CIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES MOREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1326/2005-131-15-40.6

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. CAMILA MATTOS VÉSPOLI

A G R AVA D O : EDITORA MM COMUNICAÇÃO INTEGRADA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. THIAGO CHOHFI

A G R AVA D O : ADELAIDE ADÉLIA TARSITANO ZOGAIB

ADVOGADO : DR. VIVIAN ZOGAIB MARANA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: despacho agravado e respectiva cer-
tidão de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1326/2006-001-03-40.2

A G R AVA N T E : DMA DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA MATOS DE ALMEIDA

A G R AVA D O : ALEXANDRE SABINA ALVES

ADVOGADO : DR. MARIA BELISARIA ALVES RODRIGUES

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes a advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra. Ales-
sandra Matos de Almeida, tampouco restou comprovada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1327/2005-060-01-40.4

A G R AVA N T E : TANIA LÚCIA DE SOUZA REZENDE

ADVOGADO : DR. FERNANDO TEIXEIRA DAS NEVES

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. GISELE MOREIRA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

Além disso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão e
da citada informação, já que nele não há registro de datas. Vale
destacar que o juízo de admissibilidade ad quem é independente do
exercido pelo Tribunal a quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1328/2005-012-01-40.5

A G R AVA N T E : MC DONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO NUNES

A G R AVA D O : GLAUCIA FLORENTINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. OSIEL BONAPARTE DA MATTA FILHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1333/2005-013-15-40.8

A G R AVA N T E : PEPSI-COLA ENGARRAFADORA LTDA.

ADVOGADO : DR. ABNER PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA BENEGAS ORTIZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Verifica-se, ainda, que não foi trasladada a certidão de pu-
blicação do acórdão do TRT, peça indispensável à aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1336/2006-101-08-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MOJU

ADVOGADO : DR. ANDRÉ RAMY PEREIRA BASSALO

A G R AVA D O : LINDALVA DA SILVA E SOUZA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/9/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 17/9/2007, findando em 24/9/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 28/9/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1337/2006-003-03-40.5

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS -

UFMG

PROCURADOR : DR. IRON FERREIRA PEDROZA

A G R AVA D O : MARIA SÔNIA GONÇALVES SANTANA RODRI-

GUES

ADVOGADO : DR. SÁVIO TUPINAMBÁ VALLE

A G R AVA D O : ATLAN SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

1º/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 2/10/2007, findando em 17/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 23/10/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293505-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1516/2005-129-15-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. ZENIR ALVES JACQUES BONFIM

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS PAIM

ADVOGADO : DR. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEI-
ROZ

A G R AVA D O : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

A G R AVA D O : ALFA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCOS JOSÉ BERNARDELLI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1339/2005-057-01-40.6

A G R AVA N T E : MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA MARQUES

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE BARROS BERGQVIST

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1339/2006-103-03-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DO

BRASIL CENTRAL - CTBC

ADVOGADO : DR. RICHARD PIRES SIMÕES DA ROCHA

A G R AVA D O : KÊNIA CRISTINA DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. ELIANA MARQUES DAS NEVES

A G R AVA D O : COOPERBRAS - COOPERATIVA BRASILEIRA

MULTIPROFISSIONAL LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO MÁRCIO PADILHA

A G R AVA D O : SISTEMA PERTENÇA COOPERATIVA DE SERVI-

ÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1346/2006-017-03-40.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO EDUCACIONAL ACALANTO LTDA.

ADVOGADO : DR. BRENO LUIZ SOARES CARDOSO

A G R AVA D O : PATRÍCIA ALEXANDRA FERREIRA PASSOS

ADVOGADO : DR. SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1352/2005-001-17-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. HUDSON DE LIMA PEREIRA

A G R AVA D O : GENADIR ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ENOCH DA CRUZ

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Hudson de Lima Pereira, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento, fl. 239. No entanto, não
consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente, Dr. Rafael Grassi Pinto Ferreira. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1354/2004-044-01-40.7

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO

- JBRJ

PROCURADOR : DR. RENATO RABE

A G R AVA D O : ISABEL CRISTINA OLIVEIRA DO ESPÍRITO

S A N TO 

ADVOGADO : DR. FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1355/2005-005-20-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO

ADVOGADO : DR. PATRICK CAVALCANTE COUTINHO

A G R AVA D O : ROSELENE GUIMARÃES SANTOS E OUTRA

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS EM SAÚDE

DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCOR-

RO - COOPSAUD

ADVOGADO : DR. JOSÉ VIEIRA DA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1357/2004-383-02-40.2

A G R AVA N T E : CCBR CATEL CONSTRUÇÕES DO BRASIL LT-

DA.

ADVOGADO : DR. PIRACI UBIRATAN DE OLIVEIRA JUNIOR

A G R AVA D O : ITAMAR GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. NELSON ALEXANDRE DA SILVA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1358/2005-073-01-40.1

A G R AVA N T E : CSU CARDSYSTEM S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO ANET

A G R AVA D O : CRISTIANO DE SOUZA MEDEIROS

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR MANOEL PRUDENTE

A G R AVA D O : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Luciane Rocha Rosa, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1363/2004-059-01-40.7

A G R AVA N T E : CREDICARD BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : LAURINDA PINTO DE SÁ FERREIRA

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1364/2004-071-01-40.5

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DAS

ÁREAS DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LT-

DA. - COOPREST

ADVOGADO : DR. JOÃO CYRO DE CASTRO NETO

A G R AVA D O : FERNANDO CÉSAR SILVA DE ALMEIDA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1367/2004-009-15-40.2

A G R AVA N T E : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO

PROCURADOR : DR. LUÍS GUSTAVO SANTORO

A G R AVA D O : ALMIR DE SOUZA DOMINGUES

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA FREITAS PINTO DE FRANÇA

A G R AVA D O : GSV - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO FERNANDES PAULA

A G R AVA D O : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ - UNITAU

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte não juntou a cópia completa da
petição do recurso de revista nem providenciou a certidão de pu-
blicação do despacho agravado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1371/2005-082-18-40.9

A G R AVA N T E : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -

IBAMA

PROCURADOR : DR. JONAS VIEIRA DE FREITAS

A G R AVA D O : FÁTIMA BATISTA CABRAL

ADVOGADO : DR. BARTOLOMEU PIMENTA BORGES

A G R AVA D O : SECAL SERVIÇO DE ENGENHARIA, CONSERVA-

ÇÃO E ASSEIO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1371/2006-224-01-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : DANIELE PESSOA DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. MARIANO BESER FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1372/2004-028-01-40.0

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. RAONI DA CRUZ CHAVES

A G R AVA D O : VAGNER GONÇALVES COSTA

ADVOGADO : DR. ADAURI MOTA JACOB

A G R AVA D O : FREESOFT INFORMÁTICA S/C LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que a procuração de fls. 98, concedendo poderes

ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Raoni da Cruz
Chaves ) encontra-se incompleta. A ausência da procuração ou qual-
quer irregularidade importa o não-conhecimento do recurso, por ine-
xistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1374/2004-035-01-40.7

A G R AVA N T E : TRANSPORTES ÚNICA PETRÓPOLIS LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO BARROSO DE ALMEIDA

A G R AVA D O : CARLOS EDUARDO BENTO

ADVOGADA : DRA. SULZY CRISTINA FRANCO DE GODOY

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1375/2005-221-01-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : COOPSAÚDE COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA

ÁREA DE SAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

A G R AVA D O : RAUL SOARES JUNIOR

ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA BUSCH

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1377/2005-304-04-40.1

A G R AVA N T E : AMAZONAS PRODUTOS PARA CALÇADOS LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. MARIA ERCILIA CARDOSO SERDEIRA

A G R AVA D O : PEDROLINA DOS SANTOS LIMA

ADVOGADO : DR. ÂNGELO LADIO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação
das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fun-
damentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1380/2004-114-08-40.3

A G R AVA N T E : HOSMAR MENDES DE SOUSA

ADVOGADO : DR. JOSENILDO DOS SANTOS SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

A G R AVA D O : SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E

MONTAGEM LTDA. - MSE

D E S P A C H O
Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte

não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial n.º 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação imediata do re-
curso denegado, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1383/2004-068-01-40.9

A G R AVA N T E : UNIBANCO AIG VIDA E PREVIDÊNCIA S.A E OU-

TRO

ADVOGADA : DRA. RENATA DE VILLEMOR VIANNA

A G R AVA D O : IVO PAES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RENATO GOLDSTEIN

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Renata de Villemor Vianna e Oswaldo de Mello Fernandes, nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1392/2005-501-01-40.3

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : LEONARDO DOS SANTOS CAMARGO

ADVOGADO : DR. ELI TAVARES DOS SANTOS

A G R AVA D O : ARMSTRONG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-

DA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Queli Cristina Gomes dos Santos, nem está caracterizada a hipótese
de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhe-
cimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1394/2007-101-08-40.3

A G R AVA N T E : FIEL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALO-

RES LTDA.

ADVOGADO : DR. JÔSE PAES DE CASTRO

A G R AVA D O : JESUÍTO DE JESUS BALIEIRO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALÁDIO DE SOUSA FERREIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Jôse
Paes de Castro ) nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1396/1997-025-04-40.3

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCA-

TIVO DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DRA. GABRIELA DAUDT

A G R AVA D O : EREMITA GOUVEA DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; certidão
de publicação do despacho agravado. A ausência dessas peças im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1402/2004-052-01-40.1

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ANNA BEATRIZ FRANÇA PINTO BATISTA

A G R AVA D O : BIANCA FERNANDES CUNHA

ADVOGADO : DR. BRUNO SILVA RODRIGUES

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS PINTO DA CRUZ

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes às advogadas subscritoras do agravo de instrumento, Dra.
Anna Beatriz França Pinto Batista e Dra. Ana Paula dos Santos
Bento, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A au-
sência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia da procuração da subscritora do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1405/2003-020-01-40.0

A G R AVA N T E : EDSON SILVA DE QUEIROZ

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA LOPES RAMOS

A G R AVA D O : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : SEGIL - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ANDRADE COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293505-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1410/2006-002-08-40.5

A G R AVA N T E : GILDETE GONÇALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSELIZA CUNHA PAES BARRETO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BELÉM

A G R AVA D O : COMISSÃO DE BAIRROS DE BELÉM

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1411/2006-062-19-40.3

A G R AVA N T E : NEDL - CONSTRUTORA DE DUTOS DO NORDES-

TE LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A G R AVA D O : JOSÉ VALENTIM FILHO

ADVOGADO : DR. MAX JOE LOPES CAVALCANTE

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento ( Drs.
José Rubem Ângelo e André de Oliveira Duarte ) nem está ca-
racterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1414/2004-281-01-40.8

A G R AVA N T E : LUIZ CARLOS MACHADO PEREIRA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DA SIL-
VA 

A G R AVA D O : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO - EMOP

PROCURADOR : DR. LUÍS MARCELO MARQUES NASCIMENTO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1414/2005-014-05-40.9

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA CARDOSO DE SOUZA

A G R AVA D O : ANDRÉA SOUZA FERRAZ

ADVOGADO : DR. ROBERTO DINIZ GONÇALVES QUEIROZ

A G R AVA D O : ATRA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM GERAL

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. SOLANGE VIEIRA DE JESUS

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogada, Dra. Flávia Cardoso de Souza, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não
consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de
revista, peça de traslado obrigatório, pois sua ausência impossibi-
litaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse pro-
vido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1416/2005-223-01-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : ADRIANA CRISTINA DE SOUZA KELLY

ADVOGADA : DRA. CERES HELENA PINTO TEIXEIRA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA LTDA. - TECNOCOOP

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Vale acrescentar que a cópia do acórdão do Tribunal Re-
gional juntada a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator;
além disso, não providenciou a cópia da procuração da segunda
agravada.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1422/2006-461-01-40.8

A G R AVA N T E : NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. -

NUCLEP

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : CARLOS HENRIQUE COSTA MARCIANO

ADVOGADO : DR. TEÓFILO FERREIRA LIMA

A G R AVA D O : PEM ENGENHARIA S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1423/2006-006-06-40.0

A G R AVA N T E : LUTI ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DULSANDRA MARIA CHAVES BRAINER

A G R AVA D O : MÁRCIO JOSÉ DE ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR. THIAGO FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1423/2006-771-04-40.8

A G R AVA N T E : PAMPA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDA-

DE S.A.

ADVOGADO : DR. RAQUEL OLINSKI

A G R AVA D O : JOSOEL LOPES DE MELLO

ADVOGADO : DR. DIEGO GALLAS

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. RAIMAR RODRIGUES MACHADO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1425/1997-048-01-40.7

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : MÁRIO DE VASCONCELLOS

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1425/2006-060-01-40.2

A G R AVA N T E : DISTRION II INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS WALTENCYR DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : FRANCISCO ANTONIO AVELINO

ADVOGADA : DRA. ROSANA DA SILVA SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado do acórdão do
TRT em embargos de declaração e a certidão de publicação res-
pectiva. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar
a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1432/2005-263-01-40.9

A G R AVA N T E : ELECTROVIDRO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : WAGNER LINS DE MIRANDA

ADVOGADO : DR. ELIZAMA DA COSTA TONASSI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1433/2003-223-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : FERNANDO FELIX MOREIRA

ADVOGADO : DR. RICARDO JOSÉ CHAVES FARIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1434/2004-009-01-40.5

A G R AVA N T E : DAGOBERTO LUIZ DE ARAÚJO BARBOSA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA MEDEIROS MACIEL

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ASTOR BILDHAUER

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

22/102007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 23/10/2007, findando em 30/10/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 5/11/2007, quan-
do já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1436/2006-007-24-40.8

A G R AVA N T E : GERMANO NUNES JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE AVELAR

A G R AVA D O : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADOR : DR. LUDMILA DOS SANTOS RUSSI

A G R AVA D O : SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁ-

RIA

ADVOGADO : DR. JOÃO MACIEL NETO
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado completo da
cópia do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1437/2004-015-01-40.0

A G R AVA N T E : DANONE LTDA.

ADVOGADO : DR. MARINO DI TELLA FERREIRA

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS FRANCISCO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO PAES DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1439/1999-291-04-40.4

A G R AVA N T E : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. CELSO ALVES DE JESUS

A G R AVA D O : CLEOCI DA SILVA FRANÇA

ADVOGADA : DRA. LEILA LIMA DE SOUZA HARTHMANN

A G R AVA D O : REFEIÇÕES INDUSTRIAIS PESSIN LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1443/2004-243-01-40.3

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : HELOISA AZEVEDO PEREIRA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA DAYSE CUNHA BARBOSA LÁU

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A G R AVA D O : TNL PCS S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração da subscritora do
recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, pois sua au-
sência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso fosse provido o agravo, conforme previsto no art. 897, § 5º, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1444/2005-086-15-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CAMILA MATTOS VÉSPOLI

A G R AVA D O : CELSO HENRIQUE MACEDO

ADVOGADO : DR. PEDRO LAZANI NETO

A G R AVA D O : CONSTRUDEVA MATERIAIS PARA CONSTRU-

ÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO PEREIRA VEIGA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1445/2005-012-01-40.9

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE APOIO AOS TRABALHADO-

RES EM CARGA E DESCARGA

ADVOGADA : DRA. IZABELLA BARBOSA GONÇALVES MORAES

A G R AVA D O : MOACIR OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. CLEBER GUIMARÃES DE MELLO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1446/2004-045-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICAS - CENTRAL

ADVOGADO : DR. LUCIANA CARDOZO MADUREIRA

A G R AVA D O : CARMÉLIA VIEIRA ALVES

ADVOGADA : DRA. WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1449/2004-049-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICAS - CENTRAL

ADVOGADO : DR. PEDRO MUXFELDT PAIM BENET

A G R AVA D O : ELMO SIMÕES ESPERANÇA

ADVOGADA : DRA. APARECIDA DA SILVA MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1449/2006-014-06-40.3

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA

A G R AVA D O : MICHELLE MARINHO BARRETO

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O : LISERVE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-

LORES LTDA.

ADVOGADO : DR. EMMANUEL BEZERRA CORREIA

A G R AVA D O : INTEGRAL - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS

LIBERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO BRASIL DE ARRUDA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Diógenes da Luz Alencar e Dr. Paulo José C. de Albuquerque, nem
está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da pro-
curação importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos
termos da Súmula n.º 164 do TST.
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Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento dos subscritores do recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293505-3>

PROC. Nº TST-AIRR-1451/2004-012-16-40.3

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADA : DRA. POLLYANA MARIA GAMA VAZ

A G R AVA D O : MARIA DO SOCORRO ARAÚJO DOS REIS

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. RONALDO TOSTES MASCARENHAS

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO SOLI-

DÁRIO DO MARANHÃO - CODESCOOPMAR

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1451/2004-012-16-41.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GÓIS JÚNIOR

A G R AVA D O : MARIA DO SOCORRO ARAÚJO DOS REIS

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. NAZIANO PANTOJA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO SOLI-

DÁRIO DO MARANHÃO - CODESCOOPMAR

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1452/2006-002-21-40.5

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO

NORTE - UFRN

PROCURADOR : DR. FABIANO ANDRÉ DE SOUZA MENDONÇA

A G R AVA D O : MIKELSON SOUSA DA SILVA

A G R AVA D O : RANGEL & FARIAS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; certidão de publicação do despacho agravado; ou-
torgada ao advogado do agravado. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1455/2007-048-03-40.5

A G R AVA N T E : AMA CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA.

ADVOGADO : DR. FLAVIA MARA SILVA DE QUEIROZ

A G R AVA D O : ANA EUGÊNIA LOYOLLA HOLLANDERS DE

MOURA

ADVOGADO : DR. EMILIO DE MOURA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: sentença (rito sumaríssimo) certidão
de julgamento e/ou acórdão do TRT e respectiva certidão de pu-
blicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e procuração outorgada ao advo-
gado do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1457/2006-312-06-40.1

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : GERAILTON JOSÉ FLORÊNCIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ALDENISE RAIMUNDO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1458/2004-057-01-40.8

A G R AVA N T E : TELEVISAO RECORD DO RIO DE JANEIRO LT-

DA

ADVOGADO : DR. DEISE MIRANDA

A G R AVA D O : LUIZ ALBERTO DE SOUZA MAXIMIANO

ADVOGADO : DR. ALEX SANTANA DE NOVAIS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1459/2004-014-01-40.4

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE
D'OLIVEIRA

A G R AVA D O : JORGE LUIZ FÉLIX

ADVOGADO : DR. FERNANDO DA SILVA ANDRADE

A G R AVA D O : COTEL - COMERCIAL E TÉCNICA DE ELETRI-

CIDADE LTDA.

ADVOGADA : DRA. IONIA LISBOA LARA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1460/2005-067-15-40.9

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

ADVOGADO : DR. ALBERTO APARECIDO GONÇALVES DE SOU-
ZA

A G R AVA D O : ROMUALDO VICHNEWSKI

ADVOGADO : DR. LENIRO DA FONSECA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1462/2006-035-02-40.5

A G R AVA N T E : ROSA VINCI

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BATISTA

A G R AVA D O : GRUPO SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMÉSTI-

COS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FERNANDA VALENTE LOPES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia completa da procuração
do agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1462/2006-053-02-40.7

A G R AVA N T E : AIRTON SOARES CALÇADA

ADVOGADO : DR. EMYGDIO SCUARCIALUPI

A G R AVA D O : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e a petição do re-
curso de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1464/2005-303-02-40.3

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

A G R AVA D O : GETÚLIO FALEIROS

ADVOGADO : DR. RAMIRO DE ALMEIDA MONTE

D E S P A C H O

Verifica-se que o advogado subscritor do agravo de instru-
mento não possui procuração válida nos autos, o que importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ressalte-se que o substabelecimento (fl. 12) que conferiu
poderes à subscritora do agravo de instrumento, Dra. Valéria Violante,
foi firmado em 5/9/2007, sendo, portanto, anterior ao instrumento de
mandato que conferiu poderes ao Dr. Ricardo Gelly de Castro e Silva
(fl. 9), datado de 10/9/2007, por meio do qual recebeu poderes da
Dra. Presicila Capechi, substabelecente. De acordo com o item IV da
Súmula n.º 395 do TST, há irregularidade de representação quando o
substabelecimento é anterior à outorga da procuração.

A Súmula n.º 383 desta Corte dispõe que é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao juízo de 1.º grau.
Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o oferecimento tardio de
procuração, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que
a interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º. da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1466/2005-205-01-40.2

A G R AVA N T E : AORTA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LT D A . 

ADVOGADO : DR. GILBERTO MIRANDA AQUINO

A G R AVA D O : JUAN CARLOS GAVIN MEDINA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROMUALDO FAVACHO DE MAGA-
LHÃES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; com-
provante do depósito recursal; despacho agravado e respectiva cer-
tidão de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1472/2003-051-15-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO DE PIRA-

CICABA - FUMEP

ADVOGADO : DR. RODRIGO DURAN VIDAL

A G R AVA D O : LUIZ GOBETH FILHO

A G R AVA D O : SADY FIDELIS PREVITALLI

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição de recurso de revista e procuração outorgada
ao advogado do agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1474/2003-008-15-40.3

A G R AVA N T E : INSTITUTO PAULISTA DE ENSINO SUPERIOR

UNIFICADO - IPESU

ADVOGADO : DR. ANTONINO EDSON BOTELHO CORDOVIL

A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. CÁSSIO CALVILANI DALLA-DÉA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: acórdão do TRT com assinatura legível e res-
pectiva certidão de publicação; petição do recurso de revista com
assinatura legível; despacho agravado e respectiva certidão de pu-
blicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação ime-
diata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instru-
mento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1479/2005-241-01-40.5

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. MARCELLE GOMES DA CRUZ

A G R AVA D O : ELZA COSTA DE ANDRADE

ADVOGADA : DRA. SIMONE VIEIRA PINA VIANNA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1482/2003-031-01-40.3

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

A G R AVA D O : NILSON IGLESIAS VIDAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO ROMERO SALGADO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.
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Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1483/2004-003-01-40.0

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA LTDA. (EM LIQUIDA-

ÇÃO)

ADVOGADO : DR. DANIELLA DOS REIS LISBOA PIRES

A G R AVA D O : DEYSE DOS SANTOS LEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO DA SILVA DE CAMPOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; certidão de publicação do despacho agravado. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1487/2006-004-06-40.9

A G R AVA N T E : ENISLANE JÚLIA SILVA MENDONÇA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS GARRET MESSEDER

A G R AVA D O : LABORATÓRIO DIVA MONTENEGRO MELO LT-

DA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO VALENÇA JATOBÁ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1490/2005-222-01-40.7

A G R AVA N T E : AUTO VIAÇÃO VERA CRUZ LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO ABREU FERNANDES

A G R AVA D O : JOSÉ ALVES PAIVA

ADVOGADO : DR. GERCIANO DE LIMA LUZ

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ressalte-se que o substabelecimento juntado à fl. 15 é pos-
terior à interposição do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1496/2005-010-13-40.2

A G R AVA N T E : LINDIANE BATISTA DE LIMA

ADVOGADO : DR. IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA

A G R AVA D O : ATACADÃO DOS ELETRODOMÉSTICOS DO NOR-

DESTE LTDA.

ADVOGADO : DR. HERMANO GADELHA DE SÁ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1497/2003-022-01-40.0

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO RANGEL CORDEIRO

A G R AVA D O : BIANCA SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ROBERTO MONTEIRO SOARES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia
do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de
traslado obrigatório. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1498/2005-102-15-40.4

A G R AVA N T E : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. - INDÚSTRIA

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

ADVOGADO : DR. GILVAN PASSOS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : PAULO GONÇALVES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE SOUZA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Gilvan
Passos Oliveira, tampouco restou caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1498/2006-007-18-40.2

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRANSPORTE DO ESTADO

DE GOIÁS

ADVOGADA : DRA. ROSANGELA GONÇALEZ

A G R AVA D O : ANTONISVAL ANTUNINO CABRAL DA SILVA

ADVOGADO : DR. NABSON SANTANA CUNHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado completo da
cópia do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Vale acrescentar que a cópia do despacho agravado encontra-
se incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293505-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1499/2005-222-01-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : ROSANA CRISTINA SOARES

ADVOGADO : DR. CARLOS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE

SAÚDE - COOPSAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 129ISSN 1677-7018

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1501/2001-012-07-40.9

A G R AVA N T E : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA UR-

BANA - EMLURB

ADVOGADA : DRA. IVONE CHAVES CIDRÃO

A G R AVA D O : VALDIVINO PAULO DE QUEIROZ

ADVOGADA : DRA. IVANIZE RODRIGUES DA CRUZ BASTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes a advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra. Ivone
Chaves Cidrão, tampouco restou caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1503/2005-073-01-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTE, EN-

GENHARIA E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRAND

A G R AVA D O : PAULO ROBERTO DA SILVA ALMEIDA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO COSTA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

7/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Além disso, nos termos do item X da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência
para suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item
III da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Ri
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1505/1992-018-04-40.0

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. FABIANO HASELOF VALCANOVER

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS

DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL - SINDIPREV/RS

ADVOGADA : DRA. GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT em recurso ordinário, pois o documento juntado às
fls. 202/205 está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1505/2002-022-01-40.8

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GUIMARÃES SIQUEIRA

A G R AVA D O : ERLI CÂNDIDA DE LIMA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1505/2006-001-08-40.2

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO NACIONAL PANAMERICANO LT-

DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ COHEN

A G R AVA D O : CARLOS BENEDITO DA COSTA CORRÊA

ADVOGADO : DR. CÁSSIO SOUZA DE BRITO

A G R AVA D O : GLOBAL SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1507/2006-001-20-40.6

A G R AVA N T E : VIAÇÃO PROGRESSO LTDA.

ADVOGADO : DR. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCAN-
TE COUTINHO

A G R AVA D O : CLÁUDIO ROSENDO MOURA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1508/2006-040-03-40.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA MARAVILHAS LT-

DA. - SIMAR

ADVOGADA : DRA. MARIA GORETH PEREIRA TORRES

A G R AVA D O : GUIMAR DOS SANTOS CARDOSO

ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO DIAS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : C. F. SOUZA E COMPANHIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GERALDO MAGELA CARVALHO DE LIMA

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento (fl. 88). No entanto, não consta dos autos procuração
concedendo poderes à advogada substabelecente. A ausência desse
instrumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que padece do mesmo vício à subscritora do
recurso de revista, uma vez que não consta dos autos procuração
concedendo poderes à advogada substabelecente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1512/2004-044-02-40.3

A G R AVA N T E : NOVASOC COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS LOBREGAT

A G R AVA D O : JÚLIO BISPO RAMOS

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES AMARAL

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1516/2001-241-02-41.9

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

NESPA E OUTRO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

A G R AVA D O : MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LOPES CAMPOS FERNANDES



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008130 ISSN 1677-7018

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293506-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1834/2004-002-17-40.9

A G R AVA N T E : NAGOYA COMÉRCIO E ALIMENTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO RIVELINO DE SOUZA AMARAL

A G R AVA D O : DARLAN BATISTA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARILENE NICOLAU

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia
do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de
traslado obrigatório. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1523/2006-009-06-40.6

A G R AVA N T E : ALEXANDRE CHARÃO CUNHA

ADVOGADA : DRA. DULCINÉA COUTINHO DA SILVA

A G R AVA D O : WHIRLPOOL S.A.

ADVOGADA : DRA. FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1525/2005-226-01-40.3

A G R AVA N T E : ANDRÉA DE ANDRADE COSTA

ADVOGADO : DR. ALBANO NOGUEIRA D' ALMEIDA

A G R AVA D O : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. WILLIAN MARCONDES SANTANA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1534/2004-041-01-40.0

A G R AVA N T E : NEUZA GIGLIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. EDUARDO MOREIRA RIBEIRO

A G R AVA D O : MARIA DAS GRAÇAS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO COUTO RIBEIRO

A G R AVA D O : MGO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1535/2004-031-01-40.7

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-

RO - UERJ

ADVOGADA : DRA. ELAINE LUCIO PEREIRA

A G R AVA D O : ROSÂNGELA DOS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. MÁRCIA DA CRUZ SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1535/2004-031-01-41.0

A G R AVA N T E : ROSÂNGELA DOS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. TADEU ALVARENGA MORAES

A G R AVA D O : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-

RO - UERJ

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1538/2005-225-01-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : MONIQUE FIDELIS DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ROSA GOMES CARREIRO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE

SAÚDE - COOPSAÚDE

ADVOGADO : DR. JORGE DOS SANTOS DAHER

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1546/2006-053-03-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE JACUTINGA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO EDUARDO DE AZEDIAS PEREIRA

A G R AVA D O : MARLETE KEILA RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MOREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1548/2005-039-01-40.8

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO DA SILVA ATANÁSIO

ADVOGADO : DR. VANDYCK MAGALHÃES MOITA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1549/2000-031-01-40.7

A G R AVA N T E : ROSE DA HORA D' ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. SARA DE OLIVEIRA FERREIRA

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S/A

ADVOGADA : DRA. MARIANA SILVA BASTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT contra o qual foi
interposto o recurso de revista; certidão de publicação do acórdão
proferido nos embargos declaratórios; petição do recurso de revista. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1552/2004-091-03-40.7

A G R AVA N T E : ISABEL DA CONCEIÇÃO PINTO SANTOS E OU-

TROS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE LEITE ROCHA

A G R AVA D O : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO AUGUSTO TOMAS DE CASTRO RO-
DRIGUES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1558/2005-224-01-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. CARLOS AUGUSTO PEREIRA

A G R AVA D O : ANA LUCIA VALENÇA MARTINS

ADVOGADO : DR. MARIANO BESER FILHO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE

SAÚDE - COOPSAÚDE

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da certidão de publicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso
de revista. A ausência da mencionada peça impede a verificação da
tempestividade da interposição da revista, pressuposto extrínseco de
conhecimento do recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação,
caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1562/2006-068-01-40.8

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ENGENHARIA TRANSPORTE E

LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRAND

A G R AVA D O : ADILSON SILVA

ADVOGADO : DR. ZIRILDO LOPES DE SÁ FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1563/2006-092-03-40.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

ADVOGADA : DRA. FERNANDA DE AGUIAR PEREIRA

A G R AVA D O : SUZANA PIRES DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. FERNANDA CARVALHO PEREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1569/2006-029-12-40.7

A G R AVA N T E : MARCELO RICARDO FORMOLO

ADVOGADA : DRA. DANIELLE CRISTINA SÁ VIEIRA

A G R AVA D O : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. RONALDO JARDIM DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1577/2006-005-06-40.6

A G R AVA N T E : ZONA SUL DIAGNÓSTICO LTDA. (HOSPITAL RE-

SIDÊNCIA)

ADVOGADO : DR. HÉLDER PESSOA DE MACEDO

A G R AVA D O : ROMEU JOSÉ CAVALCANTI FILHO

ADVOGADO : DR. BRENO DE MORAES SANTOS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento, Dr. Hélder
Pessoa de Macedo, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de
traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de
instrumento.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1579/2005-018-01-40.8

A G R AVA N T E : FERNANDO MOREIRA BARROSO DE CARVA-

LHO

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE MACHADO

A G R AVA D O : CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA ALPHA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. ROBSON TADEU MORAES DE SOUZA FONTES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1582/2005-047-01-40.7

A G R AVA N T E : JHF COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRODUTOS

QUÍMICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ OSWALDO CORRÊA

A G R AVA D O : COSME DA CONCEIÇÃO DE FARIA

ADVOGADO : DR. RICARDO JOSÉ LACERDA ARAUJO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 07-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 08-11-2007, findando em 16-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 19-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Vale acrescentar que a parte não juntou a certidão de pu-
blicação dos embargos de declaração.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1587/2005-383-04-40.1

A G R AVA N T E : CALÇADOS AZALÉIA S.A.

ADVOGADA : DRA. KARLA GODINHO SPALDING

A G R AVA D O : IDOMAR DUARTE VILHAUVA

ADVOGADO : DR. GUIDO ENGEL

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE CALÇADOS, FÁBRICA E AS-

SOCIAÇÃO GERAIS LTDA. - COOFAG (EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MARIA CLÁUDIA FELTEN

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Karla G. Spalding, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1590/2000-047-01-40.9

A G R AVA N T E : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : QUIRINO CORRÊA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CLEBES CRUZ DO NASCIMENTO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT em embargos de
declaração e respectiva certidão de publicação e petição do recurso de
revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar
a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1591/2005-034-01-40.1

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CÉSAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ROSE MARY NOGUEIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. CLÉA CARVALHO FERNANDES CAVALCANTI
DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1591/2005-662-09-40.6

A G R AVA N T E : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRA-

SIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SANDRA CALABRESE SIMÃO

A G R AVA D O : MICHELL EDUARDO NOGUEIRA GERON

ADVOGADO : DR. ALESSANDRO DE GASPARO PINTO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1599/2003-032-01-40.3

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : IVANILDO TEIXEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do
instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir even-
tual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, uma vez
que o agravante não providenciou a cópia hábil do substabelecimento
do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista ime-
diatamente, caso fosse provido o agravo, conforme previsto no art.
897, § 5º, da CLT.

Ressalte-se que o substabelecimento de fl. 35, que conferiu
poderes ao subscritor do recurso de revista, Dr. Alexandre Lima de
Almeida, foi firmado em 19/12/2003, anterior, portanto, à procuração
de fl. 33, datada de 19/6/2006, que outorgou poderes ao substa-
belecente. De acordo com o item IV da Súmula n.º 395 do TST, há
irregularidade de representação quando o substabelecimento é anterior
à outorga da procuração.

Vale acrescentar que o substabelecimento juntado à fl. 101,
com data de 19/11/2007, também não socorres o subscritor do recurso
de revista por ser posterior à propositura do recurso pertinente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293506-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1599/2005-225-01-40.3

A G R AVA N T E : RENATO ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA

A G R AVA D O : TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHA-

RIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.
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Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1608/2004-057-02-40.8

A G R AVA N T E : CLAUDETE JULIÃO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. SIMONE REGINA FANTIN

A G R AVA D O : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO BRAGA DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Vale acrescentar que a petição do recurso de revista tras-
ladada, o registro do protocolo está ilegível.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1609/2006-101-10-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

A G R AVA D O : ACM RESTAURANTE LTDA.

A G R AVA D O : PAULO CÉSAR SANTOS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO CAVALCANTE DINIZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1612/2006-019-09-40.3

A G R AVA N T E : CN ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE AL-
BUQUERQUE

A G R AVA D O : APARECIDO SARVETI

ADVOGADA : DRA. SANDRA GOMES DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia
do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de
traslado obrigatório. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1613/2005-135-15-40.1

A G R AVA N T E : BARDELLA S.A. - INDÚSTRIAS MECÂNICAS

ADVOGADO : DR. NANCI IDA ROSSELLI

A G R AVA D O : MAURO RUI CORRÊA

ADVOGADA : DRA. ZULEINE APARECIDA CATUNDA NOIMANN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1620/2004-018-01-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE

TRANSPORTES E LOGÍSTICAS - CENTRAL

ADVOGADO : DR. DONES MANOEL DE FREITAS NUNES DA SIL-
VA 

A G R AVA D O : DERALDO DO ESPIRITO SANTO PEREIRA

ADVOGADO : DR. ABDON LISBOA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1623/2004-025-01-40.7

A G R AVA N T E : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADOR : DR. LUIS MARCELO M. DO NASCIMENTO

A G R AVA D O : ADRIANA PRUDENTE RANGEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO

A G R AVA D O : ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO SUPERIOR

- ACESU

ADVOGADO : DR. IMALY BAUMFLEK

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1626/2004-015-15-40.7

A G R AVA N T E : LEÃO & LEÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA CÂMARA PEREIRA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CAMILA VÉSPOLI PANTOJA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação e a procuração outorgada ao ad-
vogado do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1627/2006-247-01-40.0

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : JACKELINE SILVA ROCHA

ADVOGADA : DRA. DENISE MARTINS

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO DE JESUS TELES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1628/2004-461-01-40.6

A G R AVA N T E : LOG BEER COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE BE-

BIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR. MURILO MAIA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE LEANDRO MOTTA LOMBA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIA RANHADA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1630/2005-044-01-40.8

A G R AVA N T E : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA BENDER DA SILVA PRADO

A G R AVA D O : LUIZ HENRIQUE QUEIROZ

ADVOGADO : DR. PABLO ZAMPROGNO COELHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 162). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1631/2000-001-02-40.4

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO GONÇALVES LIMA

ADVOGADA : DRA. CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BER-
N A RT T 

A G R AVA D O : CDMA PARTICIPAÇÕES S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA VILLELA AUTUORI

A G R AVA D O : CENTER ART DIVERSÕES LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1634/2004-059-01-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBA-

NA - COMLURB

ADVOGADO : DR. AIRES ALEXANDRE JÚNIOR

A G R AVA D O : REINAN DE JESUS

ADVOGADA : DRA. APARECIDA DA SILVA MARTINS

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, Dr. Aires Alexandre Júnior, único subscritor do
agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de revista
e a certidão de publicação do acórdão do TRT, peças de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1642/2006-001-06-40.8

A G R AVA N T E : LUTI ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DULSANDRA MARIA CHAVES BRAINER

A G R AVA D O : MARCOS ANTÔNIO SILVA DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. TEREZINHA DE FÁTIMA DO NASCIMENTO
E PA M I N O N D A S 

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1643/2005-009-15-40.3

A G R AVA N T E : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. INDÚSTRIA

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

ADVOGADO : DR. GILVAN PASSOS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : JOÃO DE OLIVEIRA LARA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE SOUZA

A G R AVA D O : ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA TEREZINHA BORGES RIBEIRO FREI-
RE

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Gilvan Passos de Oliveira, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1644/2002-028-01-40.0

A G R AVA N T E : NOVASOC COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O : FRANCISCO ALMIR RODRIGUES MELO

ADVOGADO : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

A G R AVA D O : DEPÓSITO DE PAPEL SANTA CECÍLIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ALAYLTON D'ANGELO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1650/2002-030-01-40.3

A G R AVA N T E : ANTONIO FERNANDO DA ROCHA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO GREGÓRIO DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE

JANEIRO - METRÔ (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRA. LIDIANE ALVES TELES

A G R AVA D O : COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRI-

LHOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIO-

TRILHOS

ADVOGADO : DR. EUGENIO ANDERSON ASSIS JAÑA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1655/2004-037-01-40.2

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LEONARDO MARTUSCELLI KURY

A G R AVA D O : EVANDRO MONTEIRO DE BARROS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. FABIANA REGINA TORRES
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1666/2006-101-10-40.3

A G R AVA N T E : PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊU-

TICOS S.A.

ADVOGADO : DR. WILLIAN MARCONDES SANTANA

A G R AVA D O : MARA RÚBIA DA CONCEIÇÃO DINIZ

ADVOGADA : DRA. MARIA BERNADETE TEIXEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Marcel Ribeiro Tarquínio Daltro, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1667/2005-074-02-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADORA : DRA. JULIANA LOPES DA CRUZ

A G R AVA D O : TRANSPEV - TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. WAGNER BIRVAR SANCHES

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição e as razões do agravo de ins-
trumento estão subscritas apenas por estagiário da AGU Alexandre G.
M. Faro, não havendo a assinatura da representante legal da União.

De acordo com o § 2.º do art. 3.º da Lei n.º 8.906/1994, é
permitido aos estagiário de advocacia postular a qualquer Órgão do
Poder Judiciário, desde que em conjunto com advogado e sob sua
responsabilidade, o que não é o caso dos autos.

Registre-se que, de acordo com a Súmula n.º 383 desta
Corte, é inadmissível, na fase recursal, a regularização da repre-
sentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma
fase, o oferecimento tardio de procuração, ainda que mediante pro-
testo por posterior juntada, uma vez que a interposição de recurso não
pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1668/2004-122-15-40.4

A G R AVA N T E : MÁRCIO SOARES DE CASTRO

ADVOGADO : DR. LUCIANO AMORIM DA SILVA

A G R AVA D O : LOJAS COLOMBO S.A. - COMÉRCIO DE UTILI-

DADES DOMÉSTICAS

ADVOGADO : DR. RODRIGO TOLEDO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1669/2005-292-04-40.9

A G R AVA N T E : TRANSPORTES BEBBER LTDA.

ADVOGADO : DR. SILVIO HENRIQUES FULGINITI

A G R AVA D O : LUIZ ROBERTO MARQUES DA SILVA

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o apelo não mereceria processamento por ir-
regularidade de traslado, pois não foram juntadas cópias das seguintes
peças obrigatórias: procuração outorgada ao advogado do agravado e
procuração que concedeu poderes ao advogado subscritor do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação ime-
diata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de instru-
mento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1670/2004-003-02-40.8

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDA-

ÇÃO CASA/SP

ADVOGADO : DR. ROBERTA MARIA MIRANDA FERNANDES

A G R AVA D O : ROBERTO PEDRO FERREIRA

ADVOGADO : DR. CLAUDINEI BALTAZAR

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Roberta Maria Miranda Fernandes, nem está caracterizada a hipótese
de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhe-
cimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1672/2005-025-01-40.0

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA MANHAES BARRETO

A G R AVA D O : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA COUTINHO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO COSTA BASTOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1672/2006-131-03-40.0

A G R AVA N T E : DOMINGOS COSTA INDUSTRIAS ALIMENTI-

CIAS S.A.

ADVOGADO : DR. LUCIANO DE OLIVEIRA GIL

A G R AVA D O : EDSON FRANCISCO BICALHO

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA TAMIETI DE ALMEIDA GOMES

<!ID1293506-3>

PROC. Nº TST-AIRR-1670/2002-031-01-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : VALDEIR DOS SANTOS BRASIL

ADVOGADA : DRA. APARECIDA DA SILVA MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
116/129 está incompleto. Tal peça é indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1679/2005-071-01-40.3

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA MANHAES BARRETO

A G R AVA D O : WONDER DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. CLÉA CARVALHO FERNANDES CAVALCANTI
DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1681/2006-007-08-40.2

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ RAIMUNDO FARIAS CANTO

A G R AVA D O : ALTEMIR CARLOS ROCHA

ADVOGADO : DR. RONALDO BENTES BATISTA

A G R AVA D O : VISA COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista. Tal peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo, conforme pre-
visto no art. 897, § 5º, da CLT.

Vale acrescentar que o substabelecimento que outorga po-
deres à subscritora do recurso de revista foi apresentado posterior-
mente à interposição do recurso.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1683/2004-442-02-40.2

A G R AVA N T E : S. MAGALHÃES S.A. - DESPACHOS, SERVIÇOS

MARÍTIMOS E ARMAZÉNS GERAIS

ADVOGADO : DR. MARCOS FLÁVIO FARIA

A G R AVA D O : CÍCERO DIEGO DA SILVA ALMEIDA

ADVOGADO : DR. ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT, sem assinatura, por-
tanto, inexistente em conformidade com a O.J. nº 120 da SBDI-1 e a
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Além disso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1706/2005-009-01-40.8

A G R AVA N T E : TRANSURB S.A.

ADVOGADO : DR. ANA MARIA ALBRIZZI RIET DUPRÊ

A G R AVA D O : MARINALDA SOUSA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SOARES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1709/1989-015-02-40.7

A G R AVA N T E : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. ISABELLE MARIA VERZA DE CASTRO

A G R AVA D O : HIDEAKI KAWATA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ CREMASCHI SAMPAIO

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DO HOSPITAL ZONA SUL S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
procuração do agravado, peça de traslado obrigatório.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1711/2006-311-06-40.5

A G R AVA N T E : ÔNIBUS COLETIVOS E TRANPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. LUCIANO CEZAR BEZERRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : LOURINALDO SEVERINO DE FRANÇA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1722/2004-004-21-40.9

A G R AVA N T E : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADOR : DR. LUÍS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA

A G R AVA D O : FLÁVIA MARTINS DA COSTA DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉZAR BESSA DE ANDRADE

A G R AVA D O : MENPOWER LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LT-

DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA AMORIM

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1725/2004-313-02-40.1

A G R AVA N T E : TRANS MURTRANS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO DA GRAÇA

A G R AVA D O : TECNOCARGO TRANSPORTES DA AMAZÔNIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCELO CINTRA DE CAMPOS

A G R AVA D O : MAURÍCIO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO T. BRAZÃO
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado completo da
cópia do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1727/1998-291-02-40.9

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. WALDIRENE RIBEIRO COSTA SILVA

A G R AVA D O : AVENIDA PÃES E DOCES LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1729/2006-006-24-40.9

A G R AVA N T E : LOJAS AMERICANAS S.A.

ADVOGADO : DR. SILZOMAR FURTADO MENDONÇA JÚNIOR

A G R AVA D O : SÉRGIO ANDRADE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CACILDO TADEU GEHLEN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1732/2006-148-03-40.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. BRUNO DI FINI XAVIER

A G R AVA D O : SEBASTIAO MARTINS LIMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ GOMES GALVÃO

A G R AVA D O : CONSERVAÇÃO LIMPEZA E PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS LTDA. - COLIMPRE

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e petição do recurso
de revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1734/2006-131-03-40.4

A G R AVA N T E : INDÚSTRIAS MICHELETTO S.A.

ADVOGADO : DR. TIAGO MACIEL OLIVEIRA

A G R AVA D O : DOCIVALDO SALES EMERICK

ADVOGADA : DRA. LILIANA TEIXEIRA FRANCHINI

A G R AVA D O : COMAFAL COMÉRCIO EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇÕES S.A.

ADVOGADA : DRA. MARJORYE PINHEIRO ANTUNES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1738/2003-342-01-40.0

A G R AVA N T E : ESPÓLIO DE RAIMUNDO JOSÉ GOMES MOLI-

NA

ADVOGADO : DR. IVANIL JÁCOMO DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. LEANDRO VIANNA BOTELHO DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado do inteiro
teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1743/2002-062-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTE, EN-

GENHARIA E LOGÍSTICA - CENTRAL

ADVOGADA : DRA. ERIKA DE SOUZA BARBOSA

A G R AVA D O : PAULO CESAR ELQUESABAL

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE SOUZA CHÍRICO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1743/2006-033-02-40.5

A G R AVA N T E : SHELL BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. EURICO MARTINS DE ALMEIDA JÚNIOR

A G R AVA D O : REGINALDO ALEXANDRE DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO GONÇALVES

A G R AVA D O : GENERALLE AUTO POSTO LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Luiz Carlos Amorim Robortella e Dra. Patrícia de Oliveira Robor-
tella, tampouco restou comprovada a hipótese de mandato tácito. A
ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1743/2006-131-15-40.0

A G R AVA N T E : MOBITEL S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO CARLOS KEPPLER

A G R AVA D O : RICARDO APOLINÁRIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. KEITH NAKANO

A G R AVA D O : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO MESQUITA PEREIRA
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia legível da guia de
recolhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do re-
gular preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o
agravo, seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1745/2003-068-01-40.0

A G R AVA N T E : CLÁUDIO DA CONCEIÇÃO FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ IVANBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D O : LIDEL LOJAS DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELIANA LEMOS COTTA PEREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1746/2005-007-01-40.7

A G R AVA N T E : PEDRO EVARISTO DA ROCHA

ADVOGADO : DR. NICOLA MANNA PIRAINO

A G R AVA D O : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, findando em 23/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1755/2006-007-23-40.9

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS

MILITARES DE MATO GROSSO - ABS/MT

ADVOGADO : DR. LUIZ AUGUSTO PIRES CEZÁRIO

A G R AVA D O : JADER TOSTA NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. JANAINA SIQUEIRA COSTA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

12/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 13/11/2007, findando em 20/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 21/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1782/2006-003-20-40.2

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. CAROLINA DE CASTRO LEITE E ANDRADE

A G R AVA D O : CARLOS VALBERTO SILVESTRE DE SANTANA

ADVOGADO : DR. ARISTÓTELES FERNANDES DA SILVA

A G R AVA D O : MANTEC - MANUTENÇÃO TÉCNICA E REPRE-

SENTAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte

não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293506-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1783/2005-055-01-40.9

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : TÂNIA SANTANA MAGDALENA

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III
da mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será
conhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também
à comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do re-
curso principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1798/2004-020-02-40.7

A G R AVA N T E : CICERO MIGUEL DE LIMA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BATISTA

A G R AVA D O : SUZANO BAHIA SUL PAPEL E CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: o inteiro teor do acórdão do TRT; o
inteiro teor da petição do recurso de revista; o inteiro teor do des-
pacho agravado, pois faltam trechos da parte inferior. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1806/2005-053-02-40.7

A G R AVA N T E : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA ANTONIETTA MASCARO

A G R AVA D O : ROBERTO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. THAIZ WAHHAB

A G R AVA D O : CONSÓRCIO TROLÉBUS ARICANDUVA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

24/1/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 25/1/2008, findando em 1º/2/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 6/2/2008, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1813/2005-007-16-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRAPEMAS

ADVOGADA : DRA. EVELINE SILVA NUNES

A G R AVA D O : MARIA DA CONCEIÇÃO FURTADO

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO FRANCISCO BOGÉA JÚNIOR

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Eveline Silva Nunes, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
procuração e/ou usbstabelecimento que concedeu poderes ao advo-
gado subscritor do recurso de revista, além disso, o acórdão do TRT
está incompleto.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1816/1998-242-01-40.0

A G R AVA N T E : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O : SERGIO PIMENTA SOLEDADE

ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ PERALTA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1817/2005-261-01-40.3

A G R AVA N T E : MARIO SERGIO REGALDINO

ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA AMARAL

A G R AVA D O : BATÁVIA S.A. INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

ADVOGADO : DR. OSVALDO JOSÉ DE OLIVEIRA RIBEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório. A ausência da mencionada peça
impede a verificação da tempestividade da interposição da revista,
pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, impossibilitando
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1821/2003-054-01-40.5

A G R AVA N T E : WERNER SYSTEMS CABELEIREIROS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS SCHUBERT DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : WILBER SALVATIERRA ALBA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO CARNEIRO MELO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1825/2003-090-15-40.0

A G R AVA N T E : PAULO CÉSAR INÁCIO JERÔNIMO E OUTRO

ADVOGADA : DRA. ELIANE TREVISANI MOREIRA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM ESTAR DO ME-

NOR - FEBEM

ADVOGADO : DR. NAZÁRIO CLEODON MEDEIROS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1825/2004-014-01-40.5

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : SYLVIO CESAR SILVA DA SILVA

ADVOGADO : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1827/2004-029-02-40.8

A G R AVA N T E : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. MARCELA NOLASCO FERREIRA

A G R AVA D O : MARIA DAS DORES PEREIRA

ADVOGADO : DR. LEONARDO PIRES DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

<!ID1293507-1>

PROC. Nº TST-AIRR-2189/1996-101-08-43.0

A G R AVA N T E : ALBERTO JOSÉ CARDOSO FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ HEINÁ DO CARMO MAUÉS

A G R AVA D O : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL

S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO : DR. LUCYANA PEREIRA DE LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
dos agravantes; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1839/2005-037-01-40.3

A G R AVA N T E : SERVICE COOP COOPERATIVA DE TRABALHO

ADVOGADA : DRA. ADRIANA CORBO

A G R AVA D O : LUIZ ANTONIO PAES FERREIRA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA MARIA GUIMARÃES RODRIGUES

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1831/2005-224-01-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : MIRIAM DE SANTANA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ROSA GOMES CARREIRO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE

SAÚDE - COOPSAÚDE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE KATS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT sem assinatura do
subscritor e respectiva certidão de publicação; petição do recurso de
revista. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar
a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST
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D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1841/1998-066-02-40.2

A G R AVA N T E : CARDOSO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁS-

TICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MANOEL GOMES CURI

A G R AVA D O : JAIRO DE SOUSA SILVA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO NAHAS BORGES

A G R AVA D O : REPRE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. CYRO PURIFICAÇÃO FILHO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Juliana Lacerda da Silva, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a parte não providenciou a cópia do inteiro teor
do acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1842/2005-002-13-40.8

A G R AVA N T E : ANDRÉ ANÍSIO PINTO GADELHA CAMPOS

ADVOGADO : DR. JOAO EVANGELISTA VITAL

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. GUTENBERG HONORATO DA SILVA

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE WALTER CARVALHO DOS SANTOS

A G R AVA D O : CIBELLE GALVÃO DOS SANTOS

A G R AVA D O : SINACRE - SISTEMA NACIONAL DE REPRESEN-

TAÇÕES E COBRANÇAS

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogado, Dr. João Evangelista Vital, cujos poderes foram
conferidos por meio de substabelecimento, fl.10. No entanto, não
consta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado subs-
tabelecente, Dr. Lincoln Cartaxo de Lira. A ausência desse instru-
mento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por ine-
xistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1844/2005-070-02-40.5

A G R AVA N T E : JOÃO MARTINS

ADVOGADO : DR. EDILSON SÃO LEANDRO

A G R AVA D O : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRVIO DE CAMPOS

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE FRETRANS FRETAMENTO E

TRANSPORTES LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT; despacho agravado e respectiva certidão de publicação. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Vale acrescentar que a petição do recurso de revista tras-
ladada, o registro do protocolo está ilegível.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1845/2004-317-02-40.4

A G R AVA N T E : LUIS NERIS VIEIRA

ADVOGADO : DR. MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA

A G R AVA D O : VESTRI EMPREENDIMENTOS LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. CÉSAR AKIO FURUKAWA

A G R AVA D O : VESTRI & CIA. LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogado, Dr. Marcelo de Campos Mendes Pereira, cujos
poderes foram conferidos por meio de substabelecimento, fl. 243. No
entanto, não consta dos autos procuração concedendo poderes ao
advogado substabelecente, Dr. Orlando Cruz Leite. A ausência desse
instrumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1849/2006-461-02-40.0

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO SÃO BERNARDO TRANSPORTES -

SBC TRANS

ADVOGADA : DRA. SIMONE CAPASSI GRAZIANI

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA LOPES

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS MERCÊS DE MEIRA SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra. Si-
mone Capassi Graziani, tampouco restou caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1851/1998-053-01-40.7

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JULIANA ELIAS TAVARES

A G R AVA D O : GETÚLIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. DANIELLE DA SILVEIRA CABRERO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1851/2003-013-01-40.6

A G R AVA N T E : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR. GEBER MOREIRA FILHO

A G R AVA D O : MARCELO DE AMARAL ALMEIDA

ADVOGADO : DR. FERNANDO CÉSAR ÁLVARES AFONSO DE AL-
MEIDA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1860/1998-069-02-40.8

A G R AVA N T E : BOBROW & GUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS

S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO DE GUZZI ROMANO

A G R AVA D O : RICARDO LABATE

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA KUSHIYAMA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
João Roberto de Guzzi Romano, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1866/1997-022-01-40.6

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. CHRISTIANO RIBEIRO GORDIANO DE OLIVEI-
RA

A G R AVA D O : NELMA DE MELO FERREIRA

ADVOGADO : DR. RODRIGO LOPES MAGALHÃES

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

ADVOGADA : DRA. CARLA BARRETO

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU) (EXTINTA PETROBRÁS COMÉR-

CIO INTERNACIONAL S.A. - INTERBRÁS)

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1866/2005-067-15-40.1

A G R AVA N T E : NELSON LUIZ DE ASSIS

ADVOGADO : DR. EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

ADVOGADA : DRA. MARÍLIA TOLEDO VERNIER DE OLIVEIRA
NAZAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1869/2006-114-08-40.7

A G R AVA N T E : ENGEPAR ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. JOSEANE MARIA DA SILVA

A G R AVA D O : WALDECIR FLORÊNCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. RÔMULO OLIVEIRA DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADA : DRA. JOSEANE MARIA DA SILVA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, Dra. Joseane Maria da Silva, única subscritora
do agravo de instrumento. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Ainda que assim não fosse, o apelo não mereceria proces-
samento por irregularidade de traslado, pois não foram juntadas có-
pias das seguintes peças obrigatórias: procuração do advogado subs-
critor do recurso de revista, despacho agravado e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação
imediata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de ins-
trumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1870/2005-016-01-40.3

A G R AVA N T E : ALEX FONTES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ADAURI MOTA JACOB

A G R AVA D O : J. MACÊDO S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO DELLA GIACOMA JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1881/2005-241-01-40.0

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO HENRIQUE DIAS MARTINS

A G R AVA D O : IOVANA REIS BORGES

ADVOGADO : DR. AILTON SANTOS FERREIRA NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1884/2001-053-01-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. DEBORAH S.S. ABREU

A G R AVA D O : JOÃO CARLOS PINTO BATISTA

ADVOGADO : DR. HERMES VENSCELAU DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-

TOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1886/2006-432-02-40.3

A G R AVA N T E : JOSÉ CATARINA CAMARA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BATISTA

A G R AVA D O : NOVELIS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO ANTÔNIO DE SOUSA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que o agravante não providenciou o traslado do
inteiro teor do despacho agravado, pois a cópia falta trecho da parte
inferior, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Além disso, a parte também não providenciou o inteiro teor
do acórdão do TRT contra o qual foi interposto recurso de revista,
bem como o inteiro teor do acórdão proferido nos embargos de
declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-1892/1999-002-01-40.1

A G R AVA N T E : EVALDO DOS SANTOS CRUZ

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES TORRES

A G R AVA D O : LIGHT - SERVIÇO DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEIROZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1893/2003-464-02-40.7

A G R AVA N T E : APARECIDA CRISTINA DE VASCONCELOS

ADVOGADO : DR. JUSSIELMA RODRIGUES DA SILVA

A G R AVA D O : TABETH'S COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMEN-

TÍCIOS LTDA. - ME

ADVOGADO : DR. VALDOMIRO ZAMPIERI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1898/2004-002-17-40.0

A G R AVA N T E : HOSPITAL METROPOLITANO LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO CARLOS DE SOUZA

A G R AVA D O : MARILZA SILVA DIOGO

ADVOGADO : DR. RODRIGO FERREIRA PELISSARI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1918/2004-003-08-41.0

A G R AVA N T E : DILQUE DO SOCORRO DE OLIVEIRA NASCI-

M E N TO 

ADVOGADO : DR. BRUNO MOTA VASCONCELOS

A G R AVA D O : HOSPITAL NOSSA SENHORA DO GUADALUPE

ADVOGADO : DR. MÁRIO ANTÔNIO LOBATO DE PAIVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1929/2003-005-06-41.3

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : ADRIANO JOSÉ BEZERRA DOUDEMENT

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO PIRES DE SOUZA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento ( Drs.
Antonio Henrique Neuenschawander, Peterson Capucho Parpinelli e
Adson Tenório Guedes ) nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1930/2000-126-15-40.2

A G R AVA N T E : ARMINDO PERPÉTUO PIRES

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD

A G R AVA D O : DOUGLAS BERNARDELLI MIRANDA

ADVOGADA : DRA. DANIELA CRISTINA GIMENES RIOS

A G R AVA D O : NASCAR PETRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO AUGUSTO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

29/6/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 2/7/2007, findando em 9/7/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 10/7/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

<!ID1293507-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1941/2006-140-03-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. DORIANA DO CARMO MAIA ZAUZA

A G R AVA D O : SUDOESTE SERVIÇOS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : LUCELIA RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LAURO ANTONIO CALENZANI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n,º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1933/2004-001-19-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. MARCELO JATOBÁ LOBO

A G R AVA D O : MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR. VICTOR ALEXANDRE PEIXOTO LEAL

A G R AVA D O : ASTRO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que o agravante não providenciou a cópia do acórdão
contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
procuração da segunda agravada e a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1938/2004-004-23-40.3

A G R AVA N T E : ESPÓLIO DE DOMINGOS SÁVIO BRANDÃO DE

LIMA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO VIDOTTI

A G R AVA D O : JOVANE DE ASSUNÇAO LEITE

ADVOGADO : DR. GUARACY CARLOS SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; procuração outorgada ao
advogado do agravante; procuração outorgada ao advogado do agra-
vado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 46). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1945/2005-137-15-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRACICABA

PROCURADOR : DR. JOSÉ ROBERTO GAIAD

A G R AVA D O : HAMILTON PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JAMIL APARECIDO MILANI

A G R AVA D O : CONTROL - EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÉLSIO MENEGON

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1945/2005-262-01-40.3

A G R AVA N T E : ABRIGO DO CRISTO REDENTOR DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. OSÓRIO SÉRGIO DE SOUZA BARROS

A G R AVA D O : EDITH ALZIRA DOS SANTOS GOMES

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DUARTE DA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do acórdão do TRT e
respectiva certidão de publicação; petição do recurso de revista; des-
pacho agravado e respectiva certidão de publicação. A ausência des-
sas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediata-
mente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1951/2004-014-01-40.0

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O : ALEXANDRA ROSA PEREIRA

ADVOGADO : DR. FELIPE ADOLFO KALAF

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Marcelo A. R. de A. Maranhão, cujos poderes
foram conferidos por meio de substabelecimento. Fl.113. No entanto,
não consta dos autos procuração concedendo poderes aos advogados
substabelecentes, Drs. Raimundo Helder P. Júnior e Rolney José Fa-
zolato. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1954/2005-018-15-40.3

A G R AVA N T E : SERGIO CAMILO DACCACHE

ADVOGADO : DR. ADEMAR GONZALEZ CASQUET

A G R AVA D O : ALEXANDRINA MARIA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR. MOISES FRANCISCO SANCHES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1962/2006-102-06-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-

BEV

ADVOGADO : DR. JAIRO AQUINO

A G R AVA D O : VIRGILIO FERREIRA DO MONTE NETO

ADVOGADA : DRA. ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para os advogados subscritores do agravo de instrumento,
Drs. Jairo Aquino, Sérgio Aquino, César Caúla e Mônica Wanderley,
nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da
procuração importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente,
nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1965/2000-035-02-40.5

A G R AVA N T E : DOMÍNIO TRANSMODAL TRANSPORTADORA

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. ANA DALVA DA CRUZ

A G R AVA D O : MANUEL EVARISTO FERREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA CAMPANHA LIMA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, Dra. Ana Dalva D. Cruz, subscritora do agravo
de instrumento nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1966/2002-008-02-40.9

A G R AVA N T E : EDNA DE PAIVA BATISTA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O : METRA MEDICINA DO TRABALHO E CLÍNICA

MÉDICA LTDA.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO PAZ DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

18/5/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 21/5/2007, findando em 28/5/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 30/5/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1966/2002-008-02-41.1

A G R AVA N T E : METRA MEDICINA DO TRABALHO E CLÍNICA

MÉDICA LTDA.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO PAZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : EDNA DE PAIVA BATISTA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS PEREIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

18/5/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 21/5/2007, findando em 28/5/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 29/5/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1967/2007-005-12-40.4

A G R AVA N T E : MENDES & SATIN LTDA. - ME

ADVOGADO : DR. RENATO FELIPE DE SOUZA

A G R AVA D O : DEMETRIO MARTINS

ADVOGADO : DR. JAIME ANTÔNIO BOSI

A G R AVA D O : ALFA TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. SÍLVIO ESPÍNDOLA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1977/1995-064-01-40.2

A G R AVA N T E : PICA-PAU ALIMENTOS E DIVERSÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ LIMA

A G R AVA D O : GILBERTO FERREIRA LIMA

ADVOGADO : DR. ALBERTO MOITA PRADO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 148). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1981/1997-069-01-40.4

A G R AVA N T E : IOB - INFORMAÇÕES OBJETIVAS E PUBLICA-

ÇÕES JURÍDICAS LTDA.

ADVOGADO : DR. CHRISTOVÃO PIRAGIBE TOSTES MALTA

A G R AVA D O : ROSÂNGELA PERES COSTA

ADVOGADO : DR. JOELSON WILLIAM SILVA SOARES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1981/2000-002-01-40.2

A G R AVA N T E : IRB BRASIL RESSEGUROS S. A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO MACHADO GARRÃO

A G R AVA D O : WILTON GONÇALVES QUINTÃO

ADVOGADA : DRA. MARIANA DE BARROS PAULON

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Dr.
Márcio Machado Garrão e Dr. Fernando Queiroz S. da Rocha, tam-
pouco restou caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência
da procuração importa o não-conhecimento do recurso, por inexis-
tente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Verifica-se, ademais, que o protocolo do recurso de revista
está ilegível (fl. 86), o que inviabiliza a aferição da tempestividade do
apelo, caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1982/2005-013-06-40.8

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO - FRM

ADVOGADO : DR. EDMILSON BÔAVIAGEM ALBUQUERQUE ME-
LO JÚNIOR

A G R AVA D O : JOSUÉ FÉLIX DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. EVALDO NOGUEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO SOLI-

DÁRIO DO AMAZONAS - CODESCOOP/AMA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

9/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 10/10/2007, findando em 17/10/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 3/12/2007, quan-
do já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1988/2000-651-09-40.0

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA TRIUNFO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O : JOÃO MACZENSKI

ADVOGADO : DR. SÉRGIO AUGUSTO GOMEZ

A G R AVA D O : TCE - TRIUNFO COMÉRCIO E ENGENHARIA

LT D A . 

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-1992/2003-039-02-40.6

A G R AVA N T E : PARADISO PIZZERIE LTDA.%

ADVOGADO : DR. JOSÉ EZABELLA

A G R AVA D O : ELIAS SANTOS SILVA

ADVOGADO : DR. VALDIRENE DA SILVA GREGÓRIO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2003/2006-107-08-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA DO PARÁ - COSI-

PA R 

ADVOGADO : DR. FERNANDO MENEZES CUNHA

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA FERREIRA LIMA

ADVOGADO : DR. ROMOALDO JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2004/2003-066-02-40.9

A G R AVA N T E : VIVIANE APARECIDA GIL

ADVOGADO : DR. EDUARDO BANNO

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2011/2006-018-12-40.5

A G R AVA N T E : COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA.

ADVOGADO : DR. NEUSA DA SILVA

A G R AVA D O : ODERLEI RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. IVO DALCANALE

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Neusa da Silva, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2016/2005-137-15-40.7

A G R AVA N T E : BRUNA PRESENTES PIRACICABA LTDA. - ME

ADVOGADO : DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA SILVA JÚNIOR

A G R AVA D O : ROSÂNGELA NEVES CORDEIRO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2020/2005-070-15-40.1

A G R AVA N T E : APEOESP - SINDICATO DOS PROFESSORES DE

ENSINO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DRA. MARIA CLÁUDIA CANALE

A G R AVA D O : JAIME DA ROCHA BARBOSA

ADVOGADO : DR. DANIEL CERVANTES ANGULO VILARINHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

29/6/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 2/7/2007, findando em 9/7/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 11/7/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2023/2006-110-08-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ

ADVOGADO : DR. MARCELO MATOS BARRETO

A G R AVA D O : EDILEUSA MENDES SANTOS

ADVOGADO : DR. DIOMEDES DE SOUZA CAMPOS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2025/2000-049-01-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA VAZ XIMENES

A G R AVA D O : MAGNO RAIMUNDO DO NASCIMENTO CRUZ

ADVOGADA : DRA. APARECIDA DA SILVA MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2030/1990-012-01-40.5

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA DE VILLEMOR VIANNA

A G R AVA D O : SÉRGIO SOUZA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA MARIA DE FREITAS ALMEIDA REIS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2044/2003-067-02-40.7

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRABALHO DE INFRA-ES-

TRUTURA EMPRESARIAL - COOPEMP

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA GONÇALVES SILVA

A G R AVA D O : ANGELO MOREIRA CARDOSO

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA GAIATO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DE AUTOMA-

ÇÃO, OPERAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

DE PROCESSOS - COOPERSTAFF

A G R AVA D O : MKF COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO

E REPRESENTAÇÕES LTDA.

A G R AVA D O : MULTIPROFISSIONAL COOPERATIVA DE TRA-

BALHO DOS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS E

DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO PRODUTI-

VO 

A G R AVA D O : DBA COMUNICAÇÕES LTDA.

A G R AVA D O : UNICOR DO BRASIL LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogada, Dra. Andréa Gonçalves Silva, cujos poderes fo-
ram conferidos por meio de substabelecimento. No entanto, não cons-
ta dos autos procuração concedendo poderes ao advogado substa-
belecente. A ausência desse instrumento de mandato importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que o agravante também não providenciou a
cópia da procuração dos subscritores do recurso de revista e pro-
curações outorgadas aos advogados dos agravados.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-2068/2003-014-02-40.0

A G R AVA N T E : FARMÁCIA CAMPO GRANDE LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL MAIA

A G R AVA D O : SEVERINA LEANDRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ELOI SANTOS DA SILVA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 28-09-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 01-10-2007, findando em 08-10-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 09-10-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2068/2004-341-02-40.9

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. WALDIRENE RIBEIRO COSTA SILVA

A G R AVA D O : BAR E RESTAURANTE KM TRINTA E CINCO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do instru-
mento, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, já que o
agravante não providenciou a cópia da procuração e/ou substabe-
lecimento do subscritor do recurso de revista, Dr. Paulo Roberto
Pantuzo. Tal peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência im-
possibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse
provido o agravo, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2079/2001-281-01-40.2

A G R AVA N T E : DEUZALINA QUARESMA DA SILVA FERNANDES E

OUTROS

ADVOGADO : DR. AMARO GERSON M. VIEIRA

A G R AVA D O : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-

DOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. GUILMAR BORGES DE REZENDE

A G R AVA D O : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. MAURO CHAVES REIS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2086/1999-011-01-40.1

A G R AVA N T E : LUCIA HELENA FERRAZ DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA MARQUES

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADA : DRA. DÉBORA CHAVES GOMES

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

ADVOGADO : DR. CELSO BARRETO NETO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes às advogadas subscritoras do agravo de instrumento nem está
caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração
importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos
da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou as cópias
da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de
revista, a certidão de publicação do acórdão proferido nos embargos
de declaração e a certidão de publicação do despacho agravado, peças
de traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de
instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2093/2005-048-15-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. ZENIR ALVES JACQUES BONFIM

A G R AVA D O : WLAMA AGROINDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. DIEGO RAMOS BUSO

A G R AVA D O : RUTH RIBEIRO

ADVOGADO : DR. ROBERTO APARECIDO MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2101/2006-080-02-40.0

A G R AVA N T E : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. DAISY ROSSINI DE MORAES

A G R AVA D O : DORIVAL DE QUADROS E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CAVALLARO

A G R AVA D O : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-

NOS - CPTM

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente formado,
pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agravado, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2112/2005-244-01-40.8

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRANSPORTES BRASO LISBOA LTDA.

ADVOGADO : DR. SIDNEY MERELLES VIEIRA

A G R AVA D O : ANDRÉ LUIZ BRITO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA RODRIGUES MENDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2115/2004-012-16-40.8

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO ALVES FERNANDES RIBEIRO

A G R AVA D O : RAIMUNDO NONATO SALES SALAZAR

ADVOGADO : DR. JUCELINO PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O : ENGETEL - ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

17/4/2008; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 18/4/2008, findando em 25/4/2008; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 28/4/2008, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2116/2004-311-06-40.5

A G R AVA N T E : FERNANDO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARTINS DE MELO

A G R AVA D O : MANUEL JOSÉ ALVES

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO PÔRTO GUIMARÃES

A G R AVA D O : ALEXANDRE FERREIRA NUNES

ADVOGADO : DR. MARIA DE LOURDES CHAVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente formado,
pois a parte agravante não providenciou o traslado completo da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do des-
pacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
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agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2122/1998-065-01-40.8

A G R AVA N T E : MARCELO ROBERTO VALLE RAMOS

ADVOGADO : DR. CÉSAR FREDERICO BARROS PESSOA

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE INDÚSTRIA REUNIDAS CANECO

S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia do inteiro teor do acórdão contra o qual interpôs o recurso de
revista.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2135/2005-224-01-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

PROCURADOR : DR. FERNANDO FRÓES OLIVEIRA

A G R AVA D O : TATIANA FARIAS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. FLÁVIA SERRÃO SANZ

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE ATIVIDADE NA ÁREA DE SAÚDE

- COOPSAÚDE

ADVOGADO : DR. FLÁVIA SERRÃO SANZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou o traslado do recurso de revista,
peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho im-
pugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Além disso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2135/2006-007-18-40.4

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LT-

DA. - MULTCOOPER

ADVOGADO : DR. DIADIMAR GOMES

A G R AVA D O : AILTON GILBERTO DA SILVA

ADVOGADO : DR. IRISVAN VIANA

A G R AVA D O : SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. - SANEAGO

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES PEIXOTO JÚNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Além disso, a parte agravante não providenciou o correto
traslado da certidão de publicação do despacho agravado. A ile-
gibilidade desta peça torna inviável a averiguação da tempestividade
do agravo de instrumento.

Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, cabe às partes providenciar a correta formação do instrumento,
e, sendo omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir
a ausência de peças, mesmo que essenciais.

O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cum-
primento das exigências previstas em lei, porquanto dos princípios
garantidores da prestação jurisdicional, enunciados nos incisos
XXXV, LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de
observância da legislação processual que disciplina a matéria. A dic-
ção atinente ao devido processo legal, também configura para a parte
contrária o direito de não ver processado recurso que desatenda às
regras a ele aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do
equilíbrio das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de
sua interposição, na forma da lei processual regente da espécie.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, denego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, "caput", do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2135/2006-072-02-40.0

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

ADVOGADA : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O : YUJIRO KUMAI

ADVOGADA : DRA. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração sem assinatura, portanto, inexistente em con-
formidade com a O.J. nº 120 da SBDI-1 e respectiva certidão de
publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2136/2005-205-01-40.4

A G R AVA N T E : TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO

A G R AVA D O : WELLINGTON MÁRCIO SANTOS DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR. RONALDO VALVERDE MACEDO

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO DE JESUS TELES NETO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2141/2001-044-01-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

A G R AVA D O : GLÓRIA MARIA DA SILVA ÁVILA

ADVOGADO : DR. ALDER MACEDO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2141/2006-107-08-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA DO PARÁ - COSIPAR

ADVOGADO : DR. FERNANDO MENEZES CUNHA

A G R AVA D O : JOSÉ ILDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. GERSON VILHENA GONÇALVES DE MATOS

A G R AVA D O : EDINALDO CARMO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. GERSON VILHENA GONÇALVES DE MATOS

A G R AVA D O : ALCIDES RIBEIRO SANTIAGO NETO

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008148 ISSN 1677-7018

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2146/2001-341-01-40.8

A G R AVA N T E : TRANSPORTADORA VIGORITO LTDA.

ADVOGADO : DR. LEONARDO LEÔNCIO FONTES

A G R AVA D O : RENATO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. BENEDITO DE PAULA LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2148/2006-205-08-40.1

A G R AVA N T E : EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E UR-

BANIZAÇÃO DE MACAPÁ - EMDESUR

ADVOGADO : DR. RONISE SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ MARIA DOS SANTOS MACIEL

ADVOGADO : DR. PATRÍCIA DA COSTA BEZERRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2148/2006-205-08-41.4

A G R AVA N T E : EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E UR-

BANIZAÇÃO DE MACAPÁ - EMDESUR

ADVOGADO : DR. RONISE SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ MARIA DOS SANTOS MACIEL

ADVOGADO : DR. PATRÍCIA DA COSTA BEZERRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2151/2004-008-02-40.9

A G R AVA N T E : ANDERSON ANDRÉ PSCHEIDT

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR. ESTÊVÃO MALLET

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 6/7/2007;

a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à pu-
blicação, 9/7/2007, findando em 16/7/2007; o agravo de instrumento,
porém, somente foi apresentado em 17/7/2007, quando já decorrido o
prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2156/2001-026-01-40.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CB-

TU

ADVOGADO : DR. DONES MANOEL DE FREITAS NUNES DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS -

FLUMITRENS

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRAND

A G R AVA D O : MARIO LUIZ RAMOS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. VICTOR DE OLIVEIRA A. NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293507-4>

PROC. Nº TST-AIRR-2162/2006-013-07-40.9

A G R AVA N T E : ASTRID CÂMARA BEZERRA LIMA

ADVOGADO : DR. NELSON BRUNO VALENÇA

A G R AVA D O : EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALE-

ZA S.A. - ETUFOR

ADVOGADO : DR. HERIBERTO G. CARNEIRO JUNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2170/2006-342-01-40.8

A G R AVA N T E : CÉLIO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ÁLVARO RIBEIRO XAVIER

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. FABIANE LUISI TURISCO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidão de publicação do acórdão do
TRT; petição do recurso de revista e procuração outorgada ao ad-
vogado da agravada. A ausência dessas peças impossibilitaria a Tur-
ma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2171/2006-045-12-40.7

A G R AVA N T E : COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES AUTÔ-

NOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA.

ADVOGADO : DR. IURI DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : EDUARDO ALEXANDRE DE POLI

ADVOGADO : DR. ALBERTO AUGUSTO DE POLI

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE ITAPEMA

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2175/2002-314-02-40.2

A G R AVA N T E : LIESSI TECNOLOGIA EM USINAGEM LTDA.

ADVOGADA : DRA. OLGA DE MELO VARQUIO

A G R AVA D O : VAGNER VENDETTI

ADVOGADO : DR. NIVALDO CABRERA
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou o correto traslado do recurso de
revista, uma vez que na cópia juntada aos autos não existe assinatura
do representante legal, o que torna a peça inexistente.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2175/2006-140-03-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEIREDO

A G R AVA D O : JEAN FLAVIO DE REZENDE

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIZ MUSIAL MEIRELES ARAÚJO

A G R AVA D O : TORNEAMENTOS SAQUETTO LTDA.

ADVOGADO : DR. SÁVIO AFONSO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da intimação pessoal do acórdão, já que
nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de ad-
missibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2176/2006-139-03-40.5

A G R AVA N T E : GERAIS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍ-

CIOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FERNANDA DE ALMEIDA AMARAL

A G R AVA D O : ELIANE MARIA DE JESUS

ADVOGADO : DR. FERNANDO M. CRUZ

A G R AVA D O : LOGIMINAS GERAIS LOGÍSTICA E OUTRO

A G R AVA D O : PAULICÉA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMEN-

TÍCIOS LTDA. E OUTRO

A G R AVA D O : AIC EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E CON-

SULTORIA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2180/1998-043-01-40.4

A G R AVA N T E : SONIA FERREIRA BARBOSA GARRITANO

ADVOGADA : DRA. MARÍLIA LOURENÇO DE SOUZA

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIANA SILVA BASTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 67). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2184/2006-144-15-40.1

A G R AVA N T E : LEILA MARTINS

ADVOGADO : DR. ELLEN SIMONE GREGORINI

A G R AVA D O : COOPERATIVA EDUCACIONAL DE PEDERNEIRAS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO AUGUSTO CÉSAR SERAPIÃO JÚNIOR

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Ellen Simone Gregorini, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2186/2001-007-01-40.4

A G R AVA N T E : CALÇADOS RASTRO 12 LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURICIO MICHELS CORTEZ

A G R AVA D O : MARIA ALICE FREITAS BARROS

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293508-1>

PROC. Nº TST-AIRR-3431/2003-342-01-40.4

A G R AVA N T E : PAULO SÉRGIO FARIA

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que o agravante não providenciou a cópia do acórdão
contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte também não providenciou a cópia da
certidão de publicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório. A sua ausência impede a ve-
rificação da tempestividade da interposição da revista, pressuposto
extrínseco de conhecimento do recurso, impossibilitando a sua ime-
diata apreciação, caso provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2191/2006-051-02-40.4

A G R AVA N T E : EMÍLIO'S TUR SERVIÇOS DE EMBARQUES LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIS FERNANDO CORDEIRO

A G R AVA D O : MARCELA MENDES MAHFUZ GOMES

ADVOGADO : DR. ROBERTO BONILHA

A G R AVA D O : OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS CVC TUR

LT D A . 

ADVOGADO : DR. BRUNO ARCIERO JUNIOR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2192/2000-221-01-40.3

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS CORDEIRO

A G R AVA D O : LUIZ ANTONIO RIBEIRO CAMPOS

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA ANTUNES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível (fl. 104). Essa cir-
cunstância impossibilita a verificação da tempestividade da inter-
posição da medida, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, e impediria a sua imediata apreciação, caso provido o agravo,
em desatenção ao disposto no art. 897, § 5º, da CLT.
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Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2195/1999-001-01-40.1

A G R AVA N T E : ALVARO ALEXANDRE DE OLIVEIRA MIRANDA

ADVOGADO : DR. PAULO RUBENS SOUZA MAXIMO FILHO

A G R AVA D O : INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PIRA-

QUÊ S.A.

ADVOGADO : DR. ARLINDO ALVES FERREIRA FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2199/2003-262-01-40.3

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES METALÚRGI-

COS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO LTDA. - CO-

OTRAMERJ

ADVOGADO : DR. ADILSON FERREIRA DE AGUIAR

A G R AVA D O : RODRIGO GOMES SOUZA

ADVOGADA : DRA. ANA MARTHA MANDETTA MEDEIROS DOS SAN-
TO S 

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são sufi-
cientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há registro de
datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do juízo ad quem é
independente do juízo de admissibilidade exercido pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2200/2004-122-15-40.7

A G R AVA N T E : VERÔNICA DE PINHA

ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FILHO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SUMARÉ

ADVOGADO : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2201/2007-015-09-40.0

A G R AVA N T E : MINERAIS DO PARANÁ S.A. - MINEROPAR

ADVOGADA : DRA. JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM

A G R AVA D O : GRACILDA DE QUEIROZ SCHNEIDER

ADVOGADO : DR. JUSSELMA RITA TOZIN MAIA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2226/1990-002-01-40.2

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-

FIA E ESTATÍSTICA - IBGE

PROCURADOR : DR. NOREVALDO CARVALHO MOREIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : JOSINALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2227/2000-020-02-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. RENATO SPAGGIARI

A G R AVA D O : IVONE CAZEIRO BENVENUTO

ADVOGADA : DRA. MARIA AUGUSTA DOS SANTOS LEME

A G R AVA D O : COOPEREXT - COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS

DE SAÚDE

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2231/2006-149-03-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS

ADVOGADO : DR. LUCIANA CORRÊA CONCEPCION

A G R AVA D O : MARCOS NOGUEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO CELSO TERRA DE PODESTÁ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2235/2000-007-01-40.8

A G R AVA N T E : SANDRA GOMES

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO MACHADO

A G R AVA D O : DUARTE ROSA S.A. - CORRETORA DE CÂMBIO E

VA L O R E S 

ADVOGADO : DR. JOAQUIN DE SOUZA DEL AGUILA

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DO BANCO ROSA S.A.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2237/1990-034-01-40.7

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL - FBN

PROCURADORA : DRA. ROZANE DIAS DA SILVA

A G R AVA D O : LUCRÉCIA SANTANNA DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. HEITOR PEDROSO MARTINS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, a cópia do acórdão do Tribunal Regional juntada
a estes autos não contém a assinatura do juiz prolator, sendo, por-
tanto, inválida, na forma do item IX da citada instrução normativa.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2238/2006-030-12-40.4

A G R AVA N T E : SUELI MARIA DE OLIVEIRA KOENIG

ADVOGADO : DR. PEDRO ROBERTO DONEL

A G R AVA D O : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. ENILTON MARTINS SILVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2255/2005-022-02-40.0

A G R AVA N T E : MARIA NILZA VAZ

ADVOGADO : DR. FABYO LUIZ ASSUNÇÃO

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FLORESTA LIMA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes para advogada subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Karina Amadio, nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2259/2003-002-05-41.9

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO

A G R AVA D O : THIAGO ALVES COELHO

A G R AVA D O : SANTOS GIL COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍ-

CIOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2267/2005-130-15-40.7

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MA-
TERIAL ELÉTRICO

DE CAMPINAS, AMERICANA, INDAIATUBA, MONTE

MOR, NOVA ODESSA, PAULÍNIA, SUMARÉ

, VALINHOS E HORTOLÂNDIA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS FERREIRA DA SILVA

A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. HUMBERTO LUIZ MUSSI DE ALBUQUERQUE

A G R AVA D O : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MÁQUI-

NAS - SINDIMAQ E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARIA LUIZA DIAS MUKAI

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

29/6/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 2/7/2007, findando em 9/7/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 10/7/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2270/2004-433-02-40.4

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. BENEDITO ROSSI PITAS

A G R AVA D O : GUSTAVO GANCEDO JUNIOR

ADVOGADO : DR. JULIANO ANTONIO ISMAEL

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2278/2004-322-01-40.4

A G R AVA N T E : MULTIPROF - COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL

DE SERVIÇOS

ADVOGADO : DR. FÁBIO AMAR VALLEGAS PEREIRA

A G R AVA D O : MAURIDA DOS REIS

ADVOGADO : DR. FLÁVIA SOUZA E SILVA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2288/1997-050-01-40.4

A G R AVA N T E : PAES MENDONÇA S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ FERNANDES RODRIGUES

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. HUGO PAES RODRIGUES

A G R AVA D O : FÁBIO GONÇALVES DOS REIS

ADVOGADO : DR. CELSO MENDONÇA MAGALHÃES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2294/1998-035-03-41.1

A G R AVA N T E : COMPACTO PRODUTOS E SERVIÇOS EDUCACIO-

NAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. THALES JOSÉ FERNANDES DE CASTRO

A G R AVA D O : EDGAR SCHIMIDT

ADVOGADO : DR. ARTHUR AGOSTINHO MARIONI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: procuração outorgada ao advogado do
agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A au-
sência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-2310/1988-016-01-40.4

A G R AVA N T E : BANCO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA BENDER DA SILVA PRADO

A G R AVA D O : CARLOS DO NASCIMENTO VIEIRA COUTO

ADVOGADA : DRA. CARMÉLIA DE MATTOS GONÇALVES CRUZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2313/2001-511-05-40.3

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO ROBERTO SANDE DE OLIVEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : THALES ANTÔNIO SANTANA FONTES

ADVOGADO : DR. CÉSAR BARROS SANTANA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Na petição do agravo de instrumento, o registro do protocolo
está ilegível. Essa circunstância impossibilita a verificação da tem-
pestividade da interposição da medida, pressuposto extrínseco de co-
nhecimento do recurso.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2333/2004-050-02-40.5

A G R AVA N T E : JOSÉ CARLOS FERREIRA

ADVOGADO : DR. CLAUDIO PARRETTI

A G R AVA D O : PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS

ADVOGADO : DR. EDUARDO FORNAZARI ALENCAR

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2340/2001-051-02-41.3

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. RENATO SPAGGIARI

A G R AVA D O : PATRÍCIA COTTING

ADVOGADO : DR. LEONARDO PUERTO CARLIN

A G R AVA D O : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE - CO-

OPERADPS

ADVOGADO : DR. RENATA CRISTINA DE R. GIACOMETTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2350/2004-010-15-40.2

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE

MESQUITA FILHO - UNESP

PROCURADOR : DR. MARILENA SOARES MOREIRA

A G R AVA D O : MARCOS APARECIDO PIZANO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO SÉRGIO FORTI PASSARONI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2351/2004-024-15-40.0

A G R AVA N T E : PAULO ROBERTO GHIRALDELLI

ADVOGADO : DR. CRISTIANO MADELLA TAVARES

A G R AVA D O : J. C. BARROS AMARAL CALÇADOS

ADVOGADO : DR. VANDERLEI AVELINO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2359/2001-008-07-40.8

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES

A G R AVA D O : ANA MARIA RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. MARIA VERÔNICA LIMA DE ARAÚJO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado, Dr. Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, cujos
poderes foram conferidos por meio de substabelecimentos às fls. 45
(sem assinatura), 91 e 131. No entanto, não consta dos autos pro-
curação concedendo poderes aos advogados substabelecentes. A au-
sência desse instrumento de mandato importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista. Peça de traslado obrigatório, pois sua
ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso fosse provido o agravo de instrumento.

<!ID1293508-2>

PROC. Nº TST-AIRR-2342/2005-005-02-40.2

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

A G R AVA D O : PAULO ROGÉRIO BATISTA DULTRA

ADVOGADA : DRA. MARISA REGAZZINI DOS SANTOS FAGANELLO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do
instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir even-
tual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, uma vez
que o agravante não providenciou corretamente a cópia do subs-
tabelecimento que conferiu poderes ao subscritor do recurso de re-
vista (fl. 69), pois a data do substabelecimento encontra-se ilegível.
Tal peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria
a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse provido o
agravo, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2345/1995-143-06-40.6

A G R AVA N T E : MÁRCIA VIEIRA DE MELO MALTA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA VIEIRA DE MELO MALTA

A G R AVA D O : GRANDE RECIFE VEÍCULOS LTDA.

A G R AVA D O : VERDE MAR VEÍCULOS S.A.

A G R AVA D O : JOSÉ MARCOS FERREIRA DE MELO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: procuração outorgada ao advogado do
agravante e procurações outorgadas aos advogados dos agravados. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2368/1997-012-07-40.0

A G R AVA N T E : PICANHA GRILL CHURRASCARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CID MARCONI GURGEL DE SOUZA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. EDUARDO ROCHA DIAS

A G R AVA D O : FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale esclarecer que a parte não juntou a petição do recurso
de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2393/1989-022-01-40.4

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE ARAÚJO DE MATOS

A G R AVA D O : WALDINEZ LIMA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS CORDEIRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2415/2004-001-16-40.3

A G R AVA N T E : C & A MODAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ALLAN GUSTAVO DE SOUSA FERREIRA

A G R AVA D O : ALCEBÍADES DUARTE CAVALCANTI

ADVOGADO : DR. FERNANDO BELFORT

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

21/9/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 24/9/2007, findando em 1/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 6/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Além disso, verifica-se que a petição do agravo de ins-
trumento está subscrita por advogado, Dr. Allan Gustavo de Sousa
Ferreira, cujos poderes foram conferidos por meio de substabele-
cimento, fl. 23. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente, Dr. Ricardo Tadeu
Bugarin Duailibe. A ausência desse instrumento de mandato importa
o não-conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Sú-
mula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2417/2005-404-04-40.0

A G R AVA N T E : MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

A G R AVA D O : HÉLIO BORBA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JÚNIOR ANTÔNIO SOLDATELLI

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Cláudio Jerônimo Carvalho Ferreira, nem está caracterizada a hi-
pótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2448/2005-049-02-40.0

A G R AVA N T E : CEPRO CENTRO PAULISTA DE RADIOTERAPIA E ON-

COLOGIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MOACYR GODOY PEREIRA NETO

A G R AVA D O : LÚCIA PEDROSO

ADVOGADO : DR. WALDIR PENHA RAMOS GOMES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2467/2000-291-02-40.4

A G R AVA N T E : SÉRGIO AUGUSTO CARLOS

ADVOGADO : DR. JARBAS SOUZA LIMA

A G R AVA D O : WAMATEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. CÍNTIA BARUDI LOPES MORANO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2486/2004-027-12-41.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNI-

DADE - CNEC

ADVOGADO : DR. LINO JOÃO VIEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : BRAZ JOÃO ELIAS

ADVOGADO : DR. MILTON MENDES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2493/2002-242-01-40.0

A G R AVA N T E : TRAVERSATA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. WALDIMAR DE PAULA FREITAS

A G R AVA D O : LUIZ CLÁUDIO NUNES FERNANDES

ADVOGADO : DR. FABIO ARANTES SALGADO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Além disso, verifica-se que na petição do recurso de revista
trasladada o registro do protocolo está ilegível.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-2493/2005-042-02-40.0

A G R AVA N T E : GISLENE PROCÓPIO MOREIRA

ADVOGADO : DR. NILSON DE OLIVEIRA MORAES

A G R AVA D O : BANCO ABN AMRO REAL S.A

ADVOGADO : DR. WAGNER PINTO DE CAMARGO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2502/2006-148-03-40.5

A G R AVA N T E : EDWARD MOREIRA TEIXEIRA DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO RAIMUNDO DE OLIVEIRA MELO

A G R AVA D O : RJE SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MARTINS DE ALMEIDA

A G R AVA D O : EDUCAR SERVIÇOS EDUCACIONAIS DE NOVA SER-

RANA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT proferido nos embargos de declaração, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2511/2002-065-02-40.5

A G R AVA N T E : COELHO DA FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBI-

LIÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO GIROTTI MERIGHE

A G R AVA D O : ANDRÉ LUIZ BERNARDELLI

ADVOGADO : DR. ROLF CARDOSO DOS SANTOS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2515/2004-001-02-40.6

A G R AVA N T E : MARIA SUELI SCHMIDT

ADVOGADA : DRA. ANA REGINA GALLI INNOCENTI

A G R AVA D O : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do despacho
agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I,
da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do
agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fundamentos do des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2552/2005-404-04-40.6

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

A G R AVA D O : MAURO ROGÉRIO SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. PEDRO ALBERTO LAZARETTI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; comprovante do depósito recursal; comprovante do
pagamento de custas; despacho agravado e respectiva certidão de
publicação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2553/2006-114-08-40.2

A G R AVA N T E : EBES ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JORIVALDO VALE FREITAS

A G R AVA D O : GESSE COSTA GOMES

ADVOGADO : DR. ADEMIR DONIZETI FERNANDES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 07-11-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 08-11-2007, findando em 16-11-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 19-11-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante informa nos autos, às fls.
15, a ocorrência de ponto facultativo no âmbito do TRT. No entanto,
faltou a assinatura do desembargador, de modo a justificar a pror-
rogação do prazo até a data da interposição do agravo de instru-
mento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2607/2004-047-02-40.3

A G R AVA N T E : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O : FLÁVIA MENDES DA COSTA

ADVOGADO : DR. LUIS ANTONIO PEDRAL SAMPAIO

A G R AVA D O : ERICSSON SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LT-

DA.

ADVOGADO : DR. RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TECNOSISTEMI BRASIL LTDA.

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TECHNOSSON BRASIL LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a cópia da guia de recolhimento do depósito recursal
encontra-se incompleta, inviabilizando a aferição do regular preparo
do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo, seja
possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2607/2004-047-02-41.6

A G R AVA N T E : ERICSSON SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LT-

DA.

ADVOGADO : DR. ZANON DE PAULA BARROS

A G R AVA D O : TIM CELULAR S.A.

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TECNOSISTEMI BRASIL LTDA.

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TECHNOSSON BRASIL LTDA.

A G R AVA D O : FLÁVIA MENDES DA COSTA

D E S P A C H O
Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-

crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Conforme a Súmula nº 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2619/2005-055-02-40.3

A G R AVA N T E : DALVA KIMIE KODA FERNANDES E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MANOEL LEITE

A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia completa do
despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art.
897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apreciação
das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os fun-
damentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2634/2005-205-01-40.7

A G R AVA N T E : MARCELO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ÁLVARES DE ABREU AMORIN

A G R AVA D O : MINELIMP COMÉRCIO E SERVIÇOS AMBIENTAIS

LT D A . 

ADVOGADO : DR. CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.
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Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2641/2004-001-16-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADA : DRA. MAÍSE GARCÊS FEITOSA

A G R AVA D O : ANDRÉ CACIANO FONSECA FILHO

ADVOGADO : DR. GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Maíse Garcês Feitosa, nem está caracterizada a hipótese de mandato
tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante também não providenciou a
cópia da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso
de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2652/2005-106-15-40.0

A G R AVA N T E : MÔNICA PENALVA REALI MORAIS

ADVOGADO : DR. LENIRO DA FONSECA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALOÍSIO SÔNEGO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2678/2004-049-02-40.9

A G R AVA N T E : SERCOM S.A.

ADVOGADA : DRA. THAIS GALANTINI SEROTTI

A G R AVA D O : MARIA SEDIMA DE LIMA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS ALBERICO

A G R AVA D O : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS

DE PROCESSAMENTO DE DADOS E INFORMÁTICA

LTDA. - COOPERDATA

A G R AVA D O : CCO INFORMAÇÕES DE CRÉDITO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2684/2004-075-02-40.2

A G R AVA N T E : S.V.C. JARAGUÁ COMERCIAL LTDA

ADVOGADA : DRA. DANIELA STRINGASCI ALBUQUERQUE COELHO
DE A. MORAIS

A G R AVA D O : PAULO DE TARSO LUZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. BENEDITO FLORIANO

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogadas cujos poderes foram conferidos por meio de
substabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração que concedeu poderes à advogada substabelecente da
subscritora do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista ime-
diatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2689/2000-311-02-40.7

A G R AVA N T E : LAERCIO MACHADO AVELAR

ADVOGADA : DRA. REGIANE LÚCIA BAHIA ZEIDAN

A G R AVA D O : SIEMENS VDO AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNÃO DE MORAES SALLES

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2708/2000-243-01-40.7

A G R AVA N T E : JOAQUIM COUTINHO DA COSTA

ADVOGADO : DR. ALEIR BAPTISTA DE AMORIM

A G R AVA D O : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUS-

TRIAL - SENAI

ADVOGADA : DRA. MILENE ASSIA RODRIGUEZ BEDRAN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2710/2006-081-18-40.9

A G R AVA N T E : EQUIPLEX INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. ASCÂNIO DARQUES SILVA

A G R AVA D O : MARTA APARECIDA DE SOUZA FALEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ADOLFO GRACIANO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2717/2001-031-02-40.7

A G R AVA N T E : FH COMUNIÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. JULIANA MÁRCIA PIRES

A G R AVA D O : ROBERO AUGUSTO THOMÉ E OUTRO

ADVOGADA : DRA. MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

09/02/2007, sexta-feira (fl. 273); a contagem do prazo começou no
primeiro dia útil seguinte à publicação, 12/02/2007, findando em
21/02/2007; o agravo de instrumento, porém, somente foi apresentado
em 03/04/2007, quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897,
caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2718/2003-045-02-40.6

A G R AVA N T E : JORGE RICARDO BUARQUE

ADVOGADO : DR. RODRIGO CHAGAS SOARES

A G R AVA D O : COOTGASSP - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

GARÇONS AUTÔNOMOS E SIMILARES DE SÃO PAU-

LO

ADVOGADO : DR. DÉCIO DO NASCIMENTO

A G R AVA D O : CLUB TRANSATLÂNTICO

ADVOGADO : DR. MARCELO IMPALÉA

<!ID1293508-3>

PROC. Nº TST-AIRR-2674/2005-205-01-40.9

A G R AVA N T E : TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO

A G R AVA D O : JOSÉ BENEDITO DA SILVA

ADVOGADO : DR. OSWALDO OLIVEIRA DE FREITAS

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO DE JESUS TELES NETO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

8/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 9/11/2007, findando em 16/11/2007, tendo em
vista a ocorrência de feriado nacional no dia 15/11/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 19/11/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a ocor-
rência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido expediente
forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a data da inter-
posição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385 do TST.
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D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado do inteiro
teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou
não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora in-
tentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2729/2006-114-08-40.6

A G R AVA N T E : JOÃO BATISTA RISUENHO DE FARIAS

ADVOGADO : DR. KLEBER LUIZ DA SILVA JORGE

A G R AVA D O : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALO-

RES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2734/2005-361-02-40.4

A G R AVA N T E : EMPRESA AUTO ÔNIBUS SANTO ANDRÉ LTDA.

ADVOGADO : DR. MIRIAN APARECIDA NASCIMENTO COSTA LOPES

A G R AVA D O : DIMAS MOTA

ADVOGADO : DR. LUCIA JOSELI RINALDI

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada subscritora do agravo de instrumento ( Dra.
Miriam A. N. Costa Lopes ) nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2741/2004-022-12-41.6

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. MÁRCIO AMARAL CALDEIRA DE ANDRADA

A G R AVA D O : COMASO COMERCIAL DE ALIMENTOS SOROCABA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. SÍLVIO NOEL DE OLIVEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : GIOVANI LUÍS ROSSI

ADVOGADO : DR. ROBERTO ALVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2766/1990-023-01-40.7

A G R AVA N T E : SALIM SALLES NETO

ADVOGADO : DR. LUCIANO LUIZ RODRIGUES DE ANDRADE

A G R AVA D O : ROSANA GOES MACHADO

ADVOGADA : DRA. SIGLIA BARROS PICCIANI

A G R AVA D O : ETERNELLE COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO CULUCHI

D E S P A C H O

Verifica-se que a assinatura do representante legal da parte
não consta na petição de apresentação nem nas razões do agravo de
instrumento.

O recurso é ato jurídico formal e a sua validade depende da
assinatura de profissional regularmente habilitado nos autos. Ausente
esse pressuposto, inexiste o ato processual, nos termos do art. 169 do
CPC, combinado com a Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 desta Corte.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2787/2000-001-09-40.4

A G R AVA N T E : SÉRGIO LUIZ MALUCELLI

ADVOGADA : DRA. CASSIANA DE ABEN-ATHAR PIRES GOMES

A G R AVA D O : CRISTIANE REGINA BARROS

ADVOGADO : DR. EDIVALDO BRUZAMOLIN SILVA DA ROCHA

A G R AVA D O : SAMERI DO BRASIL LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes às advogadas subscritoras do agravo de instrumento ( Dras.
Cassiana de Aben-Athar Pires Gomes e Adriane de Aragon Ferreira )
nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito. A ausência da
procuração importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente,
nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2800/1992-003-01-40.0

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -

UFRJ

PROCURADOR : DR. RODRIGO LYCHOWSKI

A G R AVA D O : MARIÂNGELA MENEZES

ADVOGADA : DRA. MARA POSE VAZQUEZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2823/2003-042-02-40.6

A G R AVA N T E : POLITEC LTDA.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA ALVES DA CUNHA RIBEIRO

A G R AVA D O : FLÁVIO BUHR JUNIOR

ADVOGADO : DR. RONALDO BALUZ DE FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, peça indispensável ao exame do
acerto ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida
ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2844/1991-009-02-40.2

A G R AVA N T E : LADEIRA PLÁSTICOS E CORTINAS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO NICODEMO JÚNIOR

A G R AVA D O : CLAUDEMIRO CANILHEIRO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA MARCELINO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2887/2004-063-02-40.9

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. DANIELA STRINGASCI A.C.A. MORAIS

A G R AVA D O : NANCI DE BRITO LOPES

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2892/2005-041-02-40.5

A G R AVA N T E : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARIA SÍLVIA DE ALBUQUERQUE GOUVÊA
G O U L A RT 

A G R AVA D O : BENEDITO DE PAULA FERREIRA

ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES

A G R AVA D O : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-

NOS - CPTM

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agra-
vado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2917/2005-037-02-40.1

A G R AVA N T E : RODRIGO DE AQUINO BORGES

ADVOGADO : DR. FERNANDO GILBERTO BELLON JÚNIOR

A G R AVA D O : USS SOLUÇÕES GERENCIADAS LTDA.

ADVOGADO : DR. HERNANI KRONGOLD

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a petição do recurso de revista. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2928/1996-242-01-40.7

A G R AVA N T E : COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO - ESTALEI-

RO MAUÁ

ADVOGADO : DR. LUCIANI COUTO DOS SANTOS

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS DA SILVA VENDA

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdãos do TRT sem assinatura,
portanto inexistentes em conformidade com a OJ 120 da SBDI-1 e as
certidões de publicação do acórdão dos embargos de declaração e do
despacho agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma
de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agra-
vo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2960/2005-130-15-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ARTUR SOARES DE CASTRO

A G R AVA D O : ITAMAR CELSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. FERNANDO ANTÔNIO VIDO

A G R AVA D O : OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-2970/1991-053-02-69.7

A G R AVA N T E : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍS-

TICO NACIONAL - IPHAN

PROCURADOR : DR. EDUARDO GALVÃO DE ANDRÉA FERREIRA

A G R AVA D O : ABEL SABINO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALDIMAR DE ASSIS

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

31/8/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 3/9/2007, findando em 18/9/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 20/9/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Ainda que assim não fosse, o apelo não mereceria proces-
samento por irregularidade de traslado, pois não foram juntadas có-
pias das seguintes peças obrigatórias: o acórdão proferido pelo TRT
contra o qual foi interposto o recurso de revista e respectiva certidão
de publicação, A ausência dessas peças impossibilitaria a apreciação
imediata do recurso denegado, caso fosse provido o agravo de ins-
trumento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3011/2005-022-23-40.0

A G R AVA N T E : NELSON JOSÉ VÍGOLO E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO ACÁSSIO MUNIZ JÚNIOR

A G R AVA D O : RICARDO SEIBEL ARAÚJO

ADVOGADO : DR. GEOVANI SAMUEL GIROTTO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
João Acássio Muniz Júnior, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3041/2004-244-01-40.0

A G R AVA N T E : HOPE CONSULTORIA DE RECURSOS HUMANOS LT-

DA.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA REGINA DE BARROS AMARAL

A G R AVA D O : NILSON ANTÔNIO NICOLICH

ADVOGADO : DR. CLARISSA COSTA DE CARVALHO

A G R AVA D O : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

14/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 16/11/2007, tendo em vista a ocorrência de
feriado nacional no dia 15/11/2007, findando em 23/11/2007; o agra-
vo de instrumento, porém, somente foi apresentado em 26/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3109/1999-342-01-40.8

A G R AVA N T E : MARIA JACINTO MARCHI

ADVOGADO : DR. FERNANDO DELGADO DE ÁVILA

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE VOLTA REDONDA -

FEVRE

ADVOGADA : DRA. ANNA MARIA GESUALDI CHAVES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Vale acrescentar que o protocolo da petição do recurso de
revista encontra-se ilegível.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293508-4>

PROC. Nº TST-AIRR-3115/2006-114-08-40.1

A G R AVA N T E : CNEC ENGENHARIA S.A.

ADVOGADA : DRA. IVANA MARIA FONTELES CRUZ

A G R AVA D O : JOAQUIM CARLOS DA SILVA CALAES
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D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3160/2006-114-08-40.6

A G R AVA N T E : NACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO GALHARDO GOMES

A G R AVA D O : JOSÉ AUGUSTO BORGES DA SILVA

A G R AVA D O : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3175/2006-036-12-40.1

A G R AVA N T E : ZILMA RAIMUNDO

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SOAR

A G R AVA D O : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. RONALDO JARDIM DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3180/2005-262-01-40.6

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA BENJÓ CESAR

A G R AVA D O : RAMON MALTA EMMERICH

ADVOGADO : DR. RENATA DE ARAÚJO CAVALLEIRO
A G R AVA D O : TELENGE TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

21/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 22/11/2007, findando em 29/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 30/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3180/2005-262-01-41.9

A G R AVA N T E : TELENGE TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO
A G R AVA D O : RAMON MALTA EMMERICH

ADVOGADO : DR. HELÁDIO JOSÉ GARCIA PINHEIRO
A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. EURICO DE JESUS TELES NETO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

21/11/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 22/11/2007, findando em 29/11/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 30/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3400/1997-003-02-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS
A G R AVA D O : JOSÉ MARIA

ADVOGADO : DR. NELSON CÂMARA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Vale acrescentar que a certidão de fls. 83, dando ciência do
r. despacho ao Procurador da União Federal, encontra-se sem a devida
assinatura.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3537/2004-244-01-40.3

A G R AVA N T E : ALIANÇA METROPOLITANA RJ - COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRA. JOANA PEREIRA GONÇALVES

A G R AVA D O : ELIANE MATIAS OUTOR

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO FONTES DE SIQUEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; procuração outorgada ao
advogado do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a
Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3569/2006-030-07-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE URUBURETAMA

ADVOGADO : DR. EVANDRO MARQUES JÚNIOR

A G R AVA D O : MARIA ROSIMERY TEIXEIRA COELHO

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO PASSOS URANO DE CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3580/2006-030-07-40.9

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE URUBURETAMA

ADVOGADO : DR. EVANDRO MARQUES JÚNIOR

A G R AVA D O : MARIA LUCIMAR MENDES PEREIRA

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO PASSOS URANO DE CARVALHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em em-
bargos de declaração e a petição do recurso de revista. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

<!ID1293509-1>

PROC. Nº TST-AIRR-11530/2005-007-09-40.6

A G R AVA N T E : MOACIR CARNEIRO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JEFERSON CABRAL MARTINS

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. EVANDRO LUÍS PEZOTI

A G R AVA D O : BANCO BCN S.A.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes aos advogados subscritores do agravo de instrumento, Drs.
Jeferson Cabral Martins e Jaqueline Assad, nem está caracterizada a
hipótese de mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula nº
164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
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Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3584/2003-342-01-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

A G R AVA D O : BENEDITO DE ASSIS LAGE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MARQUES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3695/2006-031-12-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEA-

MENTO - CASAN

ADVOGADO : DR. ADRIANO FUGA VARELA

A G R AVA D O : ADELIR SOUZA

ADVOGADO : DR. ADRIANO FUGA VARELA

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. Adria-
no Fuga Varela ) nem está caracterizada a hipótese de mandato tácito.
A ausência da procuração importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a cópia do despacho agravado encontra-
se incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3699/2006-651-09-40.0

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. DIEGO LENZI REYES ROMERO

A G R AVA D O : TATIANE APARECIDA ALVES

ADVOGADO : DR. FABIANO KRAUSE DE FREITAS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia legível da guia de
recolhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do re-
gular preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório,
na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o
agravo, seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3777/2005-132-17-40.3

A G R AVA N T E : SANDRO MENDONÇA DOS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : DR. ALDAHIR FONSECA FILHO

A G R AVA D O : ÂNGELA BETTERO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO TORRES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-3785/2003-242-01-40.0

A G R AVA N T E : REINALDO AFONSO FERNANDES

ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES

A G R AVA D O : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. CÁTIA REGINA SISTON SANTOS

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO CLEMENTE DE FARIA

ADVOGADO : DR. CARLOS ANDRÉ FONSECA DE SOUZA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da procuração do se-
gundo agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, §
5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4072/2007-001-09-40.2

A G R AVA N T E : ILDA GABRIEL

ADVOGADO : DR. PLÍNIO ALOISIO BACH

A G R AVA D O : IZABEL THOMÉ SAKHR

ADVOGADO : DR. AILDO CATENACCI

A G R AVA D O : HOTEL LOS ÂNGELES LTDA.

ADVOGADO : DR. SERGIO LUIZ MOREIRA DOS SANTOS DAL LIN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse gu-
rado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4086/2003-341-01-40.0

A G R AVA N T E : ANTÔNIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ELAINE DE CARVALHO BANNACH NOGUEIRA

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR. AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4133/2006-004-12-40.3

A G R AVA N T E : CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNI-

DADE - COLÉGIO CENECISTA JOSÉ ELIAS MOREI-

RA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTONIO SANTOS SCHETTERT

A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO CARVALHO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO BITTENCOURT

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4299/1998-243-01-40.8

A G R AVA N T E : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O : MARIA DE NAZARÉ VIEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ MIGUEL PINAUD NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais. E o item III da
mencionada instrução normativa dispõe que o agravo não será co-
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nhecido se o instrumento não contiver as peças necessárias também à
comprovação de atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso
principal.

Neste caso, verifica-se que, na petição do recurso de revista
trasladada, o registro do protocolo está ilegível. Essa circunstância
impossibilita a verificação da tempestividade da interposição da me-
dida, pressuposto extrínseco de conhecimento do recurso, e impediria
a sua imediata apreciação, caso provido o agravo, em desatenção ao
disposto no art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, o despacho agravado não registra elementos su-
ficientes para suprir a ausência da citada informação, já que nele não
há referência a datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade
do juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exer-
cido pelo Tribunal a quo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4366/2006-081-02-40.0

A G R AVA N T E : FRANCISCO RODRIGUES FERREIRA NETO

ADVOGADA : DRA. ANA REGINA GALLI INNOCENTI

A G R AVA D O : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO

- METRÔ

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

D E S P A C H O

Francisco Rodrigues Ferreira Neto interpõe "embargos de
nulidade", para a SBDI-1 do TST, amparando-se no art. 894, "b", da
CLT e Súmula n.º 353 do TST (fls. 209/213). Impugna o despacho
proferido por esta Presidência à fl. 201, por meio do qual foi negado
seguimento ao agravo de instrumento, diante da irregularidade na sua
formação pela ausência do traslado do despacho agravado.

Consoante o disposto nos arts. 71, II, "a", do Regimento
Interno do TST e 894, II, da CLT, com a redação conferida pela Lei
n.º 11.496, de 25/6/2007, compete à Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais julgar os embargos interpostos a decisões di-
vergentes entre Turmas, ou destas com decisão da própria Subseção
Especializada, salvo se a decisão recorrida estiver em consonância
com súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do
Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

Da análise desses dispositivos, tem-se por incabível a in-
terposição de embargos à decisão proferida pela Presidência do
T S T.

O princípio da fungibilidade dos recursos não pode ser ob-
servado no caso em exame, ante a inafastável impropriedade do apelo
veiculado. A aplicação desse princípio restringe-se à hipótese de
dúvida plausível acerca da utilização do recurso adequado, quando
não existe no ordenamento jurídico medida judicial específica para
possibilitar à parte a manifestação de seu inconformismo, e desde que
não haja erro grosseiro. No caso, a parte além de intitular seu recurso
de embargos, invocou como fundamento os dispositivos pertinentes a
essa modalidade recursal.

Ante o exposto, não admito o recurso, por incabível.
Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4441/2000-016-12-40.3

A G R AVA N T E : WIZARD (EDUCATE IDIOMAS LTDA.)

ADVOGADO : DR. MARCO ANTONIO SANTOS SCHETTERT

A G R AVA D O : JOÃO MOLINARI JÚNIOR

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4465/2005-663-09-40.0

A G R AVA N T E : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS LARANJEIRA

A G R AVA D O : RENATA GIACHETTO MARANHO MASSONI

ADVOGADO : DR. WILSON SOKOLOWSKI

A G R AVA D O : QUALIFY RECURSOS HUMANOS LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que a procuração concedendo poderes ao advo-

gado subscritor do agravo de instrumento ( Dr. José Carlos Laranjeira
) encontra-se incompleta. A ausência da procuração ou qualquer outra
irregularidade importa o não-conhecimento do recurso, por inexis-
tente, nos termos da Súmula nº 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4587/2006-005-12-40.0

A G R AVA N T E : BRASKARNE COMÉRCIO E ARMAZÉNS GERAIS LT-

DA.

ADVOGADO : DR. SANDRO ANTÔNIO SCHAPIESKI

A G R AVA D O : MIQUÉIAS TEOTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ MARTINS

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE MOVIMEN-

TAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE ITAJAÍ

ADVOGADA : DRA. SILMAR LIMA MENDES

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
inteiro teor do recurso de revista, pois o documento juntado às fls.
207/210 está incompleto. Tal peça é indispensável ao exame do acerto
ou não do despacho impugnado, finalidade única da medida ora
intentada.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4614/2003-341-01-40.0

A G R AVA N T E : ALBERICO VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DYONISIO DA SILVEIRA

A G R AVA D O : FORNASA S.A.

A G R AVA D O : TUBESP TUBOS ESPECIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. FÁBIO RODRIGO CANDELORO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente formado,
pois a parte não providenciou a cópia da procuração do agravado, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4759/2005-051-12-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GASPAR

ADVOGADO : DR. AURÉLIO MARCOS DE SOUZA

A G R AVA D O : JOÃO LOPES DA SILVA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HAMMES

A G R AVA D O : PARCEL SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4854/2005-007-19-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. EMIR ARAGÃO NETO

A G R AVA D O : USINA ALEGRIA S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO VITAL DA SILVA SEABRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: certidões de publicação do acórdão do
TRT proferido em agravo de petição e do despacho agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-4870/2007-004-11-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

ADVOGADA : DRA. NATASJA DESCHOOLMEESTER

A G R AVA D O : MARIA ELVIRA SANTOS DA COSTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5159/2006-153-15-40.0

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. CAMILA VÉSPOLI PANTOJA

A G R AVA D O : MANOELINA FERREIRA VAZ

A G R AVA D O : COMERCIAL FUTEBOL CLUBE

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou as cópias das procurações dos
agravados, peças de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º,
I, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5271/2006-011-09-40.4

A G R AVA N T E : DOLORES FERREIRA MARINHO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Por conseguinte e, na forma do art. 500, inciso III, do CPC,
resta prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
pelo agravado.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5274/2006-011-09-40.8

A G R AVA N T E : ONÉCIMO SOARES FERREIRA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em agravo
de petição e respectiva certidão de publicação. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5281/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : BIANOR LOPES DE MELO

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em agravo
de petição e respectiva certidão de publicação. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5301/2006-011-09-40.2

A G R AVA N T E : JANE ELISABET SCHAFER WAKASUGI

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5336/2006-011-09-40.1

A G R AVA N T E : WALTER VARASQUIM

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Por conseqüência e, na forma do art. 500, inciso III, do CPC,
resta prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
pelo agravado.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5340/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : AMELIA MARIA FONSECA KOIZUMI

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão pro-
ferido em agravo de petição contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5410/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : EDITE SANTA ALTOÉ

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5413/2006-011-09-40.3

A G R AVA N T E : PAULO ODAIR ROVIDA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

<!ID1293509-2>

PROC. Nº TST-AIRR-5302/2006-011-09-40.7

A G R AVA N T E : SANTA HELENA DE ANDRADE SCORSIM

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia do inteiro teor do acórdão do TRT proferido nos embargos de
declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5326/2004-053-11-40.5

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO ANTÔNIO CARDOZO FIGUEIRA

A G R AVA D O : ANTONIO VILEMAR MARTINS

ADVOGADO : DR. LAVOISIER ARNOUD DA SILVEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5423/2006-011-09-40.9

A G R AVA N T E : ZELINDA LAMEL

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5433/2006-011-09-40.4

A G R AVA N T E : IVANI PANSERA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte não providenciou a cópia do
inteiro teor da petição do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Por conseguinte e, na forma do art. 500, inciso III, do CPC,
resta prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
pelo agravado.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5435/2006-011-09-40.3

A G R AVA N T E : IVETE TUMELERO CHAVES

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5450/2001-481-01-40.4

A G R AVA N T E : PETROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO

A G R AVA D O : CARLOS ALBERTO PEREIRA

ADVOGADO : DR. ADRIANO CLIMÉRIO SYDNEY FILHO

A G R AVA D O : INFOCOOP - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-

SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5453/2006-011-09-40.5

A G R AVA N T E : HARUO IKEDA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Por conseguinte e, na forma do art. 500, inciso III, do CPC,
resta prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
pelo agravado.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5459/2007-000-07-40.0

A G R AVA N T E : CONSULTBRASIL TECNOLOGIA & NEGÓCIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO MARCELO COSTA PONTES

A G R AVA D O : WLADIA KARINA DAMASCENO SILVA

ADVOGADO : DR. MOACIR AUGUSTO MEYER DE ALBUQUERQUE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista. A ausência dessas peças
impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso
de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5472/2006-011-09-40.1

A G R AVA N T E : MARIA HELENA GOMES DE SÁ

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em recurso
ordinário e o inteiro teor do acórdão do TRT proferido em embargos
de declaração. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5473/2006-037-12-40.2

A G R AVA N T E : ENIO LOPES DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. ELISA LEAL DE MORAES

A G R AVA D O : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -

CELESC

ADVOGADA : DRA. JULIANA GRACIOSA PEREIRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5485/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : ELENIR DIAS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão pro-
ferido em agravo de petição contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso seja provido o agravo.
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Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5502/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : HAROLDO PELEGRINI

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5511/2004-006-09-40.3

A G R AVA N T E : J. TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR. GUILHERME PEZZI NETO

A G R AVA D O : PATRICK CRISTIANO WOTROBA

ADVOGADO : DR. NEWTON ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO

A G R AVA D O : STARMOTO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5638/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : JOSÉ MARCOS PERALTA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a parte também não providenciou a
cópia do inteiro teor do acórdão do TRT proferido nos embargos de
declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5648/2006-011-09-40.5

A G R AVA N T E : MARIZA CAMOTTI ROSEGHINI

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que a cópia do acórdão do TRT em em-
bargos de declaração, juntada às fls. 24/25, está incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5659/2006-011-09-40.5

A G R AVA N T E : MARIA APARECIDA FRARE

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que a cópia do acórdão do TRT em em-
bargos de declaração, juntada às fls. 24/25, está incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5666/2006-011-09-40.7

A G R AVA N T E : ELIZETE MARIA WEBER RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em recurso
ordinário e inteiro teor do acórdão do TRT proferido em embargos de
declaração. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5669/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : CLAUSIR JOSÉ PIEROZAN

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdãos do TRT proferido em agravo
de petição e o inteiro teor do proferido em embargos de declaração.
A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5671/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : ALCINDO MORENO MILAN

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em recurso
ordinário e inteiro teor do acórdão do TRT proferido em embargos de
declaração. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5680/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : HERCULANO MAYER

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Além disso, a parte também não providenciou as cópias do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista e do inteiro teor
do acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5685/2006-011-09-40.3

A G R AVA N T E : NELSON FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.
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Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que a cópia do acórdão do TRT em em-
bargos de declaração, juntada às fls. 23/24, está incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5686/2006-011-09-40.8

A G R AVA N T E : EDEGAR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em agravo
de petição e respectiva certidão de publicação. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5722/2006-011-09-40.3

A G R AVA N T E : JANETE BALCEWICS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. DULCELI XAVIER DE LIMA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5724/2006-011-09-40.2

A G R AVA N T E : TSUNEITI MUNEKATA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça
de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A
ausência da mencionada peça impede a verificação da tempestividade
da interposição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do
recurso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Vale acrescentar que o agravante também não providenciou a
cópia do acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Por conseguinte e, na forma do art. 500, inciso III, do CPC,
resta prejudicado o exame do recurso de revista adesivo interposto
pelo agravado.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5725/2006-011-09-40.7

A G R AVA N T E : ULISSES DE ARAUJO GUIMARÃES

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5729/2006-011-09-40.5

A G R AVA N T E : PEDRO RODRIGUES DE CAMPOS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a cópia dos embargos de declaração
encontra-se incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5735/2006-011-09-40.2

A G R AVA N T E : CELSO RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão pro-
ferido em agravo de petição contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5761/2006-004-09-40.2

A G R AVA N T E : MEIRE TERESINHA MATTEI GARCIA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Além disso, a agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório. A ausência
dessa peça inviabiliza a apreciação das razões do agravo, cuja única
finalidade é desconstituir os fundamentos do despacho que denegou
seguimento ao recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

<!ID1293509-3>

PROC. Nº TST-AIRR-5687/2006-011-09-40.2

A G R AVA N T E : VALDIVINO LEMES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT proferido em agravo
de petição e respectiva certidão de publicação. A ausência dessas
peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente,
no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-5689/2006-011-09-40.1

A G R AVA N T E : CLEOACIR LUIZ POSSEBON

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.
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Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-6212/2004-003-09-40.7

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ADVOGADO : DR. PIERRE ANDREY RUTHES

A G R AVA D O : EMILSON RICHARD WERNER

ADVOGADO : DR. MÁRCIO JONES SUTTILE

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: inteiro teor do despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-7079/2006-011-09-40.2

A G R AVA N T E : LOURENCO SCHEMPP

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão do
TRT em agravo de petição, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma
de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Verifica-se, ainda, que as cópias do acórdão do TRT em
embargos de declaração e da petição de recurso de revista, juntadas,
respectivamente, às fls. 24/25 e 26/34, estão incompletas.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-7084/2006-011-09-40.5

A G R AVA N T E : GILMAR CORRÊA DA CUNHA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão pro-
ferido em agravo de petição contra o qual interpôs o recurso de
revista, peça de traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da
CLT. A ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-7097/2006-034-12-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. MARCELO EVARISTO DE SOUZA

A G R AVA D O : JOSÉ ALTAMIR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MÁRIO MÜLLER DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : PANAMERICANO ADMINSTRADORA DE CARTÕES

DE CRÉDITO S/C LTDA. E OUTROS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência da
mencionada peça impede a verificação da tempestividade da inter-
posição da revista, pressuposto extrínseco de conhecimento do re-
curso, impossibilitando a sua imediata apreciação, caso provido o
agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da certidão de publicação do acórdão, já
que nele não há registro de datas. Vale destacar que o juízo de
admissibilidade ad quem é independente do exercido pelo Tribunal a
quo.

Ademais, conforme dispõe o item III da citada Instrução
Normativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não con-
tiver a comprovação do preenchimento de todos os pressupostos ex-
trínsecos do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-7388/2005-036-12-40.1

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. LUCIANO ESCUDEIRO

A G R AVA D O : AVELINA SILVA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE TRICHEZ

A G R AVA D O : GESEL GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE MÃO-

DE-OBRA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva in-
timação pessoal; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva intimação pessoal; procuração outorgada ao advogado do
agravado. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apre-
ciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8060/2005-016-10-40.9

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. JOÃO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI

A G R AVA D O : INDUSTRIGO PANIFICADORA E CONFEITARIA LT-

DA. E OUTRO

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da intimação pessoal do
despacho agravado, peça essencial para o exame da tempestividade de
sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto no art. 897,
caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8110/2005-012-10-40.2

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL

A G R AVA D O : KRIVEL REPRESENTAÇÕES E CONSERVAÇÕES LT-

DA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8142/2005-016-10-40.3

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR : DR. ALUÍZIO BORGES DE CARVALHO NETO

A G R AVA D O : CCD PROMOÇÕES E DIVERSÕES LTDA.

A G R AVA D O : LUÍS CARLOS NUNES DE SOUZA

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8319/2005-003-10-40.5

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DRA. HILYN HUEB

A G R AVA D O : SUPERMERCADO FRANCO LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de intimação
do despacho agravado, peça essencial para o exame da tempesti-
vidade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo previsto
no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-8460/2004-035-12-40.0

A G R AVA N T E : CONSELHO REGIONAL DA ORDEM DOS MÚSICOS

DO BRASIL EM SANTA CATARINA

ADVOGADO : DR. AVANI SERAFIM DE SANTANA

A G R AVA D O : MARCOS FERREIRA

ADVOGADA : DRA. REJANE DA SILVA SÁNCHEZ

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; certidão de publicação
do despacho agravado; procuração outorgada ao advogado do agra-
vante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A ausência
dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8547/2006-010-09-40.0

A G R AVA N T E : GASPAR RAFAEL KERN PEDREGAL

ADVOGADO : DR. MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES

A G R AVA D O : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH REGINA VENÂNCIO TANIGUCHI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de
apreciar a revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-8828/2006-037-12-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEA-

MENTO - CASAN

ADVOGADO : DR. ADRIANO FUGA VARELA

A G R AVA D O : VALDEMAR SOUZA FILHO

ADVOGADO : DR. CRISTIANE DEBIASI DULLIUS

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que a parte agravante não providenciou a cópia do inteiro
teor do despacho agravado, peça de traslado obrigatório, na forma do
art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça inviabiliza a apre-
ciação das razões do agravo, cuja única finalidade é desconstituir os
fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-9029/2005-003-09-40.4

A G R AVA N T E : IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS

ADVOGADO : DR. SARAH ZAPELINI MARTINS

A G R AVA D O : LUIZ ROBERTO PAIM CARDOSO

ADVOGADA : DRA. LUCIANE ROSA KANIGOSKI

A G R AVA D O : PETTRES E GAMA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da guia de re-
colhimento do depósito recursal, inviabilizando a aferição do regular
preparo do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT, para que, caso provido o agravo,
seja possível a imediata apreciação do recurso denegado.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-9806/2005-014-09-41.7

A G R AVA N T E : FIBER NEW INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. CLAUDINEI DOMBROSKI

A G R AVA D O : CARLOS OSÓRIO BRASIL

ADVOGADO : DR. LAURO CAVERSAN JUNIOR

A G R AVA D O : INDÚSTRIAS LANGER LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta

Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT, pois o documento juntado às fls. 680/681 está
incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na forma do art. 897,
§ 5º, I, da CLT. A ausência ou irregularidade dessa peça impossibilita
a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja provido o
agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-10161/2002-012-09-40.7

A G R AVA N T E : SESO DIAS MARTINS

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ CARDOZO LAPA

A G R AVA D O : VIAÇÃO TAMANDARÉ LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ OTÁVIO GÓES

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-10978/2006-012-11-40.8

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFOR-

MA AGRÁRIA - INCRA

PROCURADOR : DR. BIANOR SARAIVA NOGUEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O : JORCÉLIA DO SOCORRO LIMA VICENTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

A G R AVA D O : CONSERVADORA UNIDOS LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99

desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Além disso, a parte não providenciou a cópia da intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-10986/2004-002-09-40.6

A G R AVA N T E : MÁRCIO NÓBREGA DA SILVA

ADVOGADO : DR. MADELON RAVAZZI HEYLMANN

A G R AVA D O : HSBC SEGURO SAÚDE S.A.

ADVOGADO : DR. DIOGO FADEL BRAZ

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes ao advogado, único subscritor do agravo de instrumento, Dr.
Madelon Ravazzi Heylmann, nem está caracterizada a hipótese de
mandato tácito. A ausência da procuração importa o não-conheci-
mento do recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do
T S T.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de
revista, peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse
provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
<!ID1293509-4>

PROC. Nº TST-AIRR-11305/2006-011-09-40.0

A G R AVA N T E : LUIZ ROMANO

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão do TRT em agravo de petição, pois o documento juntado às
fls. 23/29 está incompleto. Tal peça é de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Prejudicado, por conseguinte, o exame do recurso de revista
adesivo.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-11329/2006-004-09-40.0

A G R AVA N T E : JÚLIO CÉSAR CARDOSO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-11530/2004-007-09-40.5

A G R AVA N T E : SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S.A.

ADVOGADO : DR. AFONSO JOSÉ RIBEIRO
A G R AVA D O : PAULO ROBERTO GARCIA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA MENDES LUSTOSA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão do TRT proferido nos embargos de declaração, peça de
traslado obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência
dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente,
caso seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

do agravante e a procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-12040/2004-005-09-40.3

A G R AVA N T E : PROPEX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. FABIANO MURILO COSTA GARCIA

A G R AVA D O : VALDIR RAMOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO DIONÍSIO BERNARTT

D E S P A C H O

Verifica-se que a petição do agravo de instrumento está subs-
crita por advogado cujos poderes foram conferidos por meio de subs-
tabelecimento. No entanto, não consta dos autos procuração con-
cedendo poderes ao advogado substabelecente. A ausência desse ins-
trumento de mandato importa o não-conhecimento do recurso, por
inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Conforme a Súmula n.º 383 desta Corte, é inadmissível, na
fase recursal, a regularização da representação processual, na forma
do art. 13 do CPC, bem como o oferecimento tardio de procuração,
ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a inter-
posição de recurso não pode ser reputada ato urgente.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia da
procuração que concedeu poderes ao advogado substabelecente do
subscritor do recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-12349/2004-002-09-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MAGALHÃES

A G R AVA D O : ROBSON PASSOS CAFFARO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ROBERTO ANDRADE DE PROENÇA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-13098/2006-017-11-40.5

A G R AVA N T E : LG PHILIPS DISPLAYS BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSA OLIVEIRA DE PONTES

A G R AVA D O : ELIANGELA DIAS RAMOS

ADVOGADO : DR. VEIMAR BARROSO DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, uma vez que o agravante não providenciou a cópia do acórdão
contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obri-
gatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça
impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-13138/1989-006-04-42.7

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CASARTELLI

A G R AVA D O : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTI-

TUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR - ANDES

ADVOGADO : DR. TARSO FERNANDO HERS GENRO

A G R AVA D O : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL -

UFRS

A G R AVA D O : MILTON ASSMAN

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia válida da intimação
pessoal do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-14300/2005-014-09-40.7

A G R AVA N T E : DEBORA CRISTINA MIRANDA BRASIL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FRANCISCO CORRÊA ATHAYDE

A G R AVA D O : AUTO COMERCIAL NIPONSUL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS LARANJEIRA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia completa do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado
obrigatório, na forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa
peça impossibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso
seja provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-14338/2006-017-11-40.9

A G R AVA N T E : JONAS SERRÃO DA COSTA

ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

A G R AVA D O : MANAUSCOL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSELAINE PRADO SCORCI ALVES

A G R AVA D O : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS - CBB

ADVOGADA : DRA. NATASJA DESCHOOLMEESTER

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em 16-10-

2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 17-10-2007, findando em 24-10-2007; o agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 25-10-2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula nº 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

<!ID1293510-0>

PROC. Nº TST-AIRR-99878/2005-651-09-40.4

A G R AVA N T E : ROSELI TEREZINHA CARVALHO E CIA. LTDA.

ADVOGADO : DR. GERALDO MOCELLIN

A G R AVA D O : CACILDA CALEGARIO PENA

ADVOGADO : DR. IVAIR CARLOS DA SILVA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou o traslado do recurso de revista,
peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho im-
pugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Vale acrescentar que a agravante não providenciou a cópia do
acórdão contra o qual interpôs o recurso de revista.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-11685/2005-144-15-40.8

A G R AVA N T E : SIDNEI ANTONIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LEONARDO VINÍCIUS POLLI FERREIRA

A G R AVA D O : AVÍCOLA SANTA CECÍLIA LTDA.

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
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PROC. Nº TST-AIRR-14821/2005-005-09-40.3

A G R AVA N T E : NETSITE CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. HEROLDES BAHR NETO

A G R AVA D O : LUIZ PAULO BABINSKI

ADVOGADO : DR. EUGÊNIO DE LIMA BRAGA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-15300/2005-014-09-40.4

A G R AVA N T E : AIG CAPITAL INVESTMENTS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO ARMANDO MORETTO AMARANTE

A G R AVA D O : LUIS ANTONIO NEVES

ADVOGADO : DR. JAMES WAHL

A G R AVA D O : KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S.A. (EM RECUPE-

RAÇÃO JUDICIAL)

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

19/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 22/10/2007, findando em 29/10/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 28/11/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-15924/2006-016-11-40.4

A G R AVA N T E : SANTA ROSA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO

ADVOGADO : DR. RODRIGO RODRIGUES DIAS DE ALMEIDA

A G R AVA D O : RAIMUNDO NONATO ARRUDA

ADVOGADA : DRA. MARILEIDE MAIA PINTO

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

16/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 17/10/2007, findando em 24/10/2007; o agravo
de instrumento, porém, somente foi apresentado em 25/10/2007,
quando já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da
C LT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-18030/2004-005-09-40.1

A G R AVA N T E : JOSÉ FRANCISCO PEREIRA

ADVOGADO : DR. PLÍNIO ALOISIO BACH

A G R AVA D O : COMPANHIA PARANAENSE DE GÁS - COMPAGÁS

ADVOGADA : DRA. VERIDIANA MARQUES MOSERLE

A G R AVA D O : CONSTRUTORA INTERCOM LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE AUGUSTO BATALHA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte não providenciou a cópia da certidão de pu-
blicação do despacho agravado, peça essencial para o exame da tem-
pestividade de sua interposição, ou seja, o atendimento do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-19213/2005-010-09-40.0

A G R AVA N T E : BANCO VOLKSWAGEN S.A. E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MATEUS

A G R AVA D O : JOSÉ ANTONIO GEARA

ADVOGADA : DRA. ALCIONE ROBERTO TOSCAN

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou a cópia da certidão de
publicação do acórdão proferido nos embargos declaratórios. A au-
sência dessa peça impossibilita o exame da tempestividade da in-
terposição da revista, no caso de provimento do agravo.

As informações constantes do despacho agravado não são
suficientes para suprir a falta da mencionada peça, porque nele não há
registro de datas, valendo destacar que o juízo de admissibilidade do
juízo ad quem é independente do juízo de admissibilidade exercido
pelo Tribunal a quo.

Ademais, de acordo com o item III da citada instrução nor-
mativa, o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver a
comprovação do preenchimento de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-19666/2005-001-09-40.6

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. MOACYR FACHINELLO

A G R AVA D O : NELSON DA SILVA PESSOA

ADVOGADO : DR. ERNESTO TREVIZAN

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes a correta formação do
instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir even-
tual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo está irregularmente formado, uma vez
que o agravante não providenciou a cópia do inteiro teor da pro-
curação que concedeu poderes ao advogado substabelecente do subs-
critor do recurso de revista. Tal peça é de traslado obrigatório, pois
sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a revista imedia-
tamente, caso fosse provido o agravo, conforme previsto no art. 897,
§ 5º, da CLT.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-19720/2005-014-09-40.0

A G R AVA N T E : DENSO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

A G R AVA D O : VALDIR LINDARTEVIZE

ADVOGADO : DR. MARCELO HAPONIUK ROCHA

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento intempestivo.
O despacho agravado foi publicado em 19/10/2007, (fl. 107)

e a contagem do prazo começou no primeiro dia útil seguinte à
publicação, 22/10/2007, findando em 29/10/2007. O agravo de ins-
trumento, porém, somente foi apresentado em 20/11/2007, quando já
decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que não cabem embargos de declaração contra
despacho que denega seguimento a recurso de revista. De acordo com
a Súmula n.o 421 do TST, os embargos de declaração são cabíveis
contra decisões monocráticas apenas quando estas encerram conteúdo
decisório definitivo, conclusivo da lide. No caso, o recurso de revista
está sujeito a novo Juízo de Admissibilidade por esta Corte Superior,
por ocasião do julgamento do agravo de instrumento. Logo, o des-
pacho que denega seguimento a recurso de revista não encerra de-
cisão definitiva da lide.

Incabíveis os embargos de declaração, a contagem do prazo
recursal não se interrompe, acarretando a intempestividade do agravo
de instrumento.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5.º da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-20034/2004-004-09-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MAGALHÃES

A G R AVA D O : LINDOLFO LUIZ DA PAZ

ADVOGADO : DR. JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa nº 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a parte agravante não providenciou o traslado da cópia do
recurso de revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do
despacho impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-20166/1992-008-09-43.4

A G R AVA N T E : CLÁUDIO PENHA FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ISAÍAS ZELA FILHO

A G R AVA D O : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFOR-

MA AGRÁRIA - INCRA

PROCURADOR : DR. ELIANE GREYCE DE OLIVEIRA GUERRA

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação. A ausência dessas peças impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, no caso de
provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-21227/2006-013-09-40.4

A G R AVA N T E : MINERAIS DO PARANÁ S.A. - MINEROPAR

ADVOGADA : DRA. JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM

A G R AVA D O : ROBERTO EUSTÁQUIO DOS ANJOS SANTIAGO

ADVOGADA : DRA. ADRIANA FRAZÃO DA SILVA
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D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-21308/2006-015-09-40.7

A G R AVA N T E : MINERAIS DO PARANÁ S.A. - MINEROPAR

ADVOGADA : DRA. JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM

A G R AVA D O : BEATRIZ RODACOSKI

ADVOGADO : DR. JUSSELMA RITA TOZIN MAIA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa n.º 16/99
desta Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta for-
mação do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para
suprir eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-25158/2005-002-11-40.2

A G R AVA N T E : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIANA PEREIRA BASTOS

A G R AVA D O : ROSANA FONSECA PIMENTEL

ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

D E S P A C H O

Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo
poderes à advogada, Dra. Mariana Pereira Bastos, única subscritora
do agravo de instrumento nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, a agravante também não providenciou a cópia da
procuração e/ou substabelecimento do subscritor do recurso de re-
vista. Tal peça é de traslado obrigatório, pois sua ausência impos-
sibilitaria a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso fosse
provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 01 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-34106/2005-004-11-40.0

A G R AVA N T E : INFRAERO EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRU-

TURA AEROPORTUÁRIA

ADVOGADA : DRA. NATASJA DESCHOOLMEESTER

A G R AVA D O : EDMILSON BRASIL DE FREITAS

ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA

A G R AVA D O : UNIVERSAL OPERADORA DE ATIVIDADES EM AE-

ROPORTOS LTDA.

D E S P A C H O
Verifica-se que não consta dos autos procuração concedendo

poderes à advogada, única subscritora do agravo de instrumento, Dra.
Natasja Deschoolmeester, nem está caracterizada a hipótese de man-
dato tácito. A ausência da procuração importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, nos termos da Súmula n.º 164 do TST.

Ademais, de acordo com a Súmula n.º 383 desta Corte, é
inadmissível, na fase recursal, a regularização da representação pro-
cessual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao
juízo de 1.º grau. Inadmissível, igualmente, na mesma fase, o ofe-
recimento tardio de procuração, ainda que mediante protesto por
posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente.

Além disso, o agravante também não providenciou a cópia
da procuração da subscritora do recurso de revista, peça é de traslado
obrigatório, pois sua ausência impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, caso fosse provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-40062/1997-013-06-40.4

A G R AVA N T E : GEOTESTE LTDA.

ADVOGADO : DR. WALTER FREDERICO NEUKRANZ

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS BERNARDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE OLIVEIRA DE QUEIROZ

D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento interposto a destempo.
Com efeito, o despacho agravado foi publicado em

5/10/2007; a contagem do prazo começou no primeiro dia útil se-
guinte à publicação, 8/10/2007, findando em 15/10/2007; o agravo de
instrumento, porém, somente foi apresentado em 16/10/2007, quando
já decorrido o prazo estabelecido no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que a parte agravante não comprova nos autos a
ocorrência de feriado local ou de dia útil em que não tenha havido
expediente forense, de modo a justificar a prorrogação do prazo até a
data da interposição do agravo, conforme disposto na Súmula n.º 385
do TST.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-71332/2006-003-09-40.7

A G R AVA N T E : SISIMAQ COMÉRCIO DE PECAS E MÁQUINAS LTDA.

- ME

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO MARTINS ALVES

A G R AVA D O : CARLOS ROBERTO GONÇALVES

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS LOPES

ADVOGADO : DR. ADILSON MENAS FIDELIS

A G R AVA D O : MARCOS GILMAR TESTONI

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa n.º 16/99, desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois a agravante não providenciou o traslado do recurso de
revista, peça indispensável ao exame do acerto ou não do despacho
impugnado, finalidade única da medida ora intentada.

Ademais, ainda que fosse possível examinar o despacho
agravado sem a mencionada peça, a sua ausência nos autos im-
possibilitaria o imediato julgamento do recurso denegado, caso pro-
vido o agravo, pois a Turma não poderia conhecer as razões re-
cursais.

Além disso, o agravo de instrumento está irregularmente
formado, já que a parte não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório. A
ausência dessa peça impossibilita a Turma de apreciar a revista ime-
diatamente, caso seja provido o agravo de instrumento.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 14 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-79002/2006-023-09-41.7

A G R AVA N T E : ADÉLIA LAUFER

ADVOGADO : DR. MAURO APARECIDO MORIGGI

A G R AVA D O : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO BRASIL - CNA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARCIA REGINA RODACOSKI

D E S P A C H O

Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; despacho agravado e respectiva certidão de publi-
cação. A ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a
revista imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-83002/2005-089-09-40.0

A G R AVA N T E : AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APUCARA-

NA

ADVOGADO : DR. BEATRIZ BESEL

A G R AVA D O : EMÍDIO ALBERTO BACHIEGA

ADVOGADO : DR. PEDRO GUILHERME KRELING VANZELLA

D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 08 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST

PROC. Nº TST-AIRR-90600/2006-029-03-40.5

A G R AVA N T E : CONCRETA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. FLAVIO MARCIO RANIEREI DE ALBUQUERQUE

A G R AVA D O : ANTONIO ALVES DE CABRAL E OUTROS

D E S P A C H O
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, e do item X da

Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, é responsabilidade das
partes providenciar a correta formação do instrumento, de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado, não cabendo a promoção de diligência para suprir eventual
ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, pois o agravante não providenciou o traslado das seguintes
peças essenciais e obrigatórias: acórdão do TRT e respectiva certidão
de publicação; petição do recurso de revista; comprovante do depósito
recursal; comprovante do pagamento de custas; despacho agravado e
respectiva certidão de publicação; procuração outorgada ao advogado
do agravante; procuração outorgada ao advogado do agravado. A
ausência dessas peças impossibilitaria a Turma de apreciar a revista
imediatamente, no caso de provimento do agravo.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Rider de Brito

Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AIRR-91007/2005-096-09-40.4

A G R AVA N T E : SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES

EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE GUARAPUAVA -

SINTRAR

ADVOGADO : DR. SANDRO LUNARD NICOLADELI
A G R AVA D O : MATHEUS & CIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA
D E S P A C H O

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta
Corte, é responsabilidade das partes providenciar a correta formação
do instrumento, não cabendo a promoção de diligência para suprir
eventual ausência de peças, ainda que essenciais.

Neste caso, o agravo de instrumento está irregularmente for-
mado, já que o agravante não providenciou a cópia do acórdão contra
o qual interpôs o recurso de revista, peça de traslado obrigatório, na
forma do art. 897, § 5º, I, da CLT. A ausência dessa peça im-
possibilita a Turma de apreciar a revista imediatamente, caso seja
provido o agravo.

Vale acrescentar que a cópia do acórdão dos embargos de
declaração também encontra-se incompleta.

Esclareça-se que o direito à prestação jurisdicional, asse-
gurado constitucionalmente, está vinculado ao cumprimento das exi-
gências legais para a interposição dos recursos.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com base no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de julho de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST<!ID1293513-0>

PAUTA DE JULGAMENTOS

A D I TA M E N TO 

Aditamento à Pauta de Julgamento da 6ª Sessão Ordinária da
Seção Especializada em Dissídios Coletivos, a realizar-se no dia 14
de agosto de 2008, às 13horas.
PROCESSO : AG-AC-188694/2008-000-00-00.6

R E L ATO R : MIN. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA
A G R AVA N T E ( S ) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS URBANITÁRIOS
ADVOGADO : DR(A). MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES
A G R AVA D O ( A ) : SINDICATO DOS ELETRICITÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR.(A) MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES
A G R AVA D O ( A ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE

ENERGIA DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO - SINTERGIA
ADVOGADO : DR. (A) MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES
A G R AVA D O : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADOS : DR. (S) FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO E ÂNGELA

MARTINS LIMA
A G R AVA D O : SINDICATO DOS ELETRICITÁRIOS DE FURNAS E DME -

SINDEFURNAS
ADVOGADO : DR. (A) MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES

O processo constante desta pauta que não for julgado na
sessão a que se refere fica automaticamente adiado para a próxima
que se seguir, independentemente de nova publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2008.

ANA LUCIA REGO QUEIROZ
Secretária<!ID1298564-0>

ÓRGÃO ESPECIAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTOS

PROCESSO Nº TST-MA - 354/2007-000-90-00.8
CERTIFICO que o Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho,
em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo.
Ministro Presidente Rider de Brito, presentes os Exmos. Ministros
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, Carlos Alberto Reis de
Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Relator, Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Renato de Lacerda
Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da
Veiga e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson Braz
da Silva, DECIDIU, por unanimidade, determinar a remessa do pre-
sente anteprojeto de lei à deliberação do Poder Legislativo que dispõe
sobre a criação de 30 (trinta) cargos de Juiz do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região, 600 (seiscentos) cargos de Analista Judiciário,
280 (duzentos e oitenta) cargos de Técnico Judiciário, 90 (noventa)
Cargos em Comissão, sendo 60 (sessenta) CJ-3 e 30 (trinta) CJ-2 e
202 (duzentos e duas) Funções Comissionadas, sendo 73 (setenta e
três) FC-5 e 129 (centos e vinte nove) FC-3 no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região.

INTERESSADO(A) : T RT - 2 
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.

Sala de Sessões, 07 de agosto de 2008.

ANA LUCIA REGO QUEIROZ
Secretária do Órgão Especial

D E S P A C H O

A TELESP, com amparo no artigo 535, incisos I e II, do
CPC, opõe embargos de declaração, com pedido de efeito modi-
ficativo (fls. 705-712), à decisão monocrática exarada às fls. 701 e
702, mediante a qual foi denegado seguimento ao seu recurso de
embargos, por incabível, conforme previsão do artigo 557, caput, do
CPC.

Assim, diante da possibilidade de aplicação ao caso do prin-
cípio da fungibilidade recursal, conforme dispõe a Súmula nº 421,
item II, do TST, recebo o recurso na forma do agravo disciplinado no
artigo 239, inciso II, do novo Regimento Interno do TST, devendo,
por conseqüência, a Secretaria proceder à devida reautuação do fei-
to.

Publique-se.
Após, voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 30 de junho de 2008.

VANTUIL ABDALA

Ministro Relator

PROC.Nº TST-E-AIRR-807/2005-103-03-41.3

EMBARGANTE(S) : CONELT CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA.

A D VO G A D O ( A ) : DR(ª)ANDRÉ LUIS MIRANDA

EMBARGADO(A) : VALTER ROMES PARREIRA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CE-

MIG

D E S P A C H O

Considerando a Informação expedida pela Coordenadoria da
SBDI1;

Considerando extraviados os autos do AIRR-807/2005-103-
03-40.0; e,

Considerando que quando em sede de Agravo de Instrumento
o referido feito não foi conhecido por julgamento da Eg. 6ª Turma,
decisão contra a qual não se articulou recurso, vindo desse modo a
passar em julgado, o mesmo ocorrendo, após Embargos a SDI1, com
o processo que a ele "corria junto", subsistindo desse modo a r.
decisão do Tribunal Regional da 3ª Região,

Determino que se lance nos registros de ambos os processos
nesta Superior Corte o ocorrido e que dadas a consideranda, onde não
se verifica prejuízo algum às partes, eis que os autos eram formados
por cópia, fique apenas o alerta as Coordenadorias dos órgãos ju-
risdicionais para que tal não se repita.

Oficie-se ao MM. Juízo da MM. 3ª Vara do Trabalho de
Uberlândia/MG sobre o teor deste despacho e da Informação su-
pracitada para que possa na origem prosseguir com o feito como
melhor entender.

Publique-se.
Brasília, 8 de agosto de 2008.

HORÁCIO SENNA PIRES

Ministro Relator

PROC.Nº TST-E-ED-ED-RR-553514/1999.1

EMBARGANTE : BANCO CHASE MANHATTAN S.A.

A D VO G A D O : DR. URSULINO SANTOS FILHO

EMBARGANTE : ANA LÚCIA NORONHA HOEPPNER ORTEGA

A D VO G A D O : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

EMBARGADOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
O Banco JP Morgan S.A. informa, à fl. 458, que essa é a

nova denominação do Banco Chase Manhattan S.A. Junta os do-
cumentos de fls. 461/474.

Defiro à Reclamante o prazo de cinco dias a fim de que se
manifeste sobre a alteração da denominação social do Reclamado.
Ressalto que seu silêncio implicará a concordância com a alteração da
capa dos autos e demais registros processuais, a fim de que conste a
nova denominação informada à fl. 458.

Publique-se.
Após, conclusos.
Brasília, 23 de junho de 2008.

MARIA DE ASSIS CALSING

Ministra-Relatora

PROC.Nº TST-E-RR-794.878/2001.6

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D A : DRA. LEILA AZEVEDO SETTE

EMBARGANTE : SÉRGIO SANTOS MELO

A D VO G A D O : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

A D VO G A D O : DR. HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA

EMBARGADO : OS MESMOS

D E S P A C H O
Junte-se.
Indefiro o pedido veiculado na petição nº 57.648/2008.1, por

perda do objeto e por falta de amparo legal.
Prossiga-se no feito.
Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC.Nº TST-E-RR-21.852/2003-013-09-00 TRT - 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : MARGARETH GAERTNER

A D VO G A D O : DR. WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES

EMBARGADO : HASBC BANCK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Visto, etc.
Às fls. 935/937 as partes apresentam petição contendo acor-

do cuja homologação requerem, com a conseqüente baixa dos autos
ao Juízo de origem.

Recebo a petição como desistência do recurso e determino
a baixa dos autos ao MM. Juízo de Primeiro grau, a quem compete
apreciar o acordo.

Publique-se
Brasília, 05 de agosto de 2008.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Ministro Relator

PROC.Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1630/2004-027-12-00.7

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA RODRIGUES GONTIJO

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A D VO G A D O : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS

RECORRIDO : ANTÔNIO LAVAL

A D VO G A D O : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

A D VO G A D O : DR. VILSON MARIOT

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Pela petição de fls. 617 o recorrente requer a desistência do

recurso extraordinário protocolizado em 27/3/2007, sob o nº
36777/2007-8 (fls. 563/570), que estava sobrestado.

Defiro o pedido, devendo os autos serem encaminhados à
nobre relatora do processo na e. SDI-1, para a análise dos embargos
de declaração de fls. 612/616.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST

PROC.Nº TST-RE-ED-E-ED-RR-6254/2004-014-12-00.0

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA RODRIGUES GONTIJO

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A D VO G A D O : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS

RECORRIDA : CLARET BEDUSCHI

A D VO G A D O : DR. MARCELO DELLA GIUSTINA

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Pela petição de fls. 361 o recorrente requer a desistência do

recurso extraordinário protocolizado em 1º/3/2007, sob o nº
22390/2007-4 (fls. 319/334), que estava sobrestado.

Defiro o pedido, devendo os autos serem encaminhados à
nobre relatora do processo na e. SDI-1, para a análise dos embargos
de declaração de fls. 356/360.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

MILTON DE MOURA FRANÇA

Ministro Vice-Presidente do TST
<!ID1298699-0>

PROC. Nº TST-E-RR-694.887/2000.1

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-

DICIAL)

A D VO G A D O : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

A D VO G A D A : DRA. MARCIA RINO MARTINS

EMBARGADO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : RONALDO ALVES DE MEDEIROS

A D VO G A D O : DR. JAMERSON DE OLIVEIRA PEDROSA

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na SBDI-1. Prazo

de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-578/2004-011-08-40.2

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -

E L E T R O N O RT E 

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

EMBARGADO : DOMINGOS XAVIER CORDEIRO

A D VO G A D A : DRA. ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

D E S P A C H O

O presente ofício noticia a realização de Acordo.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO I
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID1298734-0>

D E S PA C H O S 

PROC.Nº TST-A-E-E-RR-36.162/2002-900-02-00.9

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O : ANTÔNIO RUAS CHAVES

A D VO G A D O : DR. RUBENS GARCIA FILHO
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PROC. Nº TST-E-ED-AIRR e RR-85320/2003-900-04-00.4 TRT -

4ª REGIÃO

EMBARGANTES : BANCO SANTANDER BANESPA S.A. E OUTRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : PAULO MENDONÇA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. RENATO GOMES FERREIRA

D E S P A C H O

Junte-se.
Diga a parte contrária sobre o requerimento patronal de al-

teração da razão social do banco embargante, sendo que seu silêncio
importará em total concordância com os termos da petição em apreço,
no prazo de 5 dias.

Após, conclusos.
Brasília, 12 de março de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-1013/2002-074-15-00.0

EMBARGANTE : CLAUDIONOR MEDOLA

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA E OUTROS

EMBARGADO : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 23879/2008-1.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do Banco
do Estado de São Paulo S.A - Banespa.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-1031/2004-029-04-40.4

EMBARGANTE : NELI WAGNER BINKOWSKI

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

EMBARGADO : HOSPITAL NOSSA SENHORA CONCEIÇÃO S.A.

A D VO G A D A : DRA. GISLAINE MARIA MARENCO DA TRINDADE

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-19377/2002-902-02-00.8

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO : ERMECI AUGUSTO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-22.755/2002-902-02-00.0

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO : LUÍS JOSÉ PEREIRA

A D VO G A D O : DR. NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na SBDI-I. Prazo

de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-24.333/2002-900-05-00.0

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D A : DRA. MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : REJANE CARVALHO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. DENISE PITHON TEIXEIRA

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na SBDI-I.
Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-659981/2000.8

EMBARGANTE : BANCO HSBC BAMERINDUS S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : ELAINE PEREIRA DE BRITO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

D E S P A C H O

Determino o retorno dos autos à origem, em face do acordo
firmado entre as partes, com desistência expressa do recurso, no-
ticiado por meio da petição nº 155874/2007-3.

Publique-se.
Brasília, 23 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-763394/2001.5

EMBARGANTE : ANTÔNIO DE CÁSSIA NETO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-4965/2002-900-04-00.3

EMBARGANTE : COMPANHIA BOZANO SIMONSEN COMÉRCIO E IN-

DÚSTRIA

EMBARGADO : RICARDO TOSCANO MULLER

A D VO G A D O : DR. CARLOS HENRIQUE

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 31023/2008-0.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação da Com-
panhia Bozano Simonsen Comércio e Indústria.

Publique-se.
Brasília, 23 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-660.192/2000.2

EMBARGANTE : RONALDO JOSÉ DE LIMA

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO : TOSHIBA DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

D E S P A C H O

Vista aos reclamantes para, querendo, manifestarem-se acer-
ca da pretensão deduzida na petição nº 28.244/2008-0, de substi-
tuição, no pólo passivo da presente ação, da Toshiba do Brasil S.A.,
por Toshiba Transmissão e Distribuição do Brasil LTDA. Prazo de 05
(cinco) dias.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-603/2000-463-05-40.2

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : EDMILSON NASCIMENTO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARIA AUXILIADORA OLIVEIRA LIMA

D E S P A C H O

Determino o retorno dos autos à origem, em face do acordo
firmado entre as partes, com desistência expressa do recurso, no-
ticiado por meio da petição nº 4.645/2008-3.

Publique-se.
Brasília, 23 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-1890/2002-020-15-00.0

EMBARGANTE : EDUARDO DE LIMA FRANCO

A D VO G A D O : DR. FÁBIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES

EMBARGADO : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 37169/2008-9.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do Banco
Santander Banespa S/A.

Publique-se.
Brasília, 23 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-1996/1997-014-01-00.0

EMBARGANTE : ROBERTO GONÇALVES DAMÁSIO E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

EMBARGADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-

ROPORTUÁRIA - INFRAERO

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO HECHTMAN

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-39746/2002-900-09-00.8

EMBARGANTE : BANCO BANESTADO S.A.

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : MILIZA FEHLAUER

A D VO G A D O : DR. ISAÍAS ZELA FILHO

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 21 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-545.917/1999.0

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. ARMINDO BAPTISTA MACHADO

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGANTE : INALDO CANO GARCIA

A D VO G A D O : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

EMBARGADO : OS MESMOS

A D VO G A D O : DR. OS MESMOS

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 68800/2008-1.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco ABN AMRO REAL S/A, atual denomi-
nação do BANCO REAL S.A.

Publique-se.
Brasília, 22 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-635.999/2000.1 TRT - 17ª REGIÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO : MIGUEL AUGUSTO XAVIER AGUIAR

A D VO G A D A : DRA. NUMMILA RENATA BAIÔCO RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-

TI

EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

A D VO G A D O : DR. IVAN TAVIL RODRIGUES

D E S P A C H O

1 - Observe-se a nova representação processual do recor-
rente, constante da petição nº 67597/2008-6.

2 - Defiro a vista quando os autos estiverem na SBDI-I.
Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 24 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
<!ID1295987-0>

PROCESSO - E-RR - 816.272/2001.4

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO : HAROLDO ALEIXO

ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI

D E S P A C H O

Considerando que a Excelentíssima Ministra Maria de Assis
Calsing, relatora, encontra-se impedida, conforme despacho de fl.
592, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008

Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-ED-RR - 306/2002-001-10-01.0

EMBARGANTE : RAFAEL BERTI CAVALIERE

ADVOGADO : DR. JOSÉ LEITE SARAIVA

EMBARGADO : CONSTRUTORA LÍDER LTDA

ADVOGADO : DR. JORGE NICOLAU MUNAIER TANNURE
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D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Guilherme Au-
gusto Caputo Bastos,relator, encontra-se impedido, conforme despa-
cho de fl. 332, determino a redistribuição dos presentes autos, me-
diante sorteio, nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008

Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-ED-RR - 1885/2002-900-02-00.7

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : MARIA JIVONETE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO : OS MESMOS

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro ALOYSIO
CORRÊA DA VEIGA,relator, encontra-se impedido, conforme cer-
tidão de fl. 781, determino a redistribuição dos presentes autos, me-
diante sorteio, nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008
Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-ED-RR - 40393/2002-900-02-00.7

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : SANDRA VITORIANO

ADVOGADO : DRA. JURACI SILVA

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro ALOYSIO
CORRÊA DA VEIGA,relator, encontra-se impedido, conforme cer-
tidão de fl. 521, determino a redistribuição dos presentes autos, me-
diante sorteio, nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008

Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-RR - 643.377/2000.7

EMBARGANTE : UNISYS ELETRÔNICA LTDA

ADVOGADO : DR. ARNALDO BLAICHMAN

EMBARGADO : JOSÉ DUARTE PEREIRA FILHO

ADVOGADO : DR. GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS

D E S P A C H O

Considerando que a Excelentíssima Ministra Maria de Assis
Calsing, relatora, encontra-se impedida, conforme despacho de fl.
1054, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sor-
teio, nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008
Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-RR - 655.204/2000.9

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A - CE-
LESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO : ÉLVIO ROGÉRIO VIEIRA ESTEVES

ADVOGADO : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

D E S P A C H O

Considerando que a Excelentíssima Ministra Maria de Assis
Calsing, relatora, encontra-se impedida, conforme despacho de fl.
156, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008

Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-RR - 664.079/2000.9

EMBARGANTE : ADRIANA PIMENTEL POLIDO

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

EMBARGADO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro ALOYSIO
CORRÊA DA VEIGA,relator, encontra-se impedido, conforme des-
pacho de fl. 569, determino a redistribuição dos presentes autos,
mediante sorteio, nos termos do artigo 261, parágrafo único,do
R I T S T.

Brasília, 06 de agosto de 2008

Rider de Brito

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO - E-RR - 787.164/2001.0

EMBARGANTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS - RIOCOP

ADVOGADO : DRA. GIOVANNA MOREIRA PORCHÉRA

EMBARGADO : CELSO CAETANO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ROBERTO CARLOS BAPTISTA ALVES

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DANTAS DA FONSECA C. COU-
TO 

D E S P A C H O

Considerando que a Excelentíssima Ministra Maria de Assis
Calsing, relatora, encontra-se impedida, conforme despacho de fl.
576, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único,do RITST.

Brasília, 06 de agosto de 2008

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

<!ID1298685-0>

PROCESSO : E-RR - 510.846/1998.3

EMBARGANTE : MANOEL DIAS DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

- SERPRO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
150535/2007-0, subscrita pelo Dr. Pedro Lopes Ramos, pela qual o
Embargado requer vista dos autos, o Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa
da Veiga, relator, exarou o seguinte despacho : "J. Defiro o prazo de
cinco dias.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-RR - 323/2006-003-10-00.1

EMBARGANTE : NADYR EWERTON SANTOS

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA

EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DRA. DANIELLE VIEGAS DE MAGALHÃES

EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DRA. SIMONE HAJJAR CARDOSO

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
69608/2008-2, subscrita pela Dra. Danielle Ferreira Guielmo, pela
qual a Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF requer vista
dos autos, o Ex.mo Ministro João Batista Brito Pereira, relator, exa-
rou o seguinte despacho : "Junte-se aos autos. Anote-se o nome do
advogado indicado, para os fins do art. 236, caput, e § 1º , do CPC.
Concedo a vista por 5 dias.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-RR - 335/2003-091-09-00.1

EMBARGANTE : EMPLOYER - ORGANIZAÇÃO DE RECURSOS HUMA-

NOS LTDA.

ADVOGADO : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

ADVOGADO : DR. MARCELO KANITZ

EMBARGADO : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA MOURÃOENSE LT-

DA. - COAMO

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE ZANINELLI SIMM

EMBARGADO : DIRCEU SANTOS

ADVOGADO : DRA. MARISA SIMONE FERREIRA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
171229/2007-5, subscrita pelo Dr. Rogerio Avelar, pela qual o Em-
bargante requer vista dos autos, o Ex.mo Ministro Vantuil Abdala,
relator, exarou o seguinte despacho : "Junte-se. Defiro o pedido de
vista dos autos pelo prazo da lei.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-RR - 689.534/2000.6

EMBARGANTE : SELMAR OLIVEIRA GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
10640/2008-1, subscrita pelo Dr. Ricardo Quintas Carneiro, pela qual
o Embargante requer vista dos autos, o Ex.mo Ministro João Batista
Brito Pereira, relator, exarou o seguinte despacho : "J. Vista por 5
(cinco) dias.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-RR - 998/2002-463-02-00.7

EMBARGANTE : MULTIBRÁS S.A. - ELETRODOMÉSTICOS

ADVOGADO : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

EMBARGADO : ALEX SANDRO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. VALDIR KEHL

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº 1216/2008-
6, subscrita pelo Dr. Marcelo Costa Mascaro Nascimento, pela qual
Multibrás S/A - Eletrodomésticos requer a retificação da autuação dos
autos para que passe a constar sua nova denominação social -Whirl-

pool S/A - o Ex.mo Ministro Vantuil Abdala, relator, exarou o se-
guinte despacho : "Junte-se. A reclamada requer a alteração do pólo
passivo da ação. Manifeste-se a parte contrária no prazo de 05 dias,
sob pena de seu silêncio ser considerada anuência tácita ao pedi-
do.".

Brasília, 7 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-RR - 1003/2002-053-03-00.0

EMBARGANTE : JOSÉ ROGERIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ GUEDES FONTES

EMBARGADO : PARMALAT BRASIL S.A. - INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

(Em Recuperação Judicial)
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
19133/2008-3, subscrita pela Dra. Káren Santos de Lima, pela qual o
Embargado requer vista dos autos, o Ex.mo Ministro João Batista
Brito Pereira, relator, exarou o seguinte despacho : "J. Defiro a vista
pelo prazo de 5 (cinco) dias.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-RR - 1015/1992-022-01-00.4

EMBARGANTE : COMPANHIA BOZANO SIMONSEN COMÉRCIO E IN-

DÚSTRIA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : CLAUDIO LOPES FERREIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº 169523/2007-3,
subscrita pelo Dr. José Alberto Couto Maciel, pela qual a Companhia Bo-
zano Simonsen Comércio e Indústria requer vista dos autos, a Ex.ma Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, relatora, exarou o seguinte despacho
: "Junte-se. Defiro a vista dos autos pelo prazo de 10 dias.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-RR - 1248/2006-112-03-00.3

EMBARGANTE : CLÁUDIA JULIANE AMARAL

ADVOGADO : DR. REINALDO ALBERT PASSOS TEIXEIRA

EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. OSIVAL DANTAS BARRETO

EMBARGADO : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFOR-

MÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO BENEDITO PETRAGLIA JÚNIOR

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
63568/2008-5, subscrita pelo Dr. Maurício Benedito Petraglia Júnior,
pela qual Rosch Administradora de Serviços e Informática Ltda re-
quer seja determinada " a suspensão do andamento processual deste
feito até o cumprimento da obrigação constante no plano de re-
cuperação judicial homologado pelo Juízo da Vara Especializada em
Falência e Recuperação Judicial de Cuiabá ", a Ex.ma Ministra Maria
de Assis Calsing, relatora, exarou o seguinte despacho : "Junte-se.
Vista à parte contrária para manifestação. Prazo legal.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-RR - 1424/2003-071-09-00.0

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO : CLAUDECI LECZMANN LARA

ADVOGADO : DRA. MÁRCIA SANDRA TUMELERO DE BONA

EMBARGADO : TELENGE - TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA

LT D A 

ADVOGADO :

EMBARGADO : BALCÃO SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA

ADVOGADO : DRA. MARILAN DE SOUZA

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
23688/2008-0, subscrita pela Dra. Márcia Sandra Tumelero, pela qual
Claudeci Leczmann Lara requer seja determinado à secretaria pro-
ceder à extração e autenticação das peças necessárias à formação de
carta de sentença ou que seja deferida carga dos autos para que o
reclamante proceda à extração das peças necessárias, o Ex.mo Mi-
nistro Vantuil Abdala, relator, exarou o seguinte despacho : "Nos
termos do art. 475-O, a parte deve instruir o seu requerimento de
execução provisória. Defiro, pois, o pedido de vista dos autos, pelo
prazo da lei.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais
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PROCESSO : E-RR - 1744/2001-002-01-00.8

EMBARGANTE : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

EMBARGADO : SÉRGIO MELO RAMOS

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
34114/2008-7, subscrita pela Dra. Carina de Souza Castro, pela qual
o Embargante requer "Imediato sobrestamento da via recursal in-
terposta, com adiamento de qualquer julgamento eventualmente de-
signado, até trânsito em julgado dos Conflitos de Competência ora
suscitados", o Ex.mo Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, relator,
exarou o seguinte despacho : "J. Indefiro o pedido por estar o pre-
sente processo submetido à apreciação desta corte.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-RR - 1749/2000-670-09-00.3

EMBARGANTE : PERCIVAL ZILIOTTO

ADVOGADO : DRA. DENISE FILIPPETTO

ADVOGADO : DRA. SANDRA DINIZ PORFÍRIO

EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE POCAI PEREIRA

EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO

BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : DR. GEVERSON ANSELMO PILATI

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
80165/2008-0, subscrita pela Dra. Sandra Diniz Porfírio, pela qual o
Embargante requer "dilação do prazo de vista por mais 30 dias", o
Ex.mo Ministro Vantuil Abdala, relator, exarou o seguinte despacho :
"J. Defiro.".

Brasília, 7 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-RR - 26351/2002-900-06-00.1

EMBARGANTE : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE - CFN

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA REDE FERROVIÁ-

RIA FEDERAL S.A.)

ADVOGADO : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO : ARNALDO CONSTANTINO DA SILVA NETO

ADVOGADO : DR. ANÍBAL CÍCERO DE BARROS VELLOSO

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
38322/2008-5, subscrita pelo Dr. Aníbal Cícero de Barros Velloso,
pela qual Arnaldo Constantino da Silva Neto requer vista dos autos,
o Ex.mo Ministro Vantuil Abdala, relator, exarou o seguinte despacho
: "Junte-se. Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo da lei.".

Brasília, 6 de agosto de 2008

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PROCESSO : E-ED-AIRR-80/2005-013-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : JOSÉ ADEMIR DE QUADROS MARCONDES

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO BORGES DE MEDEIROS

EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO VIEIRA - COLÉGIO ANCHIETA

ADVOGADO : DR(A). NESTOR JOSÉ FORSTER

PROCESSO : E-RR-87/2005-052-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARIA NASCIMENTO PINTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-97/2003-003-07-00-2 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : DJALMA GOMES RIBEIRO FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANTÔNIO CHAGAS

PROCESSO : E-ED-RR-121/2003-005-19-00-0 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE ALAGOAS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : RAMIRO ALVES FRANCO

ADVOGADO : DR(A). MÔNICA VALÉRIA C. XAVIER

PROCESSO : E-RR-135/2003-120-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : USINA AÇUCAREIRA DE JABOTICABAL S.A. E OU-
TRAS

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

EMBARGADO(A) : MANOEL LEITE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VENTURIN

PROCESSO : E-AIRR-147/2007-069-03-40-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DR(A). SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO

EMBARGADO(A) : CRISTINA DE FÁTIMA GOMES

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

EMBARGADO(A) : LVM PRODOTTI ALIMENTARI LTDA.

PROCESSO : E-ED-RR-167/2002-081-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BONFIM NOVA TAMOIO BNT AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA

EMBARGADO(A) : CLAUDINEI FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CASSIANO BELLENTANI

PROCESSO : E-RR-167/2006-004-22-00-0 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FRANCISCO DE ASSIS VAZ BORGES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

PROCESSO : E-RR-169/2006-010-10-00-6 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA RIBEIRO MELO DE MORAES

EMBARGADO(A) : WASHINGTON LUÍS MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

EMBARGADO(A) : GÁVEA EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). MOZART CAMAPUM BARROSO

PROCESSO : E-RR-188/2005-008-08-00-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ABÍLIO CÉSAR CANSANÇÃO PRESTES

ADVOGADO : DR(A). DANIEL KONSTADINIDIS

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SERGIO LUIS TEIXEIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

PROCESSO : E-RR-192/2005-653-09-00-2 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ODAIR MARCONDES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA ZÉLIA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : NORTOX S.A.

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO LUIZ AKASAKA TORII

PROCESSO : E-ED-AIRR-196/2003-022-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA MINEIRA DE REFRESCOS

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO GONÇALVES PAIVA DE FREITAS

EMBARGADO(A) : ARIOSVALDO DA SILVA ANTUNES

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA PIMENTA

PROCESSO : E-RR-202/2002-050-01-00-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SILVA

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : RENÉ ALVES RAPOSO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ LOPES PAIVA

PROCESSO : E-AIRR-204/2005-002-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ ROBERTO SANTOS MONTELLO

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA DERENE P. GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : MAURO ROSA ALVES

ADVOGADA : DR(A). HELENA CRISTINA FARIAS DE MELO RAMOS

EMBARGADO(A) : PRÓ MÉDICO INDUSTRIAL LTDA.

PROCESSO : E-RR-211/2006-051-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MARIA CARMEN MACHADO BASTOS

EMBARGADO(A) : SULIENE DANTAS LESTAYO

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-ED-ED-AIRR-222/2005-131-05-40-9 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMI-
CO E PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADA : DR(A). DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

EMBARGADO(A) : ITF CHEMICAL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). THAIS CARLA PIRES RIBEIRO

PROCESSO : E-ED-RR-267/2005-015-10-00-4 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

EMBARGADO(A) : EDMILSON FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). DANIEL SANTOS GUIMARÃES

PROCESSO : E-AIRR-291/2007-015-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LEONARDO EUSTÁQUIO MARQUES PINTO - ME

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO MARCIAL FONSECA

EMBARGADO(A) : EDSON VICENTE DOS REIS LIMA

ADVOGADO : DR(A). WILSON REIS JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-304/1998-019-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ROBERTO FREIRE GRILLO

ADVOGADO : DR(A). EYDER LINI

PROCESSO : E-AIRR-310/2000-314-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : SERVCARTER INTERNACIONAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDSON TEIXEIRA DE MELO

EMBARGADO(A) : MARIA TEREZA THEODORO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). DAVID DE AQUINO RODRIGUES

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCESSO : E-A-AIRR-335/2003-013-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : DINÁ HELENA LOURENÇO ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ANDRADE VIZ

EMBARGADO(A) : INSTITUTO METODISTA BENNETT

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CAVALCANTI DE ARAÚJO

PROCESSO : E-RR-371/2005-052-11-00-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARILENE DOS SANTOS CAMPOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-398/2004-051-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : VANUSA DOS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

<!ID1297091-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 22a. Sessão Ordinária da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais a realizar-se no dia 18 de
agosto de 2008, segunda-feira, às 09h00

PROCESSO : E-ED-RR-35/2005-015-12-00-5 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : HUGO GUILHERME WEBER

ADVOGADO : DR(A). LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

PROCESSO : E-AIRR-45/2005-046-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : SUPERMERCADO ZONA SUL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : ANDERSON DORNELAS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JAMES DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-47/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ELISÂNGELA CHEILA MACUGLIA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DIZANETE DE SOUZA MATIAS

PROCESSO : E-AIRR-69/2007-069-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DR(A). SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO

EMBARGADO(A) : CRISTIANO JOSÉ DA SILVA GERALDO

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

EMBARGADO(A) : LVM PRODOTTI ALIMENTARI LTDA.
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PROCESSO : E-ED-A-AIRR-407/1997-070-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO SIS-
TEMA BANERJ - PREVI-BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ FERNANDES COSTA NETO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO RAMOS DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HAROLDO DE CASTRO FONSECA

PROCESSO : E-ED-AIRR-429/1990-050-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO

ADVOGADO : DR(A). MISAEL LIMA BARRETO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ENEIAS TELES BORGES

ADVOGADO : DR(A). JEDIEL MAYOR

PROCESSO : E-RR-445/2005-096-09-00-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BEATRIZ FAGUNDES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ESTADO DO PARANÁ

PROCURADOR : DR(A). ALDACY RACHID COUTINHO

PROCESSO : E-RR-475/2005-052-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : LEUDINETE ARAÚJO FREITAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-478/2004-105-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : ANA MARIA ALVES GUIMARÃES

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA LINS MANZALI BONACCORSI

PROCESSO : E-RR-480/2005-052-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : RODRIGO PAULO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DENISE ABREU CAVALCANTI

PROCESSO : E-RR-490/2002-371-05-00-9 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

EMBARGADO(A) : CTC BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). EDILMA FLORIANO MOURA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BA-
HIA - COELBA

ADVOGADO : DR(A). LÁZARO BILAC DE SOUZA

EMBARGADO(A) : MARIA VANUZIA VIEIRA LIMA

ADVOGADA : DR(A). KELLY CHRYSTIAN SILVA MENÉNDEZ

PROCESSO : E-RR-491/2005-009-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOCELINO FIRMINO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JORGE DE CARVALHO

EMBARGADO(A) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

PROCESSO : E-ED-RR-492/2004-051-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ANA DÁCIA IZABEL DE FREITAS

PROCESSO : E-RR-502/2005-052-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : PEDRO LIMA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-507/2002-102-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : EBV - EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO BARRETO SASSEN

ADVOGADO : DR(A). MARLON NUNES MENDES

EMBARGADO(A) : PEDRO DUARTE TIMM

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL CHAPPER

PROCESSO : E-ED-RR-513/2002-111-03-00-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SIMONE DA CONCEIÇÃO ESTANISLAU MACHADO

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO BOTELHO MENDES

PROCESSO : E-RR-514/2004-051-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIA LAURINDA DE SOUZA E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-518/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO EDGAR MARINHO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-549/1996-111-15-85-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). ARNOR SERAFIM JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CARLOS FERNANDO PRESTES DE CAMARGO

ADVOGADO : DR(A). CYPRIANO PRESTES DE CAMARGO

EMBARGADO(A) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRA-
TIVOS - BANESER

ADVOGADO : DR(A). ARNOR SERAFIM JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-551/2004-019-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA CHARAK JANY

ADVOGADO : DR(A). RUBESVAL FELIX TREVISAN

PROCESSO : E-ED-AIRR-564/2000-521-05-40-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEON ÂNGELO MATTEI

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO EXTREMO SUL DA BAHIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR-569/2005-014-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

EMBARGADO(A) : SEVERINA SANTOS DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). CELSO GOMES DA SILVA

PROCESSO : E-ED-RR-579/2006-003-18-00-5 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : DÉBORA LEÃO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ZAIDA MARIA PEREIRA CRUZ

EMBARGADO(A) : PROBANK S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

EMBARGADO(A) : PLANSUL - PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DELCIDES DOMINGOS DO PRADO

PROCESSO : E-RR-585/2004-029-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ZULMA ELÓI SANTOS BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO MAURÍCIO DA ROSA CARVALHO

PROCESSO : E-RR-651/2005-052-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MANOEL SIMÃO CAMPOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR-652/2003-004-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS CORY LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DENILTON GUBOLIN DE SALLES

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : LUCIANO MARCOLINO RAMOS

ADVOGADO : DR(A). MANOEL GONÇALVES DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-672/2005-004-10-00-9 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MÔNICA CORREIA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). EULER RODRIGUES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO DA SILVA PATZLAFF

PROCESSO : E-RR-678/2005-091-09-00-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS CÁCERES

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BAN-
CO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : DR(A). PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARQUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES

PROCESSO : E-RR-681/2005-009-10-00-1 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA ANDRÉA PIMENTA RAW

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : CLAYTON JOSÉ SOUTO TABOSA

ADVOGADO : DR(A). DORIVAL BORGES DE SOUZA NETO

PROCESSO : E-ED-RR-686/2005-024-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ANTÔNIO SANCHES FILHO

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI

EMBARGADO(A) : TRANSPORTE COLETIVO AMÉRICA DO SUL LTDA.

PROCESSO : E-ED-AIRR-694/2003-411-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MARIA BEZERRA NETA

ADVOGADO : DR(A). SILVIO LUIZ PARREIRA

EMBARGADO(A) : INDÚSTRIA DE MÓVEIS BONATTO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ORTIZ

PROCESSO : E-AIRR-699/2005-107-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : NISSHOO IWAI PANAMA INTERNATIONAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO AUGUSTO SILVA DE OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAN MARCONDES SANTANA

EMBARGADO(A) : EVADNE MACHADO CALDEIRA

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO GENNER SOARES RODRIGUES

EMBARGADO(A) : CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE BELO HORIZON-
TE

PROCESSO : E-AIRR-714/1999-063-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : NELSON LUIZ MATINS DE CAMARGO

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ROSELLA

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO

EMBARGADO(A) : CLIMBER EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OLYNTHO DE RIZZO FILHO

PROCESSO : E-AIRR-723/2001-801-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : HELENA CREUZA MACHADO DE CASTRO PONTES

ADVOGADA : DR(A). MARCELA JULIANA FREGONESI

EMBARGADO(A) : ALAN ALVES CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). IRINEU DERLI LANGARO

EMBARGADO(A) : CONSTRUTORA E INCORPORADORA MORUMBY LTDA.

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA VATIMO ROCHA

PROCESSO : E-AIRR-759/2006-245-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : ALÉDIO DA CRUZ MATTOS E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). LURDES EYER CAMPOS

EMBARGADO(A) : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES

PROCESSO : E-ED-AIRR-777/1990-044-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MARIA IGNEZ VISCONTI

ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

PROCESSO : E-ED-RR-783/2004-025-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : TEREZINHA ARLETE XAVIER CAMARGO
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ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA BUENO MAGNANI

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETRO-
CEEE

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE DA SILVA DORNELES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DE BARROS ALVES VIEIRA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 783/2004-2

PROCESSO : E-ED-RR-795/2003-016-01-00-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : PAULO CÉSAR DA COSTA PINNA

ADVOGADA : DR(A). REGINA MESQUITA PARADA

PROCESSO : E-RR-800/1999-011-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ÁLVARO SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). REYNALDO LUIZ MARINHO CARDOSO

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

PROCESSO : E-ED-RR-801/2002-013-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADA : DR(A). MARTA CALDEIRA BRAZÃO

EMBARGADO(A) : REINALDO GILBERTO FORTUNA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ RICARDO BARCIA CARDOSO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRI-
CA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADA : DR(A). ANÚNCIA MARUYAMA

PROCESSO : E-AIRR-801/2004-062-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : MOACYR JACINTHO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MOACYR JACINTHO FERREIRA

EMBARGADO(A) : SÉRGIO NESTORENKO FILHO

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO B. FERNANDES

PROCESSO : E-A-RR-802/2004-051-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA DO SOCORRO SILVA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-802/2005-052-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : TERCINO PEREIRA GARCIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-809/2005-052-11-00-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : DENISE DE ASSUNÇÃO GREGÓRIO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-815/2004-004-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : SÔNIA MARLENE EUGÊNIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ LIMA DE MORAES

EMBARGADO(A) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

ADVOGADA : DR(A). TELMA BERARDO

PROCESSO : E-ED-RR-817/2000-611-05-00-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JAIRO WAISROS

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGADO(A) : MÁRIO SANTOS CUNHA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA

PROCESSO : E-RR-823/2005-010-10-00-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DAS CHAGAS GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). EUVALDO THOMAZ SOARES

EMBARGADO(A) : PRONTOAÇO SERVIÇOS DE BENEFICIAMENTO DE AÇO
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). ÉRICA BASTOS DA SILVEIRA CASSINI

PROCESSO : E-RR-830/2004-041-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : CÉSAR CASTALDI

ADVOGADO : DR(A). NELSON CÂMARA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADA : DR(A). DANIELA OLIVEIRA SCHIAVON MESQUITA

PROCESSO : E-RR-843/2003-014-12-00-4 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : SUELI TEREZINHA NAZÁRIO

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. - CE-
LESC

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-ED-RR-857/2005-021-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CRISTINA SOARES

ADVOGADO : DR(A). GERALDO MAGELA SILVA FREIRE

ADVOGADO : DR(A). MARCEL BATISTA YOKOMIZO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DUTRA VICTOR

ADVOGADO : DR(A). OSIVAL DANTAS BARRETO

PROCESSO : E-ED-RR-863/2003-005-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : JOSÉ JANIR MIRANDA WEBER

ADVOGADO : DR(A). ONIR DE ARAÚJO

EMBARGADO(A) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DR(A). AFONSO INÁCIO KLEIN

PROCESSO : E-ED-AIRR-868/2004-051-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : MARY NOGUEIRA DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO SOARES

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO JOSÉ NUNES

EMBARGADO(A) : CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ÉDER VINÍCIUS PENIDO

EMBARGADO(A) : BANCO CACIQUE S.A.

ADVOGADO : DR(A). ARNALDO JOSÉ PACÍFICO

PROCESSO : E-RR-868/2005-026-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : NEUSA SOUZA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LOURDES BOEIRA BATISTA

EMBARGADO(A) : ANTONIETTA BARONE

ADVOGADA : DR(A). ISABEL COSTA LANG

PROCESSO : E-RR-889/2001-005-17-00-3 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESPÓLIO DE HÉLIO NASCIMENTO DOS REIS

ADVOGADA : DR(A). MIRIA DE NAZARÉ FRASSON

EMBARGADO(A) : ESPÓLIO DE GENÉSIO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO FARIA PIMENTEL

PROCESSO : E-ED-RR-892/2006-054-12-00-9 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : APARECIDA QUITO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO MIQUELUZZI

EMBARGADO(A) : IRINÉSIO PIERRI (SUPERMERCADO PIERRI)

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE HAEMING ZACCHI

PROCESSO : E-RR-896/2005-004-10-00-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : IPANEMA SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS COSTA SILVA FREIRE

EMBARGADO(A) : ERONDINO BERTOLDO GOMES FILHO

ADVOGADA : DR(A). FRANCISCA AIRES DE LIMA LEITE

PROCESSO : E-RR-902/2004-051-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIA ARLETE SILVA DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-905/2000-066-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ILEUSA MARIA DO NASCIMENTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA
EMBARGADO(A) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-

CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

ADVOGADA : DR(A). MIRIAN KIYOKO MURAKAWA

PROCESSO : E-RR-911/2001-008-17-00-4 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MANOEL DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). SEDNO ALEXANDRE PELISSARI
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). VALÉRIO SOARES HERINGER
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE CARIACICA
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO

PROCESSO : E-AIRR-915/2002-013-08-40-2 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : L B OLIVEIRA NAVEGAÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ ESTEVES GONDIM JÚNIOR
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS SILVA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO RUBENS FAGUNDES LOPES

PROCESSO : E-AIRR-922/2003-005-15-41-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI
EMBARGADO(A) : RUBENS VERTEMATI
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO DE SOUZA

PROCESSO : E-ED-A-RR-932/2004-051-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : VERIDIORLAN CUNHA SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-AIRR-943/2004-462-05-40-0 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE ITABUNA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LINHARES PRADO NETO

PROCESSO : E-ED-RR-946/2005-052-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : EDNEY RIBEIRO VERAS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-949/2004-021-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO
EMBARGADO(A) : MÁRCIO ROSA DIAS
ADVOGADO : DR(A). MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ
EMBARGADO(A) : SEMPER ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS FLORÊNCIO

PROCESSO : E-RR-966/2004-074-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : COMPANHIA AGRÍCOLA ZILLO LORENZETTI
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : JOSÉ APARECIDO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ QUAGLIO
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PROCESSO : E-A-AIRR-972/2002-132-05-40-4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CAMAÇARI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO

EMBARGADO(A) : DOMINGOS TOLENTINO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DOMINGOS REQUIÃO FONSECA

EMBARGADO(A) : BARRETO E VASCONCELOS LTDA.

PROCESSO : E-AIRR-974/2006-010-10-40-4 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BARBOSA E MORAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA APARECIDA GUIMARÃES SANTOS

EMBARGADO(A) : SHIRLEY GOMES DE MOURA SANTOS

ADVOGADA : DR(A). EMILENA TAVARES SANTOS AMORIM

PROCESSO : E-AIRR-979/2004-060-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : FABIANO ELIAS SOARES DE ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). EDVÂNIA REGINA SANTOS

EMBARGADO(A) : ACENDE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES

PROCESSO : E-RR-988/2005-052-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : TEODORA PIRES ALVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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PROCESSO : E-RR-989/2005-052-11-00-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : DALVA PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-994/2004-051-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : JOSÉ ÁTILA GARCIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-998/2004-051-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : JOSEFA DO VALE PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

EMBARGADO(A) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVI-
ÇOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-A-RR-1.011/2005-007-03-00-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : JOSÉ VILSON BRANDÃO

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO GARCIA GUIMARÃES

PROCESSO : E-RR-1.012/2004-071-09-00-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LWART LUBRIFICANTES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DAIANA ALLESSI

EMBARGADO(A) : ADEMIR PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ZANATTA MOREIRA CUNHA

PROCESSO : E-ED-RR-1.014/2000-005-17-00-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : DANIEL LOURENÇO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO
DOS EMPREGADOS DA CST LTDA. - COOPSIDER

ADVOGADO : DR(A). UDNO ZANDONADE

PROCESSO : E-A-AIRR-1.020/2005-007-16-40-2 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ANDÉRE

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS

EMBARGADO(A) : MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). EZEQUIEL CHAVES DE SOUSA

PROCESSO : E-ED-RR-1.022/1994-027-04-42-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BALDOÍNO ZOTI E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

ADVOGADA : DR(A). HELENA DE ALBUQUERQUE DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
- FGTAS

PROCURADORA : DR(A). LIANE ELISA FRITSCH

PROCESSO : E-RR-1.031/2004-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : IVALDA FÉLIX DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-1.041/2003-041-12-00-4 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : IONETE BEZ BATTI DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). THATIANE WARMLING

EMBARGADO(A) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OU-
TRO

ADVOGADO : DR(A). OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). AMAURI FARIAS RAMOS

PROCESSO : E-RR-1.053/2003-052-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : GILBERTO HENRIQUE CANESIN NOMELINI

ADVOGADO : DR(A). EMERSON DONIZETTI IZIDORO DUARTE MOREI-
RA

EMBARGADO(A) : JORGE DE ARAÚJO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUÍS CARVALHO

PROCESSO : E-RR-1.053/2005-016-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MACARIO MARTINS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ALVES COSTA

EMBARGADO(A) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

PROCESSO : E-RR-1.068/1999-007-17-00-1 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : REGINALDO GOMES DA VITÓRIA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

EMBARGADO(A) : BUAIZ S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI

PROCESSO : E-RR-1.074/2003-022-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : MÁRIO PIERI RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR

PROCESSO : E-RR-1.074/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : AZENILDE HENRIQUE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR-1.080/2005-052-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : MARCELINO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR-1.100/2002-103-04-00-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FRANCISCO CARLOS DA SILVA CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). JAIR ARNO BONACINA

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR : DR(A). NIVALDO DE SOUZA JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.100/2005-111-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : FERNANDO DE MORAES FREITAS

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO CARDOSO ROESBERG MENDES

PROCESSO : E-ED-A-RR-1.106/2005-006-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS SANCHES

ADVOGADO : DR(A). CLIFT RUSSO ESPERANDIO

EMBARGADO(A) : ITAÚ SEGUROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). WALTER RODRIGUES DE LIMA JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR-1.128/2004-067-15-40-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : MARIA INÊS PICÃO SCANDIUSSI E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

EMBARGADO(A) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE DOS SANTOS JORGE

PROCESSO : E-A-AIRR-1.139/2003-361-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : MARCELO GALVANI

ADVOGADO : DR(A). IGOR BELTRAMI HUMMEL

PROCESSO : E-ED-RR-1.148/2004-003-12-00-7 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : JOSÉ BIAVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

PROCESSO : E-RR-1.152/2005-053-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LUIZ DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-1.161/2006-016-10-00-5 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : DATA CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

EMBARGADO(A) : GLAUCO VASCONCELOS DE SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR(A). EDSON R. NUNES FREITAS

PROCESSO : E-RR-1.172/1998-042-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : MARIA LUÍZA DOS SANTOS VIOLA

ADVOGADO : DR(A). MANOEL GONÇALVES DOS SANTOS

PROCESSO : E-ED-RR-1.219/2003-011-04-00-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : PAULO JORGE DUTRA DA SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

ADVOGADO : DR(A). MARCOS DOS SANTOS ARAÚJO MALAQUIAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMIS-
SÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE GT

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETRO-
CEEE

ADVOGADA : DR(A). DANIELA CAMEJO MORRONE

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1219/2003-3

PROCESSO : E-ED-RR-1.245/2001-030-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : AURORA NUNES PURPER

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). DANTE ROSSI

PROCESSO : E-ED-RR-1.250/2002-002-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PEDRO MARTINS DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). EXPEDITO BEZERRA MOURÃO

PROCESSO : E-AIRR-1.273/1998-004-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : GRÊMIO NÁUTICO UNIÃO

ADVOGADO : DR(A). BRUNO SCHEIDEMANDEL NETO

EMBARGADO(A) : JOÃO FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). HILTON CLÁUDIO DIMARI VIEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-1.280/2004-029-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : FAUSTO TEIXEIRA QUEIROZ

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : TRANSPORTE COLETIVO SÃO JUDAS LTDA.

EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADA : DR(A). MARLI BUOSE RABELO

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI

PROCESSO : E-ED-ED-A-AIRR-1.297/1998-066-01-40-4 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : JOSÉ TEOPIDEO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). CARLA MAGNA ALMEIDA JACQUES

PROCESSO : E-RR-1.304/2005-053-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : BIBIANO LEITÃO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-1.308/2005-053-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ROSÁLIA DOS SANTOS MACHADO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-1.314/2004-002-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARIA CRISTINA PÓVOA E SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

PROCESSO : E-A-AIRR-1.339/2001-062-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA
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ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : JOSÉ AMADEU MEDINA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA CECÍLIA GIOVANETTI TEIXEIRA

PROCESSO : E-RR-1.348/2003-011-07-00-0 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : RAIMUNDO MARCÍLIO DE AMORIM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILSON RÊGO BALTAZAR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO BRAZ PEIXOTO DA SILVA

PROCESSO : E-A-RR-1.370/2005-052-11-00-6 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : RAIMUNDA GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-1.425/2003-052-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : FAZENDA SANTA CRISTINA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO CECÍLIO TRONCOSO

EMBARGADO(A) : DURVALINO JESUÍNO

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA HELENA PIRES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SINHÁ JUNQUEI-
RA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO CECÍLIO TRONCOSO

EMBARGADO(A) : VALGRAN LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO CECÍLIO TRONCOSO

PROCESSO : E-RR-1.431/2004-321-01-00-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : TRANSPORTE FÁBIO'S LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO GARCIA MACHADO DA SILVA

EMBARGADO(A) : ALZERINA DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ANANIAS DE CARVALHO ARRAIS

PROCESSO : E-RR-1.470/1996-018-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

EMBARGADO(A) : BF UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA APARECIDA DE MELO MOREIRA

EMBARGADO(A) : IIOINA DE OLIVEIRA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO DE PAULA MACHADO

PROCESSO : E-RR-1.487/2003-028-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : F. A. POWERTRAIN LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

EMBARGADO(A) : WESLEY RENAULT GUEDES DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-1.487/2005-070-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA DO CARMO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : EDSON DA SILVA GUEDES

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JORGE

PROCESSO : E-RR-1.497/1998-075-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELLEN COELHO VIGNINI

EMBARGADO(A) : LAIR DE LIMA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EDINO NUNES DE FARIA

PROCESSO : E-RR-1.497/2006-431-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ADRIANA MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL JORGE PEDREIRO

EMBARGADO(A) : MERCADINHO SERV-LAR MARAJOARA LTDA. - ME

ADVOGADO : DR(A). RONALDO LOBATO

PROCESSO : E-RR-1.498/2003-315-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

EMBARGADO(A) : DULCILENE BESERRA DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA CEZAR AGUILERA NITO

EMBARGADO(A) : AÇO INOXIDÁVEL FABRIL GUARULHOS S. A.

ADVOGADA : DR(A). DEUSLENE ROCHA DE AROUCA

PROCESSO : E-RR-1.532/2003-042-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : CÍCERO BATISTA RODOVALHO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO SILVA

EMBARGADO(A) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFERTIL

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

PROCESSO : E-A-AIRR-1.533/2005-003-22-40-5 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

ADVOGADO : DR(A). TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO CIRINO DE PASSOS

ADVOGADO : DR(A). ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

PROCESSO : E-AIRR-1.542/2003-008-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : DALTON SAMPAIO

ADVOGADA : DR(A). ELISABETH PINTO HELUEY

EMBARGADO(A) : RECOFARMA INDÚSTRIA DO AMAZONAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO CRUZ DA SILVA

PROCESSO : E-A-RR-1.550/2001-061-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : REGMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

EMBARGADO(A) : MILTON ALENCAR ROCHA

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM ALVES DE MATTOS

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.557/2005-009-09-40-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

ADVOGADA : DR(A). SUELI APARECIDA CURIONI DO CARMO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO VIEIRA PAPALEO

EMBARGADO(A) : EDSON ALCEU LAZAROTO

ADVOGADA : DR(A). GLÁUCIA FONSECA PEIXOTO ALVIM DE OLIVEI-
RA

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.558/2005-022-03-41-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : JOÃO LUIZ DE MORAIS

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO GARCIA GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL BERNARDINO SOARES

EMBARGADO(A) : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL BERNARDINO SOARES

PROCESSO : E-RR-1.568/2004-037-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MARIZA MELLO MONTEIRO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO VALVERDE MARTÍNEZ SUÁREZ

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADA : DR(A). LUCIANI COUTO DOS SANTOS

PROCESSO : E-A-AIRR-1.572/1998-050-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO CARLOS LEITE

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO GALARDO MATTA

PROCESSO : E-ED-RR-1.603/2003-014-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : JOSEANE KEMPE CLÁUDIO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA INDUSTRIAL E AGRÍCOLA OMETTO

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

PROCESSO : E-A-AIRR-1.698/2001-059-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO PERCIVAL FARQUHAR

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE

EMBARGADO(A) : MARIA AUXILIADORA RIBEIRO FARIA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO FERREIRA DA SILVA

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.708/2003-005-17-40-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : NELSON DE OLIVEIRA DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

EMBARGADO(A) : BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA ANGELICA JALLES GUALBERTO E SIL-
VA 

EMBARGADO(A) : MASTERTEMP RECURSOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO FULINI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : DR(A). ÍMERO DEVENS

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-1.726/2001-013-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARLEIDE VIEIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - CO-
NAB

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

PROCESSO : E-RR-1.745/1999-315-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : GERDAU S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : EVALDO BARRETO LIMA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA ELISA MUNHOZ ROMÃO

PROCESSO : E-RR-1.768/2001-007-03-00-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

EMBARGADO(A) : NOEME BAPTISTA ALBERTONI E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ALUÍSIO SOARES FILHO

PROCESSO : E-ED-RR-1.783/2003-046-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

EMBARGADO(A) : RENATO GUERRA MARQUES

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZEVE-
DO

PROCESSO : E-RR-1.811/2005-051-11-00-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ROSANGELA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-ED-RR-1.817/2003-029-12-00-2 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : ALCOA ALUMÍNIO S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CONSUELO PORTO GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GONTIJO

EMBARGADO(A) : MARCELO HEINZEN DE LIZ

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO

PROCESSO : E-RR-1.819/2005-051-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARCUS RAFAEL DE SOUZA HOLLANDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-1.838/2003-067-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

ADVOGADA : DR(A). ANA CÁSSIA DE SOUZA SILVA

EMBARGADO(A) : PAULO APARECIDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ALCEU LUIZ CARREIRA

PROCESSO : E-RR-1.904/2005-051-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : DIANA RODRIGUES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-1.911/2004-001-07-40-9 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

EMBARGADO(A) : MARIA AUXILIADORA HOLANDA DIÓGENES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-RR-1.939/2000-004-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : ANI CINTRA DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

EMBARGADO(A) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE DOS SANTOS JORGE

PROCESSO : E-RR-1.945/2005-053-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : GILVAN BRITO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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PROCESSO : E-ED-AIRR-1.951/2001-043-02-41-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JORGE DIMOV

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MARIA GIAMPIETRO

EMBARGADO(A) : LEVIDIÇON DE MATOS XAVIER

ADVOGADO : DR(A). VANDERLEI NUNES

EMBARGADO(A) : CHOPERIA BIERECKE LTDA.

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.968/1995-037-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

EMBARGADO(A) : FERNANDO PERLINGEIRO LAVAQUIAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS PEREIRA NETO

EMBARGADO(A) : PETROBRÁS INTERNACIONAL S.A. - BRASPETRO

PROCESSO : E-ED-RR-1.993/2000-013-08-00-8 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MIGUEL OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADA : DR(A). IZABELA RIBEIRO RUSSO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

PROCESSO : E-ED-AIRR-2.023/2002-043-03-41-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ROBERTO ROCHA MOREIRA E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO PEREIRA ROCHA MOREIRA

EMBARGADO(A) : GRACIELA ALVES DE DEUS

ADVOGADO : DR(A). ÉDIO WILSON MORTOZA

PROCESSO : E-ED-RR-2.099/2005-131-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : FLÁVIO MILORI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

EMBARGADO(A) : TERCEIRO TABELIÃO DE NOTAS DE CAMPINAS

ADVOGADA : DR(A). IRANY FERRARI

PROCESSO : E-ED-RR-2.230/2002-035-12-00-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : ÉDIO MARTINS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO JOSÉ LAGO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMEN-
TO - CASAN

ADVOGADO : DR(A). ALOÍZIO PAULO CIPRIANI

PROCESSO : E-ED-RR-2.236/2005-052-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : CLÁUDIA MARIA TOMÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-2.241/2005-051-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : AURIZETE NEVES CUNHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-2.325/2004-314-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

EMBARGADO(A) : ISRAEL JOSÉ SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO NOYA RIOS

EMBARGADO(A) : VALMIR DA MATA PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). SHIRLEY TROTI

PROCESSO : E-RR-2.368/2003-017-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO SÃO ROBERTO S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO NACIM SAAD

EMBARGADO(A) : CACIANO PEDRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MAXIMO KATUHIRO SENDAY

PROCESSO : E-ED-RR-2.388/2004-051-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : NERIÓSTENIS DA SILVA MACÊDO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-ED-RR-2.417/2004-051-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA
EMBARGADO(A) : LUÍS ANTÔNIO RAMIRO DOS REIS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-ED-RR-2.445/2000-076-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : LUIZ INÁCIO MARIA
ADVOGADA : DR(A). ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

* Processo com o julgamento suspenso em 02/06/08 e re-
tirado de pauta por força do artigo 113 do RITST.

PROCESSO : E-RR-2.507/2004-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : LEIZILEILA ROBERTA DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-A-ED-AIRR-2.508/2002-462-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : JORGE VERDOLINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR-2.624/2006-137-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : PAULO MARINHO DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

PROCESSO : E-RR-2.712/2005-051-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : BEATRIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-3.189/2005-053-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA LAURA CARVALHO COSTA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES BESSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-3.255/2004-053-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : MARIA HELENA CLARINDO MACHADO GAVIÃO

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS PRESTADORES DE
SERVIÇOS DE RORAIMA - COOPROMEDE

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO MU-
NICÍPIO DE BOA VISTA E DEMAIS MUNICÍPIOS DO ES-
TADO DE RORAIMA - COOPSAÚDE

PROCESSO : E-RR-3.315/2004-052-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : JOANA SOARES COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-3.340/2005-052-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : CLENILDA MEGIAS GUEDES

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR-3.437/2002-911-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE RO-
RAIMA - DER - RR

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ DOMINGOS DA SILVA

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO ALVES DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO SILVA DE CASTILHO

PROCESSO : E-RR-3.476/2005-052-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR-3.528/2004-053-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : JADSON DA COSTA NEVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-A-RR-3.627/2005-052-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO GASPAR DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-3.725/2003-016-12-00-0 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

EMBARGADO(A) : CONTAR ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO LUIZ MARTINS FIDELIS

EMBARGADO(A) : ILACI PAVESI

ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO GINESTE SCHROEDER

PROCESSO : E-RR-3.767/1999-660-09-00-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). CARINA PESCAROLO

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGADO(A) : ÁLVARO DIAS DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CÂNDIDO ÁVILA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-3.873/2004-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DE JESUS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-3.956/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

<!ID1297091-3>

PROCESSO : E-ED-RR-2.734/2004-051-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : WELLINGTON MORAES CUNHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-2.744/2005-051-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : GLAUCON TAVARES ROSAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-2.819/2005-052-11-00-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : ELIANA MEDEIROS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-2.884/2005-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : FRANCISCA DE SOUZA PAIVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-AIRR-2.943/1996-019-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESPIRAL FILMES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GABRIELA CAMPOS RIBEIRO

EMBARGADO(A) : NEWTON MELLO

ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA BELTRANI

EMBARGADO(A) : GEORGE JONAS

PROCESSO : E-RR-2.986/2003-342-01-00-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

EMBARGADO(A) : JOSÉ WALTER DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE ANDRADE TORRES

PROCESSO : E-RR-3.057/2004-051-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : KELLIENE BARBOSA BARROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARQUES ALVES DO ROSÁRIO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.012/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARINETE GOMES BARRETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-4.048/2005-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : BRÍGIDA CASTRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.072/2005-052-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : CESAR AUGUSTO DA SILVA GUEDES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.083/2005-051-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO FRANÇA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO SILVA DE CASTILHO

PROCESSO : E-RR-4.189/2005-052-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : GENER JAMERSON CARVALHO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.218/2005-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARIA FRANÇA DE JESUS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-4.350/2002-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOÃO MACHADO

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

PROCESSO : E-ED-RR-4.456/2004-030-12-00-7 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). CAIO RODRIGO NASCIMENTO

EMBARGADO(A) : DILOR SÔNEGO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 4456/2004-1

PROCESSO : E-RR-4.484/2005-051-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : SANDRA MARIA CRUZ SCHAFF

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.487/2005-053-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : TEREZA CRISTINA GOMES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.494/2005-053-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : PAULO LOPES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.558/2004-052-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : IZENAURA CARVALHO DA FONSECA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.592/2005-053-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : DALVA CORREIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.595/2005-053-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : RODRIGO PEREIRA DE CASTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-4.638/2005-053-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : VANILDA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-4.653/2004-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADORA : DR(A). FABÍOLA BESSA SALMITO LIMA

EMBARGADO(A) : DIVANEIDE LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RIBAMAR ABREU DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-4.736/2004-053-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : JOSEFA CARDOSO SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COOR-
S E RV 

ADVOGADO : DR(A). PAULO AUGUSTO DO CARMO GONDIM

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO MU-
NICÍPIO DE BOA VISTA E DEMAIS MUNICÍPIOS DO ES-
TADO DE RORAIMA - COOPSAÚDE

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS SERVIÇOS GERAIS DE BOA VISTA
- COOSERG

PROCESSO : E-A-RR-4.925/2005-053-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA BARBOSA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-5.116/2004-052-11-00-6 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ILUCIVANE SOUZA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-5.138/2004-053-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : ELENITA BRITO FERNANDES TAVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-5.161/2004-053-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : FRANCINEIDE DEMÉTRIO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-5.182/2005-013-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - CARTÓRIO DA 2ª VARA DA
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADOR : DR(A). R. PAULO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO(A) : PAULO SÉRGIO FREIRE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ALBERTO CORRÊA DE ARAÚJO

EMBARGADO(A) : ESPÓLIO DE ANTÔNIO CARLOS BARROSO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE SOUZA OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-5.198/2004-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCA PINTO VAZ DE ALMEIDA

PROCESSO : E-RR-5.264/2004-053-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ZENAIDE NUNES VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

PROCESSO : E-RR-5.305/2004-051-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

ADVOGADO : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : SETEMBRINO DA COSTA PENA FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR-5.494/2004-052-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADORA : DR(A). THICIANE GUANABARA SOUZA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO GUSMÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR-5.534/2004-051-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARIA LEDINALVA SILVA PAIXÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊGO

PROCESSO : E-RR-5.594/2004-052-11-00-6 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : ALESSANDRA CRISTINE DE SOUZA CRUZ RIOS

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR-5.732/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : EZEQUIEL SOARES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). IBIAPABA DE OLIVEIRA MARTINS JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). EGÉFERSON DOS SANTOS CRAVEIRO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCESSO : E-ED-RR-6.695/2004-006-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOSÉ VIRGÍLIO DE AVELLAR

ADVOGADO : DR(A). SUZANA VALENZA MANOCCHIO

EMBARGADO(A) : ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PETERSON ZANCANELLA

PROCESSO : E-ED-RR-7.536/2002-900-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : EDEMIRA CORDEIRO

ADVOGADA : DR(A). MARINEIDE SPALUTO

PROCESSO : E-ED-RR-7.963/1999-513-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCINADO - FUNBEP

ADVOGADO : DR(A). RICARDO KENJI MORINAGA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE LONDRINA E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SILVA

PROCESSO : E-RR-10.208/2005-652-09-00-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
- ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

EMBARGADO(A) : EDWARD PAIVA JUNIOR

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO

PROCESSO : E-ED-RR-10.343/2002-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ROSALINA ZALAMENA SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

EMBARGADO(A) : CONFECÇÕES KNEWITZ LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO SERRA

PROCESSO : E-ED-RR-10.643/2002-900-03-00-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA
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PROCESSO : E-ED-RR-12.622/2005-006-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

EMBARGADO(A) : CIRENE GOMES BANDEIRA

ADVOGADO : DR(A). ELVES MARTINS TRAVASSOS

PROCESSO : E-ED-RR-12.974/2005-002-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO
DA JUSTIÇA E CIDADANIA - SEJUSC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO A. RESENDE DE JESUS

EMBARGADO(A) : JOÃO MENDONÇA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA CLÁUDIA MONASSA GOMES

PROCESSO : E-A-AIRR-13.080/2003-005-11-40-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE

TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, DIS-
TRIBUIDORAS DE BEBIDAS

EM GERAL, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E

VEÍCULOS AUTOMOTORES DE DUAS RODAS DO MU-
NICÍPIO DE MANAUS E

DO ESTADO DO AMAZONAS - SINDICARGAS

ADVOGADO : DR(A). RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

EMBARGADO(A) : CONSMETAL - CONSTRUÇÃO METALÚRGICA E SERVI-
ÇOS MECÂNICOS LTDA.

PROCESSO : E-RR-13.255/2002-902-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : OLI DUBAL DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO

PROCESSO : E-RR-14.794/2000-013-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

ADVOGADO : DR(A). DINO ARAÚJO DE ANDRADE

EMBARGADO(A) : RENATO NEUMANN

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

* Processo com o julgamento suspenso em 30/06/08 e re-
tirado de pauta por força do artigo 113 do RITST.

PROCESSO : E-ED-RR-15.342/2002-900-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ELZIRIA SIQUEIRA DE ALBUQUERQUE BARROS E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-AIRR-15.781/2006-011-11-40-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANDREI BRAGA MENDES

EMBARGADO(A) : EDUARDO LITAIFF

ADVOGADO : DR(A). ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

PROCESSO : E-ED-RR-15.972/2003-652-09-00-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : INSTITUTO DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVI-
MENTO - LACTEC

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO ABAGGE

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). GIANI CRISTINA AMORIM

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-RR-17.624/2002-900-08-00-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : MANOEL DOS REMÉDIOS DA CUNHA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS BERNARDES FILHO

PROCESSO : E-ED-RR-19.087/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : NEWTIME SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENATO CARLO CORRÊA

EMBARGADO(A) : EDNEI PAIVA COIMBRA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

PROCESSO : E-RR-21.734/2000-005-09-00-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : LAUDICEIA GOMES CORREIA

ADVOGADO : DR(A). ANÉSIO KOWALSKI

EMBARGADO(A) : EXÍMIA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RAMON ANTÔNIO CALCENA CUENCA

PROCESSO : E-ED-RR-28.283/2000-013-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA SAINT GERMAIN

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ANDREAZZA

EMBARGADO(A) : TEREZINHA GONÇALVES DE SOUZA GOMES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO STEUCK

PROCESSO : E-RR-30.935/2002-900-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : PEPSI-COLA ENGARRAFADORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE SOUSA

EMBARGADO(A) : KÁTIA FILOMENA PRIMEIRO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DA SILVA JORDÃO

PROCESSO : E-RR-32.561/2005-001-11-00-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : JOSÉ HELDER NOGUEIRA DA FROTA

ADVOGADO : DR(A). FAUSTO MENDONÇA VENTURA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

PROCESSO : E-RR-37.965/2002-900-12-00-6 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA LIMA BATISTA RODRIGUES

EMBARGADO(A) : ORIDES RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA B. FELIPINI

EMBARGADO(A) : JÓIA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.

PROCESSO : E-ED-RR-38.930/2002-900-03-00-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : MÁRCIO MACHADO DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-ED-AIRR-42.605/2002-900-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

PROCESSO : E-AIRR-51.597/2002-900-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : LAÉRCIO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : E-RR-51.819/2002-900-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : TERÊNCIO DE SOUZA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALVES DE AZEVEDO

PROCESSO : E-RR-56.203/2002-900-11-00-4 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLETTA

EMBARGADO(A) : CARLOS ROGÉRIO SOUZA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). JAIRO SILVA MOURA

PROCESSO : E-ED-RR-68.368/2002-900-11-00-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO(A) : REINALDO LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

PROCESSO : E-ED-AIRR-88.145/2003-900-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : JABAQUARA ATLÉTICO CLUBE

ADVOGADO : DR(A). RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : URUBATÃO CALVO NUNES

ADVOGADA : DR(A). IRANI SIMOES DIAS

PROCESSO : E-RR-90.671/2003-900-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JANE MATHEUS PACHE DE FARIA

ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA

EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-99.143/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MAURO SÉRGIO MURUSSI

PROCESSO : E-RR-100.193/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MARCO ANTÔNIO FONTOURA STRADOLINI

ADVOGADO : DR(A). LUCAS VIANNA DE SOUZA

PROCESSO : E-ED-RR-100.474/2003-900-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ANGELINO BIANCALANA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). CÉLIO RODRIGUES PEREIRA

PROCESSO : E-RR-370.295/1997-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : JOÃO CLÁUDIO GENIZ

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCESSO : E-RR-411.336/1997-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO COELHO MADEIRA DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : RÁDIO E TELEVISÃO DO ESPÍRITO SANTO - RTV/ES

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ZAMPROGNO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

PROCESSO : E-RR-467.154/1998-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (SOB INTER-
VENÇÃO)

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : MARILENE DO RÓCIO SLABCOUSKI

ADVOGADO : DR(A). ISAÍAS ZELA FILHO

PROCESSO : E-RR-510.258/1998-2 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ANABELA SANTOS SOUTO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

PROCESSO : E-RR-510.263/1998-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : INTERFOOD - INTERNACIONAL FOOD SERVICE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CRISTIANE COELHO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MÊRCKS PAULO FERREIRA SILVA

PROCESSO : E-RR-510.863/1998-1 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : SILVANA MACIEL LOURINHO

ADVOGADO : DR(A). CASSIANO PEREIRA VIANA

EMBARGADO(A) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

PROCESSO : E-RR-513.905/1998-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FRANCISCO PAROLINI FILHO

ADVOGADA : DR(A). DENISE NEVES LOPES

EMBARGADO(A) : PRODESAN - PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE
SANTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO JOSÉ GOMES AGUIAR

PROCESSO : E-RR-515.849/1998-6 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : SUETÔNIO GALVÃO SEREJO
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ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. - BEM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

* Processo com o julgamento suspenso em 07/04/08 e re-
tirado de pauta por força do artigo 113 do RITST.

PROCESSO : E-RR-524.782/1999-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). CIRÊNI BATISTA RIBEIRO

EMBARGADO(A) : JOÃO IVAN SOARES LEITE

ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR LACERDA

PROCESSO : E-ED-RR-535.314/1999-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

EMBARGADO(A) : EMÍDIO PEIXOTO DA SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL

PROCESSO : E-RR-537.431/1999-5 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ -
FCAP

ADVOGADA : DR(A). EDILENA DO CARMO MESQUITA VILLELA

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLETTA

EMBARGADO(A) : JAEL DIAS DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). IÊDA LÍVIA DE ALMEIDA BRITO

PROCESSO : E-ED-RR-599.580/1999-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE COR-
NÉLIO PROCÓPIO

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA RIBAS MAGNO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). MARGARET MATOS DE CARVALHO

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA VALE DO TIBAGI LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES

PROCESSO : E-ED-RR-600.767/1999-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : GERVÂNIO ANTÔNIO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). GERALDO CÂNDIDO FERREIRA

EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCESSO : E-RR-600.885/1999-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA POLAR S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL MARIMON DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : LUIZ ANTÔNIO DE MELO

ADVOGADO : DR(A). LUDMIL FRANCISCO MENTA

PROCESSO : E-ED-RR-607.421/1999-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LUÍS HENRIQUE SAMORA

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO ITAUBANK S.A.

ADVOGADO : DR(A). WAGNER ELIAS BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

PROCESSO : E-RR-610.640/1999-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : EWERTON DA PAZ MACHADO

ADVOGADO : DR(A). GERCY DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-610.659/1999-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : LIBÉRIO EUSTÁQUIO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SO-
CIAL - REFER

ADVOGADO : DR(A). TASSO BATALHA BARROCA

PROCESSO : E-A-RR-614.953/1999-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MA-
RINGÁ

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). JAIME JOSÉ BÍLEK IANTAS

PROCESSO : E-RR-625.629/2000-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : DEUSA APARECIDA BATISTA MARTINS E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO F. MO-
RAES

EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCESSO : E-RR-628.747/2000-2 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ANTÔNIO BARROSO NOGUEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS - CTC

ADVOGADO : DR(A). PAULO AFONSO CAVALCANTE JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-632.697/2000-9 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS

EMBARGADO(A) : MARIA SOARES PAULINO

ADVOGADO : DR(A). ATEMÁRIO GOMES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE CAIÇARA

ADVOGADO : DR(A). LAPLACE GUEDES

PROCESSO : E-ED-RR-634.725/2000-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). WILMA CHEQUER BOU-HABIB

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE SOUZA LIMA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

PROCESSO : E-RR-634.974/2000-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO ALMEIDA DE AGUIAR

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

PROCESSO : E-ED-RR-635.107/2000-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. - BCN

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PAULO SERAFIM

ADVOGADA : DR(A). ELIANE TREVISANI MOREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-640.905/2000-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

EMBARGADO(A) : JOSÉ SIÃO DE BARROS

ADVOGADO : DR(A). JEFERSON AUGUSTO CORDEIRO SILVA

PROCESSO : E-RR-641.435/2000-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADA : DR(A). MARTA CALDEIRA BRAZÃO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : DR(A). CESAR FERNANDES RIBEIRO

EMBARGADO(A) : CARMELINO MANOEL DIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

PROCESSO : E-RR-641.524/2000-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : LUIZ TOMAZELLI SOBRINHO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-642.104/2000-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO MELO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). DELMA DE SOUZA BARBOSA

EMBARGADO(A) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). REGINA VIANA DAHER

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DES

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). RENATO LÔBO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI

PROCESSO : E-ED-RR-646.247/2000-7 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : GERALDO ANTÔNIO DE PAIVA

ADVOGADO : DR(A). MANOEL BATISTA DANTAS NETO

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO GRANDE DO NORTE
S.A. - TELERN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

* Processo com o julgamento suspenso em 19/11/07 e re-
tirado de pauta por força do artigo 113 do RITST.

PROCESSO : E-ED-RR-648.057/2000-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : CLAUDINE MAZARO

ADVOGADO : DR(A). ANIS AIDAR

ADVOGADA : DR(A). MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-ED-AIRR-652.410/2000-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

<!ID1297091-4>

PROCESSO : E-ED-RR-563.197/1999-4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ULHOA DANI

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO SEGATTO

ADVOGADO : DR(A). JAMAL RAMADAN AHMAD

PROCESSO : E-RR-574.489/1999-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). BEATRIZ DE H. JUNQUEIRA FIALHO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO E
REGIONAL - METROPLAN

PROCURADORA : DR(A). YASSODARA CAMOZZATO

EMBARGADO(A) : ERNANI SCHIFFER

ADVOGADO : DR(A). INALIZ SALAZAR ROSSATTO

PROCESSO : E-RR-586.078/1999-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : VARIG - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOÃO CARLOS ASSIS DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). ALMIR LEAL

PROCESSO : E-ED-RR-590.184/1999-1 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - BA-
NESTES

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : DOMINGOS SAVIO GOMES DE BRITO

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

PROCESSO : E-ED-RR-592.005/1999-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - CERJ

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES

EMBARGADO(A) : OSMAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO

ADVOGADO : DR(A). DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

PROCESSO : E-RR-593.726/1999-3 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : JORGE ALBERTO DE LIMA BESSA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-593.738/1999-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : EDEMAR JACOB LOTTI

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADA : DR(A). GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA
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ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : GERALDO DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR(A). GERALDO JOSÉ WIETZIKOSKI

PROCESSO : E-ED-RR-654.183/2000-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : NELSON NUNES FRANÇA

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-662.863/2000-3 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : RUBENS RIBEIRO DE CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE

EMBARGADO(A) : DISTRITO FEDERAL

PROCURADOR : DR(A). ETH CORDEIRO DE AGUIAR

PROCESSO : E-ED-RR-664.948/2000-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : ADELSON ALMEIDA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-664.973/2000-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRA-
TIVOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MARCELO DE SANTANA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO EDSON GIANFRÉ

PROCESSO : E-ED-RR-668.277/2000-8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : LUIZ REIS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SANTOS SILVA

PROCESSO : E-ED-RR-669.208/2000-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOÃO ÉRICO PEREIRA BRITES

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADA : DR(A). ROGÉRIA DE MELO

PROCESSO : E-RR-674.559/2000-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : WILMAR COELHO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MICHELANGELO LIOTTI RAFFAELE

PROCESSO : E-RR-675.235/2000-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : RUBIA MARIA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE LOURDES DALTRO MARTINS

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : E-ED-RR-679.990/2000-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
UERJ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEREZ DE REZENDE

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). TERESA CRISTINA D'ALMEIDA BASTEIRO

EMBARGADO(A) : DENISE COSME VIANA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO MIRANDA COSTA

PROCESSO : E-ED-RR-691.489/2000-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : JOÃO FERREIRA DOURADO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

ADVOGADA : DR(A). RENATA VIEIRA FONSECA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : E-RR-693.703/2000-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROBERTO CANO DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO

PROCESSO : E-ED-RR-701.433/2000-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : RENATO DE OLIVEIRA MENDES

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LUIZA FAGUNDES PEREIRA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-703.258/2000-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ZENITA APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : E-RR-706.162/2000-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. -
BANRISUL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : BANRISUL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). FÁTIMA COUTINHO RICCIARDI

EMBARGADO(A) : ÂNGELA BERNARDETE KURY CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). MAURO NEME

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL PEDROZA DINIZ

PROCESSO : E-ED-AIRR E RR-708.146/2000-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MARIA APARECIDA DA FONSECA NUNES

ADVOGADA : DR(A). MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO PREZÍDIO PEIXOTO

PROCESSO : E-ED-RR-712.325/2000-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MANOELITO RODRIGUES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-717.104/2000-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CURITIBA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADA : DR(A). MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SANTOS BARBOSA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). INÊS MARIA MARZINEK

PROCESSO : E-ED-RR-725.275/2001-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SIRNEI FERREIRA ARANGUREM

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL - BA-
NESES

ADVOGADO : DR(A). LUIS CARLOS LAURINO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. -
BANRISUL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-ED-RR-728.808/2001-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : VALDEMAR RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADA : DR(A). RITA PERONDI

PROCESSO : E-RR-729.208/2001-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA

EMBARGANTE : CLAUDEMIR APARECIDO MORAES

ADVOGADA : DR(A). MARIA DURCÍLIA PIRES DE ANDRADE E SILVA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : DR(A). IRINEU MENDONÇA FILHO

PROCESSO : E-ED-RR-732.194/2001-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : OSVALDO APARECIDO FALCONI

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

PROCESSO : E-ED-RR-738.714/2001-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). GUSTAVO ERNANI CAVALCANTI DANTAS

* Processo com o julgamento suspenso em 30/06/08 e re-
tirado de pauta por força do artigo 113 do RITST.

PROCESSO : E-ED-RR-739.520/2001-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MIGUEL PALMA ANTUNES CATITA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). AUDERI LUIZ DE MARCO

PROCESSO : E-ED-ED-RR-741.616/2001-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ HÉLIO PACHECO

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO BOSISIO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-744.851/2001-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : VICENTE LUIZ DUTRA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-ED-RR-756.613/2001-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : HELY JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-760.085/2001-9 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : LÚCIO FLÁVIO JOICHI SUNAKOZAWA

ADVOGADO : DR(A). RAUL CANAL

ADVOGADO : DR(A). FABIANO FELICIANO JERÔNIMO

PROCESSO : E-ED-RR-768.497/2001-3 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : IRIS PEREIRA DE BARROS

ADVOGADA : DR(A). MAGDA FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JACKSON NUNES AGOSTINHO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CO-
NAB

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

ADVOGADO : DR(A). CLAILSON CARDOSO RIBEIRO

PROCESSO : E-RR-770.225/2001-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGURIDADE SOCIAL -
FORLUZ

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DE CARVALHO ZAULI

EMBARGADO(A) : LINCON ROBERTO CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ BONACINI

PROCESSO : E-RR-771.134/2001-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : VANDEIR JOSÉ DUARTE

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA VIANA LARA ALVES

PROCESSO : E-ED-RR-782.324/2001-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : RONALDO DUARTE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA
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EMBARGADO(A) : MARÍLIA SILVA TEIXEIRA GRANEMANN

ADVOGADO : DR(A). WALTOIR MENEGOTTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA LUCIA VITORINO BORBA

PROCESSO : E-RR-783.158/2001-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : CLÁUDIO MÁRCIO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). JOEL REZENDE JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-784.947/2001-7 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO PEREIRA

EMBARGADO(A) : COOPERTERC - COOPERATIVA E TERCEIRIZAÇÃO LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMBARGADO(A) : HOSPITAL ANTÔNIO PRUDENTE S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JESUS FERNANDES DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-785.590/2001-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE POCAI PEREIRA

EMBARGADO(A) : ROBERTO SOMMER

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR-787.125/2001-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : ADALBERTO FERRAZ PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-787.148/2001-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

EMBARGANTE : ANTÔNIO AMADOR DO NASCIMENTO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-787.236/2001-0 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : JOSÉ EUSTÁQUIO DE OLIVEIRA PIRES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

PROCESSO : E-ED-RR-796.022/2001-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA COLOMBO

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADA : DR(A). GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA

PROCESSO : E-ED-RR-798.381/2001-3 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ARNALDO PINTO TAVARES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA CONCEIÇÃO IBIAPINA MENEZES

PROCESSO : E-RR-799.093/2001-5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO

PROCESSO : E-ED-RR-800.819/2001-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ANA RITA PAULA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA

PROCESSO : E-ED-AIRR E RR-809.201/2001-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL - PROCERGS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : NINA ROSA CONTIPELLI PIEDADE

ADVOGADO : DR(A). DIRCEU JOSÉ SEBBEN

PROCESSO : E-ED-RR-809.593/2001-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : MOACIR FELÍCIO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

PROCESSO : E-ED-RR-814.307/2001-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : JESUS ATANES GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE COELHO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

ADVOGADO : DR(A). RENATO LOBO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

PROCESSO : A-E-A-AIRR-423/2004-048-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERMERCADOS ZONA SUL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DIAS FERREIRA

PROCESSO : A-E-AIRR-424/2007-106-08-40-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BERTIN LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CELSO VANDERLEI NAVARRO BALBO

A G R AVA D O ( S ) : MAGNU POLYPSO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO LTDA. - ME

A G R AVA D O ( S ) : ELIZEU PINA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO AUGUSTO ALVES DA SILVA

PROCESSO : A-E-A-AIRR-483/1996-027-07-40-9 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORA : DR(A). KYSIA KARYNE DE OLIVEIRA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO BACURAU BENTO

PROCESSO : AG-E-AIRR-1.242/2003-031-23-40-9 TRT DA 23A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS ANTÔNIO ALVES

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE CARDOSO ALVES

A G R AVA D O ( S ) : WALTER LUIZ SOARES

ADVOGADO : DR(A). ACYR ARAÚJO

PROCESSO : A-E-A-RR-1.334/2004-051-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : A-E-AIRR-1.531/2003-771-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI

A G R AVA D O ( S ) : PAULA FERNANDA FRAZÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA DE SANTA FÉ ROSA DA SILVEIRA

PROCESSO : AG-E-ED-RR-2.414/1999-113-15-00-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA PAULA IGNÁCIO

ADVOGADA : DR(A). SUELY APARECIDA FERRAZ

A G R AVA D O ( S ) : DIAGNÓSTICO POR IMAGEM RIBEIRÃO PRETO S/C LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ANDRADE PINHEIRO

PROCESSO : A-E-ED-RR-3.522/2001-004-12-00-2 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MALHARIA MANZ LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO AUGUSTO GIRARDI

ADVOGADO : DR(A). FABIAN LENZI NERBASS

A G R AVA D O ( S ) : ROSNALDO WESSLER

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO BITTENCOURT

PROCESSO : A-E-RR-540.547/1999-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : IGUAÇU CELULOSE E PAPEL S.A.

ADVOGADO : DR(A). TOBIAS DE MACEDO

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM EVANGELISTA DA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). EMIR BARANHUK CONCEIÇÃO

PROCESSO : A-E-RR-607.035/1999-4 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA GRAN-
DE VITÓRIA - CETURB

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE REIS MACHADO

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : SANDRIGO ANDREATTI

ADVOGADA : DR(A). SEBASTIANA DOS SANTOS MAGALHÃES MAR-
TINS

PROCESSO : A-E-RR-610.430/1999-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ENIO PAIM CRISCUOLI

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
na sessão a que se referem ficam automaticamente adiados para as
próximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora

COORDENADORIA DA 1ª TURMA
<!ID1298739-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-66/2003-132-05-40.0

A G R AVA N T E : ELEKEIROZ S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO TADEU ROVIDA SILVA

A G R AVA D O : ANTONIO DA HORA SANTIAGO SOBRINHO

ADVOGADO : DR. ALMIR RODRIGUES E SILVA

A G R AVA D O S : POLIQUIM MANUTENÇÃO E MONTAGEM LTDA. E

OUTROS

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA CARLA SANTOS RIBEIRO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista interposto por ELE-
KEIROZ S.A., com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 331, IV, do
TST (fls. 107-108).

A Recorrente interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma vez que
demonstrada violação de dispositivos de lei e da Constituição da
República e contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da
SBDI-1 do TST (fls. 02-10).

Foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
113-118) pelo Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
109), tenha representação regular (fls. 45) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, mediante o
acórdão de fls. 83-87, deu parcial provimento ao recurso ordinário
interposto pela Reclamada para, limitar a condenação no tocante aos
depósitos de FGTS, mantendo, no entanto, a Reclamada, ora Agra-
vante, como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos
ao Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 89-105), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 5º, II, da Constituição Federal; contrariedade
à Orientação Jurisprudencial nº 191, da SBDI-1, do TST, além de
transcrever arestos para confronto de teses. Argúi a inexistência de
dispositivo de lei impondo a responsabilidade, mesmo subsidiária, do
tomador dos serviços, por eventuais débitos trabalhistas da empresa
prestadora de serviços.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Constatado, no caso concreto, pelo Tribunal Regional do
Trabalho ao analisar o quadro fático-probatório, insuscetível de re-
exame em recurso de revista, que a Reclamada não era dona da obra,
mas beneficiária da prestação dos serviços executados pelo Recla-
mante, o apelo também não se viabiliza ante o óbice da Súmula nº
126 do TST.

Ileso, portanto, o art. 5º, II, da Constituição Federal, uma vez
que a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho en-
contra seu fundamento na própria Constituição Federal, que resguarda
a dignidade da pessoa do trabalhador e os valores sociais do trabalho
(art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.
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Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-113/2003-462-02-40.9

A G R AVA N T E S : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARIA APARECIDA CAVALCANTI ROQUE

A G R AVA D A : FRANCISCA RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCELO ALEXANDRE TRUMANN SILVA

A G R AVA D O : TECKNOCON - COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. REGINA TEDÉIA SAPIA

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, Fazenda
Pública do Estado de São Paulo, com fundamento na Súmula nº 331,
IV, do TST e no art. 896, §§ 4º e 5°, da CLT (fls. 69-70).

A Reclamada, Fazenda Pública do Estado de São Paulo,
interpôs agravo de instrumento, insistindo no processamento do re-
curso de revista, sob o argumento de que estão presentes os requisitos
necessários à admissibilidade, uma vez que demonstrada violação de
dispositivo de lei Federal e da Constituição da República, bem como
divergência jurisprudencial, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-
04).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 75-76,
opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
71), tenha representação regular nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 52 da SBDI-1 do TST e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admissibilidade,
conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 57-59, deu provimento parcial ao recurso ordinário
interposto pela Reclamante, ora Agravada, para condenar a Recla-
mada, Fazenda Pública do Estado de São Paulo, ora agravante, como
responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos à Recla-
mante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 61-68), a Reclamada,
Fazenda Pública do Estado de São Paulo, sustenta ofensa aos arts. 2°,
5°, II, e 37, II, da Constituição da República e 71, § 1°, da Lei nº
8.666/93, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ilesos, portanto, os arts. 2°, 5°, II, e 37, II, da Constituição da
República e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, haja vista que a juris-
prudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho encontra seu
fundamento na própria Constituição Federal, que resguarda a dig-
nidade da pessoa do trabalhador e os valores sociais do trabalho (art.
1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-163/1993-005-17-40.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO

AGRÍCOLA DO ESPÍRITO SANTO - CIDA/ES

ADVOGADO : DR. WESLEY PEREIRA FRAGA

A G R AVA D O S : JOSÉ LUIZ BARONI E OUTROS

ADVOGADO : DR. ÂNGELO RICARDO LATORRACA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TORRE DAS NEVES

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Executada, com
fundamento na Súmula nº 218 do TST (fls. 195-196).

A Executada interpôs agravo de instrumento, insistindo no pro-
cessamento do recurso de revista, sob o argumento de que o art. 896 da CLT
não impede a interposição de recurso de revista em face de acórdão pro-
latado em sede de agravo de instrumento (fls. 02-03).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 205-207) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 208-
210).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
197), tenha representação regular (fl. 120) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, mediante o
acórdão às fls. 180-182, negou provimento ao agravo de instrumento
interposto pela Executada, tendo em vista a intempestividade do agra-
vo de petição.

Nas razões de recurso de revista (fls. 189-193), a Executada
sustenta ofensa aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição da
República, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão agravada foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 218.

A citada súmula é taxativa quanto ao não-cabimento de re-
curso de revista contra acórdão de Tribunal Regional prolatado em
agravo de instrumento.

Cumpre assinalar, que a jurisprudência uniforme do TST
encontra seu fundamento de validade na própria Constituição da Re-
pública e, como corolário, a Súmula nº 218 do TST não agride
qualquer preceito constitucional, restando ilesos os incisos XXXV,
LIV e LV do art. 5º da Constituição da República, dada a im-
possibilidade processual de exame da questão de mérito argüida.

Assim sendo, a denegação de recurso por inobservância de
pressuposto extrínseco não é questão de índole constitucional, porque
prevista na legislação ordinária (arts. 896 e 897 da CLT).

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-RR-243/2004-019-15-00.2

RECORRENTE : EXPRESSO ARAÇATUBA LTDA.

ADVOGADO : DR. BENEDITO ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUZA

RECORRIDO : ANTENOR BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO KATSUMI FUGI

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, por meio do
acórdão às fls. 935-938, complementado às fls. 949-950, não co-
nheceu do recurso ordinário interposto pela Reclamada porque de-
serto.

Nas razões do recurso de revista, às fls. 952-967, a Re-
clamada suscita, preliminarmente, a nulidade do julgado por negativa
de prestação jurisdicional e, no mérito, sustenta, em síntese, não
existir lei que determine a formalidade exigida pelo Tribunal a quo,
pelo que o preenchimento incorreto da Guia Darf não pode culminar
em deserção, sob pena de malferimento ao princípio da inafasta-
bilidade do Poder Judiciário. Indica violação dos arts. 5º, II, XXXIV,
XXXV, XXXVI e LV, da Constituição Federal, 789, §§ 1º e 4º, e 899
da CLT e 154 e 244 do CPC. Transcreve arestos a fim de caracterizar
divergência jurisprudencial.

Despacho de admissibilidade às fls. 972-973.
Contra-razões apresentadas às fls. 975-977.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, em face do disposto no art. 83, II, do RI/TST.
O recurso de revista não merece seguimento, ante a sua

manifesta deserção.
Com efeito, o valor arbitrado à condenação pela sentença foi

de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) fl. 837.
À época da interposição do recurso ordinário, a Reclamada

realizou o depósito no montante de R$ 4.678,13 (quatro mil, seis-
centos e setenta e oito reais e treze centavos) fl. 871, e ao interpor o
recurso de revista, efetuou o depósito no montante de R$ 9.617,29
(nove mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos) fl.
969, quando o valor legal vigente à época era de R$ 9.987,56 (nove
mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinqüenta e seis centavos).

Esta Corte Superior por meio da Súmula nº 128, I, pacificou
o seguinte entendimento, verbis: "Depósito recursal (incorporadas as
Orientações Jurisprudenciais nºs 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ de 20.04.05 I - É ônus da parte recorrente efetuar o
depósito legal, integralmente, em relação a cada novo recurso in-
terposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da condenação,
nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso (ex-Súmula nº
128, redação dada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a
OJ nº 139 - Inserida em 27.11.1998)".

Como o referido depósito recursal ficou aquém dos valores
anteriormente mencionados (total da condenação e depósito mínimo),
em desatendimento ao disposto no item I da Súmula nº 128 do TST,
inadmissível o recurso de revista ante sua manifesta deserção.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao recurso de revista.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-298/2004-432-02-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. ALESSANDRO BERTAZI BRAZ

A G R AVA D O : EDSON JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELO ALEXANDRE TRUMANN SILVA

A G R AVA D O : GUARANI SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.

D E C I S Ã O
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, Com-
panhia Brasileira de Distribuição, com fundamento na Súmula nº 331,
IV, do TST e no art. 896 da CLT (fls. 64-65).

A Reclamada, Companhia Brasileira de Distribuição, inter-
pôs agravo de instrumento, insistindo no processamento do recurso de
revista, sob o argumento de que estão presentes os requisitos ne-
cessários à admissibilidade, uma vez que demonstrada violação de
dispositivo de lei e da Constituição da República, bem como di-
vergência jurisprudencial, como exigido no art. 896, da CLT (fls. 02-
06).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
66), tenha representação regular (fls. 16) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 52-54, deu provimento ao recurso ordinário interposto
pelo Reclamante, ora Agravado, para condenar a Reclamada, Com-
panhia Brasileira de Distribuição, ora Agravante, como responsável
subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos ao Reclamante pela em-
presa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 55-61), a Reclamada,
Companhia Brasileira de Distribuição, sustenta ofensa ao art. 5°, II,
da Constituição da República, além de transcrever arestos para con-
fronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ileso, portanto, o art. 5°, II, da Constituição da República,
haja vista que a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do
Trabalho encontra seu fundamento na própria Constituição Federal,
que resguarda a dignidade da pessoa do trabalhador e os valores
sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-302/2005-263-02-40.3

A G R AVA N T E : JOSÉ MESSIAS FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA F. FABRIS CODOGNO

A G R AVA D A : AUTOMETAL S.A.

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA CEREJA SANCHEZ

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 53-55), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-07).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 57-60) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 62-66).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.
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Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 01 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-351/2006-003-04-40.6

A G R AVA N T E : EUNICE NIEWINSKI SEVERO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO EDUARDO BOFF

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO GRANDE DO SUL - FAURGS

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO MURATORE NETO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 4ª Região (fls. 87-88), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 96-100) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 101-107).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 01 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-363/2006-087-15-40.4

A G R AVA N T E : PETROLÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O : CLAUDINEI DALIECI

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO MARSARI

A G R AVA D A : SETAL ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E PERFURA-

ÇÕES S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MASCARO TEIXEIRA

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista interposto pela PE-
TROBRÁS, com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 331, IV, e na
Orientação Jurisprudencial nº 352 da SBDI-1, todas do TST (fls. 329-
330).

A Recorrente interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivos de lei e da Constituição
da República e divergência jurisprudencial (fls. 02-08).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista (fl. 332).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
330v.), tenha representação regular (fl. 326) e se encontre devida-
mente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art.
897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16
do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, mediante os
acórdãos de fls. 289-296 e 304-307, negou provimento ao recurso
ordinário interposto pela Petrobrás, mantendo a sentença que con-
denou a Reclamada, ora Agravante, como responsável subsidiária
pelos débitos trabalhistas devidos ao Reclamante pela empresa pres-
tadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 309-325), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 5º, II, 37, XXI, 170, 173, § 1º, III, da
Constituição Federal; 67 da Lei nº 9478/97; 71 da Lei nº 8.666/93,
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191, da SBDI-1 do
TST, além de transcrever arestos para confronto de teses. Argúi

a inexistência de dispositivo de lei impondo a responsabilidade, mes-
mo subsidiária, do tomador dos serviços, por eventuais débitos tra-
balhistas da empresa prestadora de serviços.

Inicialmente convém ressaltar que o § 6º do art. 896 da CLT,
que rege as demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, não
prevê a análise de arestos trazidos para confronto de teses, a aferição
de ofensa a dispositivos infraconstitucionais, tampouco contrariedade
a orientação jurisprudencial da SBDI-1 do TST. Portanto, o recurso
será analisado tão-somente à luz da argüição de violação de dis-
positivo constitucional.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ileso, portanto, o art. 5º, II, 37, XXI, 170 e 173, § 1º, III, da
Constituição Federal, uma vez que a jurisprudência uniforme do Tri-
bunal Superior do Trabalho encontra seu fundamento na própria
Constituição Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do tra-
balhador e os valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-408/2003-031-02-40.4

A G R AVA N T E : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

A G R AVA D A : IVANI SABADIN

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUÍS VIANA GUEDES

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Re-
clamada às fls. 104-105, com fundamento na Súmula nº 214 do
T S T.

A Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento,
sustentando a viabilidade do recurso de revista. Para tanto, argumenta
que o afastamento da prescrição bienal não encerra natureza inter-
locutória, sendo, portanto, inaplicável a Súmula nº 214 do TST (fls.
02-05).

Não foram apresentadas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 106), tem
representação regular (fls. 31-33) e se encontra devidamente ins-
truído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º,
I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Todavia, ao contrário do que sustenta a Reclamada, o apelo
não merece prosperar, consoante as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 88-89, apreciando o recurso ordinário interposto pela
Reclamante, na esteira do entendimento dominante do TST (Orien-
tação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1 do TST), reformou a sentença
para, afastando a prescrição do direito de ação em relação às di-
ferenças da indenização do FGTS decorrentes de expurgos infla-
cionários, determinar o retorno dos autos à Vara de origem para a
apreciação de todas as questões e pedidos contidos na presente lide.

Consoante se verifica, a decisão do Tribunal Regional im-
pugnada pelo recurso de revista tem natureza interlocutória, na me-
dida em que não põe termo ao processo na instância ordinária mas,
tão-somente, decide questão incidente (art. 162, § 2º, do CPC). As-
sim, pela regra do art. 893, § 1º, da CLT, a análise do apelo pelo TST
deveria aguardar eventual recurso de revista contra decisão definitiva
do Tribunal Regional, o que não é o caso.

Dessa forma, revela-se irreparável a decisão do juízo de
admissibilidade a quo ao obstar o trânsito do recurso de revista com
fundamento na Súmula nº 214 do TST, segundo a qual, na Justiça do
Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões in-
terlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de
decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à súmula ou
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) sus-
cetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; e, c)
que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos
autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo
excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.

Destaque-se que, no caso dos autos, não se verifica nenhuma
das exceções previstas na referida súmula, mormente porque a de-
cisão do Tribunal Regional harmoniza-se com a Orientação Juris-
prudencial nº 344 da SBDI-1 do TST. Assim, não se vislumbra a
possibilidade de viabilização do recurso de revista.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298739-2>

PROC. Nº TST-AIRR-416/2003-093-09-40.9

A G R AVA N T E : KOERICH ENGENHARIA E TELECOMUNINCAÇÕES

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. DANIELA FONTES E SILVA VIEIRA COUTO

A G R AVA D O : RAUL FERREIRA DE MATOS

A D VO G A D O : DR. ANGELO PAULO FADONI

A G R AVA D A : BRASIL TELECOM S.A.

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região (fl. 91), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, a primeira Reclamada interpõe agravo de ins-
trumento às fls. 02-05.

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam a procuração do agravado,

a petição do recurso de revista, o acórdão regional e a respectiva
certidão de publicação, a comprovação do depósito recursal e o re-
colhimento das custas processuais.

Acresça-se, ainda, que a Instrução Normativa n° 16 de 1999
desta Corte, em seu item III, dispõe que o agravo não será conhecido
se o instrumento não contiver as peças necessárias também à com-
provação de satisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso prin-
cipal.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-416/2003-093-09-41.1

A G R AVA N T E : KOERICH ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES LT-

DA.

ADVOGADO : DR. RENATO GOUVÊA DOS REIS

A G R AVA D O : RAUL FERREIRA DE MATOS

ADVOGADO : DR. ANGELO PAULO FADONI

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO ROBERTO VOSGERAU

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região (fls. 235-236), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a primeira Reclamada interpõe
agravo de instrumento (fls. 02-11).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento e
contra-razões ao recurso de revista, respectivamente, às fls. 254-264 e
240-252.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 236), tenha re-
presentação regular (fl. 30 e 29) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante notícia da certidão à fl. 216, o acórdão recorrido
foi publicado em 02/03/2007 (sexta-feira), iniciando-se a contagem
do prazo para interposição do recurso de revista em 13/10/2006 (sex-
ta-feira), expirando-se em 12/03/2007 (segunda-feira). Entretanto, o
referido recurso somente foi interposto em 13/02/2007 (terça-feira),
quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da Lei nº
5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos a Súmula nº 385 do
T S T.

Cumpre registrar que, embora da decisão agravada (fls. 125-
126) conste que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, não se pode considerar suprida a irregula-
ridade, porquanto necessário consignar os elementos objetivos (no
presente caso, essencialmente a existência de feriado local ou de dia
útil em que não houve expediente forense) que possibilitem ao Tri-
bunal Superior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do recurso
de revista (CLT, art. 896, caput), a verificação dos pressupostos
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de admissibilidade recursal. A instância ad quem não está vinculada
aos fundamentos da decisão denegatória, que é de natureza diferida,
decorrente da previsão legal constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-470/2004-018-03-40.1

A G R AVA N T E : ALICE GONTIJO BRAGA

ADVOGADO : DR. GERALDO HERMÓGENES DE FARIA NETO

A G R AVA D A : SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fls. 115-116), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-13).

Foram apresentadas, em peça única, a contraminuta ao agra-
vo de instrumento e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 118-
127).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no artigo 897, § 5º, I e
II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se que a cópia da folha de rosto do
recurso de revista juntada aos autos não permite a aferição da tem-
pestividade do apelo, pois o carimbo de protocolo está ilegível, con-
figurando a inexistência do dado (fl. 107). A questão encontra-se
pacificada no âmbito desta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 285 da SBDI-1. Assim, essa irregularidade impossibilita o
imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de provimento
do agravo de instrumento, conforme previsto no art. 897, § 5º, da
C LT.

Cumpre assinalar que, embora da decisão agravada (fls. 115-
116) conste que foram preenchidos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, não se pode considerar suprida a irregu-
laridade, porquanto necessário consignar elementos objetivos (no pre-
sente caso, essencialmente a data em que foi protocolizado o recurso
de revista) que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a
verificação dos pressupostos de admissibilidade recursal. A instância
ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal prevista no
art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme previsto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-576/2004-071-01-40.5

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AERO-

PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : CRISTIANO SILVA

ADVOGADO : DR. JEREMIAS DE SOUZA BRAGA

A G R AVA D A : RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONS-

TRUÇÕES LT D A . 

ADVOGADO : DR. EDISON ANDRADE BARROS FILHO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, Infraero,
com fundamento no art. 896, § 6º, da CLT (fls. 135-136).

A Infraero-Reclamada interpôs agravo de instrumento, in-
sistindo no processamento do recurso de revista, sob o argumento de
que estão presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo de lei e da Constituição
da República e contrariedade a súmula do TST, como exigido no art.
896 da CLT (fls. 02-10).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
137), tenha representação regular (fls. 20-21 e 133-134) e se encontre
devidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas
no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa
nº 16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não
logra admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mediante a
certidão de julgamento à fl. 121, negou provimento ao recurso or-
dinário interposto pela Infraero-Reclamada, ora Agravante, mantendo
a condenação como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas
devidos ao Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 123-132), a Infraero-
Reclamada sustenta ofensa aos arts. 5°, II, 22, I, e 48, da Constituição
da República, e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, contrariedade à Súmula
n° 363 do TST, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Com efeito, como se não bastasse, o fato de que nas causas
sujeitas ao procedimento sumaríssimo não se admitir recurso de re-
vista por violação de dispositivo de lei federal, divergência juris-
prudencial ou contrariedade a orientação jurisprudencial da SBDI-1
do TST, nos termos do art. 896, § 6° da CLT, a decisão do Tribunal
Regional foi proferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta
Corte, consubstanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ilesos, portanto, os arts. 5°, II, 22, I, e 48, da Constituição da
República, haja vista que a jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho encontra seu fundamento na própria Constituição
Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do trabalhador e os
valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

O recurso de revista também não logra admissibilidade por
contrariedade à Súmula n° 363 do TST, pois não reconhecido o
vínculo empregatício do Reclamante com a Agravante, tomadora dos
serviços, mas apenas declarada a sua responsabilidade subsidíaria
pelas verbas trabalhistas a ele devidas.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º, 5º e 6°, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-578/2004-221-04-40.8

A G R AVA N T E : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. LEONARDO MATTOS SILVA

A G R AVA D O : BRILHANTE FRANCISCO DE ABREU

ADVOGADA : DRA. VERA CONCEIÇÃO PACHECO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento no art. 896, 6º, da CLT (fls. 129-133).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo da Constituição da Re-
pública, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-06).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 02 e 134),
tenha representação regular (fls. 22 e 23) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, mediante a
certidão de julgamento à fl. 118, negou provimento ao recurso or-
dinário interposto pela Reclamada, ora Agravante, mantendo a sen-
tença quanto à responsabilidade da Reclamada pelo pagamento das
diferenças da indenização de 40% do FGTS, decorrentes dos ex-
purgos inflacionários, devidas ao Reclamante, sendo certo que o mar-
co inicial do prazo prescricional, relativo à pretensão das citadas
diferenças, iniciou-se na data do depósito na conta vinculada do
empregado.

Nas razões de recurso de revista (fls. 120-127), a Reclamada
alega que a Lei Complementar nº 110 de 30/06/01 não pode des-
constituir ato jurídico perfeito e acabado. Aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição da República e 186 do
Código Civil, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Preliminarmente, convém ressaltar que o parágrafo 6º do art.
896 da CLT, que rege as causas sujeitas ao procedimento suma-
ríssimo, não prevê a análise de ofensa a dispositivo de lei e de arestos
trazidos para confronto de teses.

Relativamente à responsabilidade pelo pagamento das referidas di-
ferenças, como se pode verificar, a decisão regional foi proferida em sintonia
com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1.

A citada Orientação Jurisprudencial é taxativa ao fixar a
responsabilidade do empregador pelo pagamento da diferença da in-
denização de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atua-
lização monetária em face dos expurgos inflacionários. Não se discute
aqui o ato jurídico perfeito consubstanciado na rescisão contratual,
mas, sim, direito superveniente oriundo da Lei Complementar nº
110/2001, e conseqüentemente, em observância ao princípio da le-
galidade.

Ilesos, portanto, os incisos II e XXXVI do art. 5º, da Cons-
tituição da República.

Quanto à p re s c r i ç ã o , a Reclamada não renovou, nas razões
de agravo de instrumento, a insurgência, operando-se, assim, a pre-
clusão em relação ao tema.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1 do TST, a pretensão
recursal encontra óbice na Súmula no 333 e nos §§ 4º e 5º do art. 896
da CLT, os quais estabelecem não ensejar recurso de revista decisões
ultrapassadas por súmula, ou superada por iterativa e notória ju-
risprudência do Tribunal Superior do Trabalho, podendo o relator
negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, e com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º, 5º e 6º da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-619/2004-009-08-40.4

A G R AVA N T E : SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. NEUZA M. C. DEL-TETTO SILVA

A G R AVA D A : LILIAN MARAIZA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROSOMIRO ARRAIS

A G R AVA D A : IMPREZA ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SE-

GUROS LTDA.

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 8ª Região (fl. 138), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 03-08).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 139), tenha re-
presentação regular (fls. 11 e 12) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se deserto.

Com efeito, consoante assentado na decisão agravada, a có-
pia do comprovante do depósito recursal referente ao recurso de
revista, não foi devidamente autenticada quando da interposição do
apelo, fato não contestado pela Agravante, em desatendimento ao
disposto no art. 830 da CLT.

A autenticação das peças necessárias à formação do ins-
trumento é medida que se impõe em observância ao disposto no art.
830 da CLT, que estabelece que o documento juntado para prova só
será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando
conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou tri-
bunal, hipóteses não configuradas nos autos.

Como o referido comprovante não foi devidamente auten-
ticado, quando da protocolização do recurso de revista, não se presta
a comprovar o efetivo recolhimento do depósito recursal, impos-
sibilitando a admissibilidade do recurso de revista ante sua manifesta
deserção.

Vale ressaltar que a apresentação do original do comprovante
do depósito recursal relativo ao recurso de revista, quando exaurído o
octídio legal é inócua, pois, em se tratando de observância de pres-
suposto extrínseco de admissibilidade do recurso de revista, previsto
em norma de ordem pública e cogente (arts. 789, § 1º, e 899, § 1º, da
CLT), a parte terá de comprovar o preparo do recurso (recolhimento
das custas processuais e do depósito recursal) dentro do prazo pres-
crito em lei para a prática do ato, sob pena de não-conhecimento do
recurso, por deserção. Nesse sentido, a Súmula nº 245 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC, e 830 e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-663/1993-040-02-40.5

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D A : MARISA SANCHES PÉRICO

ADVOGADO : DR. MARCELINO BARROSO DA COSTA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 150-152), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, na fase de execução de sentença, a
Executada interpõe o presente agravo de instrumento (fls. 02-11).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
155-158) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 159-162).
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Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RI/TST.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, não se encontra nos autos procuração outorgando

poderes ao Dr. Marco Antônio de Carvalho Penha, subscritor do
substabelecimento à fl. 124, que visava a dar poderes ao Dr. Rodrigo
de Andrade, autor dos substabelecimentos acostados às fls. 125 e 133,
que, por sua vez, confeririam poderes às Dras. Vanessa de Almeida
Nunes e Maria Cristina de Menezes Silva, subscritoras do agravo de
instrumento, configurando irregularidade de representação proces-
sual.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Logo, como o recurso subscrito por procurador sem mandato
válido é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não pode
ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-674/2002-026-01-40.6

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MÜLLER DA COSTA MOURA

A G R AVA D O : OSWALDO PRADO SANCHES

ADVOGADA : DRA. ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fl. 103), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamado interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-06).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

Com efeito, não consta dos autos instrumento de mandato
outorgado aos Drs. Francisco Roberto Baccelli e Renata Siciliano
Quartim Barbosa, tampouco à Dra. Alessandra Felice dos Santos
Perceqquillo, signatários dos substabelecimentos às fls. 07 e 20, pelos
quais se concederam poderes ao Dr. Maurício Müller da Costa Mou-
ra, subscritor do agravo de instrumento e do recurso de revista de-
negado.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Como se não bastasse, as cópias das peças que formam o
instrumento não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao
disposto no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº
16 do TST, que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com
relação ao agravo de instrumento. Segundo estabelecido na men-
cionada Instrução Normativa, as peças apresentadas para a formação
deste recurso, quando em cópias reprográficas, deverão estar au-
tenticadas uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas
autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal,
na forma do art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos
autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-682/2004-019-03-40.5

A G R AVA N T E : CENTURY TELECOM LTDA.

ADVOGADA : DRA. JULIANA LIMA VAZ DE CARVALHO PINHEIRO MO-
REIRA

A G R AVA D O : MARCO AURÉLIO LEITE DOMINGUES

ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO GOMES D'ÁVILA

A G R AVA D O : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA

ADVOGADA : DRA. JULIANA LIMA VAZ DE CARVALHO PINHEIRO MO-
REIRA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fls. 206-208), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-21).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 211-221) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 222-
235).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópia de peça essencial
para sua formação, qual seja, da comprovação do depósito recursal
relativo ao recurso de revista.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Cumpre registrar que, embora na decisão agravada (fls. 206-
208) conste que foram preenchidos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar elementos objetivos (no presente ca-
so, essencialmente o montante recolhido a título de depósito recursal
quando da interposição do recurso de revista) que possibilitem ao
Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do
recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a verificação dos pres-
supostos de admissibilidade recursal, uma vez que a instância ad
quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal constante do
art. 896, § 1º, da CLT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-694/2001-030-04-40.9

A G R AVA N T E : ENGEX - ENGENHARIA E EXECUÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA HAAS

A G R AVA D O : HEITOR DA LUZ PEREIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DE AMORIM

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região (fls. 170-174), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-12).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

<!ID1298739-3>

PROC. Nº TST-AIRR-735/2003-731-04-40.2

A G R AVA N T E : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

A G R AVA D O : ARNALDO LOPES FILHO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ANGELA CRISTINA HENN

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 337 e nas Orientações Jurisprudenciais nºs
341 e 344 da SBDI-1, todas do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls.
215-217).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma vez que
demonstrada violação de dispositivo de lei e da Constituição da Re-
pública, contrariedade a súmula do TST, bem como divergência ju-
risprudencial, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-10).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 225-232) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 233-
241).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
218), tenha representação regular (fls. 101 e 102) e se encontre
devidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas
no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa
nº 16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não
logra admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, mediante o
acórdão às fls. 185-189, deu provimento parcial ao recurso ordinário
interposto pela Reclamada, ora Agravante, apenas para extinguir o
processo sem julgamento do mérito em relação ao Reclamante Dejair
Hugo Humburger, mantendo a condenação da Reclamada ao paga-
mento das diferenças da indenização de 40% do FGTS, decorrentes
dos expurgos inflacionários, devidas aos demais Reclamantes, ao fun-
damento de que o marco inicial do prazo prescricional, no tocante à
pretensão das referidas diferenças, deu-se com o efetivo depósito das
diferenças na conta vinculada dos empregados.

Nas razões de recurso de revista (fls. 193-213), a Reclamada
alega, em preliminar, a ilegitimidade passiva ad causam e sustenta
que o prazo prescricional teve início na data da rescisão dos contratos
de trabalho. Aponta ofensa aos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição da República e 6º, § 1º, da LICC, contrariedade às
Súmulas nºs 330 e 362 do TST, além de transcrever arestos para
confronto de teses.

Quanto à p re s c r i ç ã o , não obstante o entendimento da Corte
a quo não encontrar ressonância nesta Corte Superior, a pretensão dos
Reclamantes não se encontra prescrita, pois a reclamatória foi ajui-
zada em 25/06/2003, fl. 134, dentro, portanto, do prazo de dois anos
a contar da vigência da LC nº 110/2001.

A Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1 do TST é
taxativa ao fixar que o termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30/06/01, salvo comprovado o trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada.

No que se refere à responsabilidade pelo pagamento das
referidas diferenças, a Reclamada alega que a condenação fere o
princípio do ato jurídico perfeito, em face do efetivo depósito do
FGTS na conta vinculada do empregado e o pagamento da inde-
nização na rescisão contratual, na forma prevista na legislação então
vigente, devidamente homologada pelo sindicato da categoria.

Todavia, esta Corte cristalizou entendimento diverso, me-
diante a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1, no sentido de
que é da responsabilidade do empregador o pagamento da diferença
da indenização, pois não se discute aqui o ato jurídico perfeito con-
substanciado na rescisão contratual, mas, sim, direito superveniente
oriundo da Lei Complementar nº 110/2001 e, conseqüentemente, em
observância ao princípio da legalidade.

Ilesos, portanto, os arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição da República.

Destarte, tendo em vista o disposto nas Orientações Ju-

risprudenciais nºs 341 e 344 da SBDI-1 do TST, a pretensão re-
cursal encontra óbice na Súmula nº 333 do TST e dos §§ 4º e 5º do
art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar recurso de revista
decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por iterativa e notória
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, podendo o relator
negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-764/2004-071-01-40.3

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES

S.A. - EMBRATEL

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA PINTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : BRENNO CLARO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. FELIPE ADOLFO KALAF
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D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, porque
não configurados os requisitos do art. 896, § 6°, da CLT (fls. 114-
11 5 ) .

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo da Constituição da Re-
pública (fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 120-123) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 124-
129).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
116), tenha representação regular (fls. 9-10 e 11) e se encontre de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mediante o
acórdão às fls. 85-88, deu provimento parcial ao recurso ordinário
interposto pelo Reclamante, ora Agravado, para condenar a Recla-
mada ao pagamento das diferenças da indenização de 40% do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionários, devido ao Reclamante, ao
fundamento de que o marco inicial do prazo prescricional, relativo à
referida pretensão, deu-se com a edição da Lei Complementar n° 110,
de 29/06/2001.

Nas razões do recurso de revista (fls. 97-104), a Reclamada
alega que o prazo prescricional teve início na data da rescisão do
contrato de trabalho. Aponta ofensa aos arts. 5°, II, XXXVI e 7º,
XXIX, da Constituição da República, 11 da CLT, 18, § 1°, da Lei n°
8.036/90, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Preliminarmente, convém ressaltar que o parágrafo 6º do art.
896 da CLT, que rege as causas sujeitas ao procedimento suma-
ríssimo, não prevê a análise de arestos trazidos para confronto de
teses e a aferição de ofensa a dispositivos infraconstitucionais.

Quanto à p re s c r i ç ã o , como consignado no acórdão recorrido,
o protesto judicial interruptivo da prescrição foi ajuizado em
23/06/2003, portanto, dentro do prazo de dois anos a contar da vi-
gência da Lei Complementar nº 110, de 29/06/2001, que reconheceu
o direito à atualização do saldo das contas vinculadas do FGTS,
sendo certo que a reclamação foi ajuizada em 21/06/2004.

A jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1, é ta-
xativa ao fixar que o termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da indenização do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30/06/01, salvo comprovado o trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada.

No que se refere à responsabilidade pelo pagamento das
referidas diferenças, a Reclamada alega que a condenação fere o
princípio do ato jurídico perfeito, em face do efetivo depósito do
FGTS na conta vinculada do empregado e o pagamento da inde-
nização na rescisão contratual, na forma prevista na legislação então
vigente.

Todavia, esta Corte cristalizou entendimento diverso, me-
diante a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SBDI-1, no sentido de
que é da responsabilidade do empregador o pagamento da diferença
da indenização, pois não se discute aqui o ato jurídico perfeito con-
substanciado na rescisão contratual, mas, sim, direito superveniente
oriundo da Lei Complementar nº 110/2001 e, conseqüentemente, em
observância ao princípio da legalidade.

Ilesos, portanto, os arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Cons-
tituição da República.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Orientações Jurisprudenciais nºs 341 e 344 da SBDI-1 do TST, a
pretensão recursal encontra óbice na Súmula nº 333 e nos §§ 4º e 5º
do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar recurso de
revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por iterativa e
notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, podendo o
relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-795/2005-010-05-40.3

A G R AVA N T E : TELAMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADOS : DRS. EDUARDO COSTA DE MENEZES E JOSÉ ALBERTO
COUTO MACIEL

A G R AVA D O : LAERTE ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RICARDO VILARES LANDULFO

A G R AVA D A : ENLACE - TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA

LT D A . 

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ MARQUES NETO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 5ª Região (fls. 120-121), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada - Telemar Norte Leste
S.A. interpôs agravo de instrumento (fls. 01-06).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 128-131) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 132-
136).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 01 e 122), tenha re-
presentação regular (fls. 64 e 65) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 111, o acórdão recorrido foi
publicado em 13/02/2007 (terça-feira), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 14/02/2007 (quarta-
feira), expirando-se em 21/02/2007 (quarta-feira). Entretanto, o re-
ferido recurso somente foi interposto em 22/02/2007 (quinta-feira),
quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da Lei nº
5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos a Súmula nº 385 do
T S T.

Cumpre registrar que, embora da decisão agravada (fls. 120-
121) conste que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação e as datas de publicação do acórdão recorrido e
da interposição do recurso de revista, não se pode considerar suprida
a irregularidade, porquanto necessário consignar os elementos ob-
jetivos (no presente caso, essencialmente a existência de feriado local
ou de dia útil em que não houve expediente forense) que possibilitem
ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do
recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a verificação dos pres-
supostos de admissibilidade recursal. A instância ad quem não está
vinculada aos fundamentos da decisão denegatória, que é de natureza
diferida, decorrente da previsão legal constante do art. 896, § 1º, da
C LT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-801/2001-751-04-40.7

A G R AVA N T E : ARCOM S.A.

ADVOGADA : DRA. KARINA VAILATI FLORES

A G R AVA D O : VALDIR GOLIN

ADVOGADO : DR. VALDOMIRO FERREIRA CANABARRO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região (fl. 225), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-12).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 226), tenha re-
presentação regular (fls. 15, 18 e 186) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não atende ao pres-
suposto extrínseco da representação processual.

Com efeito, consoante assentado na decisão denegatória, os
poderes substabelecidos à Dra. Karina Vailati Flores, subscritora do
recurso de revista, à fl. 187 foram-lhe conferidos pelo Dr. Sérgio
Roberto Juchem, que, por sua vez, teve seus poderes advindos do
substabelecimento à fl. 186 cujo signatário é o Dr. Vinícius Costa
Dias. Ocorre que este não estava mais habilitado nos autos porquanto
o mandato a ele outorgado, fl. 45, teve o seu prazo de validade
expirado em 31/12/2001 o que vicia a cadeia de substabelecimentos
por ele iniciada. Assim sendo, a Dra. Karina Vailati Flores não pos-
suía mandato válido quando o recurso de revista foi interposto, em
11 / 0 9 / 2 0 0 3 .

Cumpre mencionar que não se aplica à hipótese a exceção
prevista na Súmula nº 395, I, do TST, pois o referido instrumento de
mandato não contém cláusula estabelecendo a prevalência dos po-
deres para atuar até o final da demanda.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-806/2001-445-02-40.4

A G R AVA N T E : NORD MOTORI COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ALBERTO SARAIVA BERTOLACCINI

A G R AVA D O : RENATO PERINE

ADVOGADA : DRA. CARMEM LÚCIA DE MELLO FRANÇA

A G R AVA D A : ALPI VEÍCULOS LTDA.

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 21-22), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-19).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 122-128, fac-símile, e 139-143) e as contra-razões ao recurso de
revista (fls. 129-138, fac-símile, e 144-152).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 23, a decisão denegatória
do recurso de revista foi publicada em 03/12/2004 (sexta-feira), ini-
ciando-se a contagem do prazo para interposição do agravo de ins-
trumento em 06/12/2004 (segunda-feira), vindo a expirar em
13/12/2004 (segunda-feira). Entretanto, o presente apelo somente foi
interposto em 14/12/2004 (terça-feira), quando expirado o prazo de
oito dias, fixado no art. 897, caput, da CLT.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos da Súmula nº 385 do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-978/2005-041-03-40.8

A G R AVA N T E : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JOSÉ ADELINO COELHO

ADVOGADO : DR. VANDERLI COSTA IBITURUNA

A G R AVA D O : VN INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região às fls. 140-141, mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpõe agravo de
instrumento às fls. 02-09.

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se que a cópia da folha de rosto do
recurso de revista juntada aos autos não permite a aferição da tem-
pestividade do apelo, pois o carimbo de protocolo está ilegível, con-
figurando a inexistência do dado (fl. 126). A questão encontra-se
pacificada no âmbito desta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 285 da SBDI-1. Assim, essa irregularidade impossibilita o
imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de provimento
do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897, § 5º, da
C LT.

Cumpre assinalar que, embora da decisão agravada conste
que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade
recursal (fls. 140-141), não se pode considerar suprida a irregula-
ridade, porquanto necessário restar consignado elementos objetivos
(no presente caso, especificamente, a data em que foi protocolizado o
recurso de revista) que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho,
ao qual compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896,
caput), aferir a observância dos pressupostos de admissibilidade re-
cursal. A instância ad quem não está vinculada aos fundamentos da
decisão denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da pre-
visão legal prevista no art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme previsto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.
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Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 07 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-979/2003-012-06-40.9

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ESPEDITO DE CASTRO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. MARCOS ULHOA DANI

A G R AVA D O S : IRANY BARBOZA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ESTHER LANCRY

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região (fls. 142-143), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-09).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 151-154) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 156-
161).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 144, a decisão denegatória
do recurso de revista foi publicada em 16/04/2005 (sábado), ini-
ciando-se a contagem do prazo para interposição do agravo de ins-
trumento em 19/04/2005 (terça-feira), expirando-se em 26/04/2005
(terça-feira). Entretanto, o agravo de instrumento somente foi in-
terposto em 02/05/2005 (segunda-feira), quando expirado o prazo de
oito dias, fixado no art. 897, caput, da CLT.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, a teor do contido na Súmula nº 385
do TST.

Na hipótese, com a finalidade de justificar a interposição
tardia do agravo de instrumento, a Agravante juntou, às fls. 10 e 11,
transcrição de ato e despacho da Presidência do Tribunal Regional
suspendendo os prazos processuais por um período de 15 (quinze
dias), a partir do dia 18 de abril de 2005. Todavia, os documentos
apresentados carecem de autenticação válida, desatendendo, assim, ao
requisito do art. 830 da CLT. Saliente-se que a faculdade conferida ao
advogado no art. 544, § 1º, do CPC, refere-se exclusivamente à
declaração de autenticidade das peças trasladadas do processo prin-
cipal. No caso vertente, nada evidencia que os documentos em debate
estivessem encartados nos autos originais, pois nem sequer exibem a
numeração e/ou carimbo constante nas demais peças juntadas ao
instrumento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.

MInistro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-984/2005-062-03-40.6

A G R AVA N T E : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADOR : DR. RICARDO MILTON DE BARROS

A G R AVA D O : RICARDO TEIXEIRA ALMEIDA

ADVOGADO : DR. JOSÉ GUSTAVO COPANEMA DE MELO FRANCO

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista do Reclamado, com
fundamento nas Súmulas nºs 297 e 363, e na Orientação Jurispru-
dencial n° 205 da SBDI-1, todas do TST e no art. 896, § 4º, da CLT
(fls. 83-84).

O Reclamado interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma vez que
demonstrada violação de dispositivo de lei e da Constituição da Re-
pública, bem como divergência jurisprudencial, como exigido no art.
896 da CLT (fls. 02-05).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 86-90).

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 93-94,
opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
84), tenha representação regular nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 52 da SBDI-1 do TST, e se encontre devidamente ins-
truído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º,
I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admissibilidade,
conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, mediante o
acórdão às fls. 69-73, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Reclamado, ora Agravante, mantendo a sentença que
declarou a nulidade do contrato de trabalho, por ausência de sub-
missão a concurso público, e condenou o Reclamado ao pagamento
dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS de todo o pe-
ríodo trabalhado.

Nas razões de recurso de revista (fls. 75-82), o Reclamado
sustenta ofensa aos arts. 37, II, IX, e § 2°, e 39, 114 da Constituição
da República, e 19-A da Lei 8.036/90, além de transcrever arestos
para confronto de teses.

No tocante à incompetência da Justiça do Trabalho, a decisão
regional foi proferida em consonância com a jurisprudência iterativa
e notória desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
nº 205, I e II, da SBDI-1.

A citada orientação jurisprudencial é taxativa ao fixar o en-
tendimento de que compete à Justiça do Trabalho dirimir dissídio
individual entre trabalhador e ente público quando houver contro-
vérsia acerca do vínculo empregatício. A mera existência de lei dis-
ciplinadora da contratação por tempo determinado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, não é o
bastante para deslocar a competência da Justiça do Trabalho se se
alega desvirtuamento em tal contratação, mediante a prestação de
serviços à Administração para atendimento de necessidade perma-
nente e não para acudir a situação transitória e emergencial.

Quanto aos efeitos da contratação nula, como se pode ve-
rificar, a decisão regional foi proferida em sintonia com a juris-
prudência pacífica desta Corte, consubstanciada na Súmula nº 363 e
na Orientação Jurisprudencial nº 362 da SBDI-1.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento de que a
contratação de servidor público, após a Carta Magna de 1988, en-
contra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário
mínimo e dos valores referentes ao depósito do FGTS.

Por outro lado, a referida orientação jurisprudencial encerra o
entendimento de que não afronta o princípio da irretroatividade da lei
a aplicação do art. 19-A da Lei nº 8. 036, de 11/05/1990, aos con-
tratos declarados nulos celebrados antes da vigência da Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 24/08/2001.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 363 e com as Orientações Jurisprudenciais nºs 205, I e

II, e 362 da SBDI-1, todas do TST, a pretensão recursal encontra
óbice nos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não
ensejar recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou su-
perada por iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do
Trabalho, podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1028/2004-015-05-40.2

A G R AVA N T E : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A.

- EMBASA

ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ DA PAIXÃO

A G R AVA D O : ANTONIO CONCEIÇÃO DE JESUS

ADVOGADO : DR. PAULO DONISETE PITARELLI

A G R AVA D A : PADRÃO ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS MENDES FREIRE
D'AGUIAR

A G R AVA D A : LUAN REIS ENGENHARIA LTDA.

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região negou seguimento ao recurso de revista da Embasa-Recla-
mada, com fundamento nas Súmulas nºs 126 e 331, IV, do TST e no
art. 896, § 4º, da CLT (fls. 210-211).

A Embasa-Reclamada, interpôs agravo de instrumento, in-
sistindo no processamento do recurso de revista, sob o argumento de
que estão presentes os requisitos necessários à admissibilidade do
apelo, uma vez que demonstrada violação de dispositivo de lei e
contrariedade a súmula do TST, como exigido no art. 896 da CLT
(fls. 01-02).

Foram apresentadas, em peça única, a contraminuta ao agra-
vo de instrumento e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 216-
228) pelo Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 01 e
212), tenha representação regular (fl. 03) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, mediante o
acórdão às fls. 186-190, deu provimento parcial ao recurso ordinário
interposto pela Embasa-Reclamada, ora Agravante, para reconhecer
apenas a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas
devidos ao Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 195-205), a Embasa-
Reclamada, sustenta ofensa aos arts. 37, II, da Constituição da Re-
pública, 455 da CLT, 1.237 do Código Civil e 71, § 1°, da Lei nº
8.666/93, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT, ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT, à indenização de 40% do

FGTS, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das au-
tarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo
Tribunal Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento
do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencio-
nada súmula.

Constatado, no caso concreto, que a Embasa-Reclamada não
é dona da obra, mas sim tomadora de serviço necessário à consecução
de seu objetivo social pelo Tribunal Regional do Trabalho ao analisar
o quadro fático-probatório, insuscetível de reexame em recurso de
revista, o apelo não se viabiliza por ofensa aos arts. 455 da CLT e
1237 do Código Civil, ante o óbice da Súmula nº 126 do TST.

Ilesos, portanto, os arts. 37, II, da Constituição da República,
e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, haja vista que a jurisprudência uni-
forme do Tribunal Superior do Trabalho encontra seu fundamento na
própria Constituição Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do
trabalhador e os valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298739-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1048/2005-048-01-40.7

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ANITA MANTUANO DE ARTES DO ESTA-

DO DO RIO DE JANEIRO - FUNARJ

PROCURADOR : DR. BRUNO BINATTI DA COSTA

A G R AVA D O : RAIMUNDO ALVES DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. PAULO CÉSAR FONTOURA BASTOS

A G R AVA D O : FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMO-

NIAL LTDA.

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento nas Súmulas nºS 296 e 333 do TST (fl. 116).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, com o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo de lei, da Constituição
Federal, bem como divergência jurisprudencial, como exigido no art.
896 da CLT (fls. 02-15).

Não foram apresentadas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento e as contra-razões ao recurso de revista pelo Reclamante (fl.
121).

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 124-
126, opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
117), tenha representação regular nos termos da Orientação Juris-
prudencial nº 52 da SBDI-1 do TST e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mediante os
acórdãos às fl. 66-75 e 85-88, negou provimento ao recurso ordinário
interposto pela Reclamada, ora Agravante, mantendo a condenação
desta como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos
ao Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 92-104), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 2º, 5º, II, XLV, 21, XXIV, 37, II, XXI, § 2º
e § 6º, 48, II, 167 da Constituição da República; 71, §1º, da Lei
8.666/93, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão do Tribunal Re-
gional foi proferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta
Corte, consubstanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT, ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT e aos depósitos do FGTS
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Registre-se, por oportuno, que não houve reconhecimento do
vínculo empregatício do Reclamante com a Agravante, tomadora dos
serviços, mas apenas declarada a sua responsabilidade subsidiária
pelas verbas trabalhistas a ele devidas. Despicienda, portanto, a ar-
gumentação em torno da Súmula nº 363 do TST, que versa sobre
hipótese diversa da discutida nos autos.

Ilesos, portanto, os arts. 2º, 5º, II, 21, XXIV, 37, II, XXI, §
2º e § 6º, 48, II, e 167 da Constituição Federal; 71, §1º, da Lei
8.666/93, uma vez que a jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho encontra seu fundamento na própria Constituição
Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do trabalhador e os
valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).
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Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV do TST, a pretensão recursal esbarra no óbice dos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1080/2002-082-18-40.8

A G R AVA N T E : AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E

FUNDIÁRIO - AGENCIARURAL

ADVOGADA : DRA. SIMONE CÉSAR VIEIRA

A G R AVA D O : SANDOVAL CARDOSO SANTANA

ADVOGADO : DR. JERÔNIMO DE PAULA OLIVEIRA

A G R AVA D A : LIMSE - ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D A : LINCE - SEGURANÇA LTDA.

D E C I S Ã O

Preliminarmente, determino ao setor competente a reautua-
ção do feito, para que constem como Agravadas LIMSE - ADMI-
NISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e LINCE - SEGURANÇA LT-
DA.

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Agenciarural-Re-
clamada, com fundamento na Súmula nº 331, IV, do TST (fls. 107-
108).

A Agenciarural-Reclamada, interpôs agravo de instrumento,
insistindo no processamento do recurso de revista, sob o argumento
de que estão presentes os requisitos necessários à admissibilidade,
uma vez que demonstrada violação de dispositivo de lei e da Cons-
tituição da República, bem como divergência jurisprudencial, como
exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-11).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

O Ministério Público do Trabalho, em parecer à fl. 118,
opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
109), tenha representação regular (fl. 12) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, mediante o
acórdão às fls. 71-95, deu provimento parcial ao recurso ordinário
interposto pela Agenciarural-Reclamada, ora Agravante, mantendo,
contudo, a condenação como responsável subsidiária pelos débitos
trabalhistas devidos ao Reclamante pela empresa prestadora de ser-
viços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 97-106), a Agencia-
rural-Reclamada sustenta ofensa aos arts. 37, II, e § 6°, da Cons-
tituição da República, 8º da CLT, e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, além
de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT, ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT, à indenização de 40% do
FGTS, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das au-
tarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo
Tribunal Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento
do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencio-
nada súmula.

Ilesos, portanto, os arts. 37, II, e § 6°, da Constituição da
República, 8º da CLT, e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, haja vista que
a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho encontra
seu fundamento na própria Constituição Federal, que resguarda a
dignidade da pessoa do trabalhador e os valores sociais do trabalho
(art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto:
a) determino ao setor competente a reautuação do feito, para

que constem como Agravadas LIMSE - ADMINISTRAÇÃO E SER-
VIÇOS LTDA. e LINCE - SEGURANÇA LTDA.;

b)com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 896, §§ 4º
e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Após a reautuação, publique-se
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1116/2003-045-15-40.0

A G R AVA N T E : HEATCRAFT DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. IRINEU TEIXEIRA

A G R AVA D O : ANTONIO DUTRA ALVES

ADVOGADA : DRA. ISA AMÉLIA RUGGERI

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região (fl. 130), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-14).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 135-137) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 138-
140).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, consoante assentado na decisão denegatória, o

instrumento de mandato outorgado ao Dr. Irineu Teixeira, fl. 38, teve
o seu prazo de validade expirado em 28/01/2004. Assim sendo, o
referido causídico não possuía mandato válido quando o recurso de
revista foi interposto, em 12/04/2005, fato não contestado pela Agra-
vante e que persiste, uma vez que não fora trazida nova procuração
quando da interposição do agravo de instrumento, em 19/07/2005.

Cumpre mencionar que não se aplica à hipótese a exceção
prevista na Súmula nº 395, I, do TST, pois o referido instrumento de
mandato não contém cláusula estabelecendo a prevalência dos po-
deres para atuar até o final da demanda.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1205/2005-023-01-40.8

A G R AVA N T E : SOLIDEZ SEGURANÇA E VIGILÂNGIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O : MARCOS ANTÔNIO RAMOS PEREIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE MAGALHÃES OLIVEIRA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fl. 115), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-06).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam a dos acórdãos regionais, da
petição e das razões dos embargos de declaração e do recurso de
revista.

O traslado das cópias juntadas aos autos, fls. 82-88, 90-92,
94-98 e 100-109, encontram-se parcialmente ilegíveis, o que equivale
à sua ausência, visto que os carimbos de declaração de autenticidade
apostos pela Agravante impossibilitam a total compreensão dos fun-
damentos adotados pelo Tribunal Regional e a análise de toda a
argumentação expendida pela recorrente no recurso de revista.

O item III da mencionada Instrução Normativa dispõe que o
agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
da decisão recorrida e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal. Nesse sentido temos os
seguintes precedentes desta Corte Superior, que ilustram o posicio-
namento albergado: PROC. Nº TST-E-AIRR-569/2003-251-02-40.9,
SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ de
14/09/2007; PROC. Nº TST-E-AIRR-764/2004-004-05-40, SBDI-1,
Rel. Lelio Bentes Corrêa, DJ de 04/05/2007; PROC. Nº TST-E-
AIRR-893/2003-083-15-40.4, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, DJ de
02/03/2007; e PROC. Nº TST-E-AIRR-1611/2002-921-21-40.0, Rel.
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJ de 10/11/2006.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1242/2003-047-03-40.3

A G R AVA N T E : RICARDO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. AFONSO MARIA VAZ DE RESENDE

A G R AVA D A : ARLETE RITA PEREIRA

ADVOGADO : DR. GERALDO COELHO RODRIGUES

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fl. 297), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamado interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-15).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 299-302) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 303-
307).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 297), tenha re-
presentação regular (fl. 277) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 282, o acórdão recorrido
foi publicado em 29/01/2005 (sábado), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 01/02/2005 (terça-
feira), expirando-se em 09/02/2005 (quarta-feira de cinzas). Entre-
tanto, o referido recurso somente foi interposto em 10/02/2005 (quin-
ta-feira), quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da
Lei nº 5.584/70.

Ocorre que a quarta-feira de cinzas não é feriado, consoante
o art. 62, III, da Lei nº 5.010/66. Portanto, cabe a cada Tribunal
definir sobre seu funcionamento e a suspensão dos prazos na men-
cionada data, fato não comprovado na hipótese vertente.

Com efeito, constitui ônus processual da parte comprovar,
quando da interposição do recurso, a existência de feriado local ou de
dia útil, em que não haja expediente forense, que justifique a pror-
rogação do prazo recursal, a teor do contido na Súmula nº 385 do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1250/2005-009-10-40.7

A G R AVA N T E : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRES-

TRES - ANTT

PROCURADOR : DR. MANOEL LUCIVIO DE LOIOLA

A G R AVA D A : EMANUELLE COELHO DE LIMA SOUZA

ADVOGADA : DRA. LIANA L. PACHECO DANI

A G R AVA D A : DOM BOSCO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. FABIANO FELICIANO JERÔNIMO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da ANTT-Reclamada,
com fundamento nas Súmulas nºs 297, 331, IV, 333 do TST e no art.
896, § 5º, da CLT (fls. 236-237).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à sua admissibilidade, uma vez
que demonstrada violação de dispositivos de lei e da Constituição da
República (fls. 02-14).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista, (certidão fl.
148).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
143), tenha representação regular nos termos da Orientação Juris-
prudencial nº 52 da SBDI-1 do TST e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, mediante o
acórdão às fls. 114-122, rejeitou as preliminares de incompetência da
Justiça do Trabalho e de ilegitimidade passiva e negou provimento ao
recurso ordinário interposto pela ANTT-Reclamada, ora Agravante,
mantendo a condenação como responsável subsidiária pelos débitos
trabalhistas devidos à Reclamante pela empresa prestadora de ser-
viços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 125-140), a ANTT-
Reclamada sustenta ofensa aos arts. 22, 61, 37, §, 6º, da Constituição
da República e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
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Saliente-se, inicialmente, que a Agravante não renovou nas
razões do agravo de instrumento a argumentação expendida no re-
curso de revista quanto à incompetência da Justiça do Trabalho e a
responsabilização dos sócios da empregadora. Desse modo, a ad-
missibilidade do recurso de revista será examinado apenas quanto à
responsabilidade subsidiária da Agravante, único tema devolvido à
apreciação no arrazoado de agravo.

Como se pode verificar, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada
na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT, ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT, à indenização de 20% do
FGTS e depósitos do FGTS, inclusive quanto aos órgãos da ad-
ministração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista. Nesse sentido, a
decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte Superior na opor-
tunidade do julgamento do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a
nova redação da mencionada súmula.

Ilesos, portanto, os arts. 22, 61, 37, § 6º, da Constituição da
República; 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93; 467, 477, da CLT, haja vista
que a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho en-
contra seu fundamento na própria Constituição Federal, que resguarda
a dignidade da pessoa do trabalhador e os valores sociais do trabalho
(art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1293/2000-281-01-40.0

A G R AVA N T E : FÊNIX DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O : FRANCISCO DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADA : DRA. ARACY GALAXE DE ANDRADE

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fl. 92), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-04).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 97-99).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, o valor arbitrado à condenação pela sentença foi
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fl. 40.

O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido da
Súmula nº 128, I,: "Depósito recursal (incorporadas as Orientações
Jurisprudenciais nºs 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05 I - É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso (ex-Súmula nº 128, redação dada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ nº 139 - Inserida
em 27.11.1998)".

A Reclamada limitou-se a efetuar o depósito recursal relativo
ao recurso de revista no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), fl.
90, quando o valor legal vigente àquela época era de R$ 8.338,66
(oito mil, trezentos e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos).

Como o referido depósito recursal ficou aquém dos valores
anteriormente mencionados (total da condenação e depósito mínimo),
in casu, resultou efetivamente indispensável o traslado de cópia válida
do depósito recursal relativo ao recurso ordinário, em atendimento ao
disposto no item I da Súmula nº 128 do TST, o que não ocorreu,
sendo inaplicável à hipótese a Orientação Jurisprudencial nº 217 da
SBDI-1 do TST. Logo, inadmissível o recurso de revista ante sua
manifesta deserção.

Com efeito, na cópia da guia de recolhimento do depósito
recursal referente ao recurso ordinário, trasladada à fl. 51, a au-
tenticação mecânica se encontra ilegível, não possibilitando se aferir
a data do depósito e o valor efetuado pela Agravante. Assim, a
irregularidade impossibilita o imediato julgamento do recurso de re-
vista, em caso de provimento do agravo de instrumento, conforme
previsão do art. 897, § 5º, da CLT.

Nesse sentido, as decisões emanadas desta Corte Superior:
Proc. TST-E-AIRR-2748/2001-055-02-40, Ac. SBDI-1, Rel. Min.
Vieira de Melo Filho, DJ 05/10/2007; Proc. TST-E-AIRR-1521/2005-
009-13-40, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ
14/09/2007; e Proc. TST-E-AIRR-564/2005-028-03-40, Ac. SBDI-1,
Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ 30/03/2007).

Cumpre registrar que, embora na decisão agravada (fl. 92)
conste que restaram preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, não se pode considerar suprida a irregula-
ridade, porquanto necessário consignar elementos objetivos (no pre-
sente caso, essencialmente o montante recolhido a título de depósito
recursal quando da interposição do recurso ordinário) que possibi-
litem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete o jul-
gamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a verificação
dos pressupostos de admissibilidade recursal, uma vez que a instância
ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal constante do
art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, e com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1399/1999-050-03-40.4

A G R AVA N T E : CALÇADOS ZAGGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. KLEVERSON MESQUITA MELLO

A G R AVA D O : VANDERLEI DE MOURA VASCONCELOS

ADVOGADO : DR. PAULINO GONTIJO QUEIROZ CANÇADO

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 214 do TST (fl. 437).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade (fls. 02-05).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
437), tenha representação regular (fl. 49) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, mediante o
acórdão de fls. 376-381, deu provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Reclamante, ora Agravado, para, afastando o reconhe-
cimento da ocorrência da coisa julgada, determina o retorno dos autos
à origem para análise dos pedidos.

Nas razões de recurso de revista (fls. 396-413), a Reclamada
sustenta a existência de coisa julgada, tendo em vista a transação do
extinto contrato de trabalho, homologada nos autos de outra ação.
Aponta violação de dispositivos de lei e da Constituição da Re-
pública, além de transcrever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão Agravada foi
proferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 214.

A citada súmula é taxativa quanto à irrecorribilidade das
decisões interlocutórias na Justiça do Trabalho, salvo nas hipóteses de
decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) sus-
cetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c)
que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos
autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo
excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.

Sem dúvida, a decisão regional impugnada pelo recurso de
revista se mostra interlocutória, nos termos do art. 162, §§ 1º e 2º, do
CPC, uma vez que não põe fim ao processo. Assim, pela regra do art.
893, § 1º, da CLT, a análise do apelo pelo TST deveria aguardar por
eventual recurso de revista contra decisão definitiva do Tribunal Re-
gional, o que não é o caso.

Nesse contexto, considerando as hipóteses excepcionais enu-
meradas na referida Súmula nº 214 do TST e que o caso não admite
impugnação perante o mesmo Tribunal nem versa sobre competência
territorial, o recurso de revista patronal somente poderia ser admitido
se indicasse contrariedade a súmula ou orientação jurisprudencial do
TST, o que não se verifica na hipótese.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1469/2001-446-02-40.9

A G R AVA N T E : GUSTAVO DOS SANTOS PONCE

ADVOGADA : DRA. MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES

A G R AVA D A : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. PEDRO BEZERRA DE MENEZES RIVA

A G R AVA D A : SBEP - SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDA-
GÓGICOS ADVOGADO: DR. CLÁUDIO PERON FERRAZ

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 181-183), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-09, fac-símile, e 10-16).

Foram apresentadas apenas as contra-razões ao recurso de
revista (fls. 186-189).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 01 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298739-5>

PROC. Nº TST-AIRR-1559/2004-031-01-40.6

A G R AVA N T E : SENDAS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADA : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D A : NILIAN TEREZA PIRES

ADVOGADO : DR. MARCOS EVANGELISTA DE NEGREIROS SAYÃO
L O B ATO 

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região (fls. 108-109), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-13).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
109), tenha representação regular (fl. 14) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se deserto.

Com efeito, o valor arbitrado à condenação pela sentença foi
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fl. 49. O Tribunal Regional de
provimento ao recurso ordinário da Reclamante fixando em R$
9.356,03 (nove mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e três centavos)
o valor da condenação para fins de depósito recursal, fl. 86.

O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido da
Súmula nº 128, I, verbis: "Depósito recursal (incorporadas as Orien-
tações Jurisprudenciais nº 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res. 129/2005
- DJ de 20.04.05 I - É ônus da parte recorrente efetuar o depósito
legal, integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob
pena de deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito
mais é exigido para qualquer recurso (ex-Súmula nº 128, redação
dada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ nº 139 -
Inserida em 27.11.1998)".

A Reclamada limitou-se a efetuar o depósito recursal relativo
ao recurso de revista no montante de R$ 598,24 (quinhentos e no-
venta e oito reais e vinte e quatro centavos), fl. 107, quando o valor
legal vigente àquela época era de R$ 9.617,29 (nove mil, seiscentos e
dezessete reais e vinte e nove centavos).

Como o referido depósito recursal ficou aquém dos valores an-
teriormente mencionados (total da condenação e depósito mínimo), in casu,
resultou efetivamente indispensável o traslado da cópia do depósito recursal
relativo ao recurso ordinário, em atendimento ao disposto no item I da Sú-
mula nº 128 do TST, o que não ocorreu, sendo inaplicável à hipótese a
Orientação Jurisprudencial nº 217 da SBDI, do TST. Logo, inadmissível o
recurso de revista ante sua manifesta deserção.

Cumpre registrar que, embora na decisão agravada (fls. 108-109)
conste que foram preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibili-
dade recursal, não se pode considerar suprida a irregularidade, porquanto
necessário consignar elementos objetivos que possibilitem ao Tribunal Su-
perior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do recurso de revista
(CLT, art. 896, caput), a verificação dos pressupostos de admissibilidade
recursal, uma vez que a instância ad quem não está vinculada aos funda-
mentos da decisão denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da
previsão legal constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1588/2002-054-01-40.0

A G R AVA N T E : MARCOS ANTÔNIO DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. ELIANE TREVISANI MOREIRA

A G R AVA D A : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-

ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fls. 111-112), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-32).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 119-126) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 127-
138).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 113), tenha re-
presentação regular (fl. 49) e se encontre devidamente instruído, com
o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não merece
prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 78, o acórdão recorrido foi
publicado em 30/06/2004 (quarta-feira), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 01/07/2004 (quinta-
feira), expirando-se em 08/07/2004 (quinta-feira). Entretanto, o re-
ferido recurso somente foi interposto em 09/07/2004 (sexta-feira),
quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da Lei nº
5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos a Súmula nº 385 do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1610/2006-004-21-40.0

A G R AVA N T E S : DORGIVAL ROCHA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. RAISSA CRISTINA FERREIRA DE AMORIM

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DE ARAÚJO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 21ª Região (fl. 26), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, os Reclamantes interpuseram agravo
de instrumento (fls. 02-06).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 72-76) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 65-71).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 01 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1612/2002-058-02-40.0

A G R AVA N T E : MARISA APARECIDA NOCENTE

ADVOGADA : DRA. ROSEMARY CANGELLO

A G R AVA D A : FINASA SEGURADORA S.A.

ADVOGADA : DRA. ROSA LIA GIORLANDO GRINBERG

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 220-222), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-48).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
225-229) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 230-244).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1632-1996-037-01-41.0

A G R AVA N T E : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ SCALFONE NETO

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS PALHARES

ADVOGADO : DR. HÉLIO MARQUES GOMES

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fl. 189), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-09).

Foram apresentadas, em peça única, a contraminuta ao agra-
vo de instrumento e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 194-
208).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
deficiente o traslado, pois ausente a cópia da certidão de publicação
do acórdão proferido em face dos embargos de declaração opostos.

Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SBDI-1 do TST, a cópia da referida certidão é peça essencial à
formação do instrumento, porque imprescindível para a aferição da
tempestividade do recurso de revista. Assim, essa irregularidade im-
possibilita o imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de
provimento do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897,
§ 5º, da CLT.

Cumpre registrar que, embora da decisão agravada (fl. 189)
conste que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admis-
sibilidade recursal, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar os elementos objetivos (no presente
caso, essencialmente a data em que foi publicado o acórdão regional)
que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete
o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a ve-
rificação dos pressupostos de admissibilidade recursal. A instância ad
quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal prevista no
art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1645/2003-315-02-40.8

A G R AVA N T E : ELIZETHE MACIEL MARTINS

ADVOGADA : DRA. RENATA MAIELLO VILLELA

A G R AVA D A : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

D E C I S Ã O

Preliminarmente, determino ao setor competente a reautua-
ção do feito, para que conste como agravante ELIZETHE MACIEL
M A RT I N S .

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 214 do TST (fls. 154-155).

A Reclamante interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, argumentando que não se trata
de decisão interlocutória, mas definitiva, na medida em que o Tri-
bunal de origem não afastou a inépcia dos pedidos "3", "4", "5" e
"21", alinhados na petição inicial (fls. 02-07).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista (fl. 160).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
156), tenha representação regular (fl. 17) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante os
acórdãos às fls. 130-133 e 140-142, deu provimento parcial ao re-
curso ordinário interposto pela Reclamante, ora Agravante, para afas-
tando a inépcia da petição inicial argüida, determinar o retorno dos
autos à Vara de Origem para apreciar as postulações contidas nos
itens 9, 10 e 11 da petição inicial. Manteve, no entanto, a declaração
da inépcia em relação aos itens 3,4,5, e 21 da referida petição.

Nas razões de agravo a Reclamante sustenta a admissibi-
lidade do apelo trancado, em face da demonstração de violação do
art. 7º, XIII, da Constituição da República e 58 da CLT, além de
dissenso pretoriano. Afirma que a decisão recorrida reveste-se de
definitividade, porquanto encerra a possibilidade de ver apreciados os
pedidos contidos na peça inicial no tocante aos itens "3", "4", "5" e
"21".

Todavia, como se pode verificar, a decisão Agravada foi
proferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 214.

A citada súmula é taxativa quanto à irrecorribilidade das
decisões interlocutórias na Justiça do Trabalho, salvo nas hipóteses de
decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária a Súmula ou
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) sus-
cetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c)
que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos
autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo
excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.

Sem dúvida, a decisão do Tribunal Regional impugnada pelo
recurso de revista se mostra interlocutória, nos termos do art. 162, §§
1º e 2º, do CPC, uma vez que não põe fim ao processo. Assim, pela
regra do art. 893, § 1º, da CLT, a análise do apelo pelo TST deveria
aguardar por eventual recurso de revista contra decisão definitiva do
Tribunal Regional, o que não é o caso.

Consigne-se que a pretensão versa sobre o afastamento de
inépcia, reconhecida pelo Juízo monocrático, de alguns dos pedidos
da petição inicial. Dessa forma, é inequívoca a inexistência de de-
cisão definitiva acerca do deslinde processual, pois o Tribunal a quo
tão-somente determinou a anulação do feito a fim de haver novo
julgamento quanto aos pedidos da inicial que o Tribunal a quo en-
tende não ineptos.

Nesse contexto, considerando as hipóteses excepcionais enu-
meradas na referida Súmula nº 214 do TST e que o caso não admite
impugnação perante o mesmo Tribunal nem versa sobre competência
territorial, o recurso de revista patronal somente poderia ser admitido
se indicasse contrariedade a súmula ou orientação jurisprudencial do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1884/2001-001-05-40.2

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : CARLOS FREDERICO SANTOS BORGES

ADVOGADO : DR. HUDSON RESEDÁ

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE MASTEC BRASIL S.A.

D E C I S Ã O
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

Região negou seguimento ao recurso de revista da Telemar Norte
Leste S.A.-Reclamada, com fundamento nas Súmulas nºs 126, 297 e
331, IV, do TST, e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 174-175).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma vez que
demonstrada violação de dispositivo de lei e da Constituição da Re-
pública e contrariedade a orientação jurisprudencial da SBDI-1 do
TST, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 01-07).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 181-186).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 01 e
176), tenha representação regular (fls. 159-160 e 161) e se encontre
devidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas
no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa
nº 16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não
logra admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 133-138, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pela Reclamada, ora Agravante, mantendo a condenação
como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos ao
Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 141-158), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 818 da CLT, 333, I, do CPC e contrariedade
à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-I do TST, além de
transcrever arestos para confronto de teses.
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A tese esposada pela Recorrente quanto ao ônus da prova da
prestação dos serviços não foi reapresentada nas razões de agravo de
instrumento, motivo pelo qual deixa-se de examinar a matéria.

Como se pode verificar, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada
na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ressalte-se, por oportuno, que a jurisprudência uniforme do
Tribunal Superior do Trabalho encontra seu fundamento na própria
Constituição Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do tra-
balhador e os valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Constatado, no caso concreto, pelo Tribunal Regional do
Trabalho ao analisar o quadro fático-probatório, insuscetível de re-
exame em recurso de revista, que a Reclamada não é dona da obra,
mas sim tomadora de serviço necessário à consecução de seu objetivo
social, o apelo também não logra admissibilidade por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 do TST, ante o óbice da
Súmula nº 126 do TST.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1895/1999-317-02-40.3

A G R AVA N T E : SIEMENS VDO AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNÃO DE MORAES SALLES

A G R AVA D A : ROCKSANE MARIA MACIEL

ADVOGADA : DRA. CAROLINA ALVES CORTEZ

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 218 do TST (fl. 155).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que ficou
demonstrada a violação de dispositivo de lei e da Constituição da
República, bem como a divergência jurisprudencial, como exigido no
art. 896 da CLT (fls. 02-16).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 158-163) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 164-
172).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
156), tenha representação regular (fls. 43 e 109) e se encontre de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 137-140, negou provimento ao agravo de instrumento
interposto pela Reclamada, tendo em vista a irregularidade de re-
presentação quando da interposição do recurso ordinário.

Nas razões de recurso de revista (fls. 142-153), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 5º, LV, da Constituição da República e 13 do
CPC, contrariedade à Súmula nº 164 do TST, além de transcrever
arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão agravada foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 218.

A citada súmula é taxativa quanto ao não-cabimento de re-
curso de revista contra acórdão de Tribunal Regional prolatado em
agravo de instrumento.

Cumpre assinalar, que a jurisprudência uniforme do TST
encontra seu fundamento de validade na própria Constituição da Re-
pública e, como corolário, a Súmula nº 218 do TST não agride
qualquer preceito constitucional, restando ileso o art. 5º, LV, da Cons-
tituição da República, dada a impossibilidade processual de exame da
questão de mérito argüida.

Assim sendo, a denegação de recurso por inobservância de
pressuposto extrínseco não é questão de índole constitucional, porque
prevista na legislação ordinária (arts. 896 e 897 da CLT).

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1934/1997-039-01-40.9

A G R AVA N T E : STAFFORD MILLER INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO CORRÊA CALCIA

A G R AVA D A : SONIA VIEIRA LIMA QUILELLLI

ADVOGADO : DR. SÉRGIO MAURO DE OLIVEIRA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fls. 96-97), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-11).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 101-102).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, do instrumento de mandato, à fl. 20, não consta

o nome do Dr. Mário Calcia, subscritor do agravo de instrumento.
Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-

dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2025/2003-029-03-40.9

A G R AVA N T E : MAXDRINK EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES

LT D A . 

ADVOGADO : DR. RICARDO SCALABRINI NAVES

A G R AVA D O : OSÓRIO SANTANA MARTINS

ADVOGADO : DR. KLEBER ANTÔNIO COSTA

A G R AVA D O : ROGÉRIO LUIZ BICALHO

ADVOGADA : DRA. VIVIAN KÉSSIA BRASIL DE ALMEIDA SANTOS

A G R AVA D A : BELO HORIZONTE REFRIGERANTES LTDA.

ADVOGADA : DRA. VIVIAN KÉSSIA BRASIL DE ALMEIDA SANTOS

A G R AVA D A : DISTRIBUIDORA PEQUI LTDA.

ADVOGADO : DR. HENRIQUE FONSECA REIS

A G R AVA D A : REFRIBELÔ LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO SCALABRINI NAVES

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fls. 294-295), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada, Maxdrink Empre-
endimentos e Participações Ltda., interpôs agravo de instrumento (fls.
02-07).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 298-300) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 301-309)
pelo Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-
sência de autenticação.

Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento
não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298739-6>

PROC. Nº TST-AIRR-2111/2001-046-01-40.6

A G R AVA N T E : VITOR EUGENIO SOARES MARQUES

ADVOGADO : DR. JOSÉ PERELMITER

A G R AVA D A : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

ADVOGADO : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região à fl. 124, mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpõe agravo de
instrumento às fls. 02-15.

Contraminuta e contra-razões, respectivamente, às fls. 129-
131 e 132-134.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é exclusiva das partes, conforme disposto no item X da
referida Instrução Normativa, razão pela qual não socorre o Agra-
vante o requerimento feito à fl. 02, no sentido de que o Tribunal
Regional procedesse à autenticação das peças.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-RR-2297/2004-262-02-00.1

RECORRENTE MUNICÍPIO DE DIADEMA

PROCURADOR : DR. AGUINALDO RANIERE DE ALMEIDA JÚNIOR

RECORRIDO : CLAUDINEI FARIAS DE ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. DIRCEU SCARIOT

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 110-113, deu provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Reclamante para, no que interessa, "determinar que os
índices de atualização monetária sejam aplicados a partir do mês da
efetiva prestação do serviço" (fl. 113).

O Município interpõe recurso de revista às fls. 115-122,
sustentando que a época própria para a incidência da correção mo-
netária é o mês subseqüente ao trabalhado. Aponta violação do art.
459 da CLT e contrariedade à Súmula nº 381 do TST. Traz arestos
para dissenso pretoriano.

Decisão de admissibilidade do recurso às fls. 123-124.
Contra-razões apresentadas às fls. 125-128.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 131-

132, opinou pelo conhecimento e não-provimento do recurso de re-
vista.

Restaram atendidos os pressupostos extrínsecos do recurso,
relativos à tempestividade (fls. 114-115), representação regular (OJ
52/SDI-I/TST) e preparo desnecessário (CLT, art. 790-A e DL
779/69, art. 1º, IV).

À análise.
A Súmula nº 381 desta Corte é taxativa ao fixar o en-

tendimento acerca de ser o mês subseqüente ao trabalhado a época
própria para incidência da correção monetária.

Eis o inteiro teor da referida súmula, verbis:
CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ART. 459 DA

CLT (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1)

- Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 O pagamento dos salários

até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à

correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá

o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da pres-

tação dos serviços, a partir do dia 1º. (ex-OJ nº 124 da SBDI-1 -

inserida em 20.04.1998)

CONHEÇO, pois, do recurso de revista, por contrariedade à
Súmula nº 381 do TST.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do
CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso de revista para restabelecer a
sentença que aplicou a diretriz da súmula nº 381 do TST.

Publique-se.
Brasília, 07 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-2604/2001-047-02-40.7

A G R AVA N T E : COLGATE-PALMOLIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LT D A . 

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D A : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS

DE PROMOÇÃO DE VENDAS E EVENTOS - COOPRO-
MOÇÃO

ADVOGADO : DR. JORGE NAME MALUF NETO

A G R AVA D A : CENTRAL DE PROMOÇÃO C.D.P. LTDA.

A G R AVA D A : MIRIAN CAETITE DA SILVA

ADVOGADO : DR. BERENÍCIO TOLEDO BUENO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, Colgate-
Palmolive Indústria e Comércio Ltda., com fundamento na Súmula nº
331, IV, do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 216-218).

A Reclamada, Colgate-Palmolive Indústria e Comércio Ltda.,
interpôs agravo de instrumento, insistindo no processamento do re-
curso de revista, sob o argumento de que estão presentes os requisitos
necessários à admissibilidade do apelo, uma vez que demonstrada
violação de dispositivo da Constituição da República, bem como
divergência jurisprudencial, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-
07).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 221-223) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 224-226)
pela Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
219), tenha representação regular (fls. 08 e 09) e se encontre de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 193-194, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pela Reclamada, Colgate-Palmolive Indústria e Comércio
Ltda., ora Agravante, mantendo a condenação como responsável sub-
sidiária pelos débitos trabalhistas devidos à Reclamante pela empresa
prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 196-202), a Reclamada,
Colgate-Palmolive Indústria e Comércio Ltda., sustenta ofensa ao art.
5°, II, da Constituição da República, além de transcrever arestos para
confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, à
indenização de 40% do FGTS, inclusive quanto aos órgãos da ad-
ministração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista. Nesse sentido, a
decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte Superior na opor-
tunidade do julgamento do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a
nova redação da mencionada súmula.

Ileso, portanto, o art. 5°, II, da Constituição da República,
haja vista que a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do
Trabalho encontra seu fundamento na própria Constituição Federal,
que resguarda a dignidade da pessoa do trabalhador e os valores
sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2851/2003-057-02-40.2

A G R AVA N T E : META SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA VILELA AUTUORI

A G R AVA D O : ANDERSON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO MATIOTA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 165-169), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 03-15).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista (certidão fl.
1 7 1 v. ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no artigo 897, § 5º, I e
II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se que a cópia da folha de rosto do
recurso de revista juntada aos autos não permite a aferição da tem-
pestividade do apelo, pois o carimbo de protocolo está ilegível, con-
figurando-se a inexistência do dado (fl. 151). A questão encontra-se
pacificada no âmbito desta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 285 da SBDI-1, sendo ainda certo que, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 284 da SBDI-1 do TST, a etiqueta
adesiva na qual consta a expressão "no prazo" não se presta à aferição
de tempestividade do recurso, pois sua finalidade é tão-somente servir
de controle processual interno do TRT e não contém sequer a as-
sinatura do funcionário responsável por sua elaboração. Assim, essa
irregularidade impossibilita o imediato julgamento do mencionado
recurso, em caso de provimento do agravo de instrumento, conforme
previsão do art. 897, § 5º, da CLT.

Cumpre assinalar que, embora na decisão agravada (fls. 165-
169) conste que foram preenchidos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto é necessário consignar os elementos objetivos (no presente
caso, essencialmente a data em que foi protocolizado o recurso de
revista) que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a
verificação dos pressupostos de admissibilidade recursal, uma vez que
a instância ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão
denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal
constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3054/2004-026-12-40.0

A G R AVA N T E S : DANILO MANOEL DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. VICTOR COSTA ZANETTA

A G R AVA D A : ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. MARIANO MARTORANO MENEGOTTO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista dos Reclamantes, com
fundamento na Súmula nº 333 e na Orientação Jurisprudencial nº 344
da SBDI-1, ambas do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 198-
200).

Os Reclamantes interpuseram agravo de instrumento, insis-
tindo no processamento do recurso de revista, sob o argumento de
que estão presentes os requisitos necessários à admissibilidade do
apelo, uma vez que demonstrada divergência jurisprudencial, como
exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-16).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 204-207).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 02 e 200),
tenha representação regular (fls. 26, 27, 28, 29 e 30) e se encontre
devidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas
no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa
nº 16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não
logra admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, mediante o
acórdão às fls. 173-180, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelos Reclamantes, ora Agravantes, mantendo a sentença que
consignou que a extinção do contrato de trabalho é o marco inicial da
prescrição, relativa à pretensão de diferenças da indenização de 40%
do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários.

Nas razões de recurso de revista (fls. 181-197), os Recla-
mantes alegam que o prazo para postular diferenças da indenização de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários é contado a
partir do trânsito em julgado da decisão proferida na ação proposta na
Justiça Federal ou crédito dos valores correspondentes aos expurgos
na conta vinculada. Aponta violação aos arts. 7º, XXIX, da Cons-
tituição da República e 189 do Código Civil, além de transcrever
arestos para confronto de teses.

Não obstante o entendimento da Corte a quo não encontrar
ressonância nesta Corte Superior, a pretensão dos Reclamantes en-
contra-se prescrita, pois a reclamatória foi ajuizada em 10/05/2004,
consoante consignado na decisão recorrida, fl. 176.

A jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-1, é ta-
xativa ao fixar que o termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30/06/01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada.

Cumpre registrar que o Tribunal Regional não tratou da questão
pelo prisma da existência de ação proposta anteriormente na Justiça Federal,
que reconheça o direito à atualização do saldo do FGTS.

Destarte, tendo em vista o disposto na Orientação Juris-

prudencial nº 344 da SBDI-1 do TST, a pretensão recursal encontra
óbice na Súmula nº 333 do TST e nos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT,
os quais estabelecem não ensejar recurso de revista decisões ul-
trapassadas por súmula, ou superada por iterativa e notória juris-
prudência do Tribunal Superior do Trabalho, podendo o relator negar-
lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3197/2000-053-02-40.6

A G R AVA N T E : PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE VA-

LORES E SEGURANÇA

ADVOGADOS : DRS. MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E PAULO
ROBERTO COIMBRA SILVA

A G R AVA D O : PAULO MIRANDA GOMES

ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR BORGES

DEcisão

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 95-97), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-11).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 100-104) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 105-
11 0 ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 98), tenha re-
presentação regular (fl. 43), e se encontre devidamente instruído, com
o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, II e II, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 88, o acórdão proferido em
face dos embargos de declaração expostos foi publicado em
12/11/2004 (sexta-feira), iniciando-se a contagem do prazo para in-
terposição do recurso de revista em 16/11/2004 (terça-feira), expi-
rando-se em 23/11/2004 (terça-feira). Entretanto, o referido recurso
foi interposto em 13/09/2004 (segunda-feira), antes, pois, da publi-
cação do mencionado acórdão.

A questão encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, me-
diante a Orientação Jurisprudencial nº 357 da SBDI-1, que encerra
entendimento de que extemporâneo o recurso interposto antes da
publicação do acórdão impugnado, como na hipótese vertente.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao recurso de revista.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-5091/2003-902-02-40.0

A G R AVA N T E : LUIZ MAZAROTTO FILHO

ADVOGADO : DR. ROBERTO VICTORIO RIOS

A G R AVA D O : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fl. 403), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, o Reclamante-Exeqüente interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-11).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 409-414) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 419-
424).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 406, a decisão denegatória
do recurso de revista foi publicada em 17/10/2003 (sexta-feira), ini-
ciando-se a contagem do prazo para interposição do agravo de ins-
trumento em 20/10/2003 (segunda-feira), vindo a expirar em
27/10/2003 (segunda-feira). Entretanto, o presente apelo somente foi
interposto em 28/10/2003 (terça-feira), quando expirado o prazo de
oito dias, fixado no art. 897, caput, da CLT.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos da Súmula nº 385 do
T S T.

Cumpre registrar que, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 284 da SBDI-1 do TST, a etiqueta adesiva na qual consta
a expressão "no prazo" não se presta à aferição de tempestividade do
recurso, pois sua finalidade é tão-somente servir de controle pro-
cessual interno do TRT e não contém sequer a assinatura do fun-
cionário responsável por sua elaboração.
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Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-5942/2002-906-06-00.3

A G R AVA N T E S : JOSÉ RONALDO RODRIGUES E OUTRO

ADVOGADA : DRA. MARIA DIACUÍ DE F. RIBEIRO

A G R AVA D A : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBA-

NO DO RECIFE - CTTU

ADVOGADO : DR. OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região (fls. 254-255), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, os Reclamantes interpõem agravo
de instrumento (fls. 259-261).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 268-272).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, no termos do art. 83, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
manifestamente intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 256, a decisão denegatória
do recurso de revista foi publicada em 15/05/2002 (quarta-feira),
iniciando-se a contagem do prazo para interposição do agravo de
instrumento em 16/05/20002 (quinta-feira), expirando-se em
23/05/2002 (quinta-feira). Entretanto, o presente apelo somente foi
interposto em 03/06/2002 (segunda-feira), quando exaurido o prazo
de oito dias, fixado no art. 897, caput, da CLT.

Ressalte-se que constitui ônus processual da parte compro-
var, quando da interposição do recurso, a existência de feriado local
ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique a
prorrogação do prazo recursal, nos termos da Súmula nº 385 do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-28371/2000-006-09-40.8

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ RAMOS DE CAMARGO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D A : MARILENE MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUCIO GLOMB

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região (fls. 127-128), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-15).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 133-137) e as contra-razões ao recurso de revista (138-145).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, o valor arbitrado à condenação pela sentença foi
de R$ 8.000,00 (oito mil reais), fl. 54.

O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido da
Súmula nº 128, I,: "Depósito recursal (incorporadas as Orientações
Jurisprudenciais nºs 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05 I - É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso (ex-Súmula nº 128, redação dada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ nº 139 - Inserida
em 27.11.1998)".

A Reclamada limitou-se a efetuar o depósito recursal relativo
ao recurso de revista no montante de R$ 3.835,00 (três mil, oitocentos
e trinta e cinco reais), fl. 125, quando o valor legal vigente àquela
época era de R$ 8.803,52 (oito mil, oitocentos e três reais e cinqüenta
e dois centavos).

Como o referido depósito recursal ficou aquém dos valores
anteriormente mencionados (total da condenação e depósito mínimo),
in casu, resultou efetivamente indispensável o traslado de cópia válida
do depósito recursal relativo ao recurso ordinário, em atendimento ao
disposto no item I da Súmula nº 128 do TST, o que não ocorreu,
sendo inaplicável à hipótese a Orientação Jurisprudencial nº 217 da
SBDI, do TST. Logo, inadmissível o recurso de revista ante sua
manifesta deserção.

Verifica-se, à fl. 90, que a cópia da guia de recolhimento de
parte do depósito recursal referente ao recurso ordinário, cuja au-
tenticação mecânica se encontra ilegível, não possibilita se aferir o
valor efetuado pela Agravante. Assim, torna-se impossível o imediato
julgamento do recurso de revista, em caso de provimento do agravo
de instrumento, conforme previsão do art. 897, § 5º, da CLT.

Nesse sentido, as decisões emanadas desta Corte Superior:
Proc. TST-E-AIRR-2748/2001-055-02-40, Ac. SBDI-1, Rel. Min.
Vieira de Melo Filho, DJ 05/10/2007; Proc. TST-E-AIRR-1521/2005-
009-13-40, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ
14/09/2007; e Proc. TST-E-AIRR-564/2005-028-03-40, Ac. SBDI-1,
Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ 30/03/2007).

Cumpre registrar que, embora na decisão agravada (fls. 127-
128) conste que foram preenchidos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar elementos objetivos (no presente ca-
so, essencialmente o montante recolhido a título de depósito recursal
quando da interposição do recurso ordinário) que possibilitem ao
Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do
recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a verificação dos pres-
supostos de admissibilidade recursal, uma vez que a instância ad
quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal constante do
art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, e com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-52203/2002-902-02-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O : JOSÉ AIRTON DIAS SANTOS

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 237-238), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 241-244) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 246-
251).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 239), tenha re-
presentação regular (fls. 69-70) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 220, o acórdão recorrido
foi publicado em 08/07/2003 (terça-feira), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 09/07/2003 (quarta-
feira), expirando-se em 16/07/2003 (quarta-feira). Entretanto, o re-
ferido recurso somente foi interposto em 17/07/2003 (quinta-feira),
quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da Lei nº
5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos a Súmula nº 385 do
T S T.

Cumpre registrar que, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 284 da SBDI-1 do TST, a etiqueta adesiva na qual consta
a expressão "no prazo" não se presta à aferição de tempestividade do
recurso, pois sua finalidade é tão-somente servir de controle pro-
cessual interno do TRT e não contém sequer a assinatura do fun-
cionário responsável por sua elaboração.

Vale ainda mencionar que, embora da decisão agravada (fls.
237-238 conste que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar os elementos objetivos (no presente
caso, essencialmente a existência de feriado local ou de dia útil em
que não houve expediente forense) que possibilitem ao Tribunal Su-
perior do Trabalho, ao qual compete o julgamento do recurso de
revista (CLT, art. 896, caput), a verificação dos pressupostos de ad-
missibilidade recursal. A instância ad quem não está vinculada aos
fundamentos da decisão denegatória, que é de natureza diferida, de-
corrente da previsão legal constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

<!ID1298739-7>

PROC. Nº TST-AIRR-62160/2002-900-02-00.5

A G R AVA N T E : SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIO-

NAIS LTDA.

ADVOGADOS : DRS. SÉRGIO PAULA SOUZA CAIUBY E TÚLIO FREI-
TAS DO EGITO COELHO

A G R AVA D O : MANFRED NEUHAUS

ADVOGADOS : DRS. GUILHERME MIGUEL GANTUS E WASHINGTON
BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fl. 258), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-16).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 267-272) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 275-
281).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos art. 83, § 2º, II, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, a Agravante não diligenciou o traslado da cópia
da certidão de publicação do acórdão do Tribunal Regional proferido
em sede de embargos de declaração.

Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SBDI-1 do TST, a cópia da referida certidão é peça essencial à
formação do instrumento, porque imprescindível para a aferição da
tempestividade do recurso de revista e para viabilizar, quanto provido,
seu imediato julgamento, salvo se houver nos autos elementos que
atestem a tempestividade da revista, o que não é o caso.

Impende salientar que, embora não conste nos autos a cer-
tidão de publicação do acórdão do Tribunal Regional proferido por
ocasião dos embargos de declaração opostos por ambos os

litigantes, o que, em tese, impossibilita a aferição da tem-
pestividade do recurso de revista, a intempestividade da revista é
manifesta.

Isso porque, consoante noticia a certidão acostada à fl. 234,
os embargos de declaração opostos pela Reclamada foram julgados
em 13/03/2002. Entretanto, o recurso de revista foi interposto em
30/11/2001 (fl. 239), ou seja, muito antes da possível data de pu-
blicação do mencionado acórdão.

A jurisprudência desta Corte Superior, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 357 da SBDI-1 do TST, firmou-se no
sentido de que o prazo para interposição de recurso se inicia com a
publicação, no órgão oficial, da decisão impugnada, sendo, portanto,
considerado extemporâneo o recurso protocolizado antes da publi-
cação da decisão ou do acórdão impugnado.

Dessa forma, não atendendo o recurso de revista ao pres-
suposto extrínseco da tempestividade, inviável o processamento do
agravo de instrumento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC, 896, § 5º, e 897, § 5º, da CLT, NEGO SEGUIMENTO ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-82511/2003-900-02-00.5

A G R AVA N T E : S I N D I C ATO 

DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE

DADOS E EMPREGADOS DE EMPRESAS

DE PROCESSAMENTOS DE DADOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO - SINDPD/SP

ADVOGADO : DR. MARCOS GASPERINI

A G R AVA D O : ADP BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ARNALDO PIPEK

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fl. 292), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, o Sindicato-Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 297-301).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 303-307) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 311-
319).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, o instrumento de mandato e os substabeleci-

mentos acostados às fls. 14, 260 e 296 não contemplam o nome do
Dr. Marcos Gasperini, único subscritor do agravo de instrumento e do
recurso de revista.

Assim sendo, tem-se por juridicamente inexistentes os re-
cursos, a teor da orientação fixada na Súmula nº 164 desta Corte,
segundo a qual o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º
do art. 5º da Lei nº 8.906/94 e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito.
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Advirta-se que não restou caracterizado o mandato tácito, em
razão do comparecimento do advogado na audiência (fl. 120) e da
sustentação oral no julgamento do recurso ordinário (fl. 270), pois a
hipótese de mandato tácito a que se refere a parte final da Súmula nº
164 do TST somente é cabível quando não existe mandato escrito nos
autos, o que não é o caso.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1399/2001-072-01-40.8

A G R AVA N T E : RIOTUR - EMPRESA DE TURISMO DO MUNICÍPIO

DO RIO DE JANEIRO S.A.

ADVOGADA : DRA. JULIANA NUNES

A G R AVA D O : WALDEMAR MADEIRA MAGNAVITA FILHO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS PAIVA BASTOS

A G R AVA D O : ELLOS RECURSOS HUMANOS LTDA.

D E C I S Ã O
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª

Região negou seguimento ao recurso de revista da Riotur - Empresa
de Turismo do Município do Rio de Janeiro S.A.-Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 331, IV, do TST e no art. 896, § 4º, da CLT
(fls. 73-74).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo de lei, bem como di-
vergência jurisprudencial, como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-
05).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 78-81) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 82-88).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
74v.), tenha representação regular (fl. 17) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mediante o
acórdão às fls. 58-65, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pela Reclamada, ora Agravante, mantendo a condenação
como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos ao
Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 66-71), a Reclamada
sustenta ofensa ao art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93, além de trans-
crever arestos para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Ilesos, portanto, o art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93, haja vista
que a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho en-
contra seu fundamento na própria Constituição Federal, que resguarda
a dignidade da pessoa do trabalhador e os valores sociais do trabalho
(art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-200/2005-027-03-40.2 TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO : JOSÉ DIMAS DURSO

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO CARDOSO

D E S P A C H O

Diante do pedido expresso da Embargante UNIÃO (Suces-
sora da extinta RFFSA) de que seja conferido efeito modificativo no
julgado, e tendo em vista a diretriz da Orientação Jurisprudencial nº
142 da SBDI/TST, assino ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para, querendo, manifestar-se sobre os embargos de declaração.

Publique-se.
Brasília, de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

<!ID1298740-1>

PROC. Nº TST-AIRR-48/2005-161-17-40.0

A G R AVA N T E : LIERLEY FERREIRA NEVES

ADVOGADA : DRA. ALCIDIA PEREIRA DE PAULA SOUZA

A G R AVA D A : TORA S.A.

ADVOGADA : DRA. LAURA MARIA DE SOUZA PESSOA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 17ª Região (fl. 87), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, a Reclamante interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 99-104) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 93-98).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-245/2005-004-13-40.9

A G R AVA N T E : FRANCISCO LEITE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. GUILHERME BARROS MAIA DO AMARAL

A G R AVA D A : TRANSNACIONAL - TRANSPORTES NACIONAL DE

PASSAGEIROS LTDA

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANTÔNIO CHAVES NETO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 13ª Região (fls. 75-76), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-08).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 82-84).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 77, a decisão denegatória
do recurso de revista foi publicada em 13/05/2006 (sábado), ini-
ciando-se a contagem do prazo para interposição do agravo de ins-
trumento em 16/05/2006 (terça-feira), vindo a expirar em 23/05/2006
(terça-feira). Entretanto, o presente apelo somente foi interposto em
25/05/2006 (quinta-feira), quando expirado o prazo de oito dias, fi-
xado no art. 897, caput, da CLT.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos da Súmula nº 385 do
T S T.

Como se não bastasse, o agravo de instrumento não merece
seguimento, porquanto deficiente o traslado, pois ausente a cópia da
certidão de publicação do acórdão proferido em face dos embargos de
declaração opostos.

Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SBDI-1 do TST, a cópia da referida certidão é peça essencial à
formação do instrumento, porque imprescindível para a aferição da
tempestividade do recurso de revista. Assim, a irregularidade im-
possibilita o imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de
provimento do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897,
§ 5º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-307/2003-003-03-40.9

A G R AVA N T E : CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : LEANDRO SOUZA DIAS

ADVOGADO : DR. JOÃO CAETANO MUZZI

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. WEIBER NERY SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fl. 97), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada, Contax S.A., interpôs
agravo de instrumento (fls. 02-14).

Foram apresentadas as contraminutas ao agravo de instru-
mento, fls. 114-120 e 134-136, pelo Reclamante e pela Telemar Norte
Leste S.A., e as contra-razões ao recurso de revista, fls. 121-133,
apenas pelo reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, do recurso de revista, da
comprovação do depósito recursal e do recolhimento das custas pro-
cessuais, e da procuração outorgada ao advogado da Agravante.

Cumpre registrar que as razões do recurso de revista (fls. 83-
95), a comprovação de depósito recursal (fl. 96), a guia de reco-
lhimento de custas (fl. 70) e a procuração e os respectivos subs-
tabelecimentos (fls. 45-47) referem-se à outra Reclamada, ora Agra-
vada, Telemar Norte Leste S.A.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-307/2003-003-03-41.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JAIR RICARDO GOMES TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : LEANDRO SOUZA DIAS

ADVOGADO : DR. TIAGO LUÍS C. DA ROCHA MUZZI

A G R AVA D A : CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR. JAIR RICARDO GOMES TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fl. 94), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada, Telemar Norte Leste
S.A., interpôs agravo de instrumento (fls. 02-06).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 96-101) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 102-114)
pelo Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, do recurso de revista, da
comprovação do depósito recursal e do recolhimento das custas pro-
cessuais, e da procuração outorgada ao advogado da Agravante.

Cumpre registrar que as razões do recurso de revista (fls. 85-
93), a guia de recolhimento de custas (fl. 72) e a procuração (fl. 41)
referem-se à outra Reclamada, ora Agravada, Contax S.A.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 197ISSN 1677-7018

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-313/2002-023-01-40.0

A G R AVA N T E : BECTON DICKINSON INSDÚSTRIAS CIRÚRGICAS

LT D A . 

ADVOGADA : DRA. TÂNIA MARIA BRAGA BARROS

A G R AVA D O : MAGDALENA TORRES FUSTER CAMPANER

ADVOGADO : DR. ADAURI MOTA JACOB

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região (fls. 17-18), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 21-30).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 105-111) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 112-
120).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-460/2005-024-07-40.7

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE URUBURETAMA

ADVOGADO : DR. CARLOS GEORGE MARQUES RODRIGUES

A G R AVA D O : ANTÔNIO RUDNEY CHAVES BARROSO

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO PASSOS URANO DE CARVALHO

D E C I S Ã O

Contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região, mediante a qual se negou seguimento ao recurso de revista, o
Reclamado interpôs agravo de instrumento (fls. 02-07).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 37-47) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 67-77).

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 83-84,
opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, da certidão de publicação do
acórdão regional e da decisão agravada.

Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SBDI-1 do TST, a cópia da referida certidão é peça essencial à
formação do instrumento, porque imprescindível para a aferição da
tempestividade do recurso de revista. Assim, essa irregularidade im-
possibilita o imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de
provimento do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897,
§ 5º, da CLT.

A cópia da decisão agravada, trasladada à fl. 08, por se tratar
de texto sem assinatura, não tem validade processual, consoante o
item IX da Instrução Normativa 16/1999, in fine: "As peças tras-
ladadas conterão informações que identifiquem o processo do qual
foram extraídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso. Tais
peças poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Não será válida a cópia de despacho ou decisão
que não contenha a assinatura do juiz prolator, nem as certidões
subscritas por serventuário sem as informações acima exigidas.
(NR)".

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior,
que ilustram o posicionamento albergado: PROC. Nº TST-E-A-
AIRR-4059/2002-900-19-00, SBDI-1, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa,
DJ 11/02/2005; PROC. Nº TST-E-AIRR-1011/2004-005-15-40, SB-
DI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 19/12/2006;
PROC. TST-AIRR-1839/1996-007-08-41, AC. 1ª Turma, pelo Min.
Vieira de Mello Filho, DJ 14/12/2007; PROC. TST-A-AIRR-
644/2006-142-03-40, AC. 6ª Turma, Rel. Min. Horácio Sena Pires,
DJ 30/11/2007; PROC. TST-AIRR-17/2005-005-08-40, AC. 1ª

Turma, Rel. Min. Pedro Paulo Manus, DJ. 30/11/2007; PROC. TST-
AIRR-740/2002-057-02-40, AC. 2ª Turma, Rel. Min. Vantuil Abdala,
DJ 30/11/2007.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-492/2005-096-03-40.8

A G R AVA N T E : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADOR : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O : JOÃO APARECIDO CAMPOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR CRUVINEL DE LEMOS COUTO

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista do Reclamado, com
fundamento nas Súmulas nºs 333 e 363, e na Orientação Jurispru-
dencial n° 205 da SBDI-1, todas do TST e no art. 896, § 4º, da CLT
(fls. 38-39).

O Reclamado interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade, uma vez que
demonstrada violação de dispositivo de lei e da Constituição da Re-
pública, bem como divergência jurisprudencial, como exigido no art.
896 da CLT (fls. 02-05).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 43-44,
opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
39), tenha representação regular nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 52 da SBDI-1 do TST, e se encontre devidamente ins-
truído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º,
I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admissibilidade,
conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, mediante o
acórdão às fls. 26-30, negou provimento ao recurso ordinário, in-
terposto pelo Reclamado, ora Agravante, mantendo a sentença que
declarou a nulidade do contrato de trabalho, por ausência de sub-
missão a concurso público, e condenou o Reclamado ao pagamento
dos valores relativos aos depósitos do FGTS do período trabalhado.

Nas razões de recurso de revista (fls. 32-37), o Reclamado
sustenta ofensa aos arts. 37, II, e 39 da Constituição da República, e
à Lei nº 10.254, contrariedade à Súmula nº 331, II, do TST, além de
transcrever arestos para confronto de teses.

No tocante à incompetência da Justiça do Trabalho, a decisão
regional foi proferida em consonância com a jurisprudência iterativa
e notória desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
nº 205, I e II, da SBDI-1.

A citada orientação jurisprudencial é taxativa ao fixar o en-
tendimento de que compete à Justiça do Trabalho dirimir dissídio
individual entre trabalhador e ente público quando houver contro-
vérsia acerca do vínculo empregatício. A mera existência da lei dis-
ciplinadora da contratação por tempo determinado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, não é o
bastante para deslocar a competência da Justiça do Trabalho se se
alega desvirtuamento em tal contratação, mediante a prestação de
serviços à Administração para atendimento de necessidade perma-
nente e não para acudir a situação transitória e emergencial.

Quanto aos efeitos da contratação nula, como se pode ve-
rificar, a decisão regional foi proferida em sintonia com a juris-
prudência pacífica desta Corte, consubstanciada na Súmula nº 363 do
T S T.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento de que a
contratação de servidor público, após a Carta Magna de 1988, en-
contra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário
mínimo e dos valores referentes ao depósito do FGTS.

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 363 e com a Orientação Jurisprudencial nº 205, I e II,

da SBDI-1, ambas do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-675/2005-009-10-40.9

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LEONARDO DA SILVA PATZLAFF

A G R AVA D O : THIAGO MOURA DA SILVA ROSADO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região (fls. 156-158), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-26).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 173-178) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 165-
172).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
deficiente o traslado, pois ausente a cópia da certidão de publicação
do acórdão proferido em face dos embargos de declaração opostos.

Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SBDI-1 do TST, a cópia da referida certidão é peça essencial à
formação do instrumento, porque imprescindível para a aferição da
tempestividade do recurso de revista. Assim, essa irregularidade im-
possibilita o imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de
provimento do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897,
§ 5º, da CLT.

Cumpre registrar que, embora da decisão agravada (fl. 156-
158) conste que foram satisfeitos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar os elementos objetivos (no presente
caso, essencialmente a data em que foi publicado o acórdão regional)
que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete
o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a ve-
rificação dos pressupostos de admissibilidade recursal. A instância ad
quem não está vinculada aos fundamentos da decisão denegatória,
que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal prevista no
art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1164/2002-029-02-40.0

A G R AVA N T E : ENGAS S.A. ENGENHARIA, ADMINISTRAÇÃO DE

BENS E CORRETORA DE SEGUROS

ADVOGADA : DRA. MARISA BEZERRA DE SOUSA

A G R AVA D O : EDUARDO GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. KOSHI ONO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 103-104), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 108-110) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 111-
11 3 ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no artigo 897, § 5º, I e
II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se que a cópia da folha de rosto do
recurso de revista juntada aos autos não permite a aferição da tem-
pestividade do apelo, pois o carimbo de protocolo está ilegível, con-
figurando-se a inexistência do dado (fl. 91). A questão encontra-se
pacificada no âmbito desta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 285 da SBDI-1, sendo ainda certo que, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 284 da SBDI-1 do TST, a etiqueta
adesiva na qual consta a expressão "no prazo" não se presta à aferição
de tempestividade do recurso, pois sua finalidade é tão-somente servir
de controle processual interno do TRT e não contém sequer a as-
sinatura do funcionário responsável por sua elaboração. Assim, essa
irregularidade impossibilita o imediato julgamento do mencionado
recurso, em caso de provimento do agravo de instrumento, conforme
previsão do art. 897, § 5º, da CLT.

Cumpre assinalar que, embora na decisão agravada (fls. 103-
104) conste que foram atendidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, indicando-se as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto é necessário consignar os elementos objetivos (no presente
caso, essencialmente a data em que foi protocolizado o recurso de
revista) que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a
verificação dos pressupostos de admissibilidade recursal, uma vez que
a instância ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão
denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal
constante do art. 896, § 1º, da CLT.
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Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1343/1999-481-01-40.1

A G R AVA N T E : ERNESTO VILLAR GABRIEL

ADVOGADO : DR. ATILANO DE SOUZA ROCHA

A G R AVA D A : PINT JAT SERVIÇO LTDA.

D E C I S Ã O
Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região (fls. 30-31), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-29).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, da procuração outorgada ao
advogado da Agravada e da íntegra do recurso de revista.

O traslado da cópia do recurso de revista juntada aos autos,
fls. 37-54, encontra-se incompleto, o que eqüivale à sua ausência,
visto que impossibilita a análise de toda a argumentação expendida
pelo recorrente.

O item III da mencionada Instrução Normativa dispõe que o
agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
da decisão recorrida e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal. Nesse sentido temos os
seguintes precedentes desta Corte Superior, que ilustram o posicio-
namento albergado: PROC. Nº TST-E-AIRR-569/2003-251-02-40.9,
SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ de
14/09/2007; PROC. Nº TST-E-AIRR-764/2004-004-05-40, SBDI-1,
Rel. Lelio Bentes Corrêa, DJ de 04/05/2007; PROC. Nº TST-E-
AIRR-893/2003-083-15-40.4, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, DJ de
02/03/2007; e PROC. Nº TST-E-AIRR-1611/2002-921-21-40.0, Rel.
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJ de 10/11/2006.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1560/2001-061-01-40.0

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO DOS COMISSÁRIOS DA VARIG - AC-

VA R 

ADVOGADO : DR. PAULO QUINTINO DA SILVA LAGE

A G R AVA D O : MAURÍCIO ARAÚJO FERRE NOFUENTES

ADVOGADO : DR. JUAN CAMILO ÁVILA URIBE

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região (fl. 73), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-08).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 85-87) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 88-92).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1741/2003-003-16-40.5

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDAS GOIS JÚNIOR

A G R AVA D O : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E ECO-

NOMIA - ISAE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO JÚNIOR

A G R AVA D A : VERA LUCIA MORAES BARBOSA

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região (fl. 228), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada, Fundação Roberto Ma-
rinho, interpôs agravo de instrumento (fls. 02-21).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, dos instrumentos de mandato às fls. 23, 60 e 223

não consta o nome do Dr. José Caldas Gois Júnior, subscritor do
agravo de instrumento.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

Logo, como o ISAE-Reclamado nada recolheu a título de
depósito recursal nas interposições dos recursos ordinário e de revista,
inadmissível o apelo ante sua manifesta deserção.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2415/1997-071-02-40.0

A G R AVA N T E : EMPRESA DE ÔNIBUS VILA EMA LTDA.

ADVOGADO : DR. DIRCEU DA SILVA JÚNIOR

A G R AVA D O : JOÃO FERREIRA DA SILVA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. IVAO IVO CAMILLO

A G R AVA D A : TEREZINHA FERNANDES SOARES PINTO

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, com
fundamento na Súmula nº 218 do TST (fls. 117-119).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que de-
monstrada violação a dispositivo de lei e da Constituição da Re-
pública, bem como contrariedade a súmula do TST, como exigido no
art. 896 da CLT (fls. 02-10).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
120), tenha representação regular (fls. 70 e 73) e se encontre de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão às fls. 102-104 e 110, negou provimento ao agravo de ins-
trumento interposto pela Reclamada, Empresa de Ônibus Vila Ema
Ltda., tendo em vista a ausência de peças necessárias ao julgamento
imediato do recurso cujo seguimento foi denegado.

Nas razões de recurso de revista (fls. 112-116), a Reclamada
sustenta ofensa aos incisos II, LV e LIV do art. 5º da Constituição da
República.

Todavia, como se pode verificar, a decisão agravada foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 218.

A citada súmula é taxativa quanto ao não-cabimento de re-
curso de revista contra acórdão de Tribunal Regional prolatado em
agravo de instrumento.

Cumpre assinalar, que a jurisprudência uniforme do TST
encontra seu fundamento de validade na própria Constituição da Re-
pública e, como corolário, a Súmula nº 218 do TST não agride
qualquer preceito constitucional, restando ilesos os incisos II, LV e
LIV do art. 5º da Constituição da República, dada a impossibilidade
processual de exame da questão de mérito argüida.

Assim sendo, a denegação de recurso por inobservância de
pressuposto extrínseco não é questão de índole constitucional, porque
prevista na legislação ordinária (arts. 896 e 897 da CLT).

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT nego seguimento ao agravo de instru-
mento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2696/2003-361-02-40.8

A G R AVA N T E : POLIMETRI INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA DE SOUZA

A G R AVA D O : VÍTOR HUGO REIS TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA DE SOUZA

D E C I S Ã O

Contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região, mediante a qual se negou seguimento ao recurso de revista, a
Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02-05).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 97-98) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 119-122).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópia de peça essencial
para sua formação, qual seja, da decisão agravada.

A cópia trasladada à fl. 94, por se tratar de texto sem as-
sinatura, não tem validade processual, consoante o item IX da Ins-
trução Normativa 16/1999, in fine: "As peças trasladadas conterão
informações que identifiquem o processo do qual foram extraídas,
autenticadas uma a uma, no anverso ou verso. Tais peças poderão ser
declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabili-
dade. Não será válida a cópia de despacho ou decisão que não
contenha a assinatura do juiz prolator, nem as certidões subscritas por
serventuário sem as informações acima exigidas. (NR)".

<!ID1298740-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1741/2003-003-16-41.8

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E ECO-

NOMIA - ISAE

ADVOGADA : DRA. ELIANE AGUIAR DA COSTA

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LINS DE VASCONCELOS

A G R AVA D A : VERA LUCIA MORAES BARBOSA

ADVOGADO : DR. GUTEMBERG SOARES CARNEIRO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região (fl. 214), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o ISAE-Reclamado interpôs agravo
de instrumento (fls. 02-07).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, em face da
deserção do recurso de revista.

Com efeito, o valor arbitrado à condenação pela sentença, foi
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fl. 75.

O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido da
Súmula nº 128, I,: "Depósito recursal (incorporadas as Orientações
Jurisprudenciais nºs 139, 189 e 190 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05 I - É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso (ex-Súmula nº 128, redação dada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ nº 139 - Inserida
em 27.11.1998)".

Consoante assentado na decisão agravada, o ISAE-Recla-
mado nada recolheu a título de depósito recursal, limitando-se a
juntar, às fls. 115 e 212, cópias de depósitos recursais efetuados pela
Fundação Roberto Marinho, no total da condenação.

Cumpre ainda observar que, nos termos da referida Súmula
nº 128, III: "Havendo condenação solidária de duas ou mais em-
presas, o depósito recursal efetuado por uma delas aproveita as de-
mais, quando a empresa que efetuou o depósito não pleiteia sua
exclusão da lide." Ocorre que, no caso em tela, o ISAE foi condenado
como responsável solidário, e a Fundação como empregadora prin-
cipal, assim, o depósito efetuado pela Fundação-Reclamada recorrente
não aproveita ao ISAE.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior,
que ilustram o posicionamento albergado: PROC. Nº TST-E-A-
AIRR-4059/2002-900-19-00, SBDI-1, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa,
DJ 11/02/2005; PROC. Nº TST-E-AIRR-1011/2004-005-15-40, SB-
DI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 19/12/2006;
PROC. TST-AIRR-1839/1996-007-08-41, AC. 1ª Turma, pelo Min.
Vieira de Mello Filho, DJ 14/12/2007; PROC. TST-A-AIRR-
644/2006-142-03-40, AC. 6ª Turma, Rel. Min. Horácio Sena Pires,
DJ 30/11/2007; PROC. TST-AIRR-17/2005-005-08-40, AC. 1ª Tur-
ma, Rel. Min. Pedro Paulo Manus, DJ. 30/11/2007; PROC. TST-
AIRR-740/2002-057-02-40, AC. 2ª Turma, Rel. Min. Vantuil Abdala,
DJ 30/11/2007.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Como se não bastasse, o recurso de revista revela-se in-
tempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 78, o acórdão recorrido foi
publicado em 11/11/2005 (sexta-feira), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 14/11/2005 (se-
gunda-feira), expirando-se em 21/11/2005 (segunda-feira). Entretanto,
o referido recurso somente foi interposto em 28/11/2005 (segunda-
feira), quando exaurido o prazo de oito dias, fixado no art. 6º da Lei
nº 5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, nos termos a Súmula nº 385 do
T S T.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896 § 5º e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2943/2000-062-02-40.5

A G R AVA N T E : SOCIEDADE CIVIL ENCONTROS DE PAZ

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA PEINADO AGUDO TORRES

A G R AVA D O : FERNANDO SILAS FALVO

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC SILVA MENEGAZ

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fl. 111), mediante a qual se negou seguimento
ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-09).

Foram apresentadas a contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 123-127) e as contra-razões ao recurso de revista (fls. 128-
139).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-22844/2001-012-09-40.6

A G R AVA N T E : DIERLE KUBIS RIBEIRO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D A : ESTAPAR ESTACIONAMENTOS S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS ERZINGER

D E C I S Ã O

Contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região, mediante a qual se negou seguimento ao recurso de revista, o
Reclamante interpôs agravo de instrumento (fls. 02-17).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 234-236).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, da decisão agravada e res-
pectiva certidão de intimação.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.
MINISTRO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-73205/2003-900-04-00-7

A G R AVA N T E : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : DR. FÁBIO MACIEL FERREIRA

A G R AVA D A : ANITA PADULA GONÇALVES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO

DEcisão

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região (fls. 141-142), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, o Reclamado interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-16).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 143), tenha re-
presentação regular (fl. 87), e se encontre devidamente instruído, com
o traslado das peças essenciais previstas no art. 897 § 5º, I e II, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não merece
prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 100, o acórdão regional
proferido em face dos embargos de declaração opostos pelo Re-
clamado, ora Agravante, foi publicado em 20/05/2002 (segunda-fei-
ra), iniciando-se a contagem do prazo para interposição do recurso de
revista em 21/05/2002 (terça-feira), expirando-se em 28/05/2006 (ter-
ça-feira). Entretanto, o referido recurso foi interposto em 16/04/2002
(terça-feira), antes, pois, da publicação do mencionado acórdão.

A questão encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, me-
diante a Orientação Jurisprudencial nº 357 da SBDI-1, que encerra
entendimento de que extemporâneo o recurso interposto antes da
publicação do acórdão impugnado, como na hipótese vertente.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao recurso de revista.

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2008.

ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

PROC. Nº TST-AG-AIRR-408/2006-009-03-40.0

A G R AVA N T E : TACOM ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA TEREZA PAGI CHAVES

A G R AVA D O : HEGLER KELSER DE ARAUJO ROCHA

ADVOGADO : DR. CARLOS GONÇALVES CRUZ

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria

da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-194/2002-001-09-41.8

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO DILSON PEREIRA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O : ANDRÉ FIDELIS MARTINS

A D VO G A D O : DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

D E S P A C H O
Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-

tição nº 67.549/2008-8.
Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria

da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-312/2001-044-01-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

A D VO G A D O : DR. ROBERTO TRIGUEIRO FONTES

A G R AVA D O : ROBERTO DE ALMEIDA ROCHA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 69.564/2008-0.

2-Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-358/2006-034-03-40.1

A G R AVA N T E : MONTMETAL MANUTENÇÃO E MONTAGENS LTDA.

A D VO G A D O : DR. RICARDO COELHO PORTELA

A G R AVA D O : ERIK ANDRÉ PEREIRA DE ANDRADE E OUTRO

A D VO G A D O : DR. JÉBERSON ANANIAS CORDEIRO SILVA

D E S P A C H O

O expediente oriundo da 2ª Vara do Trabalho de Cel. Fa-
briciano informa a homologação de acordo entre as partes.

Baixem os autos à origem para os devidos fins.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-905/2003-462-02-40.3

A G R AVA N T E : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ADEMIR FERREIRA E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCCHI

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.285/2002-030-01-40.7

A G R AVA N T E : KIMBERLY CLARK BRASIL INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O : JOSE MANUEL PEDRO TEIXEIRA

A D VO G A D O : DR. ELCIO B. MIRANDA

D E S P A C H O

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1436/1999-202-04-40.1

A G R AVA N T E : VÍTOR SZORTYKA

A D VO G A D A : DRA. REJANE CASTILHO INACIO

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

A D VO G A D O : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria

da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.671/2001-110-03-00.6

A G R AVA N T E : GERALDA DE ASSIS TEIXEIRA

A D VO G A D A : DRA. MARIA DO SOCORRO GALINDO ALEXANDRE

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO FELICE ROSSO - HOSPITAL FELÍCIO RO-

CHO

A D VO G A D A : DRA. MARIA DE MONTECERRATI DE SOUZA

D E S P A C H O

Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-
tição nº 90316/2007-0.

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.679/1992-017-02-41.0

A G R AVA N T E : ANA MARIA CAMPIGLIA BARBINI MARMO

A D VO G A D O : DR. ESTÊVÃO MALLET

A G R AVA D O : VALDIR ALVES FRANCO

A D VO G A D O : DR. RAUL JOSÉ VILLAS BÔAS

A G R AVA D O : INDÚSTRIA DE MÁQUINAS BARBINI LTDA.
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D E S P A C H O
Ao peticionante para comprovar o cumprimento da forma-

lidade a que alude o art. 45 do CPC, ficando advertido de que, até o
atendimento de tal determinação, continuará a representar o man-
dante. Prazo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.754/2001-462-02-40.9

A G R AVA N T E : JADIR VASCONCELOS FILHO

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DE CAMARGO JÚNIOR

A G R AVA D O : MULTIBRÁS S.A. - ELETRODOMÉSTICOS

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 59647/2008-1.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda WHIRPOOL S.A, atual denominação da MUL-
TIBRÁS S.A. ELETRODOMÉSTICOS.

Publique-se.
Brasília, 16 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-4.138/1997-371-02-41.8

A G R AVA N T E : ORGANIZAÇÃO MOGIANA DE EDUCAÇÃO E CULTU-

RA - OMEC

A D VO G A D O : DR. PAULO EDUARDO KAUFFMANN

A G R AVA D O : PAULO CÉZAR DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JORGE PINHEIRO CASTELO

D E S P A C H O

Determino o retorno dos autos à origem, em face do acordo
firmado entre as partes, noticiado por meio da petição nº 77003/2008-
5.

Publique-se.
Brasília, 24 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-28.641/2000-012-09-41.5

A G R AVA N T E : RGIS SERVIÇOS DE INVENTÁRIOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

A G R AVA D O : JOSIANE DO RÓCIO HONÓRIO DE MELLO

A D VO G A D O : DR. RUBERT ANTÔNIO RECCANELLO LISBÔA

A G R AVA D O : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

D E S P A C H O

Ao peticionante para comprovar o cumprimento da forma-
lidade a que alude o art. 45 do CPC, ficando advertido de que, até o
atendimento de tal determinação, continuará a representar o man-
dante. Prazo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR e RR-74.884/2003-900-02-00.2

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO

PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN

AGRAVANTE E

RECORRIDO

: CLODOVALDO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE GREGUER PIZARDO

AGRAVADO E RE-

CORRENTE

: INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ES-

TADO DE SÃO PAULO S.A. - IPT

A D VO G A D O : DR. YOKO MIYAZONO ALVES PINTO

D E S P A C H O

Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-
tição nº 59.091/2008-3.

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR e RR-112.317/2003-900-04-00.1

AGRAVANTE E RE-
CORRIDO

: ALFREDO LEOPOLDO DOS SANTOS D'ÁVILA

ADVOGADO : DR. ADRIANO DE OLIVEIRA FLORES

AGRAVADO E RE-
CORRENTE

: BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E RÜDEGER FEI-
DEN

D E S P A C H O

1 - Observe-se a nova representação processual do agravado
constante da petição nº 49084/2008-3.

2 - Determino a reautuação do feito para fazer constar no
pólo passivo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação
do Banco Santander Banespa S.A.

3 - Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-762201/2001.1

EMBARGANTE : JOVINO DALMORO

A D VO G A D O : DR. IVONILDO PRATTS

EMBARGADO : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1 - Observe-se a nova representação processual do recor-
rente, constante da petição nº 63676/2008-8.

2 - Determino a reautuação do feito para fazer constar no
pólo ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do
Banco do Estado de São Paulo S.A - Banespa.

Publique-se.
Brasília, 8 de agosto de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
PROC. Nº TST-ED-RR-762880/2001.7 TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTES : ROSALI GOMES E OUTROS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT́ANNA BOPP

D E S P A C H O

Diante do pedido expresso dos Embargantes de que seja
conferido efeito modificativo ao julgado, e tendo em vista a diretriz
da Orientação Jurisprudencial nº 142 da SBDI do TST, assino ao
Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para, querendo, manifestar-se
sobre os embargos de declaração.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2008.

ministro walmir OLIVEIRA da costa

Relator

PROC. Nº TST-RR-94/2001-662-04-00.0

RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. LARISSA GRIVICICH

RECORRIDO : ANTÔNIO CÉZAR MATOS

ADVOGADO : DR. ADAIR BIRAJARA GONZATTO

RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

CEEE

ADVOGADA : DRA. VIRGIANI ANDRÉA KREMER

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 28220/2008-1.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
passivo da demanda Companhia Estadual de Distribuição de Energia
Elétrica - CEEE-D, atual denominação da Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE.

Publique-se.
Brasília, 8 de agosto de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-230/2005-056-01-00.0

RECORRENTE : BANCO CITIBANK S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A D VO G A D O : DR. DENIZARD SILVEIRA NETO

RECORRIDO : RENATA OLIVEIRA DE ALMEIDA BARBOSA

A D VO G A D O : DR. JOÃO LAURO BARBOSA MOREIRA

RECORRIDO : TELESOLUÇÕES TELEMARKETING LTDA.

A D VO G A D O : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

RECORRIDO : NEW LABOR CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. ROMÁRIO SILVA DE MELO

D E S P A C H O

Ao i. subscritor das petições de nºs 88.166/2008-3 e
91.066/2008-4 para comprovar o cumprimento da formalidade a que
alude o art. 45 do CPC, ficando advertido de que, até o atendimento
de tal determinação, continuará a representar o mandante. Prazo de 10
(dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator
<!ID1298740-3>

PROC. Nº TST-RR-635/1999-100-15-01.0

RECORRENTE : APARECIDO LUÍS BARBOSA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ELIAS NOGUEIRA ALVES

RECORRIDO : CAPIVARA AGROPECUÁRIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

D E S P A C H O

Observe-se.
Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria

da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-705/2003-001-22-00.4

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO MANOEL DO MONTE FEITOSA

RECORRIDO : JOSÉ NELSON DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

D E S P A C H O

1 - Observe-se a nova representação processual do agravado
constante da petição nº 81556/2008-2.

2 - Determino a reautuação do feito para fazer constar no
pólo passivo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação
do Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA.

3 - Publique-se.
Brasília, 22 de agosto de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-779/2003-012-04-40.7

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

A D VO G A D O S : DRS. FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E LUIZ ANTÔNIO MU-

NIZ MACHADO

RECORRIDO : ROGÉRIO FERNANDES MESQUITA

A D VO G A D O : DR. RÉGIS ELENO FONTANA

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D A : DRA. MARGIT KLIEMANN FUCHS

D E S P A C H O

Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-
tição nº 87.502/2008-0.

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-849/2003-100-15-85.3

RECORRENTE : NOVA AMÉRICA S.A. - CITRUS

A D VO G A D A : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO : JOÃO FERNANDES DA CUNHA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ELIAS NOGUEIRA ALVES

D E S P A C H O

Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-
tição nº 86.414/2008-1.

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-897/2002-052-15-00.9

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SINHÁ JUN-

QUEIRA

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO CECÍLIO TRONCOSO

RECORRIDO : OCTÁVIO HYPÓLITO

A D VO G A D A : DRA. NILVA MARIA PIMENTEL

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

Lelio Bentes Corrêa

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-905/2003-462-02-00.9

RECORRENTE : ADEMIR FERREIRA E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

RECORRIDO : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 15 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.001/2006-001-13-00.0

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUN-

CEF

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA ROTHIER DUARTE

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO

RECORRIDO : PAULO ROBERTO PESSOA

A D VO G A D O : DR. PACELLI DA ROCHA MARTINS
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D E S P A C H O

Observe-se a nova representação noticiada por meio da pe-
tição nº 71.395/2008-9.

Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria
da Primeira Turma. Prazo de 5 (cinco) dias.

Intime-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1068/1998-661-04-00.6

RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MILA UMBELINO LÔBO

RECORRIDO : CARLOS ÂNGELO CAPPELLI

A D VO G A D A : DRA. REJANE CASTILHO INACIO

RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

CEEE

A D VO G A D A : DRA. VIRGIANI ANDRÉA KREMER

RECORRIDO : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA

S.A.

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO DIAS DE CASTRO

RECORRIDO : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA

ELÉTRICA - CGTEE

A D VO G A D O : DR. EDUARDO SANTOS CARDONA

D E S P A C H O

Vista aos reclamantes para, querendo, manifestarem-se acer-
ca da pretensão deduzida na petição nº 36625/2008-3. (fl.
1.458/1.492), de alteração da razão social, no pólo passivo da pre-
sente ação, de Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE para
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D.
Prazo de 05 (cinco) dias.

Publique-se.
Brasília, 01 de agosto de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1284/2002-462-05-00.3

RECORRENTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -

EMBASA

A D VO G A D O : DR. DIRCÊO VILLAS BÔAS

RECORRIDO : DANIEL JOSÉ DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 24 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.340/2004-291-04-00.6

RECORRENTE : PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRA-

SIL S.A.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO SCHMITT

RECORRIDO : EDEMAR BENTO RABELO

A D VO G A D O : DR. NILDO LODI

D E S P A C H O

Reautue-se o feito, a fim de que passe a ser identificado
como de "tramitação preferencial", nos termos da Lei nº 10.741/03.

Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.496/2004-043-02-00.8

RECORRENTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

A D VO G A D A : DRA. VERA LÚCIA FONTES PISSARRA MARQUES

RECORRIDO : ALEXANDRE FERNANDES SATELES

A D VO G A D O : DR. ALUIZIO BARBOSA CABRAL

RECORRIDO : SISTEMAS DE SEGURANÇA PRIVADA S/C LTDA. -

S E G S AT 

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA LEITE ROSA

D E S P A C H O

Ao subscritor da petição nº 18.033/2008-0 para comprovar o
cumprimento da formalidade a que alude o art. 45 do CPC, ficando
advertido de que, até o atendimento de tal determinação, continuará a
representar o mandante. Prazo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.538/2005-025-15-00.9

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBERTO ABRAMIDES G. SILVA

RECORRENTE : ELZA BAPTISTA ANTONIOLLI E OUTRO

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO PARMEGIANI

RECORRIDO : OS MESMOS

D E S P A C H O
1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da

petição nº 45344/2008-1.
2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo

ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do Banco
do Estado de São Paulo S.A - Banespa.

Publique-se.
Brasília, 25 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1.754/2001-462-02-00.4

RECORRENTE : MULTIBRÁS S.A. - ELETRODOMÉSTICOS

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

RECORRIDO : JADIR VASCONCELOS FILHO

A D VO G A D O : DR. VALDIR KEHL

D E S P A C H O

Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Whirlpool S/A, atual denominação do Multibrás
S/A - Eletrodomésticos.

Cientifique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-79.420/2003-900-04-00.1

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D O : DR. RÜDGER FEIDEN

RECORRIDO : ANÍBAL MARQUES DA SILVA FILHO

A D VO G A D O : DR. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS

D E S P A C H O

1-Observe-se a nova representação noticiada por meio da
petição nº 10956/2008-3.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do Banco
Santander Banespa S.A.

Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-100.515/2003-900-04-00.2

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D O : DR. RÜDGER FEIDEN

RECORRIDO : GERSON PIMENTEL BORBA

A D VO G A D A : DRA. ANA PAULA PANIAGUA ETCHALUS

D E S P A C H O

1 - Observe-se as novas representações noticiadas por meio
das petições de nºs 11.673/2008-9 e 36.626/2008-8.

2-Determino a reautuação do feito para fazer constar no pólo
ativo da demanda Banco Santander S.A, atual denominação do Banco
do Estado de São Paulo S.A - Banespa.

Publique-se.
Brasília, 8 de agosto de 2008.

LELIO BENTES CORRÊA
Ministro Relator

<!ID1298742-0>

PROC. Nº TST-AIRR-1/2005-004-23-40.1

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADOR : DR. PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

A G R AVA D O : CÍCERO LOPES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. NIVALDO CAREAGA

A G R AVA D A : COMPANHIA DE SANEAMENTO DA CAPITAL - SANE-

CAP

A D VO G A D O : DR. ELTON RUBENS DO ESPÍRITO SANTO

A G R AVA D A : MT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO BEARZOTTI DE SOUZA

D E C I S Ã O

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista interposto pela FU-
NASA, com fundamento na Súmula nº 331, IV, do TST (fls. 418-
420).

A Recorrente interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivos de lei e da Constituição
da República (fls. 02-09).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista (fl. 430).

O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 433-
434, opinou no sentido do não-provimento do apelo.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
420v.), tenha representação regular nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 52 da SBDI-1 do TST e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, mediante o
acórdão de fls. 405-412, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pela FUNASA, mantendo a sentença que condenou a Re-
clamada, ora Agravante, como responsável subsidiária pelos débitos
trabalhistas devidos ao Reclamante pela empresa prestadora de ser-
viços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 357-375), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 5º, II, LIV, 22, XXVII, 37, XXI, § 6º, 48, 97
da Constituição Federal; 467 e 477 da CLT; 71 da Lei 8.666/93; 235
do Código Civil; além de transcrever arestos para confronto de te-
ses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT e ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista. Nesse sen-
tido, a decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte Superior na
oportunidade do julgamento do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a
nova redação da mencionada súmula.

Ilesos, portanto, os arts. 5º, II, LIV, 22, XXVII, 37, XXI, §
6º, 48, 97 da Constituição Federal; 467 e 477 da CLT; 71 da Lei
8.666/93; 235 do Código Civil, uma vez que a jurisprudência uni-
forme do Tribunal Superior do Trabalho encontra seu fundamento na
própria Constituição Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do
trabalhador e os valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298743-0>

PROC. Nº TST-AIRR-1040/2003-255-02-40.8

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA

A G R AVA D O : JOSÉ MAIRTON FERREIRA SILVA

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO VILLANI MACÊDO

A G R AVA D A : TECMIL - TÉCNICA EM MONTAGENS INDUSTRIAIS

LT D A . 

D E C I S Ã O
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião negou seguimento ao recurso de revista da Petrobrás-Reclamada,
com fundamento nas Súmulas nºs 331, IV, e 333 do TST e no art.
896, § 4º, da CLT (fls. 112-113).

A Petrobrás-Reclamada, interpôs agravo de instrumento, in-
sistindo no processamento do recurso de revista, sob o argumento de
que estão presentes os requisitos necessários à admissibilidade do
apelo, uma vez que demonstrada violação de dispositivo de lei e da
Constituição da República, bem como divergência jurisprudencial,
como exigido no art. 896 da CLT (fls. 02-12).

Não foi apresentada a contraminuta ao agravo de instru-
mento, tampouco as contra-razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 02 e
114), tenha representação regular (fls. 13 e 14) e se encontre de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 do TST, não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra
admissibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o
acórdão à fl. 97, negou provimento ao recurso ordinário interposto
pela Petrobrás-Reclamada, ora Agravante, mantendo a condenação
como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos ao
Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 99-111), a Petrobrás-
Reclamada sustenta ofensa aos arts. 5°, II, da Constituição da Re-
pública, e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, além de transcrever arestos
para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços, até
mesmo quanto à multa prevista no art. 477 da CLT, ao pagamento
dobrado determinado no art. 467 da CLT, à indenização de 40% do
FGTS, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das au-
tarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo
Tribunal Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento
do IUJ-RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencio-
nada súmula.
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Ilesos, portanto, os arts. 5°, II, da Constituição da República,
e 71, § 1°, da Lei nº 8.666/93, haja vista que a jurisprudência uni-
forme do Tribunal Superior do Trabalho encontra seu fundamento na
própria Constituição Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do
trabalhador e os valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator
<!ID1298744-0>

PROC. Nº TST-AIRR-468/2005-029-05-40.6

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O S : DRS. EDUARDO COSTA DE MENEZES E JOSÉ ALBER-

TO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JOÃO LUIZ SALES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. RICARDO VILLARES LANDULFO

A G R AVA D O : ENLACE TELECOMUNICAÇÕES INFORMÁTICA LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. LEONARDO JOSÉ G.L. MARQUES

D E C I S Ã O

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região negou seguimento ao recurso de revista da Telemar Norte
Leste S.A.-Reclamada, com fundamento nas Súmulas nºs 221, II e
331, IV, do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 84-85).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento, insistindo no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que estão
presentes os requisitos necessários à admissibilidade do apelo, uma
vez que demonstrada violação de dispositivo de lei, como exigido no
art. 896 da CLT (fls. 01-08).

Foi apresentada apenas a contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 90-93).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 83, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento, embora seja tempestivo (fls. 01 e
86), tenha representação regular (fl. 81) e se encontre devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST,
não merece prosperar, pois o recurso de revista não logra admis-
sibilidade, conforme as razões adiante consignadas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, mediante o
acórdão às fls. 66-72, negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pela Reclamada, ora Agravante, mantendo a condenação
como responsável subsidiária pelos débitos trabalhistas devidos ao
Reclamante pela empresa prestadora de serviços.

Nas razões de recurso de revista (fls. 74-80), a Reclamada
sustenta ofensa aos arts. 818 da CLT; 48, 320, 333, I, todos do CPC;
aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 do TST,
além de transcrever aresto para confronto de teses.

Todavia, como se pode verificar, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Súmula nº 331, IV.

A citada súmula é taxativa ao fixar o entendimento acerca da
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços em relação às
obrigações trabalhistas não adimplidas pelo prestador de serviços,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista. Nesse sentido, a decisão proferida pelo Tribunal
Pleno desta Corte Superior na oportunidade do julgamento do IUJ-
RR-297751/1996.2, que ensejou a nova redação da mencionada sú-
mula.

Constatado, no caso concreto, pelo Tribunal Regional do
Trabalho ao analisar o quadro fático-probatório, insuscetível de re-
exame em recuso de revista, que o Reclamante prestou serviços para
a Reclamada e que o contrato firmado entre as empresas não foi para
a execução de obra certa, mas de fornecimento de mão-de-obra ne-
cessária à execução de serviços essenciais, o apelo também não se
viabiliza ante o óbice da Súmula nº 126 do TST.

Ilesos, portanto, os arts. 818 da CLT; 48, 320, 333, I, todos
do CPC, haja vista que a jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho encontra seu fundamento na própria Constituição
Federal, que resguarda a dignidade da pessoa do trabalhador e os
valores sociais do trabalho (art. 1º, III e IV).

Destarte, estando o acórdão recorrido em harmonia com a
Súmula nº 331, IV, do TST, a pretensão recursal encontra óbice nos
§§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, os quais estabelecem não ensejar
recurso de revista decisões ultrapassadas por súmula, ou superada por
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
podendo o relator negar-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, §§ 4º e 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de
instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Ministro WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Relator

AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados.

PROCESSO : RR - 109/2006-025-05-00.0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS JOSÉ ANDRADE DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MELCHIADES COSTA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : ANTONIO SÉRGIO TEIXEIRA NETTO

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO DOMINGUES DE FREITAS

PROCESSO : RR - 164/2006-004-24-00.5 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO
BRASIL - CNA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : MÁRIO MUNHOZ MOYA

PROCESSO : AIRR - 202/1988-043-15-85.1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS CIAMPI

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR - 359/2005-006-05-40.5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO CARDOSO DUARTE

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR VIEIRA DE SANTANA

ADVOGADA : DR(A). IZARLETE MENEZES SANTOS

PROCESSO : AIRR - 730/2003-040-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : NEW CHIFON MODAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO SÉRGIO DO ESPÍRITO SANTO CAR-
DOSO

A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA MAÇANA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ARMANDO SOARES DOS SANTOS

PROCESSO : RR - 745/2004-033-15-00.0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO JANZON NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : CLEONICE MUCHIUTTI MARTINS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANDRÉ LOPES FURLAN

PROCESSO : AIRR - 756/2005-011-05-41.5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 756/2005-2

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). DANIEL MOURA VIANA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO TALMA SARMENTO SAMPAIO

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DES

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : AIRR - 756/2005-011-05-40.2 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 756/2005-5

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO TALMA SARMENTO SAMPAIO

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANTÔNIO DE MAGALHÃES NÓVOA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LUÍS GUSTAVO SOARES ALFAYA

PROCESSO : RR - 942/2006-110-03-00.0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA RODRIGUES DE MORAIS

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

ADVOGADA : DR(A). TATIANA DE MELLO FONSECA

RECORRENTE(S) : ANA IZABEL MOTA FARIA

ADVOGADA : DR(A). JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR - 1015/2000-009-04-41.6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 137635/2004-4

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). ALINE DE LIMA RICCARDI

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO ROBERTO RIGON

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SICA PALERMO

PROCESSO : RR - 1384/2001-103-03-00.8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). GUIDO LUIZ M. BILHARINHO

ADVOGADA : DR(A). ARIETE GONÇALVES MIZIARA

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA LOBO P. DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : MARIA ABADIA COSTA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DE ASSIS MELO HORDONES

PROCESSO : RR - 1734/2001-056-01-00.4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : PEDRO MARTINS SARMENTO FILHO

ADVOGADA : DR(A). APARECIDA DA SILVA MARTINS

PROCESSO : RR - 2290/2004-030-12-00.4 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : JOÃO CARLOS DE CARVALHO LEDOUX

ADVOGADO : DR(A). JAMES BILL DANTAS

RECORRENTE(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO
PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO
DO SUL - OGMO/SFS

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR - 2455/2004-007-02-00.5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARLI BUOSE RABELO

RECORRIDO(S) : GETÚLIO GOMES LEAL

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : TRANSPORTE URBANO AMÉRICA DO SUL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SHIRLEI DA SILVA PINHEIRO COSTA

PROCESSO : AIRR - 6683/2002-906-06-00.8 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSEFA DE SOUSA RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCONDES SÁVIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO TRIGUEIRO FONTES

PROCESSO : AIRR - 6745/2002-900-02-00.5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ DE SÁ DIAS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

PROCESSO : RR - 11254/2002-900-09-00.8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDO(S) : ADILSON DA COSTA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA DINIZ PORFÍRIO

PROCESSO : AIRR - 26661/2002-900-02-00.8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CÁSSIO GIACOMINI

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CORTONA RANIERI
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ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO - METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

Brasília, 08 de agosto de 2008

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma

COORDENADORIA DA 2ª TURMA
<!ID1296176-0>

AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados reque-
rentes.

PROCESSO : RR - 539/2006-401-05-00.4 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ANTONIA CAZAES FAGUNDES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ELIEL DE JESUS TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LORENA GÓES SAMPAIO

PROCESSO : AIRR E RR - 1011/2002-001-03-00.7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: INÁCIO BERNARDINO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DENISE FERREIRA MARCONDES

PROCESSO : RR - 1207/2004-015-04-00.0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). GERALDO RODRIGUES

RECORRIDO(S) : GILBERTO SIMÕES PIRES SELLMER

ADVOGADO : DR(A). GASPAR PEDRO VIECELI

PROCESSO : RR - 1796/2003-036-12-00.3 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO HENRIQUE BRANDÃO DELGADO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : MARISE SIQUEIRA CARNEIRO DA FONTOURA

ADVOGADO : DR(A). REINALDO DE ALMEIDA FERNANDES

PROCESSO : RR - 5900/2002-900-01-00.1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

RECORRIDO(S) : EDIR DE MORAES CASTRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

PROCESSO : RR - 18600/2000-011-09-00.7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OU-
TRO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : CHARLES ROBERTO BACH

ADVOGADO : DR(A). JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

RECORRIDO(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

PROCESSO : RR - 31137/2002-900-09-00.0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : GUSTAVO ANDRADE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

PROCESSO : RR - 61616/2002-900-09-00.1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OU-
TRO

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDO(S) : JERUSA DOLATA

ADVOGADO : DR(A). JOSIEL VACISKI BARBOSA

Brasília, 08 de agosto de 2008

ANTONIO RAIMUNDO DA SILVA NETO
Coordenadora da 2ª Turma

COORDENADORIA DA 4ª TURMA
<!ID1296098-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-17/2002-006-10-00.0

A G R AVA N T E : LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LT D A . 

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O : ALCENOR PEREIRA DA ROCHA

ADVOGADA : DRA. INÁ MARIA FERNANDES DA SILVEIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 96)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-33/2005-011-08-40.7

A G R AVA N T E : MANOEL DE ASCENÇÃO ASSUNÇÃO

ADVOGADO : DR. MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

A G R AVA D A : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSAN-

PA 

ADVOGADO : DRA. PAULA TAVARES DE MORAES

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante, sob o fundamento (a) de que o julgado
está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 177 do TST
e (b) de que as demais alegações recursais não se enquadram nas
hipóteses de admissibilidade previstas no art. 896 da CLT.

O Reclamante interpõe agravo de instrumento, no qual trans-
creve as razões do recurso de revista quanto a unicidade contratual,
multa de 40% sobre o FGTS relativo ao período anterior à apo-
sentadoria, indenização de incentivo à aposentadoria e multa con-
vencional. Aponta ofensa aos arts. 7º, I e 202, § 1º, da Constituição
Federal, além da violação de dispositivos coletivos.

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento e contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece ser conhecido, embora
seja tempestivo e tenha sido subscrito por advogado regularmente
habilitado.

O despacho denegatório do recurso de revista foi publicado
em 19/08/05 (sexta-feira - fl. 114). Logo, a contagem do prazo de oito
dias teve início em 22/08/05 (segunda-feira) e término em 29/08/05

(sexta-feira), data em que o agravo de instrumento foi apresentado (fl.
02).

Ocorre que não foram apresentadas todas as peças neces-
sárias e obrigatórias para a formação do instrumento no prazo re-
cursal. Ao agravo interposto em 29/08/05 o Autor não juntou a cópia
do recurso de revista, o despacho denegatório e a respectiva certidão
de publicação. As peças faltantes só foram apresentadas em 31/08/05
(fls. 94/115), quando já decorrido o prazo legal de oito dias.

Assim dispõe o art. 897, § 5º, da CLT:
"Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a

formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;

II - facultativamente, com outras peças que o agravante re-
putar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida" (grifo
nosso).

O item III da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte é no
mesmo sentido:

"O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver
as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, in-
cluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal"
(grifo nosso).

Dos dispositivos transcritos, observa-se que o conhecimento
do agravo de instrumento está condicionado à apresentação das peças
obrigatórias junto com a respectiva petição de interposição. É no
prazo de oito dias para a apresentação do agravo que a parte deve
providenciar a correta formação do instrumento. Tanto é assim, que o
não-atendimento desse requisito não autoriza diligências para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais (item X da Instrução Nor-
mativa nº 16 do TST).

No presente caso, além de não ter oferecido todas as peças
obrigatórias anexas à petição de interposição do agravo de instru-
mento, o Autor só foi apresentá-las depois de decorrido o prazo
recursal.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-43/2005-011-06-40.3

A G R AVA N T E : TIM NORDESTE TELECOMUNICAÇÕES S/A

A D VO G A D A : DRA. FABIANA CAMELO DE SENA ARNAUD

A G R AVA D A : SIMONE MAIA DE ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO ALEXANDRE SANTOS ARAGÃO

A G R AVA D A : MERCONSULT LTDA. - ME

D E C I S Ã O
1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional

do Trabalho da Sexta Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, com base na incidência à hipótese
das Súmulas nºs 297 e 331, IV, desta Corte (fl. 263).

A Reclamada interpôs agravo de instrumento (fls. 02/11).
A Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-

trumento e contra-razões ao recurso de revista, nos termos das pe-
tições de fls. 269/271 e 273/275, respectivamente.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece ser conhecido, embora
seja tempestivo e tenha sido subscrito por advogado regularmente
habilitado.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Sexta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, com base na incidência à hipótese das
Súmulas nºs 297 e 331, IV, desta Corte (fl. 263).

Em suas razões de agravo de instrumento (fls. 02/11), a
Agravante limita-se a transcrever os argumentos do recurso de re-
vista, sem, entretanto, impugnar o despacho de admissibilidade (art.
897, alínea b, da CLT).

Preconiza-se na Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05). Não se conhece de recurso para
o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os
fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora propos-
ta".

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta
Corte, em casos análogos, assim tem decidido:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DESFUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 422 DO C. TST.
Não se conhece do agravo, por desfundamentado, quando não são
atacados os fundamentos adotados pelo r. despacho agravado quanto
ao óbice da Súmula 353/TST, em respeito ao disposto na Súmula nº
422 do c. TST. Agravo não conhecido" (TST-A-E-AIRR - 1326/2003-
008-02-40.0, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ - 21/09/2007).
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"RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 422
DO TST. É juridicamente correta a decisão da Turma que nega
provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes porque des-
fundamentado, quando suas razões não impugnam especificamente a
Súmula nº 126 do TST, fundamento adotado no despacho agravado
para negar seguimento ao recurso de revista (Súmula nº 422 do TST).
Recurso de embargos não conhecido" (TST-E-A-AIRR - 71578/2002-
900-02-00, Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ - 21/09/2007).

Nesse mesmo sentido, importante se torna transcrever de-
cisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal:

"O agravante insiste em reiterar os argumentos expendidos
no extraordinário. A ausência de impugnação específica dos fun-
damentos da decisão agravada configura irregularidade formal, por-
quanto a repetição das razões do extraordinário não tem o condão de
afastar a motivação apresentada pelo juízo primeiro de admissibi-
lidade" (STF-AI-549.745-9, Ministro Marco Aurélio, DJ nº 110/2008,
Publicado em 18.06.2008).

Ademais, a decisão regional está em conformidade com o
entendimento contido na Súmula nº 331, IV, desta Corte.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-49/2007-018-03-00.9

RECORRENTE : IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS

A D VO G A D O : DR. JAMIL MILAGRES MANSUR

RECORRIDO : HUMBERTO NUNES VIEGAS

A D VO G A D A : DRA. STELLA MARIS DA ROCHA

D E S P A C H O

Tendo em vista o incidente de uniformização de jurispru-
dência suscitado nesta Corte sobre o ERR-346/2003-021-23-00.4 em
razão da relevância do tema relativo a "CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
SENTENÇA DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO. SÚMULA Nº 368, ITEM, I, DO TST.
ART. 876, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 11.457/07", determino a remessa dos autos à
Secretaria da 4ª Turma a fim de aguardar o julgamento da matéria.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008

MINISTRO Barros Levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-51/2005-561-04-40.8

A G R AVA N T E : TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LETSARA LTDA.

ADVOGADO : DR. REGINALD DELMAR HINTZ FELKER

A G R AVA D O : ROGÉRIO PASETTI

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MAZZUTTI

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 20)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LETSARA LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-55/2006-144-03-40.4

A G R AVA N T E : MÁRMORES E GRANITOS TEIXEIRA LTDA.

A D VO G A D O : DR. PETER EDUARDO ROCHA E RESENDE

A G R AVA D O : EUCLIDES ALVES DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO ALVES

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 23)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
MÁRMORES E GRANITOS TEIXEIRA LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-63/2005-291-04-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ÉVIDO WILK

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO NÚNCIO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, na cópia da procuração (fls. 121/122) consta a
identificação dos subscritores, mas não as respectivas qualificações,
sendo impossível verificar se se tratam de representantes legais da
empresa COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV,
o que torna irregular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-66/2002-134-05-40.2

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORTE-

NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : SIMONE FREITAS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO ATHAYDE SOUTO

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada (fl. 178), o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento (fls. 1/7).

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg, 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 3/9/1999, em seu item X, atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento, estabe-
lecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 205ISSN 1677-7018

PROC. Nº TST-AIRR-66/2006-068-03-40.6

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA EMCCAMP LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALUÍZIO PELUCIO ALMEIDA VIEIRA DE MEL-

LO

A G R AVA D O : ANTÔNIO PEREIRA LOBATO

A D VO G A D O : DR. WELLINGTON DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 48)
não há qualificação do representante legal da empresa CONSTRU-
TORA EMCCAMP LTDA.

Na referida procuração consta a assinatura dos subscritores,
identificadas pelo carimbo de reconhecimento de firma ali presente,
sendo impossível identificar se se trata de seu representante legal, o
que torna irregular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que
a parte deverá ser representada judicialmente por advogado legal-
mente habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será admitido procurar em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94,
que o advogado deve fazer prova do mandato.

Ademais, registre-se não ser possível a regularização da re-
presentação processual na fase recursal, conforme se verifica no texto
da Súmula nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-72/2005-086-15-40.9

A G R AVA N T E : MARTA DE FÁTIMA NEVES

A D VO G A D A : DRA. EVELIN APARECIDA DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : TÊXTIL CANATIBA LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO AZENHA FURLAN

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região
denegou seguimento ao revista interposto pela Reclamante, com fun-
damento na Súmula no 126 deste Tribunal Superior (fls. 108), o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 111/112) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
11 3 / 11 4 ) .

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRUMEN-

TO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
está em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT,
de acordo com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756/1998.

O instrumento se encontra incompleto, porquanto dele não
consta a cópia da certidão de publicação da decisão denegatória do
recurso de revista (fls. 108).

O traslado desta peça é essencial para que se possa verificar
a tempestividade do próprio agravo de instrumento.

A Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, de 03.09.1999,
em seu item X, atribui às partes a responsabilidade de velar pela
correta formação do instrumento, estabelecendo-se o impedimento de
conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-78/2000-382-04-40.0

A G R AVA N T E : CALÇADOS BOTTERO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. EDI ANITA LEUCK

A G R AVA D O : SILAS FRANCO KAIPPER

A D VO G A D A : DRA. MARISTELA SCARINCI ISSI

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 13)
não há a qualificação do representante legal da empresa CALÇADOS
BOTTERO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente o nome do seu
subscritor, sem a devida qualificação, não se podendo verificar se se
trata de seu representante legal, o que torna irregular a representação
processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-78/2005-031-14-40.3

A G R AVA N T E : PLANURB PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA.

E OUTRA

A D VO G A D O : DR. MILTON MOREIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : JOSÉ EUDES DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ELTON SADI FÜLBER

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quarta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia das procurações (fls.
141/142) não há identificação e qualificação do representante legal
das empresas PLANURB PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES
LTDA e BOM TEMPO S/A.

Nas referidas procurações consta tão-somente uma assina-
tura, sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata
de seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-84/2006-011-08-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE BELÉM

PROCURADORA : DRA. HELOISA IZOLA

A G R AVA D O : EDSON PAULO SOUZA DA CUNHA

A D VO G A D A : DRA. GLÁUCIA MARIA CUESTA CAVALCANTE RO-

CHA

A G R AVA D A : BLITZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

D E s p a C h o

O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região denegou
seguimento ao revista interposto pelo Município Reclamado (fls.
238/241), o que ensejou a interposição do presente agravo de ins-
trumento.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão de fls. 246.

O Ministério Público do Trabalho emitiu parecer desfavo-
rável ao provimento do agravo de instrumento (fls. 249).

Relatados.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Oi-

tava Região negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo
Município Reclamado, para manter a sentença em que se reconheceu
sua responsabilidade subsidiária pelo pagamento do débito trabalhista
(fls. 215/218). Consignou o seguinte entendimento:

"Ao contrário do que afirma o reclamado, é inteiramente
aplicável o disposto pela súmula n. 331 quando ocorre a terceirização
de atividade, no presente caso, vigilância, independentemente da li-
citude do processo de terceirização. Conquanto não crie a respon-
sabilização direta, impõe a responsabilização subsidiária, nos termos
do inciso IV da Súmula n. 331, do C. TST, para fins de respon-
sabilização subsidiária, quanto aos créditos porventura devidos ao
reclamante.

Resta incontroverso o usufruto do trabalho despendido pelo
autor, eis que admitido na contestação à folha 84, ter sido firmado
contrato de prestação de serviço com a primeira reclamada, conforme
documentos constantes do processo, em razão do qual o reclamante
teria prestado serviços para o recorrente. Referido usufruto leva à
responsabilização subsidiária desta, quanto às verbas trabalhistas de-
vidas ao autor, independentemente da licitude da terceirização, tendo
em vista o inadimplemento das obrigações decorrentes do contrato
laboral caracterizar a inidoneidade financeira da primeira reclamada,
incorrendo o tomador dos serviços em culpa in eligendo e in vi-
gilando" (fls. 216).

Nas razões do recurso de revista de fls. 229/234, o Município
Reclamado sustentou que a Súmula nº 331, IV desta Corte não lhe é
aplicável e que o reconhecimento da responsabilidade subsidiária
afronta os arts. 5º, II, 37, II e § 2º da Constituição Federal e 71, §1º
da Lei nº 8.666/93 e contraria o item II da Súmula nº 331 desta Corte.
Em caso de manutenção da responsabilidade subsidiária, postula que
ela se restrinja ao pagamento das horas extras, nos termos da Súmula
nº 363 desta Corte.

Indeferido o processamento do recurso de revista, pelo des-
pacho de fls. 238/241, foi interposto o presente agravo de instru-
mento, oportunidade em que o Município Reclamado defende a ad-
missibilidade do recurso, por violação dos arts. 2º, 5º, II, 21, XXIV,
37, II da Constituição Federal, 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. Alega que
a responsabilidade subsidiária limita-se ao pagamento das horas ex-
tras, nos termos da Súmula nº 363 desta Corte.
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Trata-se de típica terceirização, em que o Município de Be-
lém (tomador de serviços) contrata uma empresa para lhe prestar
serviços (empresa prestadora de serviços de vigilância), hipótese em
que se reconhece a responsabilidade subsidiária do primeiro, ainda
que, como no caso do Reclamado, refira-se à pessoa jurídica in-
tegrante da Administração Pública direta, conforme preconizado na
Súmula nº 331, IV desta Corte.

Aliás, referida súmula foi alterada justamente para incluir a
responsabilidade subsidiária da administração pública direta e in-
direta:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)".

Para se chegar a esse entendimento, esta Corte apreciou toda
legislação referente à matéria e concluiu que os órgãos da Admi-
nistração Pública direta e indireta são responsáveis, na qualidade de
tomadores de serviço, pelo débitos não adimplidos pela empresa
prestadora de serviços por eles contratada. Assim, resta intocado o
art. 5º, II da Constituição Federal.

O art. 71 da Lei nº 8.666/93 foi indicado na redação da
Súmula nº 331, IV desta Corte, o que dispensa sua análise, conforme
estabelecido pela Orientação Jurisprudencial nº 336 da SBDI-1 desta
Corte.

O inciso II do art. 37 da Constituição Federal refere-se à
necessidade de aprovação em concurso público para contratação pela
Administração Púbica ao passo que, nos autos, ficou reconhecida
apenas a responsabilidade subsidiária do Estado. Nesse contexto,
afasta-se, também, a incidência da Súmula nº 363 desta Corte.

Os arts. 2º e 21, XXIV da Constituição Federal, indicados
tão-somente na minuta do agravo, caracterizam inovação recursal e,
por isso, não serão objeto de exame.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º da CLT, nego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

<!ID1296098-2>

PROC. Nº TST-AIRR-90/2005-104-03-40.3

A G R AVA N T E : LIMPEBRÁS ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : CLEBERSON VILELA SILVA

A D VO G A D O : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 43)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LIMPEBRÁS ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-102/2005-091-09-40.5

A G R AVA N T E : COAMO AGROINDUSTRIAL COOPERATIVA

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

A G R AVA D O : EMPLOYER ORGANIZAÇÃO DE RECURSOS HUMA-

NOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALMERINDO PEREIRA

A G R AVA D O : JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA

D E S P A C H O

O presente ofício noticia a realização de Acordo.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-111/2002-127-15-40.6

A G R AVA N T E : ENGEFORM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO BUSHATSKY

A G R AVA D O : THEODORICO FELIPPE FILHO

A D VO G A D A : DRA. TÂNIA CRISTINA PAIXÃO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 152/153), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/12).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 158/171) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
173/183).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO ILEGÍVEL

O carimbo do protocolo aposto na cópia de fl. 139, relativa
ao recurso de revista, encontra-se ilegível, de modo que não há como
se aferir a tempestividade desse recurso, na hipótese de seu jul-
gamento imediato, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

A assertiva constante do despacho denegatório, "o recurso é
tempestivo" (fl. 152), não é suficiente para que se tenha, no âmbito do
Tribunal ad quem, como efetivamente tempestivo o recurso de re-
vista, porquanto o Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado
aos fundamentos proferidos no despacho provisório de admissibi-
lidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e,
conseqüentemente, a verificação final dos pressupostos de admis-
sibilidade recursal.

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16 do TST,
cabe às partes a responsabilidade pela correta formação do instru-
mento, sendo inviável a conversão do agravo em diligência, para
suprir a irregularidade verificada.

3.Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-116/2005-019-03-40.4

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ANDRÉ MIRANDA SILVA AMBRÓSIO

A D VO G A D O : DR. DANIEL GUERRA AMARAL

A G R AVA D A : TNL CONTAX S.A.

A D VO G A D A : DRA. SIMONE SEIXLACK VALADARES

A G R AVA D A : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Corregedor, no exercício da Vice-Presi-
dência do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada Telemar
Norte Leste S.A., sob o fundamento de que a decisão recorrida está
em consonância com o inciso I da Súmula nº 331 desta Corte e, no
tocante às matérias responsabilidade solidária e horas extras, o re-
curso está desfundamentado (fls. 170/171).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/5). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Reitera os argumentos apresentados no recurso de revista no
tocante à declaração de ilicitude do contrato de terceirização.

Aponta violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, ale-
gando inexistir lei que proíba a terceirização na legislação brasi-
leira.

Os Agravados TNL Contax S. A. e André Miranda Silva
Ambrósio apresentaram contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
174/175 e 178/180, respectivamente) e contra-razões ao recurso de
revista (fls. 176/177 e 185/187, respectivamente).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 172),
subscrito por advogada devidamente habilitada (procuração a fls.
57/58 e substabelecimento a fls. 59) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não
merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada Telemar
Norte Leste S.A. (fls. 137/144). Consignou o seguinte entendimen-
to:

"Conforme deflui da prova oral, o autor, na quadra de
20.02.1999 a 31.12.2000, trabalhou para a Telemar como empregado,
já que o contrato de estágio foi executado em desacordo com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

De 02.01.2001 a 21.02.2001 (f. 35) e de 21.02.2001 a
06.02.2004 (f. 33), respectivamente, o reclamante laborou como em-
pregado da segunda ré (Worktime) e da terceira reclamada (TNL
Contax), com CTPS assinada.

Tanto no período de estagiário, quanto nas fases em que
laborou para a segunda e terceira reclamadas, o reclamante executou
as mesmas tarefas no serviço de atendimento aos clientes da Telemar,
inseridas em sua atividade-fim e nas mesmas condições precedentes e
subordinado aos prepostos da referida empresa, conforme confirmado
pelo preposto da Worktime (f. 622).

Verifica-se, pois, que a terceirização levada a efeito pela
primeira reclamada não se deu nas hipóteses permitidas por lei, a teor
do entendimento jurisprudencial estampado na Súmula 331 do TST.
O caso dos autos não é de trabalho temporário, de serviços de vi-
gilância, de conservação e limpeza e nem de serviços especializados
ligados à atividade-meio da tomadora-recorrente, além do fato de que
o trabalho do reclamante continuou a ser executado com pessoalidade
e subordinação direta à Telemar.

Assim, tem-se por escorreita a conclusão do Juízo de pri-
meira instância, no sentido de que as contratações do reclamante pela
segunda e pela terceira reclamadas deram-se fraudulentamente, sendo
nulas de pleno direito (art. 9º. da CLT), reconhecendo-se o liame
empregatício entre o autor e a primeira ré (Telemar), como contrato
único, de 20.02.1999 a 06.02.2004.

[...]
Embora este Relator, pelos fundamentos supraditos, provesse

o apelo para alterar a responsabilidade da segunda e terceira rés de
solidária para subsidiária, a d. maioria decidiu pelo desprovimento do
recurso por entender que as reclamadas devem responder solida-
riamente pela satisfação da sentença, em virtude da fraude perpetrada
por elas em conjunto, no escopo de impedir o exercício dos direitos
trabalhistas pelo reclamante, o que atrai a aplicação do art. 942 do
Código Civil de 2002" (fls. 140/141).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 163/168). Ale-
gou que a função exercida pelo Reclamante não se enquadrava em
suas atividades-fim.

E, sendo lícita a terceirização, não procedem a atribuição de
responsabilidade solidária às Reclamadas e a condenação às horas
extras.

Indicou violação do art. 60 da Lei nº 9.472/97 (Lei Geral das
Te l e c o m u n i c a ç õ e s ) .

Na minuta do agravo de instrumento, a Reclamada não re-
nova a indicação de violação do art. 60 da Lei nº 9.472/97. No
entanto, aponta a violação do art. 5º, II, da Constituição Federal,
alegando inexistir lei que proíba a terceirização na legislação bra-
sileira.

Verifica-se, portanto, que a alegada violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal é inovação recursal, tendo em vista que somente
foi apresentada na minuta do agravo de instrumento.

Ademais, a decisão regional está em sintonia com a jurisprudência
pacífica desta Corte, contida no inciso I da Súmula nº 331.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-116/2005-019-03-41.7

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : ANDRÉ MIRANDA SILVA AMBRÓSIO

A D VO G A D O : DR. DANIEL GUERRA AMARAL

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Juiz-Corregedor, no exercício da Vice-Presi-

dência do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada
TNL Contax S.A., sob o fundamento de que a decisão recorrida está
em consonância com o inciso I da Súmula nº 331 desta Corte e, no
tocante às matérias responsabilidade solidária e horas extras, o re-
curso está desfundamentado (fls. 170/171).
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A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/5). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Reitera os argumentos apresentados no recurso de revista no
tocante à declaração de ilicitude do contrato de terceirização.

Aponta violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, ale-
gando inexistir lei que proíba a terceirização na legislação brasi-
leira.

Os Agravados Telemar Norte Leste S. A. e André Miranda
Silva Ambrósio apresentaram contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 174/175 e 178/180, respectivamente) e contra-razões ao recurso
de revista (fls. 176/177 e 185/187, respectivamente).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 172),
subscrito por advogada devidamente habilitada (procuração a fls.
60/61 e substabelecimento a fls. 62) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada TNL
Contax S.A. (fls. 137/144). Consignou o seguinte entendimento:

"Conforme deflui da prova oral, o autor, na quadra de
20.02.1999 a 31.12.2000, trabalhou para a Telemar como empregado,
já que o contrato de estágio foi executado em desacordo com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

De 02.01.2001 a 21.02.2001 (f. 35) e de 21.02.2001 a
06.02.2004 (f. 33), respectivamente, o reclamante laborou como em-
pregado da segunda ré (Worktime) e da terceira reclamada (TNL
Contax), com CTPS assinada.

Tanto no período de estagiário, quanto nas fases em que
laborou para a segunda e terceira reclamadas, o reclamante executou
as mesmas tarefas no serviço de atendimento aos clientes da Telemar,
inseridas em sua atividade-fim e nas mesmas condições precedentes e
subordinado aos prepostos da referida empresa, conforme confirmado
pelo preposto da Worktime (f. 622).

Verifica-se, pois, que a terceirização levada a efeito pela
primeira reclamada não se deu nas hipóteses permitidas por lei, a teor
do entendimento jurisprudencial estampado na Súmula 331 do TST.
O caso dos autos não é de trabalho temporário, de serviços de vi-
gilância, de conservação e limpeza e nem de serviços especializados
ligados à atividade-meio da tomadora-recorrente, além do fato de que
o trabalho do reclamante continuou a ser executado com pessoalidade
e subordinação direta à Telemar.

Assim, tem-se por escorreita a conclusão do Juízo de pri-
meira instância, no sentido de que as contratações do reclamante pela
segunda e pela terceira reclamadas deram-se fraudulentamente, sendo
nulas de pleno direito (art. 9º. da CLT), reconhecendo-se o liame
empregatício entre o autor e a primeira ré (Telemar), como contrato
único, de 20.02.1999 a 06.02.2004.

[...]
Embora este Relator, pelos fundamentos supraditos, provesse

o apelo para alterar a responsabilidade da segunda e terceira rés de
solidária para subsidiária, a d. maioria decidiu pelo desprovimento do
recurso por entender que as reclamadas devem responder solida-
riamente pela satisfação da sentença, em virtude da fraude perpetrada
por elas em conjunto, no escopo de impedir o exercício dos direitos
trabalhistas pelo reclamante, o que atrai a aplicação do art. 942 do
Código Civil de 2002" (fls. 140/141).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 157/162). Ale-
gou que a função exercida pelo Reclamante não se enquadrava nas
atividades-fim da Reclamada Telemar Norte Leste S.A., portanto, é
lícito o contrato de terceirização celebrado entre as partes.

E, sendo lícita a terceirização, não procedem a atribuição de
responsabilidade solidária às Reclamadas e a condenação às horas
extras.

Indicou violação do art. 60 da Lei nº 9.472/97 (Lei Geral das
Te l e c o m u n i c a ç õ e s ) .

Na minuta do agravo de instrumento, a Reclamada não re-
nova a indicação de violação do art. 60 da Lei nº 9.472/97. No
entanto, aponta a violação do art. 5º, II, da Constituição Federal,
alegando inexistir lei que proíba a terceirização na legislação bra-
sileira.

Verifica-se, portanto, que a alegada violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal é inovação recursal, tendo em vista que somente
foi apresentada na minuta do agravo de instrumento.

Ademais, a decisão regional foi proferida em sintonia com a
jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso I da Súmula nº
331.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-122/2001-002-03-00.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : PAULO INÁCIO ROSA LOUREIRO

A D VO G A D A : DRA. MÔNICA GERALDA LOPES BORÉM

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Terceira Região denegou seguimento ao revista interposto
pela Reclamada Telemar Norte Leste S.A., sob o argumento de que o
recurso, fundamentado nas alíneas a e c do art. 896 da CLT, encontra
obstáculo intransponível no parágrafo 4º do art. 896 da CLT e na
Súmula nº 333 desta Corte (fls. 338/339).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 340/347).
Insiste no processamento do recurso de revista, sob o argumento de
que não procede "a interpretação de inexistência de divergência ju-
risprudencial de outros Tribunais, de interpretação razoável e matéria
fática" (fl. 341).

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidões a fls.
348/verso).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento está desfundamentado, portanto não
merece seguimento.

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Terceira Região denegou seguimento ao revista interposto
pela Reclamada Telemar Norte Leste S.A. (fls. 338/339), sob os
seguintes fundamentos:

a) "inexiste divergência específica com a Orientação Juris-
prudencial 191 da SDI, nem mesmo violação do art. 455/CLT, pois o
v. acórdão atacado (fls. 323/326) entendeu que a hipótese dos autos se
trata de terceirização prevista no En. 331/TST"; e

b) "quanto ao alcance da responsabilidade subsidiária e à
correção monetária do FGTS, a iterativa, notória e atual jurispru-
dência preconizada pela C. Corte é, respectivamente, no sentido de
que tal responsabilidade abrange toda e qualquer inadimplência".

Concluiu que o recurso, fundamentado nas alíneas a e c do
art. 896 da CLT, encontra obstáculo intransponível no parágrafo 4º do
art. 896 da CLT e na Súmula nº 333 desta Corte.

Na minuta do agravo de instrumento (fls. 340/347), a Re-
clamada não impugna especificamente os motivos por que foi de-
negado seguimento ao recurso de revista.

Insiste no processamento do recurso, sob o argumento de que
"houve um equívoco ao ser negado seguimento do RR, pois existem
divergências jurisprudenciais de outros regionais e lei federal no to-
cante à RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA, VERBAS RESCI-
SÓRIAS E CORREÇÃO DO FGTS PELO JAM, acórdãos estes que
dão embasamento para conhecimento e uniformização de entendi-
mento do Egrégio TST, nos termos das alíneas "a, b, c" do art.
896/CLT, improcede, pois, a interpretação de inexistência de di-

vergência jurisprudencial de outros Tribunais, de interpretação

razoável e matéria fática" (fl. 341, grifo nosso). Reitera os ar-
gumentos contidos no recurso de revista.

Como se observa, no agravo de instrumento a Reclamada
insiste no processamento do recurso de revista insurgindo-se contra
fundamento diverso do constante da referida decisão denegatória.

Dessa forma, o agravo de instrumento está desfundamen-
tado.

Ademais, verifica-se que a decisão regional foi proferida em
sintonia com o inciso IV da Súmula nº 331 esta Corte, segundo o qual
"o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empre-
gador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços,
quanto àquelas obrigações", e com a Orientação Jurisprudencial nº
302 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Cor-
te.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-123/2004-061-02-40.6

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

A G R AVA D O : VANDERLEI APARECIDO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO SOUSA DA CONCEIÇÃO MENDES

A G R AVA D A : MONACE TECNOLOGIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MAGDA APARECIDA PIEDADE

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada Telecomunicações de São Paulo S.A. -
Telesp, sob o fundamento de que a decisão recorrida está em con-
sonância com a Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 131/132).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/8). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Insiste na alegação de violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal, de inaplicabilidade do inciso IV da Súmula nº 331 desta
Corte e de divergência jurisprudencial. Indica violação do art. 5º, XVI
e XXXVI, da Constituição Federal.

A Agravada Monace Tecnologia S.A. apresentou contrami-
nuta ao agravo de instrumento (fls. 135/141) e contra-razões ao re-
curso de revista (fls. 142/147).

Não houve manifestação do Ministério Público do Trabalho.
O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 133), subs-

crito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls. 17 e subs-
tabelecimentos a fls. 16 e 18) e devidamente instruído, com o traslado das
peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da
Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região deu
parcial provimento ao recurso ordinário interposto pelo Reclamante,
para atribuir a responsabilidade subsidiária da Reclamada Teleco-
municações de São Paulo S.A. - Telesp pela quitação dos créditos
trabalhistas deferidos (fls. 114/115). Consignou o seguinte entendi-
mento:

"Quanto a pretensão de ver a segunda ré (Telesp) solidária ou
subsidiariamente responsável pelo implemento do julgado, é de ser
registrado que fora efetivamente tomadora do serviço do autor e este
trabalhava como instalador, atuando diretamente em redes de trans-
missão existentes. Nestes termos, sequer se aplica à segunda ré a
então OJ nº 191 da SDI-I do C. TST, posto que a primeira reclamada
nada estava construindo para a segunda reclamada, não havendo,
destarte, cogitar-se de 'dona da obra'. Por corolário, e porque nem
mesmo o saldo salarial e títulos resilitivos foram pagos pela real
empregadora do autor, resta patente o erro de escolha e de vigilância
quanto à contratada, aplicando-se à inteireza a súmula nº 331, IV, do
C. TST" (fls. 114/115).

A Reclamada Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp
interpôs recurso de revista (fls. 117/128). Pretendeu a reforma da
decisão no que concerne à responsabilidade subsidiária.

Alegou que o disposto no inciso IV da Súmula nº 331 desta
Corte somente se aplica a casos de intermediação fraudulenta de mão-
de-obra, considerada ilegal (fl. 125).

Sustentou que, no presente caso, não houve nenhuma ir-
regularidade nem fraude no contrato celebrado com a Reclamada
Monace Tecnologia S.A. (fl. 120). Sustentou, ainda, que, por ocasião
da celebração do referido contrato, a empresa contratada era "ab-
solutamente idônea economicamente" (fl. 121).

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e
818 da Consolidação das Leis do Trabalho e inaplicabilidade do
inciso IV da Súmula nº 331 desta Corte. Transcreveu arestos para
demonstrar divergência jurisprudencial.

Inicialmente, convém ressaltar que a indicação de violação
do art. 5º, XVI e XXXVI, da Constituição Federal é inovação re-
cursal, pois somente consta da minuta do agravo de instrumento.

Não há falar em violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal. O referido dispositivo constitucional não é suscetível de
violação direta de sua literalidade, pois a norma constitucional em
tela consagra genericamente o princípio da legalidade. Assim, quando
ocorrente, a ofensa é sempre indireta ou reflexa porque dependente de
prévia aferição de desrespeito à legislação infraconstitucional que
regula a matéria controvertida em exame. O pressuposto exigido na
alínea c do art. 896 da CLT é a violação direta.

Nem mesmo o argumento de que não há a figura da res-
ponsabilidade subsidiária no direito brasileiro conduz à conclusão de
que o Tribunal Regional não observou o texto constitucional. A Sú-
mula nº 331 é a jurisprudência consolidada a respeito do tema neste
Tribunal Superior e é fruto da interpretação de toda a legislação que
disciplina a responsabilidade trabalhista do tomador de serviços na
terceirização. A utilização das súmulas de jurisprudência, no âmbito
da Justiça do Trabalho, como fonte do direito, tem amparo no art. 8º
da CLT.

Não se constata a alegada inaplicabilidade do disposto no
inciso IV da Súmula nº 331 desta Corte à hipótese dos autos.

A referida súmula não pressupõe a existência de irregula-
ridade ou fraude para que o tomador de serviços seja responsabilizado
de forma subsidiária, bastando tão-somente o não-cumprimento da
obrigação trabalhista pelo empregador direto. Assim, a idoneidade da
empregadora e a ausência de fraude não afastam a culpa do tomador
dos serviços.

Ademais, os fundamentos do acórdão recorrido demonstram
que houve inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do
empregador, o que justifica a atribuição de responsabilidade sub-
sidiária ao tomador dos serviços quanto àquelas obrigações.

A decisão regional, portanto, ao contrário do alegado pela
Reclamada, foi proferida em sintonia com a jurisprudência pacífica
desta Corte, contida no inciso IV da Súmula nº 331.

Inviável, assim, a pretendida divergência jurisprudencial (Sú-
mula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º, da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-124/2002-050-01-40.0

A G R AVA N T E : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMER-

CIAL - SENAC

A D VO G A D A : DRA. ELAINE CRISTINA GOMES PEREIRA

A G R AVA D A : ROSÂNGELA DA MOTTA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CÉSAR AUGUSTO DE SOUZA CARVALHO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, em face da ausência de ofensa a
dispositivos da Constituição Federal e da incidência à hipótese da
Súmula nº 126/TST (fls. 105/106), o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento (fls. 02/08).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 112/114).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83, II,
do Regimento Interno deste Tribunal.
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2. AUSÊNCIA DE CÓPIA INTEGRAL DO ACÓRDÃO
PROFERIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

In casu, verifica-se que o instrumento se encontra incom-
pleto, porquanto dele não consta a cópia integral do acórdão proferido
em embargos de declaração (fls. 74/75).

Ressalte-se que o traslado dessa peça é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de análise da alegada nulidade por negativa de prestação
jurisdicional constante das razões de recurso de revista.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº16 deste Tribunal,
de 03/09/1999, em seu item X, atribui-se às partes a responsabilidade
de velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o
impedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-126/2006-009-03-40.3

A G R AVA N T E : TRANSPEV TRANSPORTES DE VALORES E SEGURAN-

ÇA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : WILSON CASSIANO BENTO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO GUERRA JÚNIOR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 33)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
TRANSPEV TRANSPORTES DE VALORES E SEGURANÇA LT-
DA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-133/2003-061-15-40.0

A G R AVA N T E : CHASE PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

A G R AVA D O : VALDEMIR DOS REIS PIRES

A D VO G A D A : DRA. TÂNIA MARIA DE ARAÚJO

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE JCV PARTICIPAÇÕES E NEGÓ-

CIOS S.A.

A D VO G A D O : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

A G R AVA D A : ELCA ELDORADO CONSTRUÇÃO ADMINISTRAÇÃO

E PROJETO LTDA.

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE COMERCIAL GENTIL MOURA

S.A.

D E S P A C H O

O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada CHASE PARTICIPAÇÕES E
NEGÓCIOS LTDA. (fls. 242), o que ensejou a interposição do pre-
sente agravo de instrumento.

O agravo de instrumento não merece prosseguimento, em
razão da irregularidade de representação.

As signatárias do agravo de instrumento (fls. 4 e 9), Dra.
Ana Valéria do Lago e Dra. Raquel Mori Hagihara, não comprovaram
deter poderes para atuar em juízo na qualidade de representantes da
Agravante.

Verifica-se que seus nomes constam do substabelecimento de
fls. 244, porém seu subscritor, Dr. Antônio José Mirra não detém
poderes para tanto, uma vez que, quando recebeu poderes do Dr.
Rubens Opice Filho, por meio do substabelecimento de fls. 113, este
ainda não detinha poderes nos autos.

Com efeito, a procuração, onde consta o nome do Dr. Rubens
Opice Filho (fls. 153), foi subscrita no dia 16 de novembro de 2004,
enquanto o substabelecimento para o Dr. Antônio José Mirra foi por
ele expedida quatro dias antes, no dia 12 de novembro do mesmo
ano.

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que
a parte deverá ser representada judicialmente por advogado legal-
mente habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será admitido procurar em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94,
que o advogado deve fazer prova do mandato.

Ademais, registre-se não ser possível a regularização da re-
presentação processual na fase recursal, conforme se verifica no texto
da Súmula nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-148/2002-018-12-40.1

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : GILMAR BRICK

A D VO G A D O : DR. SALÉZIO STÄHELIN JÚNIOR

A G R AVA D A : SPV ENGENHARIA E LOCADORA LTDA.

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada Brasil Telecom S.A., sob o
fundamento de que a decisão recorrida está em consonância com a
Súmula nº 331 desta Corte e de que a análise de afronta à Orientação
Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte está prejudicada, por-
que não há prova de que a Reclamada se enquadre como dona da
obra (fls. 265/267).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/5). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Insiste na alegação de violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal e de contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da
SBDI-1 desta Corte. Indica violação do art. 896 do Código Civil.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
270).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 267),
subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls.
11/12 e substabelecimento a fls. 10) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Segunda Região
negou provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada
Brasil Telecom S.A. Manteve a sentença em que se condenou a
Reclamada a responder, subsidiariamente, pelos créditos trabalhistas
deferidos ao Reclamante, nos termos da Súmula nº 331, IV, desta
Corte (fls. 238/241). Consignou o seguinte entendimento:

"A recorrente sustenta que sua condenação subsidiária não
encontra apoio legal. Invoca o art. 896 do Código Civil e o inciso II
do art. 5º da Constituição da República em apoio à sua tese.

Alega que firmou com a primeira ré contrato de prestação de
serviços cujo objeto trata da elaboração de projetos, construção e
implantação de rede de acesso e que não se relaciona com a sua área
de atuação - prestação de serviços de telefonia representados pela
transmissão de dados.

Mantenho a sentença e a responsabilidade subsidiária da Bra-
sil Telecom S.A.

Entendo que a prestadora de serviços exercia atividade-meio,
pois, como consta no contrato, o serviço consistia em prestação de
serviços de redes de telefonia e manutenção de redes de assinantes e
execução de bilhetes de defeitos e ordens de serviço.

A recorrente não pode, a meu ver, ser considerada como
dona da obra, pois o serviço prestado pela 1ª ré é rotineiro, incidindo
na hipótese o Enunciado nº 331 do TST" (fls. 239/240).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 243/252). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária, alegando ser dona da obra.

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e
94, II, da Lei nº 9.472/97 e contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte. Transcreveu arestos para de-
monstrar divergência jurisprudencial.

Inicialmente, convém ressaltar que a indicação de violação
do art. 896 do Código Civil é inovação recursal, pois somente consta
da minuta do agravo de instrumento.

A alegação de violação do art. 94, II, da Lei nº 9.472/97 não
foi renovada na minuta do agravo de instrumento, razão por que não
será analisada.

Não há falar em violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal. O referido dispositivo constitucional não é suscetível de
violação direta de sua literalidade, pois a norma constitucional em
tela consagra genericamente o princípio da legalidade. Assim, quando
ocorrente, a ofensa é sempre indireta ou reflexa porque dependente de
prévia aferição de desrespeito à legislação infraconstitucional que
regula a matéria controvertida em exame. O pressuposto exigido na
alínea c do art. 896 da CLT é a violação direta.

Nem mesmo o argumento de que não há a figura da res-
ponsabilidade subsidiária no direito brasileiro conduz à conclusão de
que o Tribunal Regional não observou o texto constitucional. A Sú-
mula nº 331 é a jurisprudência consolidada a respeito do tema neste
Tribunal Superior e é fruto da interpretação de toda a legislação que
disciplina a responsabilidade trabalhista do tomador de serviços na
terceirização. A utilização das súmulas de jurisprudência, no âmbito
da Justiça do Trabalho, como fonte do direito, tem amparo no art. 8º
da CLT.

Tampouco há falar em contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte.

O Tribunal Regional consignou que "a recorrente não pode, a
meu ver, ser considerada dona da obra, pois o serviço prestado pela 1ª
ré é rotineiro, incidindo na hipótese o Enunciado nº 331 do TST" (fl.
240).

A Reclamada, nas razões do recurso, sustentou ser dona da
obra, alegando "não estarem presentes os elementos identificadores de
que trata o item IV do Enunciado nº 331 desta Corte" (fl. 247).

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida na Súmula
nº 331, IV.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
<!ID1296098-3>

PROC. Nº TST-AIRR-152/2005-082-03-40.4

A G R AVA N T E : GERDAU S.A.

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

A G R AVA D O : ANTÔNIO LUCAS MARTINS

A D VO G A D O : DR. PAULO HENRIQUE OLIVEIRA FREITAS

A G R AVA D O : CARVOARIA IRMÃOS SANTOS LTDA. - ME

A D VO G A D O : DR. SIDNEI ALVES DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 48)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
GERDAU S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 209ISSN 1677-7018

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-168/2002-005-04-40.0

A G R AVA N T E : ASSOCIAZIONE CULTURALE ITALIANA DEL RIO

GRANDE DO SUL

A D VO G A D O : DR. FELIPE SERRA

A G R AVA D O : MARILENE SOARES MACHADO

A D VO G A D A : DRA. RAQUEL GONÇALVES SEARA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 15)
não há identificação e qualificação do representante legal da Re-
clamada ASSOCIAZIONE CULTURALE ITALIANA DEL RIO
GRANDE DO SUL.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-185/2005-101-15-40.2

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-

GIÃO

PROCURADORA : DRA. ALESSANDRA RANGEL PARAVIDINO ANDERY

A G R AVA D O : ANTONIO FRANCISCO FERREIRA

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO DE LIMA

A G R AVA D O : MADUREIRA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. E

OUTROS

A D VO G A D O : DR. TELÊMACO LUIZ FERNANDES JÚNIOR

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE MARÍLIA

A D VO G A D O : DR. LUIZ FERNANDO BAPTISTA MATTOS

A G R AVA D O : PRONTA RESPOSTA PRESTADORA DE SERVIÇOS S/C

LT D A . 

D E S P A C H O
Por meio do ofício 350/2008 o Juiz da 2.ª Vara do Trabalho

de Marília - SP, informa que a execução do feito foi encerrada, em
razão da quitação integral do débito reconhecido ao Reclamante, por
uma das devedoras solidárias.

Por tais fundamentos, outro não pode ser o encaminhamento
dado à matéria que não declarar a perda de objeto do presente Agravo
de Instrumento, uma vez encerrada a lide ao qual se vinculava.
Corolário de tal decisão é a extinção do processo, sem exame do
mérito, segundo disciplina do art. 267, VI, do CPC, com a devida
devolução dos autos à origem.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-186/2004-016-03-40.2

A G R AVA N T E : TNL CONTAX S.A.

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : GUSTAVO MELO FARIA

A D VO G A D O : DR. HELVÉCIO VIANA PERDIGÃO

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada TNL Contax S.A., sob o fundamento
de que a decisão recorrida está em consonância com a Súmula nº 331,
I, desta Corte (fls. 161/162).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/5). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista. Reitera os argumentos apresentados no recurso de re-
vista.

Insiste na alegação de violação dos arts. 5º, II, da Cons-
tituição Federal, 613, I, da Consolidação das Leis do Trabalho e 265
do Código Civil e de divergência jurisprudencial.

Os Agravados Gustavo Melo Faria e Telemar Norte Leste S.
A. apresentaram contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 164/166
e 173/174, respectivamente) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
167/172 e 175/176, respectivamente).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 162),
subscrito por advogada devidamente habilitada (procuração a fls.
81/82 e substabelecimento a fls. 83) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada TNL
Contax S.A.

Manteve a sentença em que se declarou nulo o contrato de
trabalho celebrado com a Reclamada, para reconhecer o vínculo de
emprego existente com a Reclamada Telemar Norte Leste S.A., na
forma do disposto no inciso I da Súmula nº 331 desta Corte, com
condenação solidária da Reclamada TNL Contax S.A. quanto aos
créditos trabalhistas deferidos ao Reclamante (fls. 137/140). Con-
signou o seguinte entendimento:

"De início, cumpre consignar que o En. 331, TST, prevê que
a contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, for-
mando-se o vínculo diretamente com o tomador de serviços, salvo no
caso de trabalho temporário.

E, pelo que se depreende dos autos, verifica-se que o re-
clamante exercia na reclamada a função de atendimento ao '104' -
serviço de atendimento a clientes da Telemar-, portanto, constituindo
atividade fim da 1ª reclamada, atividade esta essencial à execução dos
serviços prestados pela Telemar.

Ademais, cumpre consignar que, ao ser intimada a 2ª re-
clamada, para apresentação do contrato social ou da última alteração
ocorrida - fl. 45, esta deixou de cumprir a determinação, apresentando
o estatuto social da empresa 206 Participações, a qual tem como
objetivo a participação em outras sociedades, civis e comerciais, co-
mo acionista ou quotista, sendo que tal sociedade celebrou contrato
de prestação de serviços com a 1ª reclamada Telemar, salientando-se
que os serviços prestados pelo reclamante não coaduna com o ob-
jetivo social da referida empresa - prestadora de serviços.

Assim, restando evidenciada a fraude quando da contratação
do reclamante, quando este fora contratado para exercer atividade fim
e não atividade meio da empresa tomadora de serviços, mantenho a
decisão de Primeiro Grau que declarou nulo o contrato de trabalho
celebrado com a 2ª reclamada para reconhecer o vínculo existente
com a 1ª reclamada - Telemar - na forma do previsto no En. 331, I,
TST, com condenação solidária da 2ª reclamada quanto às verbas
deferidas.

Nego provimento" (fls. 139/140).
A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 154/160). Pre-

tendeu a reforma da decisão no que concerne à nulidade do contrato
de trabalho com o Reclamante e à atribuição de responsabilidade
solidária.

Alegou que não houve violação do art. 9º da CLT nem fraude
ao trabalho no contrato de terceirização celebrado com a Reclamada
Telemar Norte Leste S.A. Sustentou que, conforme demonstrado na
instrução processual, "a Telemar terceirizou o departamento de call

center, já que tal serviço não constitui atividade fim da empresa, que
é exploração de telecomunicações" (fl. 157).

Alegou, ainda, não existir lei nem contrato que dê amparo à
condenação solidária da Recorrente (fl. 158).

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal, 10, 448 e
613, I, da Consolidação das Leis do Trabalho e 265 do Código Civil. Trans-
creveu arestos para demonstrar divergência jurisprudencial.

Inicialmente, não há falar em violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal. O referido dispositivo constitucional não é sus-
cetível de violação direta de sua literalidade, pois a norma cons-
titucional em tela consagra genericamente o princípio da legalidade.
Assim, quando ocorrente, a ofensa é sempre indireta ou reflexa por-
que dependente de prévia aferição de desrespeito à legislação in-
fraconstitucional que regula a matéria controvertida em exame. O
pressuposto exigido na alínea c do art. 896 da CLT é a violação
direta.

Não há falar, ainda, em violação do art. 613, I, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, pois a Corte Regional não adotou
tese a respeito da aplicação desse dispositivo legal à hipótese dos
autos. Incidência da Súmula nº 297 deste Tribunal.

Tampouco há falar em violação do art. 265 do Código Civil.
O Tribunal Regional manteve a sentença em que se atribuiu res-
ponsabilidade solidária à Reclamada por ter sido constatada fraude
trabalhista na contratação do Reclamante. Nesse contexto, as Re-
clamadas devem responder de forma solidária pelas verbas traba-
lhistas devidas, nos termos dos arts. 186, 927 e 942 do Código Civil
Brasileiro.

O Tribunal Regional manteve a sentença em que se reco-
nheceu o vínculo de emprego entre o Reclamante e a empresa to-
madora dos serviços, nos termos do inciso I da Súmula nº 331 desta
Corte, por concluir que o Reclamante exercia função ligada à ati-
vidade-fim da Reclamada Telemar Norte Leste S.A., ficando evi-
denciada a fraude na contratação do Reclamante.

A Reclamada, nas razões do recurso, sustentou que não exis-
te fraude na contratação do Reclamante e que os serviços prestados
pelo Reclamante não estavam ligados à atividade-fim da Reclamada
Telemar Norte Leste S.A., e sim à sua atividade-meio.

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso
I da Súmula nº 331. Inviável, assim, a alegação de divergência ju-
risprudencial (Súmula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º,
da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-186/2004-016-03-41.5

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : GUSTAVO MELO FARIA

A D VO G A D O : DR. HELVÉCIO VIANA PERDIGÃO

A G R AVA D A : TNL CONTAX S.A.

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE LIMA MARQUES

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada Telemar Norte Leste S. A., sob o
fundamento de que a decisão recorrida está em consonância com a
Súmula nº 331, I, desta Corte (fls. 161/162).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/5). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista. Reitera os argumentos apresentados no recurso de re-
vista.

Insiste na alegação de violação do art. 3º da Consolidação
das Leis do Trabalho e de divergência jurisprudencial.

Os Agravados Gustavo Melo Faria e TNL Contax S.A. apre-
sentaram contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 164/166 e
173/174, respectivamente) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
167/172 e 175/176, respectivamente).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 162),
subscrito por advogada devidamente habilitada (procuração a fls.
100/101 e substabelecimento a fls. 102) e devidamente instruído, com
o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não
merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada Telemar
Norte Leste S.A.

Manteve a sentença em que se declarou nulo o contrato de
trabalho celebrado com a Reclamada TNL Contax S.A., para re-
conhecer o vínculo de emprego existente com a Telemar Norte Leste
S.A., na forma do disposto no inciso I da Súmula nº 331 desta Corte,
com condenação solidária da Reclamada TNL Contax S.A. quanto
aos créditos trabalhistas deferidos (fls. 130/133). Consignou o se-
guinte entendimento:

"De início, cumpre consignar que o En. 331, TST, prevê que
a contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, for-
mando-se o vínculo diretamente com o tomador de serviços, salvo no
caso de trabalho temporário.

E, pelo que se depreende dos autos, verifica-se que o re-
clamante exercia na reclamada a função de atendimento ao '104' -
serviço de atendimento a clientes da Telemar-, portanto, constituindo
atividade fim da 1ª reclamada, atividade esta essencial à execução dos
serviços prestados pela Telemar.
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Ademais, cumpre consignar que, ao ser intimada a 2ª re-
clamada, para apresentação do contrato social ou da última alteração
ocorrida - fl. 45, esta deixou de cumprir a determinação, apresentando
o estatuto social da empresa 206 Participações, a qual tem como
objetivo a participação em outras sociedades, civis e comerciais, co-
mo acionista ou quotista, sendo que tal sociedade celebrou contrato
de prestação de serviços com a 1ª reclamada Telemar, salientando-se
que os serviços prestados pelo reclamante não coaduna com o ob-
jetivo social da referida empresa - prestadora de serviços.

Assim, restando evidenciada a fraude quando da contratação
do reclamante, quando este fora contratado para exercer atividade fim
e não atividade meio da empresa tomadora de serviços, mantenho a
decisão de Primeiro Grau que declarou nulo o contrato de trabalho
celebrado com a 2ª reclamada para reconhecer o vínculo existente
com a 1ª reclamada - Telemar - na forma do previsto no En. 331, I,
TST, com condenação solidária da 2ª reclamada quanto às verbas
deferidas.

Nego provimento" (fls. 132/133).
A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 142/153). Pre-

tendeu a reforma da decisão no tocante ao reconhecimento do vínculo
de emprego entre o Reclamante e a Recorrente, alegando que o
Reclamante jamais laborou em sua atividade-fim.

Sustentou que a terceirização exclui o vínculo direto com a
tomadora de serviços.

Sustentou, ainda, que o Reclamante estava subordinado di-
retamente à sua empregadora, "não existindo pessoalidade, salário,
assiduidade, punições, promoções, controle de falta e jornada por
parte da Telemar" (fl. 143).

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e 3º
da Consolidação das Leis do Trabalho. Transcreveu arestos para de-
monstrar divergência jurisprudencial.

O Tribunal Regional manteve a sentença em que se reco-
nheceu o vínculo de emprego entre o Reclamante e a Reclamada
Telemar Norte Leste S.A., nos termos do inciso I da Súmula nº 331
desta Corte, por concluir que o Reclamante exercia função ligada à
sua atividade-fim.

A Reclamada, nas razões do recurso, sustentou que os ser-
viços prestados pelo Reclamante não estavam ligados à sua atividade-
fim, e sim à sua atividade-meio.

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Nesse contexto, não há falar em violação do art. 3º da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso
I da Súmula nº 331. Inviável, assim, a alegação de divergência ju-
risprudencial (Súmula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º,
da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-187/2006-102-22-00.6

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO

A D VO G A D A : DRA. ANA KARLA VASCONCELOS CARVALHO

RECORRIDO : MAGNA APARECIDA BALDOÍNO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA DA COSTA

D E S P A C H O

O TRT da 22ª Região, por meio do acórdão de fls.44/49,
negou provimento ao recurso ordinário do Município, mantendo a
sentença que o condenou ao pagamento de férias e outras verbas
trabalhistas, bem assim ao de honorários advocatícios. O recorrente
interpôs recurso de revista às fls. 54/65, admitido pelo despacho de
fls. 67/68. Sem apresentação de contra-razões, conforme certidão
emitida às fls. 70. Parecer do Ministério Público do Trabalho, opi-
nando pelo conhecimento e provimento parcial do recurso de revista.
É o relatório.

Decide-se.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - RECOLHI-

MENTO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

O recorrente afirma que a competência para a cobrança das
contribuições previdenciárias e da Justiça Federal, sob o argumento
de que as verbas são consideradas como espécie de tributo. Invoca a
Súmula nº 368 do TST e colaciona arestos para a demonstração de
teses.

Ocorre que o acórdão recorrido não se manifestou acerca da
incompetência para determinar a incidência de verbas previdenciárias
sobre aquelas deferidas na sentença, visto que o recorrente não a
suscitara nas razões do recurso ordinário. É, portanto, despropositada
a insurgência, no particular, não havendo o prequestionamento da
matéria em sede de recurso ordinário, a teor da Súmula nº 297, I, do
TST, tendo, ademais, sobre ela operado a preclusão. Vale registrar,
nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial nº 62 da SBDI-1 do TST:
"Prequestionamento. Pressuposto de recorribilidade em apelo de na-
tureza extraordinária. Necessidade, ainda que a matéria seja de in-
competência absoluta."

Não conheço.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O recorrente insurge-se contra o pagamento da verba ho-

norária, alegando que o recorrido não implementou nenhuma das
condições da Lei nº 5584/70, pois vem assistida por advogado par-
ticular e não comprovou encontrar-se em estado de miserabilidade
jurídica. Aponta contrariedade as Súmulas nºs 219 e 329 do TST e
colaciona arestos para a demonstração de dissenso jurisprudencial.

O Regional entendeu serem devidos os honorários advo-
catícios, conforme os seguintes fundamentos de fl. 49:

"Os honorários advocatícios são devidos em face da hipos-
suficiência da reclamante, com arrimo no art. 5º, LXXVI, CF, e Leis
1.060/50 (assistência genérica), 10.288/01(assistência específica, não
revogada pela 10.537/02), 7.115/83 (desnecessidade de atestado de
necessidade), 8.906/94 (Estatuto da OAB, que faculta ao cidadão a
escolha do seu advogado), sistemática e teleologicamente interpre-
tados.

As súmulas 219 e 329 do TST já se encontram defasadas em
relação à legislação que lhes é posterior, a exemplo da 8.906/94, que
deu novo Estatuto à OAB, e da 10.288/01, que revogou o art. 14 da
Lei 5.584/70, e considerou estado de pobreza ganhar o trabalhador até
cinco salários mínimos (caso dos autos) ou encontrar-se desempre-
gado, podendo solicitar (não obrigatoriamente) a assistência sindical.
Outrossim, pondere-se que a Lei 10.537/02, que instituiu as custas
judiciais, conquanto em um dos seus dispositivos reprise o antigo § 9º
do art. 789 celetário, não revogou a 10.288/01, posto que não o fez
expressamente, nem disciplinou totalmente a matéria tratada nesta,
nem com ela é incompatível."

Tendo como incontroverso o fato de que o recorrido não se
achava assistido por seu sindicato de classe, pois o sugere a tese de
que a assistência sindical não é obrigatória e de que a parte pode
escolher livremente o advogado que lhe representará, vem à baila o
teor da Súmula nº 329 do TST: "Mesmo após a promulgação da

CF/1988, permanece válido o entendimento consubstanciado na

Súmula nº 219 do Tribunal Superior do Trabalho".

Esse, por sua vez, já preconizava que "Na Justiça do Tra-
balho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nunca
superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e simples-
mente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por sindicado
da categoria profissional e comprovar a percepção de salário inferior
ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica
que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da
respectiva família".

A decisão regional contraria, pois, o teor da orientação su-
mulada transcrita, impondo-se o conhecimento da revista e o seu
provimento para excluir da condenação o pagamento de honorários
advocatícios.

Do exposto, com base no artigo 557, § 1º, do CPC e inciso
LXXVIII do artigo 5º da Constituição, mais o que preconizam as
Súmulas nºs 219 e 329 do TST, conheço do recurso de revista, por
contrariedade às referidas súmulas, e, no mérito, dou-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento de honorários advocatí-
cios.

Publique-se.
Brasília,

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-189/2005-005-24-40.9 TRT - 24ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PONTO CELL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. - ME

A D VO G A D O : DR. LUCIANO DE MIGUEL

A G R AVA D O : ROGER ALEXANDRE MILAN BROCHADO

A D VO G A D O : DR. MARCOS ALEXANDRE MILAN BROCHADO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Vigésima Quarta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, por entender "não presentes
todos os seus pressupostos de admissibilidade" (fls. 193/195). Tal
decisão ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
02/03).

Não houve apresentação de contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem de contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão de fls. 200.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
N Ã O - C O N H E C I M E N TO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
interposto fora do prazo legal.

Verifica-se que a decisão denegatória de seguimento ao re-
curso de revista foi publicada no dia 10/03/2006 (sexta-feira), con-
forme certidão a fls. 196.

A contagem do prazo para interposição do agravo de ins-
trumento teve início em 13/03/2006 (segunda-feira) e o seu término
em 20/03/2006 (segunda-feira).

Contudo, constata-se que a petição de agravo de instrumento
(fls. 02/03) foi interposto somente em 21/03/2006 (terça-feira), fora,
portanto, do prazo previsto em lei (art. 897, b, da CLT).

Registre-se que a Reclamada não comprovou a existência de
feriado ou outro impedimento que dilatasse o prazo recursal até a data
da efetiva interposição, ônus que lhe competia, nos termos da Súmula
nº 385 deste Tribunal:

"Feriado local. Ausência de expediente forense. Prazo re-
cursal. Prorrogação. Comprovação. Necessidade. Cabe à parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal".

Não afasta a intempestividade a alegação da Agravante de
que não protocolizou a petição do recurso "em razão do atraso de 50
segundos" (fls. 03), porque o prédio estava em reforma, encontrando
obstáculos que lhe impediu de efetivar a protocolização, tais como:
"obstrução do acesso principal, do acúmulo de pedreiros e emprei-
teiros no interior do prédio que dão acesso aos departamentos e
protocolos (...), dificuldade de locomover-se quer pelas escadas (mu-
danças e armários), bem como pelo acesso dos elevadores (pedreiros,
pintores com escadas e latas no interior do elevador), fazendo com tal
acesso atraso de pelo menos 5 a 10 minutos" (fls. 02).

Primeiro, os fatos alegados carecem de comprovação e não
se pode concluir que o atraso na apresentação do recurso decorreu das
obras no prédio do Tribunal Regional.

Depois, sabendo que o prédio estava em obras e que havia ou
poderia haver os transtornos mencionados, devia a parte se acautelar
para evitar a perda do prazo recursal.

Conforme a norma contida no art. 172, § 3º, do CPC, "quan-
do o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de
petição, esta deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário
de expediente, nos termos da lei de organização judiciária local".

Com efeito, constitui obrigação da parte fazer o recurso che-
gar ao protocolo no prazo legal, independentemente do meio que eleja
para fazê-lo. É a partir da data da efetiva protocolização da peça
processual que se afere a tempestividade do recurso.

3. Diante do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com fundamento nos arts. 557, caput, do Código de Pro-
cesso Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

4. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-198/2003-302-01-40.9

A G R AVA N T E : SMH - SOCIEDADE MÉDICO HOSPITALAR LTDA.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA SANT'ANNA

A G R AVA D O : MARIA JOSÉ DOS SANTOS PINHEIRO

ADVOGADO : DR. SIDNEY DAVID PILDERVASSER

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 32)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SMH - Sociedade Médico Hospitalar Ltda.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-208/2004-038-03-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA MINEIRA DE REFRESCOS E OUTRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO MANUEL PONTES CORREIA NEVES

A G R AVA D O : WELINGTON FERNANDES DA SILVA

A D VO G A D A : DR. EVILÁZIA R. T. INNOCENCIO

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/9).
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O Reclamante não apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão a fls. 648.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho, em virtude do previsto no art. 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .

O agravo de instrumento não merece seguimento, visto que
os argumentos da Reclamada são manifestamente improcedentes.

Consignou-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"A v. Turma, por sua vez, declarou, fls. 404/405 (subitem

2.2.): 'tanto o adicional por tempo de serviço como a gratificação de
férias estão previstos nas cláusulas 6ª e 5ª do ACT de 2001/2002 (f.
108), SENDO CERTO QUE FORAM DEFERIDOS LIMITADOS À
VIGÊNCIA DA NORMA QUE OS INSTITUIU E NOS TERMOS
PACTUADOS. portanto, sob este prisma, não houve afronta ao pa-
rágrafo 3º do art. 614 da CLT, ATÉ PORQUE NÃO SE CON-
SIDEROU A VIGÊNCIA INDEFINIDA DO ACORDO COLETIVO'
(destaquei)." (fls. 646)

Na minuta de agravo de instrumento, a Reclamada alega que
"as agravantes foram condenadas ao pagamento de qüinqüênios e
gratificação de férias previstos em norma coletiva cuja vigência que
já se encontravam expiradas e que por esta simples razão não po-
deriam sobreviver por período superior ao pactuado no instrumento
coletivo a teor do que dispõe a Súmula 277 desta Corte e o art. 18 da
Lei n.º 10.192/2001, aqui vulnerados pelo acórdão regional" (fls. 4/5).
Sustenta que "a questão posta a exame desta Corte é simples. Reside
em saber se os instrumentos coletivos têm prazo vigência por lapso
temporal definido ou se podem se aplicados depois de expirados
(ultratividade)" (fls. 5).

A gratificação de férias e o adicional por tempo de serviço
deferidos foram "limitados à vigência da norma que os instituiu e nos
termos pactuados" (fls. 646). Constata-se, portanto, que não houve
nenhuma intenção de fazer valer esses direitos além do que está
disposto na própria norma coletiva. Não houve incorporação de di-
reitos ao contrato de trabalho.

Logo, a decisão da Corte Regional está em consonância com
a Súmula nº 277/TST.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-214/2001-402-04-40.3

A G R AVA N T E : VOLTRU FITAS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. JÂNY DAVINA RAMOS TOIGO

A G R AVA D O : ADRIANO ANTUNES BORGES

A D VO G A D O : DR. GIORGIO MASSIGNANI TOLEDO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 46)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
VOLTRU FITAS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar se seu subscritor se trata de seu re-
presentante legal, o que torna irregular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-223/2001-371-04-40.0

A G R AVA N T E : PLÍNIO FLECK S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A D VO G A D A : DRA. ÂNGELA KIRSCHNER

A G R AVA D O : VENILDO VARGAS DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. AMILTON PAULO BONALDO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Quarta Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 17)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PLÍNIO FLECK S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

O Agravado apresentou somente contraminuta ao agravo de
instrumento (fl. 47).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDA-
DE

A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Oitava Região deu provimento ao recurso ordinário interposto pelo
Reclamante, para afastar a preliminar de incompetência da Justiça do
Trabalho para julgar pedido de indenização por danos morais, de-
terminando o retorno dos autos à Vara de origem, "para apreciação do
mérito da reclamação e dos demais aspectos da lide, como entender
de direito" (acórdão, fl. 34).

A Reclamada interpôs recurso de revista, postulando a re-
forma do julgado no tocante à competência da Justiça do Trabalho (fl.
36/39).

O recurso de revista não merece ser admitido, pois a decisão
regional, em que se deu provimento ao recurso ordinário interposto
pelo Reclamante e se determinou o retorno dos autos à Vara de
origem, para apreciação do mérito da causa, tem natureza interlo-
cutória, o que atrai a incidência do disposto na Súmula nº 214 do
TST, nestes termos:

"DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILI-

DADE

Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT,
as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas
hipóteses de decisão:

a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo
Tr i b u n a l ;

c) que acolhe exceção de incompetência territorial, com a
remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se
vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º,
da CLT".

Nesse contexto, em se tratando de decisão interlocutória,
mostra-se incabível o recurso de revista, em conformidade com o § 1º
do art. 893 da CLT e com a Súmula nº 214 desta Corte acima
transcrita.

Ressalte-se, por oportuno, que não se encontra a situação
apresentada na decisão regional entre as hipóteses exceptivas da Sú-
mula mencionada.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-263/2000-021-23-40.7

A G R AVA N T E : PRIMAER - PRIMAVERA AEROGRÍCOLA LTDA. E OU-

TROS

A D VO G A D O : DR. JOÃO OLIVEIRA DE LIMA

A G R AVA D O : PAULO ROBERTO DAL PIZOL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LUIZ GROFF NUÑEZ

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Vigésima Terceira Região denegou seguimento ao re-
curso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que nas cópias das procurações (fls.
16 e 17) não há identificação e qualificação do representante legal da
empresa PRIMAER - PRIMAVERA AEROGRÍCOLA LTDA. E OU-
TROS.

Nas referidas procurações consta tão-somente uma assina-
tura, sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata
de seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

<!ID1296098-4>

PROC. Nº TST-AIRR-225/2003-203-04-40.5

A G R AVA N T E : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAU-

LO - CELSP

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA BATISTA VARGAS

A G R AVA D O : SIMONE NUNES ÁVILA

A D VO G A D A : DRA. HÉLIDA LIANE FIGUEIREDO CATELAN

D E S P A C H O

O presente ofício noticia a realização de Acordo.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-244/2006-125-08-40.1

A G R AVA N T E : A. C. VILAÇA EMPREENDIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA CASTRO CASTILHO

A G R AVA D O : ANDRÉ DO CARMO MARINHO

A D VO G A D A : DRA. MARIA TELMA BRASIL DA NÓBREGA

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Oitava Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada (fls. 41/42), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 2/6).
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Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-264/1995-811-04-40.5

A G R AVA N T E ( S ) : DIRCEU BALADARES ALVES

A D VO G A D O ( S ) : CARLOS ALBERTO FRAGA DO COUTO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL - CIMPOR

A D VO G A D O ( S ) : REGINALDO GASSO RODRIGUES

D E C I S Ã O

Vistos, etc.
1. Dirceu Baladares Alves, interpôs agravo de instrumento

(fls. 02/09), objetivando o processamento do recurso de revista por
ele interposto.

2. O Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pelo Reclamante, man-
tendo a decisão da Vara de origem que extinguiu o processo, sem
resolução do mérito, em relação ao pedido de adicional de peri-
culosidade e de insalubridade e que julgou improcedentes os pedidos
de horas in itinere e de devolução de valores descontados a título de
seguro de vida (fls. 543/546).

3. Dessa decisão o Reclamante interpôs Embargos de de-
claração que não foram conhecidos por intempestividade (fl. 556).

4. O Reclamante interpôs recurso de revista (fls. 580/587) em
que pretendeu a reforma da decisão regional para que fosse conhecido
seu recurso de embargos de declaração. Asseverou que a decisão do
Tribunal Regional teria violado o art. 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal e transcreveu arestos para demonstrar divergência jurispru-
dencial.

4. O Juiz-Presidente do Tribunal Regional da Quarta Região
denegou seguimento ao recurso de revista consignando que não houve
violação de norma legal e porque os arestos colacionados são oriun-
dos de órgão não elencado na alíneas a do artigo 896 da CLT. (fl.
590).

5. Na minuta de agravo de instrumento (fls. 2/9), o Re-
clamante busca o processamento de seu recurso de revista. Insiste na
tempestividade de seus embargos de declaração.

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe o art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. O agravo de instrumento não enseja admissibilidade por-
que as peças que compõe o instrumento não estão autenticadas, seja
na forma do art. 830 da CLT, seja por declaração do próprio ad-
vogado subscritor das razões recursais, como previsto no art. 544, §
1º, do CPC (Instrução Normativa nº 16 desta Corte, item IX).

8. Conforme preceituado no art. 897, § 5º, da CLT, as partes
promoverão a formação do instrumento de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado. Nos termos da
Instrução Normativa nº 16 do TST, item X, cumpre às partes pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão em conversão em diligência para sanar a irregularidade.

8. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente inadmissível.

9. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

10. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-269/2003-073-03-40.5

A G R AVA N T E : RICARDO MÁRIO CARDOSO DE PAIVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O : HOSPITAL SANTA RITA

A D VO G A D O : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS SALOMÃO

D E s p a C h o

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante,
com fundamento nas Súmulas nos 126, 221 e 296 deste Tribunal
Superior (fls. 33), o que ensejou a interposição do presente agravo de
instrumento.

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista (fls. 35).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
VÍNCULO DE EMPREGO. MÉDICO
A Oitava Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Ter-

ceira Região negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo
Reclamante, para manter a sentença em que se indeferiu o pedido de
reconhecimento de vínculo de emprego (fls. 21/23. Consignou o se-
guinte entendimento:

"O cotejo probatório dos autos permite concluir que não
existia relação de emprego entre as partes.

É possível ver no próprio depoimento das testemunhas tra-
zidas pelo autor, fls. 80/81 e 82/83, a falta de pessoalidade e a
autonomia com que este realizava o seu trabalho.

Vê-se, nestes depoimentos, que este podia trocar seu plantão,
fazer-se substituir e atender clientes particulares e de convênio que
mantinha com a Unimed, independente do réu.

Às bem fundamentadas razões de decidir, não é preciso
acrescentar mais nada, pois a prova de que não havia relação de
emprego entre as partes está presente. Chama especialmente a aten-
ção, na prova oral trazida pelo réu, fato que reforça a autonomia do
recorrente, o atendimento de um outro convênio, desta vez com uma
prefeitura, fl. 84.

Neste diapasão, não tendo sido comprovada a presença das
condições alegadas, não se desincumbiu o recorrente do ônus que lhe
é atribuído pelos artigos 818 da CLT e 333, II, do CPC, de comprovar
a existência dos requisitos fático-jurídicos caracterizadores da relação
de emprego.

Por sua vez, há prova nos autos de que a relação havida não
era empregatícia" (fls. 22/23).

Nas razões do recurso de revista de fls. 25/32, o Reclamante
alegou que, como o Reclamado não negou a prestação de serviços,
era dele o ônus de provar que não ficou caracterizada a relação de
emprego, encargo do qual não se desincumbiu. Aduziu que, como
médico anestesista, desenvolveu atividade não eventual e essencial
aos objetivos do hospital e, ainda, recebeu por jornada trabalhada.
Nesse contexto, apontou violação dos arts. 2º, 3º, 9º da CLT e 7º, I da
Constituição Federal e transcreveu arestos para cotejo jurispruden-
cial.

Indeferido o processamento do recurso de revista, pelo des-
pacho de fls. 33, foi interposto o presente agravo de instrumento,
oportunidade em que o Reclamante renova a indicação de ofensa aos
arts. 2º, 3º da CLT e 7º, I da Constituição Federal e a transcrição dos
arestos.

O Tribunal Regional apurou, pelo conjunto probatório, a falta
de pessoalidade e autonomia do Reclamante na prestação dos serviços
e concluiu pela inexistência de relação de emprego entre as partes.

Assim, para averiguar as alegações do Reclamante de que,
como médico anestesista, desenvolveu atividade subordinada, não
eventual e essencial aos objetivos do hospital, e, ainda, recebeu pela
jornada trabalhada, a fim de concluir pela ofensa aos arts. 2º e 3º da
CLT, é necessário o reexame das provas, procedimento vedado pela
Súmula nº 126 desta Corte.

Não houve prequestionamento a respeito da matéria veicu-
lada no art. 7º, I da Constituição Federal, o que atrai a incidência da
Súmula nº 297 desta Corte.

Os arestos tampouco autorizam o processamento do recurso
de revista.

O primeiro, terceiro e quarto julgados paradigmas (fls. 5) e o
primeiro de fls. 6 referem-se à indispensabilidade do trabalhado de-
senvolvido por médico na consecução dos objetivos da empresa,
aspecto sobre o qual não houve manifestação no acórdão regional.
Não há, pois, como se fazer o cotejo de teses.

O segundo aresto de fls. 5 refere-se ao ônus da prova, porém
traz hipótese fática distinta da apresentada nos autos. Neste caso,
mostra-se inespecífico.

O último julgado (fls. 6) trata da caracterização do trabalho
subordinado prestado por médico, porém, como o anterior, não traz
idêntico quadro fático.

Assim, incidente nesses dois últimos casos a Súmula nº 296
desta Corte.

Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instru-
mento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-282/1998-431-01-40.8

A G R AVA N T E : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. RUBENS HILLCOAT RIET CORREIA

A G R AVA D A : DERMEVAL VIEIRA DA SILVEIRA

A D VO G A D O : DR. GERALDO ESTÉSIO SOARES DA SILVA

D E C I S Ã O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado (fl. 164), o que ensejou a inter-
posição do presente agravo de instrumento (fls. 2/10).

O Agravado apresentou somente contraminuta ao agravo de
instrumento (fls. 169/170).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE. CÓPIA DO ACÓRDÃO DO TRT
NÃO ASSINADA

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que a cópia do acórdão do Tribunal Regional colacionada aos autos
não está assinada pelo Juiz Relator (fls. 52/55).

O item IX da Instrução Normativa nº 16/1999 deste Tribunal
Superior determina: "As peças trasladadas conterão informações que
identifiquem o processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a
uma, no anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas au-
tênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não
será válida a cópia de despacho ou decisão que não contenha a
assinatura do juiz prolator, nem as certidões subscritas por serven-
tuário sem as informações acima exigidas".

A matéria encontra-se pacificada na Orientação Jurispruden-
cial Transitória nº 52 da SDBI-I desta corte, nestes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO DO TRT
NÃO ASSINADO. INTERPOSTO ANTERIORMENTE À INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA Nº 16/1999. (conversão da Orientação Juris-
prudencial nº 281 da SBDI-I, DJ 20/04/2005)

Nos agravos de instrumento interpostos anteriormente à edi-
ção da Instrução Normativa nº 16/1999, a ausência de assinatura na
cópia não a torna inválida, desde que conste o carimbo aposto pelo
servidor certificando que confere com o original. (ex-OJ nº 281 de
SBDI-I - inserida em 11/08/03)".

No caso dos autos, a cópia do acórdão regional encontra-se
irregular, pois não consta a assinatura do Juiz Relator e não há
carimbo aposto por servidor certificando que a cópia trasladada con-
fere com o original, em desconformidade com a disposição contida no
item IX da Instrução Normativa nº 16/1999 e na Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 52 da SBDI-I deste Tribunal Superior

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-285/1999-025-05-41.9

A G R AVA N T E : EDSON CABRAL RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. EMANOEL ROBSON ALVES DE MATOS

A G R AVA D O : ANTÔNIO BONFIM DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARLETE CARVALHO SAMPAIO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto por EDSON CABRAL RIBEIRO (fl. 82), o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
01/05).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 89/90) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
87/88).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO DE DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL REGIONAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 218 DESTA CORTEEDSON CA-
BRAL RIBEIRO interpôs agravo de instrumento da decisão que ne-
gou seguimento ao seu agravo de petição.

A Quinta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta
Região negou provimento ao agravo de instrumento interposto por
EDSON CABRAL RIBEIRO (fls. 68/69), sob o seguinte fundamen-
to:

"Lança-se o agravo contra a decisão de fl. 51, destes autos,
que negou seguimento ao agravo de petição interposto pelo espólio
agravante, nos seguintes termos:

"Deixo de receber o agravo de petição de fls. 244/249 pois
trata-se de decisão interlocutória.

Notifique-se o subscritor da mencionada petição deste des-
pacho."

Coaduno com o entendimento do Juízo a quo, a objeção de
pré-executividade não comporta a via recursal, pois tem natureza
interlocutória. Ademais inexiste nos autos comprovante de recolhi-
mento das custas do processo de conhecimento e tampouco está
seguro o Juízo da execução, requisitos para a interposição do agravo
de petição.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de

instrumento"(fls. 68/69).

Dessa decisão, o Recorrente interpôs recurso de revista (fls.
71/80), buscando a reforma da decisão do Tribunal Regional e con-
seqüente apreciação das razões do agravo de petição. Suscitou a
nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional
consubstanciada no impedimento da discussão acerca da questão da
ilegitimidade passiva.

Apontou violação do art. 5º, II, XXXV, LIV, LV, da Cons-
tituição Federal. Trouxe arestos para confronto de teses.

O seguimento do recurso foi negado com base na Súmula nº
218 deste Tribunal e art. 896, caput, da CLT.

Na minuta do agravo de instrumento, o Agravante insiste no
processamento do recurso de revista alegando tão-somente a nulidade
do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional. Aponta
violação dos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa
e do devido processo legal.

Inviável o processamento do recurso de revista, porquanto
interposto de acórdão regional proferido em agravo de instrumento,
nos termos do art. 896, caput, da CLT e da Súmula nº 218 deste
Tr i b u n a l .

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-289/2002-011-05-40.8

A G R AVA N T E : OM RECREATIVO ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. ODONEL VILAS BOAS JÚNIOR

A G R AVA D O : ROBERVAL TOSTA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. GABRIEL PINTO DA CONCEIÇÃO
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D E C I S Ã O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 49)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
OM RECREATIVO ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-315/2003-067-02-40.0

A G R AVA N T E ( S ) : LETTYCE MOHRIAK DE AZEVEDO

A D VO G A D O ( A ) : MARCO ANTÔNIO RANGEL CIPOLLA

A G R AVA D O ( A S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O ( A ) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(AS) : TELEFÔNICA GESTÃO DE SERVIÇOS COMPARTI-

LHADOS DO

BRASIL LTDA

ADVOGADO(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

D E C I S Ã O
Vistos, etc.
1. Lettyce Mohriak de Azevedo, interpôs agravo de ins-

trumento (fls. 02/08), objetivando o processamento do recurso de
revista por ela interposto.

2. A Sétima Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Segunda Região negou provimento ao recurso ordinário interposto
pela Reclamante, mantendo a decisão da Vara de origem que pro-
nunciou a prescrição do direito da parte postular complementação dos
proventos de aposentadoria. Consignou que a Reclamante se apo-
sentou em 18/12/2000 e ajuizou a presente ação em 17/02/2003 e, por
tratar-se de parcela jamais paga à ex-empregada, incide a prescrição
total. (fls. 132/134).

3. A Reclamante interpôs recurso de revista em que pre-
tendeu a reforma da decisão originária para que fosse afastada a
prescrição. Afirmou que a decisão do Tribunal Regional teria violado
os arts. 5º, LV, 7º, I e XXIX da Constituição Federal, 10, I do ADCT
e 18 da Lei nº 8.036/90. Transcreveu arestos para demonstrar di-
vergência jurisprudencial.

4. A Juíza Presidenta do Tribunal Regional da Segunda Re-
gião denegou seguimento ao recurso de revista consignando que o
"entendimento adotado pelo Colegiado Regional está em perfeita con-
sonância à Súmula nº 326, da C. Superior" (fl. 160).

5. Na minuta de agravo de instrumento a Reclamante busca
o seguimento de seu recurso de revista com base na alegação de
violação dos arts. 5º, I e XXXV, 7º, VI da Constituição Federal (fls.
04). Sustenta que não se aplica ao seu caso o art. 11 da Lei nº
9.528/97, tampouco a Súmula nº 326 e a Orientação Jurisprudencial
nº 177 da SBDI-1 desta Corte.

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. A decisão do Tribunal Regional que pronunciou a pres-
crição total do direito da parte em postular em juízo complementação
de aposentadoria jamais recebida, está em conformidade com a Sú-
mula nº 326 desta Corte, segundo a qual: "Tratando-se de pedido de
complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar e
jamais paga ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a total, co-
meçando a fluir o biênio a partir da aposentadoria".

8. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista interposto contra decisão de Tribunal Regional, que está em
perfeita harmonia com a Súmula desta Corte

9. Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos
termos dos arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e
557, caput, do Código de Processo Civil.

10. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-317/2003-085-15-40.0

A G R AVA N T E : CLÁUDIA DIAS LOPES

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA TAKITO

A G R AVA D A : SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA DE

SALTO S/C LTDA. - SAOS

A D VO G A D O S : DRA. MÔNICA PUGA CANO E DR. DAGOBERTO JO-

SÉ STEINMEYER LIMA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamante
(fls. 203), o que ensejou a interposição do presente agravo de ins-
trumento.

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme certidão
de fls. 207.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DEFICIEN-

TE
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-

quanto dele não consta a cópia da certidão de intimação do acórdão
regional, que julgou os embargos de declaração, e esta decisão en-
contra-se também incompleta (fls. 188/189).

O traslado da mencionada certidão é essencial para a re-
gularização do agravo de instrumento, no sentido de viabilizar a
aferição da tempestividade do recurso de revista, a teor do art. 897, §
5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte, pres-
suposto extrínseco de observância obrigatória para a admissibilida-
de.
Registre-se que não vincula este juízo a tempestividade do recurso
de revista, declarada na decisão que indeferiu o processamento do
recurso de revista (fl. 203), pois não há menção expressa da data
da publicação da decisão regional e da data da interposição do re-
curso. Além disso, o Tribunal Superior do Trabalho não está vin-
culado aos fundamentos proferidos no despacho provisório de ad-
missibilidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte
Superior compete o julgamento do recurso de revista (art. 896, ca-

put, da CLT) e, conseqüentemente, a verificação final dos pres-
supostos de admissibilidade recursal.
Constata-se também que o acórdão, em que se julgou os embargos
declaratórios, não está completo (fls. 188/189), o que impedirá o
exame do mérito do recurso de revista.

Na Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, de 13.09.1999,
em seu item X, atribui-se às partes a responsabilidade de velar pela
correta formação do instrumento, estabelecendo-se o impedimento de
conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais.

Ante o exposto, apresentando-se deficiente a formação do
agravo de instrumento, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-336/2002-134-05-40.5

A G R AVA N T E ( S ) : SUDAMERICANA DE FIBRAS DO BRASIL LTDA

A D VO G A D O ( A ) : HUMBERTO AUGUSTO PINTO NETO

A G R AVA D O ( A S ) : ALAIR ASTOLFO DA SILVA

A D VO G A D O ( A ) : GILVAN SANTOS ASSUMPÇÃO

D E C I S Ã O

Sudamerica de Fibras do Brasil Ltda. interpôs agravo de
instrumento (fls. 01/05), objetivando o processamento do recurso de
revista de fls. 137/141.

O Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada, man-
tendo a decisão originária em que a condenou ao pagamento de horas
extras e reflexos (fls. 125/126).

A Reclamada interpôs recurso de revista em que pretendeu a
reforma da decisão originária, alegando que as horas extras seriam
indevidas porque não houve controvérsia acerca do fato de que o
Reclamante exerceu a função de gerente, o que o excluiria do regime
de horas extras. Apontou violação do art. 62, II da CLT (fls.
139/141).

O Tribunal Regional negou seguimento ao recurso de revista,
consignando que a irresignação recursal "conduz à evidente tentativa
de obter novo pronunciamento sobre a matéria já exaurida, razões
essas que, em confronto com a motivação do juízo revisor e a rea-
lidade fática dos autos, conduzem à inadmissibilidade da revista, ante
a incidência do Enunciado nº 126 do Colendo TST" (fl. 145).

Na minuta de agravo de instrumento (fls. 02/05) a Recla-
mada alega que não pretendeu o reexame de matéria fático-pro-
batória, mas a aplicação de lei federal. Renova a linha de argu-
mentação traçada no recurso de revista de que não houve controvérsia
acerca do fato de que o Reclamante ocupava cargo de gerente e que
o deferimento de horas extras pelo Tribunal Regional teria violado o
art. 62, II da CLT.

Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

A decisão do Tribunal Regional deferiu o pedido de horas
extras, fazendo consignar que o Reclamante, ocupante do cargo de
gerente, estava submetido a controle de horário e estava subordinado
ao gerente administrativo, afastando a alegação patronal de que o
empregado detinha amplos poderes de gestão.

Não há violação literal do art. 62, II da CLT, pois essa norma
se refere aos empregados gerentes "exercentes de cargos de gestão", o
que não é o caso do Reclamante, conforme consta do acórdão re-
corrido.

Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se manifes-
tamente improcedente.

Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos ter-
mos dos arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 557,
caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-350/2004-322-01-40.9

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUÍS FERNANDO GOLFETTO RIBEIRO

A G R AVA D O : WILSON MARTINS PIMENTA

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO DOS SANTOS ALMEIDA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 27)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-360/2004-106-15-40.2

A G R AVA N T E : ENGECER LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS VIEIRA COTRIM

A G R AVA D O : CARLOS EDUARDO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. THEODOSIO MOREIRA PUGLIESI

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 54)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
ENGECER LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-361/2004-043-03-41.7

A G R AVA N T E : GERAES - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTA-

ÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. RICARDO ROCHA VIOLA

A G R AVA D O : ELINA DO CARMO ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 116)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
GERAES - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LT-
DA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que
a parte deverá ser representada judicialmente por advogado legal-
mente habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será admitido procurar em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94,
que o advogado deve fazer prova do mandato.

Ademais, registre-se não ser possível a regularização da re-
presentação processual na fase recursal, conforme se verifica no texto
da Súmula nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-372/2004-103-03-40.3

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D A : MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. FÁBIO ANTÔNIO SILVA

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamado, o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/9).

A Reclamante não apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão a fls. 141.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho, em virtude do previsto no art. 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 140),
subscrito por advogados devidamente habilitados (fls. 57/61) e de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 deste Tribunal, não merece seguimento, visto que os argumentos
do Reclamado são manifestamente improcedentes.

Consignou-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"Todavia, o recurso obstaculiza-se na regra disposta no

Enunciado 126 do TST, segundo a qual é incabível o Recurso de
Revista ou de embargos para reexame de fatos e provas.

Nesse passo, improsperável a invocação de violação dos pre-
ceitos da legislação ordinária apontados, revelando-se a questão fá-
tico-interpretativa, com plena razoabilidade da exegese perfilhada
(Enunciados 126 e 221 do TST), assim como inespecíficos os arestos
colacionados que não abordam as particularidades aqui ressaltadas
(Enunciado 296 do TST)." (fls. 139)

Na minuta de agravo de instrumento, o Reclamado alega que
"restou demonstrado nos autos que o reclamante exercia o cargo de
supervisor, com vários funcionários sob seu comando, distribuindo
tarefas e conferindo serviços executados por outros funcionários, de-
terminando serviço a ser feito, o que caracteriza em sua plenitude o
cargo de confiança" (fls. 7). Sustenta que "quanto ao enunciado 296,
este também mostra-se inaplicável, tendo em vista que os arestos
colacionados demonstram com saciedade e clareza o necessário dis-
senso pretoriano, apto a ensejar a veiculação da revista empresária"
(fls. 8).

O Tribunal Regional, diante da análise do conjunto fático-
probatório, constatou que "a reclamante não exercia função de chefia,
nem ostentava maior grau de fidúcia. Executava simples atividades
bancárias de rotina, na condição de escriturária e caixa" (fls. 121).

Dessa forma, só o reexame da prova e de fatos não con-
signados no acórdão regional permitirá a verificação da procedência
ou não do alegado pelo Reclamado, procedimento vedado em grau
recursal de revista, nos termos da Súmula nº 126/TST.

Os arestos colacionados a fls. 133/136 não servem para com-
provar divergência jurisprudencial. As teses expostas no primeiro, no
segundo, no quarto, no quinto e no sexto julgados estão superadas
pelo entendimento exposto na Súmula nº 102-I/TST. O terceiro jul-
gado é inespecífico, pois trata de hipótese em que o Reclamante
exercia cargo de chefia. E, o sétimo julgado, ao contrário do que
entende o Reclamado, está em conformidade com o acórdão regio-
nal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília,30 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-373/2002-009-08-40.9

A G R AVA N T E : VALTER SILVA SANTOS

A D VO G A D O : DR. HERMES AFONSO TUPINAMBÁ NETO

A G R AVA D O : SOCIEDADE DE ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO LTDA. - SENCO

A D VO G A D A : DRA. MEISE OLIVEIRA VERA

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante, o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls. 1/5).

A Reclamada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme certidão
a fls. 46.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho, em virtude do previsto no art. 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .

O agravo de instrumento não merece conhecimento, visto
que o Reclamante não logrou impugnar os termos da decisão de-
negatória.

Consigna-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"Primeiramente, quanto à alegação de ofensa à coisa julgada

(artigo 5º, inciso XXXVI, da CRFB/88), observo que o dispositivo
constitucional apontado não restou pré-questionado na r. decisão re-
corrida, o que obsta a admissibilidade do apelo, a teor do disposto na
Súmula nº 297 do colendo TST.

Ademais, não vislumbro possibilidade de ofensa às garantias
constitucionais do devido processo legal e do direito à ampla defesa,
uma vez que foi assegurada ao recorrente o direito de ação, cons-
titucionalmente assegurado (artigo 5º, inciso XXXV, da CRFB/88).
No entanto, não há como se admitir recurso interposto contra des-
pacho que visa tão-somente impulsionar o andamento do feito." (fls.
42)

O Reclamante, embora consigne na minuta de agravo de
instrumento que o recurso de revista é claro ao apontar afronta direta
e literal a dispositivos constitucionais, limita-se a repetir os argu-
mentos do recurso de revista sem impugnar os fundamentos trans-
critos na decisão agravada, nos termos em que fora proposta.

Assim, ante a ausência de razões no agravo de instrumento
que impugnem adequadamente os fundamentos da decisão agravada,
aplica-se ao caso o entendimento preconizado na Súmula nº
4 2 2 / T S T.

<!ID1296098-5>

PROC. Nº TST-AIRR-360/2005-095-03-40.0

A G R AVA N T E : EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚNIOR

A G R AVA D O : JOSÉ FLAVIANO GOMES FILHO

A D VO G A D O : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 22)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).
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Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-379/2006-037-01-40.7

A G R AVA N T E : DELTA CONSTRUÇÕES S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO MARINHO

A G R AVA D O : LUIZ BRIZAMAR DE LIMA FILHO

A D VO G A D O : DR. LUIZ EDUARDO DE CARVALHO LOURENÇO

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Desembargadora Vice-Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, sob o fundamento de
que o recurso não atende aos pressupostos previstos no art. 896,
alíneas a e c, da Consolidação das Leis do Trabalho (fl. 145).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/8). In-
siste na alegação de violação do art. 333, I e II, do Código de
Processo Civil. Transcreve aresto para demonstrar divergência ju-
risprudencial.

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
152).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 146),
subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls. 103
e substabelecimento a fls. 148)) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região deu
parcial provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada
(fls. 124/127). Manteve a sentença que deferiu o pagamento de horas
extras, determinando que fossem consideradas como extraordinárias
somente as horas que ultrapassem o módulo semanal de 44 (quarenta
e quatro) horas de trabalho. Consignou o seguinte entendimento:

"Conforme acertadamente concluiu o MM Juízo de origem,
em consonância com o entendimento jurisprudencial já cristalizado
pela mais alta Corte Trabalhista, no verbete da Súmula 338, a juntada
de cartões de ponto com registros uniformes de horários são inválidos
como meio de prova, invertendo-se o ônus da prova relativo às horas
extraordinárias, que passa a ser do empregador, prevalecendo a jor-
nada declinada na exordial, se dele não se desincumbir.

Com efeito, os cartões de ponto que acompanharam a con-
testação - fls. 27/44 - revelam marcação britânica nos horários de
entrada e saída, não apresentando a empresa qualquer outra prova que
ratificasse a tese defensiva.

Incabível, data venia, a conclusão de que todos os em-
pregados da recorrente registravam fielmente seus horários nos car-
tões de ponto, a partir do depoimento da testemunha do autor, a fls.
85, como pretende a empresa em suas razões recursais. Isso porque a
testemunha ouvida afirmou ter trabalhado além da jornada contratual;
denunciou o mesmo fato em relação ao recorrente; ratificou o labor
em dois domingos por mês, em média, tendo ainda asseverado que já
prestou serviços com o autor aos domingos e enfatizou que, mesmo
laborando em jornada suplementar, ao deixar o trabalho, o reclamante
permanecia em atividade. Tais fatos, afirmados pela testemunha de
forma tão convincente, só vêm a corroborar a imprestabilidade dos
controles de freqüência, não bastassem os efeitos da ficta confessio
emanados dos cartões de ponto invariáveis. Assim, não há como se
pinçar uma frase provavelmente originária de uma pergunta mal com-
preendida - 'que os cartões de ponto o depoente registrava o real
horário de saída nos cartões' - quando o depoimento considerado em
sua totalidade evidencia o labor habitual em sobrejornada" (fls.
125/126).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 137/142). Ale-
gou que o Reclamante não provou que laborava além da jornada
normal de trabalho, não se desincumbindo do ônus que lhe cabia.

Alegou, ainda, que juntou aos autos os cartões de ponto que
demonstram o horário em que o Reclamante laborou na vigência do
contrato de trabalho. Sustentou que o depoimento da testemunha do
Reclamante confirma os fatos alegados na defesa (fl. 142).

Indicou violação do art. 333, I e II, do Código de Processo
Civil.

Inicialmente, convém ressaltar que o aresto transcrito na mi-
nuta do agravo de instrumento a fls. 7/8 é inovatório, pois não consta
das razões do recurso de revista.

Não se constata violação do art. 333, I e II, do CPC, pois a
inversão do ônus da prova da jornada de trabalho decorreu da apre-
sentação de cartões de ponto com registro de horários uniformes, o
que torna imprestáveis tais documentos, gerando presunção favorável
à jornada apontada na inicial, conforma a Súmula nº 338/TST.

Nesse sentido são os precedentes desta Quarta Turma:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-

VISTA. DECISÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM A SÚ-
MULA Nº 338, INCISO III, DO TST. Nos termos do item III da
Súmula nº 338 desta Corte, os cartões de ponto que demonstram
horários de entrada e saída uniformes são inválidos como meio de
prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extraordi-
nárias, que passa a ser do empregador, prevalecendo a jornada da
inicial se dele não se desincumbir. Agravo de Instrumento despro-
vido" (AIRR - 6567/2003-011-09-40, 4ª Turma, Relatora Ministra
Maria de Assis Calsing, DJ 30/11/2007).

"HORAS EXTRAS. REGISTROS INVARIÁVEIS. ÔNUS
DA PROVA. SÚMULA Nº 338, III, DO TST. 1. Consoante o dis-
posto na Súmula nº 338, III, do TST, não valem como meio de prova
os controles de ponto que registram horários invariáveis, prevale-
cendo a jornada laboral apontada na inicial se a Reclamada não se
desincumbir do ônus da prova. 2. Nesse contexto, a decisão proferida
pelo Tribunal a quo, que teve por fundamento a diretriz da orientação
jurisprudencial supramencionada, deve ser mantida, tendo em vista
que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior"
(AIRR - 1876/2001-050-01-40, 4ª Turma, Relator Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, DJ 19/10/2007).

Portanto, a decisão regional foi proferida em sintonia com a
jurisprudência pacífica desta Corte, contida na Súmula nº 338, ine-
xistindo as violações apontadas.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-390/2006-092-03-40.8

A G R AVA N T E : SUPREMA SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO SALEM DINIZ

A G R AVA D O : RENATO LACERDA FERNANDES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROBERTO DAS GRAÇAS ALVES

A G R AVA D O : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 33)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SUPREMA SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-392/2003-120-15-40.3

A G R AVA N T E ( S ) : AÇUCAREIRA CORONA S.A.

A D VO G A D O ( A ) : GILBERTO LOPES THEODORO

A G R AVA D O ( A S ) : VALDIR CARRILHO MARCIANO

A D VO G A D O ( A ) : KEILA COMELLI ALBERTON

D E C I S Ã O

Açucareira Corona S.A. interpôs agravo de instrumento (fls.
02/05), objetivando o processamento do recurso de revista de fls.
195/206.

A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Décima Quinta Região deu provimento ao recurso ordinário inter-
posto pelo Reclamante, para reconhecer a competência da Justiça do
Trabalho para julgar os pedidos de indenização por danos materiais,
determinando o retorno dos autos à Vara de origem "para prosseguir
no julgamento, como entender de direito, não se aplicando o disposto
no art. 515, § 3º, do CPC, uma vez que existem outras questões a
serem apreciadas, como a preliminar de litispendência e a análise da
prova" (fl. 185). Deu parcial provimento ao recurso do Reclamante,
quanto aos demais tópicos, para deferir o benefício da justiça gratuita
e a restituição dos descontos das contribuições confederativas.

Deu parcial provimento ao recurso ordinário interposto pela
Reclamada para determinar: a) a adoção do adicional de 50% no
pagamento da remuneração do intervalo intrajornada não concedido;
b) a exclusão dos reflexos do adicional noturno em FGTS e, c) a
adoção do índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços, nos moldes da Súmula nº 381 do Tribunal
Superior do Trabalho.

A Reclamada interpôs recurso de revista em que pretendeu a
reforma da decisão originária para que fosse declarada a incom-
petência da Justiça do Trabalho para julgar o pedido de indenização
por danos materiais. Também requereu a reforma do julgado para que
fosse afastada a condenação no pagamento de horas in itinere, a
devolução dos valores descontados a título de contribuição confe-
derativa e a indenização pela supressão do intervalo intrajornada (fls.
195/206).

O Juiz Vice-Presidente Regimental do Tribunal Regional de-
negou seguimento ao recurso de revista consignando que a Turma
julgadora "ao declarar a competência da Justiça do Trabalho, de-
terminou o retorno dos autos ao Juízo de origem para apreciação do
pedido referente à indenização por danos materiais. Trata-se de de-
cisão interlocutória, não terminativa do feito, que não comporta re-
curso de imediato, conforme orientação consubstanciada na Súmula
214 do C. TST." (fl. 212).

Na minuta de agravo de instrumento a Reclamada afirma que
apesar de ter sido declarada a competência material da Justiça do
Trabalho para julgar o pedido de danos materiais, houve outras con-
denações, o que justificaria o acolhimento do recurso de revista.
Também aduz que a aplicação da Súmula nº 214 desta Corte militaria
contra o princípio da economia processual.

Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe o art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

A decisão do Tribunal Regional que declarou a competência
material da Justiça do Trabalho para julgar as ações em que se postula
indenização por danos materiais e determinou a remessa dos autos à
Vara de origem, para novo julgamento, com apreciação de preliminar
de litispendência e análise da prova, não enseja recurso imediato.
Ainda que o acórdão também contenha decisão de cunho definitivo
não se verifica a existência das hipóteses exceptivas da Súmula nº
214 desta Corte que é a existência de decisão: "a) de Tribunal Re-
gional do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial
do Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível de impugnação me-
diante recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção de
incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado,
consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT".

Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se manifes-
tamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista interposto contra decisão interlocutória.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-405/2005-038-12-40.2

A G R AVA N T E : ELÚCIO BRIXIUS

A D VO G A D O : DR. EDSON ARCARI

A G R AVA D A : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -

CELESC

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

Elúcio Brixius, mediante a petição de fls. 82, requereu a
desistência da ação.

Na referida petição, exarei o seguinte despacho:
"J. Notifique-se a Reclamada para se manifestar, no prazo de

dez dias, sobre a desistência da ação, nos termos do art. 267, § 4º, do
CPC. Publique-se".

A Reclamada, mesmo regularmente notificada (fls. 83), não
se manifestou sobre a pretensão de desistência da ação (fls. 84), razão
por que se conclui que houve o cumprimento do requisito do con-
sentimento descrito no § 4º do art. 267 do Código de Processo
Civil.

Diante do exposto, decreto a extinção do processo, sem re-
solução de mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Pro-
cesso Civil.

Publique-se.
Brasília, 03 de julho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-413/2005-007-03-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA FABRIL MASCARENHAS

A D VO G A D A : DRA. JULIANA ANDRADE BRUNO FAVACHO

A G R AVA D O : UNIÃO

A D VO G A D O : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Requerente, o
que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
2/4).

O Requerido não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme certidão
a fls. 73v.
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O Ministério Público do Trabalho opinou pelo não conhe-
cimento do agravo de instrumento (fls. 76).

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 72),
subscrito por advogada habilitada (fls. 8) e devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal,
não merece seguimento, visto que os argumentos do Requerente são
manifestamente improcedentes.

Consignou-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"O d. Colegiado não conheceu dos Embargos de Declaração

opostos pela reclamada, por estarem apócrifos (fl. 391).
Logo, não ocorreu o efeito de interrupção do prazo recursal

a que alude o artigo 538 do CPC, posto que atos processuais apó-
crifos são tidos como inexistentes no mundo jurídico.

Nesse passo, o presente Recurso de Revista, protocolizado no
dia 04.11.2005 (fl. 394), apresenta-se intempestivo, já que publicado
o v. acórdão regional em 08.10.2005 (fl. 384).

Ante o exposto, não há como admitir o apelo." (fls. 72)
Na minuta de agravo de instrumento, o Requerente alega que

"os embargos aviados às fls. 386/387, ainda que não firmados na
folha final, foi rubricado pela procuradora da Agravante à fl. 386,
restando patente a intenção de recorrer da empresa" (fls. 4).

Dispõe-se na Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-
1 / T S T:

RECURSO. ASSINATURA DA PETIÇÃO OU DAS RA-

ZÕES RECURSAIS. VALIDADE. (nova redação, DJ

20.04.2005)

O recurso sem assinatura será tido por inexistente. Será con-
siderado válido o apelo assinado, ao menos, na petição de apre-
sentação ou nas razões recursais.

Verifica-se que no corpo do recurso de embargos de de-
claração não consta nenhuma assinatura. Ademais, a simples oposição
de rubrica na primeira página do recurso sem a identificação de seu
subscritor, seja pelo nome ou número de inscrição na OAB, não tem
eficácia jurídica a ponto de suprir a falta de assinatura.

Nesse sentido:
AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-

CURSO DE REVISTA - RECURSO DE REVISTA - ADVOGADO -
ASSINATURA - RUBRICA - IDENTIFICAÇÃO - AUSÊNCIA.

Não merece ser conhecido o recurso subscrito mediante aposição de
mera rubrica, sem a identificação do advogado, seja pela não-trans-
crição do nome, seja pela omissão da respectiva inscrição na Ordem
dos Advogados do Brasil. Agravo não provido. (A-AIRR-2748/2000-
241-01-40.6, Quarta Turma, Juiz Convocado JOSÉ ANTÔNIO PAN-
COTTI, DJ - 07/10/2005)

Constata-se, portanto, que a decisão agravada está em con-
formidade com a jurisprudência desta Corte.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-416/2004-043-03-40.6

A G R AVA N T E : CAXUANA S.A. - REFLORESTAMENTO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO LUIZ BUENO BARBOSA

A G R AVA D O : JOÃO BATISTA NUNES DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. LILIANE FERNANDES DE ALMEIDA

A G R AVA D O : ATTA CAPIGUARA S.A.

D E S P A C H O
1. O Exmo. Sr. Juiz Corregedor no exercício da Vice-Pre-

sidência do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada, o
que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 51)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
CAXUANA S/A REFLORESTAMENTO.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -

918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal, verbis:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-421/2004-036-01-40.1

A G R AVA N T E : BANCO ALVORADA S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA RIBEIRO TEIXEIRA

A G R AVA D O : WAGNER FARTO FERNANDES

A D VO G A D O : DR. HENRIQUE DO COUTO MARTINS

D E C I S Ã O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado (fls. 507/508), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/5).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO INEXISTENTE

A cópia de fls. 488, relativa ao recurso de revista, encontra-
se sem o respectivo protocolo, o que impossibilita a aferição da
tempestividade desse recurso, na hipótese de seu julgamento ime-
diato, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

Ressalte-se, ainda, precedente do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTEÚDO ILEGÍVEL
DA AUTENTICAÇÃO MECÂNICA LANÇADA NA PETIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE AFE-
RIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO - RE-
CURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se presume a tem-
pestividade dos recursos em geral, pois incumbe, a quem recorre, o
ônus processual de produzir, com base em dados oficiais inequívocos,
elementos que demonstrem que a petição recursal foi efetivamente
protocolada em tempo oportuno. O conteúdo absolutamente ilegível
dos elementos de ordem temporal constantes da autenticação me-
cânica lançada na petição recursal, especialmente daquele que con-
cerne à data de interposição do recurso extraordinário, impede a
aferição da tempestividade do apelo extremo, equivalendo, por isso
mesmo, para os fins a que alude a Súmula 288/STF, à própria au-
sência, no traslado, de dado objetivo relevante, imprescindível ao
controle jurisdicional desse específico pressuposto recursal" (STF-AI-
AgR 386680/MG, Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ
27/09/2002).

Ademais, não se consegue extrair das peças trasladadas in-
formações suficientes a atestar a tempestividade da interposição do
recurso, como, por exemplo, a menção expressa, no despacho agra-
vado, da data da publicação da decisão regional e da data da in-
terposição do recurso. Portanto, é impossível assegurar - sem a apo-
sição do protocolo - a interposição tempestiva do recurso de revista,
o que demonstra a irregular formação do agravo de instrumento, pois
a ausência de tal informação inviabilizaria o conhecimento do recurso
de revista, diante de hipotético provimento do agravo.

Acrescente-se, ainda, que o fato de a decisão denegatória não
ter sido fundamentada na inexistência de atendimento dos pressu-
postos extrínsecos de admissibilidade não é suficiente para comprovar
a tempestividade do recurso de revista.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-447/2005-003-12-40.0

A G R AVA N T E : CARBONÍFERA CRICIÚMA S.A.

ADVOGADA : DRA. SOLANGE DONNER PIRAJÁ MARTINS

A G R AVA D O : VALMOR THASSI

ADVOGADA : DRA. MARA MELLO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 25)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
CARBONÍFERA CRICIÚMA S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-458/2004-029-03-40.0

A G R AVA N T E : WALDIR TRANSPORTES LTDA.

A D VO G A D O : DR. WILSON RICARDO BORGES DA PAZ

A G R AVA D O : LUIZ AMATO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS PEREIRA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante (fls. 12/13), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/11).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 80/83) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
84/86).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA CERTI-
DÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO, DE AUTENTICAÇÃO DAS PE-
ÇAS E DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE.

O agravo não merece conhecimento, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta cópia da certidão de publicação do acórdão
proferido nos embargos de declaração.

O traslado dessa peça é essencial para a regular formação do
instrumento de agravo, em razão da necessidade de se verificar a
tempestividade do recurso de revista, conforme previsto no referido
art. 897, § 5º, da CLT e na Orientação Jurisprudencial Transitória nº
17 da SBDI-1/TST.

Ademais, não se consegue extrair das peças trasladadas in-
formações mediante as quais se ateste a tempestividade da inter-
posição do recurso de revista.

A assertiva constante do despacho denegatório, "o recurso de
revista é próprio, tempestivo e devidamente preparado" (fl. 12), não é
suficiente para que se tenha, no âmbito do Tribunal ad quem, como
efetivamente tempestivo o recurso de revista, pelos seguintes mo-
tivos: a) falta elemento objetivo que ateste a data da publicação do
acórdão recorrido; b) o Tribunal Superior do Trabalho não está vin-
culado aos fundamentos proferidos no despacho provisório de ad-
missibilidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte
Superior compete o julgamento do recurso de revista (art. 896, caput,
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da CLT) e, conseqüentemente, a verificação final dos pressupostos de
admissibilidade recursal.

Registre-se, ainda, que as peças transladadas não estão de-
vidamente autenticadas, em desacordo com a disposição contida no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16/1999
deste Tribunal, em que se determina que "as peças trasladadas con-
terão informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso".

Nesse sentido, cita-se decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento
hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg, Ac. 2ª Turma, Rel.
Min. Marco Aurélio)".

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, 1º, do CPC.

Conforme estabelece a Instrução Normativa nº 16/99, item
X, é das partes a responsabilidade de velar pela correta formação do
instrumento, uma vez que não há a conversão do agravo de ins-
trumento em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-458/2005-105-15-40.4

A G R AVA N T E : LARK S.A. - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

A D VO G A D O : DR. IBRAIM CALICHMAN

A G R AVA D O : GILSON SEBASTIÃO APARECIDO BARBOSA DE LI-

MA

A D VO G A D A : DRA. CLEIDE NEPOMUCENO TIMÓTEO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, na cópia da procuração (fl. 67) consta a iden-
tificação dos subscritores, mas não as respectivas qualificações, sendo
impossível verificar se se tratam de representantes legais da empresa
LARK S/A - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, o que torna ir-
regular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-461/1999-046-01-40.2

A G R AVA N T E : ANTÔNIO DA SILVA MEIRELLES

A D VO G A D O : DR. PAULO MALTZ

A G R AVA D O : LEÃO JÚNIOR S.A.

A D VO G A D A : DR. JORGE ALBERTO DOS SANTOS QUINTAL

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante, o
que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
02/07).

A Reclamada apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 74/77) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
79/82).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho, em virtude do previsto no art. 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .

O agravo de instrumento não merece conhecimento, visto
que o Reclamante não logrou impugnar os termos da decisão de-
negatória.

Consignou-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"A análise das razões recursais revela que o V. Acórdão

recorrido não autoriza o cabimento da revista. Cerceamento de de-

fesa - Os arestos trazidos para configuração do dissenso pretoriano
apontado desservem ao fim colimado. O primeiro, porque não in-
forma a fonte oficial ou o repositório autorizado de onde colhido (em
desconformidade com os termos expostos pelo Enunciado 337, da
súmula de jurisprudência do C. TST); e o segundo, porque oriundo de
Turma do C. TST (em desacordo com o próprio artigo 896, da CLT).
Horas extraordinárias e salário substituição - Incabível a revista. Não
aponta o recorrente violação ou dissenso jurisprudencial de qualquer
dispositivo, seja normativo, seja legal, seja constitucional. Não se
quer volver à legis, actiones romana, mas também não pode o re-
corrente ordinarizar aquilo que a lei quis fosse extraordinário. Tese,
aliás, que consubstancia atual, iterativa e notória jurisprudência
(Orientação Jurisprudencial 94, da SDI-I, do C. TST).

Nego seguimento" (fl. 68).
No entanto, constata-se, da minuta de agravo de instrumento,

que o Reclamante não impugna os fundamentos transcritos na decisão
de admissibilidade, nos termos em que fora proposta, limitando-se a
argumentar que "merece pronta reforma o despacho que trancou o
apelo especial pretendido. A direta violação de lei e o conflito ju-
risprudencial foram provados nestes autos. O Recorrente foi vio-
lentamente cerceado no seu direito de defesa, quando pretendia pro-
duzir prova testemunhal a fim de comprovar os fatos alegados na
peça exordial" e a repetir as razões do recurso de revista.

Assim, ante a ausência de argumentos no agravo de ins-
trumento que impugnem adequadamente os fundamentos da decisão
agravada, aplica-se ao caso o entendimento preconizado na Súmula nº
4 2 2 / T S T.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-464/2002-461-05-40.6

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ITABUNA

A D VO G A D O : CLÁUDIO SANTOS SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO SIMÕES SANTOS

A D VO G A D A : MARCELA FLORES DANTAS LINS

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Município de Itabuna (fl. 38), o que ensejou a in-
terposição de agravo de instrumento (fls. 41/45).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 61/64) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 53/55).

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhecimento
e desprovimento do agravo de instrumento.

2. REMESSA EX OFFICIO. RECURSO DE REVISTA.
INEXISTÊNCIA DE RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO DE
ENTE PÚBLICO

Tendo em vista que o Município de Itabuna não interpôs
recurso ordinário voluntário, o Tribunal Regional, por meio de de-
cisão monocrática, conheceu da remessa necessária e consignou que,
"uma vez que foi observado o devido processo legal, pelo que não há
nulidade a ser declarada, nem irregularidade a ser sanada, impõe-se o
recebimento da remessa ex officio e a confirmação da r. Sentença de
Primeiro Grau. RECEBO A REMESSA EX OFFICIO E CONFIRMO
A SENTENÇA" (fls. 5/6).

Na decisão do agravo regimental interposto pelo Município de Ita-
buna, o Tribunal Regional consignou: "nega-se provimento a Agravo Re-
gimental em que a parte, apesar de dizer que objetiva atacar a legitimidade
da decisão monocrática, visa a discutir o conteúdo meritório da lide em
remessa ex officio, exatamente para escamotear a realidade de não haver
interposto recurso voluntário" (fl. 20).

Nas razões do recurso de revista, o Município de Itabuna
alegou que a decisão do Tribunal Regional violou o art. 41 da Cons-
tituição Federal, visto que o Relator, por meio de decisão mono-
crática, conferiu estabilidade a servidor celetista e determinou sua
reintegração, com todos os consectários legais.

Afirmou que o art. 41 da Constituição Federal dispõe que a
estabilidade se destina ao servidor público que é nomeado em razão
de concurso público, não sendo o caso dos autos, pois o Reclamante
foi contratado pelas normas da CLT. Transcreveu arestos para de-
monstrar divergência de teses.

O Presidente deste Tribunal, por meio do despacho de fls. 38,
negou seguimento ao agravo de instrumento, sob o seguinte fun-
damento:

"Cuida-se de revista interposta em face do acórdão proferido
em sede de agravo regimental, desprovido.

O Regional positivou que 'o agravante pretende que este ad

quem ultrapasse os limites da remessa ex officio para apreciar ma-
téria que talvez devesse ser aflorada por ele, em recurso volun-
tário'.

O recorrente em seus razões, insiste em discutir o conteúdo
meritório, sendo que, diante do silêncio do aresto objurgado a res-
peito, resta desafiada a incidência da diretriz traçada no Enunciado nº
297/TST" (fl. 38).

Na minuta de agravo de instrumento, o Município de Itabuna
insiste na violação do art. 41 da Constituição Federal.

O entendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação
Jurisprudencial nº 334 da SBDI-1, é no sentido de que é incabível
recurso de revista de ente público que não interpôs recurso ordinário
voluntário de sentença.

Preconiza-se na referida orientação:
"REMESSA EX OFFICIO. RECURSO DE REVISTA.

INEXISTÊNCIA DE RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO

DE ENTE PÚBLICO. INCABÍVEL. DJ 9.12.2003
Incabível recurso de revista de ente público que não interpôs

recurso ordinário voluntário da decisão de primeira instância, res-
salvada a hipótese de ter sido agravada, na segunda instância, a
condenação imposta".

Assim, preclusa a oportunidade para o Município de Itabuna
recorrer contra a condenação, visto que não interpôs recurso vo-
luntário da sentença.

No caso, somente seria admissível o recurso de revista se
houvesse alteração, no segundo grau, do quanto decidido no primeiro,
agravando a condenação. Considerando que ao apreciar a remessa de
ofício, o Tribunal Regional manteve a decisão de primeiro grau e o
Município de Itabuna não interpôs recurso ordinário voluntário, in-
cide na hipótese o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 334 da
SBDI-1 desta Corte.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-471/1999-030-15-40.6

A G R AVA N T E : AGROINDUSTRIAL ESPÍRITO SANTO DO TURVO LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO AFONSO GOMES CITELLI

A G R AVA D O : GUY ALBERTO RETZ E OUTROS

A D VO G A D A : DR. LUÍS GUILHERME SOARES DE LARA

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamado,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
02/06).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 280/282) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
283/287).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho, em virtude do previsto no art. 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .

O agravo de instrumento não merece conhecimento, visto
que o Reclamado não logrou impugnar os termos da decisão de-
negatória.

Consignou-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"Validade da Cessão de Crédito

O v. acórdão declarou a ineficácia da cessão de direitos, por
entender que restou configurado que a cessionária (Agroindustrial
Espírito Santo do Turvo Ltda) é potencial sucessora do grupo eco-
nômico a que pertence a empresa executada (Guy Alberto Retz e
Outros). Assim, considerou que o numerário despendido pela ces-
sionária na aquisição do crédito do exeqüente deve ser considerado
como efetuado em pagamento do crédito exeqüendo.

Tal decisão não ofende o dispositivo constitucional invocado.
A afronta, se caracterizada, é de forma reflexa, não preenchendo,
assim, os requisitos do artigo 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266 do
C. TST.

Oportuno ressaltar que não enseja o cabimento do presente
apelo, nesta fase executória, a hipótese de divergência jurisprudencial,
por falta de amparo legal.

Multa por embargos de declaração protelatórios

A aplicação da multa por embargos de declaração prote-
latórios insere-se no poder discricionário do julgador, que dispõe de
sua conveniência e oportunidade na análise do caso concreto, razão
pela qual não se vislumbra ofensa direta aos dispositivos consti-
tucionais apontados, conforme exige o § 2º do artigo 896 da CLT" (fl.
278).
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No entanto, constata-se, da minuta de agravo de instrumento,
que a Reclamada não impugna os fundamentos transcritos na decisão
de admissibilidade, nos termos em que fora proposta, limitando-se a
argumentar que "O recurso de revista interposto, deu-se em exata
consonância com os termos do artigo 896 e §§ da CLT. O v. acórdão
afrontou a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXVI, LV,
bem como, o artigo 93, inciso IX ora invocados, questões inclusive,
que já foram objeto de prequestionamento por embargos de decla-
ração. Desta forma, verifica-se perfeitamente admissível para o caso
em tela o recurso de revista interposto, devendo ser admitido e pro-
cessado na forma da lei" (fl.05).

Assim, ante a ausência de argumentos no agravo de ins-
trumento que impugnem adequadamente os fundamentos da decisão
agravada, aplica-se ao caso o entendimento preconizado na Súmula nº
4 2 2 / T S T.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-471/2003-253-02-40.4

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA GONÇALVES DOS REIS

A G R AVA D O : MANOEL DA HORA DO NASCIMENTO FILHO

A D VO G A D O : DR. ENZO SCIANNELLI

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fls. 141/143), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/15).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 148/149) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
150/159).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83, II,
do Regimento Interno deste Tribunal.

2. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇA INDISPENSÁVEL. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO REGIONALO agravo de instrumento não merece conhecimen-
to, porque está em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º,
I, da CLT, de acordo com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756/1998.

O instrumento está incompleto, porquanto dele não consta a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional, peça indis-
pensável para a regular formação do instrumento do agravo. Inci-
dência da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais deste Tribunal.

A ausência da referida peça impede a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista, o qual não pode ter imediato jul-
gamento, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

A assertiva constante do despacho denegatório (fl. 141) de
que os requisitos extrínsecos estão presentes, não é suficiente para
que se admita, no âmbito do Tribunal ad quem, a efetiva tem-
pestividade, porquanto não há registro acerca de elementos objetivos
que atestem a data da publicação do acórdão em referência. Ademais,
o Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado aos fundamentos
proferidos no despacho provisório de admissibilidade previsto no art.
896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior compete o julgamento
do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e, conseqüentemente, a
verificação final dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Na Instrução Normativa nº 16 de 1999 desta Corte, em seu
item III, dispõe-se que o agravo não será conhecido se o instrumento
não contiver as peças necessárias também à comprovação da sa-
tisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Consta, ainda, do item X da referida Instrução que cabe às
partes a responsabilidade pela correta formação do instrumento, sendo
inviável a conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência
de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-475/2002-011-18-00.1 TRT 18ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RU-

RAIS DE MINAS GERAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JAIRO BARBOSA

A G R AVA D O : DONIZETE FERREIRA MIRANDA

A D VO G A D O : DR. WELLINGTON ALVES RIBEIRO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Oitava Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 560/561), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 564/567).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 575/579) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
582/586).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. NÃO-PAGA-
MENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Oitava Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, sob o seguinte entendimento:

"O Recurso de Revista interposto pela Reclamada às fls. 551-
5 é tempestivo (fls. 548 e 558), regular a representação processual (fl.
74) e o depósito recursal foi efetuado (fl. 557).

Não se constata, entretanto, o pagamento das custas pro-
cessuais. A r. sentença fixou as custas processuais em R$ 180,00 a
cargo do Reclamante, isentando-o, porém, de seu pagamento (fl. 477).
Com a interposição de Recurso Ordinário pelo Autor, este egrégio
Tribunal Regional, por intermédio do v. acórdão de fls. 513-22, deu
parcial provimento ao apelo obreiro. Tem aplicação, in casu, o Enun-
ciado 25/TST que dispõe: 'A parte vencedora na primeira instância, se
vencida na segunda, está obrigada, independentemente de intimação,
a pagar as custas fixadas na sentença originária das quais ficará isenta
a parte então vencida'. Omisso o acórdão regional a respeito, caberia
à Parte opor Embargos de Declaração para suprir a falha, o que não
se evidenciou.

Em sendo assim, não comprovado o recolhimento do valor
atribuído às custas processuais no prazo legal (art. 789, IV, § 1º, da
CLT), tem-se pela deserção do Recurso" (fls. 560).

Dessa decisão a Agravante interpõe agravo de instrumento
(fls. 564/567), alegando que o Juízo de admissibilidade, ao denegar
seguimento ao recurso de revista, com fundamento na ausência de
pagamento das custas processuais, "decorreu em inescusável equí-
voco" (fls. 564), uma vez que, tendo o Reclamante sido beneficiado
pela justiça gratuita, ficou isento da condenação ao pagamento das
custas processuais e, não tendo o Tribunal Regional, ao julgar o
recurso ordinário interposto pelo Reclamante, condenando-a ao pa-
gamento de horas extras, se pronunciado acerca da inversão do ônus
da sucumbência, entendeu nada mais ser devido quanto às custas
processuais.

Assevera que "operada a preclusão, não podem agora, pre-
tender alteração do julgado, sobretudo para os fins sugeridos pelo r.
Despacho recorrido" (fls. 565), na hipótese, opor embargos de de-
claração para suprir a falha, o que ocorreria prejuízo.

Alega, ainda, que o fundamento adotado "carece de amparo
legal e que a jurisprudência não pode legislar em matéria processual,
por que é de competência do Congresso Nacional" (fls. 565).

Requer a inaplicabilidade da Súmula nº 25 deste Tribunal e a
reconsideração do despacho agravado.

É incontroverso o entendimento desta Corte o fato de as
custas processuais serem pressupostos extrínsecos de admissibilidade
dos recursos trabalhistas e imprescindível o recolhimento pela Re-
clamada, independentemente de intimação, nos termos do art. 789, §§
1º e 2º, da CLT. Isento o Reclamante do pagamento das custas na
sentença de origem, incumbia à Reclamada, sucumbente na segunda
instância, efetuá-lo, ante a exigência legal.

A matéria encontra-se pacificada nos termos da Súmula nº 25
deste Tribunal:

"Custas. A parte vencedora na primeira instância, se vencida
na segunda, está obrigada, independentemente de intimação, a pagar
as custas fixadas na sentença originária, das quais ficara isenta a parte
então vencida".

Ainda a respeito da matéria, consta da Orientação Juris-
prudencial nº 186 da SBDI1 deste Tribunal que a parte vencida em
segundo grau só está dispensada do pagamento das custas processuais
caso estas tenham sido pagas pela parte contrária, o que não ocorreu
no caso, porque o Reclamante foi isento do pagamento, pela sen-
tença.

Segundo o item XI da Instrução Normativa nº 20/2002 desta
Corte, as custas serão satisfeitas pela vencido, após o trânsito em
julgado da decisão. Em caso de recurso, a parte deverá pagar as
custas e comprovar o seu pagamento no prazo recursal.

Dessa forma, o não-pagamento das custas processuais fi-
xadas na sentença, devidas pela Reclamada em decorrência de in-
versão do ônus da sucumbência, torna o recurso de revista deserto.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-478/2005-031-05-40.8

A G R AVA N T E : TRANSMACON TRANSPORTES E MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. HUMBERTO AUGUSTO PINTO NETO

A G R AVA D O : SANDRA MARIA VIEIRA

A D VO G A D O : DR. JONATAS FERNANDES LOBÃO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 51)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
TRANSPORTE E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. -
TRANSMACON.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-491/2002-028-04-40.7

A G R AVA N T E : PANAMBRA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS

LT D A . 

A D VO G A D A : DRA. SANDRA ROAD COSENTINO

A G R AVA D O : DANIEL CHIARELLI OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. ALICE DE ANDRADE GROTH

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 15)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PANAMBRA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008 219ISSN 1677-7018

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-498/2002-020-10-40.5

A G R AVA N T E : LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LT D A . 

A D VO G A D A : DRA. DANIELA RESENDE MOURA

A G R AVA D O : NEILTON BATISTA LOPES

A D VO G A D O : DR. ALCESTE VILELA JÚNIOR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 87)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

E-RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-507/2005-132-05-40.6

A G R AVA N T E : BRASKEM S/A

A D VO G A D A : DRA. BERENICE LAMBERT

A G R AVA D O : DOMINGOS REIS

A D VO G A D A : DRA. VANUSA BERBERT

A G R AVA D A : RIP - REFRATÁRIOS, ISOLAMENTO E PINTURA LT-

DA.

A D VO G A D O : DRA. EDLAMAR SOUZA CERQUEIRA

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Braskem S/A, por estar a decisão recorrida em con-
formidade com o entendimento contido na Súmula nº 331, IV, desta
Corte (fls. 403/404).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 01/07),
alegando ser inaplicável à hipótese o entendimento preconizado na
Súmula nº 331, IV, desta Corte.

Afirma que "jamais manteve qualquer relação com o re-
clamante, tendo tão-somente celebrado contrato de prestação de ser-
viços especializados com a primeira reclamada" (fl. 03).

Indica ofensa aos arts. 5º, XXXV, da Constituição Federal e
267, I, e 295, II, do CPC e transcreve arestos para confronto de
teses.

Não houve apresentação de contraminuta ao agravo de ins-
trumento, conforme certidão a fls. 408/verso.

Inexistente manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece prosperar.
O Tribunal Regional manteve a condenação subsidiária da

Reclamada pelas parcelas trabalhistas deferidas ao Reclamante, sob o
seguinte fundamento:

"O envolvimento da recorrente na controvérsia se deu por-
que, ao contratar os serviços da prestadora de serviço, beneficiou-se
diretamente dos serviços prestados pelos empregados da contratada.

Diante disso, se a recorrente descuidou-se de atentar para a
idoneidade financeira da prestadora de serviços, deve responder sub-
sidiariamente pela inadimplência dos encargos trabalhistas, conforme
dicção do item IV da Súmula nº 331 do TST, corretamente aplicado
no caso dos autos" (fl. 380).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 384/391), pre-
tendendo a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária.

Alegou que "o objeto da contratação entre as reclamadas não
faz parte da atividade-fim da BRASKEM S/A, que é indústria pe-
troquímica" (fls. 386); e que "a simples existência de contrato de
prestação de serviços entre as reclamadas não pode induzir à res-
ponsabilidade subsidiária da tomadora de serviços" (fls. 387/388).

Apontou violação dos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC.
(fls. 390). Transcreveu arestos para confronto de teses (fls.
387/389).

O Tribunal Regional concluiu ser a Reclamada responsável,
de forma subsidiária, pelos créditos trabalhistas deferidos ao Re-
clamante.

Os fundamentos do acórdão recorrido demonstram que houve
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador,
o que implica responsabilidade subsidiária do tomador de serviços
quanto àquelas obrigações.

Verifica-se, portanto, que a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, consolidada no
inciso IV da Súmula nº 331:

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGA-
LIDADE - Res. 121/2003, DJ "Contrato de prestação de serviços.

Legalidade (mantida) - Resolução nº 121/2003, DJ 19, 20 e
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[...]
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.6.1993)".

Assim, estando a decisão recorrida em conformidade com
súmula desta Corte, desnecessário o exame da alegação de diver-
gência jurisprudencial, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
336 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Cor-
te.

A indicação de ofensa aos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC
não foi renovada em razões de agravo de instrumento.

Inovatória a alegada violação dos arts. 5º, XXXV, da Cons-
tituição Federal e 267, I, e 295, II, do CPC, uma vez que somente
suscitada em agravo de instrumento.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

fernando eizo ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-511/2002-115-08-00.5

A G R AVA N T E : GILVANA BARBOSA PANTOJA

A D VO G A D O : DR. BRUNO MOTA VASCONCELOS

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO BLANCO DE ALMEIDA

A G R AVA D O : ESTADO DO PARÁ - SECRETARIA EXECUTIVA DE

EDUCAÇÃO

PROCURADOR : DR. SILVANA ELZA FERREIRA CERQUEIRA PEIXO-

TO 

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Oitava Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamante
(fl. 190), o que ensejou a interposição do presente agravo de ins-
trumento (fls. 193/196)

O Estado-Agravado apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento (fl. 198/201).

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhecimento
e desprovimento do agravo de instrumento (fls. 216/217).

2. INDICAÇÃO EXPRESSA DE DISPOSITIVO DE LEI
OU DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O Tribunal Regional não conheceu do recurso ordinário da
Reclamante por ausência de motivação sob os seguintes fundamen-
tos:

"A recorrente não se da conta de que a conclusão do julgado
foi pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade de parte, para
exclusão do Estado do Pará, da lide; pelo reconhecimento da com-
petência residual para apreciar os pleitos até maio de 1993 e, quanto
à improcedência, pelo reconhecimento da nulidade da contratação,
haja vista seu ingresso após a publicação da Constituição Federal de
1988, sem passar pelo crivo do concurso público, nos termos do art.
37, II, da mesma Lei fundamental.

Portanto, essas, somente essas questões, é que poderiam ser
trazidas a exame através do presente apelo. No entanto, em suas
razões, o recorrente inicia afirmando que houve omissão em matéria
importante; que a CLT e o ADCT foram violados, o que a faz pleitear
a nulidade da sentença e conclui por pedir a reforma quanto ao
indeferimento das parcelas reclamadas.

Ora, a nulidade da contratação constitui questão prejudicial
que, sendo acolhida, impede a apreciação dos argumentos que ora são
trazidos à análise. Ou seja, se o julgador conclui que o contrato era
nulo, sem analisar os pedidos ora questionados no apelo, como sa-
lários vencidos, 13º salários, férias com 1/3 e FGTS com 40%, não há
motivação no recurso que objetiva a reforma sob fundamentos di-
versos daqueles que foram utilizados como razão de decidir" (fls.
172/173).

Dessa decisão, a Reclamante interpôs recurso de revista (fls.
176/189). Sustentou que a decisão recorrida desprezou o conjunto
probatório, foi omisso, deixou de apreciar questão relevante e con-
trariou a jurisprudência de outros tribunais.

Requereu a nulidade da decisão recorrida com amparo na
Constituição Federal, Consolidação das Leis do Trabalho e Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias.

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Oitava Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamante
(fl. 190) sob o seguinte fundamento:

"Na presente revista, da mesma forma, a recorrente pugna
pelo deferimento das parcelas requeridas na exordial, sem, contudo,
apresentar argumentos referentes ao não conhecimento do apelo, res-
tando, assim, caracterizada a ausência de adequação das razões re-
cursais à tese adotada pela r. decisão recorrida" (fl. 90).

Na minuta do agravo de instrumento (fls. 193/196), a Re-
clamante que a decisão recorrida "violentou a Letra da Lei, e es-
tabeleceu divergência jurisprudencial, além de materializar negativa
de prestação jurisdicional" (fl. 197).

Constata-se que a Reclamante não apontou os dispositivos
que entende ter sido violados, limitando-se a afirmar que houve
ofensa "a Letra da Lei".

Incide no caso o teor da Súmula nº 221, I, desta Corte, do
seguinte teor:

"Recursos de revista ou de embargos. Violação de lei.

Indicação de preceito. Interpretação razoável (incorporada a

Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI-1) - Resolução nº

129/2005, DJ 20, 22 e 25.4.2005

I - A admissibilidade do recurso de revista e de embargos por
violação tem como pressuposto a indicação expressa do dispositivo de
lei ou da Constituição tido como violado. (ex-Orientação Jurispru-
dencial nº 94 da SBDI-1 - inserida em 30.5.1997)

<!ID1296098-7>

PROC. Nº TST-AIRR-506/2005-004-14-40.5 TRT 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SB COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. LEANDRO CAVOL

A G R AVA D O : THIAGO JOSÉ DA SILVA GONZAGA

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA CLEMENTINO OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quarta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 57), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/04).

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fls. 07)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SB COMÉRCIO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007;
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(...) (ex-Súmula nº 221 - alterada pela Resolução nº
121/2003, DJ 21.11.2003)".

Registre-se, ainda, que apesar da Recorrente mencionar a
existência de divergência jurisprudencial, não procedeu à transcrição
das ementas ou trechos dos acórdãos divergentes, o que inviabiliza a
comprovação do dissenso de julgados, nos termos da Súmula 337, I,
b, desta Corte:

"Comprovação de divergência jurisprudencial. Recursos

de revista e de embargos (incorporada a Orientação Jurispru-

dencial nº 317 da SBDI-1) - Resolução nº 129/2005, DJ 20, 22 e

25.4.2005

I - Para comprovação da divergência justificadora do recurso,
é necessário que o recorrente:

b) Transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos
dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando o
conflito de teses que justifique o conhecimento do recurso, ainda que
os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser juntados com
o recurso. (ex-Súmula nº 337 - alterada pela Resolução nº 121/2003,
DJ 21.11.2003)

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, §5º, da CLT, nego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-525/2004-018-03-41.6

A G R AVA N T E : ELMO CALÇADOS S.A.

A D VO G A D O : DR. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTI-

JO MENDES

A G R AVA D O : GILDÉCIO VIANA SANTOS

A D VO G A D O : DR. MANOEL LUÍS BRAGA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 27)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
ELMO CALÇADOS S.A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-549/2006-104-03-40.0

A G R AVA N T E : LIMPEBRÁS ATIVIDADES URBANAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : ROSIMEIRE RIBEIRO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 22)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LIMPEBRÁS ATIVIDADES URBANAS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-550/2005-043-12-40.9

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

A D VO G A D O ( A ) : PAULA S. THIAGO BOABAID

A G R AVA D O ( A S ) : AMÍLTON GONÇALVES DE SOUZA

A D VO G A D O ( A ) : KEILA COMELLI ALBERTON

D E C I S Ã O

Vistos, etc.
1. Banco do Estado de Santa Catarina S. A. - BESC, interpôs

agravo de instrumento (fls. 02/06), objetivando o processamento do
recurso de revista de fls. 151/180.

2. A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Décima Segunda Região deu parcial provimento ao recurso ordinário
interposto pelo Reclamante para, "afastando a quitação total do con-
trato de trabalho por adesão ao plano de demissão incentivada, de-
terminar a remessa dos autos à Vara de origem para julgamento, como
de direito". Também negou provimento ao recurso adesivo interposto
pelo Reclamado (fls. 146).

3. O Reclamado interpôs recurso de revista em que pretendeu
a reforma da decisão originária, para que fosse pronunciada a pres-
crição do direito do Reclamante em pleitear indenização por dano
moral e que fosse reconhecida a quitação geral dos direitos tra-
balhistas do reclamante, em decorrência da adesão ao Plano de De-
missão Incentivada.

4. O Juiz Presidente do Tribunal Regional denegou segui-
mento ao recurso de revista consignando que "cuidando-se de decisão
interlocutória, não passível de recorribilidade imediata, por meio de
recurso de revista, inviável o seguimento do apelo, a teor do § 1º, do
art. 893, da CLT" (fl. 183).

5. Na minuta de agravo de instrumento o Reclamado busca o
seguimento de seu recurso de revista com base na alegação de que o
acórdão do Tribunal Regional não contém apenas decisão interlo-
cutória, mas também traz decisão de cunho definitivo.

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. A decisão do Tribunal Regional que afastou a quitação
total do contrato de trabalho, pela adesão do Reclamante ao plano de
demissão incentivada e determinou a remessa dos autos à Vara de
origem, para julgamento, não enseja recurso imediato. Não se ve-
rifica, no caso vertente, de nenhuma das hipóteses exceptivas da
Súmula nº 214 desta Corte, pois não se trata de decisão: "a) de
Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação
Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível de
impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe
exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para
Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excep-
cionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT".

8. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista interposto contra decisão interlocutória.

9. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

10. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.
FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-552/2003-003-21-40.8 TRT - 21ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO DE ALBUQUERQUE MACHADO

A G R AVA D O S : FRANCISCO MENDES DA SILVA E CENTRAL TELE-

COMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA DALTRO SANTOS MENEZES

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Desembargadora-Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Vigésima Primeira Região negou seguimento
ao recurso de revista interposto pela Telemar Norte Leste S.A., por
deserção (fls. 656/657). Tal decisão ensejou a interposição do pre-
sente agravo de instrumento (fls. 02/04).

O Agravado, Francisco Mendes da Silva, apresentou contra-
razões ao recurso de revista (fls. 666/668) e contraminuta ao agravo
de instrumento (fls. 669/671).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. DEPÓSITO RE-
CURSAL INSUFICIENTE. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA

A Exma. Sra. Desembargadora-Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Vigésima Primeira Região negou seguimento
ao recurso de revista interposto pela Reclamada, sob a seguinte fun-
damentação:

"O acórdão referente ao recurso ordinário foi publicado em
11.12.2004 (sábado), tendo o recurso de revista sido apresentado em
22.12.2004 (quarta-feira), dentro, portanto, do prazo legal, em virtude
do recesso forense, nos termos do Ato TRT-GP Nº 467/2004. Re-
presentação regular (fls. 613/615). Custas processuais recolhidas (fl.
566). (fls. 565 e 663). No entanto o depósito recursal pago (fl. 633),
no valor de R$ 598,24 (quinhentos e noventa e oito reais e vinte e
quatro centavos) foi aquém da exigência legal, visto que não atingiu
o montante da condenação - R$ 5.000,00 (fl. 532) -, tampouco al-
cançou o limite mínimo previsto para o recurso de revista, que é de
R$ 8.803,52 estabelecido pelo Ato GDGCJ.GP nº 371/04 do Pre-
sidente do Colendo TST.

(...)
Dessa forma, verifica-se que a soma da importância efetuada

referente ao recurso ordinário - R$ 4.169,33 (fl. 565) - com o de-
pósito realizado por ocasião da interposição do recurso de revista -
R$ 598,24 (fl. 633) - não satisfaz o que dispõe as orientações ad-
vindas do c. Tribunal Superior do Trabalho." (fls. 657, destaques no
original).

Na minuta de agravo de instrumento (fls. 03/04), a Re-
clamada sustenta ter efetuado o recolhimento do depósito recursal
relativo à interposição do recurso de revista no valor de R$ 598,24
(quinhentos e noventa e oito reais e vinte e quatro centavos), porque
o valor depositado por ocasião do recurso ordinário ( R$ 4.169,33)
"certamente contava na data da interposição do recurso de revista
com pelo menos R$ 4.544,56 (...)dado a remuneração incidente sobre
a conta em que se encontra depositado" (fls. 03).

Argumenta que o valor recolhido por ocasião do recurso
ordinário, mais a correção da conta em que se encontra depositado,
mais os R$ 598,24, superam o valor da condenação (R$ 5.000,00).

Requer, portanto, a reforma da decisão agravada, por afronta
ao art. 5º, II e LV, da Constituição Federal.

O Tribunal Superior do Trabalho editou a Instrução Nor-
mativa nº 03, de 05/03/1993, interpretativa do art. 8º da Lei nº
8.542/92. No item II, alíneas a, b e c, da mencionada Instrução
Normativa, esclareceu:

depositado o valor total da condenação, nenhum depósito
será exigido nos recursos das decisões posteriores, salvo se o valor da
condenação vier a ser ampliado;

se o valor constante do primeiro depósito, efetuado no limite
legal, é inferior ao da condenação, será devida complementação de
depósito em recurso posterior, observado o valor nominal remanes-
cente da condenação e/ou os limites legais para cada novo recurso;

havendo acréscimo ou redução da condenação em grau re-
cursal, o juízo prolator da decisão arbitrará novo valor à condenação,
quer para a exigibilidade de depósito ou complementação do já de-
positado, para o caso de recurso subseqüente, quer para liberação do
valor excedente decorrente da redução da condenação.

O item I da Súmula nº 128 deste Tribunal sintetiza as dis-
posições transcritas, nos seguintes termos:

"É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, in-
tegralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso".

Assim, na hipótese, a condenação é de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais).

Ao interpor recurso ordinário, a Reclamada depositou o valor
legal para aquele recurso. No entanto, ao ingressar com o recurso de
revista, a Reclamada efetuou o depósito no valor de R$ 598,24
(quinhentos e noventa e oito reais e vinte e quatro centavos), quando
deveria ter depositado a quantia de R$ 830,67 (oitocentos reais e
sessenta e sete centavos), valor nominal remanescente da conde-
nação.

A alegação de que o depósito relativo ao recurso ordinário
sofrera correção monetária e que no momento da interposição do
recurso de revista importava em pelo menos R$ 4.544,66 não afasta
a deserção.

Primeiro, não houve comprovação a respeito por ocasião do
recurso de revista.

Depois, a Instrução Normativa nº 3/TST, já mencionada, não
prevê a complementação do depósito (até o valor da condenação) na
forma alegada pela Agravante (somando a correção monetária havida
sobre o depósito relativo ao recurso ordinário).
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Por fim, se se devesse considerar a correção monetária do
depósito, então, pelo mesmo motivo, dever-se-ia atentar para a cor-
reção do valor da condenação, o que não traria qualquer benefício à
Reclamada.

Ressalte-se que a denegação de seguimento do recurso de
revista, por insuficiência de depósito recursal, tem amparo no art.
899, § 1º, da CLT, com a interpretação conferida pela Instrução
Normativa nº 03/93, e na Súmula nº 128 deste Tribunal. Dessa forma,
não há falar em ofensa ao disposto no art. 5º, incisos II e LV, da
Constituição Federal.

As garantias constitucionais que asseguram o livre acesso ao
Judiciário com direito ao contraditório e à ampla defesa, observado o
devido processo legal, não são absolutas e devem ser exercitadas nos
termos da legislação infraconstitucional que disciplina o processo
judicial. Por isso, não constitui negação das garantias asseguradas no
art. 5º, II e LV, da Constituição Federal o não-processamento de
recurso que não atende às exigências legais pertinentes, pois a decisão
tem amparo no art. 896, § 5º, da CLT.

Nesse contexto, em face da insuficiência de depósito re-
cursal, não há como afastar a deserção do recurso de revista in-
terposto pela Agravante, nos termos do item I da Súmula nº 128 desta
Corte.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, constatada a ausência de recolhimento do depósito recursal,
nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-560/2005-112-15-40.8

A G R AVA N T E : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ FERNANDO MAIA

A G R AVA D O : APARECIDO TADEU DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA

LT D A . 

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo Reclamado Banco Nossa Caixa S.A., sob o
fundamento de que o Tribunal Regional decidiu em consonância com
o disposto na Súmula nº 331, IV, deste Tribunal Superior e de que
não se constataram a violação dos dispositivos constitucionais apon-
tados e tampouco a contrariedade ao inciso III da Súmula 331 desta
Corte (fl. 190).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/19). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista. Reitera os argumentos apresentados no recurso de re-
vista.

Insiste na alegação de violação dos arts. 37, II, da Cons-
tituição Federal e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, de contrariedade ao
inciso III da Súmula nº 331 desta Corte e de divergência juris-
prudencial.

O Agravado Aparecido Tadeu de Oliveira apresentou con-
traminuta ao agravo de instrumento (fls. 193/196) e contra-razões ao
recurso de revista (fls. 197/202).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e
190/verso), subscrito por advogado devidamente habilitado (procu-
ração a fls. 37 e substabelecimentos a fls. 34, 39 e 42) e devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste
Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região
manteve a sentença no tocante à condenação subsidiária do Recla-
mado Banco Nossa Caixa S.A. pelos créditos trabalhistas deferidos ao
Reclamante (fls. 154/162). Consignou o seguinte entendimento:

"Primeiramente, afasta-se a assertiva lançada nas razões de
recurso, no sentido de que a condenação imposta à recorrente violaria
o disposto no artigo 37, II da Constituição Federal, eis que não se
cogita de vínculo empregatício com o mesmo, mas tão-somente da
responsabilidade subsidiária da recorrente, em face da condição de
beneficiária dos serviços do autor.

De outra parte, é certo que a condenação também não im-
plica em ofensa ao artigo 71 da Lei n. 8.666/93.

[...]
Por tais razões, irrecusável a existência da responsabilidade

subsidiária da apelante, sendo oportuno ressaltar-se que em nenhum
momento cogitou-se de que não fosse lícita a terceirização de mão-
de-obra empreendida pela mesma, cuja questão é irrelevante para que
se reconheça a sua responsabilidade pelo adimplemento das verbas
deferidas ao obreiro. Para a condenação do recorrente basta o fato de
o mesmo ter sido o beneficiário direto do trabalho do autor, em cuja
circunstância não pode eximir-se de responder pela satisfação de seus
direitos, caso o empregador não cumpra com essa obrigação.

A matéria, aliás, não comporta maiores indagações, estando
sedimentada no inciso IV da Súmula nº 331 do C. TST, não havendo
que se falar em inconstitucionalidade do aludido Verbete, até porque
o artigo 8º da CLT coloca a jurisprudência como uma das fontes do
Direito do Trabalho, donde se infere que, muito embora não haja
obrigatoriedade em seu acolhimento, a mesma adquire força de lei,
em face de seu caráter reiteratório.

[...]
O artigo 71 e seu parágrafo primeiro, da Lei nº 8.666/93,

muito embora faça expressa exclusão da responsabilidade da Ad-
ministração Pública quanto ao pagamento dos encargos trabalhistas,
em caso de inadimplência do contratado, não pode se sobrepor aos
direitos e garantias fundamentais assegurados pela Carta Magna de
1988. A Constituição da República constitui uma unidade, cujas di-
retrizes não podem ser interpretadas isoladamente, sendo certo que os
valores sociais do trabalho constituem-se em um dos fundamentos do
Estado Democrático de Direito (artigo 1º, IV). Assim sendo, não se
pode privilegiar a Administração Pública em detrimento dos preceitos
constitucionais de proteção ao trabalho (artigos 6º e 7º). É curial
manter-se, pois, o decisum quanto a este aspecto. Rejeita-se" (fls.
156/159).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 164/188). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária. Alegou ilegitimidade passiva ad causam.

Indicou violação dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI e LV, 37, II,
e 93, IX, da Constituição Federal e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e
contrariedade ao inciso III da Súmula nº 331 desta Corte. Transcreveu
arestos para demonstrar divergência jurisprudencial.

Inicialmente, não há falar em contrariedade ao inciso III da
Súmula nº 331 desta Corte. O Tribunal Regional não declarou o
vínculo de emprego do Reclamante com a empresa tomadora de
serviços, apenas reconheceu sua responsabilidade subsidiária pelos
créditos trabalhistas deferidos ao Reclamante.

Tampouco há falar em violação do art. 37, II, da Constituição
Federal, pois não se discute investidura em cargo ou emprego público
com aprovação prévia em concurso público, razão por que não se
cogita de infringência a seus termos.

Os fundamentos do acórdão recorrido demonstram que houve
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador,
o que implica responsabilidade subsidiária do tomador de serviços
quanto àquelas obrigações.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso
IV da Súmula nº 331:

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGA-
LIDADE - Res. 121/2003, DJ "Contrato de prestação de serviços.

Legalidade (mantida) - Resolução nº 121/2003, DJ 19, 20 e

2 1 . 11 . 2 0 0 3 

[...]
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.6.1993)".

Desnecessário, portando, o exame da alegação de divergência
jurisprudencial e de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 336 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais desta Corte, que dispõe:

"Embargos. Recurso não conhecido com base em orien-

tação jurisprudencial. Desnecessário o exame das violações legais

e constitucionais alegadas na revista. DJ 4.5.2004
Estando a decisão recorrida em conformidade com orientação

jurisprudencial, desnecessário o exame das divergências e das vio-
lações legais e constitucionais alegadas, salvo nas hipóteses em que a
orientação jurisprudencial não fizer qualquer citação do dispositivo
constitucional".

No presente caso, consta expressamente da Súmula nº 331
que a orientação contida no item IV refere-se à interpretação con-
ferida ao disposto no art. 71 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-594/2004-304-04-40.3

A G R AVA N T E : PAMPA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO GRAEFF BURIN

A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE CORREA DA CRUZ

A G R AVA D O : OSVALDO MORGENSTERN E OUTROS

A D VO G A D O : DR. DANTE ROSSI

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 135)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PAMPA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-595/2006-142-03-40.5

A G R AVA N T E : LEAR DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE IN-

TERIORES AUTOMOTIVO LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

A G R AVA D O : ROBÉRIO DOS SANTOS RUFINO

A D VO G A D A : DRA. FLÁVIA OTONI DE RESENDE

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 39)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LEAR DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE INTERIORES
AUTOMOTIVO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

<!ID1296098-8>

PROC. Nº TST-AIRR-640/2002-004-24-40.9

A G R AVA N T E : JORGE ALBERTO PEREIRA GUAZI

A D VO G A D O : RUGGIERO PICCOLO

A G R AVA D A : BRASIL TELECOM S.A.

A D VO G A D O : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Vigésima Quarta Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante (fls. 115/116), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/5).

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.
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O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg, 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Registre-se que nos termos da Instrução Normativa nº 16
deste Tribunal, de 3/9/1999, item X, é atribuição das partes a correta
formação do instrumento, descabendo eventual conversão do agravo
em diligência para sanar a irregularidade verificada.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-651/2002-342-05-40.3

A G R AVA N T E : EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE AGUILAR BUENO

A G R AVA D O : ÁLVARO ALBERTO FERREIRA DUARTE

ADVOGADO : DR. EVERALDO GONÇALVES DA SILVA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 20)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que
a parte deverá ser representada judicialmente por advogado legal-
mente habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será admitido procurar em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94,
que o advogado deve fazer prova do mandato.

Ademais, registre-se não ser possível a regularização da re-
presentação processual na fase recursal, conforme se verifica no texto
da Súmula nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-662/2006-019-03-40.6

A G R AVA N T E :

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS

, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

, DE ORIENTAÇÃO E

FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - SENALBA

ADVOGADA : DRA. STEFÂNIA VITOR PEREIRA

A G R AVA D O : GEDAM - GRUPO DE EDUCAÇÃO DESENVOLVIMEN-

TO E APOIO AO MENOR

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA QUEIROGA FERREIRA

A G R AVA D O : CRECHE SEMENTINHA ALEGRE E OUTRA

A G R AVA D O : GRUPO DE APOIO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

DA CABANA E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA QUEIROGA FERREIRA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EN-
TIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO
ESTADO DE MINAS GERAIS - SENALBA (fl. 214), o que ensejou
a interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/15).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento
nem contra-razões ao recurso de revista (Certidão a fl. 216, verso).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

O agravo de instrumento é tempestivo e está subscrito por
advogada devidamente habilitada, mas não merece conhecimento.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo SINDICATO
DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREA-
TIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FOR-
MAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS -
SENALBA, sob o seguinte entendimento:

"Constata-se que a parte recorrente não indica conflito com
verbete sumular do TST, nem violação de dispositivo constitucional,
limitando-se a aventar ofensa a norma infraconstitucional, além de
apresentar arestos para fins de cotejo de teses, o que não se enquadra
na hipótese restritiva de cabimento do apelo, como estabelecido no
art. 896, parágrafo 6º da CLT.

DENEGO seguimento ao recurso de revista" (fl. 214).
Nas razões do agravo de instrumento, o Agravante não apre-

senta impugnação específica aos termos da decisão denegatória.
Limita-se ao argumento de que o "respeitável despacho ema-

nado da Vice Presidência do Eg. TRT da 3ª Região denegando se-
guimento ao Recurso de Revista aviado pelo ora Agravante carece de
reforma, vez que ofendeu frontalmente dispositivos constitucionais e
legais e, ainda, divergiu da mais autorizada jurisprudência ao apreciar
a matéria posta em exame, conforme se demonstrará novamente" (fl.
04).

Transcreve integralmente as razões do recurso de revista,
renovando seu inconformismo com a decisão proferida pelo Tribunal
Regional na análise do recurso ordinário, sem impugnar diretamente
os fundamentos pelo quais teve obstado o processamento do recurso
de revista.

Preconiza-se na Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05). Não se conhece de recurso para
o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os
fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora propos-
ta".

Ademais, a Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-
duais desta Corte, em casos análogos, assim tem decidido:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DESFUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 422 DO C. TST.
Não se conhece do agravo, por desfundamentado, quando não são
atacados os fundamentos adotados pelo r. despacho agravado quanto
ao óbice da Súmula 353/TST, em respeito ao disposto na Súmula nº
422 do c. TST. Agravo não conhecido" (TST-A-E-AIRR - 1326/2003-
008-02-40.0, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ - 21/09/2007).

"RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 422
DO TST. É juridicamente correta a decisão da Turma que nega
provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes porque des-
fundamentado, quando suas razões não impugnam especificamente a
Súmula nº 126 do TST, fundamento adotado no despacho agravado
para negar seguimento ao recurso de revista (Súmula nº 422 do TST).
Recurso de embargos não conhecido" (TST-E-A-AIRR - 71578/2002-
900-02-00, Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ - 21/09/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-663/2001-341-01-40.2

A G R AVA N T E : PURAS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. IVANIL JÁCOMO DA SILVA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 19)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PURAS DO BRASIL S.A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-664/2005-302-01-40.8

A G R AVA N T E : SENDAS DISTRIBUIDORA S.A.

A D VO G A D A : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D A : SULAMITA MARIA FERNANDES

A D VO G A D O : DR. OSWALDO JOSÉ PIRES GOMES

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, sob fundamento de que
o recurso não atende aos pressupostos previstos no art. 896, alíneas a
e c, da Consolidação das Leis do Trabalho (fl. 120).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/12). In-
siste na alegação de violação dos arts. 818 da Consolidação das Leis
do Trabalho e 333, I, do Código de Processo Civil. Transcreve arestos
para demonstrar divergência jurisprudencial.

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
127).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 121),
subscrito por advogada devidamente habilitada (fl. 13) e devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste
Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada (fls.
83/89). Manteve a sentença que deferiu o pagamento de horas extras.
Consignou o seguinte entendimento:

"Desta forma, os controles de freqüência que ficam em poder
do empregador são prova pré-constituída em matéria de jornada de
trabalho.
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[...]
Ao contrário do que alega a reclamada, houve sim deter-

minação para que o empregador juntasse aos autos os controles de
horário (item 06, notificação postal de fls. 78). Assim, a não-juntada
da referida documentação, implica na presunção de veracidade dos
horários declinados na inicial, por aplicação do art. 359 do CPC.

Ressalte-se que no processo do trabalho não existe o des-
pacho admonitório, em que o juiz determina a citação do réu, após
analisar a correção da petição inicial (art. 285 do CPC), sendo a
notificação inicial expedida ao reclamado diretamente pelo Diretor da
Secretaria da Vara do Trabalho, por expressa determinação legal.

[...]
Ademais, o art. 396 do CPC dispõe que 'compete à parte

instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os
documentos destinados a provar-lhe as alegações' - destaquei.

Portanto, não há nada que impeça o MM. Juiz de proceder à
inversão do ônus da prova, quando o empregador não traz aos autos
os controles de freqüência do empregado, ainda que não tenha havido
prévia determinação judicial (seja na notificação inicial, seja deter-
minação expressa pelo Juiz).

Correta, pois, a sentença que reconheceu a jornada indicada
na inicial, pela não juntada dos cartões de ponto, deferindo paga-
mento de horas extraordinárias.

Também improvada pela ré a existência de contrato de pror-
rogação e compensação de jornada" (fls. 85/87).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 102/111). Ale-
gou que, nos termos dos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC, cabia
exclusivamente à Reclamante provar o labor extraordinário.

Sustentou que não pode prevalecer a presunção de vera-
cidade da jornada apontada na reclamação trabalhista, "eis que esta
deve encontrar limite nas demais provas dos autos, sendo certo que
não restou comprovada a jornada extraordinária na forma declinada
no exórdio" (fl. 105).

Indicou violação dos arts. 818 da Consolidação das Leis do
Trabalho e 333, I, do Código de Processo Civil. Transcreveu arestos
para demonstrar divergência jurisprudencial.

Inicialmente, convém ressaltar que os arestos transcritos na
minuta do agravo de instrumento são inovatórios, pois não constam
das razões do recurso de revista.

Na presente hipótese, constata-se que o Tribunal Regional
manteve a condenação ao pagamento de horas extras relativas aos
períodos em que não foram anexados aos autos os cartões de pon-
to.

De acordo com o art. 74, § 2º, da CLT, é ônus do em-
pregador que conte com mais de dez empregados a prova da jornada
de trabalho. Trata-se de prova pré-constituída obrigatória.

O fato de a Reclamada não juntar os controles de freqüência
atrai a presunção de que deixou de apresentar prova que lhe seria
desfavorável. Assim, prevalece a jornada de trabalho descrita na pe-
tição inicial.

Desse modo, o acórdão encontra-se em conformidade com a
Súmula nº 338 desta Corte Superior, que tem o seguinte teor:

"Jornada de trabalho. Registro. Ônus da prova. (incorporadas
as Orientações Jurisprudenciais nos 234 e 306 da SDI-1)

I - É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez)
empregados o registro da jornada de trabalho na forma do art. 74, §
2º, da CLT. A não-apresentação injustificada dos controles de fre-
qüência gera presunção relativa de veracidade da jornada de trabalho,
a qual pode ser elidida por prova em contrário.

II - A presunção de veracidade da jornada de trabalho, ainda
que prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova
em contrário.

III - Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada
e saída uniformes são inválidos como meio de prova, invertendo-se o
ônus da prova, relativo às horas extras, que passa a ser do em-
pregador, prevalecendo a jornada da inicial se dele não se desin-
cumbir".

Nesse contexto, não procede a indicada violação dos arts.
818 da CLT e 333, I, do CPC, pois correta a inversão do ônus da
prova.

Precedentes nesse sentido da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais desta Corte:

"HORAS EXTRAS. NÃO-APRESENTAÇÃO DOS CAR-
TÕES DE PONTO PELO EMPREGADOR. VALIDAÇÃO DO HO-
RÁRIO DECLINADO NA INICIAL. SÚMULA N.º 338-TST. NÃO-
CONHECIMENTO. Mesmo não havendo determinação judicial para
a apresentação de documentos que estivessem a atestar a jornada de
trabalho cumprida pelo empregado, caberia ao empregador proceder à
sua apresentação, sob pena de ver validado o horário de trabalho
declinado na inicial, uma vez que ausente nos autos qualquer outra
prova relativa àquela jornada. Inteligência da Súmula n.º 338 desta
Corte julgadora. Embargos não conhecidos" (E-RR-467.594/1998.5,
SBDI-1, Relatora Ministra Maria de Assis Calsing, DJ 11/10/2007).

"HORAS EXTRAS. OMISSÃO INJUSTIFICADA DE
APRESENTAR CARTÕES DE PONTO - INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez)
empregados o registro da jornada de trabalho na forma do art. 74, §
2º, da CLT. A não apresentação injustificada dos controles de fre-
qüência gera presunção relativa de veracidade da jornada de trabalho,
a qual pode ser elidida por prova em contrário. Súmula nº 338 do
TST. Recurso de embargos não conhecido" (E-RR-572.617/1999, SB-
DI-1, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ 2/6/2006).

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em sintonia
com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida na Súmula nº 338.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-686/2005-113-03-40.4

A G R AVA N T E : PROSEGUR BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE

VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADOS : DRS. FLÁVIO AUGUSTO SILVA DE OLIVEIRA COSTA E
MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA

A G R AVA D O : TRANSPEV - TRANSPORTES DE VALORES E SEGU-

RANÇA LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : ADEMILSON NUNES SOARES

ADVOGADO : DR. JONAS JOUBERT SOARES

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 63)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PROSEGUR BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES
E SEGURANÇA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-686/2005-113-03-41.7

A G R AVA N T E : TRANSPEV - TRANSPORTES DE VALORES E SEGU-

RANÇA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE LIMA MARQUES

A G R AVA D O : ADEMILSON NUNES SOARES

A D VO G A D O : DR. JONAS JOUBERT SOARES

A G R AVA D O : PROSEGUR BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA DE

VALORES E SEGURANÇA

A D VO G A D O : DR. RICARDO MALACHIAS CICONELO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 37) não há
identificação e qualificação do representante legal da empresa TRANSPEV
- TRANSPORTES DE VALORES E SEGURANÇA LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-710/1999-002-17-41.0

A G R AVA N T E : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO DE AGUIAR RAMOS

A G R AVA D A : DENISE ROCHA SANTOS ROEDER

A D VO G A D O : DR. ROBERTO EDSON FURTADO CEVIDANES

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Sétima Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo Reclamado (fls. 61/64), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/8).

A Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 72/77) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
78/84).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83, II,
do Regimento Interno deste Tribunal.

2. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇA INDISPENSÁVEL. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO AGRA-
VO DE PETIÇÃO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
está em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT,
de acordo com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756/1998.

O instrumento está incompleto, porquanto dele não consta a
cópia da certidão de publicação do acórdão proferido no julgamento
do agravo de petição, peça indispensável para a regular formação do
instrumento do agravo. Incidência da Orientação Jurisprudencial
Transitória nº 18 da Subseção I Especializada em Dissídios Indi-
viduais deste Tribunal.

A ausência da referida peça impede a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista, o qual não pode ter imediato jul-
gamento, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

A assertiva constante do despacho denegatório (fl. 61), de
que o recurso é tempestivo, não é suficiente para que se admita, no
âmbito do Tribunal ad quem, a efetiva tempestividade, porquanto não
há registro acerca de elementos objetivos que atestem a data da
publicação do acórdão em referência. Ademais, o Tribunal Superior
do Trabalho não está vinculado aos fundamentos proferidos no des-
pacho provisório de admissibilidade previsto no art. 896, § 1º, da
CLT, visto que à Corte Superior compete o julgamento do recurso de
revista (CLT, art. 896, caput) e, conseqüentemente, a verificação final
dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Na Instrução Normativa nº 16 de 1999 desta Corte, em seu
item III, dispõe-se que o agravo não será conhecido se o instrumento
não contiver as peças necessárias também à comprovação da sa-
tisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Consta, ainda, do item X da referida Instrução que cabe às
partes a responsabilidade pela correta formação do instrumento, sendo
inviável a conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência
de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-719/2004-003-14-00.5

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE POCAI PEREIRA

RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-

MENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE RONDÔNIA -

SEEB

A D VO G A D O : DR. VINICIUS DE ASSIS
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D E S P A C H O

O Reclamante Marcos Bachiega - substituído processualmen-
te pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do
Estado de Rondônia -, por meio da petição de nº 69342/2008-8,
requereu a desistência e a Renúncia ao direito "a que se funda a
presente ação", bem como sua exclusão da lide e a extinção do feito
com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do CPC.

Homologo o pedido requerido, para que surta seus efeitos
legais, julgando extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 267, VIII, apenas em relação ao substituído Marcos Ba-
chiega.

À Secretaria da Quarta Turma, para as providências cabí-
veis.

Publique-se.
Brasília, 03 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-720/2000-016-05-40.6

A G R AVA N T E : DBA ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. AIRTON VALENTE JÚNIOR

A G R AVA D O : JOSELINO GUIMARÃES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CARLOS JOSÉ J. DOS S. VALVERDE

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 25)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
DBA ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-724/2002-019-03-00.1

A G R AVA N T E : RESENDE CABRAL E DIVERSÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ NEUILTON DOS SANTOS

A G R AVA D O : RONEI ALBERT FERNANDES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ VLAN DE CASTRO JÚNIOR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 83)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
Resende Cabral e Diversões LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se trata de seu
representante legal, o que torna irregular a representação proces-
sual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

CURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se presume a tem-
pestividade dos recursos em geral, pois incumbe, a quem recorre, o
ônus processual de produzir, com base em dados oficiais inequívocos,
elementos que demonstrem que a petição recursal foi efetivamente
protocolada em tempo oportuno. O conteúdo absolutamente ilegível
dos elementos de ordem temporal constantes da autenticação me-
cânica lançada na petição recursal, especialmente daquele que con-
cerne à data de interposição do recurso extraordinário, impede a
aferição da tempestividade do apelo extremo, equivalendo, por isso
mesmo, para os fins a que alude a Súmula 288/STF, à própria au-
sência, no traslado, de dado objetivo relevante, imprescindível ao
controle jurisdicional desse específico pressuposto recursal" (STF-AI-
AgR 386680/MG, Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ
27/09/2002).

Ademais, não se consegue extrair das peças trasladadas in-
formações suficientes a atestar a tempestividade da interposição do
recurso, como, por exemplo, a menção expressa, no despacho agra-
vado, da data da publicação da decisão regional e da data da in-
terposição do recurso. Portanto, é impossível assegurar - sem a apo-
sição do protocolo - a interposição tempestiva do recurso de revista,
o que demonstra a irregular formação do agravo de instrumento, pois
a ausência de tal informação inviabilizaria o conhecimento do recurso
de revista, diante de hipotético provimento do agravo.

Acrescente-se, ainda, que o fato de a decisão denegatória não
ter sido fundamentada na inexistência de atendimento dos pressu-
postos extrínsecos de admissibilidade não é suficiente para comprovar
a tempestividade do recurso de revista.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-RR-742/2004-028-03-00.6

RECORRENTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

RECORRIDO : VINÍCIO ALVES PINTO

ADVOGADO : DR. WILSON RICARDO BORGES DA PAZ

D E S P A C H O

A presente petição noticia a realização de Acordo, para en-
cerrar a presente lide.

A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503
do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.

Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as
providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 26 de maio de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-778/2005-031-23-40.9

GMFEO/EL

A G R AVA N T E : PAULO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. DALILA COÊLHO DA SILVA

A G R AVA D A : FRIGORÍFICO ARAPUTANGA S.A.

D E C I S Ã O
A Exma. Sr. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Tra-

balho da Vigésima Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante, sob o fundamento de que não
demonstrada a ocorrência de violação literal do art. 460 do CPC, e de
que o Reclamante busca o reexame de fatos de provas, procedimento
vedado nos termos da Súmula nº 126 deste Tribunal Superior (fl.
152/153).

O Reclamante interpõe agravo de instrumento. Insiste no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que a
violação do arts. 460 do CPC, 186, 927 § único, 944, 949, e 950 do
Código Civil e 166 da CLT, e a divergência jurisprudencial foram
devidamente demonstradas (fls. 02/20).

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fl.
157).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, em razão
da intempestividade do recurso de revista.

Segundo o disposto no art. 897, § 5º, da CLT, introduzido
pela Lei nº 9.756/98, há de se julgar imediatamente o recurso de
revista, se provido o agravo de instrumento.

Na hipótese, não é possível concretizar o disposto no men-
cionado diploma legal, em face da intempestividade do recurso de
revista, o que torna ineficaz a apreciação dos argumentos apresen-
tados no agravo de instrumento.

A decisão regional proferida no julgamento do recurso or-
dinário interposto pela Reclamada foi publicada no Diário da Justiça
do Estado no dia 07/03/2006 (terça-feira), conforme registrado na
certidão de fls. 128.

Assim, a contagem do prazo recursal iniciou em 08/03/2006
(quarta-feira) e findou em 15/03/2006 (quarta-feira).

O recurso de revista, no entanto, foi apresentado no órgão
competente somente no dia 17/03/2006 (sexta-feira), conforme se
observa no protocolo à fl. 129.

A assertiva constante da decisão denegatória de que o re-
curso de revista é tempestivo (fl. 151) não é suficiente para que se
tenha, no âmbito do Tribunal ad quem, como efetivamente tem-
pestivo o recurso, tendo em vista que o protocolo de fls. 129 registra
que o referido recurso foi apresentado no dia 17/03/2006.

<!ID1296098-9>

PROC. Nº TST-AIRR-735/2003-010-18-40.8

A G R AVA N T E : VANUZA ALVES DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ROSIRENE PEREIRA DE SOUZA FLEURY CURA-

DO

A G R AVA D A : MILFLEX INDÚSTRIAS QUÍMICAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO DE GOUVÊA

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Oitava Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamante (fls. 219/221), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/4).

A Agravada não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO INEXISTENTE

A cópia de fls. 186, relativa ao recurso de revista, encontra-
se sem o respectivo protocolo, o que impossibilita a aferição da
tempestividade desse recurso, na hipótese de seu julgamento ime-
diato, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

Ressalte-se, ainda, precedente do Supremo Tribunal Federal:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTEÚDO ILEGÍVEL

DA AUTENTICAÇÃO MECÂNICA LANÇADA NA PETIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE AFE-
RIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO - RE-
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O Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado aos
fundamentos proferidos na decisão provisória de admissibilidade pre-
vista no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior compete o
julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e, con-
seqüentemente, a verificação final dos pressupostos de admissibi-
lidade recursal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, constatada a intempestividade do recurso de revista, nego
seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-784/2006-004-03-40.3

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O : WILSON LOPES DE MOURA BOMFIM

A D VO G A D A : DRA. MAGUI PARENTONI MARTINS

D E S P A C H O

O presente ofício noticia a realização de Acordo.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-788/2005-019-03-40.0

A G R AVA N T E : VIAÇÃO MORRO ALTO LTDA.

A D VO G A D O : DR. DANIEL LEONARDO SILVA RIBEIRO

A G R AVA D O : RUI ADRIANO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. AGNALDO JOSÉ DE AQUINO GOMES

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 29)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
VIAÇÃO MORRO ALTO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-802/2003-028-03-40.4 TRT 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SOFIMA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOÃO CAETANO MUZZI

A G R AVA D A : LUZIA RODRIGUES UCHOA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO BALBO PEREIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Corregedor, no exercício da Vice-Pre-
sidência do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada
(fls. 1.243/1.244), o que ensejou a interposição do presente agravo de
instrumento (fls. 02/05).

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 172)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SOFISMA S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-805/2005-009-08-40.4

A G R AVA N T E : CRISTIANO GONÇALVES LOPES

A D VO G A D O : DR. MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BELÉM

A G R AVA D A : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D A : COMISSÃO DOS BAIRROS DE BELÉM - CBB

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante, o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
2/14).

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem e contra-razões ao recurso de revista, conforme
certidão de fls. 138 e 142.

O Ministério Público do Trabalho emitiu parecer desfavo-
rável ao provimento do agravo de instrumento (fls. 145/146).

Relatados.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESFUNDAMENTADO
Embora tempestivo (fls. 2 e 135) e subscrito por advogado

devidamente habilitado (fls. 29), o agravo de instrumento não merece
prosseguimento.

O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, me-
diante a decisão de fls. 133/134, denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante. Consignou o seguinte entendi-
mento:

"3.1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
(...)
A egrégia Turma concluiu pela improcedência do pedido de

adicional de insalubridade, por entender que restou demonstrado nos
autos que o reclamante não trabalhava em ambientes insalubres e que
a função por ele exercida não o colocava em contato íntimo e pro-
longado com os possíveis enfermos.

Como se vê, a análise da matéria requer a reapreciação de
fatos e provas, o que não é permitido nesta fase processual, nos
termos da Súmula nº 126 do colendo TST.

3.2. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO MUNICÍ-
PIO

(...)
A egrégia Turma, para concluir pela exclusão do Município

da lide, utilizou-se do fundamento constante em processo semelhante
ao caso, da lavra do Excelentíssimo Des. Federal Lúcio Vicente
Castiglioni, onde foi defendida a tese de que os convênios firmados
entre o Município de Belém e as associações de direito privado
encontra amparo na Constituição Federal (artigo 198) e nas Lei nºs
8.080/1990 e 8.142/90 e foi realizado em sistema de mútua co-
operação. "Logo, constata-se que o trabalho era eminentemente as-
sistencial não tendo fim lucrativo para a primeira reclamada nem para
o ente público. Diante disto, não se pode aplicar ao presente caso o
disposto no item IV, da Súmula nº 331, do colendo Tribunal Superior
do Trabalho, pois não houve terceirização e muito menos interme-
diação de mão-de-obra (fl. 206).

Como se vê, a r. decisão está embasada em preceitos cons-
titucional e legais atinentes à matéria, sem que se possa vislumbrar
contrariedade à Súmula 331, item IV, do c. TST, eis que a e. Turma
afastou a aplicação do referido comando jurisprudencial, por entender
que a situação não se enquadra nas hipótese que a autorizam. Quanto
aos arestos transcritos não servem para demonstrar a existência de
dissenso jurisprundencial sobre a matéria, eis que não abrangem todos
os fundamentos adotados no v. acórdão recorrido, nos termos da
Súmula nº 23 do colendo TST" (fls. 133/134).

Na minuta do agravo de instrumento de fls. 3/14, entretanto,
o Reclamante reitera in litteris as razões do recurso de revista de fls.
118/130, sem impugnar os fundamentos utilizados pelo Tribunal Re-
gional como óbices à admissibilidade de seu recurso de revista.

Nessa hipótese, aplica-se a Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta".

O Supremo Tribunal Federal tem decidido nesse mesmo sen-
tido:

"O agravante insiste em reiterar os argumentos expendidos
no extraordinário. A ausência de impugnação específica dos fun-
damentos da decisão agravada configura irregularidade formal, por-
quanto a repetição das razões do extraordinário não tem o condão de
afastar a motivação apresentada pelo juízo primeiro de admissibi-
lidade" (AI-549.745-9, Ministro Marco Aurélio, DJe nº 110/2008,
Publicado em 18.06.2008).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-817/2004-019-12-40.3

A G R AVA N T E : A. ANGELONI & COMPANHIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. FABRIZIO TERENCE REIF BARBIERI

A G R AVA D O : RAIMUNDO EDMILSON DA SILVA

A D VO G A D O : DR. PAULO SÉRGIO ARRABAÇA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 37)
não há qualificação dos representantes legais da empresa A. AN-
GELONI COMPANHIA LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .
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Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-839/2002-006-17-40.8

A G R AVA N T E : BRASILCENTER COMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D A : DRA. MARIA ANGÉLICA FARIAS DE ARRUDA

A G R AVA D O : DIEGO FERREIRA VERONEZ

A D VO G A D O : DR. FÁBIO LIMA FREIRE

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Sétima Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 236/237), porque deserto.
Tal decisão ensejou a interposição do presente agravo de instrumento
(fls. 2/10).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 244/246) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
247/260).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1295/2008 desta Corte).

2. DESERÇÃO. CÓPIAS DAS GUIAS DE DEPÓSITO RE-
CURSAL E DAS CUSTAS PROCESSUAIS APRESENTADAS POR
FAC-SÍMILE QUE NÃO CONFEREM COM O ORIGINAL.

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Sétima Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, porque deserto, fazendo consignar
o seguinte entendimento:

"Não obstante o recurso de revista seja tempestivo (fls. 323 e
324) e encontrar-se regular a representação (fls. 75, 83, 84, 279 e
281), não merece seguimento por deserto. Embora o fac-símile jun-
tado às fls. 192/193 refira-se a este feito, o DARF e a Guia de
Depósito acostados às fls. 214/215, ainda que registrem o recolhi-
mento de custas e do depósito nos valores corretos, referem-se a outro
processo, com reclamante diverso (RT 840/2002, Rte RICARDO AU-
GUSTO FALCÃO), desatendendo às exigências do Provimento
TST/JT nº 4, de 26 de agosto de 1999, e da Instrução Normativa nº
18 do TST. Por sua vez, a guia de depósito trazida com o recurso ora
em apreço (fl. 353) comprova recolhimento insuficiente a garantir o
juízo recursal, nos termos do valor arbitrado à condenação à fl. 168
(mantido à fl. 304), bem como ante a ineficácia dos referidos do-
cumentos de fls. 214/215 e o disposto no Ato TST - GP 294/2003,
que fixou como teto legal para depósito em recursos de revista o
valor de R$ 8.338,66.

Ressalta-se, por fim, que o juízo proferido na admissibilidade
do recurso ordinário não vincula aquele relativo ao apelo revisional.

Diante disso, inviável o recurso." (fl. 236).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/10), sob

o argumento de que o recurso ordinário foi enviado, via fac-símile,
devidamente acompanhado das guias DARF e GFIP, conforme pre-
visão contida no art. 7º da Lei 5.584/70.

Ressalta que, ao cumprir o disposto na Lei nº 9.800/99,
cometeu um erro material: juntou as guias DARF e GFIP relativas a
reclamação trabalhista de outro Reclamante (RICARDO AUGUSTO
FALCÃO - RT 840/2002). Alega, ainda, que, apesar do erro co-
metido, "comprovou em tempo o recolhimento das guias DARF e
GFIP junto com o recurso ordinário protocolado via fac-símile". Sus-
tenta que esse erro material é escusável, uma vez que o juízo está
devidamente garantido. Afirma, ainda, que a Corte Regional "violou
uma série de artigos da Constituição Federal e da CLT" (fl. 6).

A Lei 9.800/99, que regula a utilização de sistema de trans-
missão de dados para a prática de atos processuais, estabelece, em seu
art. 4º, que "quem fizer uso do sistema tornar-se-á responsável pela
qualidade e fidelidade do material transmitido".

Compulsando os autos, constata-se que as guias DARF e
GFIP enviadas via fac-símile, fls. 122/123, não conferem com as
originais, apresentadas posteriormente, fls. 120/121.

Assim, tem-se por inexistentes os documentos em apreço,
porquanto não revelam fidelidade do material original transmitido.

Não há, portanto, como afastar a deserção, porque a com-
provação do recolhimento do depósito recursal e das custas pro-
cessuais deve ser feita atendendo aos requisitos, aos pressupostos e às
condições previstas no art. 4º da Lei nº 9.800/99.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º da CLT e
557, caput, do CPC, denego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-849/2004-121-04-40.7

A G R AVA N T E : LANDIN AIRES E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ DUARTE GANDRA

A G R AVA D O : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. PAULO DE TARSO PEREIRA

A G R AVA D O : SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS E HIDROVIAS -

SPH

PROCURADOR : DR. PAULO DE TARSO PEREIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante, por considerá-lo deserto (fl. 75), o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/6)

O Estado-Agravado apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento (fls. 82/84) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
85/87).

A Agravada SPH apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 88/90) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
91/93).

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhecimento
e, no mérito, pelo não provimento do agravo de instrumento.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante (fl. 75), por considerá-lo deserto. Fun-
damentou nos seguintes termos:

"A interposição do recurso pelos autores sem o recolhimento
das custas processuais, ônus a eles revertido no acórdão (fl. 155),
desatende pressuposto para a sua admissibilidade (artigo 789, §1º, da
CLT). Importa sinalar que os reclamados, dentro do permissivo do art.
790-A, I, da CLT, estão dispensados do recolhimento das custas ao
recorrer. Delineia-se a hipótese de incidência da Súmula 25 do TST:
A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está
obridada, independentemente de intimação, a pagar as custas fixadas
na sentença originária, das quais ficara isenta a parte então vencida."
(fl. 75)

Em suas razões de agravo de instrumento (fls. 2/6), o Agra-
vante nada menciona acerca da deserção declarada pela Corte Re-
gional.

Limita-se a afirmar que ao não admitir o recurso de revista o
Tribunal Regional contrariou "os princípios gerais do direito e não
cumpre sua função jurisdicional" (fl. 4).

Alega genericamente que estão presentes os requisitos en-
sejadores do recurso de revista e que não é o caso de aplicação das
Súmulas nºs 221 e 266 desta Corte.

Trata-se de recurso manifestamente desfundamentado.
Preconiza-se na Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05). Não se conhece de recurso para
o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os
fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora propos-
ta".

Ademais, a Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-
duais desta Corte, em casos análogos, assim tem decidido:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DESFUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 422 DO C. TST.
Não se conhece do agravo, por desfundamentado, quando não são
atacados os fundamentos adotados pelo r. despacho agravado quanto
ao óbice da Súmula 353/TST, em respeito ao disposto na Súmula nº
422 do c. TST. Agravo não conhecido" (TST-A-E-AIRR - 1326/2003-
008-02-40.0, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ - 21/09/2007).

"RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 422
DO TST. É juridicamente correta a decisão da Turma que nega
provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes porque des-
fundamentado, quando suas razões não impugnam especificamente a
Súmula nº 126 do TST, fundamento adotado no despacho agravado
para negar seguimento ao recurso de revista (Súmula nº 422 do TST).
Recurso de embargos não conhecido" (TST-E-A-AIRR - 71578/2002-
900-02-00, Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ - 21/09/2007).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, §5º, da CLT, nego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-863/2003-004-12-40.2

A G R AVA N T E : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. AURORA DE ARAÚJO BRAGA

A G R AVA D O : SILVANA MARIA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ORLANDO BENCZ DE CAMARGO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 15)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-864/2005-049-03-40.9

A G R AVA N T E : TELEMONT - ENGENHARIA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANA LAURA GONTIJO MALARD

A G R AVA D O : WESLEY KLEYNER DE CAMPOS

A D VO G A D O : DR. RENE MARTINS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

D E S P A C H O
1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada
(fls. 65/66), o que ensejou a interposição do presente agravo de
instrumento.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
67).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 54 e 55), subs-

crito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls. 30 e
substabelecimento a fls. 31) e devidamente instruído, com o traslado
das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região man-
teve a sentença em que se condenou a Reclamada ao pagamento de
adicional de periculosidade, nestes termos:

"...cumpre registrar que este Tribunal através da Súmula n.
18 já se posicionou no sentido de que 'o trabalho habitualmente
desenvolvido em redes de telefonia não integrantes do sistema elé-
trico de potência, mas próximo a este, caracteriza-se como atividade
em condições de periculosidade, nos termos do Decreto-Lei
93.412/93'.

O entendimento acima não diverge do contido na OJ nº 324
da SDI (TST), eis que o reclamante trabalhava em condições si-
milares a dos empregados das empresas de energia elétrica que la-
boram em sistemas elétricos de potência. À luz de tal contexto, deve
ser mantida a r. decisão, por seus próprios e jurídicos fundamentos."
(fl. 53).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 55/64). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à diferença do adicional
de periculosidade e seus reflexos. Indicou violação dos arts. 5º, II, da
Constituição Federal, 193 da CLT, Lei nº 7.369/85, Decreto nº
93.412/86; de contrariedade às Orientações Jurisprudenciais nºs 280 e
324 da SBDI-1. Transcreveu arestos para demonstrar divergência ju-
risprudencial.

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada
(fls. 65/66), com fundamento nas Súmulas nºs 333, 364, I, e Orien-
tação Jurisprudencial nº 324 da Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte e art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT, e na falta
de prequestionamento da apontada violação do art. 5º, II, da Cons-
tituição Federal.

A Reclamada Telemont interpõe agravo de instrumento (fls.
2/8). Insiste na alegação de violação dos arts. 5º, II, da Constituição
Federal, 193 da CLT, Lei nº 7.369/85, Decreto nº 93.412/86; de
contrariedade às Orientações Jurisprudenciais nºs 280 e 324 da SBDI-
1; e na existência de divergência jurisprudencial.

Inicialmente, necessário esclarecer que, tratando-se de pro-
cedimento sumaríssimo, a interposição de recurso de revista está
restrita às hipóteses de "contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da Cons-
tituição da República", nos termos do disposto no § 6º do art. 896 da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Inviável, portanto, a análise da divergência jurisprudencial e
violação da Lei nº 7.369/85, Decreto nº 93.412/86; de contrariedade
às Orientações Jurisprudenciais nºs 280 e 324 da SBDI-1 e do art.
193 da CLT suscitadas.
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Não procede o argumento de que a decisão em que se deferiu
o adicional de periculosidade violou o art. 5º, II, da Constituição
Federal, ante a "ausência do enquadramento legal da atividade" do
Reclamante (fl. 07).

Primeiro, não há tese explicita sobre a questão na decisão
recorrida. Incidência da Súmula nº 297/TST.

Depois, o disposto no art. 5º, inciso II, da Constituição não é
suscetível de ofensa direta, pois se trata de norma genérica que
consagra o princípio da legalidade, cuja violação depende do prévio
exame da legislação infraconstitucional que regula a matéria con-
trovertida. O pressuposto exigido no parágrafo §6º do art. 896 da CLT
é a violação direta.

Nesse sentido, o entendimento do Excelso Pretório:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronuncian-

do-se em causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em
regra, as alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do
devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do con-
traditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente re-
flexa ao texto da Constituição, circunstância essa que impede a uti-
lização do recurso extraordinário" (STF-AGRAG-237138/SP, 2ª Tur-
ma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 08/09/2000)

Por fim, registre-se que a decisão regional está de acordo
com a Orientação Jurisprudencial nº 347 da SBDI-1 deste Tribunal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, §5º, da CLT, nego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

demonstra o interesse da contratante com a segurança e a ingerência
sobre as atividades, ficando contratualmente assegurando seu direito
de fiscalização .

Ressalte-se de que o preposto da GRIFFIN declarou em juízo
que a CBB não estava incinerando os produtos da forma correta e que
por isso retirou os produtos; que parte do produto produzido é co-
mercializado e parte é incinerada, sendo que atualmente é a própria
CRIFFIN quem efetua a incineração de 100% do excedente, o que
por si só demonstra que a atividade de incineração é essencial para
atividade da recorrente, restando claro que houve terceirização de
atividade fim.

Deste modo, apesar da empresa GRIFFIN não ter sido a
empregadora direta da reclamante, também se beneficiou de sua força
de trabalho, pelo que deve responder pelos créditos da reclamante até
o dia 30/09/2002, como bem decidiu o juízo de 1º grau" (fls.
87/90).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 93/103). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária. Alegou ilegitimidade passiva ad causam.

Indicou violação do art. 295, II, do Código de Processo Civil
e contrariedade à Súmula nº 331, IV, deste Tribunal. Transcreveu
aresto para demonstrar divergência jurisprudencial.

A Reclamada alega ser parte ilegítima para figurar no pólo
passivo da relação processual, sob o argumento de que a Reclamante
jamais prestou-lhe serviços (fl. 10).

Verifica-se que a Reclamada confunde condição da ação (le-
gitimidade para a causa) com o mérito do pedido (responsabilidade
subsidiária do tomador de serviços pelo inadimplemento dos créditos
trabalhistas por parte do empregador).

A ausência ou não de legitimidade para figurar no pólo
passivo da ação é questão de ordem processual. No entanto, a ar-
gumentação da Reclamada limita-se a negar a procedência da pre-
tensão de direito material deduzida pela Reclamante.

Evidente, assim, a incompatibilidade entre o pleito de de-
claração de ilegitimidade passiva e a argumentação apresentada no
recurso de revista e renovada no agravo de instrumento. Nesse con-
texto, não há falar em violação do art. 295, II, do Código de Processo
Civil.

O Tribunal Regional consignou as seguintes assertivas no
acórdão: a "hipótese dos autos é a da terceirização" (fl. 88); "a
reclamante, ao desempenhar as funções de técnica de segurança, pres-
tava serviços ligados à atividade-fim da Griffin" (fl. 90); e "apesar da
empresa Griffin não ter sido a empregadora direta da reclamante,
também se beneficiou de sua força de trabalho" (fl. 90).

Nas razões do recurso de revista, a Reclamada alegou que
"inexiste nos autos os elementos necessários para atribuir à GRIFFIN
esta responsabilidade, nos termos do Enunciado 331, IV do C. TST"
(fl. 95); que as demais Reclamadas "demonstraram que a Recorrida
jamais prestou qualquer serviço à Recorrente" (fl. 96); que não se
beneficiou dos serviços prestados pela Reclamante (fl. 96); e que
"jamais figurou como tomadora dos serviços da Recorrida" (fl. 97).

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas, procedimento vedado em grau de recurso de re-
vista, ante os termos da Súmula nº 126 desta Corte.

Por fim, conforme se observa, a decisão regional foi pro-
ferida em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida
na Súmula nº 331, IV. Inviável, assim, a pretendida divergência ju-
risprudencial (Súmula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º,
da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-885/2004-025-03-40.3 TRT 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CARDIESEL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO BASÍLIO PIRES MOREIRA

A G R AVA D O : VILOBERTO SOUZA REIS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO EUSTÁQUIO DE FARIA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Corregedor, no exercício da Vice-Pre-
sidência do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
com fundamento no art. 896, alínea a, da CLT e, ainda, nas Súmulas
nºs 126, 221 e 296 desta Corte (fls. 120). Tal decisão ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/08).

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fls. 29)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
CARDIESEL LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-895/2004-009-18-40.8

A G R AVA N T E : ADEMAR GARCIA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA IZABEL DE MELO O. DOS SANTOS

A G R AVA D A : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS S/A

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Oitava Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante, com fundamento nas Súmulas nos
296 e 337, I, deste Tribunal Superior (fls. 130/131).

O Reclamante interpõe agravo de instrumento. Insiste no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que houve
ofensa a dispositivos de lei e da Constituição Federal e divergência de
julgados (fls. 02/08).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento e contra-razões ao recurso de revista, nos termos das petições
de fls. 138/142 e 145/149.

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg,. 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pela subscritora do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 3/9/1999, em seu item X, atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento, estabe-
lecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-899/1998-261-01-40.9

A G R AVA N T E : DISTRIBUIDORA HENTZY LTDA.

A D VO G A D O : DR. FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

A G R AVA D O : MARCOS BORGES VELOSO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO LUIS SEVENIER DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 31)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
DISTRIBUIDORA HENTZY LTDA.

<!ID1296098-10>

PROC. Nº TST-AIRR-877/2004-116-08-40.7

A G R AVA N T E : GRIFFIN BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS THADEU VAZ MOREIRA

A G R AVA D A : MARIA DAS GRAÇAS DA MODA BARROS

A D VO G A D A : DRA. ELDELY DA SILVA HUBNER

A G R AVA D A : COMPANHIA BRASILEIRA DE BAUXITA - CBB

A G R AVA D O : PEDRO ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D A : FICAP S.A.

D E C I S Ã O
A Exma. Sra. Desembargadora Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da Oitava Região denegou seguimento ao re-
curso de revista interposto pela Reclamada Griffin Brasil Ltda., sob o
fundamento de que o Tribunal Regional decidiu em consonância com
o disposto na Súmula nº 331, IV, deste Tribunal Superior (fls.
105/106).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/14). Rei-
tera os argumentos apresentados no recurso de revista. Insiste na
alegação de violação do art. 295, II, do Código de Processo Civil, de
contrariedade à Súmula nº 331, IV, deste Tribunal e de divergência
jurisprudencial.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
11 0 ) .

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 107),
subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls. 25
e substabelecimento a fls. 26) e devidamente instruído, com o tras-
lado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e
no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada Griffin
Brasil Ltda. (fls. 82/91). Manteve a sentença em que se condenou a
Reclamada a responder, subsidiariamente, pelos créditos trabalhistas
da Reclamante, nos termos da Súmula nº 331, IV, desta Corte. Con-
signou o seguinte entendimento:

"O contrato de prestação de serviços firmado entre a GRIF-
FIN (Antiga Prochrom Indústrias Químicas S/A) foi juntado aos au-
tos, às fls. 98/104. Ali se verifica que o objeto do contrato é a
'prestação de serviços de incineração e disposição final dos resíduos
classe I e II definidos e classificados conforme NBR 10004/87, ge-
rados pela contratada'.

[...]
À cláusula 12ª, ficou estabelecido que a contratada (CBB) e

seus empregados deveriam obedecer às normas administrativas e de
segurança da contratante (GRIFFIN).

À cláusula 15ª, ficou estabelecido que a contratada deveria
acatar e facilitar a ação de fiscalização da contratante (GRIFFIN),
cumprindo as exigências da mesma. Comprometeu-se ainda a CBB a
apresentar mensalmente à GRIFFIN os comprovantes de recolhimento
das contribuições devidas ao INPS e FGTS , sob pena de a GRIFFIN
sustar o pagamento de quaisquer faturas da contratada, até que seja
cumprida a obrigação.

Na cláusula 16ª ficou estabelecido o direito de a GRIFFIN
inspecionar os serviços da contratada a qualquer momento, sendo que
verificada a existência de qualquer incorreção na prestação de ser-
viços, poderia a mesma requerer que o mesmo seja refeito, sem
incorrer em qualquer custo adicional.

Ao contrário do que alega, a recorrente não era uma simples
cliente da reclamada CBB. A hipótese dos autos é a da terceiri-
zação.

[...]
Por fim, ao contrário dos argumentos defendidos pelo re-

corrente, entendo que a reclamante, ao desempenhar as funções de
técnica de segurança, prestava serviços ligados à atividade-fim da
GRIFFIN, mesmo porque o contrato de prestação de serviços bem
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Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível verificar se seu subscritor se trata de seu repre-
sentante legal, o que torna irregular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-921/1999-010-04-40.6

A G R AVA N T E : PAULO DE OLIVEIRA JUNQUEIRA

A D VO G A D O : DR. SERGIO LUIZ TEIXEIRA BRAZ

A G R AVA D A : JOCKEY CLUB DO RIO GRANDE DO SUL

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante (fl. 156/157), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 2/15).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 164/166) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
167/170).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg, 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 3/9/1999, em seu item X, atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento, estabe-
lecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-926/2006-004-03-40.2

A G R AVA N T E : ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANDRÉIA DA CUNHA PEREIRA FARIA

A G R AVA D O : WARLEN DE PAULA FIGUEIREDO

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 39)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
Adservis Multiperfil Ltda.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-929/2005-005-20-00.4

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO

A D VO G A D O : DR. THIAGO D'ÁVILLA MELO FERNANDES

RECORRIDA : LINDINALVA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. VICTOR HUGO MOTTA

RECORRIDO : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS EM SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO - CO-

OPSAUD

A D VO G A D A : DR. JOSÉ VIEIRA DA ROCHA

D E S P A C H O

Tendo em vista o incidente de uniformização de jurispru-
dência suscitado nesta Corte sobre o ERR-346/2003-021-23-00.4 em
razão da relevância do tema relativo a "CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
SENTENÇA DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO. SÚMULA Nº 368, ITEM, I, DO TST.
ART. 876, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 11.457/07", determino a remessa dos autos à
Secretaria da 4ª Turma a fim de aguardar o julgamento da matéria.

Publique-se.
Brasília,

MINISTRO Barros Levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-985/2002-026-01-40.5

A G R AVA N T E : DROGARIA VINTE E OITO LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO OTÁVIO DA CUNHA FREITAS SÁ

A G R AVA D O : UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA

ADVOGADO : DR. WILSON SCHNEIDER DE ABREU

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 13)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
DROGARIA VINTE E OITO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com

o objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.014/2003-911-11-40.3 TRT 11ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANS-

PORTES E TURISMO LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RICARDO ABRANTES BARRETO

A G R AVA D O : ANTÔNIO VILDERGLAN CARNEIRO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Primeira Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 301), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/16).

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 74)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES
E TURISMO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1017/2005-033-01-40.7

A G R AVA N T E : RÚBIA DE OLIVEIRA BARROS

A D VO G A D A : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A G R AVA D O : DR. CÉSAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA

Agravada : ROSCH - ADMINISTRADORA DE SER-

VIÇOS E INFORMÁTICA LTDA.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO BENEDITO PETRAGLIA JÚNIOR

D E S P A C H O

Inconformada com o despacho de fl. 66, que denegou se-
guimento a seu recurso de revista, a reclamante interpõe agravo de
instrumento (fls. 02/13).

Contraminuta às fls. 71/73.
Desnecessário o parecer do Ministério Público do Trabalho,

conforme o art. 83 do RI/TST.
Em sua minuta, a agravante acena com a satisfação dos

pressupostos estabelecidos no art. 896 da CLT, pugnando, ao final,
pelo provimento do apelo.

O agravo, no entanto, não merece ser conhecido, porquanto
intempestivo o recurso de revista cujo seguimento foi denegado.

Com efeito, o acórdão de fls. 50/55 foi publicado em
18/06/2007, segunda-feira, conforme atesta a certidão de fl. 56. A
contagem do prazo para a interposição da revista iniciou-se no dia útil
seguinte, em 19/06/2007, terça-feira, findando em 26/06/2007, terça-
feira. Interposto somente no dia 27/06/2007, quinta-feira, o recurso é
manifestamente intempestivo.
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Conforme entendimento consagrado na Orientação Jurispru-
dencial nº l6l da SBDI-1 do TST, incumbia à agravante comprovar a
existência de feriado local, de forma justificar a prorrogação do termo
inicial do prazo recursal. E do encargo, a parte não se desincum-
biu.

Registre-se, por oportuno, que, com o advento da Lei nº
9.756/98, sobreveio a obrigação das partes de instruir o agravo de
instrumento de modo a possibilitar, caso provido, o imediato jul-
gamento do recurso de revista. Nesse sentido, aliás, é exegese ex-
traída do item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST - que tem
por escopo uniformizar a interpretação da Lei nº 9.756/98 -, a qual
estabelece que, verbis:

Agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Sinale-se, ainda, que o fato de o despacho agravado men-
cionar ser tempestivo o apelo não elide a falha detectada, pois o
entendimento adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a
atribuição que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de
proceder, soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da re-
vista.

Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, de-

nego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1044/2003-332-04-40.0

A G R AVA N T E : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA FRANCO SILVEIRA SCHERER

A G R AVA D O : LUÍS RICARDO DA SILVA BILHALVA

A D VO G A D O : DR. EGIDIO LUCCA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 21)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1048/2001-301-02-40.9

A G R AVA N T E : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

A D VO G A D O : DR. ARNALDO JOSÉ PACÍFICO

A G R AVA D O : ALEXANDRE MESSIAS DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ HENRIQUE COELHO

A G R AVA D A : PERFORMANCE - RECURSOS HUMANOS E ASSESSO-

RIA EMPRESARIAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada DERSA - Desenvolvimento Rodoviário
S.A., sob o fundamento de que o Tribunal Regional decidiu em
consonância com o disposto na Súmula nº 331, IV, deste Tribunal
Superior e de que não se constatou a violação do dispositivo cons-
titucional apontado (fls. 15/17).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/13). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista. Reitera os argumentos apresentados no recurso de re-
vista.

Insiste na alegação de violação do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93 e de divergência jurisprudencial.

O Agravado Alexandre Messias de Souza apresentou con-
traminuta ao agravo de instrumento (fls. 203/205) e contra-razões ao
recurso de revista (fls. 206/209).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 18),
subscrito por advogados devidamente habilitados (fls. 21/23) e de-
vidamente instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no
art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº
16 deste Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região man-
teve a sentença no tocante à condenação subsidiária da Reclamada
DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. pelos créditos traba-
lhistas deferidos ao Reclamante (fls. 164/170). Consignou o seguinte
entendimento:

"De outra parte, de se salientar que a responsabilização sub-
sidiária da ora recorrente decorre do ensinamento jurisprudencial se-
dimentado no Enunciado por ela mencionado, conforme expressa-
mente referenciado pelo MM. Juízo a quo, pois restou incontroverso
no feito que foi ela quem se beneficiou dos serviços prestados pelo
empregado.

[...]
Portanto, apesar de ter sido lícita a terceirização verificada

no caso vertente, a empresa que se beneficiou da mão de obra e que
não foi diligente na contratação da fornecedora, nem a fiscalizou
quanto ao cumprimento de suas obrigações com seus empregados,
responde subsidiariamente pelos créditos trabalhistas destes.

[...]
Nesse diapasão, a inobservância aos preceitos da Lei n.

8666/93, também, conduz à aplicação do entendimento cristalizado no
Enunciado n. 331 do C. TST" (fls. 165/166).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 182/195). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária.

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Transcreveu arestos para demonstrar
divergência jurisprudencial.

O Tribunal Regional concluiu ser a Reclamada responsável,
de forma subsidiária, pelos créditos trabalhistas deferidos ao Re-
clamante.

Os fundamentos do acórdão recorrido demonstram que houve
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador,
o que implica responsabilidade subsidiária do tomador de serviços
quanto àquelas obrigações.

Verifica-se, portanto, que a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, consolidada no
inciso IV da Súmula nº 331:

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGA-
LIDADE - Res. 121/2003, DJ "Contrato de prestação de serviços.

Legalidade (mantida) - Resolução nº 121/2003, DJ 19, 20 e
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[...]
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.6.1993)".

Desnecessário, portando, o exame da alegação de divergência
jurisprudencial e de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 336 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais desta Corte, que dispõe:

"Embargos. Recurso não conhecido com base em orien-

tação jurisprudencial. Desnecessário o exame das violações legais

e constitucionais alegadas na revista. DJ 4.5.2004
Estando a decisão recorrida em conformidade com orientação

jurisprudencial, desnecessário o exame das divergências e das vio-
lações legais e constitucionais alegadas, salvo nas hipóteses em que a
orientação jurisprudencial não fizer qualquer citação do dispositivo
constitucional".

No presente caso, consta expressamente da Súmula nº 331
que a orientação contida no item IV refere-se à interpretação con-
ferida ao disposto no art. 71 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-1057/2005-203-01-40.3

EMBARGANTE : PETROLÉO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D A : DRª GABRIELA NOGUEIRA ROSA

EMBARGADO : LUIZ CARLOS MEDEIROS DA SILVA

A D VO G A D A : DRª ROBERTA DUMANI PESSANHA

EMBARGADA : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS

A D VO G A D A : DRª CARLA BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA

D E S P A C H O

Considerando que os embargos de declaração objetivam mo-
dificar o decidido no acórdão embargado, concedo o prazo de 5
(cinco) dias à parte contrária para, querendo, manifestar-se.

A providência impõe-se em respeito ao princípio do con-
traditório, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, ratificada por decisão da Seção de Dissídios Individuais desta
Corte, em composição plena.

Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-RR-1066/2007-071-24-00.8

RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO BRASIL - CNA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LUIZ RICHETTI

RECORRIDO : ANTONIO ROMILDO FRASNELLI

D E S P A C H O
A presente petição noticia a realização de Acordo, para en-

cerrar a presente lide.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 26 de maio de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR- 1.076/2003-281-04-40.7 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : CELULAR CRT S.A.

A D VO G A D O ( A ) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR(A) : JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(AS) : ANA PAULA PIZARRO PIAN

RECORRIDO(AS) : J. F. MASTER SERVIÇOS E COMÉRCIO PARA CONS-

TRUÇÃO CIVIL LTDA

RECORRIDO(AS) : DAP - REDES ELÉTRICAS E COMUNICAÇÕES S.A.

D E S P A C H O
1. A Celular CRT S.A. interpôs agravo de instrumento (fls.

02/05), objetivando o processamento do recurso de revista por ele
interposto.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia da procuração outorgada ao advogado
da Agravada DAP - Redes Elétricas e Comunicações S.A.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 13.09.1999, em seu item X, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

4. Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos
termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e
557, caput, do Código de Processo Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-1.076/2003-281-04-41.0

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ADVOGADO(A) : JEFERSON CARÚS GUEDES

RECORRIDO(AS) : ANA PAULA PIZARRO PIAN

RECORRIDO(AS) : J. F. MASTER SERVIÇOS E COMÉRCIO PARA CONSTRUÇÃO

CIVIL LTDA

RECORRIDO(AS) : DAP - REDES ELÉTRICAS E COMUNICAÇÕES S.A.

D E S P A C H O

1. O Instituto Nacional do Seguro Social, interpôs agravo de
instrumento (fls. 02/06), objetivando o processamento do recurso de
revista por ele interposto.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não constam as cópias das procurações outorgadas aos
advogados do Agravante e dos Agravados, do acórdão proferido no
julgamento do recurso ordinário, da respectiva certidão de intimação,
da petição de recurso de revista, da decisão denegatória de segui-
mento desse recurso e da respectiva certidão de publicação.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 03.09.1999, em seu item X, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.
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3. Dessa forma, o instrumento mostra-se deficiente.
Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos ter-

mos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 557,
caput, do Código de Processo Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.088/2004-048-03-40.7 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AUTO POSTO SÃO DOMINGOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

A G R AVA D O : DENILSON CRUZ

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente Judicial do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento aos re-
cursos de revista interpostos pela Reclamada (fls. 118/121 e 122/127),
com fundamento no art. 896, § 4º, da CLT e na Súmula nº 333 desta
Corte (fls. 128/131). Tal decisão ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento (fls. 02/08).

Não houve apresentação de contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem de contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão de fls. 159.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
ESSENCIAL. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO PRO-
FERIDA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT, de
acordo com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756/1998.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia da certidão de publicação da decisão
proferida nos embargos declaratórios opostos a fls. 115.

O traslado dessa peça é essencial para a regular formação do
instrumento de agravo, em razão da necessidade de verificar a tem-
pestividade do recurso de revista interposto a fls. 118/121, conforme
previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT.

Ademais, não se consegue extrair das peças trasladadas in-
formações mediante as quais se ateste a tempestividade da inter-
posição do recurso de revista.

A assertiva constante do despacho denegatório no sentido de
que "conheço do apelo de fl. 196/200, porque próprio, tempestivo,
preparado através das custas de fl. 107 e dos depósitos recursais de fl.
108 e 200, sendo regular a representação processual" (fls. 128), não é
suficiente para que se tenha, no âmbito do Tribunal ad quem, como
efetivamente tempestivo o recurso de revista, pelos seguintes mo-
tivos: a) falta elemento objetivo que ateste a data da publicação do
acórdão recorrido; b) o Tribunal Superior do Trabalho não está vin-
culado aos fundamentos proferidos no despacho provisório de ad-
missibilidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte
Superior compete o julgamento do recurso de revista (art. 896, caput,
da CLT) e, conseqüentemente, a verificação final dos pressupostos de
admissibilidade recursal.

Na Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, de 12/06/1996,
em seu item X, atribui-se às partes a responsabilidade de velar pela
correta formação do instrumento, estabelecendo-se o impedimento de
conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com fundamento nos arts. 557, caput, do Código de Pro-
cesso Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

4. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1093/2002-003-05-40.6

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

A D VO G A D O : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ANTÔNIO SÉRGIO MALÍZIA

A D VO G A D O : CARLOS ALBERTO C. TORRES

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada (fls. 80/81), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 1/8).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg, 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Registre-se que nos termos da Instrução Normativa nº 16
deste Tribunal, de 3/9/1999, item X, é atribuição das partes a correta
formação do instrumento, descabendo eventual conversão do agravo
em diligência para sanar a irregularidade verificada.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1113/2005-057-01-40.5

A G R AVA N T E : LOJAS AMERICANAS S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO DA SILVA PORTO

A G R AVA D O S : RICARDO DOS SANTOS SILVA.

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO DO NASCIMENTO MONTEIRO

D E C I S Ã O

A reclamada interpõe agravo de instrumento às fls. 2/7, in-
surgindo-se contra o despacho (fls. 75) que denegou seguimento ao
seu recurso de revista. Não foi apresentada contraminuta, consoante
certidão às fls. 81.

Os autos não foram enviados ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, nos termos do art. 83 do Regimento
Interno do TST. É o relatório. Decido.

Pela minuta do agravo de instrumento percebe-se que a agra-
vante interpusera o recurso de revista, então denegado, à guisa uni-
camente de divergência jurisprudencial. Ocorre que os arestos lá
trazidos à colação e reiterados na minuta do agravo são inservíveis
como paradigmas, a teor o art. 896, alínea "a" da CLT, por serem
originários de Turmas deste Tribunal.

Supondo no entanto tivesse querido indicar violação ao art.
477 da CLT, constata-se da minuta do agravo que essa teria ocorrido,
precipuamente, porque as verbas rescisórias teriam sido tempesti-
vamente depositadas na conta corrente do agravado, conforme do-
cumento de fls. 38.

Compulsando no entanto o acórdão impugnado verifica-se
não ter o Regional enfrentado essa premissa fática, nem fora exortado
a tanto por meio de embargos de declaração, pelo que, à falta do
prequestionamento da Súmula nº 297, não há como o tribunal de-
liberar sobre a pretensa violação do art. 477 da CLT.

Do exposto, com fundamento no art. 557 do CPC c/c o art.
896, alínea "a" da CLT e Súmula nº 297, denego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1123/2002-902-02-40.8

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O : MARCO ANTÔNIO AGUIAR SOUZA

A D VO G A D O : RUBENS GARCIA FILHO

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fl. 161), o que ensejou a inter-
posição do presente agravo de instrumento (fls. 2/10).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 164/167) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
168/175).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO ILEGÍVEL

A cópia de fls. 135, relativa ao recurso de revista, encontra-
se ilegível, de modo que não há como se aferir a tempestividade desse
recurso, na hipótese de seu julgamento imediato, conforme previsto
no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

A assertiva constante do despacho denegatório, "o apelo é
tempestivo" (fl. 161), não é suficiente para que se tenha, no âmbito
do Tribunal ad quem, como efetivamente tempestivo o recurso de
revista, porquanto o Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado
aos fundamentos proferidos no despacho provisório de admissibi-
lidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e,
conseqüentemente, a verificação final dos pressupostos de admis-
sibilidade recursal.

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16 do TST,
cabe às partes a responsabilidade pela correta formação do instru-
mento, sendo inviável a conversão do agravo em diligência, para
suprir a irregularidade verificada.

3.Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-1127/1991-002-17-00.2

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO MENDES DE AZEVEDO

RECORRIDO : ALMIRO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. HUMBERTO DE CAMPOS PEREIRA

D E S P A C H O

1. Defiro, com fundamento nos arts. 12, V, 43 e 1.055 do
CPC, o pedido de habilitação incidente formulado pela herdeira e
sucessora do Reclamante Almiro Pereira da Silva mediante a Petição
nº 86134/2008-3.

2. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que o Recorrente
se manifeste, querendo, sobre o mencionado pedido de habilitação.

3. Determino à Secretaria da Quarta Turma que proceda à
reautuação do processo, a fim de que passe a constar, como Re-
corrido, ALMIRO PEREIRA DA SILVA (ESPÓLIO DE), e, como
seu advogado, Dr. Diogo Moraes de Mello.

4. Publique-se.
Brasília, 02 de julho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1132/2000-035-01-40.0

A G R AVA N T E : VIAÇÃO RUBANIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. PAULO FERNANDES DA SILVA

A G R AVA D O : NATALINO LUCIANO DOS REIS

A D VO G A D O : DR. PAULO CÉSAR FONTOURA BASTOS

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Primeira Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 25)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
VIAÇÃO RUBANIL LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1171/2003-036-12-40.6

A G R AVA N T E : LOJAS AMERICANAS S.A.

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

A G R AVA D O : HELVIO DO PRADO

A D VO G A D O : DR. FELIPE IRAN BORBA CALIENDO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.
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A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 54)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LOJAS AMERICANAS S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJU 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1184/2000-004-17-00.6

A G R AVA N T E : VIWA VITÓRIA CORRETORA E ADMINISTRADORA

DE SEGUROS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚNIOR

A G R AVA D O : CÉLIA SILVEIRA ANDRADE

A D VO G A D O : DRA. FLÁVIA VAZ DE MELLO DEMIAN

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Sétima Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 80)
não há qualificação dos representantes legais da empresa VIWA VI-
TÓRIA CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LT-
DA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1197/2006-012-10-40.8

A G R AVA N T E : MARILENE ALVES MATOS DE LIMA

A D VO G A D O : DR. RINALDO TADEU PIEDADE DE FARIA

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D A : DRª MARIA ELIZA NOGUEIRA DA SILVA

D E S P A C H O

Inconformada com o despacho de fl. 19, que denegou se-
guimento a seu recurso de revista, a reclamante interpõe agravo de
instrumento (fls. 02/08).

Contraminuta às fls. 143/150.
Desnecessário o parecer do Ministério Público do Trabalho,

conforme o art. 83 do RI/TST.
Em sua minuta, a agravante acena com a satisfação dos

pressupostos estabelecidos no art. 896 da CLT, pugnando, ao final,
pelo provimento do apelo.

O agravo, no entanto, não merece ser conhecido, porquanto
intempestivo o recurso de revista cujo seguimento foi denegado.

Com efeito, o acórdão de fls. 111/120 foi publicado em
29/06/2007, sexta-feira, conforme atesta a certidão de fl. 121. A
contagem do prazo para a interposição da revista iniciou-se no dia útil
seguinte, em 02/07/2007, segunda-feira, findando em 09/07/2007,
também segunda-feira. Interposto somente no dia 1º/10/2007, segun-
da-feira, o recurso é manifestamente intempestivo.

Com o advento da Lei nº 9.756/98, sobreveio a obrigação das
partes de instruir o agravo de instrumento de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso de revista. Nesse sentido,
aliás, prescreve o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST -
que tem por escopo uniformizar a interpretação da Lei nº 9.756/98 -

, a qual estabelece que, verbis:
Agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as

peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Conforme entendimento consagrado na Orientação Jurispru-
dencial nº l6l da SBDI-1 do TST, incumbia à agravante comprovar a
existência de feriado local ou de recesso forense de forma a justificar
a prorrogação do termo inicial do prazo recursal. E do encargo, a
parte não se desincumbiu.

Nota-se, ainda, que no tópico "PRESSUPOSTOS EXTRÍN-
SECOS" do despacho agravado consta a indicação de tempestividade
do recurso de revista, ao fundamento de que teria o acórdão recorrido
sido publicado em 21/09/2007. Ocorre que, como adiantado, a cer-
tidão de fl. 212 atesta a publicação do acórdão em 21/06/2007.

A divergência de informações traduz indício de ter a parte
interposto embargos de declaração e não ter realizado o traslado da

peça e decisão respectivas. Ora, conforme estabelece a Instrução
Normativa nº 16/99, X, "cumpre às partes providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão em conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essen-
ciais".

De todo modo, certo é que o fato de o despacho agravado
mencionar ser tempestivo o apelo não elide a falha detectada, pois o
entendimento adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a
atribuição que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de
proceder, soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da re-
vista.

Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, de-

nego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1199/2004-114-03-40.4

A G R AVA N T E : CLÍNICA NOSSA SENHORA DE LOURDES LTDA.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO MARTINS DE ALMEIDA

A G R AVA D O : NEIDE LOPES GREGÓRIO

A D VO G A D O : DR. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 52)
não há identificação e qualificação do representante legal da Clínica
Nossa Senhora de Lourdes Ltda.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se trata de seu
representante legal, o que torna irregular a representação proces-
sual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.207/2005-017-10-40.6 TRT - 10ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : AROLDO LETTIERI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-

RIOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO AUGUSTO FERRAZ BARRETO

A G R AVA D A : CLÉA MARIA DE SÁ

A D VO G A D O : DR. DORIVAL BORGES DE SOUZA NETO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente, na forma regimental, do
Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região denegou segui-
mento ao recurso de revista interposto pela Reclamada, por deserção
(fls. 163). Tal decisão ensejou a interposição do presente agravo de
instrumento (fls. 02/09).

A Agravada apresentou tão-somente contraminuta ao agravo
de instrumento (fls. 170/171).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. DEPÓSITO RE-
CURSAL INSUFICIENTE. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente, na forma regimental, do Tri-
bunal Regional do Trabalho da Décima Região denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pela Reclamada, por deserção. Con-
signou o seguinte entendimento:

"Infere-se que o recurso de revista mostra-se notoriamente
deserto, visto que o somatório dos depósitos recursais às fls. 79 e 156
não alcança o valor da condenação fixado na sentença às fls. 50/53, a
teor da IN 3 do TST. Tampouco o depósito à fl. 156 alude ao mínimo
legal para a interposição da revista" (fls. 163).

Na minuta de agravo de instrumento (fls. 03/09), a Recla-
mada requer a reforma da decisão agravada, sob o argumento de que,
tendo efetuado "o recolhimento de uma das despesas recursais, não se
configura a deserção" (fls. 05) e, ainda, que o recolhimento feito em
valor inferior ao mínimo exigido não pode gerar a deserção, haja vista
que essa só se configura quando não há pagamento de nenhuma das
despesas exigidas para a interposição de recurso.

Sustenta que o valor recolhido de R$ 4.939,16 (quatro mil,
novecentos e trinta e nove reais e dezesseis centavos) é considerável,
pois representa mais de 50% do valor estabelecido na tabela de
recolhimento de depósito recursal na Justiça do Trabalho relativo à
interposição de recurso de revista, o que demonstra sua intenção de
cumprir os requisitos exigidos.

Alega que, não tendo sido intimada para efetuar a com-
plementação do depósito recursal, não poderá ser considerado deserto
o recurso de revista.



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008232 ISSN 1677-7018

Colaciona arestos com o intuito de demonstrar divergência
de teses.

O Tribunal Superior do Trabalho editou a Instrução Nor-
mativa nº 03, de 05/03/1993, interpretativa do art. 8º da Lei nº
8.542/92. No item II, alíneas a, b e c, da mencionada Instrução
Normativa, esclareceu:

depositado o valor total da condenação, nenhum depósito
será exigido nos recursos das decisões posteriores, salvo se o valor da
condenação vier a ser ampliado;

se o valor constante do primeiro depósito, efetuado no limite
legal, é inferior ao da condenação, será devida complementação de
depósito em recurso posterior, observado o valor nominal remanes-
cente da condenação e/ou os limites legais para cada novo recurso;

havendo acréscimo ou redução da condenação em grau re-
cursal, o juízo prolator da decisão arbitrará novo valor à condenação,
quer para a exigibilidade de depósito ou complementação do já de-
positado, para o caso de recurso subseqüente, quer para liberação do
valor excedente decorrente da redução da condenação.

O item I da Súmula nº 128 deste Tribunal sintetiza as dis-
posições transcritas, nos seguintes termos:

"É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, in-
tegralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso".

A Décima Sétima Vara do Trabalho de origem julgou pro-
cedente, em parte, a reclamação trabalhista ajuizada pela Reclamante.
Condenou a Reclamada ao pagamento de custas processuais no valor
de R$ 300,00 (trezentos reais), calculadas sobre o valor da con-
denação, arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) (sentença, fls.
62).

Por ocasião da interposição do recurso ordinário (fls. 75/87),
a Reclamada efetuou o recolhimento das custas processuais (fls. 89) e
do depósito recursal (fls. 88), este no valor de RS 4.678,13 (quatro
mil, seiscentos e setenta e oito reais e treze centavos).

O Tribunal Regional, na análise do recurso ordinário, man-
teve inalterado o valor da condenação (acórdão, fls. 110/117).

Ao interpor seu recurso de revista (fls. 128/129 e 134/139), a
Reclamada apresentou comprovante de recolhimento do depósito re-
cursal no valor de R$ 4.939,16 (quatro mil, novecentos e trinta e nove
reais e dezesseis centavos) (fls. 160).

No caso em exame, o valor depositado para a interposição do
recurso de revista não atende à exigência legal. Na data da apre-
sentação do recurso de revista, o valor previsto era de R$ 9.617,29
(nove mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos) (Ato-
GP nº 215/2006 deste Tribunal, publicado no DJ de 17/07/2006).

A regra geral é a exigência de depósito no valor integral
previsto a cada recurso (art. 40 da Lei nº 8.177/91 com a redação
dada pelo art. 8º da Lei nº 8.542/92), tendo como limite o valor total
da condenação.

Assim, não se exige o depósito integral nos seguintes ca-
sos:

se na interposição do primeiro recurso tiver sido depositado
o valor correspondente ao da condenação, exceto se aumentado o
valor da condenação (Instrução Normativa nº 3, II, a, do TST);

se a soma do valor depositado e do valor legal previsto para
o recurso a interpor, for superior ao valor da condenação. Nesse caso,
exige-se o depósito do valor nominal remanescente da condenação
que é a diferença entre o valor da condenação menos o valor de-
positado (Instrução Normativa nº 3, II, b, primeira parte).

Porém, quando a soma do valor depositado e do valor legal
previsto para o recurso a interpor for inferior ao valor da condenação,
será devido o depósito do valor integral do limite previsto para o
novo recurso (Instrução Normativa nº 3, II, b, parte final).

No caso em exame, a condenação é de R$ 15.000,00 (quinze
mil reais). Ao interpor recurso ordinário, a Reclamada depositou o
limite legal de R$ 4.678,13 (quatro mil, seiscentos e setenta e oito
reais e treze centavos). No entanto, ao ingressar com o recurso de
revista, efetuou o depósito no valor de R$ 4.939,16 (quatro mil,
novecentos e trinta e nove reais e dezesseis centavos) (fls. 160),
quando deveria ter depositado a quantia de R$ 9.617,29 (nove mil,
seiscentos e dezessete reais e vinte e nove centavos), valor esta-
belecido no referido Ato-GP nº 215/2006, de 17/07/2006, deste Tri-
bunal.

Assim, em face da insuficiência de depósito recursal, não há
como afastar a deserção do recurso de revista interposto pela Agra-
vante, nos termos do item I da Súmula nº 128 desta Corte.

Ressalte-se que não procede a alegação da Reclamada de que
o depósito efetuado para interposição do recurso de revista "é con-
siderável, pois representa mais de 50% do valor indicado na tabela do
TST" (fls. 06). A esse respeito, esta Corte já firmou entendimento de
que ocorre a deserção do recurso pelo recolhimento insuficiente do
depósito recursal, ainda que a diferença em relação ao quantum

devido seja ínfima, referente a centavos (Orientação Jurisprudencial
nº 140 da SDI-1 desta Corte).

Eis o teor da referida Orientação Jurisprudencial:
"Ocorre deserção do recurso pelo recolhimento insuficiente

das custas e do depósito recursal, ainda que a diferença em relação ao
'quantum' devido seja ínfima, referente a centavos"

Não procede também a alegação de que não foi intimada
para que efetuasse a devida complementação. Nesse sentido cito ju-
risprudência desta Corte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DEPÓSITO RECURSAL INSUFICIENTE. INTIMAÇÃO
ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE. DESERÇÃO DO RECURSO
DE REVISTA. Condicionada a aplicação subsidiária das normas do
Processo Civil ao Processo do Trabalho à existência de omissão
legislativa e à ausência de incompatibilidade, a teor do artigo 769, da
CLT, não há cogitar de intimação da parte para complementar o
depósito recursal diante da norma expressa contida no artigo, 7º, da

Lei 5.584/1970. A inaplicabilidade do artigo 511, § 2º, do CPC, ao
Processo do Trabalho se encontra, de resto, consignada no item V da
Instrução Normativa 17 desta Corte. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento, ante a deserção do Recurso de Revista". (TST-
AIRR-33.663/2002-900-02-00.3, 2ª Turma, Rel. Juiz Convocado Jo-
senildo dos Santos Carvalho, DJ-04/08/2006).

Nesse contexto, estando a decisão agravada em conformi-
dade com jurisprudência desta Corte, e, não havendo comprovação do
depósito recursal com valor suficiente, o recurso encontra-se deserto,
tornando-se desnecessária a análise da divergência jurisprudência sus-
citada.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, constatada a ausência de recolhimento do depósito recursal,
nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

No presente caso, verifica-se que a indicação de violação do
art. 5º, II e XXXV, da Constituição Federal não foi renovada na
minuta do agravo de instrumento, razão por que não será analisada.

O Tribunal Regional consignou que não se aplica à hipótese
o entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº 191 da SB-
DI-1 desta Corte, "tendo em vista que restou provado que não se trata
aqui de contrato de empreitada esporádico por curto período, pac-
tuado perante o empreiteiro e subempreiteiro, que tenha por objeto a
prestação de obra certa de uma reclamada em favor da outra, mas sim
de um contrato de terceirização de mão-de-obra firmado entre duas
empresas, onde a TELEMAR contratou a primeira reclamada para lhe
prestar serviços necessários ao desempenho, por tempo indetermi-
nado, de suas atividades empresariais" (fl. 245).

A Reclamada, nas razões do recurso, alegou que à hipótese
se aplica o entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº
191 da SBDI-1 desta Corte, pois celebrou contrato de empreitada com
a primeira Reclamada, sendo, portanto, dona da obra.

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida na Súmula
nº 331, IV. Inviável, assim, a pretendida divergência jurisprudencial
(Súmula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º, da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1217/2005-006-21-40.8

A G R AVA N T E : PLANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. FÁBIO TELENT

A G R AVA D O : PASCOAL FRANCISCO XAVIER

A D VO G A D O : DR. MAAYURI CAMPELO YAMAZAKI

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Décima Primeira Região denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, na cópia da procuração (fl. 53) consta a iden-
tificação do subscritor, mas não a respectiva qualificação, sendo im-
possível verificar se se tratam de representantes legais da empresa de
VIGILÂNCIA POTIGUAR LTDA., o que torna irregular a repre-
sentação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

<!ID1296098-12>

PROC. Nº TST-AIRR-1214/2005-077-03-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FREIRE

A G R AVA D O : ALFREDO JOSÉ DA SILVA NETO

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO PRATES BITENCOURT

A G R AVA D A : ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES ADG LTDA.

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-

balho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada Telemar Norte Leste S.A., sob os seguintes
fundamentos: estando o acórdão regional em consonância com a Sú-
mula nº 331, IV, desta Corte, o recurso de revista, inclusive no
tocante à alegação de ofensa aos incisos II e XXXV do art. 5º da
Constituição Federal, encontra obstáculo no § 4º do art. 896 da CLT;
a Lei nº 9.472/97, que tem como objeto a organização dos serviços de
telecomunicações no país, não interfere em situações de responsa-
bilidade decorrente de descumprimento de obrigações trabalhistas; e
ao presente caso não se aplica a regra contida na Orientação Ju-
risprudencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte (fls. 311/314).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/9). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Insiste na alegação de divergência jurisprudencial e de que à
presente hipótese se aplica o entendimento contido na Orientação
Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte, por ser dona da
obra.

O Agravado Alfredo José da Silva Neto apresentou contra-
razões ao recurso de revista (fls. 317/326).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 315),
subscrito por advogados devidamente habilitados (procuração a fls.
233 e substabelecimento a fls. 234) e devidamente instruído, com o
traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT
e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região man-
teve a sentença no tocante à condenação subsidiária da Reclamada
Telemar Norte Leste S.A. pelos créditos trabalhistas deferidos ao
Reclamante (fls. 238/247). Consignou o seguinte entendimento:

"Restou incontroverso nos autos que a segunda reclamada
firmou contrato de prestação de serviços com a primeira demandada,
conforme documento de f. 301/315, relativo a 'serviços de implan-
tação e manutenção de rede de acesso de telecomunicações' (cláusula
primeira, f. 302).

Portanto, não há como negar que a segunda reclamada se
beneficiou, sim, do trabalho do reclamante, instalador de linhas te-
lefônicas, não estando a mesma excluída da responsabilidade sub-
sidiária, em aplicação do entendimento consubstanciado na Súmula
331, inciso IV, do TST.

[...]
Lado outro, não se aplica ao caso presente o entendimento

consagrado na Orientação Jurisprudencial nº 191 da d. SbDI-1/TST,
tendo em vista que restou provado que não se trata aqui de contrato
de empreitada esporádico por curto período, pactuado perante o em-
preiteiro e subempreiteiro, que tenha por objeto a prestação de obra
certa de uma reclamada em favor da outra, mas sim de um contrato
de terceirização de mão-de-obra firmado entre duas empresas, onde a
TELEMAR contratou a primeira reclamada para lhe prestar serviços
necessários ao desempenho, por tempo indeterminado, de suas ati-
vidades empresariais.

[...]
Saliento, por fim, que embora entenda que, no caso em

apreço, dar-se-ia o vínculo empregatício diretamente com a segunda
reclamada, tomadora dos serviços obreiros, porquanto desempenhava
este tarefas diretamente ligadas à sua atividade-fim, mostrando-se,
portanto, ilícita a terceirização perpetrada pelas demandadas, em aten-
ção, mais uma vez, ao princípio da non reformatio in pejus, man-
tenho a condenação meramente subsidiária da recorrente" (fls.
244/246).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 277/290). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária, alegando ser dona da obra.

Sustentou que à presente hipótese se aplica o entendimento
contido na Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte.
Indicou violação do art. 5º, II e XXXV, da Constituição Federal.
Transcreveu arestos para demonstrar divergência jurisprudencial.
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Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1227/2005-101-03-40.8

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PASSOS

A D VO G A D O : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O : DENISE DA PENHA FIGUEIREDO

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS PIMENTEL DE MELO

A G R AVA D O : AMPLA COOPERATIVA DE SERVIÇOS

D E S P A C H O
1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante
(fls. 39/40), o que ensejou a interposição do presente agravo de
instrumento (fls. 2/7)

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fl. 42/44) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 45/52).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
ESSENCIAIS. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO DOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO E RESPECTIVA CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque o
Agravante deixou de trasladar a cópia do acórdão dos embargos de
declaração e a respectiva certidão de publicação.

Dispõe-se no art. 897, § 5º, da CLT:
"§ 5º. Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão

a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado".

Verifica-se a existência apenas da cópia da petição dos em-
bargos de declaração opostos pelo Município-Reclamado (fls. 30/32),
sem o traslado do respectivo julgamento, o que torna inviável o
exame do recurso denegado, caso provido o agravo de instrumento.

O traslado do documento pelo qual se comprove a data de
publicação do acórdão dos embargos de declaração é indispensável
para que se possa aferir a tempestividade do recurso de revista.

Decorre da norma legal que o agravo de instrumento deverá
possibilitar, em caso de provimento, o imediato julgamento do re-
curso denegado.

Para tanto, as peças que o formam devem propiciar a ve-
rificação, nos próprios autos, da presença dos pressupostos de ad-
missibilidade, tanto do agravo de instrumento quanto do recurso de-
negado.

Esta Corte já pacificou a matéria, mediante a Orientação
Jurisprudencial Transitória nº 17, da SBDI-1, nestes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 9.756/1998. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
Inserida em 13.02.01

Para comprovar a tempestividade do recurso de revista, basta
a juntada da certidão de publicação do acórdão dos embargos de-
claratórios opostos perante o Regional, se conhecidos".

O simples reconhecimento dos pressupostos extrínsecos do
recurso de revista, na decisão que indeferiu o seu processamento (fls.
39/40), não vincula este juízo. Ao Tribunal Superior do Trabalho
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e,
consequentemente, a verificação final dos pressupostos de admis-
sibilidade recursal.

Conforme estabelece a Instrução Normativa nº 16/99, item
X, é das partes a responsabilidade de velar pela correta formação do
instrumento, uma vez que não há a conversão do agravo de ins-
trumento em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil, art. 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao
agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 20 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1245/2002-028-04-40.2

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE

S/A - TRENSURB

A D VO G A D A : DRA. GLADIS SANTOS BECKER

A G R AVA D O : PAULO ROGÉRIO PAEZ

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA LIMA DE MELLO

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 4ª Região denegou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela Reclamada, por deserto.

A Reclamada interpõe agravo de instrumento, em que ar-
gumenta que a denegação do recurso de revista afrontou o art. 5º,
XXXV e LV, da Constituição Federal.

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 54/58).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

O agravo não merece conhecimento, embora seja tempestivo
e tenha sido subscrito por advogado regularmente habilitado.

A Reclamada não providenciou a correta formação do ins-
trumento, pois não apresentou a cópia da integralidade da decisão
originária. Ao agravo interposto em 08/06/04, a Reclamada juntou a
primeira e a última página do acórdão regional (fls. 36/37), deixando
de juntar aquela em que consta a decisão adotada pelo Tribunal
Regional, com a respectiva fundamentação.

A cópia da integralidade do acórdão regional é peça essencial
para a formação do instrumento do agravo. Sem ela, não é possível
aferir o acerto (ou desacerto) da decisão denegatória do recurso de
revista. Da mesma forma, caso o agravo de instrumento seja provido,
não é possível examinar o mérito do recurso de revista. Este não pode
ser julgado sem que se conheça os termos da decisão contra a qual se
recorre.

Assim dispõe o § 5º, do art. 897, da CLT:
"Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a

formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;

II - facultativamente, com outras peças que o agravante re-
putar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida." (des-
taques acrescidos)

O item III da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte é no
mesmo sentido:

"O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver
as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, in-
cluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal."
(destaques acrescidos)

Dos dispositivos transcritos, observa-se que o conhecimento
do agravo de instrumento está condicionado à apresentação da de-
cisão originária. O descumprimento desse requisito não autoriza di-
ligências para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais (item
X da Instrução Normativa nº 16 do TST).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1254/1999-066-01-40.0

A G R AVA N T E : CIMENTO TUPI S.A.

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO MATTOS DOS SANTOS

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TUPINAVE S.A.

A D VO G A D O : DR. MARIA HELENA LOBÃO DE SOUZA

A G R AVA D O : JOSÉ ZÓZIMO FERNANDES

A D VO G A D O : DR. ROBERTO MONTEIRO RAMOS

A G R AVA D O : TCG - TRANSPORTADORA DE CARGAS EM GERAL

S.A.

D E S P A C H O
1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da Primeira Região, denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela empresa Cimento Tupi S/A (fls. 75/76), o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
02/05).

A Agravada Massa Falida de Tupinave S/A apresentou con-
traminuta ao agravo de instrumento (fls. 79/81).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia da procuração outorgada pela Agra-
vada MASSA FALIDA DE TUPINAVE S/A.

O traslado dessa peça é essencial para a regular formação do
instrumento de agravo, em razão da necessidade de notificar a Agra-
vada dos atos processuais relativos ao agravo.

Estabelece a Instrução Normativa nº 16/1999 deste Tribunal,
em seu item X, que é das partes a responsabilidade de velar pela
correta formação do instrumento, uma vez que não há a conversão do
agravo de instrumento em diligência, para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1273/2004-030-03-40.3

A G R AVA N T E : ING CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ROBERTA CURY KAWENCKI

A G R AVA D O : GISELLE DE DEUS ALVES PAIVA

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O : MÁRCIO LUIS MASTELLA BONATO

D E S P A C H O
1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 204)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
ING CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1276/2005-003-24-40.0

A G R AVA N T E : PAX NACIONAL SERVIÇOS PÓSTUMOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ AUGUSTO PINHEIRO LACERDA

A G R AVA D O : JANE ESTER DE AMORIM

A D VO G A D A : DRA. MARA SHEILA SIMÍNIO LOPES

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Vigésima Quarta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls.135/136), com fundamento
na Súmula nº 214 desta Corte, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento (fls. 2/13)

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 140/147).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO. AUSÊN-
CIA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO REGIONAL

O agravo não merece conhecimento, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta cópia da decisão recorrida. O acórdão apre-
sentado a fls. 83/87 não pertence a este processo.

O traslado da decisão recorrida é essencial para regular for-
mação do instrumento do agravo, no sentido de viabilizar o exame do
recurso de revista, a teor do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 desta Corte.

Destaque-se que nos itens III e X da mencionada Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento, estabe-
lecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 20 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1294/2004-001-13-40.9

A G R AVA N T E : MCDONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIA VIRGÍNIA NEIVA MONTENEGRO

A G R AVA D O : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR. CELESTIN MAURICE MALZAC
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D E S P A C H O

Por meio do ofício 259/2008, o Juiz da 1.ª Vara do Trabalho
de João Pessoa - PB informa que a execução do feito foi encerrada,
em razão da quitação integral do débito reconhecido ao Reclaman-
te.

Por tais fundamentos, outro não pode ser o encaminhamento
dado à matéria que não declarar a perda de objeto do presente Agravo
de Instrumento, uma vez encerrada a lide ao qual se vinculava.
Corolário de tal decisão é a extinção do processo, sem exame do
mérito, segundo disciplina do art. 267, VI, do CPC, com a devida
devolução dos autos à origem.

Publique-se.
Brasília, 03 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1305/2003-281-04-40.3

A G R AVA N T E : VIVO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JOSÉ SALOMÃO SANTANA

A D VO G A D O : DR. MARCELINO HAUSCHILD

A G R AVA D A : DAP - REDES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. PIERRE TEIXEIRA PUCCI

A G R AVA D A : J. F. MASTER SERVIÇOS E COMÉRCIO PARA CONS-

TRUÇÃO CIVIL LTDA.

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-

balho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada Vivo S.A., sob os seguintes fundamentos:
"os fundamentos do acórdão não autorizam concluir pela violação aos
dispositivos de lei e da Constituição Federal invocados, na forma da
alínea c do art. 896 da CLT"; "a Orientação Jurisprudencial nº 191 da
SDI-I do TST não se amolda à situação fática retratada, o que afasta
a contrariedade indicada"; e "desservem para confronto os arestos
transcritos, seja por sua origem deste Regional (alínea a do art. 896
da CLT), seja por inespecificidade, à míngua da indispensável iden-
tidade fática (Súmula 296 do TST)" (fls. 225/227).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/7). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Insiste na alegação de violação dos arts. 5º, II, da Cons-
tituição Federal e 455 da Consolidação das Leis do Trabalho; de
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta
Corte; de inaplicabilidade da Súmula nº 331 desta Corte; e de di-
vergência jurisprudencial.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
235/verso).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 228),
subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls. 15
e substabelecimento a fls. 16) e devidamente instruído, com o tras-
lado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e
no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece
p r o s p e r a r.

O Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região negou
provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada Vivo S.A.
Manteve a sentença em que se condenou a Reclamada a responder,
subsidiariamente, pelos créditos trabalhistas deferidos ao Reclamante,
nos termos da Súmula nº 331, IV, desta Corte (fls. 196/200). Con-
signou o seguinte entendimento:

"O reclamante foi contratado pela primeira reclamada - J. F.
Master Serviços e Comércio para Construção Civil Ltda. para prestar
serviços à segunda - DAP - Redes Elétricas e Comunicações S.A. em
benefício da terceira - Celular CRT S.A.

A primeira e a segunda reclamadas firmaram contrato de
prestação de serviços, em que esta estava obrigada a fornecer mão-de-
obra especializada àquela.

[...]
Embora não se trate de um contrato de prestação de serviços

propriamente dito, não se pode deixar de considerar o fato de que a
segunda e a terceira reclamadas se beneficiaram da força de trabalho
do reclamante, consoante os termos do contrato e seus anexos (fls.
59-166).

Note-se que além das cláusulas citadas pelo Juízo de origem,
evidenciando que a recorrente tinha absoluto conhecimento, não ape-
nas de quantos e quais foram empregados da primeira ré que lhe
prestaram serviços, como também quando e onde o fizeram, assim
como se o reclamante efetivamente lhe prestou serviços, a cláusula
relativa ao objeto do contrato também é abrangente e afasta a tese de
que a recorrente é apenas dona da obra e de que os serviços não eram
permanentes.

[...]
Nesses termos, impõe-se - como decidido em primeiro grau -

o reconhecimento da responsabilidade subsidiária da recorrente, a
fim de garantir a satisfação dos créditos trabalhistas na eventualidade
de o devedor principal deixar de fazê-lo.

[...]
Não há falar em ilegalidade da súmula nº 331 do E. TST,

porquanto esta nada mais fez do que consolidar o entendimento do-
minante acerca da matéria" (fls. 197/198).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 214/223). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária, alegando ser dona da obra.

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal e
455 da Consolidação das Leis do Trabalho, contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta Corte e inaplicabilidade
da Súmula nº 331 desta Corte. Transcreveu arestos para demonstrar
divergência jurisprudencial.

Não há falar em violação do art. 5º, II, da Constituição
Federal. O referido dispositivo constitucional não é suscetível de
violação direta de sua literalidade, pois a norma constitucional em
tela consagra genericamente o princípio da legalidade. Assim, quando
ocorrente, a ofensa é sempre indireta ou reflexa porque dependente de
prévia aferição de desrespeito à legislação infraconstitucional que
regula a matéria controvertida em exame. O pressuposto exigido na
alínea c do art. 896 da CLT é a violação direta.

Nem mesmo o argumento de que não há a figura da res-
ponsabilidade subsidiária no direito brasileiro conduz à conclusão de
que o Tribunal Regional não observou o texto constitucional. A Sú-
mula nº 331 é a jurisprudência consolidada a respeito do tema neste
Tribunal Superior e é fruto da interpretação de toda a legislação que
disciplina a responsabilidade trabalhista do tomador de serviços na
terceirização. A utilização das súmulas de jurisprudência, no âmbito
da Justiça do Trabalho, como fonte do direito, tem amparo no art. 8º
da CLT.

Tampouco há falar em violação do art. 455 da Consolidação
das Leis do Trabalho e em contrariedade à Orientação Jurisprudencial
nº 191 da SBDI-1 desta Corte.

O Tribunal Regional consignou que "embora não se trate de
um contrato de prestação de serviços propriamente dito, não se pode
deixar de considerar o fato de que a segunda e a terceira reclamadas
se beneficiaram da força de trabalho do reclamante, consoante os
termos do contrato e seus anexos" (fl. 197) e que "a cláusula relativa
ao objeto do contrato também é abrangente e afasta a tese de que a
recorrente é apenas dona da obra e de que os serviços não eram
permanentes" (fl. 197).

A Reclamada, nas razões do recurso, sustentou ser dona da
obra, alegando que "restou claramente comprovado na presente ins-
trução que a relação mantida entre as rés tratou-se de contrato de
empreitada" e que "a referida obra é totalmente temporária, jamais
podendo ser considerada como atividade permanente" (fl. 216)

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Os fundamentos do acórdão recorrido demonstram que houve
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador,
o que implica responsabilidade subsidiária do tomador de serviços
quanto àquelas obrigações.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso
IV da Súmula nº 331. Inviável, assim, a pretendida divergência ju-
risprudencial (Súmula nº 333 deste Tribunal Superior e art. 896, § 4º,
da CLT).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1306/2001-024-04-40.5

A G R AVA N T E : RENATO RENCK & MAGRISSO ADVOGADOS ASSO-

CIADOS S/C

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

A G R AVA D O : ALESSANDRA GONZALES DUARTE CARDOSO

A D VO G A D O : DR. RENAN OLIVEIRA GONÇALVES

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 18)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
RENATO RENCK & MAGRISSO ADVOGADOS ASSOCIADOS
S/C.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1340/2005-381-04-00.8

RECORRENTE : GEFERSON MENANDRES DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. AMILTON PAULO BONALDO

RECORRIDA : CALÇADOS AZALÉIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. SABRINA SCHENKEL

D E S P A C H O

O TRT da 4ª Região, às fls. 322/333, deu provimento ao
recurso ordinário da ré para excluir da condenação o pagamento de
30 minutos diários relativos ao intervalo intrajornada, por entender
válidos os instrumentos coletivos em que se entabulou a redução do
horário intervalar para até 30 minutos.

O recorrente interpõe recurso de revista, às fls. 336/346,
admitido pelo despacho de fls. 349. Sem contra-razões, de acordo
com a certidão de fls. 351. Ausência de parecer do Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 83 do Regimento Interno do TST.
É o relatório. Decido.

Na revista, o recorrente requer o pagamento de uma hora
diária como extra, assim como os reflexos decorrentes, em virtude de
a redução para 30 minutos do intervalo intrajornada não ser pro-
veniente de ato autorizado pelo Ministério do Trabalho, mas sim de
norma coletiva. Aponta contrariedade às Orientações Jurisprudenciais
307 e 342 da SBDI-1 do TST, transcreve arestos e indica ofensa aos
artigos 7º, XIII, da Constituição Federal e 71, § 3º, da CLT.

A decisão recorrida acha-se na contramão da iterativa, atual
e notória jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial nº 342 da SBDI-1, segundo a qual "é inválida cláu-

sula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a

supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este cons-

titui medidas de higiene, de saúde e de segurança do trabalho,

garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º,

XXII, da CF/88), infenso à negociação coletiva".

Além disso, leitura acurada da Orientação Jurisprudencial nº
307 da SBDI-1 do TST indica ter esta Corte firmado tese de que,
mesmo que tenha havido mera redução e não supressão do intervalo
intrajornada de uma hora, o direito do empregado consiste na per-
cepção da sua integralidade.

Com efeito, é o que se constata da redação dada àquele
precedente, segundo a qual "Após a edição da Lei nº 8.923/94, a

não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo,

para repouso e alimentação, implica o pagamento total do pe-

ríodo correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o

valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da

C LT ) . " 

Já no que concerne à natureza salarial da vantagem prevista
no artigo 71, § 4º, da CLT, a fim de assegurar a sua repercussão nos
demais títulos trabalhistas, esta Corte já consolidou seu entendimento,
mediante a edição da OJ 354 da SBDI-I, de que "Possui natureza
salarial a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com redação
introduzida pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não
concedido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo intra-
jornada para repouso e alimentação, repercutindo, assim, no cálculo
de outras parcelas salariais."

Do exposto, com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC c/c as
Orientações Jurisprudenciais 307 e 342 da SBDI-1 do TST, conheço

do recurso de revista, e, no mérito, dou-lhe provimento para deferir
ao recorrente o pagamento da integralidade do intervalo intrajornada
de uma hora, acrescido do adicional de 50%, com os reflexos legais
de praxe, conforme se apurar em liquidação de sentença.

Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1348/2005-044-03-40.0

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCA-

ÇÃO E CULTURA - UNITRI

A D VO G A D O : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O : RONALDO RENÊ ROSA

A D VO G A D O : DR. SAULO SILVA

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Desembargador-Presidente do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, sob o fundamento de que o
subscritor do recurso não detinha poderes para representá-la, pois a
procuração que outorga poderes à subscritora do substabelecimento
veio aos autos em fotocópia não autenticada, em desacordo com o
disposto no art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo,
portanto, o recurso inexistente, em face da irregularidade de repre-
sentação (fl. 8).
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A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/7). In-
siste no processamento do recurso de revista, sob o argumento de que
a ausência de autenticação da procuração não caracteriza irregula-
ridade da representação (fl. 5).

Sustenta que o Reclamante não impugnou a veracidade do
documento, resultando na sua autenticidade, nos termos do art. 372
do CPC (fl. 6).

Sustenta, ainda, que a eficácia da procuração foi convalidada
pelo Poder Judiciário, pois os atos praticados pela advogada subs-
tabelecente foram considerados válidos tanto na primeira como na
segunda instância, tendo em vista as decisões proferidas nos em-
bargos à execução e no agravo de petição (fl. 4).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 122/125) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
127/129).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, pois per-
manece o vício indicado na decisão denegatória.

Verifica-se que foi denegado seguimento ao recurso de re-
vista, sob o fundamento de que o subscritor do recurso não detinha
poderes para representar a Reclamada, pois a procuração que outorga
poderes à subscritora do substabelecimento veio aos autos em fo-
tocópia não autenticada, em desacordo com o disposto no art. 830 da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Dispõe o art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho que
o documento oferecido para prova somente é aceito se estiver no
original ou em certidão autêntica. Assim, o documento em fotocópia,
para valer como meio probante, inclusive no tocante à regularidade de
representação, há que estar devidamente autenticado.

Analisando o presente agravo de instrumento, constata-se
que seu subscritor é o mesmo advogado que consta do substabe-
lecimento de fls. 14, cuja cópia da procuração que lhe outorgou
poderes foi produzida sem observância do disposto no art. 830 da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Ao interpor o agravo de instrumento, o advogado não apre-
sentou procuração válida para atuar como representante da parte.

Não procede a alegação da Reclamada de que o fato de a
irregularidade de representação não ter sido detectada na primeira e
na segunda instâncias importa em sua convalidação, pois o pres-
suposto da regularidade de representação é aferido a cada novo re-
curso interposto.

Ressalte-se que a declaração de autenticidade constante a fls.
2 refere-se à fidelidade da cópia trasladada no agravo de instrumento,
não servindo para atestar a autenticidade da cópia da procuração
juntada aos autos principais.

Dessa forma, não tendo a Reclamada sanado o vício apon-
tado no despacho denegatório, não há como reconhecer a validade do
substabelecimento de fls. 14, considerando-se inexistente o agravo de
instrumento, nos termos da Súmula nº 164 deste Tribunal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

o objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1380/2005-225-01-40.4

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA LTDA. - TE-

LENGE

A D VO G A D O : DR. LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO

A G R AVA D O : ROBSON LUIZ MEDEIROS MACEDO

A G R AVA D O : DR. GELSON DOS SANTOS GODIM

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. WYLLIAM DIOGO

D E S P A C H O

Inconformada com o despacho de fl. 175, que denegou se-
guimento a seu recurso de revista, a primeira litisconsorte passiva
interpõe agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta a fls. 80/81.
Desnecessário o parecer do Ministério Público do Trabalho,

conforme o art. 83 do RI/TST.
Em sua minuta, a agravante acena com a satisfação dos

pressupostos estabelecidos no art. 896 da CLT, pugnando, ao final,
pelo provimento do apelo.

O agravo, no entanto, não merece ser conhecido, porquanto
intempestivo o recurso de revista cujo seguimento foi denegado.

Com efeito, o acórdão de fls. 56/66 foi publicado em
16/2/2007, sexta-feira, conforme atesta a certidão de fl. 66, verso. A
contagem do prazo para a interposição da revista iniciou-se no dia útil
seguinte, em 21/2/2007, quarta-feira, findando em 28/2/2007, também
quarta-feira. Interposto somente no dia 1º/3/2007, quinta-feira, o re-
curso é manifestamente intempestivo.

Segundo dispõe o art. 62, inciso III, da Lei nº 5.0l0/66 - Lei
da Organização da Justiça Federal -, corroborado pelo art. l48, item
III, do Regimento Interno dessa Corte, consideram-se feriados apenas
os dias de segunda e terça-feira de carnaval.

Conforme entendimento consagrado na Orientação Jurispru-
dencial nº l6l da SBDI-1 do TST, incumbia à agravante comprovar a
existência de feriado local ou de recesso forense no dia subseqüente
à terça-feira do carnaval - in casu, no dia 21/2/2008 - de forma que
justificasse a prorrogação do termo inicial do prazo recursal. E do
encargo a parte não se desincumbiu.

Registre-se, por oportuno, que com o advento da Lei nº
9.756/98 sobreveio a obrigação das partes de instruir o agravo de
instrumento de modo a possibilitar, caso provido, o imediato jul-
gamento do recurso de revista. Nesse sentido, a propósito, é exegese
extraída do item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST - que
tem por escopo uniformizar a interpretação da Lei nº 9.756/98 -, a
qual estabelece que, verbis:

O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver
as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, in-
cluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Sinale-se, ainda, que o fato de o despacho agravado men-
cionar ser tempestivo o apelo não elide a falha detectada, pois o
entendimento adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a
atribuição que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de
proceder, soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da re-
vista.

Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, de-
nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 1º de agosto de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1393/2004-113-15-40.8

A G R AVA N T E : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : JOUBERT ARIOVALDO CONSENTINO

A G R AVA D O : MANASSES SANTANA REIS

A D VO G A D O : CARLOS ALBERTO CHAIN CAMPANA

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Corregedora, no exercício da
Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta
Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
Reclamada (fl. 107 ), o que ensejou a interposição do presente agravo
de instrumento (fls. 2/16).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE. ACÓRDÃO DO TRT NÃO AS-
SINADO

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que a cópia do acórdão do Tribunal Regional não contém assinatura
do Juiz Relator (fls. 90/92).

O item IX da Instrução Normativa nº 16/1999 deste Tribunal
Superior determina: "As peças trasladadas conterão informações que
identifiquem o processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a
uma, no anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas au-
tênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não
será válida a cópia de despacho ou decisão que não contenha a
assinatura do juiz prolator, nem as certidões subscritas por serven-
tuário sem as informações acima exigidas".

A matéria encontra-se pacificada na Orientação Jurispruden-
cial Transitória nº 52 da SDBI-I desta corte, nestes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO DO TRT
NÃO ASSINADO. INTERPOSTO ANTERIORMENTE À INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA Nº 16/1999. (conversão da Orientação Juris-
prudencial nº 281 da SBDI-I, DJ 20/04/2005)

Nos agravos de instrumento interpostos anteriormente à edi-
ção da Instrução Normativa nº 16/1999, a ausência de assinatura na
cópia não a torna inválida, desde que conste o carimbo aposto pelo
servidor certificando que confere com o original. (ex-OJ nº 281 de
SBDI-I - inserida em 11/08/03)".

No caso dos autos, na cópia trasladada do acórdão regional
não consta a assinatura do Juiz Relator e não há carimbo oposto por
servidor certificando que referida cópia confere com o original, em
desconformidade com a disposição contida no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 e Orientação Jurisprudencial Transitória nº 52
da SBDI-I deste Tribunal Superior

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1416/2006-311-06-40.9

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O : GIVALDO DE MEDEIROS RAMOS

A D VO G A D A : DRA. NORMANDA DE ABREU GALVÃO

D E C I S Ã O

O Exmo. Sr. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da Sexta Região denegou seguimento ao re-
curso de revista interposto pela Reclamada, sob o fundamento de que
os subscritores do recurso não detinham poderes para representá-la,
pois a cópia do substabelecimento foi apresentada com inobservância
do disposto no art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo,
portanto, o recurso inexistente, nos termos da Súmula nº 164 deste
Tribunal Superior (fls. 94/95).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/4). In-
siste no processamento do recurso de revista, sob o argumento de que
inexiste a irregularidade da representação dos advogados subscritores
do recurso de revista, pois juntou aos autos substabelecimento, ha-
vendo equívoco na interpretação do disposto no art. 830 da CLT.

Sustenta que o art. 372 do Código de Processo Civil de-
termina que somente compete à parte, contra quem foi produzido o
documento sem autenticidade, impugnar a assinatura ou a veracidade
do seu contexto (fls. 3/4).

Sustenta, ainda, que o art. 37 do Código de Processo Civil
autoriza o advogado a praticar atos até mesmo sem a juntada de
instrumento de procuração (fl. 4).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 99/100) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
103/106).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, pois per-
manece o vício indicado na decisão denegatória.

Verifica-se que foi denegado seguimento ao recurso de re-
vista, sob o fundamento de que os subscritores do recurso não de-
tinham poderes para representar a Reclamada, pois a cópia do subs-
tabelecimento apresentada foi produzida com inobservância do dis-
posto no art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Dispõe o art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho que
o documento oferecido para prova somente é aceito se estiver no
original ou em certidão autêntica. Assim, o documento em fotocópia,
para valer como meio probante, inclusive no tocante à regularidade de
representação, há que estar devidamente autenticado.

Analisando o presente agravo de instrumento, constata-se
que seus subscritores são os mesmos advogados que constam do
substabelecimento de fls. 92, cuja cópia foi produzida com inob-
servância do disposto no art. 830 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Ao interpor o agravo de instrumento, seus subscritores não
apresentaram procuração válida para atuar como representantes da
parte.

Ressalte-se que a declaração de autenticidade constante a fls.
2 refere-se à fidelidade da cópia trasladada no agravo de instrumento,
não servindo para atestar a autenticidade da cópia do substabele-
cimento juntado aos autos principais.

Dessa forma, não tendo a Reclamada sanado o vício apon-
tado no despacho denegatório, não há como reconhecer a validade do
substabelecimento de fls. 92, considerando-se inexistente o agravo de
instrumento, nos termos da Súmula nº 164 deste Tribunal.

Precedente nesse sentido:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INEXISTEN-

TE. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO
NÃO AUTENTICADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 164 DO
TST. PERMANÊNCIA DO VÍCIO. É inexistente o Agravo de Ins-
trumento, porque subscrito por advogado sem poderes nos autos.

<!ID1296098-13>

PROC. Nº TST-AIRR-1377/2005-006-03-40.5

A G R AVA N T E : ELMO CALÇADOS S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA CRISTINA DE PAULA GOMES

A G R AVA D O : MÁRCIO PEREIRA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. REGIS CARVALHO DOS SANTOS

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente da Terceira Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 18)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
ELMO CALÇADOS S.A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com
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Aplicação da Súmula nº 164 desta Corte. Agravo de Instrumento não
conhecido" (AIRR - 2080/2006-051-23-40, 8ª Turma, Relatora Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 30/05/2008, grifo nosso).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1431/1999-023-01-40.0

A G R AVA N T E : TRAVEL ROUPAS LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D A : TÂNIA AMORIM MATTOS

ADVOGADA : LUCIANA GOMES MACHADO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fls. 83/84), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/11).

A Reclamante não apresentou contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83, II,
do Regimento Interno deste Tribunal.

2. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇA INDISPENSÁVEL. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO PROFERIDO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, porque
está em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT,
de acordo com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756/1998.

Os embargos de declaração de fls. 68/69 foram publicados
no dia 12/08/2003 (fl. 69, verso).

Por meio de petição protocolizada em 16/04/2004, a Re-
clamada alegou que, na oposição dos embargos de declaração re-
quereu a juntada de procuração e substabelecimento e solicitou que
"todas as notificações ou intimações quer por via postal, quer por
publicação no diário oficial, fossem feitas exclusivamente em nome
de seus novos patronos". Sustentou que, não obstante o referido
requerimento, todas as intimações posteriores aos embargos de de-
claração foram efetuadas em nome do antigo patrono da Reclamada
(fl. 70).

No dia 1º/6/2004, por meio do despacho de fls. 72, o Juiz
Relator determinou a republicação do acórdão de fls. 68/69, nu-
meração anterior, fls. 142/143.

Constata-se, todavia, que o instrumento está incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia da certidão de republicação do acór-
dão proferido no julgamento dos embargos de declaração de fls.
68/69 (numeração anterior, fls. 142/143), peça indispensável para a
regular formação do instrumento do agravo. Incidência da Orientação
Jurisprudencial Transitória nº 18 da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais deste Tribunal.

A ausência da referida peça impede a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista, o qual não pode ter imediato jul-
gamento, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

A assertiva constante do despacho denegatório (fl. 85), de
que os requisitos extrínsecos estão presentes, não é suficiente para
que se admita, no âmbito do Tribunal ad quem, a efetiva tem-
pestividade, porquanto não há registro acerca de elementos objetivos
que atestem a data da publicação do acórdão em referência. Ademais,
o Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado aos fundamentos
proferidos no despacho provisório de admissibilidade previsto no art.
896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior compete o julgamento
do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e, conseqüentemente, a
verificação final dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Na Instrução Normativa nº 16 de 1999 desta Corte, em seu
item III, dispõe-se que o agravo não será conhecido se o instrumento
não contiver as peças necessárias também à comprovação da sa-
tisfação dos pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Consta, ainda, do item X da referida Instrução que cabe às
partes a responsabilidade pela correta formação do instrumento, sendo
inviável a conversão do agravo em diligência, para suprir a ausência
de peças, ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1471/2001-465-02-40.6

A G R AVA N T E : HL ELETRO-METAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. DRAUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O : CLÁUDIA PATRÍCIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. CÉLIA ROCHA DE LIMA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 28)
não há identificação e qualificação dos representantes legais da em-
presa HL ELETRO-METAL LTDA.

Na referida procuração constam tão-somente duas assina-
turas, sendo impossível identificar seus subscritores e verificar se se
trata de seus representantes legais, o que torna irregular a repre-
sentação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1501/2002-004-01-40.8

A G R AVA N T E : GD5 MODAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

A G R AVA D O : FELIPE PERROTTI RODRIGUES

A D VO G A D O : DR. ROBERTO SOARES DE SOUZA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 10)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
GD5 MODAS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1504/1999-031-01-40.8

A G R AVA N T E : BRASIF S.A. - EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

A D VO G A D A : FLÁVIA SCIO BRANDÃO

A G R AVA D O : OSVALDO DA COSTA PIRES

A D VO G A D O : JOÃO CARLOS MARQUES PEREIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fl. 98), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 2/16).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 102/104) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
105/106).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude no previsto no art. 83, II,
do Regimento Interno desta Corte.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INSUFICIÊNCIA DE TRASLADO. GUIA
DE RECOLHIMENTO DO DEPÓSITO RECURSAL

O agravo de instrumento não merece conhecimento, por estar
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc.
I, da CLT, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº. 9.756/98:

"§ 5º - Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão
a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito re-

cursal e do recolhimento das custas" (grifo nosso).
No caso dos autos, não consta dos autos o comprovante de

recolhimento do depósito relativo ao recurso de revista, o que in-
viabiliza o conhecimento do agravo de instrumento.

Ressalte-se que é imprescindível o traslado da mencionada
peça de forma regular, em razão da possibilidade de julgamento
imediato do recurso de revista, conforme previsto no § 5º do art. 897
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/1999/TST, e,
ainda, em face da necessidade de comprovar o atendimento a pres-
supostos extrínsecos de observância obrigatória para a admissibi-
lidade.

Destaque-se que no item X da mencionada Instrução Nor-
mativa nº 16 deste Tribunal atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1507/2004-012-16-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO ALVES FERNANDES RIBEIRO

A G R AVA D A : TEREZA RAQUEL MENDES VIANA

A D VO G A D O : DR. JUCELINO PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D A : ENLACE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA

LT D A 

A D VO G A D A : DRA. MARIA DALVA FERREIRA DOS SANTOS

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Sexta Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada (fl. 230), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/13)

As Agravadas não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83, II,
do Regimento Interno deste Tribunal.

O Tribunal Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista, sob o fundamento de que, "não obstante os poderes do ad-
vogado subscritor do recurso de revista advenham do substabele-
cimento de fl. 209, em via autenticada, subsiste que a procuração de
fls. 208 é cópia sem autenticação" (fl. 230), o que encontra óbice no
art. 830 da CLT, na Orientação Jurisprudencial nº 36 da SBDI-I e na
Súmula nº 383 desta Corte.

Na minuta de agravo de instrumento, a Reclamada sustenta
que "o instrumento procuratório não se trata de documento a ser
utilIZADO como prova, posto que não retrata nenhum fato con-
trovertido no processo, tampouco foi objeto de questionamento da
parte adversa e o art. 830 da CLT mencionado pela Desembargadora,
além de estar numa parte da CLT dedicada às provas no processo
trabalhista, refere-se exclusivamente a documento a ser utilizado co-
mo prova" (fl. 8).

2. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO
Verifica-se que foi denegado seguimento ao recurso de re-

vista, sob o fundamento de que o subscritor do recurso não detinha
poderes para representar a Reclamada, pois a procuração que outorga
poderes à subscritora do substabelecimento veio aos autos em fo-
tocópia não autenticada, em desacordo com o disposto no art. 830 da
Consolidação das Leis do Trabalho.
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Dispõe o art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho que
o documento oferecido para prova somente é aceito se estiver no
original ou em certidão autêntica. Assim, o documento em fotocópia,
para valer como meio probante, inclusive no tocante à regularidade de
representação, há que estar devidamente autenticado.

Analisando o recurso de revista, constata-se que o seu subs-
critor é o mesmo advogado que consta do substabelecimento de fls.
209, cuja cópia da procuração que lhe outorgou poderes foi produzida
com inobservância do disposto no art. 830 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Dessa forma, ante a irregularidade apontada no despacho
denegatório, não há como reconhecer a validade do substabeleci-
mento de fls. 209, considerando-se inexistente o recurso de revista,
nos termos da Súmula nº 164 deste Tribunal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1510/2003-316-02-40.9

A G R AVA N T E : LOJAS RIACHUELO S.A.

ADVOGADO : DR. ADRIANA APARECIDA GUEDES CAVALCANTI AL-
VES

A G R AVA D O : PEDRO GERALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ADERMIL BERTOLDO C. PEDRAS

D E S P A C H O

1. O Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 32)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
LOJAS RIACHUELO S.A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1512/2002-029-03-00.9

A G R AVA N T E : SEGAFREDO ZANETTI (BRASIL) COMERCIALIZA-

ÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE CAFÉ S.A.

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE LIMA MARQUES

A G R AVA D O : JACKSON ANTÔNIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. PATRÍCIA SOARES CRUZ

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 114)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SEGAFREDO ZANETTI (BRASIL) COMERCIALIZAÇÃO E DIS-
TRIBUIÇÃO DE CAFÉ S.A. No referido documento, não se pode
aferir a quem pertence assinatura firmada.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1615/2004-035-01-40.8

A G R AVA N T E : UFRJ - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEI-

RO

PROCURADORA : DRA. LÍDIA MARIA DELDUQUE GEVEGIR

A G R AVA D A : SIMONE DOS ANJOS

A D VO G A D O : DR. ANDERSON GUIDA BRILHANTE

A G R AVA D A : PETREL MARINE CONSERVADORA LTDA.

D E C I S Ã O
O Exmo. Sr. Desembargador-Presidente do Tribunal Regio-

nal do Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada UFRJ - Universidade Federal do
Rio de Janeiro, sob o fundamento de que o Tribunal Regional decidiu
em consonância com o disposto na Súmula nº 331, IV, deste Tribunal
Superior e de que não se constatou a violação dos dispositivos cons-
titucionais e legais apontados (fls. 107/108).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/6). In-
surge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista.

Alega que no recurso de revista interposto está configurada a
hipótese de violação dos arts. 5º, II, LIV e LV, e 37, caput, da
Constituição Federal (fl. 5).

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
11 4 ) .

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo não-conhe-
cimento do agravo de instrumento, visto que intempestivo (parecer a
fls. 117).

O agravo de instrumento, embora tempestivo, subscrito por
procuradora federal e devidamente instruído, com o traslado das pe-
ças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e no item III
da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região man-
teve a sentença no tocante à condenação subsidiária da Reclamada
UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro pelos créditos tra-
balhistas deferidos à Reclamante (fls. 83/93). Consignou o seguinte
entendimento:

"A sentença exarada pelo Juízo de primeiro grau com acerto
julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo a respon-
sabilidade subsidiária da segunda reclamada.

Na hipótese em exame, verifica-se a existência de relação
tridimensional, onde a segunda reclamada, isto é, a recorrente, en-
tregou para a primeira reclamada a execução de tarefas ligadas à área
de limpeza, o que, por óbvio, não constitui a atividade-fim da Uni-
versidade.

[...]
De destacar, igualmente, que os direitos reconhecidos de-

correm da relação de trabalho havida, da qual foi beneficiária a
segunda ré, consoante acima exposto, descabendo qualquer limite
quanto à responsabilidade pela satisfação das parcelas, não havendo
falar assim em natureza personalíssima de quaisquer das verbas de-
feridas.

Mantenho o julgado de origem" (fls. 86/91).
A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 98/104). Pre-

tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária.

Indicou violação dos arts. 37, XXI e § 6º, da Constituição
Federal e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

No presente caso, verifica-se que a indicação de violação dos
arts. 5º, II, LIV e LV, e 37, caput, da Constituição Federal é ino-
vatória, visto que somente foi apresentada na minuta do agravo de
instrumento.

A indicação de violação dos arts. 37, XXI e § 6º, da Cons-
tituição Federal e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, nas razões do recurso
de revista, não foi renovada na minuta do agravo de instrumento.

Por fim, constata-se que o Tribunal Regional decidiu a con-
trovérsia em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte,
consolidada no inciso IV da Súmula nº 331, segundo o qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quanto
àquelas obrigações".

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
<!ID1296098-14>

PROC. Nº TST-AIRR-1627/2006-137-03-40.4

A G R AVA N T E : TRANSPEV TRANSPORTE DE VALORES E SEGURAN-

ÇA LTDA.

A D VO G A D O : DR. SIDIANI EDVAN FERNANDES

A G R AVA D O : RONALDO MENDES DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE TOLEDO MOREIRA

D E C I S Ã O

A reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/8), in-
surgindo-se contra o despacho (fls. 80/82) que denegou seguimento
ao seu recurso de revista, por deserto. Contraminuta não apresentada.
Os autos não foram enviados ao Ministério Público do Trabalho para
emissão de parecer, nos termos do art. 83 do Regimento Interno do
TST. É o relatório. Decido.

Embora a Lei 1.060/50 tenha contemplado com os benefícios
da justiça gratuita apenas as pessoas físicas, na medida em que se
reporta à assistência judiciária aos necessitados, cabe trazer à colação
a norma do inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição. Essa pres-
creve que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos
que comprovarem insuficiência de recurso. Impõe-se daí a conclusão
de o constituinte de 88 ter estendido os benefícios da justiça gratuita
às pessoas jurídicas, considerando o fato de a norma não distinguir
entre pessoa física e pessoa jurídica, sendo vedado ao intérprete, por
isso mesmo, introduzir distinção ali não preconizada.

Apesar de a norma constitucional autorizar a ilação de as
pessoas jurídicas doravante serem igualmente destinatárias dos be-
nefícios da justiça gratuita, para deles usufruírem não basta decla-
ração de insuficiência financeira, visto que esta, a teor da Lei nº
7.115/83, refere-se unicamente às pessoas físicas, sendo imprescin-
dível que demonstrem a inviabilidade financeira de arcar com as
despesas da processo.

A agravante, contudo, não comprovou documentalmente a
adversidade financeira que a impedisse de proceder ao recolhimento
das custas e do depósito prévio, tendo-se limitado a salientar nas
razões do recurso de revista que não teria como arcar com os de-
pósitos recursais, pelo que se agiganta o acerto do despacho que
denegou seguimento ao apelo extraordinário, por deserto, não se vis-
lumbrando desse modo nenhuma violação ao artigo 5º, LV e XXXIV
da Constituição, nem a especificidade do aresto colacionado, a teor da
súmula 297, em virtude de ele ter-se orientado pela premissa fática de
o reclamado ter comprovado a sua miserabilidade jurídica.
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De outro lado, ainda que se relevasse a circunstância de não
ter sido demonstrada a insuficiência financeira da agravante, os be-
nefícios da justiça gratuita alcançam apenas as despesas processuais,
dentre elas, as custas processuais, não se estendendo ao depósito
prévio, por ser, precipuamente, qualificado no artigo 899, §§ e 1º e 2º
da CLT como garantia do juízo ou da execução.

Nesse sentido, por sinal, acha-se consolidada a jurisprudência
deste Tribunal, conforme se constata dos seguintes precedentes:

PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA NAS RA-

ZÕES DE EMBARGOS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO

DEPÓSITO RECURSAL. PESSOA JURÍDICA. DECLARAÇÃO

DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMICO-FINANCEIRA. DESER-

ÇÃO. Deserto o recurso de embargos interpostos sem o recolhimento
do depósito recursal. Na Justiça do Trabalho o preparo está con-
dicionado não apenas ao recolhimento das custas, como também do
depósito recursal. Ainda que deferida a gratuidade de justiça à pessoa
jurídica que alega insuficiência econômica, não há como se afastar a
obrigação de recolhimento do depósito recursal, eis que não tem
natureza jurídica de taxa, mas sim de garantia de juízo. Embargos não
conhecidos (TST-E-RR-421.792/1998.1; Ac. SBDI-1, Rel. Min.
Aloysio Corrêa Da Veiga; DJ 24/2/2006.)

RECURSO DE REVISTA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. DECLARAÇÃO DE HIPOS-

SUFICÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO DEPÓ-

SITO RECURSAL. DESERÇÃO. Na Justiça do Trabalho o preparo
está condicionado não apenas ao recolhimento das custas, como tam-
bém do depósito recursal. Assim, ainda que deferida a gratuidade de
justiça à reclamada que alega insuficiência econômica, não há como
se afastar a obrigação de recolhimento do depósito recursal, eis que
não tem natureza jurídica de taxa, mas sim de garantia de juízo.
Recurso de revista não conhecido, por deserção (RR-771/2001-077-
15-00, 5ª Turma, Rel. Min. Aloysio Corrêa Da Veiga, DJ de
11 / 5 / 2 0 0 7 . )

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO ASSIS-

TÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA EMPREGADORES DEPÓ-

SITO RECURSAL DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA.
O benefício da assistência judiciária gratuita não compreende o de-
pósito recursal, que constitui garantia do juízo, à luz do artigo 899, §
1º, da CLT e da Instrução Normativa nº 3/93, item I, do TST. In-
demonstrada a existência de garantia prévia e integral à execução, o
apelo trancado encontra-se deserto. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento (AIRR-353/2004-108-03-40, 3ª Turma, Rel. Min.
Maria Cristina Pedduzzi, DJ de 27/4/2007.)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-

TA. DESERÇÃO. PESSOA JURÍDICA. ASSISTÊNCIA JUDI-

CIÁRIA GRATUITA. DEPÓSITO RECURSAL. A jurisprudência
desta Corte é no sentido de que o benefício da assistência judiciária
gratuita, assim como o da gratuidade da justiça, não alcança o de-
pósito recursal, que não se trata de despesa processual, e sim de
garantia do juízo. Inexistência, pois, de violação dos arts. 2o, 4o e 6o
da Lei nº 1060/50, e 5o, LXXIV, da Constituição da República, ainda
que se entendesse viável a concessão do benefício a pessoa jurídica.
Incidência do art. 896, § 4o, da CLT e aplicação da Súmula 333/TST.
Agravo de instrumento desprovido (AIRR-2.054/2000-015-05-00, Ac.
6ª Turma, Rel. Min. Rosa Maria Weber, DJ 25/8/2006).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-

TA. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO RECURSAL E

RECOLHIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. INDEFERI-

MENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. A as-
sistência judiciária gratuita não alcança a exigência de depósito re-
cursal, nos termos do artigo 3º da Lei nº 1.060/50, fato que, se
beneficiada a Reclamada, estaria isenta apenas do pagamento das
custas processuais. Ausente o depósito recursal, o recurso encontra-se
deserto (AIRR-2.168/2001-024-05-40.6, Ac. 3ª Turma, Rel. Min. Car-
los Alberto Reis de Paula, DJ 10/3/2006).

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESERÇÃO DO RE-

CURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. O benefício da assis-
tência judiciária gratuita, deferido pela Presidência do Tribunal a quo,
apenas dispensa a Reclamada do pagamento das custas processuais,
restando-lhe a obrigação de efetuar o depósito recursal, conforme
dispõe o art. 899, §§ 1º e 2º, da CLT. Estando deserto o Recurso
Ordinário, deve ser mantido o despacho denegatório (AIRR-
1.538/2001-024-05-00.3, Ac. 3ª Turma, Rel. Min. Maria Cristina Pe-
duzzi, DJ 6/2/2004).

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EMPREGA-

DOR- DEPÓSITO RECURSAL. A assistência judiciária prevista na
Lei nº 1060/50 configura benefício concedido ao hipossuficiente para
que ele possa movimentar o processo de forma gratuita. Rege-se no
âmbito da Justiça do Trabalho de acordo com os requisitos contidos
no artigo 14 e seguintes da Lei nº 5584/70. O artigo 14 da Lei nº
5584/70, no entanto, excluiu deste benefício o empregador. Basta
fazer uma exegese literal do aludido preceito para se chegar a esta
conclusão. Na hipótese vertente, há dois óbices para o não defe-
rimento da assistência judiciária: primeiro, trata-se de empregador
(pessoa jurídica), enquanto o artigo 14 da Lei nº 5584/70, tão-so-
mente, prevê tal possibilidade ao hipossuficiente; segundo, que mes-
mo que se entendesse que a Lei nº 1060/50 não excepcionou a figura
do empregador existiria outro impedimento, pois o artigo 3º da alu-
dida lei exime apenas o pagamento das despesas processuais e o
depósito recursal trata-se de garantia do juízo de execução. (TST-
AIRR-713/2002-024-15-40; Rel. Min. Rider Nogueira de Brito; DJ
9/5/2003.)

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA - EMPREGA-

DOR. A discussão que se coloca, hodiernamente, é sobre a pos-
sibilidade de concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa
jurídica. O simples fato de ser empregador não a desautoriza, prin-
cipalmente em se tratando de empregador doméstico. O benefício da
assistência judiciária gratuita tem sede na Constituição e na Lei nº
1060/50, que disciplina os requisitos para a sua concessão, quais

sejam não ter a parte condições para demandar sem prejuízo do
próprio sustento e o de sua família, sendo bastante a declaração do
próprio interessado. O Regional registra a existência dessa prova.
Destarte, o empregador doméstico, desde que declarada a sua mi-
serabilidade jurídica, é também destinatário do benefício da justiça
gratuita. Entretanto, o benefício se limita às custas processuais, visto
que a lei exime apenas do pagamento das despesas processuais e o
depósito recursal trata-se de garantia do juízo de execução. Recurso
provido (RR-771.197/2001, Ac. 4ª Turma, Rel. Min. Antônio José de
Barros Levenhagen, DJ 14/2/2003).

Sendo assim, vem à baila como óbice ao processamento do
recurso de revista o precedente da súmula 333 do TST.

Do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC c/c
a súmula 333 do TST, denego seguimento ao agravo de instru-
mento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1637/1999-081-15-40.4

A G R AVA N T E : BENEDITO ANTONIO ALVES

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D A : USINA SANTA FÉ S.A.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO

D E C I S Ã O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Quinta Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo Reclamante (fls. 209/210), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/8).

A Agravada apresentou somente contraminuta ao agravo de
instrumento (fls. 215/218).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO ILEGÍVEL

A cópia de fls. 193, relativa ao recurso de revista, encontra-
se ilegível, o que impossibilita a aferição da tempestividade desse
recurso, na hipótese de seu julgamento imediato, conforme previsto
no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

A assertiva constante do despacho denegatório, "o recurso é
tempestivo" (fl. 209), não é suficiente para que se tenha, no âmbito
do Tribunal ad quem, como efetivamente tempestivo o recurso de
revista, porquanto o Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado
aos fundamentos proferidos no despacho provisório de admissibi-
lidade previsto no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e,
conseqüentemente, a verificação final dos pressupostos de admis-
sibilidade recursal.

Nos termos do item X da Instrução Normativa nº 16 do TST,
cabe às partes a responsabilidade pela correta formação do instru-
mento, sendo inviável a conversão do agravo em diligência, para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.642/1999-002-17-00.0 TRT - 17ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEST

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : WALTER MACIEL DE FIGUEIREDO FILHO

A D VO G A D O : DR. JOEL DOS ARCOS ANDRADE

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Sétima Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, por deserção e por irregu-
laridade de representação (fls. 466/467), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 471/476).

O Agravado apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 484/489) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
490/494).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO. DE-
SERÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. GUIA DARF APRESENTA-
DA EM CÓPIA NÃO AUTENTICADA. IRREGUARIDADE DE
R E P R E S E N TA Ç Ã O

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Sétima Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Telemar Norte Leste S.A., nos seguintes ter-
mos:

"Pressupostos extrínsecos
O apelo é próprio e tempestivo (fls. 451 e 452). No entanto,

não merece seguimento, por deserto e por irregularidade de repre-
sentação. Vejamos:

Não obstante a comprovação da regularidade do depósito
recursal (fls. 442 e 471), bem como o aproveitamento das custas
processuais cujo pagamento foi comprovado à fl. 406 (O. J. nº 186 da
SDI-I/TST), verifica-se que, ante a alteração do valor da condenação
(fl. 431), a recorrente trouxe aos autos nova guia de custas, no
importe de R$ 200,00 (fl. 469), a qual encontra-se em cópia Xerox
não autenticada, tornando, no entender desta Presidência, inaceitável
o referido documento, nos estritos termos do art. 830 da CLT.

Constata-se, ainda, que o substabelecimento de fl. 438 está
assinado por advogada que não tem procuração nos autos, o que
invalida a representação processual.

Ressalte-se, por fim, ad argumentandum, que cabe à parte
diligenciar no sentido de protocolizar suas petições no Juízo onde
efetivamente se encontram tramitando nos autos, sob pena de arcar
com o ônus daí decorrentes" (fls. 466).

No presente agravo de instrumento (fls. 471/476), a Re-
clamada sustenta que, tendo havido alteração no valor da condenação,
efetuou o complemento relativo ao pagamento das custas processuais
"integralmente e tempestivamente" (fls. 475) e que, "por algum mo-
tivo", foi juntado o comprovante em cópia sem autenticação.

Alega ter havido equívoco, "talvez até descuido" de sua
parte, o que poderia ter sido sanado, caso tivesse sido notificada para
apresentar o comprovante original.

Afirma tratar-se o presente caso, claramente, "de uma si-
tuação de urgência, onde, para não prejudicar e não cercear o seu
direito ao duplo grau de jurisdição, foi interposto o recurso de revista
com pagamento de custas e em tempo hábil" (fls. 476).

Insurge-se, ainda, contra o não-conhecimento do seu recurso,
por irregularidade de representação. Afirma ser inverídica a afirmação
de que o "substabelecimento juntado a fls. 438 está assinado por
advogada sem procuração nos autos" (fls. 474), uma vez que, em abril
de 2002, o Escritório Abi-Ackel Advogados Associados passou a
patrocinar todos os seus processos, juntando petição de substabe-
lecimento, procotolizada em 03/05/2002.

Alega que os novos advogados, não tendo conhecimento de
que os autos se encontravam no Tribunal Regional, protocolizaram a
petição de juntada de substabelecimento "apenas na 2ª Vara do Tra-
balho de Vitória, conforme demonstrado a fls. 472" (fls. 474); o que
se conclui que a subscritora do substabecimento juntado a fls. 438,
Dra. Dyna Hoffmann Pádua Assi, presta-lhe serviços, não havendo
falar em irregularidade de representação, porque os seus represen-
tantes estão legitimamente constituídos para assisti-la em juízo, razão
pela qual se deve dar prosseguimento ao seu recurso de revista.

A discussão consiste no descumprimento de exigência formal
relativa à autenticação de cópia juntada aos autos, sem observância do
disposto no art. 830 da CLT, que impõe a autenticação dos do-
cumentos juntados em cópia aos autos.

Conforme se verifica, o Tribunal Regional do Trabalho da
Décima Sétima Região arbitrou novo valor à condenação. Fixou o
pagamento das custas processuais em R$ 200,00 (duzentos reais), a
cargo da Reclamada, calculadas sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais)
(acórdão, fls. 431).

A Reclamada, ao interpor recurso de revista (fls. 452/461)
não fez prova do pagamento das custas processuais, com o novo valor
reabirtrado pela Corte Regional.

Conforme se verifica a fls. 461, juntou aos autos Guia DARF
em fotocópia sem autenticação, desatendendo o disposto no art. 830
da CLT.

O pagamento de custas processuais está previsto no § 1º do
art. 789 da CLT, devendo ser feito mediante preenchimento de DARF
com autenticação mecânica pela instituição bancária e apresentação
do documento em original ou em fotocópia autenticada.

A cópia do comprovante das custas processuais deve estar
autenticada no momento da interposição do recurso. A juntada da
guia original, a fls. 477, como alega a Reclamada, é irrelevante, pois
não afasta a deserção do recurso, porque em desacordo com o dis-
posto no art. 789, § 1º, da CLT.

Ademais, a matéria já está pacificada nesta Corte Superior,
no sentido de que a autenticação constitui requisito formal a que está
condicionado o valor probante da cópia da guia de pagamento das
custas processuais, conforme os seguintes precedentes:

"RECURSO DE EMBARGOS. AUTENTICAÇÃO DAS
GUIAS DE CUSTAS E DEPÓSITO RECURSAL. RECURSO OR-
DINÁRIO. NECESSIDADE. A jurisprudência desta Corte, tendo co-
mo fundamento legal o art. 830 da CLT, tem-se posicionado no
sentido de não admitir a comprovação das custas processuais e do
depósito recursal mediante a apresentação de fotocópia não auten-
ticada. Recurso de embargos não conhecidos" (E-RR-1384/2002-005-
01-00.4, Rel. Min. Horácio Senna Pires, SBDI-1, DJ 14/9/2007).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. GUIA DE CUSTAS APRESENTADA EM FOTOCÓPIA
NÃO AUTENTICADA. ARTIGO 830 DA CLT. DESERÇÃO DE-
CRETADA. A comprovação dos recolhimentos das custas e do de-
pósito recursal deve ser feita com a apresentação do documento no
original ou em fotocópia autenticada (CLT, artigo 830). A apresen-
tação de cópias inautênticas não se mostra eficiente para determinar o
processamento do recurso. Situação em que o despacho que denegou
seguimento ao recurso de revista está em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte. Agravo de instrumento desprovido"
(AIRR-15244/2001-651-09-40.3, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
6ª Turma, DJ 1º/11/2006).
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Além do mais, o agravo de instrumento não merece co-
nhecimento em face da irregularidade de representação.

A regularidade de representação processual constitui matéria
de ordem pública, que pode e deve ser examinada de ofício pelo
magistrado em todos os graus de jurisdição, nos termos do art. 301, §
4º, do CPC.

No caso dos autos, a Dra. Dyna Hoffmann Pádua Assi subs-
tabeleceu poderes aos subscritores do recurso de revista, Drs. Rodrigo
Franzotti e Luciana Spelta Barcelos (substabelecimento, fls. 438).
Porém, conforme consignado no acórdão proferido nos embargos de
declaração (fls. 449), a Dra. Dyna Hoffmann Pádua Assi, substa-
belecente, "não é mandatária da Reclamada, portanto, não possui os
poderes que substabeleceu" (fls. 449).

Assim, os signatários do recurso de revista, Drs. Rodrigo
Franzotti e Luciana Spelta Barcelos (fls. 460), não comprovaram
deter poderes para atuarem em juízo na qualidade de representantes
da Agravante, por ausência de procuração nos autos, quando da in-
terposição do recurso.

Não afasta a irregularidade a alegação da Reclamada de que
a petição de substabelecimento foi protocolizada "na 2ª Vara do Tra-
balho de Vitória, conforme demonstrado a fls. 472" (fls. 474), pois
não consta destes autos de agravo de instrumento o mencionado
substabelecimento.

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que
a parte deverá ser representada judicialmente por advogado legal-
mente habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será admitido procurar em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94,
que o advogado deve fazer prova do mandato.

Ademais, registre-se não ser possível a regularização da re-
presentação processual na fase recursal, como pretende a Agravante,
conforme se verifica no texto da Súmula nº 383, itens I e II, deste
Tr i b u n a l :

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Assim, diante da irregularidade de representação e não se
tratando de hipótese de mandato tácito, tem-se por inexistente o
recurso de revista, conforme o disposto na Súmula nº 164/TST:

Procuração. Juntada - Nova redação - Res. 121/2003, DJ
21.11.2003 O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito.

Nesse contexto, mantém-se a decisão denegatória de segui-
mento do recurso de revista, em face da deserção do recurso de
revista, em observância à determinação contida no art. 830 da CLT e
da irregularidade de representação, nos termos do disposto nos arts.
36 e 37 do Código de Processo Civil e nas Súmulas nºs 164 e 383
desta Corte.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, constatadas a deserção do recurso de revista e a irregu-
laridade de representação, denego seguimento ao agravo de instru-
mento.

4. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1644/2005-067-03-40.4

A G R AVA N T E : RENAPE PETRÓLEO LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DA SILVA VIEIRA FILHO

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE IZANINO CORRÊA MOURÃO

A D VO G A D O : DR. FELIPE DE OLIVA ANTUNES

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 17)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
RENAPE PETRÓLEO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-

03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1652/2006-461-01-40.7

Agra-
vante : EX-
PRESSO REAL
RIO LTDA.AD-
VOGADA

: DRª LIA SUSANA SOARES DE SOUZA

AGRA-
VA D O 

: LUIZ CARLOS FERREIRA

ADVO-
GADA

: DRª ILMA FERREIRA ARAÚJO

D E C I S Ã O
Trata-se de agravo de instrumento interposto ao despacho às

fls. 73, que denegou seguimento ao recurso de revista da reclamada,
ante a vedação de revolvimento de fatos e provas em sede recursal, a
teor da Súmula nº 126 do TST.

O agravo não se habilita ao conhecimento, dada a irregu-
laridade de representação técnica.

Isso porque não consta dos autos instrumento de mandato
legitimando a subscritora da minuta de agravo e das razões recursais,
Drª Lia Susana Soares Souza, a representar a reclamada em juízo,
conforme se depreende do substabelecimento juntado às fls. 62, no
qual consta como outorgante dos poderes substabelecidos ao Dr.
LUIS FERNANDO GOLFETTO RIBEIRO (por sua vez o subs-
tabelecente dos poderes conferidos pelo instrumento às fls. 76), a
EMPRESA DE TRANSPORTE FLORES LTDA., parte estranha à
lide.

Não é demais lembrar que ao subscrever o recurso, o ad-
vogado tem de estar habilitado a praticar o ato, com mandato nos
autos ou juntado ao recurso. Significa dizer que a ausência de regular
procuração no momento da interposição do recurso implica considerar
o ato praticado como inexistente, pois os atos processuais devem
observar a forma e os requisitos prescritos em lei, no momento de sua
realização.

Nesse passo, vem à baila a orientação contida na Súmula nº
164 do TST, segundo a qual "O não-cumprimento das determi-

nações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do

art. 37, parágrafo único, do Código de Processo Civil importa o

não-conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na hipótese

de mandato tácito".
Some-se a isso o posicionamento firmado nesta Corte, me-

diante o item II da Súmula nº 383, de ser "Inadmissível na fase

recursal a regularização da representação processual, na forma

do art. 13 do CPC, cuja aplicação se restringe ao Juízo de 1º

grau".
Frise-se, de resto, ser irrelevante a circunstância de a Pre-

sidência do Regional ter admitido o recurso, considerando válido o
referido documento, uma vez que essa decisão não possui eficácia
vinculante em relação ao juízo ad quem.

Do exposto e com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego

seguimento ao agravo de instrumento, por irregularidade de repre-
sentação técnica.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1653/2005-037-03-40.3

A G R AVA N T E : PURAS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO CAMPOS GOMES

A G R AVA D O : ROSINALDO MIGUEL DA SILVA

ADVOGADA : DRA. LANA BASTOS DUTRA

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada (fls. 308/309), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/7).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO. PROTOCOLO INEXISTENTE

A cópia de fls. 277, relativa ao recurso de revista, encontra-
se sem o respectivo protocolo, o que impossibilita a aferição da
tempestividade desse recurso, na hipótese de seu julgamento ime-
diato, conforme previsto no art. 897, § 5º, da CLT.

Trata-se de uma irregularidade que compromete o conhe-
cimento do agravo de instrumento, conforme definiu a Orientação
Jurisprudencial nº 285 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".

Ressalte-se, ainda, precedente do Supremo Tribunal Fede-
ral:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTEÚDO ILEGÍVEL
DA AUTENTICAÇÃO MECÂNICA LANÇADA NA PETIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE AFE-
RIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO - RE-
CURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se presume a tem-
pestividade dos recursos em geral, pois incumbe, a quem recorre, o
ônus processual de produzir, com base em dados oficiais inequívocos,
elementos que demonstrem que a petição recursal foi efetivamente
protocolada em tempo oportuno. O conteúdo absolutamente ilegível
dos elementos de ordem temporal constantes da autenticação me-
cânica lançada na petição recursal, especialmente daquele que con-
cerne à data de interposição do recurso extraordinário, impede a
aferição da tempestividade do apelo extremo, equivalendo, por isso
mesmo, para os fins a que alude a Súmula 288/STF, à própria au-
sência, no traslado, de dado objetivo relevante, imprescindível ao
controle jurisdicional desse específico pressuposto recursal (STF-AI-
AgR 386680/MG, Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ
27/09/2002)".

Ademais, não se consegue extrair das peças trasladadas in-
formações suficientes a atestar a tempestividade da interposição do
recurso, como, por exemplo, a menção expressa, no despacho agra-
vado, da data da publicação da decisão regional e da data da in-
terposição do recurso. Portanto, é impossível assegurar - sem a apo-
sição do protocolo - a interposição tempestiva do recurso de revista,
o que demonstra a irregular formação do agravo de instrumento, pois
a ausência de tal informação inviabilizaria o conhecimento do recurso
de revista, diante de hipotético provimento do agravo.

Acrescente-se, ainda, que o fato de a decisão denegatória não
ter sido fundamentada na inexistência de atendimento dos pressu-
postos extrínsecos de admissibilidade não é suficiente para comprovar
a tempestividade do recurso de revista.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1700/2005-201-06-40.9

A G R AVA N T E : GONZAGA - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESEN-

TAÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. MÚCIO SATYRO FILHO

A G R AVA D O : ADEMILDO MIRANDA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MARTINHO FERREIRA LEITE

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 13)
embora haja a identificação do representante legal da empresa GON-
ZAGA - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA,
não há a qualificação do mesmo.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
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objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1732/2005-011-18-40.0

A G R AVA N T E : ELISVALDO VIEIRA FERNANDES

A D VO G A D O : DR. JERÔNIMO JOSÉ BATISTA

A G R AVA D O : TRANSBRASILIANA - ENCOMENDAS E CARGAS LT-

DA.

A D VO G A D A : DRA. KARINNE APARECIDA DE OLIVEIRA DIAS VI-

TO Y 

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima oitava Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante (fl. 173/175), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/13)

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fl. 182/189) e contra-razões ao recurso de revista (fl.
190/203).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima oitava Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamante (fls. 158/169), sob o seguinte
fundamento:

"...a v. decisão recorrida demonstra observância aos preceitos
do art. 62 da CLT, por outro, inviável cogitar-se de violação ao art.
359 do CPC e de dissenso com a Súmula 338/TST e demais arestos
transcritos às fls. 386-7, haja vista que, conforme exposto, o exame
dos temas relativos ao controle de jornada e ao direito a horas extras
foi efetuado à luz das disposições normativas vigentes à época da
prestação laboral, questão não regulada pelo referido preceito legal,
tampouco abordada nos paradigmas apontados para o confronto de
teses, os quais afiguram-se inespecíficos, a teor da Súmula
296/TST".

Em suas razões de agravo de instrumento (fls. 02/13), o
Agravante limita-se a transcrever os fundamentos do recurso de re-
vista, sem, entretanto, impugnar o despacho de admissibilidade (art.
897, alínea b, da CLT).

Preconiza-se na Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05). Não se conhece de recurso para
o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os
fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora propos-
ta".

Ademais, a Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-
duais desta Corte, em casos análogos, assim tem decidido:

"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DESFUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 422 DO C. TST.
Não se conhece do agravo, por desfundamentado, quando não são
atacados os fundamentos adotados pelo r. despacho agravado quanto
ao óbice da Súmula 353/TST, em respeito ao disposto na Súmula nº
422 do c. TST. Agravo não conhecido" (TST-A-E-AIRR - 1326/2003-
008-02-40.0, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ - 21/09/2007).

"RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 422
DO TST. É juridicamente correta a decisão da Turma que nega
provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes porque des-
fundamentado, quando suas razões não impugnam especificamente a
Súmula nº 126 do TST, fundamento adotado no despacho agravado
para negar seguimento ao recurso de revista (Súmula nº 422 do TST).
Recurso de embargos não conhecido" (TST-E-A-AIRR - 71578/2002-
900-02-00, Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ - 21/09/2007).

Em face do exposto, denego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com fulcro nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §5º da
C LT.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

<!ID1296098-15>

PROC. Nº TST-AIRR-1786/1999-261-04-40.5

A G R AVA N T E : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. HEITOR LUIZ BIGLIARDI

A G R AVA D O : JOÃO IVO DA SILVA LOPES

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERO PÔRTO PACHECO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 33)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível verificar se seu subscritor se trata de seu repre-
sentante legal, o que torna irregular a representação processual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1801/2004-024-05-40.1

A G R AVA N T E : BOMIX INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ADILSON J. MANGUEIRA

A G R AVA D O : SUZANA BATISTA OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. CARLOS HENRIQUE NAJAR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 56)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
BOMIX INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com

o objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1810/1999-048-01-40.6

A G R AVA N T E : PROSPER PROMOTORA DE NEGÓCIOS LTDA. E OU-

TRO

A D VO G A D O : DRA. ANA GABRIELA DE ARAÚJO PEREIRA BURLA-

MAQUI

A G R AVA D O : MÁRCIA MARINHO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO PESSÔA VIEIRA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 15)
não há qualificação dos representantes legais da empresa PROSPER
PROMOTORA DE NEGÓCIOS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na Sú-
mula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de instrumento.
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Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1814/2003-003-21-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERN

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ADRIANO CLÁUDIO ALVES FREIRE

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO SOARES DE QUEIROZ

A G R AVA D A : CENTRAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

D E C I S Ã O
A Exma. Sra. Desembargadora-Presidente do Tribunal Re-

gional do Trabalho da Vigésima Primeira Região denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pela Reclamada Telemar Norte Leste
S.A., sob o fundamento de que "não existe nos autos instrumento
procuratório hábil a habilitar o advogado subscritor da revista, uma
vez que nas procurações de fls. 169/170, juntadas por ocasião da
interposição do recurso ordinário, não consta o nome do mesmo", e
de que "não restou configurada a violação direta e literal prevista pela
alínea c do art. 896 da CLT para a admissibilidade da revista, tam-
pouco a divergência jurisprudencial suscitada" (fls. 262/263).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/14). In-
siste no processamento do recurso de revista, sob o argumento de que
no recurso de revista "demonstrou violação constitucional na apli-
cação do enunciado 331 deste C. Tribunal Superior do Trabalho e a
OJ 191 da SDI, bem como divergência jurisprudencial acerca da
aplicabilidade do mesmo enunciado" (fl. 3).

O Agravado Adriano Cláudio Alves Freire apresentou con-
traminuta ao agravo de instrumento (fls. 280/283) e contra-razões ao
recurso de revista (fls. 277/279).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 2 e 264),
subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a fls.
266/267 e substabelecimento a fls. 268) e devidamente instruído, com
o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, não
merece prosperar.

No presente caso, verifica-se que o subscritor do recurso de
revista, Dr. Fábio de Albuquerque Machado - OAB/RN 3348, não
comprovou deter poderes para atuar em juízo na qualidade de re-
presentante da Reclamada, pois não juntou procuração por ocasião da
interposição do referido recurso, em 21/2/2005.

Constata-se que a fls. 268 o Dr. Fábio de Albuquerque Ma-
chado juntou aos autos substabelecimento para atuar na causa. No
entanto, segundo consta do protocolo de fls. 265, a juntada do re-
ferido documento ocorreu somente em 31/3/2005, quando já inter-
posto o recurso de revista.

Dispõem os arts. 36 e 37 do Código de Processo Civil que a
parte deverá ser representada judicialmente por advogado legalmente
habilitado e que, sem instrumento de mandato, ao advogado não será
admitido procurar em juízo; e o art. 5º da Lei nº 8.906/94 que o
advogado deve fazer prova do mandato.

As prerrogativas insertas nos arts. 13 e 37 do Código de
Processo Civil, que permitem a regularização da representação e a
juntada de mandato posteriormente à prática do ato, não são per-
mitidas na fase recursal, conforme entendimento firmado na Súmula
nº 383 deste Tribunal Superior:

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE. (conversão das Orientações Jurisprudenciais
nºs 149 e 311 da SBDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.2005

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente. (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 )

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau. (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Dessa forma, diante da irregularidade de representação e não
se tratando de hipótese de mandato tácito, tem-se por inexistente o
recurso de revista, conforme o disposto na Súmula nº 164 deste
Tribunal Superior:

"Procuração. Juntada - Nova redação - Res. 121/2003, DJ
21.11.2003 O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994, e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito".

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.816/2004-001-21-40.9

A G R AVA N T E : LUIZ LUCIDES BEZERRA

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO CÂMARA DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Primeira Re-
gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Re-
clamante, com fundamento nas Súmulas nos 126 e 297 deste Tribunal
Superior (fls. 55/56), o que ensejou a interposição do presente agravo
de instrumento.

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 62/64) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 65/81).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez

que as peças transladadas não estão devidamente autenticadas, de-
satendendo à disposição contida no art. 830 da CLT e no item IX da
Instrução Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, em que se
determina que "as peças trasladadas conterão informações que iden-
tifiquem o processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a

uma, no anverso ou verso".
Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-SC-AgRg,. 2ª Turma, Rel. Mi-
nistro Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 3/9/1999, em seu item X, atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1816/2004-013-05-40.6

A G R AVA N T E : CONTRUTORA TMF LTDA. E OUTROS

A D VO G A D O : DR. GERALDO DE MORAES FILHO

A G R AVA D O : FÁBIO JÚLIO MATA DE ALMEIDA

A D VO G A D O : DR. OTONIEL PEREIRA DOS REIS

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao re-
curso de revista interposto pelos Reclamados (fls. 58/59), o que en-
sejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls. 1/6).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 67/69) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
64/66).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
ESSENCIAL

O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não consta cópia dos comprovantes dos depósitos re-
cursais e do comprovante de recolhimento das custas processuais,
necessários para a interposição do recurso de revista.

O traslado dessas peças é essencial para a regular formação
do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de julgamento
imediato do recurso de revista, conforme previsto no referido art. 897,
§ 5º, da CLT.

A assertiva constante do despacho denegatório, "o preparo
está satisfeito" (fl. 58), não é suficiente para que se admita, no âmbito
do Tribunal ad quem, o efetivo preparo, porquanto não faz referência
aos elementos objetivos que levaram a tal conclusão. O Tribunal
Superior do Trabalho não está vinculado aos fundamentos proferidos
no despacho denegatório, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, visto
que à Corte Superior compete o julgamento do recurso de revista (art.
896, caput, CLT) e, conseqüentemente, a verificação dos pressupostos
de admissibilidade recursal.

Na Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, de 3/9/1999,
em seu item X, atribui-se às partes a responsabilidade de velar pela
correta formação do instrumento, estabelecendo-se o impedimento de
conversão do agravo em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1823/2002-461-05-40.2

A G R AVA N T E : NORMA LÚCIA BARBOSA MARTINS

A D VO G A D O : DR. ODUVALDO CARVALHO DE SOUZA

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamante (fls. 71/72), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento (fls. 1/8, via fac-símile e original
a fls. 9/17).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 82/86) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 76/81).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude da previsão contida no art.
83, II, do Regimento Interno deste Tribunal.

2. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE REVISTA
Verifica-se que o recurso de revista foi interposto fora do

prazo legal.
A decisão proferida no acórdão regional foi publicada no dia

16/11/2004 (terça-feira), conforme certidão de fls. 62. A contagem do
prazo para interposição do recurso de revista iniciou em 17/11/2004
(quarta-feira) e expirou em 24/11/2004 (quarta-feira). No entanto, o
recurso de revista (fl. 63) foi interposto somente no dia 26/11/2004,
quando já extrapolado o prazo legal.

Registre-se que a Reclamante não comprovou a existência de
feriados ou de outro impedimento que dilatasse o prazo recursal até a
data da efetiva interposição, ônus que lhe competia, nos termos da
Súmula nº 385 deste Tribunal:

"Feriado local. Ausência de expediente forense. Prazo re-

cursal. Prorrogação. Comprovação. Necessidade. Cabe à parte
comprovar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal".

A assertiva constante da decisão denegatória de que o re-
curso de revista é tempestivo (fl. 71) não é suficiente para que se
tenha, no âmbito do Tribunal ad quem, como efetivamente tem-
pestivo o recurso.

O Tribunal Superior do Trabalho não está vinculado aos
fundamentos proferidos na decisão provisória de admissibilidade pre-
vista no art. 896, § 1º, da CLT, visto que à Corte Superior compete o
julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput) e, con-
seqüentemente, a verificação final dos pressupostos de admissibi-
lidade recursal.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, constatada a intempestividade do recurso de revista, nego
seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1835/2004-045-02-40.3

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO CAMARGO CORRÊA/ENTERPA/SER-

VENG

A D VO G A D O : DR. GILSON GARCIA JÚNIOR

A G R AVA D O : FRANCISCO REGINALDO VIANA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO FERNANDO ATTENHOFER DE SOU-

ZA

A G R AVA D A : ÁGUIA DE OURO SEGURANÇA E SERVIÇOS GERAIS

S/C LTDA.

A G R AVA D A : CONSTRUTORA GOMES LOURENÇO LTDA.

A D VO G A D O : DR. FAUSTO CALVOSO DE ABREU JÚNIOR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fls. 249/252), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/11).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 255/265) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
266/277).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

O agravo de instrumento não merece conhecimento, em face
de defeito de representação processual. Verifica-se que a cópia da
procuração (fl. 42), em que se conferem poderes ao Dr. Luiz Antônio
Bezerra (OAB/SP nº 75.428), está incompleta. Constata-se a ausência
das páginas nas quais constariam a data de validade da procuração, os
limites dos poderes dos advogados e a assinatura do representante da
Reclamada.

A regularidade da referida procuração é fundamental, tendo
em vista que o Dr. Luiz Antônio Bezerra, à fl. 40, substabelece
poderes à Dra. Adriana Bernardes da Silva (OAB/SP nº 159.719),
subscritora da minuta do agravo de instrumento.

Dispõe-se nos arts. 36 e 37 do CPC que a parte deverá ser
representada judicialmente por advogado legalmente habilitado e que,
sem instrumento de mandato, ao advogado não será admitido procurar
em juízo; e no art. 5º da Lei nº 8.906/94, que o advogado deve fazer
prova do mandato.

Ressalte-se que em fase recursal não se aplica o disposto nos
arts. 13 e 37 do Código de Processo Civil, de acordo com o en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Súmula 383, transcrita a
seguir:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 149 e 311
da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05 I - É inadmissível, em
instância recursal, o oferecimento tardio de procuração, nos termos do
art. 37 do CPC, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já
que a interposição de recurso não pode ser reputada ato urgente. (ex-
OJ nº 311 - DJ 11.08.2003) II - Inadmissível na fase recursal a
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regularização da representação processual, na forma do art. 13 do
CPC, cuja aplicação se restringe ao Juízo de 1º grau. (ex-OJ nº 149 -
Inserida em 27.11.1998)"

Assim tem decidido esta Corte, conforme os seguintes pre-
cedentes:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO. Não se conhece de agravo de instrumento subs-
crito por advogado sem procuração regular nos autos. Cumpre ob-
servar que a aplicação do art. 13 do CPC está restrita à instância de
primeiro grau, daí porque a regularidade da representação processual
há de ser manifesta, no momento da interposição do recurso. (TST-
AIRR-1.454/2002-009-01-40.4, Rel. Min. RENATO DE LACERDA
PAIVA , SBDI-1, DJ de 11/10/2007)".

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. DEFICIÊNCIA DE TRASLADO. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO. A procuração outorgada ao advogado do agra-
vante constitui peça de traslado obrigatório, ante o que dispõe o art.
897, § 5º, I, da CLT. Considera-se inexistente o recurso subscrito por
advogado sem habilitação nos autos (Súmula nº 164/TST). A res-
ponsabilidade pela correta formação do instrumento é das partes,
conforme item X da Instrução Normativa nº 16/TST. Agravo de
instrumento de que não se conhece. (TST-AIRR-1321/1999-024-05-
40.2, Rel. Min. KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA , SBDI-1, DJ de
11 / 1 0 / 2 0 0 7 ) " .

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.841/2000-261-02-40.2

A G R AVA N T E : ERIVALDO ALVES DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. PRISCILLA DAMARIS CORRÊA

A G R AVA D A : FREUDENBERG NOK COMPONENTES BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCELO AUGUSTO PIMENTA

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante, com fundamento nas Súmulas nos 296 e
297 deste Tribunal Superior (fls. 179/180).

O Reclamante interpõe agravo de instrumento. Insiste no
processamento do recurso de revista, sob o argumento de que houve
ofensa a dispositivos da Constituição Federal e divergência de jul-
gados (fls. 02/19).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento e contra-razões ao recurso de revista, nos termos da petição de
fls. 185/187.

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que as peças trasladadas não estão autenticadas, desatendendo à dis-
posição contida no art. 830 da CLT e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/1999 deste Tribunal Superior, na qual se determina
que "as peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso".

Nesse sentido, decisão do Supremo Tribunal Federal:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento

hão de estar autenticadas - art. 544 § 1º, combinada com o art. 384,
ambos do CPC" (STF, AI 172.559-2-sc-AgRg,. 2ª Turma, Rel. Min.
Marco Aurélio).

Observa-se, também, que não há declaração de autenticidade
das peças pelo subscritor do agravo de instrumento, nos termos do
art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 3/9/1999, em seu item X, atribui-se às partes a respon-
sabilidade de velar pela correta formação do instrumento, estabe-
lecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1895/2003-312-02-40.9

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,

POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZ-

ZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O : MARTINEZ COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. EUGENIO CARLOS BOZZETTO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamante (fl. 216/218), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/19).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento
nem contra-razões ao recurso de revista (Certidão a fl. 220, verso).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal (Resolução Administrativa nº
1.295/2008 desta Corte).

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada (fls. 202/215), sob o seguinte fundamen-
to:

"O v. acórdão, manteve a r. sentença que extinguiu o pro-
cesso sem julgamento do mérito, em face da litispendência. Assim,
salientou o v. acórdão, que resta prejudicada o exame das demais
questões relativas ao mérito.

Entretanto, o recorrente, em suas razões recursais, discute
apenas o mérito, no tocante à obrigatoriedade da cobrança das con-
tribuições assistenciais a todos os membros da categoria, sem dis-
tinção" (fl. 218).

Em suas razões de agravo de instrumento (fls. 02/19), cons-
tata-se, que o Agravante limita-se a reproduzir as razões do recurso
de revista sem, contudo, impugnar os fundamentos transcritos na
decisão de admissibilidade, nos termos em que fora proposta.

É pacífico nesta Corte o entendimento de que a simples
transcrição do recurso de revista não é suficiente para demonstrar
argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada. Nesse sen-
tido:

RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO NÃO CONHECIDO POR NÃO ATACAR IMPUGNAÇÃO ES-
PECÍFICA DO DESPACHO DENEGATÓRIO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO
DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Verifica-se, na hipótese,
que os motivos ensejadores da obstaculização do Recurso de Revista
não foram objeto de insurgência por parte da Agravante, ora Em-
bargante, tendo ela se limitado, em sua petição de Agravo de Ins-
trumento, a transcrever, "ipsis verbis", as razões do Recurso de Re-
vista. Esta Corte tem entendimento firmado na Súmula 422 de que
não se conhece do Recurso quando as razões da Recorrente não
impugnam os fundamentos expendidos no despacho agravado, de-
vendo o apelo ser considerado desfundamentado, como ocorre no
caso concreto. Precedentes desta Corte nesse sentido: E-ED-AIRR-
1241/2002-059-02.40, Relatora Ministra Rosa Maria Weber Candiota
da Rosa, DJ - 9/3/2007; E-AIRR-798/2003-079-15-40.1, Relator Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, DJ 7/12/2006; E-AIRR-48093/2002-
900-02-00.6, Relator Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, DJ
10/11/2006; E-AIRR-458/2004-110-08-41.0, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, DJ de 20/10/2006. Embargos não conhecidos. (P ro -

cesso: E-AIRR - 47311/2002-900-04-00, SBDI-1, Ministra-Relatora
MARIA DE ASSIS CALSING, DJ 23/5/2008)

O Supremo Tribunal Federal tem decidido nesse mesmo sen-
tido:

"O agravante insiste em reiterar os argumentos expendidos
no extraordinário. A ausência de impugnação específica dos fun-
damentos da decisão agravada configura irregularidade formal, por-
quanto a repetição das razões do extraordinário não tem o condão de
afastar a motivação apresentada pelo juízo primeiro de admissibi-
lidade" (AI-549.745-9, Ministro Marco Aurélio, DJe nº 110/2008,
Publicado em 18.06.2008).

Assim, ante a ausência de argumentos no agravo de ins-
trumento que impugnem adequadamente os fundamentos da decisão
agravada, aplica-se ao caso o entendimento preconizado na Súmula nº
4 2 2 / T S T.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROCESSO Nº TST-RR-1903/2003-441-02-00.6

RECORRENTE : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. OLGA SAITO

RECORRIDO : LUCIENE ZEFERINO DE SOUSA NAVARRO DE AN-

DRADE

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA BUENO MELO

RECORRIDO : ESPÓLIO DE RUBENS MARTIN GARCIA PERES

ADVOGADA : DRA. ADRIANA DE ALMEIDA PEREIRA

D E S P A C H O

Tendo em vista o incidente de uniformização de jurispru-
dência suscitado nesta Corte sobre o ERR-346/2003-021-23-00.4, em
razão da relevância do tema relativo à "CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
SENTENÇA DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO. SÚMULA Nº 368, ITEM, I, DO TST.
ART. 876, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 11.457/07", determino a remessa dos autos à
Secretaria da 4ª Turma a fim de aguardar o julgamento da matéria.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.932/2005-003-08-40.2

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O ( A ) : ALFREDO AUGUSTO CASANOVA NELSON RIBEIRO

A G R AVA D O ( A S ) : SANDRA NAZARÉ MONTEIRO FERREIRA

A D VO G A D O ( A ) : JOSÉ RONALDO MARTINS DE JESUS

D E C I S Ã O

Vistos, etc.
1. Telemar Norte Lesta S.A. interpôs agravo de instrumento

(fls. 02/05), objetivando o processamento do recurso de revista por
ela interposto.

2. O Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região
negou provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamada,
mantendo a decisão originária em que se condenou a Reclamado ao
pagamento de indenização por dano moral e material sofrido pela
Reclamante. O dano à honra e ao equilíbrio psíquico da Reclamante
teria sido causado pela conduta empresarial omissiva de manter o
empregado em atividade passível de causar danos à integridade física,
sem que tivesse fornecido o mobiliário adequado para o desempenho
das atividades.

3. A Reclamada interpôs recurso de revista em que pretendeu
a reforma da decisão originária, revelando seu intuito de que seja
revolvido o conjunto probatório, ao afirmar que "a empresa sempre
teve o cuidado de realizar periodicamente exames médicos em seus
empregados, justamente com o fim de prevenir problemas de saúde
ou tratá-los logo nos primeiros sinais de manifestação. Prova disso
está nos documentos juntados nesta oportunidade com a defesa" (fls.
241). Continuou a Reclamada aduzindo que "não se pode falar que a
Telemar incorreu com culpa, uma vez que, quando teve conhecimento
do problema da autora, de imediato emitiu a CAT, bem como afastou
a reclamante de suas atividades laborais quando foi necessário, va-
lendo ressaltar inclusive que quando houve o retorno da reclamante a
empresa, que ocorreu em 04.11.05, a reclamada seguiu as orientações
do INSS, tendo sido a reclamante readaptada". Asseverou, por fim,
que "sempre tomou todas as precauções para prevenção de acidentes
ou surgimento de patologias decorrentes das atividades laborais, in-
clusive realizando campanhas de esclarecimentos a fim de orientar
seus empregados sobre postura adequada, incentivando adoção de
exercícios de alongamento, baixando medidas internas tornando obri-
gatórias as interrupções de 15 minutos de descanso, sempre adotando
a utilização de equipamentos de proteção individual de uso obri-
gatório nas funções que o Ministério do Trabalho exige, além de
realizar exames periódicos nesse mesmo intuito" (fls. 241/242).
Apontou violação do art. 818 da CLT e 333, I, do CPC.

4. O Tribunal Regional negou seguimento ao recurso de
revista, consignando que "a decisão recorrida está inteiramente fun-
dada no conjunto fático-probatório produzido nos autos. Decidir de
modo contrário suscitaria a reanálise desses fatos e provas, o que é
vedado nesta fase recursal. Incidência da Súmula nº 126 do colendo
Tribunal Superior do Trabalho" (fl. 248).

5. Na minuta de agravo de instrumento (fls. 02/05) a Re-
clamada renova sua insurgência nos mesmos moldes lançados nas
razões de recurso de revista.

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. A decisão regional deferiu o pedido indenização por dano
moral e material com base na prova coligida nos autos. Para que se
viabilize a reforma na decisão, nos moldes requeridos pela parte,
torna-se indispensável o reexame da prova ou a análise de fatos, o
que é vedado no âmbito do recurso de revista, ante a diretriz traçada
na Súmula nº 126 desta Corte.

8. Não há falar em violação dos arts. 818 da CLT e 333, I do
CPC. O Tribunal Regional decidiu com base na prova coligida no
curso do processo, sem que fosse necessário aplicar a norma contida
nos referidos dispositivos legais.

9. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista no qual se pretendeu a reforma da decisão de Tribunal Re-
gional, por meio de reexame de prova ou análise de fatos.

10. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

11. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

<!ID1296098-16>

PROC. Nº TST-AIRR-1999/1994-050-02-40.3

A G R AVA N T E : PLANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. FÁBIO TELENT

A G R AVA D O : PASCOAL FRANCISCO XAVIER

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.
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No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 66)
não há qualificação dos representantes legais da empresa PLANO
INDÚSTRIA e COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.015/1997-009-02-40.5 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PROTEGE S.A. - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VA-

LORES

A D VO G A D O : DR. ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : VALDIR DOMINGUES CARRION

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região negou provimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, com fundamento na Súmula nº 126 desta
Corte Superior (fls. 81/82). Tal decisão ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento (fls. 02/14).

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 85/87) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
88/91).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
ESSENCIAL. ÍNTEGRA DA DECISÃO PROFERIDA NO RECUR-
SO ORDINÁRIO

O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento encontra-se incompleto, por-
quanto dele não consta a cópia, na íntegra, do acórdão regional.

A íntegra da decisão proferida no recurso ordinário constitui
peça essencial, por ser a decisão que se pretende modificar por meio
da interposição do recurso de revista.

Registre-se que a certidão de julgamento juntada a fls. 65
não supre a ausência do acórdão regional, visto que o processo se dá
pelo rito ordinário. Além disso, a certidão apresenta apenas a parte
dispositiva do acórdão proferido no recurso ordinário.

O traslado dessa peça é essencial para a regular formação do
instrumento de agravo, conforme previsto no art. 897, § 5º, I, da
C LT.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tri-
bunal, de 03/09/1999, em seu item X, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, por deficiência de traslado.

4. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2045/2004-322-01-40.1

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA.

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO GOLFETTO RIBEIRO

A G R AVA D O : PAULO HENRIQUE DA CONCEIÃO PAIVA

ADVOGADO : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Primeira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 19)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
EMPRESA DE TRANSPORTES FLORES LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.061/2001-027-02-40.3

A G R AVA N T E : JANO LUIZ BENEVIDES GAROTTI

A D VO G A D A : DRA. ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O : DRA. JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamante
(fls. 217/218), o que acarretou na interposição do presente agravo de
instrumento (fls. 2/19).

A Reclamada apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 286/293) e contra-razões ao recurso de revista
(fls.294/307).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece conhecimento, visto
que o Reclamante não logrou impugnar os termos da decisão de-
negatória.

Consigna-se na decisão agravada o seguinte fundamento:
"Afronta ao princípio da identidade física do Juiz
(...)
A tese adotada pelo Regional está em perfeita consonância

com a pacífica jurisprudência da C. Corte Superior, cristalizada no
Enunciado 136, esbarrando o apelo no óbice no §4º, do artigo 896
consolidado

Estabilidade (dirigente sindical). Violação dos art. 543, §3º,
da CLT e 8º, VIII, da Constituição Federal.

(...)
O apelo não se viabiliza em razões das alegadas violações,

tampouco das divergências colacionadas, porquanto não abrangem
todos os fundamentos adotados pelo Regional, desatendo, pois, à
exigência do Enunciado 23, da Corte Superior. Ressalte-se, que, in
casu, a adotada Orientação Jurisprudencial 145, da Seção Especia-
lizada em Dissídios Individuais do C. TST, por si só, inviabiliza o
reexame pretendido, em face do que dispõe o §4º, do art. 896, da
C LT.

Indenização por perdas e danos, remessa de ofícios, hono-
rários advocatícios.

Nada obstante tenham integrado as razões do apelo ordinário,
os temas em epígrafe não foram analisados pelo Colegiado Regional,
tampouco foram objeto dos embargos declaratórios opostos pelo re-
corrente. Não há, pois, como permitir o seguimento do apelo, porque
ausente o prequestionamento exigido pelo Enunciado 297 do C. TST."
(fls. 281/282)

No entanto, constata-se, da minuta de agravo de instrumento,
que o Reclamante não impugna os fundamentos transcritos na decisão
de admissibilidade, nos termos em que fora proposta, limitando-se a
repetir os argumentos expostos no recurso de revista.

A simples transcrição do recurso de revista não é suficiente
para demonstrar argumentos capazes de desconstituir a decisão agra-
vada.

Nesse sentido:
RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMEN-

TO NÃO CONHECIDO POR NÃO ATACAR IMPUGNAÇÃO ES-
PECÍFICA DO DESPACHO DENEGATÓRIO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO
DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Verifica-se, na hipótese,
que os motivos ensejadores da obstaculização do Recurso de Revista
não foram objeto de insurgência por parte da Agravante, ora Em-
bargante, tendo ela se limitado, em sua petição de Agravo de Ins-
trumento, a transcrever, "ipsis verbis", as razões do Recurso de Re-
vista. Esta Corte tem entendimento firmado na Súmula 422 de que
não se conhece do Recurso quando as razões da Recorrente não
impugnam os fundamentos expendidos no despacho agravado, de-
vendo o apelo ser considerado desfundamentado, como ocorre no
caso concreto. Precedentes desta Corte nesse sentido: E-ED-AIRR-
1241/2002-059-02.40, Relatora Ministra Rosa Maria Weber Candiota
da Rosa, DJ - 9/3/2007; E-AIRR-798/2003-079-15-40.1, Relator Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, DJ 7/12/2006; E-AIRR-48093/2002-
900-02-00.6, Rela-tor Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, DJ
10/11/2006; E-AIRR-458/2004-110-08-41.0, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, DJ de 20/10/2006. Embargos não conhecidos. (P ro -

cesso: TST-E-AIRR - 47311/2002-900-04-00, SBDI-1, Ministra-Re-
latora MARIA DE ASSIS CALSING, DJ 23/5/2008)

"O agravante insiste em reiterar os argumentos expendidos
no extraordinário. A ausência de impugnação específica dos fun-
damentos da decisão agravada configura irregularidade formal, por-
quanto a repetição das razões do extraordinário não tem o condão de
afastar a motivação apresentada pelo juízo primeiro de admissibi-
lidade" (STF-AI-549.745-9, Ministro Marco Aurélio, DJe nº
110/2008, Publicado em 18.06.2008).

Assim, ante a ausência de argumentos no agravo de ins-
trumento que impugnem adequadamente os fundamentos da decisão
agravada, aplica-se ao caso o entendimento preconizado na Súmula nº
4 2 2 / T S T.

Registre-se, por fim, que a decisão proferida pela Corte Re-
gional no julgamento do recurso ordinário está de acordo com as
Súmulas nº 136 e 369/TST.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROCESSO Nº TST-RR-2177/2005-109-08-00.5

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSAN-

PA 

PROCURADOR : DR. GILBERTO JÚLIO ROCHA SOARES VASCO

RECORRIDO : RAIMUNDO MÁRIO VIANA

A D VO G A D A : DRª MÁRCIA MARIA TEIXEIRA CIUFF

D E S P A C H O

Pelo despacho de fls. 398, abriu-se o prazo de cinco dias
para que a recorrente se pronunciasse sobre a alegação do recorrido,
veiculada em contra-razões, de que, por meio de instrumento nor-
mativo superveniente, ela se comprometera a cumprir o que fosse
decidido pelo TRT nas ações em que a causa de pedir fossem horas
extras decorrentes do descumprimento do art. 58 do PCS, compro-
misso do qual extraiu-se a ocorrência de renúncia ao direito de re-
c o r r e r.

Decorrido em branco o respectivo prazo, pelo despacho de
fls. 401, este Relator, ciente das implicações da não manifestação da
recorrente, determinou à Secretaria que ela fosse novamente intimada
do inteiro teor do despacho precedente, desta feita, por via postal e
mediante AR, tendo sido alertada de que o silêncio seria interpretado
como anuência a alegada renúncia ao direito de recorrer para esta
Corte.

Pela certidão de fls. 404, a Coordenadoria da Turma in-
formou não ter havido manifestação da recorrente, de modo que, não
obstante pelo art. 502 do CPC a renúncia independa de aceitação da
outra parte, tem-se como incontroverso que a lide se refere às horas
extras decorrentes do descumprimento do art. 58 do PCS, pretensão
em relação a qual a recorrente renunciara ao direito de recorrer.

Do exposto, com fundamento no art. 577 e 502, ambos do
CPC, denego seguimento ao recurso de revista da reclamada.

Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-2439/2001-001-05-40.0

A G R AVA N T E : INTERMARÍTIMA TERMINAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ BARACHISIO LISBÔA

A G R AVA D O : JORGE LUÍS DE SOUZA RÉGIS

A D VO G A D O : DR. ABÍLIO ALMEIDA DOS SANTOS

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 39)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
INTERMARÍTIMA TERMINAIS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator
PROC. Nº TST-AIRR- 2.498/1995-433-02-40.2

A G R AVA N T E ( S ) : CARBAN COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE MADEIRA

E

MARCENARIA LTDA. E OUTROS

A D VO G A D O ( A ) : CELSO DE ALMEIDA MONFREDI

A G R AVA D O ( A S ) : ANTONIO CLÁUDIO SOLLA

A D VO G A D O ( A ) : MARCOS CESAR JACOB

A G R AVA D O ( A ) : SINÉSIO JOSÉ DA CRUZ.

D E C I S Ã O
Vistos, etc.
1. Carban Comércio de Artefatos de Madeira e Marcenaria

Ltda e outros, interpuseram agravo de instrumento (fls. 02/14), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por eles interposto.

2. A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Segunda Região negou provimento ao agravo de petição interposto
pelos Executados. Manteve a decisão proferida pelo Juízo da Exe-
cução que atestou a incidência da preclusão ao caso e afastou a
alegação de que o imóvel arrematado, para pagamento do débito
trabalhista, fosse bem de família e, conseqüentemente, impenhorável
(fls. 110).

3. A Executada interpôs recurso de revista insistindo na ale-
gação de que o imóvel arrematado se constitui em bem de família,
sendo, portanto, impenhorável. Aduziu que a decisão do Tribunal
Regional violou os arts. 1º, III, e 6º da Constituição Federal e a Lei
8.009/90. Transcreveu arestos para demonstrar divergência jurispru-
dencial. (fls. 113/120).

4. O Tribunal Regional denegou seguimento ao recurso de
revista consignando que "a ofensa reflexa à Carta Política, consistente
na má interpretação da legislação infraconstitucional, não enseja a
admissibilidade da revista com espeque no § 2º do art. 896 da Chan-
cela Obreira" (fl. 18).

5. Na minuta de agravo de instrumento a Executada reitera
os argumentos lançados nas razões de recurso de revista, insistindo na
reforma da decisão do Tribunal Regional com base na violação dos
arts. 1º, III, e 6º da Constituição Federal e à Lei 8.009/90, bem como
na existência de divergência jurisprudencial(fls. 02/14).

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. Nos termos do § 2º do art. 896 da CLT e do entendimento
constante da Súmula nº 266 deste Tribunal, a admissibilidade de
recurso de revista em fase de execução depende de demonstração de
violação direta e literal de norma da Constituição Federal. Sendo
assim, a análise do recurso de revista se restringe à alegação de
violação dos arts. 1º, III, e 6º da Constituição Federal.

8.O Tribunal Regional não emitiu tese acerca da matéria
constante dos arts. 1º, III, e 6º da Constituição Federal. A ausência do
prequestionamento constitui-se óbice à apreciação do pedido de re-
forma. Incidência da Súmula nº 297 desta Corte.

9. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista com base em alegação de violação de dispositivos de lei sobre
os quais o Tribunal Regional não emitiu tese.

10. Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos
termos dos arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e
557, caput, do Código de Processo Civil.

11. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2569/1999-032-02-40.1

A G R AVA N T E S : MASSA FALIDA DE PNP - PRODUTORA NACIONAL

DE PEÇAS LTDA. E OUTRA

A D VO G A D O : DR. ELI ALVES DA SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ SOCORRO ROMERO

A D VO G A D O : DR. CARLOS PEREIRA CUSTÓDIO

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE FILTROS LOGAN S.A. - INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO

D E S P A C H O
1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 41)
não há identificação e qualificação do representante legal da MASSA
FALIDA DE PNP - PRODUTORA NACIONAL DE PEÇAS LTDA.
E OUTRA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-2658/2005-404-04-00.5

RECORRENTE : IRMÃOS AMALCABÚRIO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. PATRÍCIA SALETE ZUCO

RECORRIDO : IRAN GELSON DO NASCIMENTO SILVA

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANTONIO GIEQUELIN

D E S P A C H O

O presente ofício noticia a realização de Acordo.
A composição, nos termos do parágrafo único do artigo 503

do CPC, é incompatível com o interesse de recorrer.
Dessa forma, determino a baixa do feito à origem, para as

providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Maria de Assis Calsing

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2837/2001-004-02-40.1

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D A : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D A : DANIELA REGINA ARNAUT VERDI

A D VO G A D O : RUBENS GARCIA FILHO

D E C I S Ã O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada (fl. 202/204), o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 2/8).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 207/211) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
212/234).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para parecer, em virtude do disposto no art. 83, II, do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. IRREGULARIDADE. CÓPIA DO ACÓRDÃO DO TRT
NÃO ASSINADA

O agravo de instrumento não merece seguimento, uma vez
que a cópia do acórdão do Tribunal Regional colacionada aos autos
não está assinada pelo Juiz Relator (fls. 181/183).

O item IX da Instrução Normativa nº 16/1999 deste Tribunal
Superior determina: "As peças trasladadas conterão informações que
identifiquem o processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a
uma, no anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas au-
tênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não
será válida a cópia de despacho ou decisão que não contenha a
assinatura do juiz prolator, nem as certidões subscritas por serven-
tuário sem as informações acima exigidas".

A matéria encontra-se pacificada na Orientação Jurispruden-
cial Transitória nº 52 da SDBI-I desta corte, nestes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO DO TRT
NÃO ASSINADO. INTERPOSTO ANTERIORMENTE À INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA Nº 16/1999. (conversão da Orientação Juris-
prudencial nº 281 da SBDI-I, DJ 20/04/2005)

Nos agravos de instrumento interpostos anteriormente à edi-
ção da Instrução Normativa nº 16/1999, a ausência de assinatura na
cópia não a torna inválida, desde que conste o carimbo aposto pelo
servidor certificando que confere com o original. (ex-OJ nº 281 de
SBDI-I - inserida em 11/08/03)".

No caso dos autos, a cópia do acórdão regional encontra-se
irregular, pois não consta a assinatura do Juiz Relator e não há
carimbo aposto por servidor certificando que a cópia trasladada con-
fere com o original, em desconformidade com a disposição contida no
item IX da Instrução Normativa nº 16/1999 e na Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 52 da SBDI-I deste Tribunal Superior

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

fernando eizo ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3055/2002-900-02-00.4

A G R AVA N T E : PROMOLD PROJETOS E CONSTRUÇÃO DE MOLDES

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O : MARCOS ALVES FAURA

A D VO G A D A : DRA. ANA LÚCIA SALARO

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 89)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PROMOLD PROJETOS E CONSTRUÇÃO DE MOLDES LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
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918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3184/2002-014-12-40.1

A G R AVA N T E : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. FERNANDO RODRIGUES SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS CARDOSO

A D VO G A D O : DR. FELIPE IRAN BORBA CALIENDO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 21)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
WMS Supermercados do Brasil S.A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3.381/2005-035-12-40.4 TRT 12ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SOCIEDADE DIVINA PROVIDÊNCIA - COLÉGIO CO-

RAÇÃO DE JESUS

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIZ LUCHI

A G R AVA D A : ANA MARIA MACIEL LEANDRO

A D VO G A D A : DRA. CLAUDETE INÊS PELICIOLI

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 19/20), o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/18).

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fls. 21)
não há identificação e qualificação do representante legal da Agra-
vante (SOCIEDADE DIVINA PROVIDÊNCIA - COLÉGIO CORA-
ÇÃO DE JESUS).

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-

03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

3. Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput,
do Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3.395/2002-002-12-40.4

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : VALMOR MARQUES

A D VO G A D O : DR. SALÉZIO STÄHELIN JÚNIOR

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 79/82), com fundamento na
inexistência de ofensa a dispositivos de lei e da Constituição Federal,
bem como na incidência à hipótese da Orientação Jurisprudencial nº
324 da SBDI-1 desta Corte.

A Reclamada apresentou agravo de instrumento (fls.
02/10).

Não houve apresentação de contra-razões ao recurso de re-
vista nem de contraminuta ao agravo de instrumento, conforme cer-
tidão de fl. 86.

Inexistente manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento não merece ser conhecido, embora
seja tempestivo e tenha sido subscrito por advogado regularmente
habilitado.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
DO

O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Segunda Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada (fls. 79/82), com fundamento na
inexistência de ofensa a dispositivos de lei e da Constituição Federal,
bem como na incidência à hipótese da Orientação Jurisprudencial nº
324 da SBDI-1 desta Corte.

Em suas razões de agravo de instrumento (fls. 02/10), a
Agravante insurge-se contra despacho diverso daquele em que se
denegou seguimento ao recurso de revista (fls. 79/82), já que sustenta
a impossibilidade de sua condenação subsidiária por eventuais cré-
ditos trabalhistas devidos ao Reclamante, nos termos da Súmula nº
331, IV, desta Corte.

Assim, não houve impugnação do despacho de admissibi-
lidade, nos termos do art. 897, alínea b, da CLT.

Preconiza-se na Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05). Não se conhece de recurso para
o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os
fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-

posta".
Ademais, a Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-

duais desta Corte, em casos análogos, assim tem decidido:
"AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRU-

MENTO. DESFUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 422 DO C. TST.
Não se conhece do agravo, por desfundamentado, quando não são
atacados os fundamentos adotados pelo r. despacho agravado quanto
ao óbice da Súmula 353/TST, em respeito ao disposto na Súmula nº
422 do c. TST. Agravo não conhecido" (TST-A-E-AIRR - 1326/2003-
008-02-40.0, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ - 21/09/2007).

"RECURSO DE EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 422
DO TST. É juridicamente correta a decisão da Turma que nega
provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes porque des-
fundamentado, quando suas razões não impugnam especificamente a
Súmula nº 126 do TST, fundamento adotado no despacho agravado
para negar seguimento ao recurso de revista (Súmula nº 422 do TST).
Recurso de embargos não conhecido" (TST-E-A-AIRR - 71578/2002-
900-02-00, Rel. Min. Horácio Senna Pires, DJ - 21/09/2007).

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

3. Publique-se.
Brasília, de de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

proporcionais, ambas com o terço constitucional e o reflexo do aviso
prévio, FGTS de todo o período laborado mais multa de 40%, bem
como assinatura e baixa da CTPS. Embargos declaratórios rejeitados
mediante a decisão de fls. 106/109.

O Estado de Roraima interpõe recurso de revista, às fls.
112/128, admitido pelo despacho de fls. 131/132. Sem contra-razões,
de acordo com certidão às fls. 136. Parecer do Ministério Público do
Trabalho, às fls. 139/142, pelo conhecimento e provimento parcial do
recurso. É o relatório. Decido.

O Estado-reclamado assevera que o acórdão recorrido violou
o art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal e contrariou a Súmula nº
363/TST ao não albergar a tese de nulidade do contrato de trabalho
havido sem concurso público. Invoca a inconstitucionalidade do art.
19-A da Lei nº 8.036/90 e traz arestos para comprovação de con-
fronto jurisprudencial.

O Regional afastou a inconstitucionalidade do artigo 19-A da
Lei 8.036/90 e a alegada ofensa ao princípio da irretroatividade, bem
como reconheceu o vínculo empregatício da autora diretamente com
o Estado de Roraima, e, apesar de alertar para a inobservância do
concurso público, manteve a sentença que deferira o pagamento do
aviso prévio, 13º salário proporcional, férias integrais e proporcionais,
ambas com o terço constitucional e o reflexo do aviso prévio, FGTS
de todo o período laborado mais multa de 40%, bem como assinatura
e baixa da CTPS.

Infere-se do acórdão tratar-se de empregado contratado, sem
concurso público, após a Constituição Federal de 1988. Dessa forma,
o reclamado logrou demonstrar manifesto confronto à Súmula nº
363/TST, que dispõe:

"A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

No que concerne ao FGTS, a Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24 de agosto de 2001, no seu artigo 9º, introduziu o artigo 19-A na
Lei 8.036/90, segundo o qual "É devido o depósito do FGTS na

conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja

declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Cons-

tituição Federal, quando mantido o direito ao salário".

A questão é sobre a constitucionalidade da alteração ali im-
primida no cotejo com o artigo 37, § 2º, da Constituição, pelo qual
fora cominada a nulidade do contrato de trabalho firmado com a
Administração Pública sem o precedente do certame de que trata o
inciso II da norma em tela.

Esta Corte, conforme se observa da Súmula 363, firmou tese
de a nulidade ser absoluta, com implícita remissão ao artigo 145, e
seu inciso IV, do Código Civil, pelos quais é nulo o ato jurídico
quando for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial
para a sua validade.

Sensibilizada, no entanto, com o fato material de o trabalho
ter sido prestado, acabou por mitigar os efeitos da nulidade absoluta,
a fim de reconhecer o direito ao pagamento da contraprestação pac-
tuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor
da hora do salário mínimo e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

É fácil deduzir achar-se subjacente ao precedente da Corte
interpretação do artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição e do artigo
145 do Código Civil, no cotejo com o artigo 1º e seus incisos III e IV,
do Texto Constitucional, segundo os quais "A República Federativa

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Mu-

nicípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático

de Direito e tem como fundamentos: ... III - a dignidade da pessoa

humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

...".

Significa dizer que, não obstante a nulidade do contrato sem
o precedente do certame público, os princípios constitucionais em que
se funda a própria República Federativa do Brasil, de respeito à
dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho, im-
puseram a conclusão de se garantir ao trabalhador público direitos
mínimos que o colocassem a salvo da condição similar ao escravo.

Esses princípios, que levaram esta Corte a abrandar as im-
plicações provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito
da Administração Pública, certamente inspiraram a alteração impri-
mida à Lei 8.036/90 pelo artigo 9º da Medida Provisória 2.164-
41/2001, infirmando assim eventual pecha de inconstitucionalidade.

No tocante à aplicabilidade da referida medida provisória,
baixada em 2001, aos processos em curso, que se reportam inva-
riavelmente a contratos findos anteriormente à sua edição, tendo em
vista o princípio da irretroatividade das leis, consagrado no artigo 5º,
XXXVI, da Constituição, já restou pacificado pela Orientação Ju-
risprudencial nº 362/SBDI-1 do TST, que preconiza:

"Não afronta o princípio da irretroatividade da lei a aplicação
do art. 19-A da Lei nº 8.036, de 11.05.1990, aos contratos declarados
nulos celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24.08.2001."

Mas se o FGTS incide sobre a contraprestação paga ou
devida ao trabalhador público, carece ele do direito à multa de 40%
sobre a conta vinculada. Isso não tanto por se sujeitar aos efeitos da
nulidade do contrato de trabalho, ou pela constatação de o caput do
artigo 19-A da Lei 8.036/90 não o ter assegurado, mas também por
conta do parágrafo único da norma em pauta, na qual se dispõe que
o saldo existente em conta vinculada, oriundo de contrato declarado
nulo até 28 de julho de 2001, nas condições do caput, que não tenha
sido levantado até essa data, será liberado ao trabalhador a partir do
mês de agosto de 2002.

<!ID1296098-17>

PROC. Nº TST-RR-4354/2005-053-11-00.1

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADORA : DRA. CHISTINA AIRES C. LIMA

RECORRIDA : MARLI DA SILVA E SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

RECORRIDA : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE BOA VISTA E DEMAIS MUNICÍPIOS

DO ESTADO DE RORAIMA - COOPSAÚDE

D E S P A C H O
O TRT da 11ª Região, às fls. 92/97, negou provimento ao

recurso ordinário do reclamado para manter a condenação ao pa-
gamento do aviso prévio, 13º salário proporcional, férias integrais e
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Dele se observa que o intuito do legislador não foi apenas o
de liberar os depósitos fundiários a partir do mês de agosto de 2002,
oriundos de contrato declarado nulo até julho de 2001, mas confirmar
a regra de a liberação não acarretar o pagamento da multa de 40%.

Quanto à anotação na CTPS, a Súmula/TST nº 363 teve sua
redação ratificada em 10/11/2005 pelo julgamento do Incidente de
Uniformização de Jurisprudência nº ERR-665159/2000, que versava
sobre anotação na CTPS em caso de nulidade contratual. Assim a
manutenção da condenação em anotar na CTPS do recorrido contraria
a referida súmula.

Do exposto, com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC c/c a
Súmula nº 363 do TST, conheço do recurso de revista, e, no mérito,
dou-lhe provimento parcial para limitar a condenação ao pagamento
dos valores referentes aos depósitos do FGTS do período de re-
conhecida prestação laboral.

Determino, ainda, sejam oficiados o Ministério Público e o
Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão,
após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art.
37 da Constituição Federal.

Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-RR-4968/2004-052-11-00.6

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO : SILVESTRE JOSÉ DA CONCEIÇÃO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

O TRT da 11ª Região negou provimento ao recurso ordinário
do reclamado para manter a condenação ao pagamento dos depósitos
do FGTS relativos ao período de reconhecida prestação laboral e, por
outro lado, proveu o apelo do reclamante para acrescer à condenação
o pagamento de diferenças pela redução salarial, aviso prévio, 13º
salário, férias vencidas - com a dobra legal - e férias integrais, ambas
com o terço constitucional, FGTS mais multa de 40%, bem como
assinatura e baixa da CTPS.

O Estado de Roraima interpõe recurso de revista, às fls.
85/101, ao acórdão de fls. 77/82, admitido pelo despacho de fls.
104/105. Sem contra-razões, de acordo com certidão às fls. 108.
Parecer do Ministério Público do Trabalho, às fls. 111/119, pelo
conhecimento e provimento parcial do recurso. É o relatório. De-
cido.

O Estado-reclamado assevera que o acórdão recorrido violou
o art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal e contrariou a Súmula nº
363/TST ao não albergar a tese de nulidade do contrato de trabalho
havido sem concurso público. Invoca a inconstitucionalidade do art.
19-A da Lei nº 8.036/90 e traz arestos para comprovação de con-
fronto jurisprudencial.

Após afastar a inconstitucionalidade do artigo 19-A da Lei
8.036/90 e a alegada ofensa ao princípio da irretroatividade, entendeu
que os efeitos decorrentes da nulidade do contrato disposto no § 2º do
artigo 37 da Constituição por inobservância do seu inciso II não são
os mesmos do contrato cível, pois não há como se restituir a força
despendida pelo empregado, concluindo pelo deferimento das dife-
renças pela redução salarial indevida, aviso prévio, 13º salário, férias
vencidas - com a dobra legal - e férias integrais, ambas com o terço
constitucional, FGTS relativo ao período de reconhecida prestação
laboral mais a multa de 40%, bem como assinatura e baixa da
CTPS.

Infere-se do acórdão tratar-se de empregado contratado, sem
concurso público, após a Constituição Federal de 1988. Dessa forma,
o reclamado logrou demonstrar manifesto confronto à Súmula nº
363/TST, que dispõe:

"A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

No que concerne ao FGTS, a Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24 de agosto de 2001, no seu artigo 9º, introduziu o artigo 19-A na
Lei 8.036/90, segundo o qual "É devido o depósito do FGTS na

conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja

declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Cons-

tituição Federal, quando mantido o direito ao salário".

A questão é sobre a constitucionalidade da alteração ali im-
primida no cotejo com o artigo 37, § 2º, da Constituição, pelo qual
fora cominada a nulidade do contrato de trabalho firmado com a
Administração Pública sem o precedente do certame de que trata o
inciso II da norma em tela.

Esta Corte, conforme se observa da Súmula 363, firmou tese
de a nulidade ser absoluta, com implícita remissão ao artigo 145, e
seu inciso IV, do Código Civil, pelos quais é nulo o ato jurídico
quando for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial
para a sua validade.

Sensibilizada, no entanto, com o fato material de o trabalho
ter sido prestado, acabou por mitigar os efeitos da nulidade absoluta,
a fim de reconhecer o direito ao pagamento da contraprestação pac-
tuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor
da hora do salário mínimo e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

É fácil deduzir achar-se subjacente ao precedente da Corte
interpretação do artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição e do artigo
145 do Código Civil, no cotejo com o artigo 1º e seus incisos III e IV,
do Texto Constitucional, segundo os quais "A República Federativa

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Mu-

nicípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático

de Direito e tem como fundamentos: ... III - a dignidade da pessoa

humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

...".

Significa dizer que, não obstante a nulidade do contrato sem
o precedente do certame público, os princípios constitucionais em que
se funda a própria República Federativa do Brasil, de respeito à
dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho, im-
puseram a conclusão de se garantir ao trabalhador público direitos
mínimos que o colocassem a salvo da condição similar ao escravo.

Esses princípios, que levaram esta Corte a abrandar as im-
plicações provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito
da Administração Pública, certamente inspiraram a alteração impri-
mida à Lei 8.036/90 pelo artigo 9º da Medida Provisória 2.164-
41/2001, infirmando assim eventual pecha de inconstitucionalidade.

No tocante à aplicabilidade da referida medida provisória,
baixada em 2001, aos processos em curso, que se reportam inva-
riavelmente a contratos findos anteriormente à sua edição, tendo em
vista o princípio da irretroatividade das leis, consagrado no artigo 5º,
XXXVI, da Constituição, já restou pacificado pela Orientação Ju-
risprudencial nº 362/SBDI-1 do TST, que preconiza:

"Não afronta o princípio da irretroatividade da lei a aplicação
do art. 19-A da Lei nº 8.036, de 11.05.1990, aos contratos declarados
nulos celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24.08.2001."

Mas se o FGTS incide sobre a contraprestação paga ou
devida ao trabalhador público, carece ele do direito à multa de 40%
sobre a conta vinculada. Isso não tanto por se sujeitar aos efeitos da
nulidade do contrato de trabalho, ou pela constatação de o caput do
artigo 19-A da Lei 8.036/90 não o ter assegurado, mas também por
conta do parágrafo único da norma em pauta, na qual se dispõe que
o saldo existente em conta vinculada, oriundo de contrato declarado
nulo até 28 de julho de 2001, nas condições do caput, que não tenha
sido levantado até essa data, será liberado ao trabalhador a partir do
mês de agosto de 2002.

Dele se observa que o intuito do legislador não foi apenas o
de liberar os depósitos fundiários a partir do mês de agosto de 2002,
oriundos de contrato declarado nulo até julho de 2001, mas confirmar
a regra de a liberação não acarretar o pagamento da multa de 40%.

Quanto à anotação na CTPS, a Súmula/TST nº 363 teve sua
redação ratificada em 10/11/2005 pelo julgamento do Incidente de
Uniformização de Jurisprudência nº ERR-665159/2000, que versava
sobre anotação na CTPS em caso de nulidade contratual. Assim a
manutenção da condenação em anotar na CTPS do recorrido contraria
a referida súmula.

Do exposto, com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC c/c a
Súmula nº 363 do TST, conheço do recurso de revista, e, no mérito,
dou-lhe provimento parcial para limitar a condenação ao pagamento
dos valores referentes aos depósitos do FGTS do período de re-
conhecida prestação laboral e da contraprestação pactuada, em re-
lação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do
salário mínimo.

Determino, ainda, sejam oficiados o Ministério Público e o
Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão,
após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art.
37 da Constituição Federal.

Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-RR-5617/2004-052-11-00.2

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADORA : DRA. FABÍOLA BESSA SALMITO LIMA

RECORRIDO : STANLEY PINTO DE OLIVEIRA ROCHA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

O TRT da 11ª Região negou provimento ao recurso ordinário
do reclamado para manter a condenação ao pagamento dos depósitos
do FGTS relativos ao período de reconhecida prestação laboral e, por
outro lado, proveu o apelo do reclamante para acrescer à condenação
o pagamento de aviso prévio, férias proporcionais mais um terço,
FGTS mais multa de 40% sobre os salários pagos durante a con-
tratualidade e rescisão, bem como assinatura e baixa da CTPS.

O Estado de Roraima interpõe recurso de revista, às fls.
92/109, ao acórdão de fls. 75/78, admitido pelo despacho de fls.
112/113. Sem contra-razões, de acordo com certidão às fls. 116.
Parecer do Ministério Público do Trabalho, às fls. 120/123, pelo
conhecimento e provimento parcial do recurso. É o relatório. De-
cido.

O Estado-reclamado assevera que o acórdão recorrido violou
o art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal e contrariou a Súmula nº
363/TST ao não albergar a tese de nulidade do contrato de trabalho
havido sem concurso público. Invoca a inconstitucionalidade do art.
19-A da Lei nº 8.036/90 e traz arestos para comprovação de con-
fronto jurisprudencial.

Após registrar que o autor prestou serviços ao reclamado no
período compreendido entre 01/03/2000 a 10/01/2004 e que não se
tratava de contratação temporária (art. 39, IX, da Constituição), haja
vista que a duração na prestação laboral evidenciava não se tratar de
atendimento a necessidade transitória da administração, o Tribunal
local afastou a tese de nulidade contratual à luz do descumprimento
da exigência contida no art. 37, II, § 2º, da Carta Magna, assen-
tando:

"O Direito do Trabalho deve ser interpretado como o con-
junto de regras tutelares, o que importa afirmar que visam, pre-
cipuamente, à proteção do trabalhador em face do poder do em-
pregador que detém os meios de produção. Inquinar de nulidade um

relação jurídica de trabalho que produziu todos os seus efeitos, como
a concessão de férias, licenças, 13º salário, recolhimento previden-
ciário, igualmente inerentes aos servidores públicos de modo geral,
implicaria na negativa do princípio constitucional da isonomia legal.
(...)" (fls. 77)

Infere-se do acórdão tratar-se de empregado contratado, sem
concurso público, após a Constituição Federal de 1988. Dessa forma,
o reclamado logrou demonstrar manifesto confronto à Súmula nº
363/TST, que dispõe:

"A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS."

No que concerne ao FGTS, a Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24 de agosto de 2001, no seu artigo 9º, introduziu o artigo 19-A na
Lei 8.036/90, segundo o qual "É devido o depósito do FGTS na

conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja

declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Cons-

tituição Federal, quando mantido o direito ao salário".

A questão é sobre a constitucionalidade da alteração ali im-
primida no cotejo com o artigo 37, § 2º, da Constituição, pelo qual
fora cominada a nulidade do contrato de trabalho firmado com a
Administração Pública sem o precedente do certame de que trata o
inciso II da norma em tela.

Esta Corte, conforme se observa da Súmula 363, firmou tese
de a nulidade ser absoluta, com implícita remissão ao artigo 145, e
seu inciso IV, do Código Civil, pelos quais é nulo o ato jurídico
quando for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial
para a sua validade.

Sensibilizada, no entanto, com o fato material de o trabalho
ter sido prestado, acabou por mitigar os efeitos da nulidade absoluta,
a fim de reconhecer o direito ao pagamento da contraprestação pac-
tuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor
da hora do salário mínimo e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

É fácil deduzir achar-se subjacente ao precedente da Corte
interpretação do artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição e do artigo
145 do Código Civil, no cotejo com o artigo 1º e seus incisos III e IV,
do Texto Constitucional, segundo os quais "A República Federativa

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Mu-

nicípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático

de Direito e tem como fundamentos: ... III - a dignidade da pessoa

humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

...".

Significa dizer que, não obstante a nulidade do contrato sem
o precedente do certame público, os princípios constitucionais em que
se funda a própria República Federativa do Brasil, de respeito à
dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho, im-
puseram a conclusão de se garantir ao trabalhador público direitos
mínimos que o colocassem a salvo da condição similar ao escravo.

Esses princípios, que levaram esta Corte a abrandar as im-
plicações provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito
da Administração Pública, certamente inspiraram a alteração impri-
mida à Lei 8.036/90 pelo artigo 9º da Medida Provisória 2.164-
41/2001, infirmando assim eventual pecha de inconstitucionalidade.

No tocante à aplicabilidade da referida medida provisória,
baixada em 2001, aos processos em curso, que se reportam inva-
riavelmente a contratos findos anteriormente à sua edição, tendo em
vista o princípio da irretroatividade das leis, consagrado no artigo 5º,
XXXVI, da Constituição, já restou pacificado pela Orientação Ju-
risprudencial nº 362/SBDI-1 do TST, que preconiza:

"Não afronta o princípio da irretroatividade da lei a aplicação
do art. 19-A da Lei nº 8.036, de 11.05.1990, aos contratos declarados
nulos celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº 2.164-41,
de 24.08.2001."

Mas se o FGTS incide sobre a contraprestação paga ou
devida ao trabalhador público, carece ele do direito à multa de 40%
sobre a conta vinculada. Isso não tanto por se sujeitar aos efeitos da
nulidade do contrato de trabalho, ou pela constatação de o caput do
artigo 19-A da Lei 8.036/90 não o ter assegurado, mas também por
conta do parágrafo único da norma em pauta, na qual se dispõe que
o saldo existente em conta vinculada, oriundo de contrato declarado
nulo até 28 de julho de 2001, nas condições do caput, que não tenha
sido levantado até essa data, será liberado ao trabalhador a partir do
mês de agosto de 2002.

Dele se observa que o intuito do legislador não foi apenas o
de liberar os depósitos fundiários a partir do mês de agosto de 2002,
oriundos de contrato declarado nulo até julho de 2001, mas confirmar
a regra de a liberação não acarretar o pagamento da multa de 40%.

Quanto à anotação na CTPS, a Súmula/TST nº 363 teve sua re-
dação ratificada em 10/11/2005 pelo julgamento do Incidente de Unifor-
mização de Jurisprudência nº ERR-665159/2000, que versava sobre ano-
tação na CTPS em caso de nulidade contratual. Assim a manutenção da
condenação em anotar na CTPS do recorrido contraria a referida súmula.

Do exposto, com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC c/c a
Súmula nº 363 do TST, conheço do recurso de revista, e, no mérito,
dou-lhe provimento parcial para limitar a condenação ao pagamento
dos valores referentes aos depósitos do FGTS do período de re-
conhecida prestação laboral, restabelecendo, assim, a sentença.

Determino, ainda, sejam oficiados o Ministério Público e o
Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão,
após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art.
37 da Constituição Federal.

Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-6759/2004-009-11-40.0

A G R AVA N T E : RODOVIÁRIA CINCO ESTRELAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O : KRISHNER CARDOSO FRAZÃO

A D VO G A D O : DR. RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Décima Primeira Região denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 22)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
RODOVIÁRIA CINCO ESTRELAS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-08026/2002-900-03-00.3

A G R AVA N T E : UNIÃO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LT D A . 

A D VO G A D O S : DRS. ÉCIO ROZA E CLEMENTE SALOMÃO DE OLI-

VEIRA FILHO

A G R AVA D O : EDIVAR FARIA FIGUEIRA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO DE ASSIS MELO HORDONES

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Terceira Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 122)
não há qualificação do representante legal da empresa UNIÃO CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO e EXPORTAÇÃO LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -

918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-10038/2004-001-09-40.4

A G R AVA N T E : PAMPAPAR S.A. - SERVIÇOS DE TELECOMUNICA-

ÇÕES E ELETRICIDADE

A D VO G A D A : DRA. GIORGIA PAULA MESQUITA

A G R AVA D O : MIVALDO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ELIZEO ARAMIS PEPI

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S.A.

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da Nona Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada PAMPAPAR S.A. - SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE , o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 47)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
PAMPAPAR S.A. - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E
ELETRICIDADE.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na Sú-
mula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de instrumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-11434/2005-002-09-40.6

A G R AVA N T E : SK SISTEMAS ELETRÔNICOS DE SEGURANÇA LTDA.

A D VO G A D O : DR. ADALBERTO CARAMORI PETRY

A G R AVA D O : JEOVAN RODRIGUES POSS

A G R AVA D O : DR. MARCELO RICARDO DE SOUZA MARCELINO

D E S P A C H O

Inconformada com o despacho de fls. 75/76, que denegou
seguimento a seu recurso de revista, a reclamada interpõe agravo de
instrumento (fls. 02/07).

Contraminuta às fls. 80/82.
Desnecessário o parecer do Ministério Público do Trabalho,

conforme o art. 83 do RI/TST.
Em sua minuta, a agravante acena com a satisfação dos

pressupostos estabelecidos no art. 896 da CLT, pugnando, ao final,
pelo provimento do apelo.

O agravo, no entanto, não merece ser conhecido, porquanto
intempestivo o recurso de revista cujo seguimento foi denegado.

Com efeito, o acórdão de fls. 58/64 foi publicado em
24/09/2007, segunda-feira, conforme atesta a certidão de fl. 65. A
contagem do prazo para a interposição da revista iniciou-se no dia útil
seguinte, em 25/09/2007, terça-feira, findando em 02/10/2007, terça-
feira. Interposto o somente no dia 03/10/2007, quarta-feira, o recurso
é manifestamente intempestivo.

Conforme entendimento consagrado na Orientação Jurispru-
dencial nº l6l da SBDI-1 do TST, incumbia à agravante comprovar a
existência de feriado local, de forma justificar a prorrogação do termo
inicial do prazo recursal. E do encargo, a parte não se desincum-
biu.

Registre-se, por oportuno, que, com o advento da Lei nº
9.756/98, sobreveio a obrigação das partes de instruir o agravo de
instrumento de modo a possibilitar, caso provido, o imediato jul-
gamento do recurso de revista. Nesse sentido, aliás, é exegese ex-
traída do item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST - que tem
por escopo uniformizar a interpretação da Lei nº 9.756/98 -, a qual
estabelece que, verbis:

Agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Sinale-se, ainda, que o fato de o despacho agravado men-
cionar ser tempestivo o apelo não elide a falha detectada, pois o
entendimento adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a
atribuição que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de
proceder, soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da re-
vista.

Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, de-

nego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2008.

Ministro barros levenhagen

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-12.365/2002-900-02-00.0

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL DE JESUS SANTOS

A D VO G A D O ( A ) : JOSÉ RAIMUNDO N. V. JÚNIOR

A G R AVA D O ( A S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O ( A ) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(AS) : OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA

LT D A 

A D VO G A D O ( A ) : TÂNIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO

RECORRIDO(AS) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O ( A ) : CAMILO DE LÉLLIS CAVALCANTI

D E C I S Ã O

Manoel de Jesus Santos, interpôs agravo de instrumento (fls.
305/308), objetivando o processamento do recurso de revista de fls.
296/298.

A Sexta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Se-
gunda Região, no julgamento de recurso de agravo regimental (fl.
293/294), manteve a decisão monocrática de fls. 280, que considerou
intempestivo o agravo de instrumento interposto pelo Reclamante.

O Reclamante interpôs recurso de revista em que pretendeu a
reforma da decisão originária para que fosse afastada a intempes-
tividade de seu agravo de instrumento em recurso ordinário (fls.
297/298). Afirmou que a decisão do Tribunal Regional teria violado
o art. 897, b da CLT.

O Juiz Presidente do Tribunal Regional da Segunda Região
denegou seguimento ao recurso de revista consignando: "Indefiro o
processamento do recurso de revista interposto contra decisão em
agravo regimental porquanto incabível" (fl. 299).

Na minuta de agravo de instrumento a Reclamante busca o
seguimento de seu recurso de revista e insiste na alegação de violação
do art. 897, b da CLT.

Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.
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Nos termos da Súmula nº 218 desta Corte não cabe recurso
de revista de decisão do Tribunal Regional proferida em agravo de
instrumento: "Recurso de revista. Acórdão proferido em agravo de
instrumento (mantida) - Resolução nº 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003 - É incabível recurso de revista interposto de acórdão
regional prolatado em agravo de instrumento".

Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se manifes-
tamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista interposto contra decisão de Tribunal Regional, proferida em
agravo de instrumento.

Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos ter-
mos dos arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 557,
caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROCESSO Nº TST-aIrr-25570/2002-900-04-00.4

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

A D VO G A D O S : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E DR. RAIMAR

MACHADO

A G R AVA D O : CLÁUDIO ANTÔNIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. IRENA S. MASSONI

D E C I S Ã O

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 429/431)
contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso de re-
vista.

Alega que no recurso de revista interposto está configurada a
hipótese de violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93, que não há
como ser aplicado o inc. IV da Súmula 331 do TST (fl. 421).

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento.

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 428 e
429), subscrito por advogado devidamente habilitado (procuração a
fls. 395/verso e substabelecimento a fl. 396) e devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal,
não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região manteve
a sentença no tocante à condenação subsidiária da Reclamada Brasil
Telecom pelos créditos trabalhistas deferidos ao Reclamante. Con-
signou o seguinte entendimento:

"O reclamante foi contratado pela primeira reclamada, Raul
Silveira Madruga e Filhos, para prestar serviços de segurança e vi-
gilância nas dependências da segunda reclamada, Companhia Rio-
grandense de Telecomunicações - CRT, empresa tomadora dos ser-
viços, ora recorrente. (...)

Em decorrência do disposto no artigo 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal, a Administração Pública Direta ou Indireta resulta
obrigada a reparar os danos que seus agentes, nessa qualidade, cau-
sarem a terceiros, e a responsabilidade, na hipótese, é objetiva. Se a
Administração Pública contrata pessoa física ou jurídica e deixa de
proceder à necessária fiscalização da execução do contrato, fica obri-
gada a reparar os danos causados a terceiros, que se derem na vi-
gência e derivarem da execução do contrato administrativo firmado
entre as partes, por força do disposto na aludida norma constitucional,
que assegura aos prejudicados por atos administrativos praticados a
título de culpa ou dolo, o ressarcimento competente, de forma ampla
e irrestrita.

Em vista do acima exposto, configurada a culpa in vigi-

lando, entende-se cabível a aplicação do Enunciado nº 331 do TST à
recorrente, integrante da Administração Pública Indireta, que deverá
responder de forma subsidiária, vale dizer, depois de esgotadas as
possibilidades de investida sobre o patrimônio da empregadora, no
caso de inadimplência dos encargos trabalhistas pela empresa con-
tratada, forte no previsto no § 6º do artigo 37 da Constituição Federal.
Acresça-se que, tampouco, em função da manutenção da condenação,
consoante fundamentos acima expostos, há que se falar em violação
do artigo 5º, inciso II da Magna Carta.

Nega-se, pois, provimento ao recurso, quanto aos aspectos
hostilizados na r. sentença. " (fls. 404/405).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 418/423). In-
dicou violação 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e divergência juris-
prudencial .

O seguimento do recurso foi negado, porque a decisão re-
corrida está de acordo com a Súmula nº 331, IV, do TST.

No agravo de instrumento, argumenta-se que ficou demons-
trada no recurso de revista a violação do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93.

Conforme se observa, a condenação da Agravante decorreu
do fato de existir entre as duas reclamadas contrato de prestação de
serviços de vigilância e em função do qual o Reclamante laborou para
a Recorrente. Ocorrendo inadimplência do empregador (prestador do
serviço) quanto às obrigações trabalhistas, incide a responsabilidade
subsidiária do tomador do serviço (a Agravante). Nesse sentido, a
decisão regional foi proferida em sintonia com a jurisprudência pa-
cífica desta Corte, contida na Súmula nº 331, IV.

Registre-se que nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
336 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Cor-
te, "estando a decisão recorrida em conformidade com orientação
jurisprudencial, desnecessário o exame das divergências e das vio-
lações legais e constitucionais alegadas, salvo nas hipóteses em que a
orientação jurisprudencial não fizer qualquer citação do dispositivo
constitucional". No presente caso, consta expressamente da Súmula nº
331 que a orientação contida no item IV refere-se à interpretação
conferida ao disposto no art. 71 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

<!ID1296098-18>

PROC. Nº TST-AIRR-29.949/2002-900-02-00.4

A G R AVA N T E ( S ) : HEITOR LAERT CASTANHEIRA

A D VO G A D O ( A ) : HUMBERTO BENITO VIVIANI

A G R AVA D O ( A S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O ( A ) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E C I S Ã O

Vistos, etc.
1. Heitor Laert Castanheira, interpôs agravo de instrumento

(fls. 02/08), objetivando o processamento do recurso de revista por
ele interposto.

2. A Quinta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da
Segunda Região negou provimento ao recurso ordinário interposto
pelo Reclamante, mantendo a decisão da Vara de origem que pro-
nunciou a prescrição do direito da parte postular complementação dos
proventos de aposentadoria. Consignou que o Reclamante se apo-
sentou em 20/02/1995 e ajuizou a presente ação em 26/06/1998 e, por
tratar-se de parcela jamais paga ao ex-empregado, incide a prescrição
total. (fls. 273/274).

3. O Reclamante interpôs recurso de revista em que pre-
tendeu a reforma da decisão originária para que fosse afastada a
prescrição. Afirmou que a decisão do Tribunal Regional teria violado
os arts. 5º, XXXVI, 7º, XXVI da Constituição Federal, 457, § 1º da
CLT e contrariou as Súmulas nºs 51, 97 e 288 desta Corte. Trans-
creveu arestos para demonstrar divergência jurisprudencial.

4. O Juiz Presidente do Tribunal Regional da Segunda Re-
gião denegou seguimento ao recurso de revista consignando que o "o
V. Acórdão regional está em consonância com a Corte Superior em
seu Enunciado n.º 326 e OJ de nº 177 da SDI-1" (fl. 286).

5. Na minuta de agravo de instrumento o Reclamante busca
o seguimento de seu recurso de revista com base na alegação de
violação dos arts. 5, caput e inciso I, da Constituição Federal, 468 da
CLT, 115 e 120 do Código Civil e contrariedade às Súmulas nºs 51,
97 e 288 desta Corte.

6. Dispensada a manifestação do Ministério Público do Tra-
balho em face do que dispõe a art. 83 do Regimento Interno desta
Corte.

7. A decisão do Tribunal Regional que pronunciou a pres-
crição total do direito da parte em postular em juízo complementação
de aposentadoria jamais recebida, está em conformidade com a Sú-
mula nº 326 desta Corte, segundo a qual: "Tratando-se de pedido de
complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar e
jamais paga ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a total, co-
meçando a fluir o biênio a partir da aposentadoria".

8. Dessa forma, o agravo de instrumento mostra-se mani-
festamente improcedente, pois visa a dar seguimento ao recurso de
revista interposto contra decisão de Tribunal Regional, que está em
perfeita harmonia com a Súmula desta Corte

9. Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos
termos dos arts. 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho e
557, caput, do Código de Processo Civil.

10. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-41232/2002-900-02-00.0

A G R AVA N T E : TEREZA CARVALHEIRO

A D VO G A D O : DR. JAMIR ZANATTA

A G R AVA D O : SOGEFI INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA.

A D VO G A D O : DRA. ANGELA MARIA TSATLOGIANNIS

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 138)
não há qualificação do representante legal da empresa SOGEFI IN-
DÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-

026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-47186/2002-902-02-40.0

A G R AVA N T E : BARSA PLANETA INTERNACIONAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSWALDO SANT'ANNA

A G R AVA D O : ELIDA SOUZA BONFOCHI VINHAES

A D VO G A D O : DR. AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do
presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fls.
19/20) não há qualificação do representante legal da empresa BARSA
PLANETA INTERNACIONAL LTDA.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Ressalte-se não ser possível a regularização da representação
processual na fase recursal, conforme se verifica no texto da Súmula
nº 383, itens I e II, deste Tribunal:

"Mandato. Arts. 13 e 37 do CPC. Fase recursal. Inaplica-
bilidade.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 ) .

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) " .

Em face da irregularidade de representação e com fulcro na
Súmula nº 164 desta Corte, tem-se por inexistente o agravo de ins-
trumento.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.
Fernando Eizo Ono

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-67374/2002-900-04-00.7

A G R AVA N T E : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D A : MARA LAURA HAACK

A D VO G A D A : DRA. ESTELA MARIS DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 48)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-67424/2002-900-04-00.6

A G R AVA N T E : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O : IRADI SALETE MARCHESAN

A D VO G A D A : DRA. ZULEICA BAHIA SALDANHA

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.

No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 11)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com

o objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-79.260/2003-900-04-00.0 TRT - 4ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : MOACIR LUIZ FRACASSO

A D VO G A D A : DRA. ANITA TORMEN

A G R AVA D A : BRASIL TELECOM S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da Quarta Região negou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamante, com fundamento na inexistência de vio-
lação de dispositivos de lei e da Constituição Federal e de divergência
jurisprudencial (fls. 297), o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento (fls. 307/315).

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 320/323) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
324/329).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAX IMCOMPLETO.
PETIÇÃO ORIGINAL NÃO CONFERE INTEGRALMENTE COM
A TRANSMITIDA VIA FAX. DEFICIÊNCIA DE TRASLADO.
N Ã O - C O N H E C I M E N TO

O agravo de instrumento não merece conhecimento, por-
quanto irregularmente formado, visto que a peça de agravo de ins-
trumento transmitida por fac-símile (fls. 299/306) não corresponde
integralmente com a petição original posteriormente juntada a fls.
307/315. Observa-se que as páginas 309 a 314 da petição original não
foram enviadas na transmissão do fax, o que caracteriza a não ob-
servância da exigência contida no art. 4º, parágrafo único, da Lei nº
9.800/99, em que se estabelece:

"Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se res-
ponsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido, e por
sua entrega ao órgão judiciário.

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras sanções, o usuário
do sistema será considerado litigante de má-fé se não houver perfeita
concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o original
entregue em juízo".

Dessa forma, a Lei nº 9.800/99, em seu art. 4º, ao facultar às
partes a utilização do sistema de transmissão de dados e imagens tipo
fac-símile para a prática de atos processuais, também impõe a elas a
responsabilidade pela qualidade dos documentos transmitidos, con-
forme transcrita.

Cumpre ressaltar que, conforme preceituado no art. 897, § 5º,
da CLT, as partes promoverão a formação do instrumento de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado.

Nos termos da Instrução Normativa nº 16 do TST, item X,
cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento, não
comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais.

3. Diante do exposto, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, com fundamento nos arts. 557, caput, do Código de Pro-
cesso Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

4. Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-91983/2003-900-11-00.0

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O S : PEDRO FERREIRA RODRIGUES E OUTROS

A D VO G A D O : DR. WAGNER RICARDO FERREIRA PENHA

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Primeira Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
com fundamento na Súmula no 221 deste Tribunal Superior e no fato
de que o acórdão regional está de acordo com a Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SBDI-1 (fls. 132), o que ensejou a inter-
posição do presente agravo de instrumento (fls. 135/147).

Os Agravados apresentaram contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 157/159) e contra-razões ao recurso de revista (fls.
151/156).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
Embora tempestivo (fls. 133 e 135) e subscrito por advo-

gados devidamente habilitados (fls. 34/35), o agravo de instrumento
não merece prosseguimento.

O Tribunal Regional do Trabalho da Décima Primeira Re-
gião, mediante a decisão de fls. 132, denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada. Consignou o seguinte enten-
dimento:

"A decisão proferida por esta C. Corte assegurou ao autor o
direito devido por lei, estando o entendimento em conformidade com
a Orientação Jurisprudencial nº 270, verbis:

(...)
A análise do recurso interposto revela que o objetivo da

Recorrente é interpretar diversamente as normas que regulam a ma-
téria.

Nos precisos termos do Enunciado nº 221, do E. Tribunal
Superior do Trabalho, a interpretação razoável de preceito de lei não
dá ensejo a recurso de revista.

Dada a interpretatividade da matéria e a razoabilidade da
fundamentação do v. acórdão, as alegações do apelo mostram-se in-
consistentes.

Do exposto, e em face do contido no Em. 221, e na OJ 270,
do E. TST, denego seguimento à revista" (fls. 132).

Na minuta do agravo de instrumento de fls. 135/147, a Re-
clamante reitera as razões do recurso de revista de fls. 118/127, sem
impugnar a incidência da Súmula no 221 deste Tribunal e da Orien-
tação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 desta Corte, fundamentos
utilizados pelo Tribunal Regional como óbices à admissibilidade de
seu recurso de revista.

Nessa hipótese, aplica-se a Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta".

Trata-se de inovação recursal a indicação de ofensa aos arts.
7º, XXVI, 8º, VI da Constituição Federal e 611, § 1º da CLT, pois não
consta do recurso de revista e, por isso, não será objeto de exame.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-98.890/2003-900-04-00.4

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A.

A D VO G A D A : DRA. DENISE RIBEIRO DENICOL

A G R AVA D O : MOASSIR DA SILVA

A D VO G A D O : DR. PEDRO PACHECO

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO BRTPREV

D E S P A C H O
O Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região denegou

seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada Brasil
Telecom S.A. (fls. 479/480), o que ensejou a interposição do presente
agravo de instrumento.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista, conforme cer-
tidão de fls. 489 verso.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
DESCONTOS SALARIAIS
A Sexta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta

Região negou provimento ao recurso ordinário interposto pela Re-
clamada para manter a sentença, em que se deferiu o pedido de
devolução dos valores descontados do salário do Reclamante a título
de UNIÃO SEGURO-OPTATIVO e UNIÃO DE SEGUROS (fls.
471/473). Consignou o seguinte entendimento:

"A respeito dos descontos efetuados no salário do empre-
gado, adota esta turma o entendimento jurisprudencial preconizado no
Enunciado 342 do TST, in verbis:

(...)
No caso dos autos, não comprovou a demandada a existência

de autorização prévia e expressa do empregado relativamente aos
descontos efetuados em seus salários, durante o período não prescrito,
a título de UNIÃO SEGURO-OPTATIVO E UNIÃO DE SEGUROS,
pelo que se afiguram efetivamente ilegais, assegurando ao autor o
direito à restituição reconhecido em sentença.

Gize-se que a autorização juntada à fl. 380 não se presta aos
fins pretendidos pela reclamada porque pertinente a seguradora di-
versa (Sul América Companhia Nacional de Seguros) e, ademais, a
coação é presumida em relação a este documento, vez que firmado na
data da admissão.

De outra banda, não se cogita de violação à norma inserta no
art. 7°, XXVI, da Constituição da República, porque sequer acostada
aos autos norma intersindicial autorizativa dos descontos efetivados,
não tendo, portanto, a demandada desincumbido-se do ônus da prova
de suas alegações quanto a este particular" (fls. 472/473).

Nas razões do recurso de revista de fls. 475/477, a Re-
clamada sustentou que os descontos decorreram de previsão em acor-
dos coletivos e que referidas normas constituem-se em regra cogente,
extensiva a todos os empregados. Nesse contexto, concluiu que não
se pode falar em "inexistência de autorização por escrito do Re-
clamante", que foi devidamente atendido o disposto na Súmula nº 342
desta Corte e violado o art. 7º, XXVI da Constituição Federal.
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Indeferido o processamento do recurso de revista pelo des-
pacho de fls. 479/480, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, oportunidade em que insiste no prosseguimento de seu
recurso, por violação do art. 7º, XXVI da Constituição Federal.

Tendo o Tribunal Regional concluído que não ficou com-
provada a existência de autorização prévia e expressa do Reclamante
para os descontos salariais, o deferimento do pedido de devolução de
referidos descontos encontra-se em perfeita consonância com a Sú-
mula nº 342 desta Corte:

"DESCONTOS SALARIAIS. ART. 462 DA CLT
Descontos salariais efetuados pelo empregador, com a au-

torização prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em
planos de assistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de
previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recrea-
tivo-associativa de seus trabalhadores, em seu benefício e de seus
dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 da CLT, salvo se
ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que
vicie o ato jurídico" (negrito nosso).

Não há falar em ofensa ao art. 7º, XXVI da Constituição
Federal, porque o Tribunal Regional consignou expressamente a au-
sência de prova da existência de norma coletiva autorizando os des-
contos salariais.

Com efeito, o respeito aos acordos e convenções coletivas de
trabalho depende de comprovação de sua existência, ônus do qual não
se desincumbiu a Reclamada.

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput do
CPC e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, nego se-
guimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-99181/2003-900-04-00.6

A G R AVA N T E : MARIA DA LUZ FONTES

ADVOGADA : DRA. IZABEL ARAGON

A G R AVA D O : INSTITUTO DE TRAUMATOLOGIA, ORTOPEDIA E

REABILITAÇÃO LTDA. - HOSPITAL MIGUEL PILT-

CHER

ADVOGADO : DR. JAIRO HALPERN

D E C I S Ã O

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamante, por entender que "os fundamentos do
acórdão não permitem vislumbrar violação aos dispositivos cons-
titucionais invocados, na forma da alínea c do art. 896 da CLT" (fl.
238).

A Reclamante interpõe agravo de instrumento, em que ar-
gumenta que a denegação do recurso de revista afrontou o art. 5º, LIII
e LV, da Constituição Federal.

O Agravado não apresentou contraminuta ao agravo de ins-
trumento nem contra-razões ao recurso de revista.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do previsto no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.

O agravo de instrumento não merece conhecimento, em face
da irregularidade da representação processual. A advogada que o
subscreveu (Dra. Izabel Aragon) não possui procuração nem subs-
tabelecimento que lhe outorgue poderes para atuar em juízo na qua-
lidade de representante da Autora. Além disso, a peça não foi firmada
por nenhum outro procurador que conste dos instrumentos de fls. 09,
10, 216 e 221. Tampouco é o caso de mandato tácito, pois a Dra.
Izabel Aragon não compareceu a nenhuma das audiências (fls. 64 e
155).

O art. 36 do CPC dispõe que a parte deve ser representada
em juízo por advogado legalmente habilitado. O art. 37 do mesmo
diploma estabelece que, sem instrumento de mandato, ao advogado
não será permitido procurar em juízo. O art. 5º da Lei nº 8.906/94,
por sua vez, determina que o advogado deve fazer prova do man-
dato.

Ressalte-se que na fase recursal é inaplicável o disposto nos
arts. 13 e 37 do CPC quanto à concessão de prazo para regularizar a
representação processual. Tal entendimento já foi consagrado na Sú-
mula nº 383 do TST:

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente.

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau".

Dessa forma, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 18 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-99184/2003-900-04-00.0

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

A D VO G A D A : DRA. DENISE RIBEIRO DENICOL

A G R AVA D O : VILSON ROBERTO DA SILVA

D E C I S Ã O
A Exma. Sra. Juíza-Presidente do Tribunal Regional do Tra-

balho da Quarta Região denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada Brasil Telecom S.A., sob os seguintes
fundamentos: "A decisão decorre da aplicação das normas pertinen-
tes, não vislumbrada ofensa aos dispositivos de lei e da Constituição
Federal indicados, na forma da alínea c do art. 896 da CLT. Não
aproveita à recorrente a Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-I
do TST, que não se amolda à situação fática retratada. Desservem
para confronto os arestos transcritos, a teor do art. 896, § 4º, da CLT,
porque superados pela orientação do Enunciado 331, IV, do TST
(com a redação dada pela Res. Nº 96/00)" (fls. 267/268).

A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 273/277).
Insurge-se contra a decisão em que se denegou seguimento ao recurso
de revista. Reitera os argumentos apresentados no recurso de re-
vista.

Insiste na alegação de violação dos arts. 5º, II, da Cons-
tituição Federal, 455 da Consolidação das Leis do Trabalho e 71, § 1º,
da Lei nº 8.666/93; de contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº
191 da SBDI-1 desta Corte; e de divergência jurisprudencial.

Os Agravados não apresentaram contraminuta ao agravo de
instrumento nem contra-razões ao recurso de revista (certidão a fls.
280/verso).

Não houve manifestação do Ministério Público do Traba-
lho.

O agravo de instrumento, embora tempestivo (fls. 270 e
273), subscrito por advogados devidamente habilitados (procuração a
fls. 252/253 e substabelecimentos a fls. 254 e 255) e devidamente
instruído, com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, §
5º, I e II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 deste
Tribunal, não merece prosperar.

O Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região deu pro-
vimento parcial ao recurso ordinário interposto pelo Reclamante para
atribuir a responsabilidade subsidiária da Reclamada Brasil Telecom
S.A. pela quitação dos créditos trabalhistas deferidos (fls. 240/245).
Consignou o seguinte entendimento:

"O documento junto às fls. 40/44, cláusula 1º mostra que a
segunda ré ( CRT ) celebrou contrato com a primeira para: 'cons-
trução, retirada e remanejamento de Redes de Cabos Aéreos e Sub-
terrâneos, Canalização Subterrânea, Equipamentos de Ondas Porta-
doras, Multiplicadores de Pares Analógicos ou Digitais, Construção e
Retiradas de Redes Ópticas ou outras similares', não se podendo
dizer, face esta descrição detalhada do objeto do contrato, que tais
atividades inserem-se no conceito de atividade-meio da 2º ré, pois
afinal é empresa do ramo de telefonia.

Para o cumprimento do contrato, conforme, apreende-se dos
termos da defesa e do depoimento do preposto ( fl. 172 ) a primeira
reclamada contratou a terceira empresa (MERINO ) atualmente de-
saparecida ( fls. 73 e 173 )

É neste contexto probatório que se conclui pela ocorrência,
no caso dos autos, de autêntica intermediação de mão de obra, po-
sicionando-se num dos extremos desta relação três empresa e noutro
o trabalhador, situação inclusive confessada pelo representante da
primeira ré ao declarar que a CCO 'É mera intermediadora dos ser-
viços prestados à CRT' ( fl. 172 ), cumprindo realçar, consoante
cláusula contratual supra transcrita, que os serviços executados pelo
autor inserem-se nas necessidades normais e permanentes da segunda
demandada ( CRT ), restando manifesto que a hipótese dos autos não
é aquela de que trata a Orientação jurisprudencial nº 191, da SDI-1,
do E.TST.

Positivada a culpa in vigilando, reforma-se a r. sentença para
manter a segunda ré no polo passivo na condição de responsável
subsidiária, conforme orientação expressa no Enunciado nº 331, in-
ciso IV, do Egrégio TST" (fls. 243/244).

A Reclamada interpôs recurso de revista (fls. 256/262). Pre-
tendeu a reforma da decisão no que concerne à responsabilidade
subsidiária, alegando ser dona da obra.

Indicou violação dos arts. 5º, II, da Constituição Federal, 455
da Consolidação das Leis do Trabalho e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93
e contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta
Corte. Transcreveu arestos para demonstrar divergência jurispruden-
cial.

Inicialmente, não há falar em violação do art. 5º, II, da
Constituição Federal. O referido dispositivo constitucional não é sus-
cetível de violação direta de sua literalidade, pois a norma cons-
titucional em tela consagra genericamente o princípio da legalidade.
Assim, quando ocorrente, a ofensa é sempre indireta ou reflexa por-
que dependente de prévia aferição de desrespeito à legislação in-
fraconstitucional que regula a matéria controvertida em exame. O
pressuposto exigido na alínea c do art. 896 da CLT é a violação
direta.

Nem mesmo o argumento de que não há a figura da res-
ponsabilidade subsidiária no direito brasileiro conduz à conclusão de
que o Tribunal Regional não observou o texto constitucional. A Sú-
mula nº 331 é a jurisprudência consolidada a respeito do tema neste
Tribunal Superior e é fruto da interpretação de toda a legislação que
disciplina a responsabilidade trabalhista do tomador de serviços na
terceirização. A utilização das súmulas de jurisprudência, no âmbito
da Justiça do Trabalho, como fonte do direito, tem amparo no art. 8º
da CLT.

Tampouco há falar em violação do art. 455 da Consolidação
das Leis do Trabalho e em contrariedade à Orientação Jurisprudencial
nº 191 da SBDI-1 desta Corte.

O Tribunal Regional reconheceu a responsabilidade subsi-
diária da Agravante, porque o objeto do contrato firmado entre as
reclamadas inseria-se na atividade-fim da Recorrente e porque a ter-
ceira empresa (MERINO), contratada pela primeira ré para o cum-
primento do contrato está desaparecida.

Consignou que "é neste contexto probatório que se conclui
pela ocorrência, no caso dos autos, de autêntica intermediação de mão
de obra" e que "a hipótese dos autos não é aquela de que trata a
Orientação Jurisprudencial nº 191, da SDI-I, do E. TST" (fl. 244).

A Reclamada, nas razões do recurso, sustentou que "figurou
na relação como mera dona da obra" e que "não trata a situação dos
autos de contrato de prestação de serviços, mas sim, de contrato de
empreitada" (fl. 276)

Para se concluir de forma diversa do que consta do acórdão
regional, nos termos propostos pela Recorrente, imprescindível o re-
exame das provas e de fatos não registrados pelo Tribunal Regional,
procedimento vedado em grau de recurso de revista, ante os termos
da Súmula nº 126 desta Corte.

Conforme se observa, a decisão regional foi proferida em
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, contida no inciso
IV da Súmula nº 331:

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGA-
LIDADE - Res. 121/2003, DJ "Contrato de prestação de serviços.

Legalidade (mantida) - Resolução nº 121/2003, DJ 19, 20 e

2 1 . 11 . 2 0 0 3 

[...]
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.6.1993)".

Desnecessário, portando, o exame da alegação de divergência
jurisprudencial e de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 336 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais desta Corte, que dispõe:

"Embargos. Recurso não conhecido com base em orien-

tação jurisprudencial. Desnecessário o exame das violações legais

e constitucionais alegadas na revista. DJ 4.5.2004
Estando a decisão recorrida em conformidade com orientação

jurisprudencial, desnecessário o exame das divergências e das vio-
lações legais e constitucionais alegadas, salvo nas hipóteses em que a
orientação jurisprudencial não fizer qualquer citação do dispositivo
constitucional".

No presente caso, consta expressamente da Súmula nº 331
que a orientação contida no item IV refere-se à interpretação con-
ferida ao disposto no art. 71 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993.

Dessa forma, com fundamento nos arts. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-101027/2003-900-04-00.6TRT-4ªREGIÃO

EMBARGANTE : ADÃO GOULARTE GARCIA

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

A D VO G A D O : DR. MARCOS DOS SANTOS ARAÚJO MALAQUIAS

EMBARGANTE : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

A D VO G A D O : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN

EMBARGADOS : OS MESMOS

D E S PA C H O
Considerando que os Embargos Declaratórios oferecidos pelo

Reclamado, a fls. 226/227, e pelo Reclamante, a fls. 228/230, ob-
jetivam modificar o decidido no acórdão embargado, CONCEDO o
prazo de 5 (cinco) dias a ambas as partes para, querendo, apre-
sentarem manifestação. A providência se impõe em respeito ao prin-
cípio do contraditório, tendo em vista orientação emanada da ju-
risprudência do STF, ratificada por decisão da Seção Especializada
em Dissídios Individuais desta Corte (OJ-142 da SBDI1 do TST), em
sua composição plena.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

MARIA DE ASSIS CALSING

MINISTRA RELATORA
<!ID1296098-19>

PROC. Nº TST-AIRR-767864/2001.4 TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E COSMÉ-

TICOS S.A.

A D VO G A D O : DR. PAULO ANDRÉ VIEIRA SERRA

A G R AVA D O : CLÁUDIO ROBERTO PEREIRA ASSUNÇÃO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO CÉSAR NUNES BATISTA

D E S P A C H O

1. O Exmo. Sr. José Malheiros da Fonseca, no exercício da
Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região,
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamada,
o que ensejou a interposição do presente agravo de instrumento.

2. Verifica-se que o agravo de instrumento não merece se-
guimento, em face da irregularidade da representação processual.

A validade do instrumento particular de mandato está con-
dicionada à "indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a
designação e a extensão dos poderes conferidos" (art. 654, § 1º, do
Código Civil).

Na hipótese de pessoa jurídica, além da qualificação desta,
faz-se necessária também a identificação e qualificação do repre-
sentante legal da outorgante.
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No entanto, constata-se que na cópia da procuração (fl. 23)
não há identificação e qualificação do representante legal da empresa
IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E COSMÉTICOS
S/A.

Na referida procuração consta tão-somente uma assinatura,
sendo impossível identificar seu subscritor e verificar se se trata de
seu representante legal, o que torna irregular a representação pro-
cessual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da SBDI-1 deste
Tribunal: E-AIRR-669/2006-014-08-40, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, DJ 13/06/2008; E-AIRR-651/2002-026-04-40, Re-
lator Ministro Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR-764/2005-020-
03-00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJU 02/03/2007; E-
RR-1.826/2002-041-12-00, Relator Ministro Brito Pereira, DJU
29/06/2007; E-RR-647.487/2000.2, Relator Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, DJU 24/03/2006; E-RR-305.493/1996.3, Relator Mi-
nistro Moura França, DJ 02/03/2002.

Registre-se que, conforme já decidido pela SBDI-1 deste
Tribunal com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 286 da
SBDI-1 do TST, havendo mandato expresso, ainda que irregular, não
há como invocar a caracterização de eventual mandato tácito com o
objetivo de suprir a irregularidade processual (E-AIRR-651/2002-
026-04-40, Relator Min. Vantuil Abdala, DJ 11/04/2008; E-RR -
918/2004-026-15-00, Relatora Min. Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa, DJ 30/11/2007; E-ED-AIRR-914/2003-090-15-40.0, Relator
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 19/10/2007).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Fernando Eizo Ono

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-792.846/2001.2

A G R AVA N T E : MARIA HELENA AGNELO DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. ROSÂNGELA LIMA DA SILVA

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. - TE-

LERJ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região de-
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela Reclamante,
com fundamento nas Súmulas nos 221 e 296 deste Tribunal Superior
e no art. 896, alínea a da CLT (fls. 81), o que ensejou a interposição
do presente agravo de instrumento.

A Agravada apresentou contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 88/91) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 92/97).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, em virtude do disposto no art. 83 do
Regimento Interno deste Tribunal.

Relatados.
Embora tempestivo (fls. 81 verso e 82) e subscrito por ad-

vogada devidamente habilitada (fls. 14 e 86), o agravo de instrumento
não merece prosseguimento.

O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, me-
diante a decisão de fls. 81, denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamante. Consignou o seguinte entendimento:

"O acórdão regional simplesmente interpretou a norma legal
aplicável ao presente processo, não violando preceito de lei na sua
literalidade.

Como não é mostrada qualquer divergência jurisprudencial
válida e específica sobre o tema em discussão, denego seguimento ao
presente recurso de revista, com base no Enunciado 221 do Colendo
TST e art. 896, alínea "a", da CLT" (fls. 81)

Na minuta do agravo de instrumento de fls. 83/85, a Re-
clamante reitera algumas das razões do recurso de revista de fls.
73/778, sem impugnar a incidência do art. 896, a da CLT e das
Súmulas nos 221 e 296 deste Tribunal, fundamentos utilizados pelo
Tribunal Regional como óbices à admissibilidade de seu recurso de
revista.

Nessa hipótese, aplica-se a Súmula nº 422 desta Corte:
"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-

TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta".

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
Código de Processo Civil e 896, § 5º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 23 de junho de 2008.

FERNANDO EIZO ONO
Ministro-Relator

<!ID1296768-0>

PROC. Nº TST-AC-194.516/2008-000-00-00.6TST

A U TO R : ANDRÉ ALMEIDA DE ALVARENGA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. FÁBIO RICARDO DE ARAÚJO CURI

RÉ : LEILA GOMES BEZERRIL

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE ROSSI JULLIEN

D E S P A C H O

Por meio do despacho de fls. 121/122, determinei a no-
tificação do Autor, André Almeida de Alvarenga Ferreira, para que,
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição
inicial, regularizasse a sua representação processual e trouxesse

cópia autenticada dos documentos necessários à comprovação do fu-
mus boni juris e do periculum in mora, necessários ao deferimento da
liminar, conforme o seguinte fundamento:

"I - Trata-se de ação cautelar incidental ao Agravo de Ins-
trumento em Recurso de Revista nº TST-AIRR-620/2003-035-01-
40.2, com pretensão liminar, com vistas a obter "a suspensão da
execução até o trânsito em julgado da Ação Monitória, ou alter-
nativamente, que seja determinada a suspensão da execução ou so-
mente da penhora on-line em face do Requerente" (fls. 10).

Observo, todavia, que não existe nos autos instrumento de
mandato que habilite o advogado subscritor da petição inicial (Dr.
Fábio Ricardo de Araújo Curi) a atuar em juízo em nome do Autor.
Observo, ainda, que documentos que instruem a petição inicial (fls.
12/59, 70/76, 94/118) foram apresentados em fotocópias sem au-
tenticação. Além disso, faltam documentos necessários à compro-
vação do alegado no tocante ao fumus boni iuris: decisão do Tri-
bunal Regional do Trabalho da Nona Região proferida em embargos
de declaração, certidão de publicação dessa decisão, despacho de-
negatório do recurso de revista e correspondente certidão de sua
publicação

II - Diante do exposto, determino ao Autor que, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, regularize
sua representação processual e traga cópia autenticada dos docu-
mentos comprobatórios do fumus boni iuris e do periculum in mora,
necessários ao deferimento da liminar.

III - Publique-se" (fls. 121).
Em resposta (fls. 126), o Autor anexou instrumento de man-

dato, na versão original (fls. 127), e juntou a fls. 128/221 cópias de
documentos solicitados, autenticados pelo próprio advogado.

Constatando, todavia, que o procedimento de autenticação de
documentos pelo próprio advogado é incabível em ação cautelar,
tendo vista que a faculdade prevista no art. 544, § 1º, do CPC é
pertinente apenas ao agravo de instrumento, determinei, a fls. 223, a
notificação do Autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, provi-
denciasse a devida autenticação dos documentos requeridos no des-
pacho de fls. 121/122, na forma do art. 830 da CLT, sob pena de
indeferimento da petição inicial.

Em cumprimento a essa ordem, o Autor, por meio da petição
de fls. 225, juntou a documentação constante das fls. 226/314.

Ocorre que o Autor não providenciou a juntada dos do-
cumentos de fls. 13/24, 70/76 e 94/102, solicitados no despacho de
fls. 121/122, em relação aos quais se exigiu no despacho de fls. 223
a autenticação, na forma do art. 830 da CLT.

Constata-se, portanto, que os despachos proferidos a fls.
121/122 e 223 não foram integralmente cumpridos.

Em conseqüência, indefiro a petição inicial e decreto a ex-
tinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos dos arts.
284, parágrafo único, 295, VI, e 267, I, do CPC. Custas pelo Autor no
importe de R$ 40,00 (quarenta reais), calculadas sobre o valor da
causa.

Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2008

FERNANDO EIZO ONO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AC-181620/2007-000-00-00.9

A U TO R A : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANE-

PA R 

A D VO G A D O : DR. ROSALDO JORGE DE ANDRADE

RÉU : CHIL KORPER ZUNSZTERN

A D VO G A D A : DR.ª CHRISTHYANNE REGINA BORTOLOTTO

D E C I S Ã O

Trata-se de ação cautelar incidental ajuizada pela Companhia
de Saneamento do Paraná - Sanepar, com pedido liminar, objetivando
a concessão de efeito suspensivo ao recurso de revista interposto
contra acórdão do 9º Regional, o qual deu provimento ao apelo
ordinário do reclamante para declarar a nulidade do término do con-
trato de trabalho por aposentadoria e condenar a reclamada à rein-
tegração do empregado no emprego, sob pena de multa diária, bem
assim ao pagamento, em relação ao período de afastamento, de sa-
lários, indenização de férias, acrescidas de 1/3, e depósito do
FGTS.

Liminar deferida às fls. 318/321, pelo então Relator, Ministro
Ives Gandra Martins Filho, para imprimir efeito suspensivo ao re-
curso de revista, sustando-se a determinação de reintegração do réu
no emprego e de todos os atos dela decorrentes, inclusive no que se
refere à multa diária. O processo foi redistribuído a este magistrado
por força da Resolução Administrativa nº 1.260/2007, c/c o art. 97 do
RI/TST (fl. 338).

Compulsando o Sistema de Informações Judiciárias desta
Corte, constata-se que o recurso de revista interposto pela autora nos
autos do processo a que se reporta a presente cautelar (RR-
12425/2004-008-09-00.5), já foi objeto de pronunciamento por esta
Corte.

Com efeito, houve por bem a Quarta Turma deste Tribunal
"conhecer do recurso de revista da reclamada apenas em relação

à legalidade da despedida imotivada, por contrariedade à Orien-

tação Jurisprudencial nº 247 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe

provimento para, reconhecendo o direito potestativo de resilição

contratual da recorrente, afastar a reintegração e todos os seus

consectários legais e determinar o retorno dos autos ao Tribunal

de origem para que analise o pedido subsidiário contido nas

alíneas 'c' e 'd' da inicial."

Ainda de acordo com o Sistema de Informações Judiciárias
do TST, o aludido processo já baixou ao Tribunal de origem em
30/5/2008, após certificado o decurso de prazo recursal.

Dessa forma, sobressai a ausência de interesse de agir su-

perveniente da autora a ser tutelado, a ensejar a extinção da ação
cautelar incidentemente proposta, na medida em que lhe foi favorável
a decisão proferida em sede de recurso de revista, em relação ao qual
fora imprimido efeito suspensivo da ordem de reintegração ao ser-
viço.

Do exposto, julgo extinto o processo, por falta de interesse
de agir superveniente, na forma do art. 267, VI, do CPC.

Decorrido o prazo recursal, arquive-se.
Publique-se.

Brasília, 4 de agosto de 2008.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator
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AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados. Autos à
disposição dos Requerentes na Coordenadoria.

PROCESSO : AIRR - 19/2005-086-24-40.9 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ SILVESTRIN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO SÉRGIO ROSA

A G R AVA D O ( S ) : COOPERNAVI - COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE
CANA-DE-AÇÚCAR DE NAVIRAÍ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ IZAURI DE MACEDO

PROCESSO : AIRR - 348/2000-481-01-40.1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : INEPAR - EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S.A.

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DENISE AMARAL MOREIRA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO FERREIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SADE VIGESA INDUSTRIAL E SERVIÇOS S.A.

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AIRR - 480/2003-054-01-41.3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

Complemento: Corre Junto com AIRR - 480/2003-0

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA P. MIRANDA

A G R AVA D O ( S ) : LUIS EDUARDO DE SOUZA MARTINS

ADVOGADA : DR(A). CLÉA CARVALHO FERNANDES CAVALCANTI DE
SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : AIRR - 493/2004-126-15-40.3 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : BASF S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : NELSON DOMINGOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO VIEIRA RIOS

PROCESSO : AIRR - 652/1995-017-01-40.5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ALCI GERALDO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES TORRES

PROCESSO : AIRR - 832/2005-017-06-40.2 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE

ADVOGADA : DR(A). RAFAELA COSTA ACCIOLY CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : ENALDO MIRANDA VILELA

ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARY TENÓRIO GODOI SOARES

PROCESSO : AIRR - 874/2000-054-15-00.5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO OSVALDO BOCALON

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CAMAQ - CALDERARIA E MÁQUINAS INDUSTRIAIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO DOS REIS OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR - 912/2002-028-01-40.6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : LINDA MANSOUR

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA D O ( S ) : ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CÁSSIA PARANHOS PINHEIRO MARQUES

PROCESSO : AIRR - 924/2006-010-03-40.5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : ADRIANA DE VASCONCELOS QUEIROZ

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA DE CARO MARTINS



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008252 ISSN 1677-7018

PROCESSO : AIRR - 936/2006-052-03-40.1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO MERCÚRIO S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : SERGIO LUIZ PEREIRA LIMA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ROMANELLI SIMÕES

PROCESSO : AIRR - 947/2005-070-02-40.8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : AZIZ COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

PROCESSO : AIRR - 1162/2006-005-13-40.4 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

Complemento: Corre Junto com RR - 1162/2006-0

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO

A G R AVA D O ( S ) : CARMELITA BARBOSA GONZAGA

ADVOGADA : DR(A). MIRELA DE ANDRADE BARBOSA

PROCESSO : RR - 1162/2006-005-13-00.0 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1162/2006-4

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : CARMELITA BARBOSA GONZAGA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA

PROCESSO : AIRR - 1385/2005-053-03-40.9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO GIORNI

A G R AVA D O ( S ) : ABIGAIL DE FÁTIMA SILVA

ADVOGADO : DR(A). GÉLSON RODRIGUES PINTO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : AIRR - 1397/2002-056-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO MEDINA FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : PETROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AIRR - 1436/2005-033-15-40.2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : ALESSANDRO CARDIM

ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : JANSSEN CILAG FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MENDES DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR - 1485/2002-014-01-41.3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1485/2002-0

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA GRAÇA MANHÃES BARRETO

A G R AVA D O ( S ) : ACYR COSTA ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO MARCHTEIN CASTILHO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : AIRR - 1485/2002-014-01-40.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1485/2002-3

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ACYR COSTA ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO MARCHTEIN CASTILHO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MARTUSCELLI KURY

PROCESSO : AIRR - 2149/1999-017-01-40.8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2149/1999-0

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO TRIGUEIRO FONTES

A G R AVA D O ( S ) : ELIANA MENDONÇA DE MELLO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR - 2352/1999-036-01-40.2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MARTUSCELLI KURY

A G R AVA D O ( S ) : VILSON PEREIRA DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). JORGE SYLVIO RAMOS DE AZEVEDO

PROCESSO : AIRR - 2679/2006-140-03-40.0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2679/2006-3

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

A G R AVA D O ( S ) : NEIVA MARIA DE SOUZA E SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA CEOLIN DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : AIRR - 2679/2006-140-03-41.3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2679/2006-0

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

A G R AVA D O ( S ) : NEIVA MARIA DE SOUZA E SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA CEOLIN DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR - 4119/2004-036-12-00.8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : RONALDO MÁRIO ROSA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO STÄHELIN

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR - 12180/2002-004-09-41.6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

Complemento: Corre Junto com RR - 12180/2002-9

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA BERNADETE MARTINS PINTO RODRIGO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

PROCESSO : AIRR E RR - 78313/2003-900-04-00.6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). EBERALDO LÉO CESTARI JÚNIOR

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ROSANE MARIA KIPPER WINK

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SICA PALERMO

PROCESSO : AIRR - 81762/2003-900-04-00.1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ISABEL TUTIKIAN

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SICA PALERMO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SILVA RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

Brasília, 05 de agosto de 2008
Raul Roa Calheiros
Coordenador da 4ª Turma

Processos com pedidos de vistas concedidos às Partes Contrárias.
Autos à disposição na Coordenadoria.

PROCESSO : RR - 31/2006-030-15-00.4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). RAUL GAIOTTO

PROCESSO : RR - 752/2003-001-17-00.5 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
MARÍTIMOS E FLUVIAIS NO ESTADO DO ESPÍRITO SAN-
TO 

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO
N E T TO 

RECORRIDO(S) : LOG-IN LOGÍSTICA INTERMODAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : SEAWOLF ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

PROCESSO : RR - 76459/2003-900-01-00.3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRENTE(S) : LOG-IN LOGÍSTICA INTERMODAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DOS MARINHEIROS E MOÇOS
DE MÁQUINAS EM TRANSPORTES MARÍTIMOS E FLU-
VI2S

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO CALDEIRA FUTSCHER

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR - 79895/2003-900-04-00.8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE D

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FLECK BAETHGEN

RECORRIDO(S) : INERVO REZENDE TELLES

ADVOGADO : DR(A). IRINEU GEHLEN

PROCESSO : AIRR - 143437/2004-900-01-00.1 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. FERNANDO EIZO ONO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO GILBERTO DA SILVA LEMBERCK

ADVOGADO : DR(A). RUY MOREIRA DA FONSECA

Brasília, 05 de agosto de 2008

RAUL ROA CALHEIROS
Coordenador da 4ª Turma

COORDENADORIA DA 5ª TURMA
<!ID1292798-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-36/2001-055-01-00.5

RECORRENTE : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANNA PAULA SIQUEIRA E DIAS

RECORRIDO : SALVADOR MAGALHÃES DA PENHA

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA DOS SANTOS MAGALHÃES

D E S P A C H O

A agravante, por intermédio da Petição de nº 31928/2008-0,
juntada aos autos às fls. 197/249, requereu sobrestamento do feito,
com fundamento no despacho proferido no Conflito de Competência,
em trâmite perante o Superior Tribunal de Justiça.

Em despacho proferido a fls. 197, determinei que fosse dado
ciência às partes, no prazo de 15 (quinze) dias, e, após, voltassem-me
os autos conclusos. As partes não se manifestaram.

Decido:
1- Com amparo no artigo 102, I, "o", da Carta Magna,

decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Conflito de
Competência não interferem no andamento dos feitos perante o Tri-
bunal Superior do Trabalho. Portanto, indefiro o pedido.

Publique-se.
Brasília, 1º de agosto de 2008.

Kátia Magalhães Arruda
Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-329/2003-043-12-00.4

RECORRENTE : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA - CDI

ADVOGADO : DR. DIOGO NICOLAU PÍTSICA

RECORRIDO : HERMES BATISTA FERNANDES

ADVOGADO : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 216.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-600/2005-039-05-00-2TRT - 5ª REGIÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR. MANOEL MACHADO BATISTA

RECORRIDO : SINDICATO DO RAMO QUÍMICO E PETROLEIRO DO

ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR. NEI VIANA COSTA PINTO

RECORRIDA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADOS : DR. FRANCISCO BERTINO DE CARVALHO E DR. ANTO-
NIO CARLOS MOTTA LINS
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D E S P A C H O

1. PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, me-
diante a petição de fls. 543/544, aponta equívoco nas publicações do
acórdão regional (fls. 473) e do despacho de admissibilidade do
Recurso de Revista (fls. 531), consistente na ausência de inclusão do
seu nome nas aludidas publicações.

2. Verifico que a peticionária (Petrobras) é parte no feito,
tendo interposto Recurso Ordinário (razões de fls. 398/418), que foi
julgado, consoante o acórdão regional de fls. 459/472. Entretanto,
nem seu nome, nem o de seu patrono figuraram na publicação do
aludido acórdão. Embora a expressão "e outro" na identificação das
partes (fls. 473) habitualmente utilizada nos registros e publicações
quando há litisconsórcio não importe em irregularidade na publi-
cação, na hipótese, entretanto, o que se nota é que nenhum dos
patronos da Petrobras constou da referida publicação (fls. 473), cir-
cunstância essa que torna irregular a publicação do acórdão regio-
nal.

3. Desse modo, determino o sobrestamento do Recurso de
Revista interposto pela FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURI-
DADE SOCIAL - PETROS (fls. 475/493) e converto o feito em
diligência para:

3.1 encaminhar os presentes autos ao Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região para que proceda à republicação do acór-
dão de fls. 459/472, consignando o nome das partes (recorrentes
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS e FUNDAÇÃO PE-
TROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS e recorrido SIN-
DICATO DO RAMO QUÍMICO E PETROLEIRO DO ESTADO DA
BAHIA) e dos respectivos patronos;

3.2. republicar o despacho de fls. 531, concedendo, na forma
da lei, prazo à PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS para
oferecer contra-razões ao Recurso de Revista interposto pela FUN-
DAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS;

4. Decorridos todos os prazos, com ou sem a interposição de
Recurso de Revista pela Petrobras, volte o feito a este Tribunal para
prosseguimento.

5. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-612/1999-072-01-40.9

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. REGINA CARLA DA SILVA LOPES BARROS

A G R AVA D O : SÉRGIO GONÇALVES DE ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO BATALHA MENDES

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE BLOCH EDITORES S.A.

A D VO G A D O : DR. JOAQUIM MOREIRA BRANDÃO FILHO

D E S P A C H O

A agravante, por intermédio da Petição de nº 31945/2008-7,
juntada aos autos às fls. 380/431, requereu sobrestamento do feito,
com fundamento no despacho proferido no Conflito de Competência,
em trâmite perante o Superior Tribunal de Justiça.

Em despacho proferido a fls. 380, determinei que fosse dado
ciência às partes, no prazo de 15 (quinze) dias, e, após, voltassem-me
os autos conclusos. As partes não se manifestaram.

Decido:
1- Com amparo no artigo 102, I, "o", da Carta Magna,

decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Conflito de
Competência não interferem no andamento dos feitos perante o Tri-
bunal Superior do Trabalho. Portanto, indefiro o pedido.

Publique-se.
Brasília, 1º de agosto de 2008.

Kátia Magalhães Arruda
Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-655/2005-112-03-40.7

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. VIVIANE LIMA MARQUES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ABIDO DANIEL

ADVOGADA : DRA. DENISE FERREIRA MARCONDES

A G R AVA D O : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 163.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-733/2002-463-02-00.9 TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO JOAQUIM DE SOUSA

A D VO G A D O : DR. GILBERTO CAETANO DE FRANÇA

RECORRIDA : MULTIBRÁS S.A. ELETRODOMÉSTICOS

A D VO G A D A : DRA. MILA MARIA DE LIMA GOMES E UMBELINO

LÔBO

D E S P A C H O

Os documentos trazidos aos autos, através da petição nº
73116/2008-1, e juntados a fls. 535/538, apresentam-se sem auten-
ticação, em desatendimento ao disposto no art. 830 da Consolidação
das Leis do Trabalho. Ressalte-se que o art. 544, § 1º, parte final, do
Código de Processo Civil, autoriza a declaração de autenticação pelo
próprio advogado, das cópias das peças que comporão o processo, o
que, no caso, não ocorreu, razão pela qual, concedo o prazo de 15

(quinze) dias para que a peticionária providencie a autenticação dos
documentos, no original, que comprovam a incorporação da Multibrás
S.A. Eletrodomésticos pela Whirlpool S/A., sob pena de indeferi-
mento.

2. À Coordenadoria da Quinta Turma deste Tribunal, para
que proceda ao registro no processo, da renúncia aos poderes ou-
torgados a todos os profissionais do Escritório Mascaro e Nascimento
Advogados, e a exclusão do nome do advogado, Dr. Marcelo Costa
Mascaro Nascimento, da capa dos autos, passando a constar, como
novos procuradores, os substabelecidos a fls. 522, 529/533 e 539/540,
e que todas as publicações sejam realizadas em nome da advogada,
Dra. Mila Maria de Lima Gomes e Umbelino Lôbo, nos termos da
petição de fl. 534.

3. Após cumprida a determinação constante do item 1, pro-
ceda-se à reautuação do processo, a fim de que passe a constar, como
recorrida, a empresa Whirlpool S/A.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Kátia Magalhães Arruda

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-778/2002-900-12-00.7 TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : LOURIVALDO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. DOUGLAS S. E. MATTOS

RECORRIDO : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEA-

MENTO - CASAN

A D VO G A D O : DR. ALOÍZIO PAULO CIPRIANI

D E S P A C H O

À Coordenadoria de Quinta Turma, para que conceda vista à
parte contrária, pelo prazo de 10 (dez) dias, sobre a manifestação do
recorrido constante das fls. 503. No silêncio, prossiga o feito nos
trâmites normais.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2008.

Kátia Magalhães Arruda

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-790/2003-004-06-00.7

RECORRENTE : BIANCA BORGES MONFORT

A D VO G A D A : DRA. MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO

RECORRIDO : ALERTA SEGURANÇA PATRIMONIAL E TERCEIRIZA-

ÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. DANIEL GONDIM ROZOWYKWIAT

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 209.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-911/2001-001-01-00.7 TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANNA PAULA SIQUEIRA E DIAS

RECORRIDO : SALVADOR MAGALHÃES DA PENHA

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA DOS SANTOS MAGALHÃES

D E S P A C H O

A recorrente, por intermédio da Petição de nº 8275/2008-6,
juntada aos autos às fls. 773/810, requereu sobrestamento do feito,
com fundamento no despacho proferido no Conflito de Competência,
em trâmite perante o Superior Tribunal de Justiça.

Em despacho proferido a fls. 773, determinei que fosse dado
ciência às partes, no prazo de 15 (quinze) dias, e, após, voltassem-me
os autos conclusos. As partes não se manifestaram.

Decido:
1- Com amparo no artigo 102, I, "o", da Carta Magna,

decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Conflito de
Competência não interferem no andamento dos feitos perante o Tri-
bunal Superior do Trabalho. Portanto, indefiro o pedido.

Publique-se.
Brasília, 1º de agosto de 2008.

Kátia Magalhães Arruda
Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-1948/1999-047-01-00.4 TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : KÁTIA MARIA ESTEVES

ADVOGADO : DR. PAULO RICARDO VIEGAS CALÇADA

RECORRIDO : BANCO DE ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADOS : DRS. CARLOS ROBERTO S. CASTRO E CLÁUDIA BRUM
MOTHÉ

RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSISIO

D E S P A C H O

Junte-se a Petição de nº 84242/2007-3.
No petitório, o escritório de advocacia Siqueira Castro apre-

senta como motivo de renúncia o seguinte fato:
"O motivo da renúncia deve-se ao fato do contrato de pres-

tação de serviços firmado entre o Escritório e o BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO (EM LIQUIDAÇÃO) ter sido en-
cerrado e o BANCO ITAÚ S.A. ser designado o novo gestor dos
processos trabalhistas do BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO (EM LIQUIDAÇÃO), conforme documento em anexo.

Dessa forma, o BANCO ITAÚ S.A. e o BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO (EM LIQUIDAÇÃO) resolveram em
comum acordo unificar o patrocínio dos processos ajuizados em face
do BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (EM LIQUI-
DAÇÃO), onde que figurem em conjunto ou isoladamente, em um
mesmo escritório de advocacia.

"(...) Diante disso, devem ainda as publicações, notificações
e intimações referentes ao feito, inclusive no que diz respeito ao
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (EM LIQUIDAÇÃO),
ser emitidas a partir de então somente em nome do patrono do
BANCO ITAÚ S.A., DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR, (....)"

Compulsando os autos, verifica-se que não constam docu-
mentos que comprovem a sucessão do Banco do Estado do Rio de
Janeiro e do Banco Banerj S.A. pelo Banco Itaú S.A.

A fls. 250, a recorrente apresenta manifestação contrária
quanto ao prosseguimento do feito apenas contra o Banco Banerj S.A.
e a conseqüente exclusão da lide do Banco do Estado do Rio de
Janeiro (fl. 245).

O Banco Itaú S.A., a fls. 294/303, apresenta contra-razões ao
recurso de revista da reclamante, como sucessor do Banco Banerj
S.A.

À Análise.
Constata-se, na hipótese, que, por não constarem nos autos

documentos que comprovem a sucessão do Banco do Estado do Rio
de Janeiro S.A. e do Banco Banerj S.A. pelo Banco Itaú S.A., aliado
ao fato de haverem sido juntadas as contra-razões pelo Banco Itaú
S.A. (Sucessor do Banco Banerj S.A.), não se justifica o interesse do
Banco Itaú S.A., para recorrer em nome próprio.

Quanto aos documentos trazidos aos autos por meio da Pe-
tição de nº 84242/2007-3, que trata dos compromissos assumidos pelo
Banco Itaú S.A. perante o Banco Banerj S.A., não cumprem o que
determina o art. 830 da CLT, razão pela qual deixo de apreciá-los.
Nesse contexto, indefiro o registro do advogado, Dr. Victor Rus-
somano Júnior, como patrono do Banco Itaú S.A., ante a ausência de
instrumento de mandato em seu nome, como pelo fato de o Banco
que representa não compor o pólo passivo da lide.

Desse modo, determino à Coordenadoria da Quinta Turma:
Que seja procedida a reautuação do processo, passando a

constar, como recorridos, Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A.
(Em Liquidação Estrajudicial) e Banco Banerj S.A.

A observância quanto à renúncia à procuração conferida pelo
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. ao escritório de advocacia
Siqueira Castro Advogados, nos termos do art. 45 do Código de
Processo Civil.

A intimação do Banco Itaú S/A. para que apresente, no prazo
de 10 (dez) dias, documentos que comprovem ter incorporado o
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A e ao Banco Banerj S/A, sob
pena de desentranhamento das contra-razões de fls. 294/303, por não
ter ficado demonstrado o interesse do Banco em recorrer.

D) Sucessivamente, concedo vista à recorrente, quanto à in-
corporação do Banco do Estado do Rio de Janeiro e Banco Banerj
S.A. pelo Banco Itaú S.A.

Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2008.

Kátia Magalhães Arruda
Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-7715/2004-036-12-00.0

RECORRENTE : SANDRA MARA SIMAS SCHMIDT

ADVOGADA : DRA. TATIANA BOZZANO

RECORRIDA : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

ADVOGADO : DR. NORTON LISBOA LEMOS

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 627.

Publique-se.
Brasília, 02 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-22.876/2001-011-09-00.0 TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : IRMÃOS THÁ S.A. - CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO

A D VO G A D A : DRA. ROSEMEIRE ARSELI

RECORRIDO : BENEDITO JOSÉ DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ROSSANNA ALVES MOURE

D E S P A C H O

A recorrente Irmãos, Thá S.A., peticionou, a fls. 308, nos
seguintes termos:

"CCSP XXI Empreendimentos Imobiliários S/A, nova razão social
da IRMÃOS THÁ S/A, vem por sua advogada, nos autos supra citados, de
ação proposta por Benedito José da Silva requerer que todas as notificações,
intimações e publicações doravante expedidas à reclamada tenham como
destinatário único o subscritor da presente...."
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Em razão da sucessão noticiada, determinei à peticionária
que apresentasse documentos que comprovassem a alteração da de-
nominação social da recorrente, para fim de análise do pedido.

Notificada (fls. 311, verso), a recorrente procedeu à juntada
dos documentos solicitados (fls. 312/343), que confirmam a nova
razão social da empresa e solicita que todas as notificações, in-
timações e publicações sejam feitas em nome do advogado, Dr. Hélio
Gomes Coelho Junior, habilitado nos autos a fl. 23, pela antiga re-
corrente.

Diante do exposto:
1 - Determino que seja concedida vista à parte contrária, para

que se manifeste, no prazo de 15 (quinze), quanto à incorporação da
Irmãos Thá S.A. - Construções, Indústria e Comércio pela CCSP -
XXI Empreendimentos Imobiliários S/A. No silêncio, proceda a Co-
ordenadoria da Quinta Turma deste Tribunal, a reautuação do pro-
cesso, a fim de que passe a constar, como Recorrente, "CCSP XXI

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A.

2 - Determino ao advogado, Dr. Hélio Gomes Coelho Junior,
que apresente procuração, agora pela atual empresa incorporadora, a
fim de que possa representá-la judicialmente, sob pena de indefe-
rimento do pedido.

3 - Publique-se.
Brasília, 19 de junho de 2008.

Kátia Magalhães Arruda

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-89276/2003-900-04-00.1

RECORRENTE : SULMETA CONSTRUÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ELSO ELOI BODANESE

RECORRIDO : MARIA SIRLEI TAPPARO BASSANI

A D VO G A D A : DRA. JULIANA DA ROLD KROB

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 337.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR E RR-97228/2003-900-02-00.8

AGRAVANTES E

RECORRIDOS

: JOSÉ HAIACHI E OUTRA

A D VO G A D O : DR. MARCELINO FRANCISCO DE OLIVEIRA

AGRAVADO E RE-

CORRIDO

: UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

AGRAVADOS E

RECORRENTES

: FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DRS. NILTON CORREIA E JOÃO PAULO FOGAÇA DE

ALMEIDA FAGUNDES

D E S P A C H O

Tendo em vista o teor da Pet-TST nº 22401/2008-4, registro
que a União sucederá a extinta RFFSA, nos direitos e obrigações
judiciais, e determino que todas as citações e intimações sejam di-
rigidas à União, por sua Advocacia Geral no Estado de São Paulo.

Quanto a suspensão do feito declaro prejudicado o pedido,
em razão do termino da liquidação.

Publique-se.
Brasília, 02 de junho de 2008.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RA-488880/1998.3TRT - 2ª REGIÃO

INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

PROCURADOR : DR. PAULO FERNANDES ALVES JUSTO

A G R AVA D A : MABEL DE CASTRO GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. RICARDO BAPTISTA

D E S P A C H O

Trata-se de restauração de autos.
À fl. 155, consta despacho da Exma. Sra. Juíza Presidente do

TRT/2ª Região, denegando seguimento ao recurso de revista do Mu-
nicípio de São Vicente, datado de 28 de novembro de 2005.

Tendo em vista que o processo foi apresentado como recurso
de revista e não contém elementos suficientes para seu julgamento,
principalmente pelo fato de que as partes não se manifestaram, de-
termino à Secretaria que oficie ao Tribunal de origem, para que
informe: 1 - A existência de Agravo de Instrumento contra o des-
pacho de fl. 155; 2 - Em qual estágio se encontra a execução pro-
visória.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-660.499/2000.4TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : SIMONE ADRIANO BAYER

A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D A : DRA. SALOMÉ MENEGALI

D E S P A C H O

Por meio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
91.549/2006.2, a reclamada, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
CEF, com fundamento no artigo 501 do CPC, requereu a desistência
de seu recurso de revista e, mediante o despacho de fl. 540, o pedido
foi recebido e registrado.

Dessa forma, não mais subsistindo o recurso principal, por
consectário, o recurso de revista adesivo interposto pela reclamante
(fls. 514-519) tornou-se insubsistente, nos termos do artigo 500, III,
do CPC.

Diante desses fatos, determino à Secretaria da 5ª Turma que,
uma vez procedida a publicação deste despacho e certificado o de-
curso do prazo recursal, providencie a baixa dos autos ao Tribunal
Regional do Trabalho da 12ª Região.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-769473/2001.6 TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BANERJ S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA

RECORRIDO : ANTÔNIO MÁRCIO DIAS DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ANDRÉA DE CASTRO FONSECA RIBEIRO

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 528.

Publique-se.
Brasília, 11 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-770673/2001.7TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANTÔNIO MANOEL FONTOURA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. RUBEM FRANCISCO DE JESUS

A G R AVA D O : ARACRUZ CELULOSE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 326.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-770.868/2001.1 TRT -4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

A G R AVA D O : JOÃO INÁCIO DA SILVA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADOS : DR. CELSO HAGEMANN e : DR.ª ERYKA FARIAS DE NE-
GRI

D E S P A C H O

Mediante o despacho de fls. 324/326, a autoridade judiciária
regional assim concluiu o primeiro exame da admissibilidade dos
Recursos de Revista das partes:

"Diante disso, nego seguimento ao recurso da reclamada e
dou seguimento ao recurso do reclamante, dispensando a análise dos
demais argumentos por ele expendidos" (fls. 326).

Embora processado o Agravo de Instrumento nos autos prin-
cipais, junto com o Recurso de Revista, o feito foi autuado e re-
gistrado nesta Corte como sendo apenas o Agravo de Instrumento da
reclamada, julgado pela Quinta Turma, consoante acórdão de fls.
419/425.

Transitada em julgado a decisão proferida no Agravo de
Instrumento, e já na fase de execução, retornam os presentes autos
para julgamento do Recurso de Revista, atendendo à denúncia do
reclamante/recorrente, a fls. 482/483.

Remetam-se os autos à Divisão de Classificação e Autua-

ção de Processos para Reautuar o presente feito, como Recurso de
Revista, retificando-se os seus registros para:
RR-770.868/2001.1

RECOR-
RENTE

: JOÃO INÁCIO DA SILVA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADOS : DR. CELSO HAGEMANN E
DR.ª ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
- CEEE

ADVOGADO : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

Publique-se para ciência das partes.
Decorridos de (10) dias da publicação, votem-me conclu-

sos.
Brasília, 28 de julho de 2008.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-773489/2001.1TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS S.A. - TELA-

MAZON

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A D VO G A D O : DR. ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚNIOR

RECORRIDO : MARIA DO CARMO MACIEL BASTOS

A D VO G A D O : DR. WAGNER RICARDO FERREIRA PENHA

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 265.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-779680/2001.8

RECORRENTE : CÉLIA APARECIDA TURRA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDA : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE

DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O S : DRS. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES E LY-

CURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 228.

Publique-se.
Brasília, 02 de junho de 2008.

Emmanoel Pereira

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-779818/2001.6 TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BANESTADO S.A.

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO : JUCELITO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. MAURICIO DE LACERDA LOURES

D E S P A C H O

Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que intime a parte
peticionária para que no prazo de dez dias se manifeste acerca da
certidão de fl. 170.

Publique-se.
Brasília, 10 de junho de 2008.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

COORDENADORIA DA 6ª TURMA
<!ID1295977-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO

PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-RR - 1473/1998-032-15-00.0

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : JOSÉ LUCAS GUEDES GONÇALVES

ADVOGADO DR(A) : PAULO VOSGRAU ROLIM

PROCESSO : E-RR - 623745/2000.3

EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR
DR(A)

: LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : DJALMA RICARDO DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : NICANOR EUSTÁQUIO PINTO ARMANDO

PROCESSO : E-RR - 771687/2001.2

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : LUIZ HENRIQUE FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LÚCIO GLOMB

PROCESSO : E-ED-RR - 792651/2001.8

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO AVELAR

ADVOGADO DR(A) : HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS

EMBARGADO(A) : PEDRO FERREIRA DE SOUSA FILHO

ADVOGADO DR(A) : PAULO RICARDO VIEGAS CALÇADA

PROCESSO : E-ED-RR - 59/2002-029-15-00.8

EMBARGANTE : BONFIM NOVA TAMOIO BNT AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO FLÜHMANN

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS MAGRI

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO DE JESUS PÁSSARI

PROCESSO : E-AIRR - 642/2002-371-04-41.6

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR LUIZ BIGLIARDI

EMBARGADO(A) : CLAIR DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : ELTON JOSÉ GERHADT
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EMBARGADO(A) : JÚNIOR WILLERS

ADVOGADO DR(A) : JOICE RAYMUNDO

EMBARGADO(A) : CALÇADOS RACKET LTDA.

ADVOGADO DR(A) : FÁTIMA TERESINHA DE LEÃO

EMBARGADO(A) : SALLEN CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : GILBERTO TRAMONTIN DE SOUZA

EMBARGADO(A) : CALÇADOS DAIELY LTDA.

ADVOGADO DR(A) : BENHUR ROSSON

PROCESSO : E-AIRR - 41693/2002-900-04-00.2

EMBARGANTE : LOJAS COLOMBO S.A. - COMÉRCIO DE UTILIDADES
DOMÉSTICAS

ADVOGADO DR(A) : DANTE ROSSI

EMBARGADO(A) : JUCELENE SPIGOSSO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : EMERSON LOPES BROTTO

EMBARGADO(A) : HERMES MACEDO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ISAÍAS ZELA FILHO

EMBARGADO(A) : WOODHIL COMERCIAL S.A.

PROCESSO : E-RR - 20/2003-032-02-00.5

EMBARGANTE : LUIZ FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : MOACYR JACINTHO FERREIRA

EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARLI BUOSE RABELO

EMBARGADO(A) : VIAÇÃO PARATODOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARIA DA GRAÇA ALVES DE SIQUEIRA CARVALHO
CARRACO

PROCESSO : E-ED-AIRR - 691/2003-032-01-40.6

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : CONDORCET MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : SIBELLY TRANSPORTES LTDA.

PROCESSO : E-RR - 5631/2004-052-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

EMBARGADO(A) : JAIME DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-AIRR - 859/2005-019-10-40.6

EMBARGANTE : CONGREGAÇÃO DOS RELIGIOSOS TERCIÁRIOS CAPU-
CHINHOS DE NOSSA SENHORA DAS DORES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALVES DE ALENCAR

EMBARGADO(A) : ADRIANO OLIVEIRA ARAÚJO

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA SILVA DE FREITAS

PROCESSO : E-AIRR - 980/2005-040-01-40.1

EMBARGANTE : FÁBIO JOSÉ RIBEIRO ALVARES

ADVOGADO DR(A) : SEBASTIÃO DE SOUZA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : LEONARDO MARTUSCELLI KURY

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO DR(A) : EDSON ZUKERAN

PROCESSO : E-AIRR - 1037/2005-013-03-40.2

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGANTE : UNIÃO (PGFN)

PROCURADOR
DR(A)

: MÁRCIO VERSIANI PENNA

PROCESSO : E-RR - 4577/2005-053-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR
DR(A)

: MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : JENNES VALÉRIA NASCIMENTO FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 4636/2005-053-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR
DR(A)

: MATEUS GUEDES RIOS

EMBARGADO(A) : MARIA ALVES FEITOSA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-AIRR - 343/2007-137-03-40.1

EMBARGANTE : PÃO DE QUEIJO ARAXÁ LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA

EMBARGADO(A) : LOURDES RESENDE PARREIRA COELHO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ AMARANTE DE VASCONCELOS

Brasília, 12 de agosto de 2008.

CRISTIANE DELGADO DE CARVALHO SILVA
Coordenadora da 6ª Turma

A Autora, na petições supra citadas, alega que os autos
foram retirados em carga pelo representante do Ministério Público
desde 16/06/2008, conforme comprovam os andamentos processuais
acostados. Assim, requer a intimação por meio de publicação no
Diário Oficial, da disponibilidade dos autos, bem como a reabertura
do prazo por mais dez dias.

Considerando as alegações trazidas pela parte, determino à
Coordenadoria da 8ª Turma que promova a atualização nos registros
pertinente e, após a devolução dos autos pelo Ministério Público,
notifique a Autora da disponibilidade dos autos, concedendo à re-
querente o prazo improrrogável de 10 dais para a autenticação de
todos os documentos trazidos aos autos, sob pena de indeferimento da
inicial.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 04 de agosto de 2008.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
Ministro Relator

SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA JUDICIÁRIA
<!ID1293441-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-AC-185817/2007-000-00-00.0

A U TO R A : CIDADE ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CYNTIA DE CARVALHO STHEL

RÉ : UNIÃO (EXTINTA INTERBRÁS)

PROCURADOR : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

D E S P A C H O

Consta dos autos, à(s) fl.(s). 554, certidão informando o não-
pagamento das custas processuais a que foi condenada a Autora no
valor de R$ 2.024,00 (dois mil e vinte e quatro reais), conforme
decisão de fl.(s) 527-8.

Assim, deverá a Autora, no prazo de 15 (quinze) dias, com-
provar o devido recolhimento, em caso de não-pagamento, expeça-se
Carta de Ordem, destinada à execução da importância devida ao
erário, dirigindo-a ao Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sé-
tima Região, para distribuição entre as Varas do Trabalho compe-
tentes.

Publique-se.
Brasília, 07 de agosto de 2008.

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

<!ID1293029-0>

PROCESSO Nº TST-AIRR-580/2007-121-18-40.5

PETIÇÃO TST-P-86.947/2008.3

A G R AVA N T E : GOIASA GOIATUBA ÁLCOOL LTDA.

ADVOGADA : DR.ª CARLA MARIA SANTOS CARNEIRO

A G R AVA D O : FLÁVIO RIBEIRO DE CASTRO

ADVOGADA : DR.ª ZÉLIA DOS REIS REZENDE

1-Junte-se.
2-A Reclamada manifesta desistência do recurso.
3-Verifica-se, entretanto, que a subscritora da presente peça

não possuem procuração nos autos com poder expresso para desistir
de recurso.

4-Assim, intime-se a Requerente para que, no prazo de 05
(cinco) dias, regularize a representação processual.

5-Caso ausente a manifestação, prossiga-se o feito seus nor-
mais trâmites.

6-Publique-se.
Em 30/7/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR-4640/2006-664-09-00.1

PETIÇÃO TST-P-89.368/2008.2

RECORRENTE : GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA.

ADVOGADA : DR.ª PATRÍCIA ODIA FERREIRA DO AMARAL

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A

ADVOGADA : DR.ª MARILENE JURACH

ADVOGADO : DR. CASSIANO ESKILDSSEN

RECORRIDO : GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA.

ADVOGADA : DR.ª PATRÍCIA ODIA FERREIRA DO AMARAL

RECORRIDO : JURACIR SANTA DA CRUZ

ADVOGADA : DR.ª SILVANA GARCIA MONTAGNINI

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A

ADVOGADA : DR.ª MARILENE JURACH

ADVOGADO : DR. CASSIANO ESKILDSSEN

A execução provisória deve ser requerida diretamente ao
juízo originário da causa, que é o competente para iniciá-la e deve ser
acompanhada das peças mencionadas no art. 475-O, § 3º do CPC.

Assim, indefiro a extração da carta de sentença.
Concedo vista à parte pelo prazo de 10(dez) dias para, que-

rendo, extrair as cópias que entender necessárias.
Publique-se. Após, junte-se.
Em 28/7/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TRT-00131-2007-111-08-00-0

PETIÇÃO TST-P-90.173/2008.5

RECLAMANTE : DELVAUX & SAMPAIO LTDA.

ADVOGADA : DR.ª MÁRCIA NORAT GUILHON

RECLAMADO : PAULO SÉRGIO GOUVEIA COSTA

Delvaux & Sampaio Ltda. requer a desistência do recurso
interposto no processo n.º TRT-00131/2007-111-08-00.0. porém o
subscritor não assinou a petição, intime-se o Requerente para, no
prazo de 5 (cinco) dias, se manifestar.

Após decorrido o prazo assinalado sem a manifestação, ar-
quive-se.

Publique-se.
Em 28/7/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-1870/1997-035-01-40.0

PETIÇÃO TST-P-91.095/2008.6

A G R AVA N T E : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S/A

ADVOGADA : DR.ª VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

A G R AVA D O : MARÍLIA DA SILVA CORTEZ

ADVOGADA : DR.ª GERALDA MARIA DOS SANTOS RIBEIRO

A G R AVA D O : BRF - SERVIÇOS TÉCNICOS E PROFISSIONAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO DA SILVA COELHO

1-Junte-se.
2-A Reclamada manifesta desistência do recurso.
3-Verifica-se, entretanto, que os subscritores da presente peça

não possuem procuração nos autos com poderes expressos para de-
sistirem de recurso.

4-Assim, intime-se a Requerente para que, no prazo de 05
(cinco) dias, regularize a representação processual.

5-Caso ausente a manifestação, prossiga-se o feito seus nor-
mais trâmites.

6-Publique-se.
Em 30/7/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-1314/2005-057-02-41.0

PETIÇÃO TST-P-91858/2008.9

A G R AVA N T E : ANDRÉ FUENTES DE LIMA

ADVOGADA : DR.ª WANDERLINA PACHECO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : TELEFÔNICA PUBLICIDADE E INFORMAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR.ª JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

ADVOGADA : DR.ª KAREN SANTOS DE LIMA

A G R AVA D O : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A TELESP

ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

1-Com fundamento no § 4º do art. 162 do CPC e no exer-
cício das atribuições conferidas ao Secretário Judiciário prevista no
art. 1º, inciso VII do ATO.GDGSET.GP nº 302/2007, junte-se e al-
terem-se os registros, desde que observadas pelo(a) Requerente as
formalidades legais.

2-Dê-se vista pelo prazo legal.
3-Publique-se.
Em 31/07/2008.

Luiz Fernando Júnior

Secretário Judiciário Substituto

PROCESSO Nº TST-AIRR-1314/2005-057-02-41.0

PETIÇÃO TST-P-91.859/2008.3

A G R AVA N T E : GUIA MAIS PUBLICIDADE LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O : ANDRÉ FUENTES DE LIMA

1- Junte-se.
2- Guia Mais Publicidade Limitada, atual denominação so-

cial da Telefônica Publicidade e Informação Limitada, requer a al-
teração da razão social da empresa, bem como de sua representação
processual.

3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interes-
sados, alterem-se os registros.

5- Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST-AIRR-1314/2005-057-02-40.7

PETIÇÃO TST-P-91.860/2008.8

A G R AVA N T E : ANDRÉ FUENTES DE LIMA

ADVOGADA : DR.ª WANDERLINA PACHECO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : TELEFÔNICA PUBLICIDADE E INFORMAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR.ª JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

A G R AVA D O : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A TELESP

ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

1-À Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribui-
ção de Processos para juntar.

2-Guia Mais Publicidade Limitada, atual denominação social
da Telefônica Publicidade e Informação Limitada, requer a alteração
da razão social da empresa, bem como de sua representação pro-
cessual.

COORDENADORIA DA 8ª TURMA
<!ID1299038-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-194396/2008-000-00-00.1

A U TO R : SEARA ALIMENTOS S.A.

A D VO G A D O : DR. WASHINGTON ANTÔNIO TELLES DE FREITAS JÚ-

NIOR

RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

D E S P A C H O
Juntem-se os expedientes tombados sob os números TST-

Pet-76.588/2008.6(Fax), TST-Pet-77.954/2008.4, TST-Pet-
80.324/2008.7(E-Doc) e TST-Pet-80.513/2008.0.

Pelo despacho de 06/06/2008, foi determinado à Autora que,
no prazo de 10 dias, procedesse a autenticação de todos os do-
cumentos trazidos aos autos, sob pena de indeferimento da inicial.
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3-Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4-Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interessados,
alterem-se os registros.

5-Publique-se.
Em 28/7/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-818/2005-016-01-40.0

PETIÇÃO TST-P-91.957/2008.0

A G R AVA N T E : JOSÉ CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO REIS CLETO

A G R AVA D O : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR.ª NAIR NILZA PEREZ DE REZENDE

1- Junte-se.
2- Xerox Comércio e Indústria Ltda. junta documentos que

informam sobre a atual denominação social da empresa Xerox do
Brasil Ltda. e requer a alteração de sua representação processual.

3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interes-
sados, alterem-se os registros.

5- Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-261/2006-079-01-40.0

PETIÇÃO TST-P-91.958/2008.5

A G R AVA N T E : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O : BENJAMIN GONZALEZ MARTIM

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE LEMOS DE CARVALHO

1- Junte-se.
2- Xerox Comércio e Indústria Ltda. junta documentos que

informam sobre a atual denominação social da empresa Xerox do
Brasil Ltda. e requer a alteração de sua representação processual.

3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interes-
sados, alterem-se os registros.

5- Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR-570/2006-673-09-00.3

PETIÇÃO TST-P-92.445/2008.1

RECORRENTE : EXPRESSO MERCÚRIO S/A

ADVOGADO : DR. LEVY LIMA LOPES NETO

RECORRIDO : TEDY TIMÓTEO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR.ª MARIA ZÉLIA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA

A execução provisória deve ser requerida diretamente ao
juízo originário da causa, que é o competente para iniciá-la, e deve
ser acompanhada das peças mencionadas no art. 475-O, § 3º do
CPC.

Assim, indefiro a extração da carta de sentença.
Publique-se e arquive-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-557/2006-010-10-40.1

PETIÇÃO TST-P-92.578/2008.8

A G R AVA N T E : S/A CORREIO BRAZILIENSE

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

A G R AVA D O : JACOB DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

A G R AVA D O : UNITED SEGURANÇA LTDA.

1-Junte-se.
2-Tendo em vista que o Dr. Juliano da Cunha Frota Medeiro,

OAB-DF n.º 16.421, não possui poderes de representação nos autos,
concedo ao requerente o prazo de 5 (cinco) dias para regularizar a
representação, sob pena de indeferimento do pedido de desistência.

3-Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro Rider Nogueira de Brito

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TRT-AI-317/2006-082-18-40

PETIÇÃO TST-P-92.877/2008.2

RECLAMANTE : KETHELEY PEREIRA FERNANDES DA SILVA

ADVOGADA : DR.ª CUSTÓDIA DA SILVA COSTA

1. À Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribui-
ção de Processos para juntar.

2. Após, à consideração do Ex.mo Relator a ser sorteado.
3. Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro Rider Nogueira de Brito

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-1299/1997-003-19-40.1

PETIÇÃO TST-P-92.929/2008.0

A G R AVA N T E : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR.ª LUCIANA DUARTE CRESPO

A G R AVA D O : ALEXANDRE SAFADI BASTOS COSTA

ADVOGADO : DR. FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL

1- Junte-se.
2- Xerox Comércio e Indústria Ltda. junta documentos que

informam sobre a atual denominação social da empresa Xerox do
Brasil Ltda. e requer a alteração de sua representação processual.

3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interes-
sados, alterem-se os registros.

5- Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-1008/2000-006-13-40.3

PETIÇÃO TST-P-92.941/2008.5

A G R AVA N T E : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR.ª AVELINA MARTINEZ

A G R AVA D O : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. GUTENBERG HONORATO DA SILVA

A G R AVA D O : JURACY CORNÉLIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CAMPOS DA SILVA FILHO

1- Junte-se.
2- Xerox Comércio e Indústria Ltda. junta documentos que

informam sobre a atual denominação social da empresa Xerox do
Brasil Ltda. e requer a alteração de sua representação processual.

3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido.

4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se os interes-
sados, alterem-se os registros.

5- Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR-7059/2004-034-12-00.2

PETIÇÃO TST-P-92.994/2008.6

RECORRENTE : MÁRCIO LISBOA DA ROSA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA GOMES

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO : TELELISTAS LTDA. (REGIÃO 2)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO ROBERTO JUCHEM

A execução provisória deve ser requerida diretamente ao
juízo originário da causa, que é o competente para iniciá-la, e deve
ser acompanhada das peças mencionadas no art. 475-O, § 3º do
CPC.

Assim, indefiro a extração da carta de sentença.
Publique-se e arquive-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-86/2006-142-15-40.7

PETIÇÃO TST-P-93.021/2008.4

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : DR.ª MÁRCIA GALHARDO MOTTA

A G R AVA D O : JORGE LUIZ DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. MARCOS APARECIDO CIMARDI

1-Indefiro o pedido de tramitação preferencial, uma vez que
o requerente não completou a idade prevista no art. 1º da Lei nº
10.741/2003, conforme documentos juntados aos autos, assim como,
não prevê a concessão de tramitação preferencial a seu representante
legal.

2-Publique-se.
3-Após, arquive-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR-538/2000-255-02-40.0

PETIÇÃO TST-P-94.848/2008.5

A G R AVA N T E : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E
ENERGIA S/A

ADVOGADO : DR. PEDRO EDUARDO FERNANDES BRITO

A G R AVA D O : ANA LÍDIA PEREIRA ALVES

ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S/A

ADVOGADO : DR. HORÁCIO PERDIZ PINHEIRO JÚNIOR

1. À Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribui-
ção de Processos para juntar.

2. Após, à consideração do Ex.mo Relator a ser sorteado.
3. Publique-se.
Em 5/8/2008.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

COORDENADORIA DE RECURSOS
<!ID1295718-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RE-E-ED-RR-920/2003-093-15-00.1

REQUERENTE : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

REQUERIDOS : ADALBERTO GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. DANIEL CARLOS CALICHIO

D E S P A C H O

1- À Coordenadoria de Recursos para juntar.
2- Mercedes Bens do Brasil S/A, atual denominação da Daimler-
chrysler do Brasil S/A, requer a alteração da razão social da em-
presa.
3- Intimem-se os interessados para que se manifestem, no prazo de 10
(dez) dias, sobre o pedido.
4- Decorrido o prazo, anuindo ou omitindo-se o requerente, alterem-
se os registros.
5- Publique-se.
Em 2/7/2008.

Ministro MILTON DE MOURA FRANÇA
Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho<!ID1295851-0>

OS RECORRIDOS ABAIXO FICAM INTIMADOS, POR INTER-
MÉDIO DE SEUS ADVOGADOS, PARA, QUERENDO, APRE-
SENTAR, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, AS CONTRA-
RAZÕES AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-915/1998-241-04-00.8

TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA ÂNGELA KALIL NADER

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA

RECORRIDO(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR(A). NEI GILVAN GATIBONI

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ALVORADA

PROCURADOR : DR(A). ERNANI AGUETTE DARUS
<!ID1295719-1>

OS RECORRIDOS ABAIXO FICAM INTIMADOS, POR INTER-
MÉDIO DE SEUS ADVOGADOS, PARA, QUERENDO, APRE-
SENTAR, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, AS CONTRA-
RAZÕES AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Proc. nº TST-RE-AIRR-1/2002-008-10-40.5 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR(A). ANDREI BRAGA MENDES

RECORRIDO(S) : LUTERO DE CAMPOS HAYNE

ADVOGADO : DR(A). RÉGIS CAJATY BARBOSA BRAGA

2. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2/2003-662-09-40.0 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : CALÇADOS BEIRA RIO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA MARIA RAFFAINER FLORES

RECORRIDO(S) : JOANA TERESINHA SANTOS DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). TOBIAS DE MACEDO

3. Proc. nº TST-RE-AIRR-6/2003-024-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ANA MARIA BAUMGARTNER GERLACH

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO FERNANDO WEBBER

RECORRIDO(S) : DAHMER & ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C

ADVOGADO : DR(A). PAULO LEOPOLDO DAHMER

4. Proc. nº TST-RE-AIRR-9/2001-661-04-41.4 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ORLANDO CARLOS DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO DA SILVA MOYSÉS

RECORRIDO(S) : SEMEATO S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). GENI FÁTIMA PITHAN DA SILVEIRA

5. Proc. nº TST-RE-AIRR-9/2007-019-04-40.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). RAUL CAMPOS GARCIA FEIJÓ

RECORRIDO(S) : LOURIVAL TRAMONTIN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MIGUEL PALMA ANTUNES CATITA

RECORRIDO(S) : K2 GROUND HANDLING SUPPORT LTDA.

6. Proc. nº TST-RE-RR-13/1998-004-17-00.4 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADA : DR(A). MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

RECORRIDO(S) : NILDA VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). ANDERSON DUTRA TEBALDI

7. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-19/2000-030-04-40.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DO
RIO GRANDE DO SUL - FASE

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO DAUDT BARON

PROCURADOR : DR(A). CRISTIAN RICARDO PRADO MOISÉS

RECORRIDO(S) : MARIA SALETE ZIMERMANN DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA FONSECA NUNES

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES
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8. Proc. nº TST-RE-AIRR-19/2005-342-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : DIVINO VIEIRA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). SIDNÉIA ALVES DE SOUZA

9. Proc. nº TST-RE-ROAA-19/2007-000-06-00.8 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADA : DR(A). SÍLVIA MÁRCIA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO -
COMPESA

ADVOGADA : DR(A). LÊDA MARIA SILVESTRE

10. Proc. nº TST-RE-AIRR-24/2005-004-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SEMEG - SERVIÇOS MÉDICOS GUANABARA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO DOMINGUES DE MORAES

RECORRIDO(S) : LUCI ANTUNES

ADVOGADA : DR(A). NIRCE RODRIGUES FERREIRA FILHA

11. Proc. nº TST-RE-ED-E-AG-RR-26/2005-052-11-00.0 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : KAILA ADRIANA HABERT LIMA

ADVOGADA : DR(A). DENISE ABREU CAVALCANTI

12. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-30/2006-019-05-00.7 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

ADVOGADO : DR(A). OSIVAL DANTAS BARRETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA MADUREIRA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL BRITTO DOS SANTOS

13. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-31/2004-014-10-40.5 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : ALAÍDE DE SOUSA VASCO

ADVOGADO : DR(A). JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

14. Proc. nº TST-RE-AIRR-34/2004-007-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : RISONALDO FERREIRA DE ARAUJO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ROSENTHAL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE NOVAMAX SERVIÇOS E COMÉRCIO
LT D A . 

15. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-36/2005-052-11-00.5 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

16. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-41/2006-081-23-40.3 TRT da 23a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

RECORRIDO(S) : IRIA MARQUES SILVA

ADVOGADA : DR(A). SELMA PINTO DE ARRUDA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA

17. Proc. nº TST-RE-AIRR-42/2005-009-04-40.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ADAURI MACHADO PACHECO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

18. Proc. nº TST-RE-ED-RR-43/2006-065-03-00.8 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRO SOCIAL DE CABOS E SOLDADOS DA POLÍCIA
MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS
GERAIS

ADVOGADA : DR(A). SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO

RECORRIDO(S) : DAMIANO VICENTE DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA JOSE DE OLIVEIRA

19. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-45/2003-011-10-40.9 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADORA : DR(A). TEREZINHA DE SOUSA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOAQUIM DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA.

20. Proc. nº TST-RE-AIRR-46/2005-105-22-40.6 TRT da 22a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). MAURO RÉGIS DIAS DA SILVA

RECORRIDO(S) : SULAMITA ARAÚJO BONIFÁCIO

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO DE MELO ESCÓRCIO

21. Proc. nº TST-RE-AIRR-50/2004-086-15-40.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES BENEDICTO

ADVOGADA : DR(A). MAICIRA BAENA ALCALDE PEREIRA DE SOU-
SA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE NOVAMAX SERVIÇOS LTDA.

22. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-50/2007-069-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DR(A). SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO

RECORRIDO(S) : VANESSA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : LVM PRODOTTI ALIMENTARI LTDA.

23. Proc. nº TST-RE-ED-RR-59/1999-007-04-00.4 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : AUGUSTO EVANGELISTA AQUINO FILHO

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

24. Proc. nº TST-RE-AIRR-60/2004-060-01-40.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS EVANGELISTA MARTINS

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE APARECIDA LIMA DIAS PALHA

25. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-61/2005-052-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BRAGA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

RECORRIDO(S) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVI-
ÇOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO AUGUSTO DO CARMO GONDIM

26. Proc. nº TST-RE-AIRR-63/2003-020-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA -
FIA

PROCURADORA : DR(A). RENATA ALICE BERNARDO SERAFIM

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS RODRIGUES DO ALMO

ADVOGADO : DR(A). ARNALDO GIL DE ASSIS DIAS

RECORRIDO(S) : COMERCIAL SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

27. Proc. nº TST-RE-AIRR-63/2007-009-23-40.7 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : ADEMIR ANTÔNIO DA SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). RONALDO COELHO DAMIN

28. Proc. nº TST-RE-E-RR-65/2001-041-15-00.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : ELISEU CHAGAS CORREA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ELIEZER SANCHES

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

29. Proc. nº TST-RE-E-RR-65/2002-004-17-00.8 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIS PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SILVA

RECORRIDO(S) : GENILSON RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

30. Proc. nº TST-RE-RR-73/2005-135-15-00.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). DANIEL DOMINGUES CHIODE

RECORRIDO(S) : LUÍS ANTONIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ROGÉRIO DIAS

31. Proc. nº TST-RE-AIRR-74/2006-471-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS ZAMPIER

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS ZAMPIER FILHO

32. Proc. nº TST-RE-AIRR-77/2004-117-08-40.2 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LUIS ANDRÉ RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

33. Proc. nº TST-RE-AIRR-80/2006-003-10-40.6 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : MARQUES & PRIETO NAKAMURA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ANDRÉ VACARI BELONE

RECORRIDO(S) : MARCELA CLÁUDIA GOMES HOLLANDA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE

34. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-85/2003-008-17-00.5 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CLEUMIR DE ALMEIDA NUNES

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - BA-
NESTES

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

35. Proc. nº TST-RE-AIRR-86/2007-008-10-40.6 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : SEICOM - SERVIÇOS ENGENHARIA E INSTALAÇÃO DE
COMUNICAÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR(A). VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : MIRSON MARCELO MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). GERALDO MARCONE PEREIRA

RECORRIDO(S) : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRA DE PAULA SOUZA ANDRETTA

36. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-88/2006-005-23-40.4 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : COMATI - COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL AUGUSTO DE FIGUEIREDO COELHO

RECORRIDO(S) : SÓ COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

RECORRIDO(S) : COMERCIAL DE ALIMENTOS DO CENTRO OESTE LT-
DA.

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO PETRONILIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). OSMAR DA SILVA MONTEIRO JÚNIOR

37. Proc. nº TST-RE-AIRR-92/2007-005-04-40.7 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). RAUL CAMPOS GARCIA FEIJÓ

RECORRIDO(S) : HONÓRIO DOS SANTOS RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO PAVIN ARAÚJO

RECORRIDO(S) : K2 GROUND HANDLING SUPPORT LTDA.

ADVOGADA : DR(A). EUCLEDI MARIA MAGGIONI

38. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-92/2007-069-03-40.1 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). RENATO DE ANDRADE GOMES

RECORRIDO(S) : LUZIA APARECIDA AGRIPINO

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : LVM PRODOTTI ALIMENTARI LTDA.

39. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-94/2003-006-15-00.4 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA BOA VISTA S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : ADOLFO CARDOZO

ADVOGADO : DR(A). ENRICO CARUSO

40. Proc. nº TST-RE-RR-99/2005-434-02-00.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ALEXANDRE MARQUES BARROCAL E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MALVINA SANTOS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : SPCOBRA INSTALAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ROMAGNANI

RECORRIDO(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DR(A). LUCILA MARIA FRANÇA LABINAS

41. Proc. nº TST-RE-E-RR-102/2003-732-04-00.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : CLÉO JESUS ADOLFO PACHECO

ADVOGADA : DR(A). ANA AMÉLIA DATTEIN RABUSKE

42. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-102/2007-069-03-40.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RIO BRANCO ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO

RECORRIDO(S) : ISRAEL DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : LVM PRODOTTI ALIMENTARI LTDA.

43. Proc. nº TST-RE-AIRR-103/2004-077-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOUBERT ARIOVALDO CONSENTINO

RECORRIDO(S) : OSDETH RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO GALTÉRIO
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44. Proc. nº TST-RE-AIRR-104/2006-085-03-41.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : GERALDO LOPES DE MEIRA

ADVOGADO : DR(A). GILSON CÉSAR COSTA

RECORRIDO(S) : GERALDO MAGELA PINHEIRO E CIA. LTDA. - ME

45. Proc. nº TST-RE-AIRR-106/1992-005-10-40.2 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA -
E M B R A PA 

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : JOSE RICARDO DE JESUS ALMEIDA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). DENISE APARECIDA RODRIGUES PINHEIRO DE
OLIVEIRA

46. Proc. nº TST-RE-AIRR-109/2007-001-23-40.7 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADA : DR(A). JOCELANE GONÇALVES

RECORRIDO(S) : AGNALDO RIBEIRO DE ARRUDA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO COELHO DAMIN

47. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-113/2005-001-08-40.5 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : JEANE SANTOS DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO GOMES DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : AÇÃO SOCIAL CASINHA FELIZ

48. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-117/2006-004-08-40.3 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : OTHON DE ARAGÃO MENDES

ADVOGADA : DR(A). JULIANA VAZ PINTO EMÍDIO

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

49. Proc. nº TST-RE-RR-118/2000-005-17-00.5 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO SANTO
S.A. - BANDES

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : ALTAMIRO JOSÉ DE ARRUDA

ADVOGADO : DR(A). ELIFAS ANTÔNIO PEREIRA

50. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-118/2004-030-02-40.5 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : LUSTENAU BAR E RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA MELLO

51. Proc. nº TST-RE-RR-122/1991-004-08-45.2 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : JOAQUIM NEPOMUCENO DE OLIVEIRA NETO E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). DENISE DE FÁTIMA DE ALMEIDA E CUNHA

52. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-129/2003-037-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADO : DR(A). WAGNER D. GIGLIO

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DELFINO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

53. Proc. nº TST-RE-ED-E-AIRR-130/2006-004-22-40.6 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - CEPISA

ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

ADVOGADO : DR(A). TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

54. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-133/2003-025-12-00.8 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : WALDEMAR AFONSO CANAN

ADVOGADO : DR(A). LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

55. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-141/2003-001-12-00.4 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). CAIO RODRIGO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CÉSAR SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO FERREIRA TOLENTINO

56. Proc. nº TST-RE-ED-E-AIRR-141/2007-007-08-40.2 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BERTILLON - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : TOBIAS RAIOL DA VERA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PAULO DA CONCEIÇÃO LOBATO

57. Proc. nº TST-RE-AIRR-142/2002-020-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : MINAS SOL HOTÉIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO COELHO DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). ÉLCIO GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SÔNIA CÁSSIA PENHA

RECORRIDO(S) : VALÉRIA NATALE

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA GODINHO ZARATTINI

58. Proc. nº TST-RE-RR-142/2004-027-12-00.2 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : ELIANE S. A. - REVESTIMENTOS CERÂMICOS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE E OUTROS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO VALMIR GAVA

ADVOGADA : DR(A). MARA MELLO

59. Proc. nº TST-RE-AIRR-145/2005-101-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JURANDIR ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JESUS ANTÔNIO DA SILVA

60. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-145/2006-011-18-40.4 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADORA : DR(A). TÂNIA REGINA VAZ

RECORRIDO(S) : GLEIDE PEREIRA DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA RIBEIRO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SERVICE WAY - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA.

61. Proc. nº TST-RE-ED-RR-146/2004-085-03-00.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : JOÃO FELISBERTO DE MIRANDA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO CÂNDIDO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ARTUR VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO CARDOSO ROESBERG MENDES

62. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-146/2005-015-10-40.7 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : CARLOS EDUARDO CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). UBIRAMAR PEIXOTO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZA-
ÇÃO LTDA.

63. Proc. nº TST-RE-E-RR-147/2003-005-08-00.9 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PIRES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : MANUEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

64. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-147/2003-011-10-40.4 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

PROCURADOR : DR(A). IRAMAR GOMES DE SOUSA

RECORRIDO(S) : PEDRO PEREIRA NETO

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

65. Proc. nº TST-RE-A-E-ED-RR-147/2006-043-12-00.6 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). SIMONE SOMMER OZÓRIO

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES THOMAZ

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO FERREIRA TOLENTINO

66. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-149/2006-031-01-00.5 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : IBM BRASIL INDÚSTRIA MÁQUINAS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA BARBOSA REIS

ADVOGADO : DR(A). IZAQUIEL KOPERSZTYCH

67. Proc. nº TST-RE-RR-154/2004-036-15-00.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : CATÍLCIA MORENO DE SANTANA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ELIAS NOGUEIRA ALVES

RECORRIDO(S) : SHEILA NUNES KUME

ADVOGADO : DR(A). JOELSON INOCÊNCIO DE PONTES

68. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-156/2001-121-17-00.6 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SUELI RIBEIRO ALVARENGA

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO
N E T TO 

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE FUNDÃO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PERES DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). ANITA CARDOSO DA SILVA

69. Proc. nº TST-RE-AIRR-156/2006-105-03-40.2 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : VILMAR MENDONÇA

ADVOGADO : DR(A). LUÍS RICARDO DE SOUZA ROCHA

RECORRIDO(S) : CONTINENTAL VIGILÂNCIA LTDA.

RECORRIDO(S) : VS TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. E OUTROS

70. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-157/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA DOLORES SOUZA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

71. Proc. nº TST-RE-RR-159/2002-070-03-00.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : SERVITA - SERVIÇOS E EMPREITADAS RURAIS S/C LT-
DA. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO(S) : GASPAR QUERINO DE PAULA

ADVOGADO : DR(A). DENER BACIL ABREU

72. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-166/2005-106-03-40.3 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS, EMPRE-
SAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO E CABINEIROS DE BE-
LO HORIZONTE - SINDEAC

ADVOGADO : DR(A). LÍDIO ALBERTO SOARES ROCHA

73. Proc. nº TST-RE-AIRR-171/2004-092-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : MARISA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

74. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-174/2004-014-10-40.7 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADORA : DR(A). TEREZINHA DE SOUSA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ROSA FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA

75. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-174/2004-281-04-40.8 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ LEOMAR GUEDES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO DECUSATI

RECORRIDO(S) : RODOVIÁRIO MICHELON LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO VIGNA

RECORRIDO(S) : MULTICOOPER SÃO PAULO - COOPERATIVA INTEGRA-
DA DE ATIVIDADES MÚLTIPLAS

ADVOGADA : DR(A). DANIELA MENCARONI COLLOCA DO AMARAL

76. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-176/2005-013-10-40.0 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : JOÃO LUIZ ALVES BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). AMÉRICO PAES DA SILVA
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77. Proc. nº TST-RE-E-RR-177/2005-011-10-00.8 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : EGA - ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). RONNE CRISTIAN NUNES

RECORRIDO(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA SANTA MARIA LTDA.

RECORRIDO(S) : GRUPO OK - CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S.A.

78. Proc. nº TST-RE-AIRR-178/2003-014-10-40.4 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : LUÍS AGUIAR DE FRANÇA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA SOARES DUTRA DE AZEVEDO LEITE
C A RVA L H O 

RECORRIDO(S) : LYCEE FRANÇOIS MITTERRAND (ESCOLA FRANCESA
DE BRASÍLIA)

ADVOGADO : DR(A). VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO

79. Proc. nº TST-RE-AIRR-180/2006-791-04-40.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : SEBBEN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL SEBBEN

RECORRIDO(S) : TEREZINHA SGARBI OGLIARI

ADVOGADA : DR(A). ANA DE SANTA FÉ ROSA DA SILVEIRA

80. Proc. nº TST-RE-AIRR-185/1998-020-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SHV GÁS BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : REINALDO DOS SANTOS BELEZA

ADVOGADO : DR(A). GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

81. Proc. nº TST-RE-AIRR-186/2006-017-10-40.2 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : DISTRITO FEDERAL

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO CORDEIRO ROCHA

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : GÁVEA - EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). MOZART CAMAPUM BARROSO

82. Proc. nº TST-RE-AIRR-187/1996-211-04-40.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA PIRATINI LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ELOÍZA HELENA GOMES ALDADO

RECORRIDO(S) : JOSÉ PEDRO SOBRAL PEREZ

ADVOGADO : DR(A). SANDRA DENISE ZENKNER

RECORRIDO(S) : GILBERTO MARTINS CORUJA

ADVOGADA : DR(A). MAIRA INÊS ARRUDA

83. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-188/1997-122-04-40.6 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : ADÃO MACHADO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO

84. Proc. nº TST-RE-RR-193/2001-311-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ALTAMIRO JOSÉ WLASIUK

ADVOGADO : DR(A). NORBERTO ARIVALDO FRANCO

RECORRIDO(S) : ÁGUIA BRANCA CARGAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ELI ALVES DA SILVA

85. Proc. nº TST-RE-AIRR-193/2004-017-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). VALTON DÓREA PESSOA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS, SIMILARES E AFINS NO ESTADO DA BA-
HIA E SERGIPE - SINDIFERRO

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR DORIA MARTINS

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

86. Proc. nº TST-RE-ED-RR-193/2005-039-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : NOVELIS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MELVYN NEY CAIRE

ADVOGADO : DR(A). MANOEL CARLOS CABRAL DE VASCONCELLOS

90. Proc. nº TST-RE-RR-203/2003-020-01-00.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : VALDO PEREIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ANTÔNIO DANTAS DE OLIVEIRA COU-
TO 

91. Proc. nº TST-RE-AIRR-209/2007-004-23-40.2 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : EURIDES SALES OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO COELHO DAMIN

92. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-211/2004-017-10-00.1 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ROSA MARIA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : UNIÃO (MINISTÉRIO DA SAÚDE)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - PROGRAMA
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO -
ONU/PNUD

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

93. Proc. nº TST-RE-ED-RR-212/2005-018-03-00.1 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : HENRIQUE DUMONT DE SÁ

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MANGIA COBRA

RECORRIDO(S) : WANDA RIBEIRO LOPES

ADVOGADA : DR(A). DENÍVIA SOUZA QUEIROZ

RECORRIDO(S) : MARCELO DUMONT DE SÁ E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MANGIA COBRA

94. Proc. nº TST-RE-AIRR-213/2004-091-09-40.0 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : EMPLOYER - ORGANIZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ALMERINDO PEREIRA

RECORRIDO(S) : OSWALDO ORTELAN

ADVOGADA : DR(A). MARISA SIMONE FERREIRA

RECORRIDO(S) : RURÍCULA AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA RURAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ALZIR PEREIRA SABBAG

95. Proc. nº TST-RE-ED-E-AIRR-213/2004-101-22-40.2 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA FREIRE DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

96. Proc. nº TST-RE-ED-RR-215/2002-001-06-00.4 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO - UFPE

PROCURADOR : DR(A). JOAQUIM R. A. CARVALHO

RECORRIDO(S) : JAQUELINE DOS SANTOS E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : LET RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA.

97. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-216/2006-001-22-40.0 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - CEPISA

ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO

RECORRIDO(S) : JOÃO LUIZ DE MACÊDO

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

98. Proc. nº TST-RE-AIRR-220/1998-005-17-42.5 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA MADALENA SELVÁTICI BALTAZAR

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : ADILSON FARIA PINHEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA JORGE

RECORRIDO(S) : ESSEL - ESPECIAIS SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

99. Proc. nº TST-RE-RR-220/2001-009-10-00.5 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

PROCURADOR : DR(A). CARLOS ANDRÉ STUDART PEREIRA

RECORRIDO(S) : ROSIMEIRE MONTEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LEONEL DE ALMEIDA CAMPOS

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE WALTER BORGES

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA BARNABÉ LIMA

100. Proc. nº TST-RE-RR-221/2006-016-03-00.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : NL DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). SERAFIM LOPES GODINHO

RECORRIDO(S) : NATANAEL GUEDES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). HEILANE FLAUSINO MAIA LIMA

101. Proc. nº TST-RE-ED-RR-224/2001-006-17-00.6 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO ES-
PÍRITO SANTO S.A. - BANDES

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA ROSSONI

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO

102. Proc. nº TST-RE-ED-RR-226/2003-281-04-00.0 TRT da 4a.

Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : CLARA MARIA WENGROVER ROSA

ADVOGADO : DR(A). SEPÉ TIARAJU RIGON DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : RODRIGO LUIZ TESTA

ADVOGADA : DR(A). CARLA PIUCO DA COSTA

103. Proc. nº TST-RE-AIRR-227/2006-075-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : EDIR DO CARMO

ADVOGADO : DR(A). ADRIANO NEVES PENHA

104. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-227/2006-058-19-40.7 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

RECORRIDO(S) : MARIA QUITÉRIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). VITOR HUGO PEREIRA DA SILVA

105. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-229/2004-014-10-40.9 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ALVES MAGALHÃES FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA

106. Proc. nº TST-RE-AIRR-229/2005-142-03-40.5 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : MARCELO COLUCCINI

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO COUTO MACHADO

107. Proc. nº TST-RE-ED-ROAR-230/2005-000-20-00.2 TRT da 20a.

Região 

RECORRENTE(S) : JOSÉ ERNANE MESQUITA DÓRIA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : UNIÃO

108. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-232/2001-036-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA BRAGA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CAMPOS DIAS PAYÃO

109. Proc. nº TST-RE-ED-ED-A-RR-232/2003-036-01-00.3 TRT da 1a.

Região 

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADOR : DR(A). MAURÍCIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE UNISERV - UNIÃO DE SERVIÇOS GE-
RAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). NICANOR SOUZA

RECORRIDO(S) : CIDICLÁUDIA SILVA DE GOUVEIA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO DA SILVEIRA RODRIGUES

110. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-235/2002-732-04-41.9 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ADEVERSINDO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO ISER

RECORRIDO(S) : ROTA SUL EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MILTON ALVES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADA : DR(A). GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA

111. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-238/2000-047-02-40.0 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : VENBO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DA SILVA SANTOS

112. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-238/2004-002-22-00.0 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : UBIRAJARA ALMEIDA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

<!ID1295719-3>

87. Proc. nº TST-RE-RR-195/2003-062-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : CLAUDIO HENRIQUE CAMPOS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADA : DR(A). GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLI-
VEIRA

88. Proc. nº TST-RE-E-RR-197/2002-009-01-00.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : SILVIA MARIA DE ASSIS FRANCO MATTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ LOPES PAIVA

89. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-199/2005-071-14-40.4 TRT da 14a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PAULO CORDEIRO SALDANHA

ADVOGADA : DR(A). AUDREY CAVALCANTE SALDANHA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO EDMILSON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LUÍS DE MENEZES BEZERRA
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113. Proc. nº TST-RE-AIRR-244/2005-411-02-40.5 TRT da 2a.

Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE URBANA E
AMBIENTAL - ACQUA

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA BALHES CAODAGLIO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ROBINSON RODRIGUES DA SILVA

RECORRIDO(S) : ANDRÉIA SUMIYOSHI XAVIER

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON GRIECO RODRIGUES

114. Proc. nº TST-RE-AIRR-244/2005-134-03-40.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : JOÃO RODRIGUES CARRIJO

ADVOGADA : DR(A). ANGELA CRISTINA PIOLI SANTANA

115. Proc. nº TST-RE-AIRR-245/2001-114-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). ASSAD LUIZ THOMÉ

RECORRIDO(S) : ALEXANDRE NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS COSTA LEITE

116. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-247/1989-202-04-40.0 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIAS QUÍMICAS STAR S.A.

ADVOGADO : DR(A). DIOGO BRITTES DA LUZ

RECORRIDO(S) : SINVAL SILVEIRA VARGAS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ALBERTO SILVEIRA VARGAS

117. Proc. nº TST-RE-AIRR-248/2005-006-10-40.1 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : BRASILIENSE FUTEBOL CLUBE S/C LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA RESENDE MOURA

RECORRIDO(S) : FRANCISCA LEITE SOARES TAVARES

ADVOGADA : DR(A). ANA PATRÍCIA SERRANO ALÉSCIO CAMPOS

118. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-250/2005-044-12-00.1 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). SIMONE SOMMER OZÓRIO

RECORRIDO(S) : OLINI RODRIGUES MACHADO

ADVOGADO : DR(A). CLAUDETE DE FÁTIMA ALBINO

119. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-253/2005-001-22-40.7 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE VALDEI MANOEL RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HELBERT MACIEL

120. Proc. nº TST-RE-AIRR-254/2007-011-08-40.7 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : PAULO CÉZAR DE SOUZA MAMEDE

ADVOGADA : DR(A). GLÁUCIA MARIA CUESTA CAVALCANTE RO-
CHA

121. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-256/2005-017-15-40.4 TRT da

15a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO LUIZ MARTINS

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CARLOS MELLO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : TRAMONTINA SUDESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DÉCIO DUPONT

122. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-257/2006-030-01-40.6 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ADEMIR GAMBOA THIAGO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JORGE DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

123. Proc. nº TST-RE-AIRR-258/2005-002-19-40.2 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUIZIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : ROBSON MARINHO DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). CLAUDIANO EMIDIO

RECORRIDO(S) : LÍDER SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

124. Proc. nº TST-RE-ED-AG-ED-E-RR-260/2004-051-11-00.0 TRT da

11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARIA ADENILDA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

125. Proc. nº TST-RE-ED-ED-AIRR-261/2004-009-01-40.8 TRT da 1a.

Região 

RECORRENTE(S) : ISAURA MARIA DE REZENDE LOPES FRONDIZI

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

RECORRIDO(S) : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADA : DR(A). JULIANA COUTO

126. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-261/2005-060-15-40.9 TRT

da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TERRANOVA COMBUSTÍVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : JULIANO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA KOHN PARISI

127. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-275/2003-491-05-40.6 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). BRUNO BENEVIDES DUARTE LEITE

RECORRIDO(S) : EDMILSON DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EDVALDO VIEIRA DE ALENCAR

RECORRIDO(S) : NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LT-
DA.

128. Proc. nº TST-RE-RR-276/2004-101-11-00.4 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PARINTINS

ADVOGADO : DR(A). ANACLEY GARCIA ARAÚJO DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ GAMA MOTTA

ADVOGADO : DR(A). AROLDO DENIS MAGALHÃES SILVA

129. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-276/2004-076-24-40.2 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESPÓLIO DE GENÉSIO FLORES VIEIRA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARTA DO CARMO TAQUES

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO(S) : MAILDO DA SILVA BALTA

ADVOGADO : DR(A). ERIMAR HILDEBRANDO

130. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-277/2004-014-10-40.7 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : CRISTINO DE SOUZA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

RECORRIDO(S) : VEG - ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

131. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-279/2005-003-18-40.0 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

PROCURADORA : DR(A). NEILA MÁRCIA DE MOURA CHAGAS SIMEÃO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SOUZA CORREA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ESCHER DE OLIVEIRA XIMENES

RECORRIDO(S) : ORGAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO BURITI SHOPPING

132. Proc. nº TST-RE-RR-280/2006-108-03-00.2 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO(S) : MICHELINE FERNANDES RAMOS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CARVALHO RIBEIRO

RECORRIDO(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). CLEMENTE SALOMÃO OLIVEIRA FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA GONTIJO CARDOSO LINHARES

RECORRIDO(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA GONTIJO CARDOSO LINHARES

133. Proc. nº TST-RE-AIRR-280/2006-108-03-41.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : MICHELINE FERNANDES RAMOS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CARVALHO RIBEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S. A.

ADVOGADO : DR(A). LAZARO SOTOCORNO

RECORRIDO(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA GONTIJO CARDOSO LINHARES

RECORRIDO(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

134. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-281/2004-014-10-40.5 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO AMISTERDAN PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

RECORRIDO(S) : VEG - ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

135. Proc. nº TST-RE-ED-ED-A-AIRR-282/2003-075-15-40.1 TRT da

15a. Região

RECORRENTE(S) : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA

ADVOGADO : DR(A). DANIEL MURICI ORLANDINI MÁXIMO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

136. Proc. nº TST-RE-ED-RR-284/2003-531-04-00.2 TRT da 4a.

Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO CARLOS

ADVOGADO : DR(A). NELSO MOLON

RECORRIDO(S) : MARIA INÊS XAVIER BARRETO DAL PRA

ADVOGADO : DR(A). VALDECIR SOUZA DE LIMA

137. Proc. nº TST-RE-ED-RR-290/1998-821-04-00.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DR(A). GABRIELA DAUDT

PROCURADORA : DR(A). IVETE MARIA RAZZERA

RECORRIDO(S) : ADÃO VALDENIR CORTELINE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CÂNDIDO SOARES

138. Proc. nº TST-RE-AIRR-291/2005-013-10-40.5 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : BRASFORT EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

ADVOGADO : DR(A). RONNE CRISTIAN NUNES

RECORRIDO(S) : EDILSON SANTANA DA BOA MORTE

ADVOGADO : DR(A). WASINGTON RODRIGUES BORGES

139. Proc. nº TST-RE-AIRR-295/2005-101-15-40.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO MACHADO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO SOARES MAGNANI

RECORRIDO(S) : CONEPLAN - CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.

140. Proc. nº TST-RE-AIRR-295/2005-021-07-40.4 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE REDENÇÃO

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO

RECORRIDO(S) : MARIA NILDA BARRETO FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ SAMPAIO FERREIRA

141. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-296/2004-014-10-40.3 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : EUNICE MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO

RECORRIDO(S) : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA

142. Proc. nº TST-RE-ED-ROMS-296/2005-000-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA LAURA CARVALHO COSTA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). ELISIANE DOS SANTOS

143. Proc. nº TST-RE-AIRR-306/2002-020-04-40.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. -
BANRISUL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : DALVO LUDWIG

ADVOGADA : DR(A). ZELAINE REGINA DE MELLO

144. Proc. nº TST-RE-ED-RXOF e ROAR-307/2006-000-16-00.7 TRT

da 16a. Região

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO CARDOSO ANCHIETA FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOSÉ RAMOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADOR : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO ACOSTA MARTINS

RECORRIDO(S) : EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO DE RE-
CURSOS HUMANOS E NEGÓCIOS PÚBLICOS - EMARHP

145. Proc. nº TST-RE-AIRR-321/2004-113-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : OSMARINO SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO SERIEMA DE RIBEIRÃO PRETO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). KLEBER DARRIÊ FERRAZ SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMERCIAL INDEPENDÊNCIA RIBEIRÃO PRETO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES FILHO

146. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-322/2004-008-02-40.5 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ARMANDO ZAGO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). GISELLE NERI DANTE

RECORRIDO(S) : AILTON JOSÉ GERALDO

ADVOGADO : DR(A). GABRIELA GERMANI

RECORRIDO(S) : GABRIELA GERMANI

ADVOGADO : DR(A). GABRIELA GERMANI

147. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-324/1997-009-06-40.9 TRT da 6a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LINALDO PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). LIRIAN SOUSA SOARES

RECORRIDO(S) : ROGÉRIO ELIZEU DIAS TELES

ADVOGADO : DR(A). FRANKLIN DELANO RAMOS DA COSTA VALEN-
ÇA

RECORRIDO(S) : RIOFORTE SERVIÇOS TÉCNICOS S.A.
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148. Proc. nº TST-RE-AIRR-335/2004-017-02-40.5 TRT da 2a.

Região

RECORRENTE(S) : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR EMILIANO PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MARTINS COSTA

149. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-336/2006-012-08-40.7 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ BERNARDO DE SOUZA FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). HERMÍNIO LUÍS DA SILVA

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

150. Proc. nº TST-RE-AIRR-337/1999-002-06-40.5 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO SEVILHA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MARTINS FORNELLOS FILHO

151. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-337/2006-031-01-40.8 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : HÉLIO PACHECO

ADVOGADA : DR(A). GRAZIELE CARDOSO DA SILVA

152. Proc. nº TST-RE-E-ED-A-AIRR-340/2005-015-04-40.5 TRT da 4a.

Região 

RECORRENTE(S) : QUELAUNICES MARIA CASTRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

153. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-352/2005-031-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA RITTER WOELTJE

RECORRIDO(S) : MARLENE BATISTA ABREU SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

154. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-353/2005-041-14-40.6 TRT da 14a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADOR : DR(A). SÁLVIO MEDEIROS COSTA FILHO

RECORRIDO(S) : PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA

RECORRIDO(S) : LINO SURUI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JOVINO DE CARVALHO

155. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-368/2002-202-04-00.5 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : JÚLIO CÉZAR RAMOS KONARZEWSKI

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

156. Proc. nº TST-RE-E-RR-371/2005-005-20-00.7 TRT da 20a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ WÁLTER DE MENESES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARÍLIA NABUCO SANTOS

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO

157. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-372/2006-006-21-40.8 TRT da 21a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FRANCISCO MEINARDO BEZERRA TINOCO

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

158. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-377/2004-416-14-40.7 TRT da 14a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO EVARISTO MUNIZ (ASSISTIDO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO)

RECORRIDO(S) : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E DO SUL
DO AMAZONAS - UNI

159. Proc. nº TST-RE-A-RR-378/2005-028-01-00.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO HENRIQUE DIAS MARTINS

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). CÁTIA REGINA BARBOSA

160. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-379/2002-107-15-40.3 TRT da

15a. Região

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). REGINALDO MARTINS DE ASSIS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : VANESSA CRISTOFOLE MASTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ BERTOLI

161. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-380/2004-110-08-40.0 TRT da 8a.

Região 

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR(A). TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ROBERTO DE MENDONÇA DIAS

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

162. Proc. nº TST-RE-ROAR-381/2004-000-10-00.4 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : JORGE EUSTÁQUIO DE ABREU

ADVOGADO : DR(A). ELSON CRISOSTOMO PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO BARBOSA COELHO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO BARBOSA COELHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MANOEL DA CUNHA E MENEZES

163. Proc. nº TST-RE-AIRR-381/2006-101-17-40.7 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADOR : EDMUNDO OSWALDO SANDOVAL ESPÍNDULA

RECORRIDO(S) : LUZIA DE OLIVEIRA FAGUNDES

164. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-382/1994-009-15-00.6 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ZILTO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FLORIVAL DOS SANTOS

165. Proc. nº TST-RE-AIRR-388/2003-141-17-40.5 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ELISABETH CHAVES DA PENHA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EDIVALDO LIEVORE

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO IVO HELMER

166. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-388/2005-121-15-40.3 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ADÍLIO LENZOLARI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). DILSON DE ALMEIDA MORAES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : AMINADAB DE BOAZ CRUZ FILHO

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LACERDA

167. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-389/2001-010-10-00.5 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : RUY DE MEDEIROS CUNHA

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO PIRES

RECORRIDO(S) : RUY DE MEDEIROS CUNHA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

168. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-394/2004-019-10-40.2 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ISOLINO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). RAQUEL CRISTINA RIEGER

ADVOGADA : DR(A). MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MANOEL DA CUNHA E MENEZES

169. Proc. nº TST-RE-AIRR-394/2005-022-24-40.0 TRT da 24a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : ÉLIO GARCETE

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉSAR PEREIRA DE JESUS

RECORRIDO(S) : SEMENTES BOI GORDO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). TEREZA ROSSETI CHAMORRO KATO

170. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-394/2005-019-10-40.3 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : CLEIA ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). TALES PINHEIRO LINS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : D'GRAUS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA.

171. Proc. nº TST-RE-E-RR-400/2006-008-03-00.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MUNIZ CORDEIRO

RECORRIDO(S) : EMANOEL DE JESUS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SILVÂNIA CRISPIM DE SOUZA

<!ID1295719-4>

172. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-401/1994-025-04-00.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : DIRCEU MACHADO PRATES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SO-
CIAL - FGTAS

PROCURADORA : DR(A). IVETE MARIA RAZZERA

173. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-401/2005-011-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO PUGET MONTEIRO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA RITTER WOELTJE

RECORRIDO(S) : IRIA MARIA KRIGER GIRARDI

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DELLA GIUSTINA

174. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-403/2004-005-19-40.3 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO CARVALHO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ CLÁUDIO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

175. Proc. nº TST-RE-AIRR-407/2006-005-19-40.3 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO(S) : IVALDO SANTOS MESQUITA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FELIPE LINS BORGES

176. Proc. nº TST-RE-RR-408/1992-018-04-01.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

RECORRIDO(S) : ROBERTO OLIVEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). LORYS COUTO FONSECA

177. Proc. nº TST-RE-AIRR-410/2003-001-22-41.5 TRT da 22a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DIAS SALES

ADVOGADO : DR(A). CLEITON LEITE DE LOIOLA

178. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-413/2004-001-19-40.3 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO JOSÉ TEIXEIRA MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO CARVALHO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANDRÉ FLORENTINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

179. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-415/2004-022-12-40.1 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSEMAR SIEMANN

RECORRIDO(S) : GESEL GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE MÃO-
DE-OBRA LTDA.

180. Proc. nº TST-RE-AIRR-422/2003-462-05-40.2 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : FÁBIO BITTENCOURT NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). VANESSA SILVA DOS REIS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE MASTEC BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPES

181. Proc. nº TST-RE-AIRR-426/2004-003-19-40.5 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ADEMÍSIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO BATISTA DE LIMA

182. Proc. nº TST-RE-AIRR-427/2006-221-18-40.5 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MILTON DE SOUSA BASTOS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE JOÃO MÁXIMO BORGES

ADVOGADA : DR(A). MARIA CLARA REZENDE ROQUETTE

183. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-428/2003-014-03-40.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : RIMER RAMIS GARCIA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ANDRÉ PONTES

184. Proc. nº TST-RE-AIRR-428/2006-021-10-40.7 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : TIM CELULAR S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELISE RAMOS CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO(S) : LINCOLN ROSSI GOMES E SILVA

ADVOGADO : DR(A). MIRIAN RODRIGUES DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : MPM LOCAÇÕES E TRANSPORTES LTDA.
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185. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-432/2003-251-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO(S) : OBEDÊNIO GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

186. Proc. nº TST-RE-AIRR-433/2005-058-02-40.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO ANGELIN

ADVOGADO : DR(A). CARLOS PRUDENTE CORRÊA

187. Proc. nº TST-RE-AIRR-439/2006-004-08-40.2 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ADELSON SAMPAIO BORGES E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO BORGES RAMOS JÚNIOR

188. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-441/2005-451-04-40.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : NEUSA MARIA ALEXANDRE DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE CIVIL HOSPITALAR SARMENTO LEI-
TE

ADVOGADO : DR(A). VOLTAIRE MISSEL MICHEL

189. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-441/2005-012-13-40.8 TRT da 13a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA
AS SECAS - DNOCS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL PRADO LEAL

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : GEORGE CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LOPES BESERRA

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA INGAZEIRA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL BRASILEIRO DOS SANTOS JÚ-
NIOR

190. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-442/2003-060-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FRANCISCO MALAMAN

ADVOGADA : DR(A). INGRID BRADES

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIOS TOCANTINS E ARA-
GUAIA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ÂNGELO DIAS DA SILVA

191. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-447/2002-002-07-40.8 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORA : DR(A). SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO AUGUSTO SILVA FREIRE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ COLBERT SOARES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : ATLÂNTIDA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

192. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-456/2002-051-11-00.2 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EVAN FELIPE DE SOUSA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA DAS NEVES XAVIER

ADVOGADO : DR(A). RANDERSON MELO DE AGUIAR

193. Proc. nº TST-RE-RR-456/2003-005-17-00.0 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : ARGEMIRO NEVES LACERDA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO SCHER-
RER

194. Proc. nº TST-RE-RR-457/2005-004-10-00.8 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DR(A). TEREZINHA DE SOUSA OLIVEIRA

PROCURADORA : DR(A). ANNA MARIA FELIPE BORGES

RECORRIDO(S) : JUCERLÂNIA LUCENA MANGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). WANDERLEY CAMPOS

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO PARA A CONSER-
VAÇÃO DO SOLO, MEIO AMBIENTE, DESENVOL-
VIMENTO AGRÍCOLA E SILVICULTURA - COTRA-
DASP

ADVOGADO : DR(A). MAICON ANDRADE MACHADO

195. Proc. nº TST-RE-AIRR-457/2007-011-18-40.9 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : RAIMUNDA GARCIA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA BATISTA DIAS

196. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-459/2003-018-04-40.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). MÁRIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDO(S) : IOLANDA SANTOS MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO RODRIGUES DA SILVA

RECORRIDO(S) : JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E
TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO MACIEL FERREIRA

197. Proc. nº TST-RE-AIRR-460/2002-071-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : HELENO CRÉSIO LUERCIO E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). AIRTON DE ALCÂNTARA MACIEL

198. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-461/2002-052-15-00.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SINHÁ JUN-
QUEIRA

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BENTO PARREIRA

ADVOGADA : DR(A). NILVA MARIA PIMENTEL

199. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-462/2004-181-17-40.3 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JÚLIO SÉRGIO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MATHEUS MATOSSIAN

RECORRIDO(S) : DELTA ELETRIFICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RINALDO DO NASCIMENTO MARTINS

200. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-464/2005-052-11-00.8 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : DELZUITA DA SILVA MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

201. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-468/1991-401-14-40.8 TRT da 14a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ACRE (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
C U LT U R A ) 

PROCURADOR : DR(A). ROBERTO BARROS DOS SANTOS

PROCURADOR : DR(A). LEONARDO SILVA CESÁRIO ROSA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCA-
ÇÃO DO ESTADO DO ACRE

ADVOGADO : DR(A). FLORIANO EDMUNDO POERSCH

202. Proc. nº TST-RE-ED-RR-471/2004-014-04-00.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DR(A). GABRIELA DAUDT

PROCURADORA : DR(A). IVETE MARIA RAZZERA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DOS PASSOS MONTEIRO

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

203. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-473/2004-059-19-00.9 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : MARIA INEZ GERÔNIMO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS QUIRINO CARVALHO

204. Proc. nº TST-RE-AIRR-478/2006-451-04-40.1 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : GERDAU AÇOS ESPECIAIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HAMILTON FERREIRA ANSELMO

RECORRIDO(S) : ADAHIR LOPES DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA DE FÁTIMA RECH

205. Proc. nº TST-RE-AIRR-480/2003-253-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO LEANDRO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

206. Proc. nº TST-RE-AIRR-480/2003-014-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CLIMÉRIO RAIMUNDO SILVA

ADVOGADO : DR(A). DERALDO JOSÉ CASTRO DE ARAÚJO

207. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-480/2005-046-24-40.2 TRT da 24a.

Região 

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DO MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : EDINALDO BISPO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). NEIVA APARECIDA DOS REIS

RECORRIDO(S) : LECHUGA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIA ELAINE DE CARVALHO LOPES

208. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-482/2002-011-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : BIANCA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). WALTER ARNAUD MASCARENHAS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE CHAPÉU MAN-
GUEIRA

209. Proc. nº TST-RE-AIRR-482/2003-121-17-40.0 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). EDMILSON CAVALHERI NUNES

RECORRIDO(S) : ALOIZIO DA CONCEIÇÃO VICENTE E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO VIEIRA CERQUEIRA

210. Proc. nº TST-RE-AIRR-492/1988-001-18-41.0 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE GOIÁS

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ ANTONIO DE PODESTÁ FILHO

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO SOARES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARIÂNGELA JUNGMANN GONÇALVES
GODOY

211. Proc. nº TST-RE-E-RR-492/2002-052-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA DE SOUSA FERNANDES LIMA

212. Proc. nº TST-RE-AIRR-493/2005-003-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDO(S) : LEONOR MARIA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DA EMBRASA S.A. - ALIMENTA-
ÇÃO E SERVIÇOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

213. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-496/2005-002-10-40.7 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : MARIA ALVES DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). BELCHIOR FRANCISCO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENI-
ZAÇÃO LTDA.

214. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-496/2005-052-11-00.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS ALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

215. Proc. nº TST-RE-AIRR-497/2005-003-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDO(S) : SILMARA DE MOURA FRANÇA

ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE EMBRASA S.A. - ALIMENTA-
ÇÃO E SERVIÇOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

216. Proc. nº TST-RE-AIRR-502/2001-036-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

RECORRIDO(S) : WASHINGTON DE SOUZA BRUN

ADVOGADA : DR(A). TALITA DE OLIVEIRA PINHEIRO

217. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-506/2004-301-11-00.1 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS - SE-
DUC

PROCURADOR : DR(A). R. PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : LEONETE ROMÃO DE SOUZA

218. Proc. nº TST-RE-AIRR-507/2005-205-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RECORRIDO(S) : ALUIZIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIA ELAINE DE MOURA VALLE

RECORRIDO(S) : RUDOLFO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E
CONSTRUÇÕES LTDA.

219. Proc. nº TST-RE-AIRR-512/2005-003-08-40.9 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : KLEBER BARBOSA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ELIAS PINTO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : TRANSPORTES BERTOLINI LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA DE CÁSSIA FERRO MARTINS

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO BORGES RAMOS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO CIDADE JARDIM II

220. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-513/2004-051-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ELIZEU DE SOUZA FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

221. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-514/2003-027-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAE-
TEC

PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO ANTUNES DE OLIVEIRA

PROCURADOR : DR(A). SAINT CLAIR SOUTO
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RECORRIDO(S) : GILVAN SABINO DE BRITO

ADVOGADO : DR(A). MAURILIO PATRÍCIO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-
AMERICANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

222. Proc. nº TST-RE-ED-RR-515/2000-041-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DR(A). FERNANDA AMARAL BRAGA MACHADO

RECORRIDO(S) : BENEDICTO MARTIMIANO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA GARCIA

223. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-516/2003-001-24-40.5 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOÃO VIRGÍNIO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). LINDOMAR AFONSO VILELA

224. Proc. nº TST-RE-AIRR-517/2003-121-17-41.3 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EDIS COELHO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CÉZAR ASSIS DOS SANTOS

225. Proc. nº TST-RE-AIRR-517/2003-014-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO SÉRGIO MIRANDA SALES

RECORRIDO(S) : EDVALDO OLIVEIRA SANTOS FILHO

ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA SOUZA NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E
TRANSPORTE DE VALORES S.A.

ADVOGADA : DR(A). GISLANE NASCIMENTO

226. Proc. nº TST-RE-AIRR-522/2004-028-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADOR : DR(A). EMERSON BARBOSA MACIEL

PROCURADOR : DR(A). BRUNO HAZAN CARNEIRO

RECORRIDO(S) : DENISE FERREIRA PINHEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO

RECORRIDO(S) : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
UERJ

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO CINELLI DE PAULA FREITAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL VEIGA DE ALMEIDA
- AEVA

ADVOGADA : DR(A). NAIR NILZA PEREZ DE REZENDE

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO SUPERIOR -
ACESU

ADVOGADA : DR(A). FLORA STROZENBERG CORRÊA DOS REIS

227. Proc. nº TST-RE-AIRR-528/2004-044-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS DAS AMÉ-
RICAS- AMBEV

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA DA RO-
CHA

RECORRIDO(S) : EDILON CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA SILVA

228. Proc. nº TST-RE-E-RR-530/2002-062-02-00.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : DÁRIA REGINA AFONSO

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

229. Proc. nº TST-RE-ED-RR-532/1998-171-06-00.2 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : DILMA SALES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSADAC MIGUEL DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE MARIA PAIVA FERREIRA

230. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-539/2003-012-12-00.4 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS SIGNORI

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

231. Proc. nº TST-RE-AIRR-543/2005-221-18-40.3 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO GOMES DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). KISLEU GONÇALVES FERREIRA

232. Proc. nº TST-RE-ED-RR-546/2003-253-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS TEIXEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

233. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-548/2006-107-03-40.4 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREI-
RE

RECORRIDO(S) : TÉCIA TRINDADE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

234. Proc. nº TST-RE-ED-RR-549/1995-025-04-00.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

RECORRIDO(S) : INÁ MARIA STRELOW FAGUNDES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

235. Proc. nº TST-RE-AIRR-549/2001-127-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO DE GUZZI ROMANO

RECORRIDO(S) : CERINO DOS SANTOS KNOPF

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO GONZAGA RIBEIRO JARDIM

236. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-553/1997-004-04-40.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADORA : DR(A). LIANE ELISA FRITSCH

PROCURADOR : DR(A). CRISTIAN RICARDO PRADO MOISÉS

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA GOMES FEIJÓ E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). LUÍS FERNANDO CASSOU BARBOSA

237. Proc. nº TST-RE-AIRR-553/2005-035-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : VERÔNICA DE SOUZA CAVALCANTI DA FONSE-
CA

ADVOGADA : DR(A). MARILZA DA PENHA SANTOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADA : DR(A). GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE
D'OLIVEIRA

238. Proc. nº TST-RE-ED-ED-RR-554/2003-011-10-40.1 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : JOÃO ALVES ROCHA

ADVOGADO : DR(A). HILTON BORGES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA.

239. Proc. nº TST-RE-ED-E-AG-RR-558/2003-051-11-00.9 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ DOMINGOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : NEUTON OLIVEIRA ALVES

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

240. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-559/2004-202-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : LOURIVAL JOSÉ DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). MILTON SÉRGIO SIMÕES LOPES

RECORRIDO(S) : COSME LUQUES TAVARES

ADVOGADA : DR(A). HILMA COELHO VAN LEUVEN

241. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-559/2006-012-10-40.3 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ELIANE DE FREITAS ROCHA MENEZES

ADVOGADA : DR(A). RAQUEL CRISTINA RIEGER

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MUNIZ CORDEIRO

242. Proc. nº TST-RE-RR-560/2002-101-10-00.4 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FE-
DERAL - SLU

RECORRIDO(S) : WANITA RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS CARROCEIROS DE PLANALTI-
NA - ASCARPLAN

243. Proc. nº TST-RE-AIRR-562/1993-018-05-41.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ TELLES DE VASCONCEL-
LOS

RECORRIDO(S) : DENISE PAIXÃO OLIVEIRA DAMASCENO

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE HEINE TRINDADE CARMO

244. Proc. nº TST-RE-AIRR-563/2006-013-18-40.4 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : VALDECI ANTÔNIO DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). GILVAN ALVES ANASTÁCIO

245. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-564/2004-092-15-40.5 TRT da 15a.

Região 

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA

ADVOGADO : DR(A). RENATO FERRAZ SAMPAIO SAVY

RECORRIDO(S) : ADRIANO LABBER

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO COLLESI LYRA JUBILUT

246. Proc. nº TST-RE-AIRR-565/2006-106-03-40.5 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : JORGE AUGUSTO DIOGO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA INÊS VASCONCELOS RODRIGUES
DE O. TONELLO

247. Proc. nº TST-RE-RR-566/2005-351-11-00.1 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SAÚDE - SUSAM

PROCURADORA : DR(A). SIMONETE GOMES SANTOS

RECORRIDO(S) : NEY JOSÉ BATISTA DOS ANJOS

248. Proc. nº TST-RE-RR-568/2006-115-08-00.8 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ

PROCURADOR : DR(A). ANTONIO SABOIA DE MELO NETO

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ HENRIQUE MOUTA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : CLEBER SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RUI EVALDO DA CRUZ

249. Proc. nº TST-RE-ED-RR-571/2003-001-22-00.1 TRT da 22a. Região

RECORRENTE(S) : NIVALDO SOARES CAVALCANTE

ADVOGADA : DR(A). SARAH MOREIRA ARÊA LEÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO
DE DADOS DO ESTADO DO PIAUÍ - PRODEPI

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA

250. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-571/2005-052-11-00.6 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : ANA CLÉA RIOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

251. Proc. nº TST-RE-AIRR-572/2004-051-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADA : DR(A). REGIANE CRISTINA FRATA

RECORRIDO(S) : ARLETE GONGORA VALENTE - ME

ADVOGADO : DR(A). MARCELO VERDERAMO

252. Proc. nº TST-RE-AIRR-575/2004-003-01-40.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADOR : DR(A). BRUNO HAZAN CARNEIRO

RECORRIDO(S) : PALOMA ZIMPECK PUJALES FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO

RECORRIDO(S) : UNICARIOCA - ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO
SUPERIOR

253. Proc. nº TST-RE-AIRR-576/2005-028-03-40.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

ADVOGADO : DR(A). RENATO LOBO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : JOSÉ AMÉRICO RANNA

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO GERALDO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO JOSÉ FERNANDES QUEIROZ

ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

254. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-578/2006-001-08-40.7 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE GUSTAVO MOURA GUIMA-
RÃES

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ROSIVANDO VIEIRA CORDOVIL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ALVES DA CUNHA NETO

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DOS SANTOS NETO

255. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-581/2003-015-12-00.4 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO DE FREITAS OLINGER

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
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RECORRIDO(S) : JUAREZ DOMINGOS TROIAN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO FERREIRA TOLENTINO

256. Proc. nº TST-RE-AIRR-582/2002-094-15-40.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : PAULO BENEDITO CELSO JORDÃO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE BASTOS

257. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-582/2003-012-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO SANTANA CALDAS

RECORRIDO(S) : OLDEMAR AUGSTEN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS
<!ID1295719-5>

258. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-583/2002-022-05-00.9 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : BAHIA CATERING LTDA.

ADVOGADA : DR(A). EMÍLIA AZEVEDO DA SILVA

RECORRIDO(S) : EDUARDO DIAS BEZERRA

ADVOGADO : DR(A). EDSON GÓES

259. Proc. nº TST-RE-AIRR-583/2003-005-17-40.3 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SUDESTE
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ALIMENTAÇÃO
E AFINS DO ESPÍRITO SANTO - SINDIALIMENTAÇÃO

ADVOGADO : DR(A). LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

260. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-583/2003-015-12-00.3 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : ALCINDO GETIR TONINI

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

261. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-584/2004-051-11-00.8 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : HELENA DE CARVALHO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

262. Proc. nº TST-RE-ED-RR-589/1996-021-04-00.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DO
RIO GRANDE DO SUL - FASE

ADVOGADA : DR(A). IVETE MARIA RAZZERA

PROCURADORA : DR(A). NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : MARTA CARDOSO BUMBEL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO BANDEIRA MARTHA

263. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-593/2005-066-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : JANICE DEL LAMA MICHELIN E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O 

264. Proc. nº TST-RE-AIRR-594/2006-060-03-40.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SO-
CIAL - VALIA

ADVOGADA : DR(A). DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

RECORRIDO(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : RONALDO GONÇALVES DE FEITAS

ADVOGADA : DR(A). VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

265. Proc. nº TST-RE-AIRR-594/2006-082-03-40.1 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). JÚLIO CÉSAR BARBOSA FIGUEIREDO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : HELTON CARLOS CARDOSO DE BRITO

ADVOGADO : DR(A). HERBERT FREIRE DE MENEZES

RECORRIDO(S) : GISLENO ARTUR DRUMOND PIRES

266. Proc. nº TST-RE-AIRR-594/2006-060-03-41.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SO-
CIAL - VALIA

ADVOGADA : DR(A). DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

RECORRIDO(S) : RONALDO GONÇALVES DE FEITAS

ADVOGADA : DR(A). VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

267. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-596/2006-057-03-00.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : EUCLIDES LAZARINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARI NORONHA

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

268. Proc. nº TST-RE-AIRR-597/1997-102-04-40.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR : DR(A). DANIEL ÁVILA ZANOTELLI

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO BRAGA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VEIRAS MARTINS

269. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-600/2006-128-15-40.8 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚ-
CAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO -
COPERSUCAR

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : EDUARDO ANTÔNIO NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO RUBEM BOTELHO

270. Proc. nº TST-RE-AIRR-601/2003-911-11-40.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS COSTA LIMA

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ SORDI

271. Proc. nº TST-RE-RR-604/2006-014-17-00.0 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

PROCURADOR : DR(A). AIDES BERTOLDO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : DENILZA GONÇALVES SANTOS DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ESMERALDO A. L. RAMACCIOTTI

272. Proc. nº TST-RE-AIRR-608/2002-016-10-00.5 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA DE FÁTIMA CANDEIRA SOEIRO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

273. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-612/2005-471-02-00.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : FERNANDO ROSSINI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS PACHECO

RECORRIDO(S) : MOONLIGHT EVENTOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). IGNEZ SILVEIRA FECCHIO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS VINÍCIOS FERNANDES DE OLIVEIRA

274. Proc. nº TST-RE-AIRR-613/2004-027-03-40.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : ADEMAR FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOABE GERALDO PEREIRA SANTOS

275. Proc. nº TST-RE-AIRR-618/2000-092-15-40.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : GILBERT ANTONIO COELHO

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO VICENTE AFFONSO

276. Proc. nº TST-RE-RR-618/2003-253-02-00.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO(S) : EMERI MIEREL CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO SILVA CALIL

277. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-618/2004-031-12-00.4 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : ARLI DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

278. Proc. nº TST-RE-E-ED-A-RR-619/2004-032-12-00.5 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO IVAN SILVA KERBER

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA MARIOT ZANELLATO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

279. Proc. nº TST-RE-AIRR-627/2004-371-05-40.1 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA JUNQUEIRA L. BITTENCOURT

PROCURADOR : DR(A). ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VAS-
CONCELLOS

RECORRIDO(S) : GILSON MARQUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FABIANO BEZERRA CAVALCANTI DE SOUZA

RECORRIDO(S) : PACTO ASSESSORIA DE SERVIÇOS LTDA.

280. Proc. nº TST-RE-AIRR-628/2004-095-15-41.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOUBERT ARIOVALDO CONSENTINO

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO BORGES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PIRES DE TOLEDO

RECORRIDO(S) : 3M DO BRASIL LTDA.

RECORRIDO(S) : IGL INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOUBERT ARIOVALDO CONSENTINO

RECORRIDO(S) : ELEKEIROZ S.A.

RECORRIDO(S) : NORTEC ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

281. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-628/2004-022-04-41.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : DALVA SETEMBRINA CARVALHO DUARTE

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES

282. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-629/2003-018-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS PORTES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). EDSON MACIEL ZANELLA

283. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-630/2003-014-10-40.8 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : INGRID VIVIANE RODRIGUES MARTINS E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). SILVANETE CÂNDIDA SENA

RECORRIDO(S) : CENTRO DE TREINAMENTO E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
- CTA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS DE CASTRO SILVA

284. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-634/2003-004-19-40.0 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RUBEM ÂNGELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA AREIENSE LTDA. - CONAR

RECORRIDO(S) : JOSÉ VALVERDE TEOTÔNIO

RECORRIDO(S) : BERNADETE ALVES TEOTÔNIO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TE-
LEFÔNICAS DO ESTADO DE ALAGOAS

285. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-634/2004-051-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : CÍCERO DE ALMEIDA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

286. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-635/2005-010-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MARGARETH PACHECO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A.
- TRENSURB

ADVOGADA : DR(A). CARMEM MIRANDA RODRIGUES PINTO

287. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-636/2004-052-11-00.2 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

288. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-636/2005-075-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA E ASILO DOS POBRES
DE BATATAIS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : PAULO SÉRGIO BERTO

ADVOGADA : DR(A). ZANEISE FERRARI RIVATO

289. Proc. nº TST-RE-AIRR-639/2001-016-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : ALCOA ALUMÍNIO S.A.

ADVOGADA : DR(A). AMANDA REGINA ERCOLIN MILANO

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GONTIJO

RECORRIDO(S) : CRISTIANE PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO V. RABELLO

290. Proc. nº TST-RE-AIRR-639/2004-107-03-40.8 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). JACKSON RESENDE SILVA

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO ALVES HORTA BARBOSA JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

291. Proc. nº TST-RE-AIRR-646/2003-253-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

RECORRIDO(S) : NILTON PEDRO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA PINTO AMARAL CORRÊA
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292. Proc. nº TST-RE-RR-647/2004-013-06-00.7 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : DE ROSA, SIQUEIRA, ALMEIDA, MELLO, BARROS BAR-
RETO E ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CELSO LUIZ DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE ANNA CLÁUDIA DE OLIVEIRA LEITE

ADVOGADO : DR(A). TADEU SÁVIO SOUZA DE LIRA

293. Proc. nº TST-RE-AIRR-648/1999-241-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO(S) : IDALINO FIGUEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ PERALTA DA SILVA

294. Proc. nº TST-RE-E-RR-649/2003-006-15-00.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA BOA VISTA S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : PEDRO CHAGAS DE ARRUDA

ADVOGADO : DR(A). LUCINÉIA APARECIDA RAMPANI

295. Proc. nº TST-RE-AIRR-651/2006-014-08-40.7 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). IZABELA RIBEIRO RUSSO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA MESQUITA MOREIRA

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
SEGURANÇA LTDA.

296. Proc. nº TST-RE-AIRR-652/2003-341-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : MARCUS ANTÔNIO DE FARIA RESENDE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

297. Proc. nº TST-RE-AIRR-652/2006-013-18-40.0 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ADEÍLTON MAÇON DONÉ

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA SILVESTRE

298. Proc. nº TST-RE-AIRR-653/2003-471-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - CERJ

ADVOGADA : DR(A). WILMA TEIXEIRA VIANA

RECORRIDO(S) : EULAÉRCIO GARCIA FULGÊNCIO

ADVOGADO : DR(A). GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

299. Proc. nº TST-RE-AIRR-653/2005-135-15-40.6 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDO(S) : VALDINÉIA ROSELI DA SILVA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE EMBRASA S.A. ALIMENTAÇÃO E
S E RV I Ç O S 

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

300. Proc. nº TST-RE-AIRR-654/2006-047-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA FRANCHELLO NIERO

RECORRIDO(S) : JOSÉ EDNALDO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARCILÉA SARAIVA MATOS

RECORRIDO(S) : PIRES SERVIÇOS GERAIS A BANCOS E EMPRESAS LT-
DA.

301. Proc. nº TST-RE-AIRR-654/2006-013-08-40.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO WEYL ALBUQUERQUE COSTA

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
SEGURANÇA LTDA.

302. Proc. nº TST-RE-ED-RR-655/1997-821-04-00.4 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : GERSON BRANDOLT FAGUNDES

ADVOGADO : DR(A). ANA IZALTINA BLANCO ROCHA

303. Proc. nº TST-RE-AIRR-655/2005-135-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDO(S) : ANDRÉA MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE EMBRASA S.A. ALIMENTAÇÃO E
S E RV I Ç O S 

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

304. Proc. nº TST-RE-AIRR-657/2006-012-18-40.7 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGECOM

ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE PAULA MORAES

RECORRIDO(S) : ALUÍSIO DA TRINDADE FLEURY

ADVOGADA : DR(A). NELIANA FRAGA DE SOUSA

RECORRIDO(S) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NO-
TÍCIAS DO ESTADO - CERNE (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA

305. Proc. nº TST-RE-AIRR-659/2006-013-08-40.7 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

ADVOGADA : DR(A). ERIKA CRISTINA FERREIRA GOMES

RECORRIDO(S) : WILSON DOS SANTOS MODESTO

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ALVES DA CUNHA NETO

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
SEGURANÇA LTDA

306. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-661/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA EDINICE ALEXANDRE

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

307. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-661/2006-251-18-40.4 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO TADEU SEVERO DE ALMEIDA NETO

ADVOGADA : DR(A). ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

ADVOGADO : DR(A). ANA CAROLINA MARTINS SEVERO DE ALMEI-
DA

RECORRIDO(S) : VILSON ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MILTON CAMPOS

308. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-662/1997-161-17-41.4 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : MARIA GORETE PEREIRA E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR TOREZANI

RECORRIDO(S) : SHOPPING LIMPE - CONSERVADORA E ADMINISTRA-
DORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA.

309. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-662/2006-251-18-40.9 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VITOR HUGO PEREIRA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : BRUNNO LUIZ MARQUES VIEIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MILTON CAMPOS

310. Proc. nº TST-RE-AIRR-664/2000-332-04-40.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO DOS SANTOS MENDES

ADVOGADA : DR(A). TATIANA STEINMETZ DUARTE

RECORRIDO(S) : CLAUDIO ROBERTO DIEHL

ADVOGADO : DR(A). IRENO VALDIR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : MARLY CATHARINA DA SILVA TORRES

ADVOGADO : DR(A). IRENO VALDIR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : N. C. KLEIN EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LIMA DE MORAES

RECORRIDO(S) : MAURO ROBERTO DA SILVA - ME

ADVOGADO : DR(A). LIANI BRATZ

311. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-665/2002-018-04-41.7 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTRE-
MO SUL - BRDE

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : PAULO ANTÔNIO DA ROCHA VENCATO

ADVOGADO : DR(A). CELSO FERRAREZE

312. Proc. nº TST-RE-E-RR-666/2003-102-03-00.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ GERALDO AMARAL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

313. Proc. nº TST-RE-AIRR-670/2004-062-15-40.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO ARIOLI

ADVOGADO : DR(A). JAIR ANTONIO RODRIGUES

314. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-671/2002-002-22-40.8 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : OLAVO VIEIRA CASTELO BRANCO

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

315. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-674/1998-371-04-40.1 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI

RECORRIDO(S) : LEOCLIDES JOSÉ MASSOCO

ADVOGADO : DR(A). IGINO FERNANDO EV

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE ASES CALÇADOS LTDA.

316. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-675/2005-006-17-40.1 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ADEMIR ROBERTO DE SOUZA VASCONCELOS

ADVOGADO : DR(A). SEDNO ALEXANDRE PELISSARI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

317. Proc. nº TST-RE-ED-ED-ED-ED-RR-676/2003-016-12-00.4 TRT da

12a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : VILSON ALMEIDA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANDRÉ GIMENES FERREIRA DE QUA-
DROS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FU-
SESC

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO MACIEL SANTOS

318. Proc. nº TST-RE-AIRR-681/2006-011-08-40.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : SANDRO MÁRCIO VELOZO MELO

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA DA SILVA FREIRE

319. Proc. nº TST-RE-AIRR-684/2006-002-23-40.5 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS PAULO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). GILMAR ANTÔNIO DAMIN

320. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-685/2005-001-04-40.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : VANISA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE
PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DR(A). EMERSON BITTENCOURT LOVATTO

321. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-685/2005-003-19-40.7 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR(A). ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

PROCURADOR : DR(A). JORGE GABRIEL RODNITZKY

PROCURADORA : DR(A). MAGDA LEAL DE OLIVEIRA LOPES

RECORRIDO(S) : PAULO FERNANDES DA SILVA LINS

322. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-687/2005-029-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MARLI SIMÕES COELHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA BLAUTH MOTA

323. Proc. nº TST-RE-AIRR-691/2000-402-14-40.3 TRT da 14a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ACRE

PROCURADOR : DR(A). LEONARDO SILVA CESÁRIO ROSA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). TIAGO OLIVEIRA DE ARRUDA

324. Proc. nº TST-RE-AG-AIRR-696/1999-241-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DJAIR ANTÔNIO DE AZEREDO

ADVOGADO : DR(A). DJAIR ANTONIO DE AZEREDO

RECORRIDO(S) : JOSEBIAS ANICETO PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CLEBER MAURÍCIO NAYLOR

325. Proc. nº TST-RE-AIRR-696/2003-465-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ADILSON DE ANGELO

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

326. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-698/2006-251-18-40.2 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SONIA REGINA MARQUES BARREIRO

RECORRIDO(S) : ONILSON CRISPIM DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). BARTOLOMEU PIMENTA BORGES

327. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-701/2006-003-10-40.1 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CRIAFOOD BAR E RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO SILVA CAMPOLINA

RECORRIDO(S) : JOÃO XAVIER FONTENELE

ADVOGADO : DR(A). MARCONE GUIMARÃES VIEIRA

328. Proc. nº TST-RE-AIRR-701/2006-251-18-40.8 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BANDEIRA ANDRADE

RECORRIDO(S) : LUCAS COSTA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). BARTOLOMEU PIMENTA BORGES

329. Proc. nº TST-RE-AIRR-701/2007-019-10-40.8 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : DATA CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA TEREZA PAGI CHAVES

RECORRIDO(S) : DANIEL MARTINS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO
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330. Proc. nº TST-RE-AIRR-702/2004-461-01-40.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
UERJ

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA DE ALBUQUERQUE ABELHEIRA

RECORRIDO(S) : JANDIRA GOMES DE MOURA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO LOPES

331. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-704/2006-007-08-41.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA - CAPAF

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA GRAÇA MEIRA ABNADER

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO DA SILVA BARROS

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉIA DOS SANTOS ANANIAS

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

332. Proc. nº TST-RE-AIRR-706/2006-142-03-40.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : PAULO HENRIQUE DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). ROBSON BARTOLOMEU DA COSTA

333. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-707/1996-026-04-41.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DO
RIO GRANDE DO SUL - FASE

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO DA CUNHA E SILVA

RECORRIDO(S) : IVONE A PRATTO MARZULLO

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR AUGUSTO DARÓS

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

334. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-711/2003-004-15-40.3 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : THEODORO HERMES BACOCCINI

RECORRIDO(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

335. Proc. nº TST-RE-AIRR-719/2005-007-19-40.9 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). FERNANDO JOSÉ RAMOS MACIAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES FERREIRA FREIRE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BENEDITO DE OLIVEIRA COSTA

336. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-720/2004-060-02-40.4 TRT da 2a.

Região 

RECORRENTE(S) : JANETE LUCIENI BERNARDINO

ADVOGADA : DR(A). MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

RECORRIDO(S) : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : GROTTO DISTRIBUIDORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LOURIVAL TONIN SOBRINHO

RECORRIDO(S) : VOLPI DISTRIBUIDORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LOURIVAL TONIN SOBRINHO

337. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-722/1997-661-04-40.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : DERLI ANAGRIONTES LIMA TEIXEIRA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

RECORRIDO(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN

ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

338. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-727/2004-077-15-40.7 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : EFCO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROSANA MARIA PETRILLI

RECORRIDO(S) : DOMINGOS OLIVEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : JJA - CABRINI CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA.

339. Proc. nº TST-RE-AG-ED-AIRR-729/1996-462-02-40.0 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIAS ARTEB S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MINGARDI FILHO

RECORRIDO(S) : MARINA PEREIRA DA LUZ

ADVOGADA : DR(A). ELDA MATOS BARBOZA

340. Proc. nº TST-RE-AIRR-729/2003-070-01-40.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : DANUZA COUTINHO BRAND PASCOAL

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LIMA

341. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-730/1999-027-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : MILTON DIAS

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE
SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

342. Proc. nº TST-RE-RR-736/2000-016-04-00.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DR(A). GABRIELA DAUDT

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DA SILVA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ODONE ENGERS

RECORRIDO(S) : TENSE PLANEJAMENTO E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO MOISÉS RAMÃO

343. Proc. nº TST-RE-AIRR-737/2002-531-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - CERJ

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA LOBOSCO DE LIMA

RECORRIDO(S) : DEVANIR LOPES DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). JEFFERSON DE FARIA SOARES

RECORRIDO(S) : RUZZA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

354. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-ED-RR-755/2004-051-11-00.9 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : NEILDES ALMEIDA SARMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

355. Proc. nº TST-RE-AIRR-757/2007-004-08-40.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ MANOEL MONTEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO CUNHA DA SILVA

356. Proc. nº TST-RE-AIRR-758/2006-013-08-40.9 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). IZABELA RIBEIRO RUSSO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : WASHINTON JOSÉ ROLO PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
SEGURANÇA LTDA.

357. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-761/2003-002-22-40.0 TRT da 22a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : SIMÃO PEDRO BARROS

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

358. Proc. nº TST-RE-E-RR-761/2006-015-04-00.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

RECORRIDO(S) : PATRICIA JUNKER

ADVOGADO : DR(A). JORGE LUIZ ROTH

359. Proc. nº TST-RE-AIRR-761/2007-020-03-40.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : VIA TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : EMERSON MARINHO GONÇALVES

ADVOGADA : DR(A). VIVIANE MICHELI GREGÓRIO

RECORRIDO(S) : PROBANK SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

360. Proc. nº TST-RE-ED-RR-765/2005-017-04-00.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ANA AVELINA MARQUES DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADA : DR(A). DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). DANTE ROSSI

361. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-769/2005-003-10-40.0 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : MARISA THEODORA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO HUMBERTO CEZE

RECORRIDO(S) : MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZA-
ÇÃO LTDA.

362. Proc. nº TST-RE-AIRR-771/2006-004-08-40.7 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HEMATOLO-
GIA DO PARÁ - HEMOPA

ADVOGADO : DR(A). ARMANDO FERREIRA RODRIGUES FILHO

RECORRIDO(S) : PAULO SÉRGIO ALMEIDA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

363. Proc. nº TST-RE-AIRR-773/2006-016-08-40.6 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HEMATOLO-
GIA DO PARÁ - HEMOPA

ADVOGADO : DR(A). ARMANDO FERREIRA RODRIGUES FILHO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO CARLOS LOPES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

364. Proc. nº TST-RE-AIRR-774/2003-121-17-40.2 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). EDMILSON CAVALHERI NUNES

RECORRIDO(S) : ELISEU DE BORTOLI

365. Proc. nº TST-RE-E-RR-785/2002-005-08-00.9 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : CLARA MARIA DAS GRAÇAS PORTO DE OLIVEIRA E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

<!ID1295719-6>

344. Proc. nº TST-RE-RR-738/2002-007-04-00.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : JOÃO AGOSTINHO PEDROSO BITENCOURT

ADVOGADO : DR(A). EYDER LINI

RECORRIDO(S) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). GUNNAR ZIBETTI FAGUNDES

345. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-739/2002-900-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA

RECORRIDO(S) : RITA VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ILDEMAR FURTADO DE PAIVA

346. Proc. nº TST-RE-AIRR-740/2004-092-15-40.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : OSVALDO PEITL JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). LUIZ NELSON JOSÉ VIEIRA

347. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-743/2003-014-10-40.3 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CARLA MACIEL DE MOURA

ADVOGADA : DR(A). SILVANETE CÂNDIDA SENA

RECORRIDO(S) : CENTRO DE TREINAMENTO E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
- CTA

348. Proc. nº TST-RE-A-RR-748/2004-001-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : DR(A). LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

349. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-749/2003-025-04-40.7 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

RECORRIDO(S) : GLÓRIA APARECIDA DE CASTRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO MAURO RAMOS

RECORRIDO(S) : PADARIA E MINIMERCADO NIRA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). BENEDITO EDMUNDO DE ALBUQUERQUE

350. Proc. nº TST-RE-AIRR-751/2003-068-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DA CUNHA PORTO

ADVOGADO : DR(A). ALDER MACEDO DE OLIVEIRA

351. Proc. nº TST-RE-AIRR-751/2006-101-17-40.6 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

RECORRIDO(S) : LOURDES TOSTA DAS NEVES BARRET

352. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-752/2005-008-12-00.9 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). SIMONE SOMMER OZÓRIO

RECORRIDO(S) : DARLEI FRANCISCO PITUCCO

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO DE S. MILLÉO

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA FONTES DE ANDRADE

353. Proc. nº TST-RE-AIRR-754/2005-025-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : PAULO SÉRGIO AMBROZI

ADVOGADO : DR(A). ROSANA MARY DE FREITAS CONSTANTE

RECORRIDO(S) : CONEPLAN CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.
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366. Proc. nº TST-RE-AIRR-786/2003-016-10-40.1 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : MARIA GORETTI DOS SANTOS OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ULISSES BORGES DE RESENDE

367. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-792/2003-014-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : MÁRIO ALBERTO DA SILVA LOBO

ADVOGADO : DR(A). NELSON HALIM KAMEL

368. Proc. nº TST-RE-AIRR-793/1997-022-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL BESTFOODS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : WILTON RAMOS

ADVOGADO : DR(A). GÉZIO DUARTE MEDRADO

369. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-796/2002-069-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RECORRIDO(S) : MARTA DE ALMEIDA MANHÃES CAMARGO DIAS

ADVOGADA : DR(A). BIANCA DOS SANTOS ROMAGUERA

RECORRIDO(S) : CISAT - CENTRO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DO
TRABALHO

RECORRIDO(S) : PRO UNI-RIO

370. Proc. nº TST-RE-AIRR-798/2001-005-10-41.3 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : TEREZINHA DE JESUS BALDONI FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

ADVOGADA : DR(A). CRISTANE DE MOURA DIBE

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DES

371. Proc. nº TST-RE-ED-RR-799/2003-101-03-00.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALDO GURIAN JÚNIOR

372. Proc. nº TST-RE-RR-800/2000-006-18-00.9 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : ZILDA DE SANTANA RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). SINVALDO FÉLIX DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE PLANALTO NEGÓCIOS INDUSTRIAIS
E COMERCIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). IVAN HENRIQUE DE SOUSA FILHO

373. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-801/2004-192-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : QUALY GÁS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FABRISIO CRUZ DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : VALDOMIRO DE LIMA SANTANA

ADVOGADO : DR(A). GERALDO OLIVEIRA

374. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-803/2004-001-19-40.3 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

PROCURADOR : DR(A). ADERVAL VANDERLEI TENÓRIO FILHO

RECORRIDO(S) : AGUINALDO ALVES DA SILVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AREIAS BULHÕES

375. Proc. nº TST-RE-AIRR-806/2004-002-20-40.8 TRT da 20a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TADEU MONTEIRO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO(S) : LAURIANO LIMA

ADVOGADA : DR(A). MEIRIVONE FERREIRA DE ARAGÃO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA

376. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-806/2005-052-11-00.0 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : OZIETE MOURÃO SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

377. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-810/2005-067-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

RECORRIDO(S) : IBSEN DE SOUZA HENRIQUE

ADVOGADO : DR(A). RICARDO BASILE DE ALMEIDA

378. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-811/2005-003-10-40.2 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : RÔMULO COTA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ADRIANO PEIXOTO FRANCO

RECORRIDO(S) : RJA SERVIÇOS LTDA.

379. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-814/2003-072-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, HOSPEDARIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E RE-
GIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : ROBERTA ERY KATO - ME

ADVOGADO : DR(A). WALTER ANTONIO DE ALBUQUERQUE

380. Proc. nº TST-RE-AIRR-819/2003-262-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SANDRO DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SILVA AMARAL

381. Proc. nº TST-RE-AIRR-833/2003-007-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC

PROCURADOR : DR(A). VICTOR FARJALLA

RECORRIDO(S) : ROBERTO SANTOS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA MARIA RIBEIRO FREITAS

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AMERI-
CANA LTDA. - COSEPA

382. Proc. nº TST-RE-AIRR-833/2005-132-03-40.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO -
CBCC

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO DA COSTA BARROS

RECORRIDO(S) : ROSÂNGELA MARGARIDA DE SOUZA SOARES E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). NILTON BORRAJO CID

383. Proc. nº TST-RE-AIRR-834/2002-402-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA
GRANDE

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : LUZIA MUNIZ PASSOS

ADVOGADA : DR(A). MERIAM SANTOS DE SILVA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : PRODEPG - PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE
PRAIA GRANDE

384. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-834/2005-072-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : WÍLSON BITTAR AYRES

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GALVÃO

385. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-835/2004-521-04-40.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). AUDERI LUIZ DE MARCO

ADVOGADA : DR(A). CRISTINA SCHEER AZAMBUJA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE ERECHIM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

386. Proc. nº TST-RE-RR-835/2005-002-17-00.2 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

PROCURADOR : DR(A). AIDES BERTOLDO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA FAGUN-
DES

RECORRIDO(S) : SIMONE FLORÊNCIA DE OLIVEIRA EMÍDIO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES

387. Proc. nº TST-RE-RR-841/2002-043-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : AILTON DOS SANTOS GOMES

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO SOUZA TORREÃO DA COSTA

388. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-841/2005-011-04-40.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS POS-
TAIS, TELEGRÁFICAS E SIMILARES DO RIO GRANDE
DO SUL - SINTECT/RS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

389. Proc. nº TST-RE-RR-844/1994-171-06-85.5 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). FERNANDO ANTÔNIO CORREIA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA PINHEIRO DE FREITAS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS DAS AMÉRI-
CAS- AMBEV

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

390. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-845/2005-009-10-40.5 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : MATRIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.

RECORRIDO(S) : ENÓI CASTRO LIMA

ADVOGADO : DR(A). EDSON DIAS QUIXABA

391. Proc. nº TST-RE-AIRR-850/2006-103-10-40.9 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA -
UBEC

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MAGNO DA MATA

RECORRIDO(S) : SOCORRO DE MARIA VALE DA ROCHA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO SANTOS DA SILVA

392. Proc. nº TST-RE-AIRR-852/2004-041-15-40.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SUL PAULISTA DE ENERGIA

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : DENISE FLORÊNCIO SANTOS DE MORAIS

393. Proc. nº TST-RE-AIRR-855/2004-005-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA EMPRESA BRA-
SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). ALEXSSANDER TAVARES DE MATTOS

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
DIRETORIA REGIONAL DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS LEONÍDIO BARBOSA

394. Proc. nº TST-RE-RR-855/2005-008-04-41.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HILDEBERTO CASADO SILVA

ADVOGADA : DR(A). IVONE DA FONSECA GARCIA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

395. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-860/2005-020-10-40.0 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

PROCURADOR : DR(A). IRAMAR GOMES DE SOUSA

RECORRIDO(S) : ANDRÉ LUIZ RIBEIRO JUSTINO

ADVOGADO : DR(A). NORMANDO AUGUSTO CAVALCANTI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO
LT D A . 

396. Proc. nº TST-RE-E-RR-862/2003-003-07-00.4 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : MANUELITO TEIXEIRA SALES

ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA R. CARVALHO VASCONCELOS

397. Proc. nº TST-RE-ED-RR-862/2005-013-01-00.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : LINO ALVES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GALVÃO

398. Proc. nº TST-RE-AIRR-869/2003-036-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANA LÚCIA BARBOSA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON

399. Proc. nº TST-RE-RR-869/2003-019-05-40.7 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRO EDUCACIONAL DE TECNOLOGIA EM ADMI-
NISTRAÇÃO - CETEAD E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). SARAH TUPINAMBÁ RIBEIRO

RECORRIDO(S) : VICENTE JOSÉ DE ALMEIDA FEDERICO

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR

400. Proc. nº TST-RE-AIRR-869/2004-045-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DENISE DO NASCIMENTO DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). AIRES ALEXANDRE JÚNIOR

401. Proc. nº TST-RE-AIRR-870/2006-011-18-40.2 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : SAULO EMÍDIO DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). DAYLTON ANCHIETA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : QUALITEC TECNOLOGIA EM TERCERIZAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ÉDER FRANCELINO ARAÚJO

402. Proc. nº TST-RE-AIRR-873/2002-012-03-42.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : MGTM LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : LEONARDO DUARTE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO MARQUES DE ALMEIDA

403. Proc. nº TST-RE-AIRR-874/2003-091-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : BRASIL FERROVIAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : RENATO GOMES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARIA GERMANI PERES
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404. Proc. nº TST-RE-E-RR-874/2004-999-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : EMÍLIA FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA AUGUSTO ESTEVES

405. Proc. nº TST-RE-ROAR-874/2006-000-03-00.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO JOSÉ MACIEL DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

406. Proc. nº TST-RE-AIRR-875/2004-032-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : FÁBIO LUÍS DE OLIVEIRA FREITAS

ADVOGADA : DR(A). VANNY JOAQUINA HIPÓLITO DE ABREU

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE NOVAMAX SERVIÇOS E COMÉRCIO
LT D A . 

407. Proc. nº TST-RE-AIRR-876/2003-055-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : MARIA ÂNGELA MONTOLAR COLLOCA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO GADELHA DA SILVA NETO

408. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-877/2005-052-11-00.2 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : JESSUZE PAIVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

409. Proc. nº TST-RE-AIRR-877/2005-053-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : HILTON GIBARA

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). AIRES ALEXANDRE JÚNIOR

410. Proc. nº TST-RE-AIRR-878/2002-067-01-40.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : RONALDO DE ARAUJO BRANDÃO

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LIMA

411. Proc. nº TST-RE-A-RR-883/2002-009-06-00.2 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (SUCESSORA DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). MARIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDO(S) : HONESTÁLIA DOS REIS RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO REINALDO PROTA FILHO

RECORRIDO(S) : TRH TERCEIRIZAÇÃO E RECURSOS HUMANOS LTDA.

412. Proc. nº TST-RE-AIRR-885/2003-002-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : AMCOR PET PACKAGING DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : BENEDITO ALBERTO FERNANDES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CIRO CONSTANTINO ROSA FILHO

RECORRIDO(S) : FOCCUS TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO MOLINA

413. Proc. nº TST-RE-AIRR-886/1999-442-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : JAIR ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DENISE LOPES MARCHENTA

414. Proc. nº TST-RE-ED-E-AG-RR-889/2004-051-11-00.0 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : ROSISLEY MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

415. Proc. nº TST-RE-AIRR-891/2004-086-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SIDNEI MARCELINO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CLÁUDIO SOARES

RECORRIDO(S) : F. F. G. - COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. E
OUTRO

416. Proc. nº TST-RE-AIRR-893/2003-462-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ERINALDO DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FERDINANDO COSMO CREDIDIO

RECORRIDO(S) : SODEXHO DO BRASIL COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DRAUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

417. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-894/2005-005-02-40.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : PAULO SÉRGIO LUIZ

ADVOGADA : DR(A). ALDENIR NILDA PUCCA

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARLI BUOSE RABELO

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DA EMPRESA DE TRANSPORTES
TRANSDAOTRO LTDA.

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE FRETRANS FRETAMENTO E TRANS-
PORTES LTDA.

418. Proc. nº TST-RE-AIRR-898/2003-007-17-40.3 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ESCEL-
SA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANIBAS DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR CÁPUA DALLAPÍCULA

419. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-898/2003-012-06-00.4 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : ALERTA SEGURANÇA PATRIMONIAL E TERCEIRIZAÇÃO
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). DANIEL GONDIM ROZOWYKWIAT

RECORRIDO(S) : NAILTON JUSTINO FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA EVANE DE AQUINO MOURA ARRUDA

420. Proc. nº TST-RE-AIRR-899/2006-018-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO(S) : CARLOS RODORIGUES PEREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS RODRIGUES PEREIRA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO JOSÉ FERNANDES QUEIROZ

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

421. Proc. nº TST-RE-ED-ED-AIRR-899/2006-018-03-41.3 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO JOSÉ FERNANDES QUEIROZ

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : CARLOS RODORIGUES PEREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS RODRIGUES PEREIRA

422. Proc. nº TST-RE-AIRR-901/1988-032-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO CHASE MANHATTAN S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : RUY NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). DEJAIR MATOS MARIALVA

423. Proc. nº TST-RE-AIRR-906/2003-009-06-40.4 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RINO MARTINS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO(S) : MANFREDO DE ANDRADE SARDA

ADVOGADA : DR(A). ANA FLÁVIA MELO DE ALMEIDA E A. TORRES
TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA PEIXOTO LANGONE

424. Proc. nº TST-RE-AIRR-906/2003-025-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LAURINDA DA COSTA CERQUEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON

425. Proc. nº TST-RE-AIRR-912/2004-003-04-41.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ FERNANDO PRETTO PAIM

ADVOGADA : DR(A). ALICE MARIA ISSA

RECORRIDO(S) : JÚLIO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ROMARINO JUNQUEIRA DOS REIS

RECORRIDO(S) : SELTEC VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENATO DONADIO MUNHOZ

426. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-912/2005-017-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : PÓ DE CAFÉ LANCHES LTDA.

427. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-920/2003-093-15-00.1 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ADALBERTO GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). DANIEL CARLOS CALICHIO

<!ID1295719-7>

428. Proc. nº TST-RE-ED-RR-920/2003-062-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ULISSES CAMACHO MORAES

ADVOGADO : DR(A). CELESTINO DA SILVA NETO

429. Proc. nº TST-RE-E-RR-920/2005-026-07-00.5 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : LÚCIA MARIA VIEIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

ADVOGADO : DR(A). MAIRSON FERREIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CAR-
VA L H O 

430. Proc. nº TST-RE-AIRR-924/2004-203-01-40.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RECORRIDO(S) : GRAZIELE DOS SANTOS ACOSTA

ADVOGADO : DR(A). SUZANA NUNES DE OLIVEIRA SANTOS

431. Proc. nº TST-RE-AIRR-926/2004-026-04-40.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : RENILDA PEREIRA DIAS

ADVOGADA : DR(A). ANA RITA CORRÊA PINTO NAKADA

432. Proc. nº TST-RE-RR-929/2002-081-15-00.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : SUPERMERCADOS PALOMAX LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WEBERT JOSÉ PINTO DE SOUZA E SILVA

RECORRIDO(S) : ORLANDO JORGE DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARCELO FALCAI

433. Proc. nº TST-RE-RR-929/2003-121-17-00.6 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : AMÉRICO PRETTI FILHO

ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BERNARDOS

434. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-929/2004-051-11-00.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA SILVANA FERREIRA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

435. Proc. nº TST-RE-E-RR-931/2004-431-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : LUIZ DE OLIVEIRA RESCALLI

ADVOGADO : DR(A). FERDINANDO COSMO CREDIDIO

RECORRIDO(S) : T & P ASSESSORIA, TELEMARKETING E PRODUTIVI-
DADE LTDA. E OUTRO

436. Proc. nº TST-RE-AIRR-935/2005-003-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : TERMOS & TATO - PESQUISAS E ESTUDOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ANTUNES DA MOTTA

RECORRIDO(S) : LARISSA RIBEIRO BARBOSA

437. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-937/2006-011-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : CHARLES ALESSANDRO RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

438. Proc. nº TST-RE-AIRR-938/2006-101-17-40.0 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADOR : DR(A). FLÁVIO AUGUSTO CRUZ NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : SIMONE BATISTA FERNANDES

439. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-943/2004-462-05-41.3 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE ITABUNA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

440. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-943/2004-002-19-40.8 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : LUZINETE MARIA DA SILVA RÊGO

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ NEPOMUCENO PEREIRA
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441. Proc. nº TST-RE-AIRR-944/2001-068-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCURADOR : DR(A). JOÃO BATISTA ARAGÃO NETO

RECORRIDO(S) : MONALISA CRISTINA GOMES

ADVOGADO : DR(A). OSCAR ALVES DE AZEVEDO

442. Proc. nº TST-RE-AIRR-944/2003-015-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SUELI FERREIRA DE CARVALHO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON

443. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-945/2004-065-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : HOSPEDARIA PRINCE LTDA.

444. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-953/2002-006-06-40.8 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : DE MILLUS S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO MICHELS CORTEZ

RECORRIDO(S) : ADILSON FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LAERT CARLOS DE SÁ

445. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-953/2004-051-11-00.2 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : CÁTIA CRISTINE MAGALHÃES HABERT

ADVOGADO : DR(A). RANDERSON MELO DE AGUIAR

446. Proc. nº TST-RE-RR-958/2006-023-04-00.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO SANTOS DIAS

447. Proc. nº TST-RE-ED-RR-961/2003-004-17-00.8 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : MARIA CARMÉLIA COSTA LESSA

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

448. Proc. nº TST-RE-AIRR-967/2003-102-15-40.6 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

RECORRIDO(S) : CARLOS GUIMARÃES RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). CLAUDETE DE FÁTIMA RIBEIRO

449. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-967/2003-058-15-40.2 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS POLETTI DE CARVALHO E SILVA

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS FREITAS

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM BAHU

450. Proc. nº TST-RE-ED-RR-969/2003-004-23-00.1 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRENTE(S) : PANTANAL PRESTADORA DE SERVIÇOS E LIMPEZA LT-
DA.

RECORRIDO(S) : CERVEJARIAS KAISER BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA ELISIA NEVES NETO DE CEZARO

RECORRIDO(S) : MANOEL BENEDITO DE MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). LINDOLFO MACEDO DE CASTRO

451. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-970/2002-670-09-40.0 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SÉRGIO HENRIQUE KOLOSSOVSKI

ADVOGADA : DR(A). KARLA NEMES

452. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-973/2002-087-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : VALDECI CORDEIRO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SIRLÊNE DAMASCENO LIMA

453. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-973/2005-055-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : IONETE OLIVEIRA MONTEIRO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO VALVERDE MARTÍNEZ SUÁREZ

454. Proc. nº TST-RE-ED-RR-974/2002-025-04-00.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH

RECORRIDO(S) : LÍGIA RODRIGUES MENDES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO VICENTE SILVA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : JAIRO HENRIQUE GONÇALVES E OUTROS

455. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-976/2005-052-11-00.4 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : NAJANE DA SILVA MACÊDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

456. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-978/2003-101-06-40.9 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADOR : DR(A). PAULO FERNANDES DE AZEVEDO MELLO

PROCURADOR : DR(A). JULIANA BALBINOT LUCIAN

RECORRIDO(S) : JOSEANE MEIRA DE CARVALHO

ADVOGADA : DR(A). JEANETE MARIA DA SILVA FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : REALIZA TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

457. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-979/2005-052-11-00.8 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : NEOCÉLIA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

458. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-983/2004-024-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADOR : DR(A). BRUNO HAZAN CARNEIRO

RECORRIDO(S) : MARIA ADEMILDE ALVES SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO

RECORRIDO(S) : UNICARIOCA - ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO SU-
PERIOR

ADVOGADA : DR(A). MICHELE DA SILVA LESSA

459. Proc. nº TST-RE-AIRR-984/2004-041-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : RESTAURANTE DO AEROPORTO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO EDUARDO CRUZ CAVALCANTI

460. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-986/2003-126-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE CLAUDINEI LUIZ PAVÃO

ADVOGADO : DR(A). MILTON JOSÉ APARECIDO MINATEL

461. Proc. nº TST-RE-AIRR-987/2002-108-15-40.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

RECORRIDO(S) : JOÃO GREGÓRIO FILHO

ADVOGADO : DR(A). NELSON CÂMARA

462. Proc. nº TST-RE-E-RR-995/2005-026-07-00.6 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA DANTAS FEITOSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

ADVOGADO : DR(A). MAIRSON FERREIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

463. Proc. nº TST-RE-AIRR-996/2003-043-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : IGL INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOUBERT ARIOVALDO CONSENTINO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FARIA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). CLEDS FERNANDA BRANDÃO

464. Proc. nº TST-RE-AIRR-998/2002-444-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : ROBERTO DE PAULA GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

465. Proc. nº TST-RE-RR-999/2000-030-04-00.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ROSEIDE MARIA BRAMRAITER

ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO ZANIN

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JORGE RICARDO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

466. Proc. nº TST-RE-E-RR-1001/2006-016-10-00.6 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : NELMA CARUSO CARVALHO PALVARINI

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

467. Proc. nº TST-RE-RR-1002/2003-059-15-00.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : NOVELIS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : OSVALDO MARTINS MOREIRA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

468. Proc. nº TST-RE-E-RR-1004/2003-001-18-00.4 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS BRASIL TELE-
COM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA JULIANO BORGES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

469. Proc. nº TST-RE-AIRR-1005/2005-089-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

RECORRIDO(S) : CLODOALDO APARECIDO RAIMUNDO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

RECORRIDO(S) : CONEPLAN CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.

470. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-1006/1999-002-17-40.2 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : GEMAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VALÉRIO RODRIGUES NUNES CRUZ

RECORRIDO(S) : ALEXANDRA RODRIGUES MANSO

ADVOGADA : DR(A). DELAÍDE DE SOUZA LOBATO

471. Proc. nº TST-RE-AIRR-1010/2007-201-08-40.0 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CELITA OLIVEIRA SOUSA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : ROBELINO DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). CLEIDE ROCHA DA COSTA

472. Proc. nº TST-RE-AIRR-1013/2003-042-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

RECORRIDO(S) : WAGNER ABRAHÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA CAROLINA ABRAHÃO RODRIGUES

473. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1013/2003-731-04-40.5 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PLÁSTICOS VENÂNCIO AIRES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ADEMIR CANALI FERREIRA

RECORRIDO(S) : ERNI FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ARNY JOÃO MARQUETTI

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE REFRIGERAÇÃO RUBRA LTDA.

474. Proc. nº TST-RE-AIRR-1013/2005-005-19-40.1 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). LUIZ JANUÁRIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : BENEDITA DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE LOPES DE OLI-
VEIRA

475. Proc. nº TST-RE-AIRR-1016/2003-441-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : ADÍLSON CLÁUDIO DA CUNHA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA

476. Proc. nº TST-RE-AIRR-1016/2003-030-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA LUZ E FORÇA SANTA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : NELSON CÂNDIDO DE LARA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ROBERTO PIRES TONON

477. Proc. nº TST-RE-AIRR-1016/2005-201-02-40.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : PASTORE DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : MATHEUS CREPALDI

RECORRIDO(S) : WOODPLAS DO BRASIL S.A.

478. Proc. nº TST-RE-RR-1017/2003-002-18-00.0 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS BRASIL TELE-
COM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). ANDERSON BARROS E SILVA

RECORRIDO(S) : ANA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

479. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1022/2003-035-15-40.4 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO MODESTO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS CÉSAR OLIVEIRA FAGOTTI
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480. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-1024/2000-065-15-00.8 TRT da 15a.

Região 

RECORRENTE(S) : JOANA LOPES SIMÃO E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA PRISCILLA MONTEIRO PORFÍRIO

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

481. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1026/2005-052-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : TAUN BARROSO LIMA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

482. Proc. nº TST-RE-RR-1028/2005-005-20-00.0 TRT da 20a. Região

RECORRENTE(S) : ADILSON MENEZES NUNES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS D'ÁVILA FERNANDES

RECORRIDO(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENERGIPE

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIA DE MORAES MENDES

483. Proc. nº TST-RE-AIRR-1031/2005-201-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : PASTORE DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). VINÍCIUS BERNARDO LEITE

RECORRIDO(S) : PASTORE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

RECORRIDO(S) : WOODPLAS DO BRASIL S.A.

484. Proc. nº TST-RE-AIRR-1033/2005-033-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO DE SOUZA STEFANONE

RECORRIDO(S) : CONEPLAN CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ALBERTO BUCHDID

485. Proc. nº TST-RE-AIRR-1035/1999-002-17-40.4 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : WANTUIL CORREA NETTO

ADVOGADO : DR(A). VALÉRIO RODRIGUES NUNES CRUZ

RECORRIDO(S) : VERÔNICA FARONI

ADVOGADO : DR(A). SÁVIO GRACELLI

RECORRIDO(S) : GEMAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

486. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1044/2004-021-05-40.7 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LUIZ GONZAGA DE MENEZES

ADVOGADO : DR(A). JAIRO ANDRADE DE MIRANDA

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

487. Proc. nº TST-RE-AIRR-1044/2006-093-15-40.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : APARECIDA MARIA WIZIACK DE QUEIROZ

ADVOGADA : DR(A). CARLA REGINA CUNHA MOURA MARTINS

488. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1045/2003-054-02-00.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCURADOR : DR(A). MARCELO GRANDI GIROLDO

PROCURADOR : DR(A). MARCOS RIBEIRO DE BARROS

RECORRIDO(S) : FRANCISCO PORFÍRIO MARTINS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). MÔNICA FUREGATTI

489. Proc. nº TST-RE-AIRR-1046/2003-059-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : NOVELIS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL CARLOS CABRAL DE VASCONCELLOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : WILSON ROBERTO MONTEIRO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

490. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1046/2005-005-15-40.3 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS LEÃO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

RECORRIDO(S) : CONEPLAN - CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MANTOVANI

491. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1048/2004-018-04-40.8 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTRE-
MO SUL - BRDE

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARIA DA GRAÇA PERES TAVARES

ADVOGADA : DR(A). ALICE DE ANDRADE GROTH

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DA MOBRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS
LT D A . 

492. Proc. nº TST-RE-AIRR-1056/2006-134-03-40.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR(A). JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEIREDO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : ALCINÉA APARECIDA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : BALTAZAR JOSÉ FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO FERNANDES

493. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1056/2006-075-03-00.1 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

RECORRIDO(S) : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFORMÁ-
TICA LTDA.

RECORRIDO(S) : SILVANA DE FÁTIMA COUTINHO

ADVOGADA : DR(A). JULIANA MAGALHÃES ASSIS CHAMI

ADVOGADO : DR(A). LUIZ OTÁVIO DE OLIVEIRA REZENDE

494. Proc. nº TST-RE-A-RR-1061/2005-047-01-00.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : VANDERLEI DE OLIVEIRA RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA

495. Proc. nº TST-RE-E-RR-1062/2002-009-08-00.2 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : AGILDO MONTEIRO CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA

496. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1069/2006-053-03-00.3 TRT da 3a.

Região 

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). OSIVAL DANTAS BARRETO

RECORRIDO(S) : NADIA MARIA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

RECORRIDO(S) : ROSCH - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFORMÁ-
TICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO BENEDITO PETRAGLIA JÚNIOR

497. Proc. nº TST-RE-AIRR-1070/2005-021-03-40.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : LEONARDO AUGUSTO LOPES ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

498. Proc. nº TST-RE-AIRR-1071/2003-222-05-40.1 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS, SIMILARES E AFINS DOS ESTADOS DA BA-
HIA E SERGIPE - SINDIFERRO

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR DORIA MARTINS

RECORRIDO(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

499. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1077/2003-002-06-40.2 TRT da 6a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RINO MARTINS

RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO GALVÃO COELHO LEAL

ADVOGADA : DR(A). ANA FLÁVIA MELO DE ALMEIDA E A. TORRES
TEIXEIRA

500. Proc. nº TST-RE-AIRR-1078/2003-047-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MARIA JÚLIA FERREIRA DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON

501. Proc. nº TST-RE-RR-1078/2003-005-03-00.8 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOÃO RODRIGUES DORJÓ

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO GENNER SOARES RODRIGUES

502. Proc. nº TST-RE-ED-ED-AIRR-1079/2000-005-17-01.6 TRT da 17a.

Região 

RECORRENTE(S) : JOSÉ RODRIGUES CAMARGO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). ADMILSON MARTINS BELCHIOR

RECORRIDO(S) : NOÉLIA NEVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). DALTON LUIZ BORGES LOPES

503. Proc. nº TST-RE-RR-1079/2003-461-02-00.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). PABLO ROLIM CARNEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ AVELINO

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

504. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1079/2003-102-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DE DEUS E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

505. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1079/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA FERREIRA PONTES

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

506. Proc. nº TST-RE-AIRR-1081/2004-291-06-40.7 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : FRANCISCO ALVES GUILHERME FILHO

ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS SÁVIO PEIXE CARVALHO

RECORRIDO(S) : RONALDO LUIZ CAVALCANTE

ADVOGADA : DR(A). MARIA DAS DÔRES DA SILVA MELO

507. Proc. nº TST-RE-ED-AG-RE-ED-E-ED-AIRR-1084/2001-071-15-

00.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : HILTON LIMA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). ADEMIR MARQUES

RECORRIDO(S) : CHAMFLORA - MOGI GUAÇU AGROFLORESTAL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA DE ARRUDA MELO

508. Proc. nº TST-RE-AG-AIRR-1093/2005-511-01-40.6 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LAERTE PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA FREIXO JULIACE

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE MASTEC BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPES

509. Proc. nº TST-RE-AIRR-1097/2006-013-03-40.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADOR : DR(A). ANA MARIA RICHA SIMON

RECORRIDO(S) : GERSON ROSA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). BRUNO CORRÊA LAMIS

RECORRIDO(S) : AÉCIO NEVES DA CUNHA

510. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1109/2002-005-15-40.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : ALEXANDRE QUAGGIO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO LUIZ GOMES

RECORRIDO(S) : NERLE QUAGGIO BRESOLIN

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUÍS HENRIQUE RAFAEL

511. Proc. nº TST-RE-RR-1111/2003-092-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS MOTA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). CARLA REGINA CUNHA MOURA MARTINS

512. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1112/2004-134-05-40.2 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO
E PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDO(S) : EMPRESA CARIOCA DE PRODUTOS QUÍMICOS - EMCA

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO SANTOS DE CARVALHO

513. Proc. nº TST-RE-AIRR-1113/2003-092-15-41.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

RECORRIDO(S) : FERNANDES ALVES BUENO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). CARLA REGINA CUNHA MOURA MARTINS

514. Proc. nº TST-RE-RR-1114/2003-015-15-00.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : OSWALDO CARLOS LOUREIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MIKAEL LEKICH MIGOTTO

515. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-1114/2005-001-19-40.7 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : ANDERSON DE MELO MEIRA BASTOS

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO ADRIANO REBELO BRANDÃO SANTOS
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516. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1114/2006-008-01-40.0 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO CALIXTO DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JORGE DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADA : DR(A). RENATA ALMEIDA VASQUES

517. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1119/1991-043-15-40.7 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO MERIDIONAL DE COOPERATIVAS AGRO-
PECUÁRIAS LTDA. - FEMECAP

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ESTEVAM RODRIGUES

RECORRIDO(S) : VALDEMAR PIRES

ADVOGADO : DR(A). RENATO RUSSO

518. Proc. nº TST-RE-E-RR-1126/2003-003-17-00.9 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO S.A. - BANDES

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -
SEEB/ES

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

519. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1129/2005-008-01-40.8 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : JOSE CARLOS DE MELO GÓIS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES TORRES

RECORRIDO(S) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

520. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1143/2003-302-02-00.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : DOW BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA AUGUSTA PULICI

RECORRIDO(S) : CLAUDOMIRO NOGUEIRA

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

521. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1145/2005-171-06-40.8 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO BATISTA DE MOURA

RECORRIDO(S) : IVONE MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO DA LUZ PARENTE

522. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-1147/2002-107-03-40.8 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MTW ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FLÁVIO VALLE BASTOS

RECORRIDO(S) : RICARDO ANTÔNIO SERRA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS TEODORO DE AGUIAR

RECORRIDO(S) : MRS - LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO DE ALMEIDA OLIVEIRA SALLES

523. Proc. nº TST-RE-AIRR-1148/2003-902-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO CHASE MANHATTAN S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ AMÉRICO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO CORREA FALLEIROS

524. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1160/1998-009-05-00.9 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). BRUNO BENEVIDES DUARTE LEITE

ADVOGADO : DR(A). DENE MASCARENHAS DANTAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS AEROPORTUÁRIOS

ADVOGADO : DR(A). JÉFERSON JORGE DE OLIVEIRA BRAGA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

525. Proc. nº TST-RE-AIRR-1161/2004-023-05-40.3 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO DOTTO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JONAS MADRUGA

526. Proc. nº TST-RE-AIRR-1161/2005-811-10-40.2 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : CLAUDIANO VIEIRA DOS ANJOS

ADVOGADO : DR(A). ELIANIA ALVES FARIA TEODORO

527. Proc. nº TST-RE-AIRR-1165/1995-811-10-40.8 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CAMPOS ROCHA JÚNIOR E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). NÉLSON BUGANZA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO DOMINGOS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARIENE COÊLHO E SILVA

RECORRIDO(S) : JOÃO RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CÉLIA CELENE DE FREITAS PAZ

528. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1165/2004-105-15-40.3 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). KÁTIA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OSMAR RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MAURO ROCHA

RECORRIDO(S) : CRIOGEN - CRIOGENIA LTDA.

RECORRIDO(S) : VALTER GOUVEIA FRANCO

RECORRIDO(S) : TECHGÁS INDÚSTRIA DE TANQUES E EQUIPAMENTOS
PARA GASES LTDA. (MARIA LÚCIA DOS SANTOS)

RECORRIDO(S) : MARLY HELENA VESPOLI MARTELLO

529. Proc. nº TST-RE-AIRR-1176/2005-114-08-40.3 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CELITA OLIVEIRA SOUSA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : EDVALDO PEREIRA LOPES

ADVOGADO : DR(A). ADEMIR DONIZETI FERNANDES

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS

530. Proc. nº TST-RE-AIRR-1182/2005-201-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : PASTORES DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : WOODPLAS DO BRASIL S.A.

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MATIAS BORGES

531. Proc. nº TST-RE-RR-1183/2003-045-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : EMBRAER - EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ABIMAEL NILO DOS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO BIONDI

532. Proc. nº TST-RE-AIRR-1186/2005-024-15-40.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : CÍCERO ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA

RECORRIDO(S) : CONEPLAN CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E PLANEJA-
MENTO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ALBERTO BUCHDID

533. Proc. nº TST-RE-AIRR-1187/2005-001-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). DÉLBIO CORRÊA BONINI

RECORRIDO(S) : VIVIAN STAUDT DAPPER

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE LIZ MAINERI

RECORRIDO(S) : REAL AIR SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉ-
REO LTDA.

534. Proc. nº TST-RE-E-RR-1194/2003-009-03-00.2 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MAURO DIAS DA CONCEIÇÃO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JAIRO EDUARDO LELIS

535. Proc. nº TST-RE-RR-1195/2003-043-15-00.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS FUSATTO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). CARLA REGINA CUNHA MOURA MARTINS

536. Proc. nº TST-RE-AIRR-1199/2004-242-01-40.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). CIRO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). BRUNO VIGNERON CARIELLO

537. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1203/2003-046-15-40.4 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DO CARMO ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). WALTER BERGSTRÖM

538. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1204/2004-004-15-40.8 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUIS FERNANDO MARCELINO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA.

539. Proc. nº TST-RE-AIRR-1211/2002-063-02-41.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ANÍSIO THAUMATURGO SORIANO DE MELLO

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO HENRIQUE CORRÊA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA - CAPAF

540. Proc. nº TST-RE-AIRR-1212/2003-017-04-40.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : PAULO RENATO ALENCASTRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CONSTANTE DALL'OLMO

RECORRIDO(S) : ADEMIR SOBREFRIO EQUIPAMENTOS DE REFRIGERA-
ÇÃO LTDA.

541. Proc. nº TST-RE-AIRR-1213/2004-002-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO VIEIRA PINTO

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

542. Proc. nº TST-RE-AIRR-1218/2005-002-03-40.5 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : NÍVIA DA CONCEIÇÃO TOLEDO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : COMÉRCIO E INDÚSTRIA MULTIFORMAS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). TERESA CRISTINA BARBOSA HESPANHOL

543. Proc. nº TST-RE-AIRR-1221/2005-005-04-40.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADA : DR(A). ALICE MARIA ISSA

RECORRIDO(S) : MAXIMILIANO QUEIROZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MILTON JOSÉ MUNHOZ CAMARGO

RECORRIDO(S) : REAL AIR SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉ-
REO LTDA.

544. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1223/2003-072-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - FAETEC

RECORRIDO(S) : ADRIANO DE MATTOS

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COSEPA - COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PA-
NAMERICANA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

545. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1228/2002-019-03-00.5 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGURIDADE SOCIAL -
FORLUZ

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). EMERSON OLIVEIRA MACHADO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO ORLANDO FERREIRA PINTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA JOCÉLIA NOGUEIRA LIMA

546. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-1228/2003-053-02-40.7 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : TERUO NAKAMURA

ADVOGADA : DR(A). GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

547. Proc. nº TST-RE-E-RR-1229/1999-075-15-00.6 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). WILSON CARLOS GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : GERALDO MANGELO BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE TRANCHO

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

548. Proc. nº TST-RE-AIRR-1231/2006-012-08-40.5 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). GILSON PEREIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : REGINALDO ARAÚJO MELO

549. Proc. nº TST-RE-AIRR-1235/2005-092-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA

ADVOGADO : DR(A). RENATO FERRAZ SAMPAIO SAVY

RECORRIDO(S) : GUSTAVO FRANCHIN SCHIAVOLIN

ADVOGADO : DR(A). GIULLIANO BERTOLI

550. Proc. nº TST-RE-E-A-AIRR-1237/2001-008-05-40.5 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : POSTO ESTORIL COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LU-
BRIFICANTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO

ADVOGADO : DR(A). TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO CONCEIÇÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADA : DR(A). MARIA DAS GRAÇAS BORGES NUNES FERNAN-
DES

551. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1237/2002-005-15-40.2 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCURADOR : DR(A). LORENA CRISPIM DE OLIVEIRA LACERDA

RECORRIDO(S) : EUDENES FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ SANGALETTI
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552. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1239/2003-016-04-40.6 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARLI GOMES BATISTA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

553. Proc. nº TST-RE-RR-1239/2005-007-04-00.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). DÉLBIO CORRÊA BONINI

RECORRIDO(S) : MAURICIO LUIZ SEBASTIANY ALVES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MIGUEL PALMA ANTUNES CATITA

RECORRIDO(S) : REAL AIR SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉ-
REO LTDA.

554. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1242/2002-043-12-00.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA - CDI

ADVOGADO : DR(A). DIOGO NICOLAU PÍTSICA

RECORRIDO(S) : OTÁVIO MANOEL MACHADO FILHO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

555. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1248/2004-038-12-00.7 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). MATHEUS CARDOSO RICARDO

RECORRIDO(S) : DARCI PASQUALOTTO

ADVOGADO : DR(A). LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

556. Proc. nº TST-RE-AIRR-1250/2004-012-10-40.9 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL ANCHIETA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRA ALMEIDA BRITO

RECORRIDO(S) : FERNANDA BORGES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CLAUDISMAR ZUPIROLI

557. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-1251/2005-011-07-41.7 TRT da 7a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ VENÂNCIO DA COSTA ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SILVA COSTA SOUSA

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

558. Proc. nº TST-RE-AIRR-1252/1999-444-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : MIGUEL ORLANDO AULETTA

ADVOGADA : DR(A). SUELI APARECIDA QUEIROZ NORTE NATARIO

559. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1255/2003-051-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : FRANCISCA BARBOSA DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

560. Proc. nº TST-RE-E-RR-1258/2001-011-10-00.1 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : FABRÍCIA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : S.A. CORREIO BRAZILIENSE

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LUÍS RUSSOMANO O. VILLAR

561. Proc. nº TST-RE-ED-ROAG-1263/1992-002-17-43.6 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

RECORRIDO(S) : ZIRLENI LOPES CALLEGARI E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO

562. Proc. nº TST-RE-AIRR-1265/1994-068-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : LUIZ DAVID DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

563. Proc. nº TST-RE-AIRR-1267/2003-052-02-40.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : VALDECIR MARCOLINO

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

564. Proc. nº TST-RE-ED-ROAR-1268/2003-906-06-00.9 TRT da 6a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : IVALDO SEBASTIÃO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EDVALDO CORDEIRO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). HERMENEGILDO PINHEIRO

ADVOGADA : DR(A). MAYRIS ROSA BARCHINI LEÓN

RECORRIDO(S) : USINA SERRO AZUL S.A.

565. Proc. nº TST-RE-AIRR-1268/2004-019-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : SÍLVIO SIMÕES CALDAS

ADVOGADO : DR(A). MARCOS EVANGELISTA DE NEGREIROS SAYÃO
L O B ATO 

566. Proc. nº TST-RE-RR-1273/2005-014-10-00.2 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL - DF-
TRANS

PROCURADOR : DR(A). RENATO DE OLIVEIRA ALVES

RECORRIDO(S) : DISTRITO FEDERAL

RECORRIDO(S) : LUIS HUMBERTO ALVES PINTO

ADVOGADO : DR(A). JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

567. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1275/2004-009-01-40.9 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LILIAN FIGUEIREDO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JESUS DA SILVA COSTA

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI

RECORRIDO(S) : JAMYR VASCONCELLOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROGER DA SILVA M. SOARES

568. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1277/2004-051-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANDRÉ MARQUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

569. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1279/2000-018-04-00.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : CARLA ROSSANE FERREIRA DA ROCHA SZECKIR

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). VICTOR HUGO LAITANO

570. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-1282/2004-103-03-40.0 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : RODOVIÁRIO UNIÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCUS RUPERTO SOUZA DAS CHAGAS

RECORRIDO(S) : ADAÍLTON PEREIRA DE MELO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CASTRO BAPTISTA DE OLIVEIRA

571. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1286/2004-022-01-40.9 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ERCIL CUNHA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES TORRES

RECORRIDO(S) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

572. Proc. nº TST-RE-E-RR-1292/1999-010-15-00.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA TEREZA BIAZON TEIXEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA HELENA SOARES DO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

573. Proc. nº TST-RE-RR-1293/2003-003-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : VARLINDO LOPES GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

574. Proc. nº TST-RE-AIRR-1294/1997-034-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : NELSON CARVALHO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO HENRIQUE FERREIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : DECAL LINE COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SILK SCREEN LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO BERNARDES FERREIRA

575. Proc. nº TST-RE-AIRR-1298/2003-341-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : HÉLIO FÉLIX DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). IVANIL JÁCOMO DA SILVA

576. Proc. nº TST-RE-RR-1299/2004-171-06-40.9 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DE MOURA

RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS PRESTADORES DE
SERVIÇOS DO AGRESTE MERIDIONAL - COOPRESSAM

ADVOGADA : DR(A). VALDA HELENA ALVES DOS SANTOS

577. Proc. nº TST-RE-E-RR-1301/2002-317-02-00.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : MÁRCIA FRANCESCHINI

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

578. Proc. nº TST-RE-AIRR-1301/2005-044-03-40.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO
E CULTURA - ASOEC

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : JÚNIA DETTONI DE PAIVA

ADVOGADO : DR(A). GIOVANNI DETTONI DE PAIVA

579. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1304/2000-009-05-00.2 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : BONFIM JOSÉ DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

<!ID1295720-1>

OS RECORRIDOS ABAIXO FICAM INTIMADOS, POR INTER-
MÉDIO DE SEUS ADVOGADOS, PARA, QUERENDO, APRE-
SENTAR, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, AS CONTRA-
RAZÕES AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
1. Proc. nº TST-RE-AIRR-1305/2003-462-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : WALDEMAR LUIZ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

2. Proc. nº TST-RE-AIRR-1306/2003-010-05-40.9 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MARÍLIA ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PINTO

3. Proc. nº TST-RE-AIRR-1308/1993-421-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SCHWEITZER MAUDUIT DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). CHRISTINE IHRÉ ROCUMBACK

RECORRIDO(S) : GERALDO LACERDA GONZAGA JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). LENI MARQUES

4. Proc. nº TST-RE-AIRR-1309/2004-003-19-40.9 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADORA : DR(A). REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS

RECORRIDO(S) : RITA DE CÁSSIA SILVA DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). FÁTIMA DE LOURDES SILVA CORREIA

5. Proc. nº TST-RE-E-RR-1310/2003-018-05-00.3 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EDINALVA DA CRUZ BELLO

ADVOGADA : DR(A). MARIA HELENA SOARES DO NASCIMENTO

6. Proc. nº TST-RE-E-AG-AIRR-1311/2005-026-07-40.8 TRT da 7a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LÚCIA COSTA DE ALMEIDA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

7. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-1319/2004-113-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TEREZINHA TOMIKO IOBE

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : MARLENE MINAKO HATTORI

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O 

PROCURADORA : DR(A). IVONE MENOSSI VIGÁRIO

8. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1328/2000-002-04-40.7 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH

RECORRIDO(S) : IOLANDA MACHADO SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DA SILVA CASTRO

9. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1333/2003-371-02-00.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : DANIEL MACIEL ALFONSI

ADVOGADO : DR(A). IGOR BELTRAMI HUMMEL

10. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1335/2001-069-02-40.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : RESTAURANTE ARLIETE LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA FERNANDES NUNES FOTÁ-
KOS

11. Proc. nº TST-RE-AIRR-1339/2003-341-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO(S) : VANICE CAMPOS COSTA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ
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12. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1340/2005-038-12-40.2 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : COLÉGIO CENECISTA ILMA ROSA DE NES

ADVOGADO : DR(A). VANDERLEI A. DE MATTOS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CLAIDI TODESCATT

ADVOGADO : DR(A). JANDREI ALDEBRAND

13. Proc. nº TST-RE-AIRR-1340/2006-129-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO CAMILO

14. Proc. nº TST-RE-AIRR-1342/2004-004-23-40.3 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : NEY BENEDITO DA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). GILMAR ANTÔNIO DAMIN

15. Proc. nº TST-RE-ED-E-AIRR-1342/2006-004-08-40.7 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CELITA OLIVEIRA SOUSA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA NORAT GUILHON

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : DINAILTON JOSÉ RODRIGUES RABELLO

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

16. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1345/2003-371-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADA : DR(A). MARLI MARQUES

RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO SANCHEZ DIMITROFF - ME

ADVOGADO : DR(A). GENIVALDO JOSÉ DA SILVA

17. Proc. nº TST-RE-AIRR-1346/2004-061-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA FIGUEIREDO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANA MARIA DA SILVA RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). DIÓGENES JOSÉ DE SOUZA BOGADO

18. Proc. nº TST-RE-E-RR-1348/1999-035-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : EDMAR BERALDO

ADVOGADO : DR(A). WEBER GASATI M. FRANCISCO

19. Proc. nº TST-RE-AIRR-1349/2006-003-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : FLÁVIA APARECIDA LOPES PESSOA

ADVOGADO : DR(A). WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA

20. Proc. nº TST-RE-AIRR-1356/2004-050-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANÍSIO DUARTE DE BARROS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROQUE NASCIMENTO

21. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1358/1991-006-10-40.4 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (EXTINTO BNCC)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCURADOR : DR(A). LORENA CRISPIM DE OLIVEIRA LACERDA

RECORRIDO(S) : GILDETE DOS SANTOS LOPES

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

22. Proc. nº TST-RE-AIRR-1358/2002-002-23-40.1 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO CEZAR CAMPOS

RECORRIDO(S) : ADRIANA DE SOUZA AMORIN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DRAUZIO LEIRIÃO

RECORRIDO(S) : THAM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

23. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1358/2005-014-04-00.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : LINDA ALBA DUTRA RYMSZA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADO : DR(A). SANDRO CARIBONI

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. (CRT)

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

24. Proc. nº TST-RE-RR-1359/2002-094-15-00.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : RODRIGO LOPES DE FARIA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES MARCON-
DES MACHADO

25. Proc. nº TST-RE-A-E-AIRR-1360/2005-002-22-40.9 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BEZERRA DE ARAÚJO

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

26. Proc. nº TST-RE-AG-ED-AIRR-1364/2001-073-01-40.5 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AUDAX - ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO SANTOS GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : EDVALDO LUIZ RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). SOLANGE TAVARES FRAZÃO

27. Proc. nº TST-RE-AIRR-1366/2003-005-05-40.6 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO(S) : EUGÊNIA MARIA PACHECO BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). AILTON DALTRO MARTINS

28. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1371/2004-051-11-00.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : WILSON DA SILVA MELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

29. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1372/2004-059-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SALÃO DE CABELEIREIRO WAL'S LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : MARIA HELENA DE JESUS COELHO GOMES

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

30. Proc. nº TST-RE-E-RR-1374/2002-083-15-00.8 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO CASTILHO KAKO

ADVOGADO : DR(A). IGOR BELTRAMI HUMMEL

31. Proc. nº TST-RE-AIRR-1374/2005-062-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
UERJ

PROCURADOR : DR(A). ELAINE LÚCIO PEREIRA

RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO TAVARES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). JANE SILVA DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE

32. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1375/2004-051-11-00.1 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARIA CONCEBIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

33. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1376/2002-900-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : ORLANDINA COELHO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). NORMA BARBOZA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI-
ÇOS EM GERAL LTDA.

34. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1376/2004-006-19-40.2 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE LOPES DE OLI-
VEIRA

35. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-1380/1999-446-02-40.7 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LAVENÈRE MACHADO

RECORRIDO(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO
PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS - OG-
MO E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). VÂNIA MARIA B. LAROCCA

36. Proc. nº TST-RE-AIRR-1380/2003-126-15-40.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO GIRÃO CÂMARA DO VALE

RECORRIDO(S) : GILBERTO MARIANO

ADVOGADO : DR(A). SYLVIO BALTHAZAR JÚNIOR

37. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1380/2004-051-11-00.4 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ROSÁLIA DA COSTA

ADVOGADA : DR(A). ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊGO

38. Proc. nº TST-RE-AIRR-1383/2002-031-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RECORRIDO(S) : ADIR FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO MOREIRA MENDES

RECORRIDO(S) : CONSTRUIR ARQUITETURA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ARTUR COUTINHO LAMEIRA

39. Proc. nº TST-RE-AIRR-1384/2004-421-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA PREBIANCHI

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : ARETE ENN GASTRONOMIA E EVENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

40. Proc. nº TST-RE-RR-1389/2003-018-04-00.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA BRANDO MANIERI E OUTRA (SUCESSORAS
DE CARLOS AUGUSTO TILBERG)

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO KAUER ZINN

41. Proc. nº TST-RE-AIRR-1389/2004-020-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SELTIME - SERVIÇOS EMPRESARIAIS S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WLADIMIR CORREA ROCHA

RECORRIDO(S) : JOILSON PINHEIRO DE JESUS

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA DE CÁSSIA MORETTI

42. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1391/2005-013-18-40.5 TRT da 18a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : FRANCISCO MARINHO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ESCHER DE OLIVEIRA XIMENES

RECORRIDO(S) : ORGAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER EM GOIÁS -
ACCG

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS -
CPRM

43. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1396/1996-015-04-00.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ENFERMEIROS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENFERMEIROS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

44. Proc. nº TST-RE-AIRR-1397/2005-114-08-40.1 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : ENGEPAR ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). JOSEANE MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). GABRIEL ATLAS UCCI

RECORRIDO(S) : ODICLEI PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SANDRA APARECIDA PARRAS FERNANDES

45. Proc. nº TST-RE-RR-1401/2003-004-06-00.0 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : MANOEL FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). FABIANA RODRIGUES DE MELO

RECORRIDO(S) : SUSY SILVA - ME

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO NORONHA NOBRE

46. Proc. nº TST-RE-AIRR-1402/2005-022-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADA : DR(A). VIVIANE LIMA MARQUES

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : HELOIZA HELENA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

47. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1404/1994-016-04-00.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : ADÃO CARLOS CORREIA DA SILVEIRA

ADVOGADA : DR(A). LIANE RITTER LIBERALI

48. Proc. nº TST-RE-ED-A-AIRR-1406/1996-102-04-40.4 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS REALEZA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WLADIMIR CRUZ DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JADER ROBERTO CARREIRA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AMÉRICO FARIAS DOS SANTOS
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49. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-AIRR-1406/1999-017-15-00.3 TRT da 15a.

Região 

RECORRENTE(S) : SÔNIA MARIA DAS NEVES

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

50. Proc. nº TST-RE-RR-1406/2004-035-03-40.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO ALMEIDA DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ERNESTO RACHELLO

51. Proc. nº TST-RE-RR-1407/2003-282-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - FAETEC

PROCURADOR : DR(A). VICTOR FARJALLA

PROCURADOR : DR(A). MARCELO MELLO MARTINS

RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA DA SILVA FARIAS

ADVOGADO : DR(A). PAULO LEIRSON RIBEIRO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AMERI-
CANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

52. Proc. nº TST-RE-AIRR-1408/2003-058-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : PROBANK S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : SILVANA MARIA CARVALHO LOPES

ADVOGADO : DR(A). ARTUR RIBEIRO DA COSTA E SÁ

53. Proc. nº TST-RE-AIRR-1418/2004-006-15-40.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : LÚCIO MAURO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA ROCHA DE MATTOS

54. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1420/2005-038-03-40.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO MONTEIRO WERNECK

RECORRIDO(S) : MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO
LT D A . 

55. Proc. nº TST-RE-AIRR-1427/2003-062-01-40.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : HAYRTHON MARQUES DE CARVALHO OLIVEIRA FI-
LHO

ADVOGADO : DR(A). NELSON HALIM KAMEL

56. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1428/2003-662-04-40.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : CÉSAR BEN HUR MOROSIN FERRONI

ADVOGADA : DR(A). EUNICE GEHLEN

57. Proc. nº TST-RE-A-E-AIRR-1428/2004-001-22-40.2 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ RIBAMAR MORAES

ADVOGADO : DR(A). ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

58. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1435/1998-025-01-00.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : MARCOS CÉSAR PAES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADA : DR(A). RENATA DOS SANTOS TAVARES DE MELO

59. Proc. nº TST-RE-RR-1437/2004-101-04-00.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADORA : DR(A). TATIANE MATTOS FRANÇA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO EDSON REBOUÇAS PONTES

ADVOGADO : DR(A). JAIR SOARES PEREIRA

60. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1439/1990-069-03-00.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO PRETO

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA EDUCA-
ÇÃO FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS - SINASEFE

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO CRISTOVÃO SCANDAR

61. Proc. nº TST-RE-AIRR-1443/2003-201-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE
MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

RECORRIDO(S) : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). NELSON RANALLI

62. Proc. nº TST-RE-AIRR-1445/2005-016-08-40.6 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO COUTINHO DE MESQUITA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : TELMO LIMA MARINHO

ADVOGADO : DR(A). MARIA EMÍDIA REBELO DE OLIVEIRA

63. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1448/2004-071-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : DELOITTE CONSULTING LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO VIEIRA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : RUBENS OSTI JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). JUSTINIANO PROENÇA

64. Proc. nº TST-RE-AIRR-1451/2003-001-03-41.2 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO COELHO PORTELA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ANA PAULA HORTA TORRES

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

65. Proc. nº TST-RE-AIRR-1461/2003-001-06-40.9 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO -
FESP/UPE

ADVOGADO : DR(A). MARTA ARAÚJO MAIA E SILVA

RECORRIDO(S) : EDILEUZA NUNES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : REAL CONSULTORIA LTDA.

66. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1465/1996-003-17-00.5 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : FINÉIAS GOMES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). IVANETE RAMLOW

67. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1465/2005-022-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AGENOR MESSIAS ADRIANO FILHO

ADVOGADA : DR(A). KÁTIA ELAINE MENDES RIBEIRO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

68. Proc. nº TST-RE-AIRR-1472/2003-042-02-40.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : GERMAN JÚLIO BADI

ADVOGADO : DR(A). CLEODILSON LUIS SFORZIN

69. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1474/2004-005-24-40.6 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S.A.
- ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ MACIEL

ADVOGADO : DR(A). DELMOR VIEIRA

70. Proc. nº TST-RE-AIRR-1476/2004-106-03-40.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : MINAS SOL HOTÉIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÔNIA CÁSSIA PENHA

RECORRIDO(S) : GERCIANE DE MELO OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARISA CASTELO BRANCO NASCENTES COE-
LHO DOS SANTOS

71. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1477/2003-045-02-00.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : RONALDO MASSAO OYADOMARI

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE ANTÔNIO PORTELA

72. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1478/2005-403-04-40.4 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ROBERTO PEGORINI

ADVOGADO : DR(A). ADAUTO AFONSO VIEZZE

RECORRIDO(S) : CHARLES ANTÔNIO MARIANI

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO CARUSO CUNHA

RECORRIDO(S) : PNEURODAS - COMÉRCIO DE PNEUS LTDA.

73. Proc. nº TST-RE-AIRR-1482/2005-099-15-40.3 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : LEONARDO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA CARICILLI

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

ADVOGADA : DR(A). JULIANA CAMARGO DOS SANTOS

74. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1484/2003-008-08-40.7 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO EMANUEL PINHEIRO GUIMARÃES

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI

75. Proc. nº TST-RE-AIRR-1486/2003-341-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : CARLOS EDGAR DA SILVA FULY

ADVOGADO : DR(A). WALTAIR MAGNO MARTINHO

76. Proc. nº TST-RE-RR-1486/2003-045-02-00.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ D'ANGELO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO BARBOSA NEVES

77. Proc. nº TST-RE-AIRR-1488/1998-095-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO AKIO TOME

RECORRIDO(S) : ALMIR ROGÉRIO RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ODAIR NEVES

78. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1493/2003-342-01-40.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). SHANDLER SANTOS

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO GONÇALO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

79. Proc. nº TST-RE-AIRR-1495/2003-462-02-40.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : SÉRGIO CASSA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO LOPES

80. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1500/2001-015-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS BEZERRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA

81. Proc. nº TST-RE-AIRR-1500/2004-019-03-40.3 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA DA CONEIÇÃO LEITE PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDO(S) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. - USI-
MINAS

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA JOSÉ SILVA DE ALENCAR

82. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1504/2005-006-21-40.8 TRT da 21a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE -
UFRN

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : RANGEL & FARIAS LTDA.

RECORRIDO(S) : BRUNO LIMA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO OSTIANO QUITHÉ DE VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONDOMÍNIOS E
EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE LOCA-
ÇÃO DE MÃO-DE-OBRA DO RIO GRANDE DO NORTE -
SINDEOM

83. Proc. nº TST-RE-AIRR-1511/2002-462-02-40.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ODETE VITORINO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VITOR FERNANDES

RECORRIDO(S) : BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO
E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS JOSÉ DE MORAES

84. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1518/2003-281-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - FAETEC

PROCURADORA : DR(A). CHRISTINA AIRES CORREA LIMA

PROCURADOR : DR(A). ALDE DA COSTA SANTOS JÚNIOR

PROCURADORA : DR(A). MARILIA MONZILLO DE ALMEIDA AZEVEDO

PROCURADORA : DR(A). DANIELE FARIAS DANTAS DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS TINOCO BARATA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA NAVARRO DE OLIVEIRA AL-
MEIDA

RECORRIDO(S) : COSEPA - COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS
PAN-AMERICANA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

85. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1521/2004-028-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : HEMERSON ANTÔNIO DE CARVALHO LUPO

ADVOGADO : DR(A). BENEDITO APARECIDO ALVES

RECORRIDO(S) : VIRGOLINO DE OLIVEIRA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADA : DR(A). RENATA HIPÓLITO NAMI GIL

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
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86. Proc. nº TST-RE-RR-1523/2003-462-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALEXANDRE FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : WOLFGANG LEOPOLD SEEHOFER

ADVOGADA : DR(A). NANCY MENEZES ZAMBOTTO

87. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1524/1992-006-10-40.3 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO GIRÃO CÂMARA DO VALE

RECORRIDO(S) : JOÃO HERMAN DUARTE SAMPAIO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE
<!ID1295720-2>

88. Proc. nº TST-RE-AIRR-1529/1989-014-05-42.8 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR(A). MARCOS GURGEL

RECORRIDO(S) : LAURA CRISTINA REQUIÃO FREITAS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : AGRO BAHIA EMPREENDIMENTOS AGRO-INDUSTRIAIS
S.A.

89. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1531/2003-010-02-00.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COPERSUCAR S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANGELO SABADIN PATRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ FERREIRA DE ALMEIDA

90. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1538/2003-053-02-40.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIS ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO CARLOS FLORÊNCIO

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

91. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1545/2003-463-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : TSUNESO TAKAO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). FÁTIMA REGINA GOVONI DUARTE

92. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1545/2005-001-19-40.3 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

PROCURADORA : DR(A). REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS

RECORRIDO(S) : LÍDER SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

RECORRIDO(S) : CRISTOVAM MORAES DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). CLAUDIANO EMIDIO

93. Proc. nº TST-RE-ED-E-AIRR-1552/2006-015-08-40.9 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BERTILLON - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). RAUL DA SILVA MOREIRA NETO

RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO SILVA SOEIRO

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

94. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1555/2002-011-20-40.8 TRT da 20a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RECORRIDO(S) : FRANCISCO MARIANO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO

95. Proc. nº TST-RE-AIRR-1562/2003-463-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ELVIRO DA CUNHA LEAL NETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO LEITE

96. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1565/2001-101-05-40.5 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : DIVALDO LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO

RECORRIDO(S) : RIO DOCE MANGANÊS S.A. - RDM

ADVOGADA : DR(A). RENATA LINS AZI

97. Proc. nº TST-RE-AIRR-1566/2002-013-03-00.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). OSIVAL DANTAS BARRETO

RECORRIDO(S) : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MOREIRA DRUMOND
E OUTRAS

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA DA CUNHA PINTO MESQUITA

98. Proc. nº TST-RE-AIRR-1566/2003-342-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA LEAL

ADVOGADO : DR(A). ROSANA LOPES ALMEIDA

99. Proc. nº TST-RE-AIRR-1567/2003-065-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADA : DR(A). MARIANA BORGES DE REZENDE

RECORRIDO(S) : EDNA CHAGAS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

100. Proc. nº TST-RE-AIRR-1568/2004-381-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). JOSEFA IVANA DE SANTANA CARNAVAL

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : PÃES E DOCES TORRES LTDA.

101. Proc. nº TST-RE-AIRR-1570/2005-006-23-40.7 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : MÁRIO IVAN CÂNDIDO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). GILMAR ANTÔNIO DAMIN

102. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1572/2002-035-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - DETRAN/RJ

PROCURADOR : DR(A). EMERSON BARBOSA MACIEL

PROCURADORA : DR(A). TATIANA SIMÕES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : IEDA DA NÓBREGA CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BEZERRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : PRO UNI-RIO - FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). VALDIR GONÇALVES VELOSO DOS SANTOS

103. Proc. nº TST-RE-AIRR-1574/2003-341-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA RIEGER DE SOUZA CARNEIRO

104. Proc. nº TST-RE-AIRR-1574/2005-025-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : MURILO DE ARAÚJO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). CELESTINO DA SILVA NETO

105. Proc. nº TST-RE-AIRR-1579/2005-201-08-40.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : VIVO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JONATHAN VIANA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JULIO CÉSAR SILVESTRO

RECORRIDO(S) : ATRA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM GERAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CASSIUS CLAY LEMOS CARVALHO

106. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1582/2006-016-08-40.1 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CELITA OLIVEIRA SOUSA

ADVOGADO : DR(A). GILSON PEREIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ROBERTO LEMOS FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

107. Proc. nº TST-RE-AIRR-1583/2003-073-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADOR : DR(A). EMERSON BARBOSA MACIEL

PROCURADOR : DR(A). BRUNO HAZAN CARNEIRO

RECORRIDO(S) : ALEXANDRO DE FREITAS FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). WILSON RODRIGUES GONÇALVES

108. Proc. nº TST-RE-AIRR-1583/2006-002-08-40.3 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : BERTILLON VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : OSVALDO PEREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADA : DR(A). ERIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE

109. Proc. nº TST-RE-AIRR-1585/2006-006-24-40.0 TRT da 24a. Região

RECORRENTE(S) : LIBÓRIO DANIELI - ME

ADVOGADO : DR(A). ARGEMIRO DE MOURA LOPES

RECORRIDO(S) : VANESSA MOISÉ FURTADO

ADVOGADO : DR(A). MARCOS MILKEM ABDALA

110. Proc. nº TST-RE-AIRR-1587/2003-342-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). SHANDLER SANTOS

RECORRIDO(S) : LUIZ SEBASTIÃO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA RIEGER DE SOUZA CARNEIRO

111. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-1588/1988-032-15-40.7 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO FURQUIM E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE QUEI-
ROZ

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO MERIDIONAL DE COOPERATIVAS AGRO-
PECUÁRIAS LTDA. - FEMECAP

112. Proc. nº TST-RE-AIRR-1588/1993-003-17-46.4 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : FLORÊNCIO DA ROCHA CORRENTE E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADA : DR(A). MIRNA MARIA SARTÓRIO RIBEIRO

113. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1588/2000-070-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ÉLIO VIEIRA CANATO

ADVOGADA : DR(A). FABÍOLA ALVES FIGUEIREDO

114. Proc. nº TST-RE-AIRR-1588/2000-012-03-00.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ADAIL LEITE DA MOTA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO JOSUÉ TEIXEIRA ALVES

115. Proc. nº TST-RE-AIRR-1592/2004-462-05-40.5 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA CARDOSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARNEIRO ALVES

116. Proc. nº TST-RE-AIRR-1595/2003-044-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). PAULA CUNHA SERAPHIM

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). HELLEN NOGUEIRA

117. Proc. nº TST-RE-AIRR-1605/2006-203-04-41.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). RENATO LOBO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : OTÉLIO DA SILVA RAMOS

ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

118. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1607/1999-013-01-40.6 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : LUIZ GONZAGA FILHO

ADVOGADO : DR(A). ERTULEI LAUREANO MATOS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). CELSO BARRETO NETO

119. Proc. nº TST-RE-RR-1627/2003-036-12-00.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : NILTON FELISBERTO DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : DR(A). ISNARD BATISTA MACHADO FILHO

120. Proc. nº TST-RE-E-AG-RR-1632/2005-662-09-00.0 TRT da 9a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANE-
PA R 

ADVOGADO : DR(A). GIANNY VANESKA GATTI FELIX CRUZ

RECORRIDO(S) : WILIMAR DE SOUZA DIAS

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

121. Proc. nº TST-RE-AIRR-1642/2004-043-15-40.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : IGL INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : LAURINDO MARTINS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

122. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1646/2003-021-24-00.5 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ADVOGADA : DR(A). MARANA COSTA BEBER STEFANELO

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : RAMÃO INÁCIO PRIETO (INDÍGENA ASSISTIDO PELO
MPT)

PROCURADOR : DR(A). JONAS RATIER MORENO

RECORRIDO(S) : AGRÍCOLA CARANDÁ LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ISABEL ARTEMAN LEONEL DE MELO
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ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ANTÔNIO NADALINI MAUÁ

RECORRIDO(S) : SANTA FÉ AGRO-INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ANTÔNIO NADALINI MAUÁ

RECORRIDO(S) : ENERGÉTICA SANTA HELENA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA OLIVEIRA LINIA

123. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1650/2004-006-19-40.3 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : JOSENIRA MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE LOPES DE OLI-
VEIRA

124. Proc. nº TST-RE-RR-1655/2003-341-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). CIRO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ANGELO FARIA LIMA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DYONISIO DA SILVEIRA

125. Proc. nº TST-RE-AIRR-1656/2003-442-02-40.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GELLY DE CASTRO E SILVA

RECORRIDO(S) : CARMEM VASQUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO DO NASCIMENTO

126. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1660/2004-411-06-40.8 TRT da 6a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
PETROLINA - CEFET/PE

PROCURADORA : DR(A). NEILA MÁRCIA DE MOURA CHAGAS SIMEÃO

RECORRIDO(S) : NEUSA DE BRITO ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). YURI GUIMARÃES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : CONTROL SERVICE LTDA.

127. Proc. nº TST-RE-RR-1669/2002-073-01-00.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : RICARDO ALEXANDRE BATISTA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO SOUZA TORREÃO DA COSTA

128. Proc. nº TST-RE-AIRR-1671/2003-441-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : JOÃO GOMES RIBEIRO NETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

129. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1679/2002-036-01-40.3 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (PGU)

PROCURADORA : DR(A). REGINA VIANA DAHER

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

RECORRIDO(S) : ORBEL - ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GOMES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : JUREMA PAES CAMARGO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DOS SANTOS MACHADO DE ALMEIDA

130. Proc. nº TST-RE-A-E-AIRR-1680/2002-109-15-40.7 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERNANDO MARQUES JAFFAR

ADVOGADO : DR(A). MARIA MADALENA GONZALES SANT'ANNA
L A M B E RT I 

131. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-1681/2004-051-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO EDVALDO ROSA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COOR-
S E RV 

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

132. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1682/2003-036-23-00.3 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : WILSON FERREIRA DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). WILSON GIMENES SAMPAIO

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO NOVO PIQUIRI

ADVOGADO : DR(A). NÉVIO PEGORARO

133. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1686/2004-261-04-00.2 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ERNI ARAUJO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE POCAI PEREIRA

134. Proc. nº TST-RE-RR-1688/2005-461-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : LUCIENE DOS SANTOS SOUZA

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO FREDERICO FREITAS TERTULIANO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

PROCURADOR : DR(A). VICENTE DE PAULA HILDEVERT

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). MARIA HELENA LEÃO GRISI

135. Proc. nº TST-RE-AIRR-1693/2005-069-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA SABINO

RECORRIDO(S) : BAR E LANCHES NOSSA SENHORA DO BELENZINHO
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS BRUCK CHAVES

136. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1694/2003-040-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SÔNIA MARIA BRANCO TOSCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

137. Proc. nº TST-RE-AIRR-1710/2003-465-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : CÍCERO TEIXEIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LEOPOLDO MOREIRA

138. Proc. nº TST-RE-AIRR-1711/2004-012-06-40.5 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : PORTO DO RECIFE S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO FERNANDO MONTENEGRO BURGOS

RECORRIDO(S) : JORGE FERNANDO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SINEYDE GONÇALVES

139. Proc. nº TST-RE-AIRR-1711/2005-041-12-40.9 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). JOCEANI KÖCHE RITA DO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : FABRICIO FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ BONO

140. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-1723/2003-039-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). MICHELLE VALMÓRBIDA HONORATO

RECORRIDO(S) : LÚCIA PAMPLONA SCHRAMM

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

141. Proc. nº TST-RE-AIRR-1728/1990-006-01-40.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

RECORRIDO(S) : ARLINDO BISPO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). WAGNER MANOEL BEZERRA

142. Proc. nº TST-RE-AIRR-1734/2000-006-05-40.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR(A). BRUNO ESPIÑEIRA LEMOS

RECORRIDO(S) : MARIVALDA LACERDA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JORGE DE O. CASTRO MARQUES

143. Proc. nº TST-RE-AIRR-1743/2005-017-03-40.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO

PROFISSIONAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS -

SENALBA/MG

ADVOGADA : DR(A). STEFÂNIA VITOR PEREIRA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PÃO DE SANTO ANTÔNIO

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MARIA QUEIROGA FERREIRA

144. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1746/2003-005-13-40.7 TRT da 13a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : MANOEL GARCIA DE FRANÇA

ADVOGADO : DR(A). SYLVIO MARCUS FERNANDES DE MIRANDA

145. Proc. nº TST-RE-AIRR-1750/2005-005-18-40.0 TRT da 18a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : CENOMAR PEREIRA ALVES

ADVOGADO : DR(A). WELLINGTON ALVES RIBEIRO

146. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1751/2003-005-08-00.2 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA NUNES DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS

147. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1752/2002-010-01-40.4 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LUIS AUGUSTO GONÇALVES GOMES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA SANT'ANNA CORTEZ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIS TUCCI

148. Proc. nº TST-RE-E-RR-1754/2001-033-01-00.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ARILO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADA : DR(A). CARMEN REGINA DE ALMEIDA MORORÓ

149. Proc. nº TST-RE-AIRR-1760/1999-003-17-40.9 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MOREIRA DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADA : DR(A). CÉLIA FERNANDES DE LIMA DA SILVA

RECORRIDO(S) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANS-
PORTE DE VALORES LTDA.

150. Proc. nº TST-RE-E-RR-1762/2001-020-15-00.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : AILTON ROBERTO COUTINHO DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA

151. Proc. nº TST-RE-RR-1775/2003-341-01-00.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). SHANDLER SANTOS

RECORRIDO(S) : JORGE DE PAIVA OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ

152. Proc. nº TST-RE-AIRR-1776/2001-014-15-40.1 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES
DE SÃO PAULO - COOPERCITRUS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRI-
GUES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : ROMEU CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO CARLOS SOTTILE FILHO

RECORRIDO(S) : COLÚMBIA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL
LT D A . 

153. Proc. nº TST-RE-AIRR-1786/2001-079-15-40.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : JORGE VENTURA

ADVOGADA : DR(A). DOROTI WERNER BELLO NOYA

RECORRIDO(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

154. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1786/2004-006-08-40.3 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

ADVOGADO : DR(A). KLEBSON TINÔCO ARAÚJO

RECORRIDO(S) : ALVINO BATISTA LOPES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). WALDEMAR NOVA DA COSTA FILHO

155. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1789/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ELVIRA MARIA NASCIMENTO DE SOUSA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

156. Proc. nº TST-RE-AIRR-1791/2002-092-03-40.1 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO HENRIQUE FONSECA

RECORRIDO(S) : RONEY SÉRGIO CALDEIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO JOSÉ DE OLIVEIRA

157. Proc. nº TST-RE-E-AG-RR-1802/2003-011-08-00.8 TRT da 8a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SERGIO LUIS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : LUIZ GONZAGA DE CARVALHO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO
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158. Proc. nº TST-RE-E-RR-1806/2003-342-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : MARIA HELENA XAVIER E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ LEONARDO DE SABOYA ALFONSO

159. Proc. nº TST-RE-AIRR-1814/2003-282-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC

PROCURADORA : DR(A). PAULA NOVAIS FERREIRA MOTA GUEDES

RECORRIDO(S) : ROGÉRIO GONÇALVES MARINHO

ADVOGADO : DR(A). PAULO LEIRSON RIBEIRO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AMERI-
CANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

160. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1814/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARNIO SANTOS FERREIRA LIMA

161. Proc. nº TST-RE-AIRR-1816/2003-003-17-42.8 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : JOSÉ HUMBERTO LORDELLO DOS SANTOS SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HUMBERTO LORDELLO DOS SANTOS SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

162. Proc. nº TST-RE-AIRR-1817/2003-039-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS

RECORRIDO(S) : CARLOS ANTONIO DE FRANCA VICTOR

ADVOGADO : DR(A). VICTOR ZAIDAN

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AMERI-
CANA LTDA. - COSEPA

ADVOGADO : DR(A). THOMÉ ERNESTO DA FONSECA COSTA

163. Proc. nº TST-RE-AIRR-1823/2004-097-15-40.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : AMCOR PET PACKAGING DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : APARECIDO ALVINO MACHADO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO REGONATO

RECORRIDO(S) : QUALIMP LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

164. Proc. nº TST-RE-RR-1824/2004-313-02-00.9 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : JOSÉ NILTON DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DUBOVISKI

RECORRIDO(S) : LINDA MARIA BUZO TAVEIRA

ADVOGADO : DR(A). KÁTIA LONGARDI

165. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1825/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : THAMER PONTES DIB E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

166. Proc. nº TST-RE-AIRR-1826/2003-021-03-40.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : WELINGTON SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR(A). JAIRO EDUARDO LELIS

167. Proc. nº TST-RE-AIRR-1831/2003-341-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JÚLIO MOURÃO GUEDES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ARY FERREIRA BRAZIL

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNE ROSA

168. Proc. nº TST-RE-AIRR-1832/2004-014-02-40.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARINA DE SOUZA CASTRO

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA APARECIDA MIRANDA

RECORRIDO(S) : JEFERSON RICARDO CAMPELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD

169. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1833/2002-342-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC

PROCURADOR : DR(A). EMERSON BARBOSA MACIEL

PROCURADOR : DR(A). RAFAEL ROLIM DE MINTO

RECORRIDO(S) : JOSÉ DO CARMO MORAES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ALVES DE SOUZA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS PAN-AMERI-
CANA LTDA. - COSEPA

170. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1849/1995-059-15-00.2 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : VALDECI PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA GORETI VINHAS

RECORRIDO(S) : CÉSAR AUGUSTO PIRES BARBOSA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

RECORRIDO(S) : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL CARLOS CABRAL DE VASCONCELLOS

171. Proc. nº TST-RE-AIRR-1870/2001-083-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR LACERDA GOMES

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

183. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1895/2001-046-15-00.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : VANDERLEY REGO VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO KRIMBERG

184. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-1896/2002-072-02-00.7 TRT da 2a.

Região 

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : ÊNIO MÁRCIO DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO DO NASCIMENTO

185. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1903/2000-094-15-40.0 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : LUCIANA DE FÁTIMA BERNARDI NARDINI

ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA PEREIRA DE AZEVEDO SILVA

186. Proc. nº TST-RE-AIRR-1903/2003-464-02-40.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRIDO(S) : NATALINO MIGUEL REZENDE

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

187. Proc. nº TST-RE-AIRR-1907/1999-006-05-00.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : IVANI VIEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARIVALDO FRANCISCO ALVES

RECORRIDO(S) : BNB - CLUBE DE SALVADOR

ADVOGADO : DR(A). ARIVALDO LUIZ DE JESUS

188. Proc. nº TST-RE-E-ED-AIRR-1910/2001-462-02-40.1 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : WHITE CAP DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ BERNARDO ALVAREZ

RECORRIDO(S) : LUIZ DOROTEU BEZERRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VITOR FERNANDES

RECORRIDO(S) : REMAPRINT EMBALAGENS LTDA.

189. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-1911/2004-051-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

PROCURADORA : DR(A). THICIANE GUANABARA SOUZA

RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO MORAES E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

190. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1917/2002-095-15-40.1 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ARNO FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). CLEDS FERNANDA BRANDÃO

RECORRIDO(S) : OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-
DA.

191. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1928/2000-002-19-40.3 TRT da 19a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUIZIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE JOSÉ PEDRO DOMINGOS FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). IMÁD KAMAL ED DIN SAMMUR

192. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1931/2002-036-02-40.9 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : WILSON FERREIRA TOMÉ

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

193. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-1948/2005-051-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARCOS DAMASCENO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

194. Proc. nº TST-RE-AIRR-1957/2003-341-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : MARIA LÚCIA BARBOSA PAES BORGES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ

195. Proc. nº TST-RE-RR-1964/2004-006-17-00.2 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

ADVOGADO : DR(A). DILSON CARVALHO

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DA SAÚDE NO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - SINDISAÚDE

ADVOGADO : DR(A). ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

<!ID1295720-3>

172. Proc. nº TST-RE-RR-1870/2004-002-17-00.8 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

PROCURADOR : DR(A). AIDES BERTOLDO DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). GABRIEL BOAVISTA LAENDER

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). CARLOS HENRIQUE BEZERRA LEITE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DA SAÚDE NO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - SINDSAÚDE

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMICIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

173. Proc. nº TST-RE-AIRR-1874/1997-002-17-00.6 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ESCEL-
SA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : IVAN SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MIRANDA LIMA

174. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-1874/2003-433-02-00.8 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : S.A. "O ESTADO DE SÃO PAULO"

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : HUGO MELO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FERDINANDO COSMO CREDIDIO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

RECORRIDO(S) : T&P - ASSESSORIA TELEMARKETING E PRODUTIVIDA-
DE LTDA.

RECORRIDO(S) : T&P - DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS S/C LTDA.

175. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-1874/2005-030-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA PESTANA

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELLO

ADVOGADO : DR(A). DANIEL FERREIRA MELO

RECORRIDO(S) : DIEHL DO BRASIL METALÚRGICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULA M. T. MATTEUS DE ARRUDA

176. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1883/1995-271-04-40.1 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : AURÉLIO DOS SANTOS GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADA : DR(A). DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA

177. Proc. nº TST-RE-RR-1884/2005-024-02-00.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : IBM DO BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MIGUEL CALABRIA

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE ANTÔNIO PORTELA

178. Proc. nº TST-RE-AIRR-1887/2006-462-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

RECORRIDO(S) : VALDOMIRO SIRINEU DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ELMIRA APARECIDA D'AMATO GARCIA

179. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-1887/2006-139-03-40.2 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : LÁZARO ANTÔNIO CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). PAULO AFONSO DA SILVA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARCOS GROSSI LOBO MARTINS

180. Proc. nº TST-RE-AIRR-1890/2006-008-23-40.0 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

RECORRIDO(S) : EVANIR DE JESUS ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). GILMAR ANTÔNIO DAMIN

181. Proc. nº TST-RE-RXOF e ROMS-1891/2005-000-14-00.8 TRT da 14a.

Região 

RECORRENTE(S) : ANDRÉA ALEXANDRA BARRETO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM

RECORRIDO(S) : UNIÃO

182. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1894/2001-046-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : VALMIR ANDRADE SANTOS

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO KRIMBERG



Nº 154, terça-feira, 12 de agosto de 2008278 ISSN 1677-7018

196. Proc. nº TST-RE-AG-E-AIRR-1973/2001-072-01-40.8 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MARIA APARECIDA DE BARROS

ADVOGADO : DR(A). EDGAR DAS CHAGAS RIGHETTO

RECORRIDO(S) : FARMÁCIA SANTA CELINA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CLÁUDIO DE OLIVEIRA NOAVES

197. Proc. nº TST-RE-ED-A-ROMS-1980/2004-000-15-00.8 TRT da 15a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MANDIOCA PAULISTA LT-
DA. - CIMAP

ADVOGADO : DR(A). CELMO MÁRCIO DE ASSIS PEREIRA

RECORRIDO(S) : EDSON PERANDRÉ MEIRA

ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FRANCHON ALPHONSE

RECORRIDO(S) : SEMENTES PAIVA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GENÉSIO CORRÊA DE MORAES FILHO

198. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1985/2005-002-24-40.0 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ALZIRO LEITE REINOSO

ADVOGADA : DR(A). MARTA DO CARMO TAQUES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDO(S) : PLUS INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSVALDO NUNES RIBEIRO

199. Proc. nº TST-RE-ED-RR-1992/2001-048-15-00.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS MORENO E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO AUGUSTO FELICIANO

RECORRIDO(S) : APARECIDO JURADO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO MOKWA

200. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-1993/2005-002-24-40.6 TRT da 24a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADOR : DR(A). NILTON KIYOSHI KURACHI

RECORRIDO(S) : ADRIANA REGINA AMORIM E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RENATA BARBOSA LACERDA OLIVA

201. Proc. nº TST-RE-E-RR-1994/1999-441-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MÁRCIO COSTA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). SYLVIA REGINA MENDONÇA GALVÃO DE SOU-
ZA STORTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERÁRIOS E TRABALHADORES POR-
TUÁRIOS EM GERAL NAS ADMINISTRAÇÕES DOS POR-
TOS E TERMINAIS PRIVATIVOS E RETROPORTOS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO -

S I N T R A P O RT 

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA FARIA

202. Proc. nº TST-RE-AIRR-1994/2002-094-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALUIZIO ESQUÍVEL MILLÁS

RECORRIDO(S) : ELIA REGINA SANTANA

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE DUARTE MARRERA

203. Proc. nº TST-RE-AIRR-1998/2003-018-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR -
FEBEM

RECORRIDO(S) : MARIA LÚCIA DE ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EDSON MORENO LUCILLO

204. Proc. nº TST-RE-AIRR-2001/2003-342-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ MOREIRA PIMENTEL

RECORRIDO(S) : CARLOS JOSÉ DE OLIVEIRA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ

205. Proc. nº TST-RE-AIRR-2019/2003-114-08-40.3 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : GILMAR SANTOS NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). RÔMULO OLIVEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : MINAS AUTO MECÂNICA LTDA.

206. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2025/1991-007-10-40.9 TRT da 10a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO (EXTINTO BNCC)

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ LASNEAUX

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

207. Proc. nº TST-RE-AIRR-2025/1999-003-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA COMPANHIA AUXILIAR DE
EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS - CAEEB)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ALZEMIRO DO NASCIMENTO DUARTE E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

208. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2028/2004-034-01-40.0 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). RENATA DE VILLEMOR VIANNA

RECORRIDO(S) : LUCAS BARON

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS VERGARA

209. Proc. nº TST-RE-RR-2035/2003-017-05-00.9 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LINO DE ANDRADE NETO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARCOS MIRANDA LEITE

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA CAMPOS DE OLIVA PERDIGÃO

210. Proc. nº TST-RE-AIRR-2043/2002-006-08-41.1 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SILVA

RECORRIDO(S) : PAULO MAURÍCIO SALES CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ DE AMORIM PINTO

211. Proc. nº TST-RE-AIRR-2051/2001-053-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS VIEIRA FERNANDES

ADVOGADA : DR(A). APARECIDA DA SILVA MARTINS

212. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2053/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ALESSANDRA NUNES DA SILVA

213. Proc. nº TST-RE-E-RR-2061/2001-051-01-00.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA

RECORRIDO(S) : ALMIR FIRMO COUTINHO

ADVOGADA : DR(A). ADILZA DE CARVALHO NUNES

214. Proc. nº TST-RE-RR-2067/2002-036-12-00.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : AGUINALDO CHILOMER

ADVOGADA : DR(A). MARILDA ROSA ZIESEMER

215. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2071/2004-051-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADORA : DR(A). THICIANE GUANABARA SOUZA

RECORRIDO(S) : MÁRCIA ROSANA DA SILVA E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

216. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2073/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : REGINALDO DA SILVA SCHRAMM E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

217. Proc. nº TST-RE-E-RR-2100/2000-095-15-00.4 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : LUIZ HENRIQUE BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ANTÔNIO THEODORO

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

218. Proc. nº TST-RE-AIRR-2118/2003-010-08-41.4 TRT da 8a. Região

RECORRENTE(S) : ELEVADORES OTIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DE MELO VALENÇA

RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO PEREIRA MENDES

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ DE AMORIM PINTO

219. Proc. nº TST-RE-AIRR-2125/2002-001-16-40.8 TRT da 16a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ DAMIÃO PIRES SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

220. Proc. nº TST-RE-AIRR-2134/2003-341-01-40.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA DE SOUZA DUARTE DO AMARAL

RECORRIDO(S) : SIDNEY SOBREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

221. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-2140/2003-070-02-40.8 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ROGÉRIO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO DE ALMEIDA SILVA

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE TRANSPORTE COLETIVO GEÓRGIA
LT D A . 

222. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2149/2005-203-04-42.0 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO(S) : JOSÉ KRAS FREITAS

ADVOGADA : DR(A). MICHELE DE ANDRADE TORRANO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADA : DR(A). ROSÁLIA MARIA TEREZA SERGI AGATI CAMEL-
LO

223. Proc. nº TST-RE-ED-ROAR-2157/2006-000-04-00.1 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS DA COSTA TIZOTTI

ADVOGADA : DR(A). ANA FERNANDA TARRAGO GROVERMANN

RECORRIDO(S) : SHELL BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO DOS SANTOS MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

224. Proc. nº TST-RE-AIRR-2163/2003-024-05-40.5 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ADRIANO FABRÍCIO SANTOS NEVES

ADVOGADO : DR(A). JORGE TEIXEIRA DE ALMEIDA

225. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-2165/2003-342-01-40.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : BATISTA PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO RAMIRES PEREIRA

226. Proc. nº TST-RE-ED-E-AG-RR-2186/2004-051-11-00.6 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : JANE SALES DE ARAÚJO E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

227. Proc. nº TST-RE-RR-2190/2003-461-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOAQUIM DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA FERNANDA DIONÍZIO DA SILVA

228. Proc. nº TST-RE-AIRR-2200/2004-016-15-40.7 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SOROCABA

PROCURADOR : DR(A). DORIVAL DEL'OMO

RECORRIDO(S) : ELIZABETH DOS SANTOS ALEXANDRE

ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL BENEDITO HESSEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE EMBRASA S.A. ALIMENTAÇÃO E
S E RV I Ç O S 

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DA SILVA JÚNIOR

229. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-2220/2000-006-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO AUGUSTO DE ALMEIDA FERREIRA

RECORRIDO(S) : NILTON SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
IRB - PREVIRB

ADVOGADO : DR(A). CARLOS COSTA DA SILVEIRA

230. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2220/2005-036-02-40.4 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : BAR DO PEIXE BELA VISTA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS

231. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2230/2005-053-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA
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232. Proc. nº TST-RE-RR-2231/1996-013-05-00.8 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR(A). LUIZ PAULO ROMANO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PINTO SOUZA

ADVOGADO : DR(A). EDSON FRANCISCO DOS SANTOS

233. Proc. nº TST-RE-AIRR-2242/1996-054-01-41.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE POCAI PEREIRA

RECORRIDO(S) : RAYMUNDO GONÇALVES DA MOTTA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO TRISTÃO FERNANDES

234. Proc. nº TST-RE-E-RR-2255/2003-341-01-00.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). VIRGINIA MARIA CORRÊA PINTO FELÍCIO

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : DANIEL CANELA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO RAMIRES PEREIRA

235. Proc. nº TST-RE-E-RR-2257/2003-007-05-00.4 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS CRUZ

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ANDRADE PINHEIRO

236. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-2263/2003-341-01-00.9 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : DALVA MILAGRE DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

237. Proc. nº TST-RE-AIRR-2292/2002-060-02-41.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ANA MARIA MEJIAS CAPARELLI

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS CASTILHO GARCIA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS
DE SÃO PAULO - CEAGESP

ADVOGADO : DR(A). JARBAS FRANCO

238. Proc. nº TST-RE-AIRR-2323/2003-341-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). SHANDLER SANTOS

RECORRIDO(S) : ADILSON PINTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA INÊS SALES DE SOUZA COSTA

239. Proc. nº TST-RE-AIRR-2330/2006-053-11-40.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ SORDI

RECORRIDO(S) : MÁGIDA AZULAY SAID EL KHATAB

ADVOGADO : DR(A). ÉRICO CARLOS TEIXEIRA

240. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-2331/2003-342-01-00.6 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA MARIA CORRÊA PINTO FELÍCIO

RECORRIDO(S) : ALTAMAR FORMAGGINI

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

241. Proc. nº TST-RE-E-RR-2359/2002-007-07-00.8 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FLÁVIO SENA

ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA R. CARVALHO VASCONCELOS

242. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2368/2003-002-02-40.0 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : SALF CAFÉ E LANCHES LTDA. - ME

243. Proc. nº TST-RE-AIRR-2368/2005-074-02-41.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : APARECIDO BARBAROTTI E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ELIAS CALIL NETO

244. Proc. nº TST-RE-E-RR-2395/2003-341-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : WAGNER DA CRUZ LEMOS

ADVOGADO : DR(A). VANDERLEI BARCELOS DE SOUZA

245. Proc. nº TST-RE-AIRR-2400/2003-066-02-40.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ODAIR APARECIDO ROSSANO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO CARDOSO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

246. Proc. nº TST-RE-AIRR-2420/2002-461-02-40.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : AMAURI LIMA DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO CAETANO DE FRANÇA

RECORRIDO(S) : SODEXHO DO BRASIL COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DRAUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

247. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2420/2005-053-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO BATISTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

248. Proc. nº TST-RE-E-RR-2421/2003-463-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). EURICO MARTINS DE ALMEIDA JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CÍCERO FERNANDES FERRO

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

249. Proc. nº TST-RE-ED-RR-2431/2002-038-02-00.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : BAR E LANCHES TRINTA E CINCO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS BRUCK CHAVES

250. Proc. nº TST-RE-ED-ED-A-AIRR-2461/2005-061-02-40.3 TRT da 2a.

Região 

RECORRENTE(S) : SYLAS LEAL

ADVOGADO : DR(A). CARLA TEIXEIRA BORNA

RECORRIDO(S) : JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEDRO BIANCO

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE BAR E RESTAURANTE SAMANTA
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE TARJA

251. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2473/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ROSY LANE MAIA DE AMEIDA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

252. Proc. nº TST-RE-E-RR-2483/2003-342-01-00.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : CSN CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : CELSO DOS SANTOS E SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

253. Proc. nº TST-RE-A-RR-2486/2003-051-02-00.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ BERNARDO ALVAREZ

RECORRIDO(S) : EDSON ROBERTO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). VANDERLI ARAÚJO DE SOUSA

254. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2502/2003-261-02-40.6 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA BUENO MAGNANI

RECORRIDO(S) : CONTINENTAL PARAFUSOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MIGUEL

255. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2507/2005-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MÔNICA REGINA MARQUES PADILHA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RIBAMAR ABREU DOS SANTOS

256. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2508/2005-052-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARINALDO JOSÉ SOARES

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ONEILDO FERREIRA

257. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-2513/2004-035-12-00.5 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : ELIANA ROSALVA ODA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

258. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2519/2004-051-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

259. Proc. nº TST-RE-AIRR-2521/2001-421-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SCHWEITZER MAUDUIT DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). CHRISTINE IHRÉ ROCUMBACK

RECORRIDO(S) : TRANSFORTE - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALO-
RES LTDA.

RECORRIDO(S) : CAMILO CARLOS DE LACERDA

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA MARCHTEIN SALOMÃO

260. Proc. nº TST-RE-AIRR-2521/2004-064-02-40.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : GILBERTO DUTRA ALVES

ADVOGADO : DR(A). RUBENS GARCIA FILHO

<!ID1295720-4>

261. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-2524/1994-581-05-40.7 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO PEREIRA SENA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SANTOS SILVA

262. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-2524/2005-010-19-40.6 TRT da 19a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

RECORRIDO(S) : GUILHERME DE LIMA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ NEPOMUCENO PEREIRA

263. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-2555/2005-051-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA ALVES EVANGELISTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

264. Proc. nº TST-RE-AIRR-2560/2001-069-02-40.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENATO TADEU RONDINA MANDALITI

RECORRIDO(S) : ROMEU DELGADO GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). SYLMAR GASTON SCHWAB JÚNIOR

265. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-2562/2006-140-03-40.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TNL CONTAX S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : OTAVIANO DUARTE JALES JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). EURICO DE JESUS TELES NETO

266. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-2563/2004-003-12-00.8 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.- BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MOISÉS FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

267. Proc. nº TST-RE-AIRR-2567/2003-341-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA LOBOSCO DE LIMA

RECORRIDO(S) : GERALDA MARIA FRAUCHES MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). JOILSON OLIVEIRA DE ALMEIDA

268. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2590/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : SUELI RODRIGUES LIMA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

269. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-2600/2005-051-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA GERACINDA CERQUEIRA GOMES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

270. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2608/1992-001-22-40.7 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR(A). JOÃO EMILIO FALCÃO COSTA NETO

RECORRIDO(S) : MUSSOLINI DA SILVA CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). HAROLDO MENDES RAMOS
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271. Proc. nº TST-RE-AIRR-2611/2002-017-02-40.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : CHURRASCARIA NOVILHO DE PRATA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ASSUB AMARAL

272. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2647/2005-045-12-40.9 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TIJUCAS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO BRANDO LAUS

RECORRIDO(S) : CAPITULINA MARIA DOS SANTOS MARTINS

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CLÁUDIO FRITZEN

273. Proc. nº TST-RE-RR-2651/2002-042-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : PEDRO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JUCENIR BELINO ZANATTA

274. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-2654/2003-009-07-00.8 TRT da 7a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MARIA TELMA MARTINS FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A. - BEC

ADVOGADO : DR(A). PAULO VIANA MACIEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILSON RÊGO BALTAZAR

275. Proc. nº TST-RE-ED-ROMS-2656/2005-000-13-00.9 TRT da 13a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

RECORRIDO(S) : JOSÉ HUGO LEITE QUINHO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BERNANIO DE Q. CAVALCANTI

A U TO R I D A D E
C O ATO R A 

: VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO - JUIZ PRE-
SIDENTE DO TRT DA 13ª REGIÃO

276. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-2668/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA ALVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

277. Proc. nº TST-RE-ED-RR-2670/2002-021-23-00.6 TRT da 23a. Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO FERMIANO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA REGINA NANES DA SILVA

RECORRIDO(S) : CLÓVIS PATRIOTA

ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRA CARDOSO DE OLIVEIRA

278. Proc. nº TST-RE-AIRR-2692/2000-281-01-40.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DE CASTRO LISBOA NETO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO LIMA KLEM

RECORRIDO(S) : PROSEMIG - EMPRESA DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
LT D A . 

279. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2695/2004-051-11-00.9 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : FRANCISCA MACIEL MAIA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

280. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-2702/1992-009-05-00.5 TRT da 5a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PRÓ-MATRE DE JUAZEIRO

ADVOGADO : DR(A). BOLÍVAR FERREIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ANTONIO SILVA DIAS

RECORRIDO(S) : WILMA BORGES DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO BARACHISIO LISBÔA

281. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2702/2004-051-11-00.2 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : FÁBIO MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

282. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2710/2005-052-11-00.6 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIA VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

283. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2729/2004-051-11-00.5 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA RAIMUNDA DINIZ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

284. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2760/2004-053-11-00.9 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

285. Proc. nº TST-RE-AIRR-2800/2001-071-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO J.P. MORGAN S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : RICARDO FUNCASTA DIAS JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). MARIA TERESA OLIVEIRA NASCIMENTO

286. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2819/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : DINÁ BARBOSA DOS ANJOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

287. Proc. nº TST-RE-AIRR-2829/2003-341-01-40.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JÚLIO MOURÃO GUEDES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : UBIRAJARA MOREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JÉSUS MONÇÃO FERREIRA

288. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2836/2003-079-02-40.1 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). CYRO SAADEH

RECORRIDO(S) : REGINA APARECIDA ANTUNES NUNCIARONE E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO PIRES DA SILVA

289. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2861/2003-007-12-00.2 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO DE FREITAS OLINGER

RECORRIDO(S) : JOÃO FRANCISCO PUCCI

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO FERREIRA TOLENTINO

290. Proc. nº TST-RE-AIRR-2883/2000-079-03-40.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : FRANKLIN TRISTÃO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO VILAÇA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

291. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2889/2001-001-02-40.9 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO CIVIL DO WORLD TRADE CENTER DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGUEL GANTUS

RECORRIDO(S) : CARLOS FERNANDES BRAGA

ADVOGADA : DR(A). VERÔNICA FILIPINI NEVES

292. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2917/2005-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : REGINALDO FÉLIX DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

293. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2919/2005-051-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : EMERSON BRAZ

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

294. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-2928/2005-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : LUANDA MATOS ALVES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

295. Proc. nº TST-RE-AIRR-2947/2005-150-15-40.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : CENTRAL ENERGÉTICA MORENO AÇÚCAR E ÁLCOOL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO AUGUSTO FELICIANO

RECORRIDO(S) : MANUEL FRANCISCO DE ARAGÃO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO DE MOKWA

296. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-2950/2005-053-11-00.7 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA ALNÉIA DA SILVA COSTA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

297. Proc. nº TST-RE-RR-2987/2003-381-02-00.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FRANCISCO JOSÉ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DE OLIVEIRA RIBEIRO

RECORRIDO(S) : PENSKE LOGISTICS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÓLON DE ALMEIDA CUNHA

298. Proc. nº TST-RE-AIRR-2995/2003-463-02-40.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FRIGORÍFICO MARBA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ERIKA CRISTINA PRIMANI VIAN QUEIROZ

RECORRIDO(S) : SIDNEI LONGHI

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO BORGES FILHO

299. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-2998/2003-015-02-40.0 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : BAR E CHOPERIA O' BAR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OROCILDO MAZI

300. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-3003/2004-051-11-00.0 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : SILEI ROSA OLIVEIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

301. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-3019/2005-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DO NASCIMENTO ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

302. Proc. nº TST-RE-RR-3058/2003-461-02-00.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ARNOU RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

303. Proc. nº TST-RE-AIRR-3077/2003-342-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA DE SOUZA DUARTE DO AMARAL

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO ROBERTO DE OLIVEIRA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

304. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-3102/2005-052-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ BRAGA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

305. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-3103/2005-052-11-00.3 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIA LEILA MESQUITA NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

306. Proc. nº TST-RE-AIRR-3122/2003-342-01-40.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA DE SOUZA DUARTE DO AMARAL

RECORRIDO(S) : SONIA MAFALDA DE SÁ

ADVOGADA : DR(A). TEREZINHA CÂNDIDA DE PAULA

307. Proc. nº TST-RE-AIRR-3132/2005-244-01-40.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO RENAULD DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OMAIR ALVES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DEMOSTINA DA SILVA ÁLVARES

308. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-3133/1999-046-15-00.7 TRT da 15a.

Região 

RECORRENTE(S) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : DARCI BERTOLINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE SOU-
ZA
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309. Proc. nº TST-RE-RR-3133/2003-342-01-00.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : ESPÓLIO DE DEVANIL ÂNGELO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). IVANIL JÁCOMO DA SILVA

310. Proc. nº TST-RE-AIRR-3146/2004-004-09-40.0 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : VERA LUCIA MIGUEZ TEIXEIRA

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA TROIAN

311. Proc. nº TST-RE-AIRR-3148/2002-007-11-00.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANDREI BRAGA MENDES

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ MAIA ALVES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). UIRATAN DE OLIVEIRA

312. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3157/2005-053-11-00.5 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : PEDRO OLIVEIRA PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

313. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-3164/2005-053-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : FRANCISCA DA SILVA LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

314. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3181/2004-053-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ELSON SILVA CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

315. Proc. nº TST-RE-E-RR-3191/2003-341-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : JOSÉ NEVILLE

ADVOGADA : DR(A). ELAINE DE CARVALHO BANNACH NOGUEIRA

316. Proc. nº TST-RE-AIRR-3199/2003-341-01-40.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : AMÉRICO CANDIDO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

317. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-3248/2005-052-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DO LIVRAMENTO DA SILVA

318. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-3330/2001-001-09-40.8 TRT da 9a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : WILSON RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALECIO GOMES NETO

319. Proc. nº TST-RE-E-RR-3330/2003-341-01-00.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

RECORRIDO(S) : JOSÉ NATAL DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

320. Proc. nº TST-RE-AIRR-3338/2002-921-21-40.8 TRT da 21a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANA CAROLINA MARTINS DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO BESSA

ADVOGADO : DR(A). EMÍLIO CARLOS PIRES NUNES

321. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-3340/2003-383-02-40.9 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : BAR E LANCHES FRANGÃO LTDA. - ME

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA MONTESANO SIMONE BIANCO

322. Proc. nº TST-RE-AIRR-3372/2006-022-12-40.8 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : EDSON RIBEIRO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ULISSES JOSÉ FERREIRA NETO

323. Proc. nº TST-RE-RR-3374/2002-036-12-00.1 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : ADEMIR SILVA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO GAYER GUBERT

RECORRIDO(S) : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VANESSA EVANGELISTA RAMOS ROTHERMEL

324. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-3394/2003-202-02-40.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTE-
LEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA PREBIANCHI

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L'ETOILE RESIDENCE SERVICE

ADVOGADA : DR(A). DEISY MAGALI MOTA

325. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3418/2004-053-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : JACQUELINE SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

326. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3451/2004-051-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

RECORRIDO(S) : GILVANETE PICANÇO LIMA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

327. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-3472/2005-027-12-00.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ANTOINE GEMELGO

RECORRIDO(S) : SILVANA REGINA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TATIANA BOZZANO

328. Proc. nº TST-RE-AIRR-3634/2003-342-01-40.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : CSN CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO EDUARDO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

329. Proc. nº TST-RE-AG-ROMS-3680/2005-000-04-00.4 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI

RECORRIDO(S) : LEONARDO LUIS DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO JORGE PIOVENSAN

330. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-3703/2005-052-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : ARLETE CAETANO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

331. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-3750/2004-051-11-00.8 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA RIBEIRO DOS SANTOS

332. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3760/2004-051-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : JUVENAL ROSA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

333. Proc. nº TST-RE-RR-3872/2003-342-01-00.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMORIM

RECORRIDO(S) : MARIA ALICE RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

334. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-3914/2004-002-12-00.1 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO DE FREITAS OLINGER

RECORRIDO(S) : ADEMAR PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). PAULO BERNARDINO DE MELLO

335. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3923/2004-051-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARINILDO VIRIATO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

336. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3927/2004-051-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE SOUZA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

337. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3934/2004-051-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : CLAUDEMIR GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

338. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3963/2004-051-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : OTÁVIA MARIA NUNES FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

339. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-3995/2004-052-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : KLEBER ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

340. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4037/2004-052-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA ODETE REIS SEGADILHA

ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

341. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-4044/2001-026-12-40.0 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GARCIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DIVALDO LUIZ DE AMORIM

RECORRIDO(S) : METROPOLITANA CATARINENSE DE SEGURANÇA LT-
DA.

RECORRIDO(S) : SANTA CATARINA SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A.

RECORRIDO(S) : ESTADO DE SANTA CATARINA

342. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4048/2004-052-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : VANDERCLEBSON SIMÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

343. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-4055/2004-052-11-00.0 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ PENHALOZA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

344. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4079/2005-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : KATY CIANE LIMA BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

345. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4108/2004-052-11-00.2 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : SÔNIA APARECIDA PEDRO E SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

346. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4133/2004-052-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : SUTISON DOS SANTOS PALHETA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

347. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4139/2004-052-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : CÍCERO MATIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

348. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4155/2004-052-11-00.6 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : FRANCILEY BENTO DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). DENISE ABREU CAVALCANTI
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349. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4160/2004-052-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA TAVARES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

350. Proc. nº TST-RE-E-RR-4182/2003-341-01-00.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL
ADVOGADO : DR(A). AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI
RECORRIDO(S) : JOSE AILTON FRANCA
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO RAMIRES PEREIRA

351. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4195/2004-052-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
RECORRIDO(S) : ALMERINDO DJALMA DOS REIS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

352. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4211/2004-052-11-00.2 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). RÉGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
RECORRIDO(S) : WALTER PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA
RECORRIDO(S) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVI-

ÇOS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

353. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4212/2004-052-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PEREIRA PINTO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
RECORRIDO(S) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVI-

ÇOS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA
RECORRIDO(S) : COOPROMEDE - COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RORAIMA

354. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4290/2004-052-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CÉSAR DE ARAÚJO LOPES

361. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4531/2005-051-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ALDENORA DA SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). HINDEMBURGO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

362. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4547/2004-053-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : CÍCERO MENDES MACHADO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS PRESTADORES DE
SERVIÇOS DE RORAIMA - COOPROMEDE

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COOR-
S E RV 

363. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-4685/2005-053-11-00.1 TRT da 11a.

Região 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : EDNELZA DO SOCORRO DE SOUZA E SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

364. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4768/2004-052-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : NAIVA ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

365. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4825/2005-053-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : FRANZ BARBOSA ALCÂNTARA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

366. Proc. nº TST-RE-AIRR-4868/2002-921-21-40.3 TRT da 21a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JAIRO DE ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

367. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4996/2004-053-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : ANDERSON RIBEIRO DO VALE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

368. Proc. nº TST-RE-E-RR-5032/2003-341-01-00.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO DOMINGUES DE MORAES

RECORRIDO(S) : JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ELAINE DE CARVALHO BANNACH NOGUEIRA

369. Proc. nº TST-RE-AIRR-5062/2002-035-12-00.6 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). VANESSA EVANGELISTA RAMOS ROTHERMEL

RECORRIDO(S) : CLAYTON DOS SANTOS SCHMIDT

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

370. Proc. nº TST-RE-AIRR-5083/2003-341-01-40.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA LOBOSCO DE LIMA

RECORRIDO(S) : MARIA ZENI GONÇALVES

ADVOGADA : DR(A). DARLENE DA COSTA DA SILVA

371. Proc. nº TST-RE-RR-5162/2002-005-11-40.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). DANIELLA NOVELLINO DE MESQUITA

ADVOGADO : DR(A). ANDREI BRAGA MENDES

RECORRIDO(S) : RENATO CÉSAR DOS REIS E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). UIRATAN DE OLIVEIRA

372. Proc. nº TST-RE-E-RR-5362/2005-050-12-00.0 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : EDEVALDO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RAUDINEZ ANDRETE

RECORRIDO(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO
PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO
DO SUL - OGMO/SFS

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

373. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-AIRR-5437/2005-004-22-40.2 TRT da

22a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

RECORRIDO(S) : SILVESTRE RODRIGUES NOGUEIRA

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

374. Proc. nº TST-RE-RR-5632/2002-001-12-85.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : SÉRGIO MORAES DE CÓRDOVA

ADVOGADO : DR(A). ISNARD BATISTA MACHADO FILHO

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. - CE-
LESC

ADVOGADO : DR(A). GILSON PAZ DE OLIVEIRA

375. Proc. nº TST-RE-ED-RR-5635/2002-009-11-00.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). BAIRON ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ MAIA RIOS VELAME E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). UIRATAN DE OLIVEIRA

376. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-5708/2004-053-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

PROCURADOR : DR(A). LUCIANA LAURA C. COSTA

RECORRIDO(S) : JADCILENE EVARISTO DA SILVA

377. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-5729/2004-051-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : ADALGIZA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊGO

378. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-5750/2004-053-11-00.5 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : IVAN ARAÚJO SILVA

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

379. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-5798/2004-037-12-00.9 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : ARNETE LUIZ DUARTE

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

380. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-5799/2004-053-11-00.8 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA DOMINGAS FERREIRA DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

381. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-5828/2004-051-11-00.9 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : JOSÉ ALAN FERREIRA MAIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

382. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-5875/2004-026-12-00.7 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DELLA GIUSTINA

383. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-6107/2004-035-12-00.1 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : VANDERLEI MAZUREK DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

384. Proc. nº TST-RE-A-E-ED-RR-6137/2005-014-12-00.8 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). PAULA S. THIAGO BOABAID

RECORRIDO(S) : DOUGLAS ALVES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

385. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-6235/2001-014-09-40.2 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : JOÃO ALCEBIADES APOLINÁRIO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). FABIANO NEGRISOLI

386. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-6356/2003-035-12-00.6 TRT da 12a.

Região 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO PUGET MONTEIRO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : FAUSTO KOCH

ADVOGADA : DR(A). TATIANA BOZZANO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE
SANTA CATARINA - CODESC

<!ID1295720-5>

355. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-4296/2003-027-12-00.2 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME PEREIRA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : GILMAR CECHET

ADVOGADO : DR(A). LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

356. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4326/2004-052-11-00.7 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : EDVAN DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

357. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-4331/2004-052-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : LINO ANDRÉ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

RECORRIDO(S) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVI-
ÇOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE RO-
RAIMA - COOPROMEDE

358. Proc. nº TST-RE-AIRR-4414/2006-026-12-40.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADO : DR(A). RENATO MARCONDES BRINCAS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : MARIA GIRARDI

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADA : DR(A). MARILDA ROSA ZIESEMER

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. - CE-
LESC

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

359. Proc. nº TST-RE-E-ED-A-RR-4449/2003-003-12-00.1 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARLENE DE ARAÚJO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). VILSON MARIOT

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

360. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-4478/2005-051-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : REGINA SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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387. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-6434/2004-651-09-40.2 TRT da 9a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PROA - PROJETOS E ASSESSORIA IMOBILIÁRIA CONS-
TRUÇOES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DIOGO MATTÉ AMARO

RECORRIDO(S) : EDILSON LUCIANO TABORDA

ADVOGADO : DR(A). ROLAND HASSON

388. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-6512/2004-036-12-00.6 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - BESC

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADA : DR(A). GISELLE DAUSSEN CAPELLA

RECORRIDO(S) : GLADIS OTILIA KUHL DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). PABLO APÓSTOLOS SIARCOS

389. Proc. nº TST-RE-E-RR-7007/2002-906-06-00.1 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : USINA UNIÃO E INDÚSTRIA S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR(A). RONALDO FERREIRA TOLENTINO

RECORRIDO(S) : ARLINDA MARIA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LIMA

390. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-7341/2003-037-12-40.2 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

PROCURADOR : DR(A). MARIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDO(S) : CLÉIA FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). DIVALDO LUIZ DE AMORIM

RECORRIDO(S) : DUETOS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

391. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-7682/2002-036-12-00.6 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARIA ELISABETE GALVÃO SOARES

ADVOGADO : DR(A). IVONILDO PRATTS

392. Proc. nº TST-RE-ED-RR-7753/2002-036-12-00.0 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL - CE-
LOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). KARLO KOITI KAWAMURA

RECORRIDO(S) : AGUINALDO CHILOMER

ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. - CE-
LESC

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

393. Proc. nº TST-RE-ED-RR-7833/2003-007-11-00.7 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADORA : DR(A). SIMONETE GOMES SANTOS

RECORRIDO(S) : JAMISON BARROS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

394. Proc. nº TST-RE-ED-RR-7939/2005-012-11-00.8 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS - FUAM

PROCURADORA : DR(A). NEILA MÁRCIA DE MOURA CHAGAS SIMEÃO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO EDIVALDO DA SILVA GAMA

ADVOGADO : DR(A). DELIAS TUPINAMBÁ VIEIRALVES

RECORRIDO(S) : CONSERVADORA UNIDOS LTDA.

395. Proc. nº TST-RE-ED-RR-8465/2005-007-11-00.6 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS - FUAM

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF

RECORRIDO(S) : MARIA DE NAZARÉ MOTA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). EXPEDITO BEZERRA MOURÃO

RECORRIDO(S) : ITA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

396. Proc. nº TST-RE-ED-RR-9299/2002-900-06-00.9 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE SAÚDE AMAURY DE MEDEIROS - FU-
SAM

PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA

PROCURADOR : DR(A). JULIANA BALBINOT LUCIAN

RECORRIDO(S) : ANDRÉA VALQUÍRIA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : PETROSERVICE PETROLINA SERVIÇOS LTDA.

397. Proc. nº TST-RE-AIRO-10427/2005-000-02-01.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : WILSON DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO RIBEIRO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ORGANIZAÇÃO COMERCIAL MMS LTDA.

398. Proc. nº TST-RE-AIRR-10483/2003-005-09-40.9 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ADÃO OLÍMPIO

ADVOGADO : DR(A). JOSIEL VACISKI BARBOSA

399. Proc. nº TST-RE-AIRR-11974/2005-001-11-40.2 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

ADVOGADO : DR(A). ANNABELLE DE OLIVEIRA MACHADO

RECORRIDO(S) : PAULO JOSÉ DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ENILSON CAMPOS DE SOUSA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

400. Proc. nº TST-RE-ED-RR-12821/2005-003-11-00.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADOR : DR(A). ALBERTO BEZERRA DE MELO

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : ANA PAULA MACEDO DE LACERDA

ADVOGADO : DR(A). ÁTILA DE MEDEIROS AFFONSO

401. Proc. nº TST-RE-AIRR-13204/2002-004-09-40.1 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE DISAPEL ELETRODOMÉSTICOS LT-
DA. E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA ADRIANA MANSANO

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO ERNESTO METTE

ADVOGADO : DR(A). VITAL RIBEIRO DE ALMEIDA FILHO

RECORRIDO(S) : TURKEIWICZ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LT-
DA.

RECORRIDO(S) : AGROPECUÁRIA TURKIEWICZ LTDA.

402. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-13210/2004-008-11-00.0 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SE-
JUSC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

PROCURADOR : DR(A). R. PAULO DOS SANTOS NETO

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA ARAÚJO PAES

RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO DA SILVA COSTA

403. Proc. nº TST-RE-RR-13691/2002-900-21-00.0 TRT da 21a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADORA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). CARLOS LUIZ NETO

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO MOREIRA DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : TEXITA - COMPANHIA TÊXTIL TANGARÁ

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO BALZANO

404. Proc. nº TST-RE-ED-RR-16044/2005-011-11-00.8 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTONIO R. DE JESUS

RECORRIDO(S) : MADALENA SOUZA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE NAZARÉ AVELINO

405. Proc. nº TST-RE-AIRR-17399/2002-900-09-00.2 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). MANUEL ANTÔNIO TEIXEIRA NETO

RECORRIDO(S) : ORLANDO NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LOURIVAL BARÃO MARQUES

406. Proc. nº TST-RE-ED-RR-17503/2005-001-11-00.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MARIA FRANCISCA MOREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

407. Proc. nº TST-RE-ED-RR-17548/2005-001-11-00.8 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). LEONARDO PRESTES MARTINS

RECORRIDO(S) : ALZIMAR MACIEL MACHADO

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO CARDOSO DOS SANTOS

408. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-18103/2001-014-09-00.9 TRT da 9a.

Região 

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO PUGET MONTEIRO

ADVOGADO : DR(A). GEORGE RICARDO MAZUCHOWSKI

RECORRIDO(S) : DENISE BOÇON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO DE ARAGÓN FERREIRA

409. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-18473/2004-013-09-40.7 TRT da 9a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : JARBAS MAGAZIN ME E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO SALOMÃO

RECORRIDO(S) : BENIGNO JOÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO BARRANCO

410. Proc. nº TST-RE-AIRR-18965/1995-015-09-41.6 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CURITIBA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCURADOR : DR(A). DEONILDO LUIZ BORSATTI

RECORRIDO(S) : JOSÉ CASTORINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MICHEL KOIALAINSKI BARBOSA

411. Proc. nº TST-RE-AIRR-18993/2003-008-11-40.2 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ADALBERTO PEREIRA NOBRE E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JORGE R. GUIMARÃES

412. Proc. nº TST-RE-AIRR-21208/2002-900-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE MÁQUINAS TÊXTEIS RIBEIRO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS A. ROBORTELLA

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO RAMPASO

ADVOGADO : DR(A). IVANY MARQUES REZENDE TAVARES

413. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-22281/2005-013-11-40.5 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : WILMA WANDERLEY MENEZES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO FRANCISCO WANDERLEY DA COSTA

414. Proc. nº TST-RE-ED-RR-24336/2002-900-05-00.4 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS BANCÁRIOS DE JEQUIÉ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO

415. Proc. nº TST-RE-AIRR-28096/2002-900-03-00.8 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. - TELE-
MAR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ GAMA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ERNESTO RACHELLO

416. Proc. nº TST-RE-AIRR-28545/2005-009-11-40.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). FABRIZIO DE SOUZA B. GROSSO

RECORRIDO(S) : ARNALDO RIBEIRO DA CRUZ

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO DA SILVA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

417. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-30466/2002-900-03-00.7 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ACESITA S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARINHO DA COSTA TEIXEIRA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO CASTAGNA MAIA

418. Proc. nº TST-RE-ED-RR-32619/2004-012-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE - SUSAM

PROCURADOR : DR(A). LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA

RECORRIDO(S) : NADIMA ARANHA ALVES

ADVOGADO : DR(A). AMBRÓSIO GAIA NINA

RECORRIDO(S) : CAMPOS SERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA.

419. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR e RR-32979/2002-902-02-00.0 TRT da 2a.

Região 

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GERMANO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

420. Proc. nº TST-RE-ED-RR-33717/2002-900-04-00.0 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : AGIP DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE CAMARGO FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : AMILCAR LOUÇAN PONS

ADVOGADA : DR(A). SUZANA TRELLES BRUM

421. Proc. nº TST-RE-AIRR-34440/2002-902-02-40.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DR(A). CLÁUDIA GRIZI OLIVA

RECORRIDO(S) : ADHEMAR MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO COSTA SERAFIM

422. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-35241/2002-900-03-00.7 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUTEMBERG PEREIRA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA ALMEIDA GUEDES

RECORRIDO(S) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANS-
PORTE DE VALORES S.A.

423. Proc. nº TST-RE-RR-37883/2002-900-09-00.8 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : IONE CLEONICE JUNGES

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
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424. Proc. nº TST-RE-RR-38096/2002-900-03-00.6 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : ROBSON LEANDRO

ADVOGADA : DR(A). MAGUI PARENTONI MARTINS

425. Proc. nº TST-RE-RR-38741/2002-900-02-00.6 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR -
FEBEM/SP

ADVOGADA : DR(A). FABIANA GUERINO SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARISA ANTÔNIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : GILBERTO BARRETO CAMPOS

ADVOGADO : DR(A). CLAUDINEI BALTAZAR

426. Proc. nº TST-RE-AG-ED-AR-38832/2002-000-00-00.9

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). MAYRIS FERNANDEZ ROSA

ADVOGADA : DR(A). CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SILVEI-
RA

RECORRIDO(S) : ARMANDO FRANCISCO BAETA PIRES SERRA

427. Proc. nº TST-RE-AIRR-40016/2001-008-06-41.0 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). SIMÔNICA MANIÇOBA GOMES

ADVOGADA : DR(A). KARLA PATRÍCIA REBOUÇAS SAMPAIO

RECORRIDO(S) : ABRENILSON JESUS RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FABIANO GOMES BARBOSA

428. Proc. nº TST-RE-AIRR-42004/2002-902-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : MARCELO MOREIRA VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO GUEDES DA COSTA

429. Proc. nº TST-RE-ED-RR-44907/2002-900-11-00.4 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE - UNIDADE MISTA DE MANACAPURU/AM

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

RECORRIDO(S) : WALDIZA GOMES DE LIMA

430. Proc. nº TST-RE-AIRR-45578/2002-902-02-40.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS
VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO MALACHIAS CICONELO

431. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR e RR-46786/2002-900-04-00.3 TRT da 4a.

Região 

RECORRENTE(S) : JANIO LAERTE FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : ZIVI S.A. - CUTELARIA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO FARACO DE AZEVEDO

432. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-47311/2002-900-04-00.4 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO LANGER SOSSMEIER

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO

ADVOGADO : DR(A). HOMERO BELLINI JÚNIOR

433. Proc. nº TST-RE-RR-48785/2002-900-02-00.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DR(A). MARION SYLVIA DE LA ROCCA

RECORRIDO(S) : GERALDINA FERREIRA MANOEL

ADVOGADO : DR(A). EUNICE ELIAS DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). MARISA MARCONDES MONTEIRO

434. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-50663/2002-900-03-00.2 TRT da 3a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : ROBERTO MARTINS ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

435. Proc. nº TST-RE-E-RR-50897/2002-900-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO VIEIRA DA COSTA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO FIUZA

436. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-50975/2002-900-02-00.1 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : GRAFO-INVEST PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : DERCI SOARES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). WALTER RODRIGO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

437. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-51327/2003-095-09-40.3 TRT da 9a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : IVALDO ABONDANZA

ADVOGADO : DR(A). DALVA DE SOUZA ABONDANZA

438. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-53233/2002-900-22-00.9 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR(A). JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

RECORRIDO(S) : FRANCISCA DAS CHAGAS ALFREDO DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). NADIR GAYOSO FERRAZ CAMPELO

439. Proc. nº TST-RE-E-RR-54943/2002-900-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MANOEL JOAQUIM RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). MARIA CLARA SAMPAIO LEITE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GILSON ROBERTO LEVORATO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE MATOS FERREIRA

440. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-55914/2002-900-22-00.1 TRT da 22a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ COELHO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA NETO

RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA DE MOURA FÉ E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TELES VERAS

441. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-59619/2002-900-11-00.4 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RÔMULO DE SOUZA CARPINTEIRO PÉRES

RECORRIDO(S) : RAIMUNDA CABRAL LIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS PEREIRA DO VALLE

442. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-61044/2002-900-12-00.4 TRT da 12a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVIDES

RECORRIDO(S) : SINDPREVS/SC - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
SAÚDE E PREVIDÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO FEDE-
RAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO PIRES MENEZES

449. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-68661/2002-900-04-00.4 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : VILMA PEREIRA MENEZES

ADVOGADA : DR(A). HELENA DE ALBUQUERQUE DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A. - RGE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO M. MACHADO

RECORRIDO(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). TONIA RUSSOMANO MACHADO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETRO-
CEEE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉ-
TRICA - CGTEE

ADVOGADA : DR(A). CRISTINA REINDOLFF DA MOTTA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). MARCO FRIDOLIN SOMMER DOS SANTOS

450. Proc. nº TST-RE-RR-69969/2002-900-02-00.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : LUÍS ALBERTO RIBEIRO

ADVOGADA : DR(A). LÍLIAN CRISTIANE AKIE BACCI

451. Proc. nº TST-RE-E-RR-71913/2002-900-01-00.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). DÉBORAH CABRAL SIQUEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). CRISTOVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUI-
MARÃES

RECORRIDO(S) : ALTAMIRO BARBOSA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). EDEGAR BERNARDES

452. Proc. nº TST-RE-E-RR-72023/2002-900-01-00.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SÔNIA VEIGA BATISTA

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

ADVOGADA : DR(A). MARIANA CORRÊA PIRES SCHLEUMER

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO SIS-
TEMA BANERJ - PREVI-BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ FERNANDES COSTA NETO

453. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-76529/2003-900-02-00.8 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LAVENÈRE MACHADO

RECORRIDO(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO
PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS - OG-
M O / S A N TO S 

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARIMEX AFRETAMENTOS MARÍTIMOS O K LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR AUGUSTO JÚNIOR

454. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-79722/2003-900-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RUBENS AUGUSTO C. DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). JORGE PINHEIRO CASTELO

RECORRIDO(S) : RICARDO SÉRGIO DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). DONATO BOUÇAS JÚNIOR

455. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-79935/2003-900-11-00.3 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO AMAZO-
NAS - IPEAM

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA REIS DE SOUZA

456. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-80433/2003-900-04-00.3 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI

RECORRIDO(S) : NARA ERONI ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO MOACIR LANDIM

457. Proc. nº TST-RE-RR-85494/2003-900-02-00.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : WYETH INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR(A). JULIANO DA CUNHA FROTA MEDEIROS

RECORRIDO(S) : ADONIS PETRONÍLIO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARIA JOSÉ GIANNELLA CATALDI

458. Proc. nº TST-RE-E-AIRR-90262/2003-900-02-00.1 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ARIOVALDO SERAFIM DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MOHAMED AMIN JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA

<!ID1295720-6>

443. Proc. nº TST-RE-A-AIRR-62093/2002-900-02-00.9 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO EDGARD BASAGLIA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO WEHBA ESTEVES

444. Proc. nº TST-RE-AIRR-63599/2002-900-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, APART-

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZA-
RIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : CHURRASCARIA TIO QUIM LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA POZELI GREJANIN

445. Proc. nº TST-RE-AIRR-63692/2002-900-02-00.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : DULCE LUCAS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO GOMES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CUBATENSE CONSERVAÇÃO, PAISAGISMO E SERVIÇOS
LT D A . 

446. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-63796/2002-900-02-00.4 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : DEJAIR FRANCIA

ADVOGADA : DR(A). HEIDY GUTIERREZ MOLINA

RECORRIDO(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). ARISTIDES FELICIANO JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE CAMARGO FIGUEIREDO

447. Proc. nº TST-RE-RR-66938/2002-900-02-00.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ GARCIA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PEDRO MONTEIRO

448. Proc. nº TST-RE-ED-RR-67221/2002-900-01-00.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ARNALDO CORREIA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA
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459. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR e RR-90673/2003-900-01-00.2 TRT da 1a.

Região 

RECORRENTE(S) : RAMIRO DE MELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA SANT'ANNA CORTEZ

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

460. Proc. nº TST-RE-E-RR-93348/2003-900-01-00.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

RECORRIDO(S) : HÉLIO DE OLIVEIRA OZÓRIO

ADVOGADO : DR(A). ARMANDO GABRIEL DA SILVA FILHO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

461. Proc. nº TST-RE-AIRR-96750/2003-900-01-00.8 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : GERALDO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COM-
LURB

ADVOGADA : DR(A). GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLI-
VEIRA

462. Proc. nº TST-RE-RR-97980/2003-900-04-00.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LINHARES PRADO NETO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : MARIZA MANDAGARAN DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SICA PALERMO

463. Proc. nº TST-RE-AIRR-98095/2003-900-04-00.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. -
BANRISUL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANACLIDES TRINDADE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

464. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-112740/2003-900-04-00.7 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SE-
GURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES S.A.

ADVOGADA : DR(A). VANESSA QUINTÃO FERNANDES

RECORRIDO(S) : EVANDRO FRANTZ SEDREZ

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE HARSTELN

465. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-120576/2004-900-04-00.5 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO SEBASTIÃO DIONÍSIO

ADVOGADO : DR(A). DANIEL VON HOHENDORFF

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). DENISE MARIA SCHELLENBERGER

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO SZULCSEWSKI

466. Proc. nº TST-RE-ED-RR-129453/2004-900-04-00.8 TRT da 4a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : MONTOURI SILVA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

ADVOGADA : DR(A). DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). TÔNIA RUSSOMANO MACHADO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉ-
TRICA - CGTEE

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO DIENSTMANN DUTRA VILA

RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO

467. Proc. nº TST-RE-RR-130879/2004-900-04-00.9 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DR(A). AFONSO INÁCIO KLEIN

RECORRIDO(S) : DOMINGAS PASINATO

ADVOGADA : DR(A). KARINE SOFIA GRAEFF PERIUS

468. Proc. nº TST-RE-ED-AR-140517/2004-000-00-00.0

RECORRENTE(S) : ALBERTO PEREIRA ROCHA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ZAMPROGNO

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - DIO - ES

ADVOGADA : DR(A). MILTE HELENA BARBARIOL

469. Proc. nº TST-RE-ED-RR-141056/2004-900-01-00.6 TRT da 1a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

ADVOGADA : DR(A). MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE MATOS FERREIRA

RECORRIDO(S) : RODOLFO GRAZINOLI PADARIA E MERCEARIA

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DOS SANTOS GALLO NETTO

470. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-151785/2005-900-11-00.1 TRT da 11a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : VALTER LIMA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). OLYMPIO MORAES JÚNIOR

471. Proc. nº TST-RE-E-RR-153986/2005-900-11-00.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS

RECORRIDO(S) : ELY ARAÚJO DANTAS

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO DE SOUZA NUNES

472. Proc. nº TST-RE-A-RR-158685/2005-900-11-00.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

RECORRIDO(S) : ELIO FONSÊCA PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). OLYMPIO MORAES JÚNIOR

473. Proc. nº TST-RE-ED-ROAR-181841/2007-900-02-00.1 TRT da 2a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO DE MAGALHÃES E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAUCLICHENCO

RECORRIDO(S) : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). ARNOR SERAFIM JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
(CURADOR ESPECIAL DE MASSA FALIDA DE NEWLA-
BOR MÃO-DE-OBRA LTDA.)

PROCURADORA : DR(A). SUZANA LEONEL FARAH

474. Proc. nº TST-RE-AG-ES-187734/2007-000-00-00.7

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA SOROCABANA

ADVOGADO : DR(A). RUBENS FERNANDO ESCALERA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FER-
ROVIÁRIAS DA ZONA CENTRAL DO BRASIL

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA ROCHA

475. Proc. nº TST-RE-A-RR-438283/1998.5 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DR(A). CLAUDIA GRIZI OLIVA

RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES SILVA MENDONÇA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

476. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-451175/1998.2 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : TRIAGEM - ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁ-
RIOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). EMÍLIA DANIELA CHUERY MARTINS DE OLIVEI-
RA

RECORRIDO(S) : DJALMA MENDES DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA APARECIDA ROCHA

477. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-459636/1998.6 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : IOLANDA GRANDINA DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). OLAVO DE VILLA JUNIOR

478. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-461388/1998.6 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS

RECORRIDO(S) : CARMEN LUCIA PEREIRA LIMA

ADVOGADO : DR(A). WILSON REIMER

RECORRIDO(S) : HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ

ADVOGADO : DR(A). ALFREDO ALEXANDRE DE MIRANDA COUTI-
NHO

479. Proc. nº TST-RE-E-RR-467748/1998.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : JANE MARÍLIA GOMES

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA MELO MENDONÇA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CE-
EE

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS

480. Proc. nº TST-RE-E-RR-467958/1998.3 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ELIZABETH PAULA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

481. Proc. nº TST-RE-E-RR-488572/1998.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA

RECORRIDO(S) : FLÁVIO MORAES ROCHA

ADVOGADO : DR(A). ESTANISLAU ROMEIRO PEREIRA JÚNIOR

482. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-488813/1998.2 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ANA CRISTINA SANTOS SOUZA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO(S) : INSTITUTO PEDRO RIBEIRO DE ADMINISTRAÇÃO JU-
DICIÁRIA - IPRAJ

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA GORDILHO OTT

483. Proc. nº TST-RE-E-RR-490064/1998.1 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DELLAZARI

ADVOGADA : DR(A). VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA

484. Proc. nº TST-RE-E-RR-539655/1999.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DR(A). CLÁUDIA GRIZI OLIVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PIRES MACIEL

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES VIVAS

485. Proc. nº TST-RE-ED-A-RR-542404/1999.8 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : AUTARQUIA DO SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE -
ASMS

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA NAKAGAWA RAMPAZZO

RECORRIDO(S) : JORACY BARCALA

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO DE ANDRADE CAMPANELLI

486. Proc. nº TST-RE-E-RR-551897/1999.2 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). GEORGE RICARDO MAZUCHOWSKI

RECORRIDO(S) : LUIZ GERALDO NORONHA

ADVOGADO : DR(A). EVERTON GONÇALVES DUTRA

487. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-552239/1999.6 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SETRAB

RECORRIDO(S) : MARIA CELESTE LEAL DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). AMBRÓSIO GAIA NINA

488. Proc. nº TST-RE-E-RR-574797/1999.0 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - BA-
NESTES

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

RECORRIDO(S) : ISABEL CRISTINA DE CARVALHO ALVARENGA NEVES

ADVOGADO : DR(A). EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

489. Proc. nº TST-RE-E-RR-575269/1999.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CO-
DESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA

RECORRIDO(S) : EDUARDO FRANCISCO TEIXEIRA

ADVOGADA : DR(A). DENISE NEVES LOPES

490. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-577285/1999.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : FRANCISCO FAUSTO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). DENYR MARTINS DE CARVALHO

491. Proc. nº TST-RE-E-RR-583256/1999.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : JESSIE NAVAJAS DE CAMARGO

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL MACARENCO BELOTI

492. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-588653/1999.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : GILSON DE ASSIS COSTA

ADVOGADA : DR(A). RAQUEL CRISTINA RIEGER

ADVOGADA : DR(A). DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

493. Proc. nº TST-RE-E-RR-608612/1999.3 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : AROLDO SOUZA SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

RECORRIDO(S) : BANCO CENTRAL DO BRASIL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ARÍCIO JOSÉ MENEZES FORTES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRI-
VADA - CENTRUS

ADVOGADO : DR(A). DIEGO DA SILVA VENCATO
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494. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-617851/1999.0 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : CLEOMAR DOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA CARVALHO DE AGUIAR

ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

495. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-620616/2000.9 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

RECORRIDO(S) : MARIA HÉVILA LYRIO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO

496. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-622681/2000.5 TRT da 24a. Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S.A.
- ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : MANOEL CLARO CORDEIRO RAMOS

ADVOGADO : DR(A). NEIMAR QUEIROZ BAIRD

497. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-623361/2000.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

RECORRIDO(S) : JAZIMAR GUIMARÃES DOMINGUES

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA

498. Proc. nº TST-RE-E-RR-623692/2000.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
INFRA-ESTRUTURA - SEINF

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : ROSEMILDO GAMA MENEZES

ADVOGADA : DR(A). RAIMUNDA CREUSA TRINDADE PEREIRA

499. Proc. nº TST-RE-E-RR-626922/2000.3 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). CÁTIA MARIA FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

RECORRIDO(S) : ELZA DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ZELIO MAIA DA ROCHA

500. Proc. nº TST-RE-ED-RR-632550/2000.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARTINS PAULOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRE DAS NEVES

501. Proc. nº TST-RE-E-RR-635067/2000.1 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS

RECORRIDO(S) : RENATO SERAPIÃO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO D. L. RAMACCIOTTI

502. Proc. nº TST-RE-ED-E-A-RR-637039/2000.8 TRT da 16a. Região

RECORRENTE(S) : MIVALDO ALVARES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A. - BEM

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

503. Proc. nº TST-RE-E-RR-642432/2000.0 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. - FCA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOÃO DE ARAÚJO FILHO

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CARNEIRO FREITAS

504. Proc. nº TST-RE-RR-642504/2000.9 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ROBSON VIEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

505. Proc. nº TST-RE-ED-ED-RR-643077/2000.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : GERALDO DOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

506. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-643135/2000.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). IGOR VASCONCELOS SALDANHA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : ESTELITA FERREIRA BARATA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BARBOSA DE SOUZA

507. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-644768/2000.4 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ ALTAMIRO DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO MARCOS CARDOSO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

508. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-644781/2000.8 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : GILBERTO SOUZA PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). DIRCÊO VILLAS BÔAS

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

509. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-646383/2000.6 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : LOURIVAL ROCHA DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SANTOS SILVA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

510. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-646384/2000.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ESPÓLIO DE JOSÉ OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). RUY SÉRGIO DEIRÓ

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

511. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-650661/2000.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA GÓES

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MARIA MARGARETE MONTEIRO MENDES

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE MORAES DA SILVA

512. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-654303/2000.4 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : DENISE PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA PETROLLE COSIN

513. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-660384/2000.6 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVIDÊN-
CIA

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SANTOS DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). PAULO DIAS GOMES

514. Proc. nº TST-RE-RR-664539/2000.8 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : MARIA DO SOCORRO BARROS DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL -
FEDF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO DA COSTA RIBEIRO

515. Proc. nº TST-RE-E-RR-664885/2000.2 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : IZAURA LUCIANO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADA : DR(A). IEDA CRISTINA GUIMARÃES MARIN

516. Proc. nº TST-RE-E-RR-666984/2000.7 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ADACYL DE SOUZA JÚNIOR E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO F. MO-
RAES

RECORRIDO(S) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)

ADVOGADA : DR(A). SUZANA MEJIA

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

517. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-668022/2000.6 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : COSME MENDES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA SANT'ANNA CORTEZ

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

518. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-668326/2000.7 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : NEIDSON SILVA OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). RUY SÉRGIO DEIRÓ

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

519. Proc. nº TST-RE-E-AIRR e RR-668836/2000.9 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

RECORRIDO(S) : WALMIR RAMOS

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

520. Proc. nº TST-RE-AIRR-670319/2000.0 TRT da 6a. Região

RECORRENTE(S) : BR BANCO MERCANTIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO DE MELO

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO SOARES DE O. FERREIRA

521. Proc. nº TST-RE-ED-RR-677158/2000.8 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : RUBEM DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA B. LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

522. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-679787/2000.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - JUNTA COMERCIAL DO ES-
TADO DO AMAZONAS - JUCEA

PROCURADOR : DR(A). ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO JORGE DE SAL-
LES

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO DO NASCIMENTO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO

523. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-689516/2000.4 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). SIMONETE GOMES SANTOS

RECORRIDO(S) : EROTILDE VALENTE FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO RODRIGUES

524. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-694911/2000.3 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA

RECORRIDO(S) : TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO RODRIGUES

525. Proc. nº TST-RE-ED-RR-700171/2000.4 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LEMOS

PROCURADOR : DR(A). MARIO LUIZ GUERREIRO

RECORRIDO(S) : VALDECIR SANTOS AVILA

ADVOGADA : DR(A). HILIETE OLGA ROTAVA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE AGT ENGENHARIA E COMÉRCIO
LT D A . 

526. Proc. nº TST-RE-A-E-ED-RR-703261/2000.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : JORGE QUEIROZ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO BOSISIO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
<!ID1295720-7>

527. Proc. nº TST-RE-E-RR-703311/2000.7 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ERNESTO SANTANDREA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA S. CORTEZ

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

ADVOGADO : DR(A). ELY TALYULI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

528. Proc. nº TST-RE-AG-E-RR-703997/2000.8 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANE-
PA R 

ADVOGADO : DR(A). ROSALDO JORGE DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LEÔNIDAS ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

529. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-708282/2000.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO LUIZ E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

530. Proc. nº TST-RE-ED-E-ED-RR-711591/2000.9 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : GERALDO PEREIRA DO NASCIMENTO E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). GERALDO MARCONE PEREIRA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
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531. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-714080/2000.2 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : EUZÉBIO BARBOSA DE MAGALHÃES

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

532. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR e RR-714565/2000.9 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ALEXANDRE DA SILVA COUTINHO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA

ADVOGADO : DR(A). DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA

533. Proc. nº TST-RE-ED-RR-715431/2000.1 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ MANOEL PEIXOTO MACEDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

534. Proc. nº TST-RE-ED-RR-718576/2000.2 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ANA MARIA DE SOUZA VEIGA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

535. Proc. nº TST-RE-E-AIRR e RR-720135/2000.5 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : NADIL GUEDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DUARTH CORRÊA

RECORRIDO(S) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANS-
PORTE DE VALORES S.A.

ADVOGADA : DR(A). VALQUÍRIA DIAS DA COSTA LEMOS

RECORRIDO(S) : ELETRÔNICA SELENIUM S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTONIO APARECIDO DE LIMA

536. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-724613/2001.9 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

RECORRIDO(S) : MARIO DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARCHIONI TOSETTI

537. Proc. nº TST-RE-AIRR e RR-727548/2001.4 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO BUENO

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA DE CARVALHO PICININ

538. Proc. nº TST-RE-E-RR-727700/2001.8 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : PEDRO DA GOUVEIA

ADVOGADA : DR(A). VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA

539. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-727986/2001.7 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : FUNDIÇÃO TRÜTZSCHLER LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VALDIR RIGHETTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE PONTA GROSSA E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). OLINDO DE OLIVEIRA

540. Proc. nº TST-RE-ED-ED-ED-RR-734870/2001.3 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : FRANCISCO EDUARDO GOMES JUNQUEIRA

ADVOGADA : DR(A). ÉRYKA FARIAS DE NEGRI

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA COUTINHO VON SYDOW CANAVARRO
PEREIRA

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

541. Proc. nº TST-RE-E-RR-738787/2001.3 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA
CIÊNCIA - SBPC

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : DR(A). GIAN MARCO NERCOLINI

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO
RURAL DE SANTA CATARINA S.A. - EPAGRI

ADVOGADA : DR(A). SUELY LIMA POSSAMAI

RECORRIDO(S) : CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADA : DR(A). DAIANA LIZ SEGALLA

RECORRIDO(S) : NAIR MARQUES SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOÃO LESSA

542. Proc. nº TST-RE-ED-RR-742183/2001.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVIDÊN-
CIA - SEAD

PROCURADORA : DR(A). VIVIEN MEDINA NORONHA

RECORRIDO(S) : TEREZA LEITÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EVANILDO CARNEIRO DA SILVA

543. Proc. nº TST-RE-E-RR-742190/2001.9 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : WILSON FERREIRA COIMBRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO FERNANDO PEREIRA

544. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-742210/2001.8 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ SOUZA NEVES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

545. Proc. nº TST-RE-RR-746848/2001.9 TRT da 22a. Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -
SENAC

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

ADVOGADA : DR(A). ALICE CAROLINA FONSECA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : JUDITH MARIA DE JESUS SIQUEIRA RÊGO

ADVOGADA : DR(A). CLARISSA DE SOUSA BESERRA DANTAS NORO-
NHA

546. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-749141/2001.4 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : LUÍZA COELHO DE ARAÚJO MELO

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

547. Proc. nº TST-RE-E-RR-751827/2001.1 TRT da 13a. Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

RECORRIDO(S) : EDIGARDO FERREIRA SOARES FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA DE OLIVEIRA

548. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-752375/2001.6 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ELIANA MARIA BRITO SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO - COMA-
SA

ADVOGADO : DR(A). NILSON VALOIS COUTINHO NETO

549. Proc. nº TST-RE-AIRR e RR-753399/2001.6 TRT da 12a. Região

RECORRENTE(S) : POMAGRI FRUTAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO CESAR PENTEADO

ADVOGADO : DR(A). MARIELLA MARTHA SERAFIN

RECORRIDO(S) : MARLI MAGALHÃES CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). MANOEL DOS SANTOS BERTONCINI

550. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-753616/2001.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). R. PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : ROSA DIAS XAVIER DA SILVA

551. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-753620/2001.8 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). VIVIEN MEDINA NORONHA

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

PROCURADOR : DR(A). R.PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : DORIS MONTEIRO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO PERALES RABELLO

552. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-753621/2001.1 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). R. PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ FARIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO

553. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-753622/2001.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
INFRAESTRUTURA - SEINF

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). RAIMUNDO PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : BENEDITO NASCIMENTO MARCHÃO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BRITO DOS SANTOS

554. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-753625/2001.6 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
INFRAESTRUTURA - SEINF

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). RAIMUNDO PAULO DOS SANTOS NETO

RECORRIDO(S) : RONILDO DOS SANTOS RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BRITO DOS SANTOS

555. Proc. nº TST-RE-ED-RR-763469/2001.5 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : CARLOS DOMINGOS GONÇALVES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA

556. Proc. nº TST-RE-ED-ED-E-ED-RR-764280/2001.7 TRT da 17a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : LÍDIA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES

RECORRIDO(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

557. Proc. nº TST-RE-RR-769688/2001.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : CLEIDE MARIA GONÇALVES DE SANT'ANNA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE JARINU

ADVOGADA : DR(A). ELIS ANGELA FERRARA PAULINI

ADVOGADO : DR(A). ANDERSON JAMIL ABRAHÃO

558. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-769693/2001.6 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : LOURDES CÂNDIDA RIBEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDI-
CINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADA : DR(A). IVONE MENOSSI VIGÁRIO

559. Proc. nº TST-RE-ED-ED-E-ED-RR-773870/2001.6 TRT da 15a. Re-

gião 

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS BETANHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GONTIJO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PE-
TROS

ADVOGADO : DR(A). RENATO LOBO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). MARCUS F. H. CALDEIRA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LUCAS LINDOSO

560. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-775035/2001.5 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

RECORRIDO(S) : LUÍS EDUARDO BENITES MACEDO

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA ALVERS

561. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-776683/2001.0 TRT da 5a. Região

RECORRENTE(S) : ALCIONE DE SOUZA BRITO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. -
EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA

562. Proc. nº TST-RE-AIRR-778911/2001.0 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : JUAREZ ALVES DE ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES RESENDE

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. -
E L E T R O N O RT E 

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

563. Proc. nº TST-RE-ED-AIRR-779051/2001.5 TRT da 10a. Região

RECORRENTE(S) : ADLON ALVES PEIXOTO

ADVOGADO : DR(A). ADILSON MAGALHÃES DE BRITO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS DE OLIVEIRA PEREIRA

564. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-779643/2001.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : MARIA HELENA PADOAM DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA

565. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-779815/2001.5 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ DOMINGOS DA SILVA

PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). KEILOR HEVERTON MIGNONI

RECORRIDO(S) : POLLYANNA FIGUEIRA PANTOJA

ADVOGADO : DR(A). SILVINO LOPES DA SILVA
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566. Proc. nº TST-RE-ED-A-E-AIRR-782891/2001.0 TRT da 15a. Região

RECORRENTE(S) : MATÉRIA PRIMA - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LT-
DA

ADVOGADO : DR(A). LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

RECORRIDO(S) : ADÃO PESSI

ADVOGADA : DR(A). MARINÁ ELIANA LAURINDO SIVIERO

567. Proc. nº TST-RE-AIRR e RR-785737/2001.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : DÁCIO SILVA BARROS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTELLA

568. Proc. nº TST-RE-AIRR-789076/2001.0 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

569. Proc. nº TST-RE-E-RR-789983/2001.2 TRT da 7a. Região

RECORRENTE(S) : MARLY GOMES E SILVA

ADVOGADA : DR(A). SÂMIA MARIA RIBEIRO LEITÃO

ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA R. CARVALHO VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ IVAN DE SOUSA SANTIAGO

570. Proc. nº TST-RE-ED-RR-792596/2001.9 TRT da 11a. Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MARIA LÚCIA DE BARROS BORGES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO

571. Proc. nº TST-RE-ED-RR-795003/2001.9 TRT da 9a. Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : CARLOS RICARDO ROSA KUSTHER

ADVOGADA : DR(A). ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA

572. Proc. nº TST-RE-ED-RR-799143/2001.8 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCAR-
GA DO PORTO DE SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LAVENÈRE MACHADO

ADVOGADO : DR(A). ANA PAULA TEODORO PÁDUA RIBEIRO

RECORRIDO(S) : AGÊNCIA MARÍTIMA ASHBY LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

573. Proc. nº TST-RE-AIRR-799716/2001.8 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ELIZABETH TOUGUINHA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LAERTE L. DE A. LARA

574. Proc. nº TST-RE-AIRR-800284/2001.0 TRT da 2a. Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ VIEIRA

ADVOGADA : DR(A). MARLENE RICCI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM

ADVOGADO : DR(A). DRAUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

575. Proc. nº TST-RE-AIRR e RR-802314/2001.7 TRT da 3a. Região

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : HIRAN ALVES DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). SILVANA HOUARA GUIMARÃES PINTO

576. Proc. nº TST-RE-AIRR-802382/2001.1 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : HOTEL PORTO DO SOL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, MO-
TÉIS, BARES, RESTAURANTES, COZINHAS INDUSTRIAIS
E SIMILARES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SIN-
TRAHOTEIS

ADVOGADA : DR(A). SIMONE MALLEK RODRIGUES PILON

577. Proc. nº TST-RE-E-RR-805437/2001.1 TRT da 4a. Região

RECORRENTE(S) : BANCO BRASILEIRO COMERCIAL S.A. - BBC (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

RECORRIDO(S) : ARNALDO RIBEIRO GOMES

ADVOGADO : DR(A). DIRCEU JOSÉ SEBBEN

578. Proc. nº TST-RE-E-ED-RR-815016/2001.4 TRT da 1a. Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO JOSÉ PASCOAL DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

579. Proc. nº TST-RE-ED-E-RR-816119/2001.7 TRT da 17a. Região

RECORRENTE(S) : ADRIANA MACIEL DA SILVA BRITO E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

CONSELHO SUPERIOR
<!ID1293389-0>

PROC. Nº TST-CSJT-1406/2007-000-03-00.8
RECORRENTE(S):Associação dos Magistrados da Justiça

do Trabalho da 3ª Região - AMATRA III
RECORRIDO(S):Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE - ATOS DE DESIGNA-

ÇÕES, LOTAÇÕES, DESCONVOCAÇÕES (RESERVA TÉCNICA),
FÉRIAS E LICENÇAS DOS MAGISTRADOS (SUBSTITUTOS E
TITULARES DE 1ª E 2ª INSTÂNCIAS) - DIVULGAÇÃO DOS
ATOS ADMINISTRATIVOS APENAS NA INTRANET E EM
ÁREA RESTRITA - IMPOSSIBILIDADE. A Constituição Federal,
em seu art. 37, caput, é categórica ao impor a todos os Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a obe-
diência ao princípio da publicidade. Este princípio tem por finalidade
dar transparência aos atos administrativos praticados pelos adminis-
tradores, possibilitando aos administrados o acompanhamento da ges-
tão da coisa pública. A Constituição Federal permite exceção a essa
regra tão-somente nos casos previstos no art. 5º, XXXIII, estabe-
lecendo, categoricamente, que: "ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado." A doutrina é
uníssona no sentido de que a restrição ao dever de publicidade dos
atos administrativos deve decorrer de lei. No silêncio, prevalece a
discricionariedade da Administração Pública. Diante desse contexto, a
pretensão da AMATRA III não deve prosperar, haja vista que a
divulgação dos atos administrativos do Regional inerentes aos ma-
gistrados exclusivamente NA INTRANET do Regional, EM ÁREA
RESTRITA, não atende a finalidade precípua do princípio da pu-
blicidade, contrariando o disposto no art. 37, caput, da Constituição
Federal. Recurso em matéria administrativa conhecido e não pro-
vido.

ACORDAM os Conselheiros do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer do recurso, e, no mérito,
negar-lhe provimento.

Brasília, 27 de junho de 2008.
MINISTRO MILTON DE MOURA FRANÇA

Conselheiro Relator
PROC. Nº TST-CSJT 30655/1994-000-01-00.6
recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
recorrida: ROSE EVELYN CECY NOA MOREIRA.
MATÉRIA ADMINISTRATIVA - RESTITUIÇÃO DE VA-

LORES PAGOS INDEVIDAMENTE - ERRO OPERACIONAL -
PAGAMENTO DE PARCELA DE ADICIONAL DE TEMPO DE
SERVIÇO NÃO DEFERIDA - LEI Nº 8.112/90 - PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE - SÚMULA 249 DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO - RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - INEXISTÊNCIA. A
Lei nº 8.112/90, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.275, de
10 de dezembro de 1997, impõe aos servidores o dever de restituir ao
Erário, com a devida atualização monetária, as importâncias que lhes
forem pagas indevidamente, independentemente de boa-fé com que as
receberam. Acerca da matéria, o Tribunal de Contas da União já
firmou entendimento, conforme a Súmula nº 249: É dispensada a
reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por
servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro es-
cusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por
parte de autoridade legalmente investida em função de orientação e
supervisão, à vista da presunção de legalidade do ato administrativo e
do caráter alimentar das parcelas salariais". Incontroverso que o pa-
gamento efetuado não decorreu de "erro escusável de interpretação",
tendo em vista que a área técnica é categórica ao consignar que: "...o
Tribunal, exercendo o seu poder de auto tutela, identificou, no Sis-
tema Informatizado de Pessoal, equívoco em relação ao percentual do
adicional por tempo de serviço recebido pela aposentada, o que re-
sultou na proposta de retificação de 41% para 40%, conforme parecer
de fls. 50/52, acolhida pelo despacho exarado às fls. 54. Frise-se que
não há, nos presentes autos, ato administrativo concedendo o adi-
cional por tempo de serviço à interessada no percentual de 41%."

O Tribunal de Contas da União, examinando caso idêntico, já
firmou entendimento de que: "...a reposição ao erário é obrigatória,
nos termos preconizados no Enunciado 235 da Súmula deste Tribunal
e na forma dos arts. 46 e 47 da Lei nº 8.112/90, quando não estiverem
atendidas todas as condições estipuladas no subitem 9.1, ou quando
os pagamentos forem decorrentes de erro operacional da adminis-
tração (Acórdão Plenário nº 1909/2003 - No mesmo sentido a De-
cisão 390/2001 - Plenário). Nesse contexto, e considerando que não
há ato administrativo para ser revisto, nos termos do art. 54 da Lei nº
9.784/99, e sim mero erro operacional, impõe-se a reforma do acór-
dão ora recorrido, para restabelecer a decisão administrativa proferida
pelo presidente do Regional, no sentido de que: "Providencie-se a
restituição ao erário dos valores recebidos indevidamente decorrentes
dos acertos determinados (...) a contar de 20/06/2001, observada a
prescrição qüinqüenal para os valores anteriores a 20/6/2001." Re-

curso em matéria administrativa conhecido e provido.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, por unanimidade, conhecer do recurso administrativo, e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar a restituição ao erário
dos valores recebidos indevidamente pela recorrida, observada a pres-
crição qüinqüenal quanto aos valores anteriores a 20/6/2001, bem
como as disposições legais, relativamente ao parcelamento do valor a
ser restituído. A Exma. Conselheira Doris Castro Neves declarou-se
impedida.

Brasília, 27 de junho de 2008.
MINISTRO MILTON DE MOURA FRANÇA

Conselheiro relator

PROC. nº CSJT-185.179/2007-000-00-00.0
Recorrente OSMAR PEDROSO - JUIZ DO TRT DA 3ª

REGIÃO
PROCEDIMENTO DE CONTROLE DE CONSTITUCIO-

NALIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. ART. 12 DA RESO-
LUÇÃO Nº 21/2006 DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ao regular, me-
diante a Resolução n° 21/2006, o exercício do direito de remoção, a
pedido, de Juiz do Trabalho Substituto, entre Tribunais Regionais do
Trabalho, não invadiu a esfera de competência material do Estatuto da
Magistratura, mas, tão-somente, interpretou as normas de leis e da
Constituição Federal pertinentes, fixando critérios objetivos, de modo
a dar exeqüibilidade e transparência ao instituto da remoção, não
havendo falar em inconstitucionalidade formal. Sobre a matéria foram
editadas as Resoluções nºs 32/2007 do Conselho Nacional de Justiça
e 1/2008 do Conselho da Justiça Federal. Argüição de inconsti-

tucionalidade rejeitada.

ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, por unanimidade, conhecer do procedimento de controle
de constitucionalidade de ato administrativo e, no mérito, rejeitar a
argüição de inconstitucionalidade do art. 12 da Resolução n° 21/2006
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Os Ex.mos Conselheiros
Antônio José de Barros Levenhagen e Doris Castro Neves consig-
naram ressalvas quanto a fundamentação.

Brasília, 27 de junho de 2008.
VANTUIL ABDALA
Conselheiro Relator

PROC. Nº CSJT-187255/2007-000-00-00-9
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 2ª REGIÃO
ANTEPROJETO DE LEI - PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE

CARGOS DE JUÍZES TITULARES DE VARA E DE JUÍZES
SUBSTITUTOS - AMPLIAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DA
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
2ª REGIÃO - DESCENTRALIZAÇÃO DA ATIVIDADE-FIM - INE-
XISTÊNCIA DE ÓBICE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. O
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª região encaminha anteprojeto de
lei, cujo escopo é a criação de sessenta e oito Varas do Trabalho, bem
como a criação de 68 cargos de Juiz titular de Vara, 68 de Juiz
Substituto, 1.137 cargos efetivos, sendo 408 cargos de analista ju-
diciário, 136 cargos de executante de mandados, 533 de técnico
judiciário, 50 de segurança e transporte, 10 de portaria, 424 funções
comissionadas (80 FC-01, 208 FC-02, 68 FC-03, 68 FC-04) e 80
cargos em comissão, sendo 6 CJ-2 e 74 CJ-3. A área técnica deste
CSJT demonstra que todas as varas instaladas na Região (161) re-
ceberam mais de 1.500 processos, explicitando que: "...apesar de
possuir o maior quantitativo de processos julgados e a maior pro-
dutividade por juiz, o percentual de julgamento não atingiu sequer
50% do total a julgar em nenhum dos anos, não reduzindo o re-
síduo...". O parecer técnico da Assessoria de Gestão de Pessoal/CSJT
conclui que a criação de mais 68 (sessenta e oito) Varas do Trabalho
atende de forma adequada a demanda processual existente no âmbito
daquele Regional, visto que a movimentação processual média, por
Vara, será de aproximadamente 1.287 processos. Esclarece, ainda, que
estudos realizados pela Coordenadoria de Estatística/CSJT demons-
tram a necessidade de criação de 3.883 cargos no TRT da 2ª Região.
No tocante ao quantitativo de cargos em comissão e cargos efetivos,
a área técnica informa que a relação entre eles é de 1,6 (um vírgula
seis), dentro dos limites estabelecidos pelo grupo de trabalho. Com
relação à questão da descentralização da atividade-fim, a diretriz da
presidência do Regional, ao pretender instalar as 6 (seis) novas Tur-
mas em regiões de maior densidade demográfica e com elevado
desenvolvimento sócio-econômico, está respaldada em previsão cons-
titucional e tornará mais efetiva e célere a prestação jurisdicional.
Quanto aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, a
Assessoria de Planejamento e Orçamento deste Conselho informa que
o pleito não excede os limites legal e prudencial, ressaltando, ainda,
que a solicitação não se encontra relacionada entre os projetos de-
finidos como prioritários pelo Exmo. Sr. Presidente do TST/CSJT,
ficando, portanto, sem margem de disponibilidade de contratação para
o exercício de 2008, uma vez que não consta do Anexo V do PLN n.o
30/2007 (Proposta Orçamentária para o ano de 2008), que limita o
gasto com contratações para 2008 em R$ 122.048.769,00. Nesse
contexto, o presente anteprojeto de lei deve ser aprovado por este
Conselho, com sua viabilidade orçamentária-financeira analisada para
o exercício de 2009.

ACORDAM, os Conselheiros do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade: I - conhecer da matéria, com
fundamento no art. 5º, VII, "b", do Regimento Interno deste Con-
selho, e, no mérito, aprovar a proposta de anteprojeto de lei, com a
análise de sua viabilidade orçamentária-financeira para o exercício de
2009, para criação de 68 (sessenta e oito) Varas do Trabalho; 68
(sessenta e oito) cargos de Juiz Titular de Vara do Trabalho; 68
(sessenta e oito) cargo de Juiz substituto; 408 (quatrocentos e oito)
cargos de Analista Judiciário; 136 (cento e trinta e seis) cargos de
Analista Judiciário - Executante de Mandados; 583 (quinhentos e
oitenta e três) cargos de Técnico Judiciário; 74 (setenta e quatro)
cargos em comissão CJ-3; 6 (seis) cargos em comissão CJ-2; 68
(sessenta e oito) funções comissionadas FC-4; 68 (sessenta e oito)
funções comissionadas FC-3; 148 (cento e quarenta e oito) funções
comissionadas FC-2; e 84 (oitenta e quatro) funções comissionadas
FC-1; e II - encaminhar este processo ao Tribunal Superior do Tra-
balho, para deliberação, com fundamento no art. 5º, VII, "b", "c" e
"d", deste Conselho.

Brasília, 27 de junho de 2008.
MINISTRO MILTON DE MOURA FRANÇA

Conselheiro Relator

Conselho Superior da Justiça do Trabalho
.
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PROC. Nº CSJT-188.141/2007-000-00-00.5
Remetente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
Recorrente: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

SEÇÃO DO PARÁ,
Recorrido: TRT-8ª REGIÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E PEDIDOD DE ES-

CLARECIMENTOS - OMISSÃO QUANTO AOS EFEITOS DA
DECISÃO - ACOLHIMENTO.

1. Os vícios autorizadores da oposição de embargos decla-
ratórios são aqueles listados nos arts. 897-A da CLT e 535 do CPC,
concernentes a omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

2. "In casu", merecem acolhimento os embargos declaratórios do
Presidente do 8º TRT, para explicitar os efeitos da decisão embargada.

Embargos declaratórios acolhidos, para prestar esclarecimentos.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, por unanimidade, acolher os embargos de declaração
para prestar esclarecimentos. O Exmo. Conselheiro José Edílsimo
Eliziário Bentes declarou-se impedido.

Brasília, 27 de junho de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

C O N S E L H E I R O - R E L ATO R
PROC. Nº CSJT-189.614/2008-000-00-00.6
INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MA-

GISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA
CONVOCAÇÃO DE JUÍZES DA 1ª INSTÂNCIA PARA

ATUAREM NOS TRIBUNAIS REGIONAIS - POSSIBILIDADE QUAN-
DO O ACÚMULO DO SERVIÇO EXIGIR - PREVISÃO LEGAL - LEI
9.788/99 - RESPEITO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.

1. Consoante o art. 4º da Lei 9.788/99, "os Tribunais Re-
gionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo
de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais
Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal,
para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada
pelo Conselho da Justiça Federal".

2. Assim, tal convocação, em caráter excepcional, não afronta o
princípio do juiz natural, nem viola o art. 93, II, "b" e "d", da CF (cfr. STF-
HC-86.899-4/SP, Rel. Min. Menezes Direito, 1ª Turma, DJ de 20/11/07),
sendo a norma federal aplicada por analogia na Justiça do Trabalho, para
convalidar a praxe das convocações realizadas no âmbito dos TRTs, atual-
mente disciplinadas pela Resolução Administrativa 757/00.

Requerimento indeferido.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, por unanimidade, conhecer da matéria administrativa e
indeferir o requerimento de nova normatização da matéria referente a
convocação de juízes de primeira instância para atuarem no segundo
grau. Os Exmos. Conselheiros Vantuil Abdala e Doris Castro Neves
acompanharam o relator por fundamentos diversos.

Brasília, 27 de junho de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

C O N S E L H E I R O - R E L ATO R
PROC. Nº CSJT- 190.996/2008-000-00-00.9
Recorrente: EDUARDO JORGE DE ALCÂNTARA
Recorrido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

11ª REGIÃO
ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. CURSO DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL. CONCESSÃO DE
VANTAGEM PECUNIÁRIA.

Trata-se de pretensão de natureza puramente individual, que não
ultrapassa o interesse pessoal do recorrente. Ausentes, pois, os requisitos
regimentais de admissibilidade previstos no art. 5º, incisos IV e VIII, do
Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Recurso não conhecido.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, por unanimidade, não conhecer do recurso.
Brasília, 27 de junho de 2008.

VANTUIL ABDALA
Conselheiro Relator

PROC. Nº TST-CSJT-192138/2008-000-00-00.0
REQUERENTE: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 13ª REGIÃO
CONSULTA. ATUAÇÃO RESTRITA DO CONSELHO SUPE-

RIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO CONFORME OS REQUISITOS
DE ADMISSIBILIDADE INSCRITOS NO REGIMENTO INTERNO.
Incumbe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho a supervisão central
e sistemática da Justiça do Trabalho, em questões administrativas, or-
çamentárias, financeiras e patrimoniais, de primeiro e segundo graus. Não
se reveste da natureza de órgão consultor, em aspecto abstrato, exigindo
atos administrativos ou normas com eficácia e vigência para controle de
legalidade, ou, ainda, reconhecimento da relevância do interesse invocado
em situação jurídica individualizada, quer de caráter particular ou coletivo.
Dissociada a questão trazida à apreciação dos pressupostos do art. 5º,
incisos IV, VIII e XIII, do Regimento Interno do CSJT, impõe-se o não
conhecimento da matéria.

ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, por unanimidade, NÃO CONHECER da matéria, com
fundamento no art. 5º, incisos IV, VIII e XIII, do Regimento Interno
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Brasília, 27 de junho 2008.
ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA

Conselheira-Relatora

Proc. nº CSJT-192156/2008-000-90-00.9
Remetente TRT DA 7ª REGIÃO
Interessados VALDIR QUEIROZ SAMPAIO e TRT DA 7ª

REGIÃO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABA-

LHO.RECURSO ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO PARA
CUMPRIMENTO DE DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO.

Ausentes os requisitos regimentais de admissibilidade pre-
vistos nos incisos IV e VIII do art. 5º do Regimento Interno do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Intuito em ver rediscutida matéria de natureza puramente
individual, já examinada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região, o que é inviável por não caracterizar-se o CSJT como ins-
tância recursal.

Recurso não conhecido.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça

do Trabalho, por unanimidade, não conhecer da matéria por não
ultrapassar interesse individual.

Brasília, 27 de junho de 2008.
VANTUIL ABDALA
Conselheiro Relator
PROC. Nº TST-CSJT-193496/2008-000-00-00.0
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

18ª REGIÃO
DENÚNCIA DE LISTA NEGRA DO 18º TRT - DISPO-

NIBILIZAÇÃO DOS DADOS DOS RECLAMANTES E DA RE-
CLAMAÇÃO TRABALHISTA ATRAVÉS DO "SITE" DE BUSCA
"GOOGLE" - PREJUÍZOS NA RECOLOCAÇÃO NO MERCADO
DE TRABALHO - IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE.

1. O Procurador-Geral do Trabalho encaminhou cópia do Pro-
cedimento Investigatório 916/07, em curso na Procuradoria Regional do
Trabalho da 10ª Região, (para a matéria ser apreciada por este CSJT) em
que os denunciantes afirmam a sua inclusão em "lista negra" do TRT da
18ª Região, com o fornecimento de dados referentes a número de processo
e advogado, prejudicando-os na recolocação no mercado de trabalho e
favorecendo a prática de discriminação.

2. Ora a denúncia diz respeito ao acesso, por meio de "sites"
de busca, de dados acerca das Reclamações Trabalhistas ajuizadas
naquele Regional e, nesse contexto, o que existe é lista processual ou
informações processuais que são disponibilizadas nos "sites" dos Tri-
bunais Regionais, para que as próprias partes e seus advogados acom-
panhem o andamento da Reclamação Trabalhista ajuizada.

3. Por outro lado, no tocante ao "site" de busca "Google", o
controle do acesso aos dados do Reclamante e do processo trabalhista
é praticamente impossível, não há como se bloquearem dados pes-
soais e informações processuais no sistema informatizado dos Tri-
bunais para impedir que eles possam ser localizados através de pes-
quisa eletrônica realizada nestes "sites".

4. Por fim, deixar de disponibilizar tais dados através da "in-
ternet", é ir na contramão da tecnologia e, principalmente, do processo
eletrônico que está sendo implantado no âmbito da Justiça, até porque,
como bem salientado pela Procuradora do Trabalho da 10ª Região, alguns
"links" dos "sites" dos Tribunais referem-se a pautas de julgamento, que
constituem requisito de validade do ato processual.

Matéria administrativa conhecida para a manifestação deste
CSJT nos termos deste voto.

ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, por unanimidade, conhecer da matéria administrativa e
se manifestar nos termos do voto do relator.

Brasília, 27 de junho de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

Conselheiro-Relator
PROC. Nº TST-CSJT-281/2006-000-90-00.3
interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

1ª REGIÃO
CONSULTA - LEI Nº 10.475/2002 - PARCELAS QUE COM-

PÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR - CÁLCULO DA DI-
FERENÇA INDIVIDUAL - ATO DE GESTÃO - AUSÊNCIA DE CA-
RÁTER CONSULTIVO DESTE CONSELHO - APLICAÇÃO DE LEI
EM TESE - NÃO-CONHECIMENTO. A Constituição Federal, ao criar o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, estabeleceu, entre as suas atri-
buições, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimo-
nial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão
central do sistema (art. 111-A, § 2º, II). O Regimento Interno do CSJT, ao
delimitar a sua competência, disciplina que sua atuação terá por finalidade
a uniformização de questões relevantes, que extrapolem o interesse in-
dividual de magistrados ou servidores da Justiça do Trabalho, de primeiro
e segundo graus, não prevendo como sua atribuição a emissão de parecer
consultivo. O Regional formula consulta ao CSJT sobre a implantação da
Lei nº 10.475/2002 no seu âmbito, especialmente no que concerne à dis-
criminação das parcelas que compõem a remuneração do servidor para
efeito do cálculo da diferença individual, referida no art. 6º do diploma
legal. Não se insere na competência do CSJT essa atribuição, razão pela
qual compete à administração daquela Corte Regional apreciar a questão.
Atribuir-se a este Conselho, a pretexto de consulta, ato de gestão que deve
ser praticado pelo Regional, é desvirtuar a competência, desonerando o
dirigente administrativo de responsabilidade da prática de atos que lhe são
afetos, em procedimento que objetiva decisão típica de conteúdo decla-

ratório da legalidade do ato que pretende praticar, o que é incompatível
com a relevante competência deste Conselho. Nesse contexto, impõe-se o
não-conhecimento da consulta.

ACORDAM, os Membros do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, por maioria, não conhecer da consulta formulada. Ven-
cidos os Exmos. Conselheiros Gelson de Azevedo, relator, Flávia
Simões Falcão e Rider Nogueira de Brito.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
MINISTRO MILTON DE MOURA FRANÇA

Redator Designado
PROC. Nº CSJT-190.154/2008-000-90-00.6
Interessados: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 10ª REGIÃO e CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

HONORÁRIOS PERICIAIS - GRATUIDADE DE JUSTIÇA
- RESOLUÇÃO 35/07 DO CSJT - PROCEDIMENTOS PARA
ADIANTAMENTO E RESGATE DE HONORÁRIOS ADIANTA-
DOS. Prestam-se os esclarecimentos sobre as normas constantes da
Resolução 35/07 deste Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
referente aos honorários periciais em caso de concessão ao reclamante
de gratuidade de justiça quanto aos procedimentos para adiantamento
dos honorários e eventual resgate do valor adiantado em caso de
sucumbência final do reclamado.

Matéria administrativa conhecida, para prestar esclarecimentos.
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do

Trabalho, por unanimidade: I - conhecer da matéria administrativa e pres-
tar os esclarecimentos quanto às dúvidas na aplicação da Resolução 35/07
deste CSJT, referente aos honorários de perito em caso de concessão ao
reclamante de gratuidade de justiça; II - alterar a redação da Resolução 35
do CSJT quanto ao § 3º do art. 2º, no sentido de "§ 3º No caso de reversão
da sucumbência, quanto ao objeto da perícia, caberá ao reclamado-exe-
cutado ressarcir o erário dos honorários periciais adiantados, mediante o
recolhimento da importância adiantada em GRU - Guia de Recolhimento
da União, em código destinado ao Fundo de "assistência judiciária a pes-
soas carentes", sob pena de execução específica da verba"; III - enca-
minhar cópia do acórdão aos Tribunais Regionais do Trabalho.

Brasília, de de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

C O N S E L H E I R O - R E L ATO R

Segunda Parte




